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APRESENTAÇÃO DA l.a EDIÇÃO 

O presente volume constilut uma s~rte de tmp-ortantes estudos a res­
peito da Climatologia do Brasil, não só pelas substanciadas informações 
nele contidas, mas, principalmente pelo modo que o autor procura enfa­
tizar a moderna orientação metodológica da climatologia dinâmica, cujos 
princípios básicos apóiam-se nos estudos das massas de ar. 

Esta moderna linha de investigação pode ser perfeitamente observada 
no capítulo em que se estuda a precipitação pluviométrica no Cariri cea­
rense, onde o autor chama a atenção para o fato de que a análise estatísti­
ca da precipitação fundamenta-se na variabilidade das condições climá­
ticas, fugindo daquela visão tradicional fornecida pelo estudo das "normais 
climatológicas", ou seja, pela análise dos valores médios de um longo 
período de observação, cujos resultados representam um esboço do quadro 
climático de uma determinada região, principalmente ao se considerar a 
pluviosidade nas regiões tropicais, caracterizada por uma grande varia­
bilidade. 

Na verdade, a preocupação de direcíonar as pesquisas climatoiógicas 
para o campo da climatologia . dinâmica é uma constante ao longo deste 
volume, mesmo porque o clima é, em sua essência, um fenômeno di­
nâmico. 

Os dois primeiros capítulos reúnem informações sobre a circulação 
atmosférica no Brasil e Nordeste, respectivamente, dentro daquela linha de 
pensamento de que as massas de ar constituem o mais importante fator para 
a compreensão dos fenômenos climáticos, levantando, no segundo caso, 
importantes questões a respeito do fenômeno das secas no Nordeste. 

Nos dois capítulos seguintes, o autor focaliza duas áreas problemá­
ticas, em função da precipitação pluviométrica: a primeira delas - o Cariri 
cearense - em que a insuficiência de chuvas decorre muito mais da ir­
regularidade anual das precipitações do que dos seus índices pluviométri­
cos padrões, e a segunda - a região serrana do Sudeste - caracterizada 
por intensa pluviosidade, embora com distribuição espacial variável e irre­
gularidade no tempo, analisando-se aqui os processos responsáveis pelas 
intensas precipitações ocorridas no verão de 1966/67, principalmente na 
serra das Araras. 



Finalmente, os cinco últimos capítulos referem-se a estudos climatológi­
cos das grandes regiões brasileiras, onde os processos climáticos são ana­
lisados através dos diversos fatores que atuam sobre as condições de tempo, 
alguns de ordem estática e outros de ordem dinâmica, que em conjunto 
acabam facilitando o entendimento dos processos climáticos que afetam 
cada uma das cinco regiões. 

Dessa forma, a presente publicação, abrangendo uma série de estudos 
gerais e regionais de autoria do Geógrafo Edmon Nimer e inserida na 
"Série Recursos Naturais e Meio Ambiente,, procura fornecer ao leitor 
aspectos importantes dos fenômenos climatológicos em nosso território, 
enfatizando a necessidade de se utilizar a climatologia dinâmica para me­
lhor compreensão desses fenômenos. 

Rivaldo Pinto de Gusmão 
Superintendente da SUPREN 



APRESENTAÇÃO DA 2.a EDIÇÃO 

O presente traballw que retine estudos sobre Climatologia, de autoria 
do Geógrafo Edrrwn Nimer é, sem dúvida, importante, pois ultrapassa 
uma finalidade didática, ao poder ser utilizado corrw texto básico de 
consultas para o planejamento. 

Este livro estabelece a associação simultânea de vários fatores que 
contribuem para a realização de uma função, através de múltiplos as­
pectos: o estudo do tipo climático, no que se refere ao traçado e à inter­
pretação de climogramas relativos ao exame comparativo do clima e das 
condições peculiares à ecologia vegetal, à ecologia animal e à ecologia 
humana. 

Neste trabalho, O§ leitores encontrarão copioso material de consulta 
e orientação sobre a área examinada, com um caráter didático. 

A primeira edição deste livro, de 1979, esgotou-se nos limites de 
tempo previsíveis para um texto da sua natureza, mas, tem continuado 
o interesse pela obra, justificando-se, assim, a sua reedição prorrwvida, 
agora, pelo IBGE. 

Luiz Góes Filho 
Chefe do Departamento 

de Recursos Naturais e Estudos Ambientais 



Circulação Atmosférica do Brasil o 

INTRODUÇÃO 

A experiência tem-nos mostrado que nenhum fenômeno da natureza 
pode ser compreendido, quando encarado isoladamente, fora dos demais 
circundantes. Qualquer acontecimento natural pode ser convertido num 
contra-senso quando analisado fora das condições que o rodeiam; ao 
contrário, se considerado em ligação com os demais poderá ser compre­
endido e justificado. O quadro vegetacional, por exemplo, não pode ser 
justificado nem bem compreendido se considerado isolado do seu meio 
atmosférico, isto é, do clima que o domina. O mesmo ocorre com este 
último que não pode ser explicado sem o conhecimento do seu mais 
importante fator - as massas de ar. Por isso o estudo das mesmas cons­
titui o fundamento da moderna climatologia. 

Todas as massas de ar responsáveis pelas condições climáticas na 
América do Sul atuam, no Brasil, direta ou indiretamente, a saber: Equa­
torial atlântica ( mEa), Equatorial continental (mE c), Equatorial pacífica 
( mEp ), Equatorial norte ( mEn ), Tropical atlântica ( mTa ), Tropical 
continental ( mTc), TroJ?!cal pacífica ( mTp), Antártica (mA), Polar atlân­
tica (mPa), Polar pactfica (mPp), Superior (mS). 

Para melhor compreensão veremos, primeiramente, as regiões de ori­
gem e propriedades das massas de ar, a distribuição média da pressão !:' 

ventos (circulação normal) e, finalmente, as perturbações (circulação se­
cundária). 

1 - REGIOES DE ORIGEM E PROPRIEDADES DAS MASSAS DE AR 

Massas Equatoriais - Quatro são as fontes de origem, três marítimas e 
uma continental, o que nos leva a distinguir quatro massas de ar: 

a) Zona dos alísios de SE do anticiclone do Atlântico Sul, fonte da 
massa Equatorial atldntica ( Ea) ; 

• Rev. Bras. Geografia, 28 (3); jun./set., 1966. 
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h) !Zona dos alísios de SE do anticiclone do Pacífico Sul, fonte da 
massa Equatorial pacífica ( Ep) ; 

c) Zona dos alísios de NE do anticiclone do Atlântico Norte (dos 
Açôres), fonte da massa Equatorial norte ( En) . 

Essas três fontes são separadas entre si pelo continente e pelas calmas 
equatoriais. Todas três possuem subsidência e conseqüentemente uma in­
versão térmica que dificulta a mistura assegurando-lhe estabilidade. 

d) Zona aquecida e caracterizada pela presença de florestas e savanas 
onde dominam as calmarias do regime depressionário continental, fonte 
da massa Equatorial continental. 

Vejamos com alguns detalhes as propriedades das massas Ea e Ec, 
pois para o Brasil estas intervêm diretamente. 

mEa - Constituída pelos alísios de SE do Atlântico, compõe-se de 
duas correntes, uma inferior fresca e carregada de umidade oriunda da 
evaporação do oceano, e outra superior quente e seca, de direção idênti­
ca, mas separadas por uma inversão de temperatura, a qual não permite 
o fluxo vertical do vapor, assim barrado, assegurando bom tempo. En­
tretanto, em suas bordas, no doldrum ou no litoral do Brasil, a descon­
tinuidade térmica se eleva e enfraquece bruscamente, permitindo a ascensão 
conjunta de ambas as camadas dos alísios . Desse modo a massa torna-se 
aí instável, causando as fortes chuvas equatoriais e as da costa leste do 
continente, estas agravadas pela orografia. 

mEc - Como vimos, essa massa se forma sobre o continente aquecido 
onde dominam as calmas e ventos fracos do regime depressionário, sobre­
tudo no verão. Nesta época, o continente é um centro quente para o qual 
afluem de norte e leste os ventos oceânicos oriundos na massa En mais 
fria, vindo constituir, em terra, a massa Ec. 

Na depressão térmica produz-se acentuada ascenção, que, dada a falta 
de subsidência, empresta-lhe um caráter de instabilidade convectiva. Isto 
permite que a umidade específica se distribua mais uniformemente com a 
altura. Por se tratar da massa constituída de ventos oceânicos, e sujeita a 
freqüente condensação, a umidade relativa é elevada, sendo característica 
a formação de grandes cúmulos-nimbos e precipitação abundante. 

Massas Tropicais - Zona de ventos variáveis e divergentes das cal­
marias subtropicais, ou seja, dos anticiclones semifixos do Atlântico e do 
Pacífico. Limitam ao sul com as massas polares, e se estendem ao norte 
até a zona dos alísios de SE. Estas massas de divergência anticiclônica 
possuem subsidência superior, a qual favorece a mistura lateral e impede 
a vertical, dando-lhe um caráter de homogeneidade. 

10 



Vejamos a seguir com mais detalhes as massas Tropical atlântica e 
Tropical continental, que nos interessam diretamente. 

a) mTa - Forma-se na região marítima quente do Atlântico Sul, 
recebendo por isso muito calor e umidade na superfície. O movimento 
do ar nessa região é determinado pelo anticiclone subtropical, bastante per­
sistente. O ar é muito uniforme na superfície, com muita umidade e 
calor, porém sua uniformidade não se estende a grandes alturas, porque 
na parte leste dessa alta subtropical há um persistente movimento de 
subsidência a uns 500 a 1. 000 metros acima do mar. A umidade absorvida 

do oceano se limita à camada superficial. Na parte oeste das altas sub­
tropicais há um ligeiro movimento ascendente com grande mobilidade 
vertical do ar que eleva a subsidência para acima de 1. 500 m. Como 
conseqüência, a umidade absorvida do oceano penetra até grandes alturas 
tomando o setor ocidental da massa tropical marítima mais sujeita a ins­
tabilidade que o setor oriental. Além disso, devido à presença da corrente 
marítima (quente), a massa sofre grande aquecimento na costa da Amé­
rica do Sul, sobretudo no verão, quando é maior a temperatura daquela 
corrente, tomando-se por isso instável. A diferença entre a estrutura da 
massa de ar nas partes leste e oeste da alta subtropical pode ser cons­
tatada comparando a precipitação no oeste da África com a do leste da 
América do Sul. A inversão superior que é mais alta a oeste, eleva-se 
pouco a pouco, desaparecendo a sudoeste ao se aproximar da frente polar. 
Isto possibilita a mistura por convecção da umidade específica que se 
achava concentrada abaixo da inversão, realizando a instabilidade com a 
ascensão frontal nas latitudes subtropicais. 

b) mTc - Essa massa adquire maior importância durante o verão, 
ou melhor, dos fins da primavera ao início do outono. Sua região de origem 
é a estreita zona baixa, quente e árida, a leste dos Andes e ao sul do 
Trópico. :f: oriunda da frontólise na Frente Polar Pacífica, cujos ciclones 
se movem para sudeste ocluindo depois de transpor os Andes, . onde 
sofrem efeito de dissecação adiabática. Esse fato, ligado à grande inso­
lação do solstício de verão, deve contribuir para a elevada temperatura e 
secura da massa. A depressão térmica do Chaco se constitui assim em 
fonte da mTc. Esta é constituída por uma circulação ciclónica na super­
fície, de forte convergência. Entretanto, sua baixa umidade aliada à forte 
subsidência da Alta superior dificulta a formação de nuvens de convecção 
e trovoadas, sendo, portanto, responsável por tempo quente e seco . 

Massa Antártica - Sua fonte é a região polar de superfície gelada, 
constituída pelo continente antártico e pela banquiza fixa. Seu limite 
coincide aproximadamente com a isoterma de 00 na superfície do mar. 
Af se instala um anticiclone permanente, cuja inversão superior é muito 
baixa, assegurando a essa massa notável estabilidade. Quando a massa 
quente superior emite correntes de ar para baixo, este possuindo veloci­
dade muito fraca, :permanece durante intervalos de longo tempo em con­
tacto com a superf1eie subjacente gelada, e a adaptação entre o ar e essa 
superfície é mais ou menos completa. Com essas características o ar é 
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distribuído pela divergência anticiclônica, em todas as direções, mas sem­
pre com desvio para oeste. 

Massas Polares - Originam-se na zona subantártica ocupada pelo 
pack e outros gelos flutuantes levados pelas correntes antárticas. Trata-se 
de uma zona de transição entre o ar polar e o tropical. Dessa zona partem 
os anticiclones subpolares que periodicamente invadem o continente sul­
americano, com ventos de SW a W. Estas massas quase não possuem sub­
sidência, o que permite a distribuição, em altitude, do valor e umidade 
collúdos na superfície quente do mar, aumentados à proporção que a 
massa caminha para o trópico. Em decorrência de sua temperatura baixa, 
chuvas mais ou menos abundantes assinalam sua passagem. 

Massas Superiores - São formadas nos níveis elevados dos centros de 
ação. Formam-se entre SOO a 2.000 metros nos anticiclones polares, con­
tendo ar seco e aquecido pela descida, podendo atingir o sofo, sobretudo 
no verão. Contudo, as mais importantes regiões de origem dessas massas 
parecem ser as zonas dos alísios, onde constituem as correntes quentes e 
secas das camadas superiores, ou seja, a subsidência dos anticiclones semi­
fixos dos oceanos. Estendem-se sobre toda área ocupada pelos alísios 
de SE do Pacífico e do Atlântico sul, e sobre os alísios de NE do 
Atlântico norte, acima do nível compreendido entre 500 a 2. 000 m. A 
origem de tais correntes superiores ainda não foi explicada. O certo é 
que sua existência, nessa ou naquela massa de ar, é um fator importantís­
simo para as condições do tempo. Assegura ela bom tempo e, desde que 
desapareça, a instabilidade se realiza. 

2 - CffiCULAÇÃO NORMAL - DISTRIBUIÇÃO 
ISOBARICA E VENTOS 1 

Verão (janeiro) - Nesta época do ano, em virtude do maior aqueci­
mento do continente em relação ao mar, acham-se enfraquecidos o antici­
clone semifixo do Atlântico e o anticiclone da Antártica. A depressão 
térmica continental (Baixa do Chaco) e a Depressão do Alto Amazonas, 
acham-se aprofundadas. Conseqüentemente as massas E a e Ta tangen­
ciam o litoral leste do Brasil com ventos ( alísios) de SE e E, ao norte 
de lOOS e de NE a NW, desta latitude até a de 40°S. Parte destes últimos 
adquire componentes para o interior em torno à Depressão continental. 
O anticiclone antártico está muito ao sul (além de 65°), o mesmo suce­
dendo à faixa depressionária circumpolar, de onde partem as Frentes Po­
lares, agora ao sul de 40°. Os alísios de NE do anticiclone do Atlântico 
norte ( mEn), sob o efeito do grande aquecimento terrestre, são aspirados 
para o interior do continente, formando a monção do verão do norte do 
Brasil, esta fortalece a mEc a qual se estende por quase todo o nosso 

1 Vide Fig. 1 . 
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territ6rio sem, contudo, alcançar a Região Nordeste, que permanece sob 
domínio dos alísios de SE e E (mE a) . 

Inverno (julho) - Nesta época não existe a Depressão continental 
o que permite ao anticiclone do Atlântico, agora com pressão máxima, 
avançar sobre o continente. O anticiclone frio do Antártico tem suas pres­
sões aumentadas, enquanto a zona depressionária circumpolar alcança a 
latitude média de 35°. O anticiclone norte continua a tangenciar o con­
tinente, mas desaparece a monção da estação quente. Embora no litoral 
norte do Brasil seja muito acentuado o vento marítimo do hemisfério nor­
te, sua penetração para o interior torna-se escassa. Conseqüentemente a 
mEc acha-se enfraquecida e limitada ao vale do Alto Amazonas que será 
assim a única zona instável durante todo o ano, ao sul do equador. 

Primavera (outubro) e Outono (abril) - Com exceção da zona 
equatorial nos oceanos e da costa setentrional do Brasil, a circulação nestas 
épocas é muito semelhante, e apresenta um aspecto intermediário entre 
as de janeiro (verão) e julho (inverno) . A penetração dos ventos de 
Leste sobre o Brasil é bem maior que a de janeiro e menor que a de 
julho, representados sobretudo pela mTa, desde o Prata até as latitudes 
de 15° a 20°. Em latitudes inferiores os ventos de SE e E da mEa não 
conseguem penetrar muito para o interior, em virtude da barreira for­
mada pelos ventos de oeste da mE c. Isto indica um domínio notável do 
anticiclone do Atlântico sobre o continente e uma posição mais setentrional 
da Baixa da Amazônia (mE c) . 

Na zona equatorial, em setembro-outubro a faixa de calmas e os alísios 
de NE do hemisfério norte alcançam sua posição mais setentrional, en­
quanto que em março-abril eles se encontram na localização mais meri­
dional. Daí se conclui que, nas latitudes mais elevadas o aspecto da cir­
culação apresenta maiores diferenças nos solstícios, enquanto na zona 
equatorial aquelas ocorrem nos equin6cios. 

3 - CffiCULAÇAO SECUNDARIA 

Vimos a distribuição isobárica e a circulação geral nas diversas épocas 
do ano. O conhecimento destes aspectos, embora fundamental para a 
compreensão do estado do tempo, não é o único. Periodicamente a circula­
ção geral é perturbada pelo aparecimento de frentes, ciclones e antici­
clones m6veis que são, aliás, necessários à manutenção da mesma. 

Na linha de choque entre duas massas de temperatura e componentes 
diferentes forma-se uma superfície de descontinuidade térmica que deno­
minamos Frente. Uma frente ao longo da qual o ar frio substitui o ar 
quente, chama-se Frente Fria (KF); e aquela ao longo da qual o ar frio 
é substituído por ar quente, denominamos Frente Quente (WF). Quando 
o contraste das massas acarreta uma intensificação das frentes dizemos 
que estas estão em Frontogênese (FG); quando, ao contrário, elas entram 
em dissipação, ao fato chamamos de Front6lise (FL). 
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As frentes no hemisfério sul geralmente se estendem na direção no­
roeste-sudeste. Ao longo delas formam-se ciclones, que se deslocam segundo 
a mesma direção, no seio dos quais existem acentuada mudança do vento, 
chuva forte, nuvens bai~ e escuras, visibilidade reduzida, forte turbu­
lência e possibilidade da formação de granizo e trovoadas. São seguidas 
por chuvas finas e contínuas, para finalmente, sob o domínio do anticiclone 
polar, o céu se tornar limpo com declínio acentuado da temperatura. 

Pr6ximo ao topo da cúpula de ar frio, o ar quente pode deslisar para 
baixo, o que além de .produzir um aquecimento adiabático, torna a atmos­
fera mais seca. 

Ao longo da WF, a exemplo da KF, o ar quente se desloca para cima 
seguindo a inclinação da superfície frontal, formando um extenso sistema 
pré-frontal de nuvens. A velocidade dessas frentes em geral é pouco maior 
que a metade registrada pelas frentes frias. As frentes quentes não se 
caracterizam tão bem como as frias, pois a chuva quente aquece e umedece 
o ar frio através cJ,o qual cai, alterando grandemente num tempo relativa­
mente curto as características físicas da massa de ar frio. 

3.1 - Frente polar 

As massas que deixam o continente antártico (anticiclones móveis) 
penetram nos oceanos onde se aquecem e umedecem rapidamente. Com 
o desaparecimento da subsidência, elas se tomam instáveis e, com tal 
estrutura, invadem o continente sul-americano, entre os dois centros de 
ação, do Pacífico e do Atlântico, seguindo duas trajet6rias diferentes con­
dicionadas pela orografia: a primeira, a oeste dos Andes, e a segunda, 
sob a forma de grandes anticiclones, a leste dessa cordilheira. 

Na primeira trajet6ria, a oeste dos Andes, os ventos frios da massa 
polar no encontro com os ventos quentes da massa TP constituem uma 
zona de FG denominada Frente Polar Pacifica. No verão essa trajet6ria 
é muito comum, pois com o enfraquecimento do anticiclone do Pacífico 
e o afastamento inicial da FPP do continente americano, o ar polar encontra 
menor resistência em sua marcha p~ra o norte. Já no inverno, com o 
anticiclone do Pacífico avançado para o litoral e a FPP sendo muito mai~ 
ativa, as massas frias percorrem de preferência as zonas a leste da cordi­
lheira, depois de transpô-la em sua extremidade meridional, seguindo 
novo percurso. 

Neste, que será a segunda trajet6ria seguida pelo ar polar, a des­
continuidade térmica, oriunda do encontro entre os ventos frios da massa 
polar com os quentes do sistema tropical, constitui a Frente Polar Atlân­
tica ( FP A) que nos interessa diretamente. Condicionado pelo contraste 
térmico (continente-oceano) e pela orografia, essa frente divide-se em dois 
ramos que seguem caminhos distintos: o da depressão geográfica conti­
nental ( Chaco), a oeste do Maciço Brasileiro; e o do oceano Atlântico, 
a leste deste Maciço. Em ambos os caminhos para o equador - o con-
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tinental e o oceânico - são notáveis o aquecimento inferior, e o aumento 
da umidade, sobretudo no verão. 

Pelo litoral, isto é, pelo seu ramo marítimo, a FPA se desloca para 
nordeste com ondulações ciclônicas, sobretudo no mar. A partir de 15°S 
de latitude aproximadamente, tais frentes, em contato com os alísios 
de SE, perdem sua nitidez pela incorporação ao anticiclone semifixo do 
Atlântico . 

No inverno, em virtude do forte gradiente térmico equador-pólo, é 
muito mais vigorosa a circulação secundária, as massas frias atingem mais 
facilmente os alísios de SE (lat. 100S) podendo, por vezes, alcançar latitu­
des mais baixas (Recife). Na primavera, atingem geralmente o trópico 
de Capricórnio, São Paulo-Rio, podendo cobrir o n~rte capixaba. No 
verão, em virtude do forte aquecimento do continente, a energia frontal 
é geralmente mu~to fraca e o ramo marítimo da frente toma, via de regra, 
uma orientação NE-SW sobre o oceano, raramente ultrapassando o trópico. 
No outono as condições de FG já são mais favoráveis, e a FPA normal­
mente ultrapassa aquele paralelo; no entanto, a convergência intertropical 
(a qual estudaremos posteriormente), nesta época impelida para o hemis­
fério sul, impede um maior avanço da FPA para as latitudes baixas. 

Pelo interior, isto é, pelo seu ramo continental, o avanço da FPA 
também varia latitudinalmente conforme a época do ano. 

Durante o inverno, quando as condições de FG são mais acentuadas, 
os avanços tornam-se mais vigorosos, atingindo comumente o norte de 
Mato Grosso ( lat. 8°S), podendo, não raro, alcançar o Alto Amazonas, 
provocando, em casos excepcionais de grande intensidade, a chamada 
friagem. Esta consiste numa invasão, durante o inverno, de vigoroso anti­
ciclone frio de massa polar, cuja trajetória ultrapassa praticamente o equa­
dor. O fenômeno, conforme diz A. Serra, apresenta-se notável, não só pela 
sua raridade, como também pela extraordinária queda de temperatura que 
acarreta, muito prejudicial aos moradores habituados ao aquecimento da 
região. Na primavera suas incursões, embora raras, podem atingir a 
latitude de 10° em Mato Grosso. No verão, o forte aquecimento da região 
do Chaco impede, geralmente a passagem de ar polar para as latitudes 
baixas. Durante o outono o comportamento da circulação secundária pro­
veniente do pólo é muito semelhante ao da. primavera, como transição 
entre o quadro dinâmico do verão e inverno. 

Necessário se torna dizer que, somente quando há duas passagens fron­
tais sucessivas no sul do Brasil, a FPA consegue ultrapassar o trópico, o 
que ocorre comumente no inverno e raramente no verão; isto porque, 
embora sob a influência da frente polar a região do Chaco se tenha res­
friado, a intensa radiação nesta época logo se faz sentir restabelecendo a 
Baixa local, e dificultando assim o suprimento do ar polar no Brasil. 

Enquanto a FPA é impedida de seguir o caminho da depressão geo­
gráfica do Chaco, seu ramo marítimo prossegue no percurso para o norte 
até o paralelo de 22° aproximadamente. Aí estaciona em média um a dois 
dias para em seguida sofrer FL e recuar como WF, provocando chuvas 
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persistentes no sudeste do Brasil, até desaparecer no oceano. Enquanto 
isso, o anticiclone do Atlântico volta a dominar a costa e caminha para 
oeste à medida que a Baixa do Chaco se restabelece, retornando toda 
circulação ao seu quadro natural. 

Antes, contudo, da circulação se ter normalizado, o ar frio, que estivera 
estacionado no trópico, é injetado no centro de ação constituindo uni 
reforço do alísio. Este, renovado, avança para a costa do Nordeste sob a 
forma de Frentes Tropicais, produzindo as perturbações cognominadas 
ondas de leste. 

Enquanto isso acontece no litoral, na zona interior só indiretamente a 
FPA acarreta resfriamento. Nesta região o aquecimento continental eleva 
o ar polar, sendo este transportado pelas correntes de SW da Alta superior 
(massas superiores) para o norte. Isto renova a instabilidade da mE c, 
cujas trovoadas são mais devidas ao ar frio superior que ao próprio aque­
cimento superficial, que é contudo indispensável. 

Ao lado das ondulações e mobilidade da FPA devemos ainda con­
siderar seu desdobramento em frentes complementares. Quando a FP A, 
após ter avançado no sul do Brasil vem a estacionar ou recuar como WF, 
forma-se uma descontinuidade no trópico, denominada Frente Polar Reflexa 
( FPR) . E~ta traduz a separação entre o ar polar, já modificado (massa 
Polar Velha) pela mistura com o ar tropical, e o ar tropical marítimo. 
Esta frente induzida mantém-se sempre mais ligada ao litoral do que ao 
interior. Sendo um reflexo da frente principal, sua existência acusa mar­
cado contras~e com as condições daquela. Quando a frente principal 
(FPA) entra em FG, a frente complementar (FPR) sofre FL, recua em 
sua direção ou mesmo se dissolve. Quando, ao contrário, a FP A está em 
FL, a FPR entra em FG. 

Uma vez constituída a FPR, ela progride para o norte, no máximo 15 a 
20 quilómetros, sempre que nova FG ocorre no Prata, com FPR localizada 
nesta região . 

Na FPR as precipitações se devem mais à convergência e divergência 
que propriamente à ascensão frontal. 

Quando a FPA avança sob a forma de KF intensa, alcançando o Rio 
Grande do Sul, a FRP desaparece, acarretando forte limpeza pré-frontal no 
trópico. 

3. 2 - Convergência intertropical (CIT) 

Outra região frontogenética é a zona equatorial. Aí, da convergência 
dos alísios dos dois hemisférios resulta uma descontinuidade térmica de­
nominada Converg~ncia Intertropical ( CIT) . A ascensão conjunta do ar 
na CIT produz uma faixa de calmas denominadas doldrum, zona de 
aguaceiros e trovoadas . 

A posição dessa convergência varia com o movimento geral do Sol na 
eclítica. Em virtude da sua grande área continental o hemisfério Norte 
é mais quente, em média, que o Sul. Por esse motivo, a CIT se encontra 
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na maior parte do ano sobre o primeiro. Em julho o resfriamento do 
hemisfério Austral mantém a CIT cerca de 10°N. Em janeiro o resfriamento 
do hemisfério Boreal consegue deslocá-la para o Austral, mas a massa 
de ar deste último, pouco aquecida mesmo no verão, detém a CIT pouco 
abaixo do equador. Suas posições extremas se dão no fim do verão e 
no inverno, quando é maior a diferença de temperatura entre os hemis­
férios (março-abril para o hemisfério Sul e setembro-outubro para o Norte). 

A orientação da CIT não é também sempre a mesma. Esta depende 
da posição dos anticiclones. Na maior parte do ano ela mantém orientação 
zonal (E-W) . Entretanto, de janeiro a abril, em virtude do traçado dos 
continentes, o anticiclone do Atlântico Sul fica muito a leste do núcleo dos 
Açôres o que força a CIT a um movimento de rotação que a orienta no 
sentido NE-SW. Esta última posição é a responsável pelos pequenos 
totais pluviométricos do Sertão do Nordeste, justamente na época da sua 
estação chuvosa (fim do verão e princípio do outono) . 

3 . 3 - Troughs ou linhas de instabilidades tropicais (IT) 

Outros fenômenos que merecem apreciação na circulação secundária 
são as chamadas linhas de Instabilidades Tropicais. Nestas, o ar em con­
vergência pode acarretar chuvas caso o ar seja convectivamente instável. 
Tais fenômenos são comuns no Brasil, separando no litoral, dorsais da 
massa Tropical, e no interior, da massa Equatorial continental. Sua origem 
está ligada principalmente ao movimento ondulatório que se verifica na 
FG da FP A, onde a sucção do ar quente do quadrante norte, em con­
tacto com o ar frio polar, dá origem a ciclones a partir dos quais surgem 
instabilidades tropicais praticamente normais à KF. 

As IT se propagam precedendo a KF, por vezes, 1. 000 quilômetros, 
anunciando sua chegada com a formação de altos cúmulos e cirrus, que se 
deslocam em correlação à KF. Os avanços da FP A para norte impelem 
as IT para leste, voltando para oeste assim que a FP A estaciona no 
trópico, dissolvendo ou recuando como WF. Caso as IT estejam direta­
mente ligadas à FPR, seus deslocamentos se efetuam para leste e poste­
riormente para sul, quando aquela é dissolvida por nova FG na FP A. 

Dentre as IT devemos destacar aquelas que se formam no setor orien­
tal do Brasil. A primeira divide, em altitude, o centro de ação do Atlântico, 
com orientação N-S ao longo dos meridianos de 45° a 40°, sendo mais 
freqüente no verão e raro no inverno, geralmente limitado ao norte pelo 
paralelo de 15° aproximadamente. 

Quando a FP A inicia o seu avanço para o trópico sob a forma de 
KF, surge uma IT estendida N-S a 6 quilômetros de altitude, e caminha 
para leste, mergulhando no oceano à medida que avança a KF, antecipando­
se à mesma pelo menos 24 horas . Com o recuo da KF esta IT se desloca 
para oeste, podendo provocar chuvas no litoral leste e sudeste, que são 
as zonas mais atingidas pelos efeitos de tais fenômenos. A segunda IT é 
também de caráter semipermanente e sua faixa de ação é o litoral oriental 
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do Nordeste, cuja descrição será feita simultaneamente com as chamadas 
ondas de leste. 

3. 4. - Ondas de leste (EW) 

Vimos que a massa E a possui duas camadas: a inferior, fresca e úmida, 
e a superior, quente e seca, separadas por uma inversão de temperatura 
que assegura estabilidade. Vimos também que no litoral do Nordeste esta 
inversão desaparece, dando lugar a uma IT que costuma aí dividir o centro 
de ação do Atlântico em duas dorsais - a de leste e a de oeste. 

Na IT a convergência do ar acarreta instabilidade, mas nem sempre 
chuvas, em virtude da elevada temperatura. Estando a FPR localizada no 
Estado do Rio, já no litoral do Nordeste a IT produz uma EW . Tal 
formação é mais ou menos fixa e persiste cerca de dois dias na costa, 
com ventos de SE, céu encoberto e chuvas contínuas, que não ultra­
passam a Borborema, ficando o . interior sob a divergência da dorsal de 
oeste com nebulosidade 6-8 de estratos-cúmulos. 

Assim que uma nova FP A chega a São Paulo a EW se dissolve, os 
ventos voltam à direção E-NE (circulação normal), e a temperatura cai. 
O estacionamento da KF no trópico e a conseqüente formação da FPR 
provoca novas EW. Se a própria KF avançar até a Bahia acarreta aqueci­
mento na costa do Nordeste, o que resulta em frontólise da EW . 

A passagem da KF até o Rio Grande do Sul (principalmente com 
estacionamento) provoca forte instabilidade e chuvas de IT no litoral do 
Nordeste, porém as tipicas EW ocorrem quando há formação de FPR 
no Estado do Rio. Como a KF raramente alcança o trópico no verão, 
mais comumente atingindo-o no inverno, as ondas de leste são mais fre­
qüentes nesta última estação. Se a KF avança pelo interior até Mato 
Grosso as EW se deslocam para leste, acompanhando o recuo do anti­
ciclone para o oceano . 

4 - ALGUNS ASPECTOS DA CLIMATOLOGIA DINAMICA 

Dissemos no início deste trabalho que os estudos de massas de 
ar são hoje os princípios básicos da climatologia. Daí a denominação de 
Climatologia Dinâmica ao ramo dessa ciência a suceder a Climatologia 
Física e a Bioclimatologia. Entretanto as análises das massas de ar 
devem aqui ser compreendidas no seu sentido mais amplo, abrangendo 
ainda as Frentes, os ciclones e anticiclones móveis, e demais fenômenos 
dinâmicos, ou seja, o estudo da circulação atmosférica. 

Pode parecer aos menos avisados que Climatologia Dinâmica e Meteo­
rologia constituem uma única ciência. Entretanto, entre elas a distinção é 
bastante grande, não apenas entre seus métodos de investigação como tam­
bém nos objetivos e resultados alcançados. Enquanto o meteorologista 
se interessa por massas de ar e frentes como problemas individuais que 
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ele tem que enfrentar em seu trabalho diário, o climatologista dinâmico, 
conforme define Bergeron, usa-os como instrumentos para explicar os fe­
nômenos climáticos persistentes. Ele não está, como o meteorologista, 
interessado em nenhum ciclone individualizado, mas sim na persistência 
de certos tipos de ciclones ou de frentes, em suas tendências a seguir 
certas trajetórias e em suas diferenciações ou analogias de uma região 
para outra. Em suma, está interessado em outra feição da circulação 
atmosférica: compreender o porquê de certos anos serem mais úmidos ou 
mais frios que outros. Esta questão somente pode ser respondida pelos 
métodos da Climatologia Dinâmica, não podendo à mesma responder a 
Meteorologia, nem mesmo a Climatologia Física ou a Bioclimatologia. 

A análise da Climatologia Dinâmica de uma região é levada a efeito 
pela inspeção de cartas sinóticas da região, que cubram maior período 
de tempo possível. Dessa inspeção são anotadas as seguintes informações: 

1 - um sumário da classificação, propriedades e regiões de origem 
das massas de ar que afetam a região. Este sumário em geral é desdo­
brado em: 

a) estudo das freqüências de cada massa de ar expressa em por­
centagem do tempo que cada uma está presente sobre a região, para pelo 
menos 4 meses ao ano. Levando em conta a posição do Sol em relação 
à Terra, são escolhidos por convenção, janeiro, abril, julho e outubro, meses 
cujas condições de circulação atmo~férica são mais afetados pelos solstícios 
e equinócios. Os gráficos de Circulação Atmosférica que apresentamos 
neste trabalho são um exemplo, ainda que neles não estejam as freqüên­
cias de cada massa de ar representadas em percentagem, e sim, apenas a 
predominância desta ou daquela massa; 

b) estudo das propriedades, as quais são melhor expressas em mapas 
de isoietas, de número de dias de chuva, mapas de temperaturas mensais 
e diurnas (médias e amplitudes) e outros elementos significativos, para 
os quatro meses citados, sempre correlacionando à situação dinâmica 
da atmosfera daqueles momentos e períodos observados. 

2 - Trajetórias dos ciclones, anticiclones e frentes que afetam a região, 
com a observância das modificações das massas de ar e precipitação, 
períodos de seca e períodos de chuva associados a esses deslocamentos e 
observados para os quatro meses padrão. 

Nas figuras de 1 a 9 pretendemos dar exemplos de algumas situações 
de tempo no Brasil que são representativos das freqüências observadas 
de alguns desses elementos para os quatro meses padrão . 

Verão - A Frente Fria após avançar até o trópico tem sua atividade 
declinada e entra em dissolução. Inicialmente no interior, impedida pela 
Baixa do Chaco, onde seu ramo continental recua como Frente Quente, 
mantendo-se a instabilidade nos Estados do Sul. Enquanto isso, no interior 
surgem linhas de Instabilidades Tropicais e trovoadas esparsas nas áreas 
por elas atingidas. A CIT pemanece no hemisfério setentrional, distante 
do litoral norte (Fig. 2) . Nesta época, dificilmente a Frente Fria con-
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segue ultrapassar o trópico e alcançar o litoral baiano. Entretanto, mesmo 
quando isso acontece normalmente seu ramo continental não consegue 
alcançar latitudes baixas. Este, após recuar como Frente Quente, é absor­
vido pela Baixa do Chaco, muito intensa nessa estação.. Enquanto isso, 
IT induzidas na massa Ec, e entre esta e a massa Ta, acarretam insta-
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bilidades com trovoadas e chuvas esparsas. O notável avanço da Frente 
Fria, mantendo orientação E-W, provoca a descida da CIT até o litoral 
Norte e Amazônia com chuvas ao longo da massa (Fig. 3) . Se a Frente 
Fria não tiver muita energia e ficar estacionada no Rio Grande do Sul, 
a partir dela formam-se IT como mostra a Fig. 4, quando um destes fenô-
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menos se estende de Assunção a Salvador, dividindo a massa Tropical ent 
dois núcleos, tendendo a alcançar o litoral do Nordeste . Assim, enquanto 
nas convergências polar e da IT ocorrem chuvas, no interior, sob massa 
Tropical o tempo permanece seco e a CIT não desce para o hemisfério 
Meridional. 
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Inverno - Com a Frente Fria distante, o anticiclone do Atlântico Sul 
(formador das massas Ta e E a) domina quase todo o País, mantendo 
o tempo bom com nevoeiros pela manhã, enquanto a CIT mantem-se no 
hemisfério Norte (Fig. 5). Mas logo que a frente fria alcança o Rio 
Grande do Sul o anticiclone do Atlântico começa a ser dividido (Fig. 6), 
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Fig. 6 
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para finalmente fragmentar-se no litoral do Nordeste onde surge uma IT 
assim que forma um ciclone no Rio Grande do Sul (Fig. 7). Nesta época 
a Baixa do Chaco acha-se bastante enfraquecida e freqüentemente absor­
vida pela massa Polar, cujo anticiclone, por vezes, leva a Frente Fria a 
atingir o litoral do Nordeste para logo a seguir entrar em oclusão, quando 
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a CIT, que se achava no hemisfério Norte, muito afastada, desce à costa 
Norte, o que raramente ocorre no inverno (Fig. 8) . 

Primavera e Outono - Na primavera, mesmo quando a Frente Fria 
alcança o Estado da Bahia, não é suficiente para trazer a CIT ao litoral 
Norte, isto porque nesta época a referida frente se acha em sua posição 
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mais setentrional (Fig. 9). Enquanto que, no outono, o estacionamento da 
Frente Fria no Rio Grande do Sul é o suficiente para atrair a CIT para 
o litoral Norte, uma vez que nessa época sua posição média é a mais 
meridional (Fig. 10) . 
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3 - Finalmente, com base nas observações dos fatos dinâmicos po­
demos fazer uma repartição do ano em estações, que podem dar resultados 
que diferem de uma repartição baseada apenas em considerações de ordem 
física; ajudam-nos a explicar muitos fenômenos climáticos que são inexpli­
cáveis sem uma análise da circulação. Por exemplo: a existência de esta 
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ção seca relativamente curta, no Nordeste do Brasil, na encosta leste da 
Borborema, enquanto no Sertão a estação seca é muito longa; a inexis­
tência de estação seca curta ou muito curta no litoral oriental do Brasil, 
enquanto o Planalto experimenta um período de seca prolongada; o fato 
de no Brasil, entre os paralelos de 5° a 16°, principalmente, o clima após 
ser mais úmido no litoral, tornar-se semi-árido no Planalto, para novamen-
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te registrar-se úmido na reg1ao mais interiorizada a partir do meridiano 
de 50° aproximadamente. O relevo, a latitude e a continentalidade por si 
só não explicam. As respostas só podem ser encontradas após o estudo 
dos fenômenos dinâmicos: massas de ar, anticiclone, frentes, ciclones, 
instabilidades tropicais, etc., cuja atuação, não apenas é maior ou menor 
para as diversas regiões, como também sofre variação de intensidade no 
decorrer do ano em épocas diferentes para cada fenômeno. O relevo, a 
latitude e a continentalidade são fatores geográficos que complementam 
o fator mais importante - a circulação atmosférica. 

CONCLUSÃO 

Para o previsor do tempo a Climatologia Dinâmica é Climatologia. Por 
sermos geógrafos isso poderia levantar-nos suspeitas. Poder-se-ia até argu­
mentar que climatologia dinâmica nada mais é que um novo nome para a 
meteorologia sinótica, construção e análise dos mapas sinóticos do tempo. 
Entretanto, este seria um argumento sem profundidade, uma vez que o pre­
visor de tempo se interessa por massas de ar e frentes como problemas indi­
viduais que ele tem que enfrentar em seu trabalho diário, enquanto o 
climatologista dinâmico, conforme o define Bergeron, usa-os como instru­
mentos para explicar os fenômenos climáticos persistentes . Ele não está 
interessado em nenhum ciclone individualizado, mas sim na persistência de 
certos tipos de ciclone, na sua tendência em seguir certas trajetórias e 
na sua diferenciação de uma região para outra. Portanto, está ele inte­
ressado em outra feição da circulação atmosfénca. A questão porque um 
ano é mais úmido que outro somente pode ser respondida por esses 
métodos. 

Chegamos agora ao ponto em que podemos decidir se este ponto de 
vista em relação à climatologia deve despertar a atenção dos geógrafos. 

Para solução desse problema parece-nos necessário aventar duas 
questões: A Climatologia Dinâmica é de alguma maneira uma parte da 
Geografia? Seus métodos e resultados podem ser de interesse e úteis ao 
geógrafo? 

Com relação à primeira pergunta podemos responder negativamente. 
A Geografia se preocupa com o clima somente até onde ele explica o meio 
físico e a influência deste sobre as atividades do homem. Preocupa-se 
com a chuva, e não com seus processos geradores, mais com os resultados 
finais do que com os mecanismos. À segunda pergunta, entretanto, po­
demos responder afirmativamente. Não podemos efetivamente descrever o 
clima - mesmo seus resultados finais - a menos que compreendamos os 
mecanismos em interação, e estes são muito mais freqüentemente dinâmicos 
que estáticos. Sumariamente podemos assinalar o interesse e utilidade da 
Climatologia Dinâmica nos seguintes breves tópicos: 

a) os métodos da Climatologia Dinâmica apresentam uma flagran­
te semelhança com os do geógrafo. As massas de ar e as frentes seriam 
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as regwes e as fronteiras regionais da atmosfera a superfície da Terra, 
e reclamam para seu reconhecimento as mesmas aproximações e premissas 
caras ao geógrafo. 

b) Através dessa disciplina podemos interpolar dados climáticos com 
muito maior êxito do que com aplicação de métodos convencionais que 
dado seu caráter rígido e generalização leva seus aplicadores, não poucas 
vezes, a erros grosseiros. O uso de métodos dinâmicos é de especial im­
portância em áreas cujas estações de observação são muito esparsas, tais 
como, o ártico e subártico canadense, a Amazônia e outras regiões. Po­
demos também mais prontamente correlacionar um elemento com outro, o 
que geralmente é impossível com o material estático existente. 

c) Com o desenvolvimento das comunicações aéreas tornou-se impor­
tante especificar o efeito do clima no vôo, o que é quase impossível 
sem os métodos dinâmicos. Na Amazônia e no norte canadense, onde o 
acesso rápido é feito pelo ar, este aspecto do problema assume importância 
capital - principalmente no Canadá onde as condições climáticas são mais 
instáveis - uma vez que as possibilidades de transporte são fundamentais 
para o desenvolvimento dessas regiões. 
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Circulação Atmosférica do Nordeste e suas 
conseqüências - o fenômeno das secas 

INTRODUÇÃO 

Como sabemos, a intervalos diversos se abatem sobre o Nordeste 
secas calamitosas. Hoje, este fenômeno não é somente explicável, como 
ainda previsível. A tal respeito Adalberto Serra, eminente meteorologista 
brasileiro, já publicou diversos volumes, nos quais os aspectos do fenô­
meno ficaram bem esclarecidos. Entretanto, seja pelas reduzidas tiragens, 
ou por outros motivos que não conheço, essas obras não têm despertado 
o interesse que seria de desejar, continuando o fenômeno inexplicado para 
a maioria e os nordestinos sem o almejado prognóstico das secas. 

Contudo, é possível que muitos leitores por inadaptação a ques­
tões atinentes à Meteorologia não tenham podido compreender exata­
mente tal fenômeno; assim, parece-me conveniente resumir aqui seus 
princípios fundamentais. 

1 - CIRCULAÇÃO NORMAL 

Ao longo de uma linha, aproximadamente paralela ao equador, as 
massas de ar dos dois hemisférios se contrapõem constituindo a FIT 
(Frente Intertropical) . A ascensão conjunta do ar na FIT produz uma 
faixa de calmas denominada doldrum, zona de aguaceiros e trovoadas. 

Condicionada pelo movimento geral do Sol na eclítica, a posição 
dessa frente varia com as estações do ano. Possuindo o hemisfério Norte 
maior área continental, ele é em média mais quente que o hemisfério 
Sul. Por isso a grande massa de ar frio deste último conserva a FIT, 
em média, acima do equador. No verão norte a referida frente se en­
contra cerca de lOON, atingindo sua posição extrema em setembro, quan­
do o pólo Antártico está mais frio (Fig. 1 A). No verão sul ela se 
encontra mais próxima do equador, para alcançar sua posição extrema 

• Rev. Bras. Geog., 26 (2),. abr./jun., 1964. 
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meridional em março, devido agora ao intenso resfriamento do pólo 
Ártico ( Fig. 1 B) . 

O centro de ação do Atlântico, responsável pelo tempo bom no Sul, 
alcança sua máxima pressão no inverno (julho) e sua mínima no verão 
(janeiro). 

Sendo assim, a estação chuvosa nordestina ocorrerá de janeiro a 
abril, durante o movimento extremo para o sul da FIT, ficando secos 
os meses restantes, sob o domínio do centro de ação do Atlântico, repre­
sentado aí pela MEA (Massa Equatorial Atlântica) . 
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Esta massa de ar compõe-se de duas correntes: inferior e superior, 
caminhando ambas na mesma direção. A inferior, bastante fresca por 
se tratar de ar polar velho, encontra-se carregada de umidade, oriunda 
da evaporação do oceano ao contacto do forte vento superficial. A cor­
rente superior se apresenta pelo contrário muito quente e seca em vir­
tude da forte inversão de temperatura que a separa da superficial, não 
permitindo que ambas se misturem; ficando o vapor concentrado na 
corrente superficial, com uma temperatura tanto mais elevada quanto 
menor a altitude. 

Ao atingirem as duas correntes suas bordas extremas, no doldrum 
ou no litoral do Brasil, a descontinuidade térmica que se vinha elevando 

POSIÇÃO DAS MASSAS DE AR DURANTE 

A CIRCULAÇÃO NORMAL EM MARÇO 

FIGURA -líl 
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e enfraquecendo, cessa rapidamente, permitindo que se dê uma ascensão 
violenta das duas camadas do alísio. A primeira, por estar quase saturada, 
resfria-se segundo o gradiente adiabático úmido, enquanto a superior se­
gue o adiabático seco. Este fenômeno acarreta queda de temperatura 
em altitude e forte instabilidade que produz chuvas contínuas no litoral. 
Isto ocorre principalmente no inverno, quando o alísio é mais freqüen­
temente resfriado pela sua mistura com o ar polar marítimo, ficando o 
interior seco, com exceção apenas das serras. 

2 - CffiCULAÇAO SECUNDARIA 

Durante a estação chuvosa do interior do Nordeste (inverno) não 
ocorrem chuvas diariamente: estas são interrompidas por períodos de 
estiagem, tudo subordinado às oscilações da FIT, que por sua vez de­
pende das oscilações das frentes polares do Atlântico Norte e Sul, que 
agem de modo semelhante e sincronicamente, bastando-nos apenas des­
crever o mecanismo da última. 

Chama-se FP A (Frente Polar Atlântica) à superfície de desconti­
nuidade térmica que separa os ventos circumpolares de W e SW dos 
mais quentes provenientes do centro de ação, de direções NE e NW. 
Esta frente se estende, na América do Sul, desde o Chaco até a ilha Geór­
gia cortando o litoral no Rio da Prata. 

O recrudescimento do anticiclone frio impele a FP A em direção ao 
equador, penetrando em cunha sob o ar tropical quente. A ascensão 
deste redunda em nuvens, chuvas fortes e condições de formação de gelo 
e trovoadas no período frontal, seguindo-se tempo frio e seco, que muitas 
vezes precede as intensas ondas de frio, sob a Alta posterior. 

Com o avanço da FPA o centro de ação do Atlântico é deslocado 
para latitudes mais baixas, isto é, recua; e vai sendo reduzido, para 
posteriormente ser renovado pelo próprio anticiclone polar quando a 
FPA se dissolve no trópico, sob o aquecimento geral. 

Na época que nos interessa, verão e outono, mais precisamente de 
janeiro a março, os avanços da FP A são na maioria das vezes fracos, 
não chegando a ultrapassar o trópico. A orientação da Serra do Mar 
-que é a mesma do litoral sul - no sentido SW-NE, dá à frente posição 
semelhante, não chegando a ultrapassar a referida serra. 

Porém, se o anticiclone polar for vigoroso, a FPA conserva uma orien­
tação NW-SE, podendo vencer a Serra do Mar e caminhar rapidamente 
até a Bahia. 

No primeiro caso ocorrem chuvas contínuas no litoral sul; no segundo 
serão escassas no mesmo litoral. 

O primeiro caso caracteriza os anos secos; o segundo ocorre com 
certa freqüência nos anos úmidos. 
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Veremos a seguir, com alguns pormenores, o mecanismo da circula­
ção secundária em ambos os casos, entre as latitudes de 15° a 0°. 

Primeiro caso - A FP A em seu percurso para o norte possui inicial­
mente uma orientação NW-SE. Sob o efeito da intensa radiação no con­
tinente, ela sofre em seu ramo ocidental uma diluição e o ar polar expe­
rimenta convecção. Porém, o ramo oriental prossegue no oceano com 
orientação SW-NE. Esta nova posição decorre da preferência da massa 
polar de caminhar no oceano; como o litoral sul do Brasil possui orien­
tação SW-NE, as frentes, nesse caso, tendo pouca energia, tomam aí o 
referido sentido. Com esta disposição a KF (frente fria) caminha do 
Rio da Prata ao trópico. 

Sob o avanço da FPA, com orientação SW-NE, o centro de ação do 
Atlântico é deslocado para noroeste ficando o Nordeste sob sua ação; 
assim a pressão se eleva, e os ventos são de E e SE . Esta situação produz 
bom tempo e aquecimento no Nordeste, sob a inversão anticiclônica do 
centro de ação, com nebulosidade 3 de cúmulos, sem trovoadas. 

Sendo a orientação da KF, no oceano, de SW-NE, a FIT adquire 
orientação semelhante, e, por isso, penetra pelo Maranhão descendo até 
Goiás; o centro de ação dos Açores penetra no Amazonas trazendo con­
sigo bom tempo; as chuvas ficam limitadas a oeste do centro de ação 
dos Açores sob o efeito das calmas continentais, terminam as precipitações 
nos vales do São Francisco e J aguaribe (Fig. 2 A) . 

Após cerca de três dias, período gasto pela KF para caminhar do 
Rio da Prata ao trópico, ela adquire uma orientação E-W decorrente 
talvez da orientação semelhante à do litoral do Estado do Rio de Janeiro. 

Como no caso que estamos acompanhando, a massa fria é pouco 
espessa e não tem energia suficiente para vencer a Serra do Mar de 
altitude média de 1. 500 metros, fica a mesma estacionada nas latitudes 
compreendidas entre 22° e 23°. 

Nestas condições todo o sistema de circulação é novamente desviado 
para leste: o centro de ação do Atlântico deixa o Nordeste, onde a pres­
são cai. A posição E-W da KF provoca na FIT orientação idêntica, o que 
faz com que esta desça para maiores latitudes, uma vez que o centro 
de ação não mais se lhe opõe. A dorsal dos Açores que penetra no 
Amazonas, recua para o norte enquanto a mEc, comprimida entre a FIT 
e a FPA, passa a formar um centro alongado, coberto de calmarias, e 
que se estende do Amazonas ao Nordeste. Traz a mesma, chuvas de 
oeste, que geralmente não ultrapassam a serra de Ibiapaba, a leste da 
qual, no estado do Ceará e no médio vale do São Francisco, há queda 
de temperatura sob a influência do bordo da mE a (Fig. 2 B) . 

Necessário se torna lembrar que somente um grande afastamento 
do centro de ação propicia o avanço das calmas até o Ceará. Isto se 
produz após duas passagens frontais sucessivas no Sul do Brasil, fato 
que nos anos secos não ocorre e, mesmo nos anos de chuvas normais, 
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raramente acontece, porque, embora sob a influência da frente polar, 
a região do Chaco se tenha resfriado, a intensa radiação no verão logo 
se faz sentir, restabelecendo a depressão local, e dificultando assim o 
suprimento do ar polar do Brasil. 

Como vemos, a FP A, representada pelo seu ramo marítimo, pros­
segue no percurso para norte até o paralelo de 22° a 23° aproximada­
mente. Aí estaciona em média um a dois dias, provocando o retorno de 
todo o sistema para leste, para em seguida sofrer ação de frontólise e 
recuar com WF (frente quente), que provoca chuvas persistentes no Su­
deste do Brasil, até desaparecer no oceano. 

O centro de ação do Atlântico volta a dominar a costa e caminha 
para oeste à medida que a Baixa do Chaco se restabelece. No litoral 
aumentam a pressão e temperatura, porque a inversão volta a impedir 
a convecção. A monção se refaz soprando para o Chaco com a direção 
NE e NW e retornando toda a circulação ao quadro normal. 

Antes contudo, da circulação se ter normalizado, o ar frio, que 
esteve estacionado no trópico, é injetado no centro de ação, constituindo 
um reforço do alísio. Este, assim renovado, avança para a costa do Nor­
deste sob a forma de frentes tropicais, produzindo as perturbações cogno­
minadas ondas de leste. 

Portanto, nos anos secos, o ar polar, geralmente, não alcança as 
baixas latitudes e só indiretamente refresca o interior do Brasil. Nesta 
região o aquecimento do continente o eleva, sendo transportado pelas 
correntes de SW da Alta superior para o norte; isto renova a instabili­
dade da mEc, cujas trovoadas são, portanto, mais devidas ao ar frio 
superior que ao próprio aquecimento superficial que é, contudo, indis­
pensável. 

Segundo caso - A massa fria tem mais energia e a FP A consegue 
vencer a Serra do Mar e progredir para o norte, conservando uma orien­
tação NW-SE e produzinao perturbações do tipo KF. 

Para que isso aconteça de dezembro a março, torna-se necessário 
que haja renovação intensa e freqüente da FP A, com grandes frentes, 
que avançam violentamente até a Bahia (paralelo de 15°), sendo logo 
substituídas por novas formações. Sob esta intensa ação frontogenética 
todos os sistemas sofrem atração violenta para o sul. O centro de ação 
do Atlântico caminha na mesma direção propiciando à FIT, com orien­
tação E-W, descer ao Nordeste, vencer a chapada do Araripe e a parte 
ocidental da Borborema, e atingir com suas chuvas o limite Pernambuco­
Bahia. 

Com os ventos de NW do antigo ar polar do hemisfério Norte, pene­
trando em cunha, até uma altura de 1. 500 metros, sob os alísios de E 
do centro de ação do Atlântico, a frente invade o Pará e a costa do 
Maranhão ao Ceará, propiciando quedas de pressão e chuvas até Petro­
lina (cotovelo do São Francisco), quando produz os raros aguaceiros da 
região. O ar mais seco do anticiclone do hemisfério Norte só fica bem 
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caracterizado no Pará e Amapá, onde produz bom tempo, queda na 
temperatura e aumento de pressão. 

Antes, porém, de a FIT ser impelida para o hemisfério meridional, 
a FPA caminhando no trópico desloca o centro de ação para leste, atrain­
do para essa mesma direção a mEc, que assim atinge o Nordeste pene­
trando de SW para NE, com precipitações que se somam às da baixa 
da FIT, durante I, 2 e 3 dias, penetrando nos vales do São Francisco c 
Jaguaribe até a Borborema e Chapada Diamantina. 

Repito que, se os fenômenos frontogenéticos não forem muito pro­
nunciados as chuvas da mEc, normalmente a oeste da serra de Ibiapaba, 
avançam para leste somente até o Ceará e o São Francisco, enquanto a 
FIT em sua caminhada para o sul não ultrapassa a Borborema e chapa­
da do Araripe . 

Com a descida da FIT para o Nordeste, ultrapassando a Borborema 
e Araripe, e alcançando o paralelo de 9.0 , a pressão desce e ocorrem 
chuvas esparsas na zona entre a frente e o paralelo de 15°, pois daí é 
evacuado o centro de ação, enquanto no Sul do Brasil ele volta a dominar 
(representado pela massa Tropical Atlântica) em parte constituído de 
ar polar velho com tempo fresco e escassas chuvas. Ao norte da FIT a 
pressão sobe sob a massa fria do hemisfério setentrional, pois tais situa­
ções coincidem sempre com as invasões dos northerns nas Antilhas, muito 
comuns no inverno, de janeiro a março (Fig. 2 C) . 

Serenada a ação da FP A, a FIT recua para norte e a mEc para oeste, 
deixando seco o Nordeste sob o centro de ação que retorna à sua posição 
normal. 

No primeiro caso o verão de janeiro a março apresenta fracos e 
raros avanços da FPA e a FIT permanece retida no Atlântico Norte. 
Neste caso o quadro isobárico se apresenta semelhante ao normalmente 
verificado em julho, portanto, com elevada pressão nos Açores, domi­
nados por um anticiclone quente, bastante intenso, o que traz ao Nor­
deste forte seca (como ocorreu em 1877, 1915, 1919 e 1932), isto é, um 
mau inverno. 

No segundo caso, se o verão de janeiro a março apresentar intensas 
e contínuas passagens da FP A no Sul do Brasil, acompanhadas por outras 
nos Estados Unidos, o anticiclone quente dos Açores é destruído, o que 
traz mudanças atmosféricas no Nordeste, com inundações graves (como 
sucedeu em 1912, 1917, 1924 e 1947), isto é, um bom inverno. 

Nos anos secos e de chuvas normais o ramo ocidental da FPA, sob 
a forma de FPR, rarissimamente penetra pelo interior do Brasil até as 
latitudes baixas, e o ramo oriental, também, raras vezes consegue atingir 
o litoral do Nordeste. Já em fins de abril, estando adiantado o outono, 
a Baixa do Chaco encontra-se quase extinta, o que permite, por vezes, 
o avanço da FPR até a Amazônia pelo interior e ao litoral do Nordeste 
pela costa; isto significa que a FPA, em abril, já possui com certa fre­
qüência a orientação NE-SW e posteriormente E-W. Entretanto, nestas 
condições, o interior do Nordeste já não é tão beneficiado pelas chuvas, 
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porque, estando adiantando o outono, a FIT não atinge tanto o hemis­
fério Sul e a ação da mEc é menos notável uma vez que vai sendo substi­
tuída, a leste, pelos alísios . 

3 - PREVISÁO DAS SECAS 

Como vimos, uma ligeira redução de 3° a 4° no percurso da FIT 
para o sul basta para trazer uma seca calamitosa no Nordeste. 

Não havendo periodicidade na escassez de chuvas, a previsão de tais 
fenômenos torna-se indiscutivelmente necessária, pois além da sua impor­
tância para a economia regional do Nordeste, viria assegurar igualmente 
prognósticos para outras regiões do País. Isto por si só justificaria maior 
atenção por parte dos governos estaduais e federal, de nossas em­
presas públicas e privadas, e um conhecimento mais exato por parte 
de nossos geógrafos, para melhor interpretação dos fatos naturais e 
humanos. 

Como há na atmosfera uma circulação geral, tendente a mantê-la 
em equilíbrio de pressão e temperatura, há conseqüentemente estreita 
relação entre os centros de ação da atmosfera, os quais se movem em 
perfeito sincronismo, cujo conhecimento, tendo em vista a previsão do 
tempo, é praticamente possível pela densa rede de postos de observação 
situados em pontos estratégicos nos diversos continentes. 

Como prognosticar tais fenômenos? Baseado nas observações da cir­
culação atmosférica que acabamos de descrever, eis a resposta de A. Serra. 

"Tudo se resume, portanto, em prever com antecedência de 3 a 6 
meses a pressão nos Açores", pois que "a pressão aí será elevada em 
janeiro trazendo, portanto, seca ao Nordeste quando em julho do ano 
anterior forem observadas: 

a) Pressões baixas na Groenlândia, Islândia, Alasca, Havaí, Estados 
Unidos, lndia, Samoa, Buenos Aires e Ilhas Arcades; 

h) Pressões altas em Zanzibar, Port Darwin e Capetown; 
c) Temperaturas baixas na Groenlândia e Japão; 
d) Temperaturas elevadas no Havaí, lndia, Dacar1 Samoa e Santa 

Helena". 

CONCLUSÁO 

O clima seco do Nordeste não provém, como se tornou tradicional 
dizer, de aí ocorrer contacto de massas de ar com regimes de chuvas 
não coincidentes durante o ano. Tais regiões de contacto, ao contrário 
do que alguns dizem, possuem em geral chuvas bem distribuídas. Cita­
remos dois exemplos no Brasil que ratificam esta afirmativa: o setor 
setentrional que corresponde a uma faixa de choque entre massas de 
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ar do hemisfério Norte e do hemisfério Sul, e a Região Sul, sob contatcto 
de ar quente das massas Tropical Atlântica e Equatorial Continental e 
do ar frio da massa Polar Atlântica. Ambas as regiões possuem, por isso 
mesmo, um clima úmido de chuvas regularmente distribuídas. 

O caráter seco do Nordeste brasileiro decorre de estar esta região 
durante todo o ano sob o domínio do centro de ação do Atlântico, repre­
sentado aí pela mE a. 

Apenas no verão e outono, particularmente de janeiro a abril, o 
centro de ação é afastado do Nordeste, permitindo a descida da FIT até a 
borda setentrional da Borborema e Araripe, e o avanço da mEc até 
a serra de Ibiapaba, no máximo ~ nos anos secos. Nos anos úmidos o 
centro de ação se retira inteiramente do Nordeste, propiciando o avanço 
para o mesmo da mEc até a Borborema e Chapada Diamantina, e a 
descida da FIT ultrapassando o Araripe e parcialmente a Borborema, 
atingindo o limite Pemambuco-Bahia. O forte progresso da FIT coin­
cide com o enfraquecimento do centro de ação dos Açores e conseqüen­
temente, com o avanço do ar polar setentrional para a faixa equatorial. 
Este caso, que não se verifica nos anos secos, raramente é observado 
nos de chuvas normais, sendo típico âos anos úmidos. 

Todos esses fenômenos são passíveis de previsão, tudo dependendo 
de algum interesse pela questão. Este parece inexistente, uma vez que 
os estudos de Serra, publicados em 1947, continuam esgotados e inapro­
veitados na prática. Para sua devida aplicação, nem sequer verbas ele­
vadas se tomam imprescindíveis, bastando meras providências adminis­
trativas visando assegurar comunicações com rapidez e o cálculo de ín­
dices estatísticos. 
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Análise da precipitação 
na região do Cariri cearense o 

INTRODUÇAO 

O presente estudo, realizado no Setor da Climatologia da Divisão 
de Pesquisas Sistemáticas da Fundação IBGE, nos fora sugerido 
pelo Setor Nordeste da Divisão de Pesquisas Regionais e aprovado 
pelo Departamento de Geografia dessa Fundação. Sua execução é parte 
do relatório sobre os Centros Dinamizadores do Cariri - executado pelo 
Setor Nordeste - tendo em vista um convênio firmado entre o IBGE e a 
SUDENE. 

Entretanto, por considerarmos: 

- que os resultados da pesquisa específica sobre as precipitações 
pluviométricas na região do Cariri cearense podem contribuir no sentido 
de um melhor conhecimento das condições climáticas do Brasil, em ge­
ral, e da Região Nordeste, em particular, conforme a corrente de inves­
tigações climatológicas necessária à geografia brasileira; 

- que o método de pesquisa por nós utilizado constitui mais 
uma experiência, que acreditamos bem sucedida, dentro do espírito geral 
de análises dinâmicas que norteia os modernos estudos de Climatologia; 

- que este espírito deve orientar as investigações de todos os espe­
cialistas que pretendem tomar parte num programa de pesquisa na Cli­
matologia brasileira, programa esse tão necessário, ao qual se deve ajuntar 
métodos brasileiros de investigação que pela natureza tropical e pelas di­
mensões continentais de seu território necessitará, certamente, de diferen­
tes métodos regionais, 
julgamos conveniente publicar este trabalho na Revista Brasileira de 
Geografia, a qual, pela sua natureza e finalidades, deverá, certamente, 
melhor atingir os objetivos que nos propusemos acima. 

• Com a colaboração dos Geógrafos Arthur A. P. Filho e Eleno da S. Amador. 
Rev. Bras. Geog., 33 (1), jan./mar., 1971. 
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Neste artigo sobre as condições climáticas da Região do Cariri cea­
rense não trataremos de suas condições térmicas, uma vez que, tratando­
se de uma região de clima quente, de latitudes baixas, não possui, por 
isso mesmo, importante variação de temperatura no decorrer do ano e 
sua variabilidade através dos anos é de pouca significância, não chegando 
a influir sobre as atividades humanas. Nesta pesquisa focalizamos exclusi­
vamente a pluviosidade, tendo em vista que, tratando-se de uma região 
tropical, de clima semi-árido sob latitudes equatoriais, a variação e varia­
bilidade climática incide apenas sobre o regime de pluviosidade. Este 
condiciona e em certos casos chega até mesmo a determinar as atividades 
humanas, como ainda possui grande participação direta nas relações e 
interações sociais dos grupos e comunidades a ele vinculados. 

Para a presente pesquisa escolhemos três postos pluviométricos loca­
lizados nas três categorias regionais consideradas. São eles: Caririaçu (lo­
calizado no Cariri úmido), Farias Brito ( Cariri seco) e 1 ati ( Cariri de 
transição) . As informações sobre os índices de chuvas foram extraídas do 
volume I da coleção Dados Pluviométricos Mensais elaborados pela 
SUDENE, tendo como fonte de informação o DNOCS, DA, DNOS e 
EME. Para estes três postos selecionamos os dados de 24 anos conse­
cutivos, referentes ao período de 1934 a 1957, por se tratar de um espaço 
de tempo, cujas tabelas de dados estão completas nas três localidades. 

1- VARIABILIDADE DA PLUVIOMETRIA ANUAL 

Tratando-se de região tropical de clima semi-árido a Região do 
Cariri possui uma pluviosidade extremamente irregular, ou seja, a altura 
da precipitação anual flutua, grandemente, através dos anos. 

Da análise dos diagramas da pluviometria anual ( figs. 1. 1, 1. 2 e 
1. 3) destacamos os seguintes aspectos principais: 

1. 1 - Altura da precipitação anual 

A variabilidade da pluviometria constitui o fato mais importante do 
regime de chuvas no Cariri. Entretanto, os índices de precipitação de 700 
- 900 mm, se não constituem os índices padrões são, no entanto, os 
mais freqüentes em Caririaçu e Farias Brito ( 7 em 24 anos) . Os índices 
de 900 - 1.100 mm e 1.100 - 1. 300 mm ocupam o segundo plano ( am­
bos com 5 em 24 anos, em cada localidade). A seguir, os índices de 500 
- 700 mm ( 5 anos em Caririaçu e 3 anos em Farias Brito). Outros ín­
dices são muito raros e, apenas em 1 ano, ocorreu índice superior a 
1. 700 mm e, em nenhum ano, foi inferior a 500 mm. 

No entanto, em Jati este quadro se modifica ligeiramente. Nesta 
localidade, não obstante seu caráter de transição ( Cariri de transição) 
os totais de precipitação anual são, geralmente, inferiores aos totais de 
Caririaçu ( Cariri úmido) e de Farias Brito ( Cariri seco) . Em J ati a 
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altura da precipitação anual apresenta um padrão definido que oscila 
entre 500 - 700 mm ( 11 em 24 anos), enquanto que os índices de 700 
- 900 mm ocorreram em 6 anos, os de 300 - 500 mm em 5 anos os de 
900 - 1.100 em 2 anos e nenhum ano superior a 1.100 mm. Portanto, a 
altura da precipitação anual no Cariri Cearense pode ser considerada 
elevada, levando-se em conta os índices muito inferiores verificados em 
outras regiões semi-áridas do globo e, até mesmo, de outras áreas semi­
áridas da própria região Nordeste do Brasil. 

1. 2 - Desvio anual da precipitação 

Esta importante variabilidade pluviométrica resulta em notáveis des­
vios anuais. Durante esses 24 anos, o mais elevado total de precipitação 
sobre Caririaçu se deu em 1934, quando somou 1. 740,1 mm, com um 
desvio positivo em relação à normal de 79%. Nesta mesma localidade, 
dois anos depois ( 1963), registrou-se o mais baixo índice: 571,9 mm, com 
desvio negativo de 41%, o que estabelece uma diferença de 1.168,2 mm 
em relação ao máximo de 1934. 

Desvios semelhantes a estes não são raros. Se observarmos os refe­
ridos diagramas ( Figs. 1.1, 1. 2 e 1. 3), encontraremos outros exemplos 
igualmente importantes. Em Farias Brito, por exemplo, em 1947, o total 
anual subiu a 1. 740,3 mm, com desvio positivo de 67% em relação à 
normal, enquanto nesta mesma localidade, em 1942, as chuvas alcan­
çaram apenas 593,4 mm, com desvio negativo de 43%, o que significa 
uma diferença de 1.146,7 mm em relação ao ano de 1947. Porém, se 
levarmos em conta o mais baixo índice registrado desde 1912, verifi­
caremos que o menor total anual se deu em 1960, ocasião em que, na 
localidade de Farias Brito, atingiu apenas 88,6 mm, com desvio nega­
tivo de 92%, o que dá uma diferença de 1. 651 mm entre este mínimo e o 
máximo de 1947. 

Em Jati, localidade cujos totais são geralmente inferiores, os desvios 
possuem a mesma importância das outras localidades. Aí, em 1952, re­
gistrou-se o máximo de 1. 064,9 mm, com desvio positivo de 66%, enquanto 
no ano anterior era assinalado o baixíssimo mínimo de 327,0 mm, o que 
compreende uma amplitude de 737,0 mm. 

Chamamos atenção para que, nas três localidades, a diferença pluvio­
métrica entre os maiores desvios positivos e negativos são superiores aos 
índices de precipitação média (normal) de cada uma dessas localidades. 

Ainda sobre os desvios pluviométricos anuais devemos acrescentar 
que, embora os menores desvios para as três localidades, desde 1934, 
sejam positivos, os desvios negativos são ligeiramente mais freqiientes: 
Caririaçu e Jati tiveram 14 desvios negativos contra 10 positivos, en­
quanto Farias Brito teve 13 negativos contra 11 positivos. 

A grande maioria destes desvios, quer positivos, quer negativos, ca· 
racterizam-se por apresentarem totais pluviométricos bem diferentes de 
suas normais. 
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Em Caririaçu e Farias Brito foram registrados totais semelhantes à 
normal em apenas 2 anos e, em Jati, 4 anos, conforme os números abaixo: 

Caririaçu 

normal: 965,3 mm {1943 •• • ••• ••• o 977,3 mm 

1950 ......... . 970,3 mm 

Farias Brito 

normal: {1948 .. . ...... . 1.072,4 mm 
1.039,0 mm 

1949 1.082,4 mm .... .... .. 

/ati 

f1934 .......... 612,3 mm 

1941 . ... ... . .. 620,8 mm 
normal: 641,0 mm 

11949 665,4 mm .......... 
1956 . . . . . . . . . . 644,0 mm 

A observação dos diagramas permite, ainda, mais três conclusões 
importantes: 

a) a flutuação das precipitações dos totais anuais apresenta, prati­
camente, as mesmas tendências nas três localidades, ou seja, seu ritmo, 
embora variável, foi quase sempre simétrico: quando subia em uma 
localidade também subia em outra, quando descia em uma localidade 
apresentava a mesma tendência nas outras. Esta tendência se apresentou 
em quase 100% ao longo de 24 anos. Somente em Jati esta simetria não 
se verificou com a mesma freqüência; 

b) esta simetria indica que essas três localidades estão, quase com 
igual freqüência, sufeitas aos mesmos e simultâneos fenómenos dinâmicos 
de perturbação atmosférica, estando, pois, integradas na mesma região 
climática. Somente J ati, pela sua posição sensivelmente mais meridional, 
apresenta, neste particular, algumas defasagens; 

c) a flutuação pluviométrica nos três diagramas nos permite reafir­
mar a inexistência de sua periodicidade ou ciclo, não sendo possível, por 
isso, a previsão destas oscilações através de diagramas deste tipo, ao 
contrário do que tem sido precipitadamente divulgado por alguns estu­
diosos. 

50 



2- REGIME ANUAL 

Outro aspecto importante a ser considerado nessa região diz respeito 
à maneira pela qual as precipitações se distribuem ao longo do ano. 

2. 1 - Concentração mensal 

Em nenhuma outra região do Brasil o regime anual de chuva é tão 
concentrado quanto na região semi-árida do Nordeste. Neste particular o 

_ Cariri cearense não constitui exceção. De fato, a maior parte de 
suas chuvas se precipita em apenas 3 meses. Ao longo daqueles 24 
anos os índices de maior freqüência foram de 70-80% ( 7 vezes em Ca­
ririaçu, 10 vezes em Farias Brito e 11 vezes em Jati). Seguem de perto 
os índices de 60-70% (7 vezes em Caririaçu, 7 vezes em Farias Brito e 10 
vezes em J ati) . Portanto, constituem concentração padrão 1 os valores de 
60-80% ( 14 vezes em Caririaçu, 17 vezes em Farias Brito e 21 vezes em 
J ati) . Concentração de 50-60% é muito rara (fig. 2. 25 - Caririaçu 1942, 
2. 44 - Farias Brito 1948 e 2. 27 - J ati 1942) . Concentração superior a 
90% também ocorreu, embora seja ainda mais rara: 1 vez em Caririaçu 
(fig. 2. 49 - 1950) e 1 vez em Farias Brito (fig. 2. 68 - 1956) . 

Esses três meses são, na maioria das vezes, consecutivos, ou seja, 
16 vezes em 24 anos, em média. Desses três meses consecutivos, destaca-se 
o trimestre de fev.-mar.-abr., com 11 vezes em Caririaçu, 12 vezes em 
Farias Brito e 8 vezes em Jati, o que significa uma situação padrão 
( figs. 2 .49, 2. 51 - 1950) . Em plano secundário aparece o trimestre 
jan.-fev.-mar., com 4 ocorrências em Caririaçu, 6 em Farias Birto e 3 em 
Jati (figs. 2.61 e 2.62- 1954 e 2.39 - 1946). 

A concentração em mar.-abr.-mai. é raríssima, ocorrendo apenas 1 
vez em Farias Brito (figs. 2.47- 1949), isto porque, em maio, na maio­
ria das vezes, verifica-se um brusco declínio pluviométrico, quando, corou­
mente, inicia-se a estação seca. 

Como se pode observar, as chuvas se concentram, na maioria das 
vezes, de meados do verão a meados do outono. Entretanto, são comuns 
os exemplos de máxima concentração trimestral constituída por meses in­
tercalados: média de 8/24. Nesses casos, contudo, o trimestre chuvoso 
dificilmente foge dos meses de verão-outono, porém abarca, pelo menos, 
um mês na primavera ou no inverno. 

Nesse caso específico, referente à época de ocorrência da estação 
chuvosa, podemos dizer que o regime de chuvas do Cariri cearense, como 
em toda a região semi-árida das latitudes equatoriais do N ardeste do 
Brasil, é bastante regular, uma vez que, embora seiam muito irregulares 
os totais pluviométricos da estação chuvosa, esta se dá, como vimos, quase 

1 Nesta pesquisa consideramos padrão qualquer expressão estatística, cujo índice 
de freqüência de determinado fenômeno for 2 50%. 
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sempre nos meses de verão-outono, mesmo nos anos cuja estação chuvosa 
se constitui numa simples força de expressão ( figs. 2. 54 - 1951 - J ati) . 

Por tudo isso, o mês geralmente mais chuvoso no Cariri cearense é 
março e, secundariamente, fevereiro e abril. Entretanto isto não significa 
que as máximas absolutas devam, necessariamente, coincidir com esses 
meses. Em Jati, por exemplo, a máxima absoluta mensal durante esses 24 
anos se deu em dezembro de 1952, quando as chuvas subiram a 450,0 mm 
(Fig. 2.57). Contudo, os exemplos de máximas absolutas de Caririaçu 
e Farias Brito caracterizam melhor este caso: o máximo de Caririaçu foi 
atingido em fevereiro de 1956, com índice de 770,5 mm (Fig. 2.67), segui­
do por março de 1934 ( 629,1 mm) e março de 1957 ( 521,0 mm) . O 
máximo de Farias Brito foi alcançado, também, em fevereiro de 1956, com 
índice de 997,1 mm (Fig. 2.68), seguido por março de 1947 (758,4 mm) 
e março de 1955 ( 509,0 mm) . 

Neste ponto chamamos a atenção para o seguinte: os maiores índices 
mensais estão estreitamente relacionados com os anos de maiores totais. 
Este fato torna-se mais marcante no caso de Jati, conforme a tabela abaixo: 

JATI 

Os maiores totais mensais 

L 0 - 450,0 mm - dez. 

2.0 
- 380,0 mm - mar. 

3.0 - 292,0 mm - mar. 

L 0 
- 997,1 mm - fev. 

2.0 
- 758,4 mm - mar. 

3.0 
- 509,0 mm - mar. 

1.0 - 770,5 mm - fev. 

2.0 - 629,1 mm - mar. 

3.0 
- 521,0 mm - mar. 

1952 - 1.064,9 mm - L 0 

1947 - 1.023,2 mm - 2.0 

1944 - 784,0 mm - 6. 0 

FARIAS BRITO 

1956 - 1. 646,6 mm - 2.0 

1947 - 1. 740,3 mm - 1.0 

1955 - 1.373,3 mm - 4.0 

CARIRIAÇU 

1956 - 1.254,5 mm - 4.0 

1934 - 1. 729,3 mm - L 0 

1957 - 1.213,4 mm - 6.0 

Esperar por esta simetria relativa é muito natural, uma vez que a im­
portância dos índices de pluviometria anual depende, principalmente, da 
importância dos valores pluviométricos da estação chuvosa. 
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2. 2 - Estação seca 

Outra característica fundamental do regime anual de chuvas no Cariri 
cearense refere-se à existência de uma estação seca 2 • 

Ao lado de uma precipitação fortemente concentrada, notável não 
apenas em termos relativos (% em relação ao total anual) mas, também, 
muitas vezes em valores absolutos (índices em mm), estende-se sempre 
uma estação seca, cuja duração e intensidade se caracterizam por uma 
excepcional variabilidade. 

Duração - A análise dos diagramas ombrotérmicos demonstra que, 
embora a estação seca possua duração muito variável, há um predomínio 
de anos em que a seca dura 7 ou 8 meses. Esta freqüência caracteriza mes­
mo uma situação padrão: 14/24 anos em Caririaçu, 15/24 em Jati e 18/24 
em Farias Brito. O segundo nível de freqüência pertence aos anos com 
9 e com 6 meses: 2/24 ( 9 meses) e 3/24 ( 6 meses) em Caririaçu, 3/21 
e 3/24 em Farias Brito, enquanto que em Jati é de 5/24 (9 meses) e 
2/24 ( 6 meses) . 

Potanto, o regime de seca, com sua duração, ratifica o que ficou 
preliminarmente evidenciado pela análise dos diagramas da altura anual 
das precipjtações ( Figs. 1 . 1, 1. 2 e 1. 3) quando, naquela oportunidade 
ficou sugerido o caráter mais seco de J ati ( Cariri de transição) em 
relação a Caririaçu ( Cariri úmido) e a Farias Brito ( Caliri seco e com 
efeito, pela duração da estação seca, ]ati se destaca como a localidade de 
clima mais seco, enquanto Caririaçu se apresenta com clima de caráter 
seco mais atenuado, por três motivos: 

a) o índice padrão de duração da seca em Caririaçu é menos fre­
qüente do que em Jati: 14/24 contra 15/24, respectivamente; 

b) enquanto Caririaçu registra 5 meses secos em 4/24 anos (Fig. 
2 .19 - 1940) e 1 vez em 4/24 (Fig. 2 .37 - 1946), em Jati a estação 
seca de menor duração foi de 6 meses, ocorrendo esta apenas 2 vezes 
(Fig. 2.42 -1947); 

c) Enquanto em Caririaçu a estação seca mais prolongada foi de 
9 meses, ocorrendo em 2/24 anos (Fig. 2 .13- 1938), em Jati a ocorrên­
cia de 9 meses secos, além de ser maior ( 5/24) há ainda o registro de 
10 meses secos em 2/24 (Fig. 2 .15 - 1938) . 

2 Para a determinação de seca adotamos o critério de Gaussen e Bagnouls . Os 
referidos autores, com base em trabalhos de ecologia vegetal, consideram seco aquele 
mês cujo total das precipitações em milímetro é igual ou inferior ao dobro da tem­
peratura média em graus celsius. ( P - 2 T) . 
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Outra conclusão importante, resultante desta abordagem comparati­
va, refere-se à posição climática de Farias Brito. Se a análise comparativa 
dos totais anuais de chuvas não permite, como vimos, estabelecer uma 
diferenciação entre Caririaçu e Farias Brito, o mesmo não se verifica após 
a análise comparativa da duração dos períodos secos. Com efeito, desta 
análise conclui-se que Farias Brito é mais seco do que Caririaçu, por dois 
motivos: 

a) o índice padrão de duração da seca em Farias Brito é maior 
do que o de Caririaçu: 15/24 contra 13/24; 

b) enquanto em Caririaçu chegou-se a registrar 4 meses secos, ~m 
Farias Brito a estação seca de menor duração foi de 6 meses . 

Outra conclusão resulta da comparação entre Farias Brito e Jati: 
as condições climáticas de I ati são de aridez mais acentuada do que as 
de Farias Brito, uma vez que, enquanto em Farias Brito a estação seca 
de maior duração não ultrapassou 9 meses (3/24), em Jati, além da 
ocorrência de 9 meses ser maior ( 5/24), houve ainda a freqüência de 
2/ ~ relativa à estação seca de 10 meses. 

Por essas abordagens comparativas fica evidente que essas três loca­
lidades, representativas do que se convencionou chamar Cariri úmido 
( Caririaçu ), Cariri de transição (lati) e Cariri seco (Farias Brito), pos­
suem condições climáticas que podem ser muito variáveis de um ano 
para outro. 

Em Caririaçu durante 3 anos as condições climáticas foram semi­
úmidas ( 4 e 5 meses secos); durante 3 anos foram de semi-aridez branda 
( 6 meses secos); durante 14 anos foram de semi-aridez mediana ( 7-8 
meses secos); durante 2 anos foram de semi-aridez forte ( 9 meses secos) . 

Em Farias Brito durante 3 anos as condições foram de semi-aridez 
branda ( 6 meses); durante 18 anos de semi-aridez mediana ( 7-8 meses) 
e durante 3 anos de semi-aridez forte (9 meses). 

Em J ati durante 2 anos as condições climáticas foram de semi-aridez 
branda, durante 15 anos de semi-aridez mediana e durante 7 anos de 
semi-aridez forte 8 . 
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8 A qualificação das condições se insere no seguinte critério classificatório: 

semi-úmido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 - 5 meses secos 
aridez branda . . . . . . . . . . . . . 6 

mediana . . . . . . . . . . . . 7 - 8 
forte . . . . . . . . . . . . . . . 9 - 10 
milito forte . . . . . . . . . . 11 

desértica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 



A tabela que se segue refere-se a esta flutuação climática: 

ANO 

1934 

1935 

1936 
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1938 

1939 

1940 

1941 
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1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

1953 
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ANO 

1946 

1947 

1948 
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Desta flutuação decorre que, ao lado dos anos de seca de duração 
padrão, existem anos cuja seca se prolonga por um período bem mais 
longo ou mais curto que aquele de duração padrão. Tais situações cons­
tituem, na expressão das populações regionais, os chamados anos das 
grandes secas ou de um mau inverno e os anos chuvosos ou de um bom 
inverno. 

A exemplo da variabilidade da pluviometria anual, a flutuação da 
durabilidade da estação seca nas três localidades é completamente irre­
gular. 

A seqüência de anos padrões pode ser, tanto interrompida por um 
ano chuvoso, como aconteceu em Caririaçu em 1942, em Farias Brito 
em 1946 e em Jati em 1947, como por um ano de grandes secas, como 
ocorreu em Caririaçu em 1950, em Farias Brito em 1939 e em J ati em 
1936. Pode, ainda, ocorrer uma seqüência de anos chuvosos. Caririaçu 
1945-1946, Farias Brito 1946-1947, Jati 1954-1955, ou ainda, uma seqüên­
cia de anos de grandes secas: Caririaçu 1938-1939, Farias Brito 1953-1954 
e Jati 1950-1951. ];; possível, ainda, que um ano de grandes secas seja 
imediatamente sucedido por um ano chuvoso, ou vice-versa: Caririaçu 1939 
( 8 meses secos) - 1940 ( 5 meses secos); Jati 1947 ( 6 meses secos) -
1948 ( 9 meses secos) . 

Por tudo isso reafirmamos, mais uma vez, a ausência de periodici­
dade ou ciclo deste fenômeno, motivo pelo qual a necessária previsão 
dos "anos chuvosos" e dos "anos das grandes secas" - principalmente 
estes últimos, pela sua maior repercussão social - traMcende o campo 
de pesquisa da climatologia, situando-se, pois, no campo da Meteorologia 
Dindmica. 

Época de ocorrência da estação seca - Essa estação seca incide, prin­
cipalmente, nos meses de inverno-primavera, ou seja, de junho a novembro . 
Quando a seca se restringe a essas estações, ela é relativamente curta, de­
terminando os "anos chuvosos" ( 1934 - Figs. 2 .1 e 2. 2) . Entretanto, em 
Farias Brito e, notadamente, em J ati, a seca quase sempre começa em fins 
de outono (maio) e prolonga-se até o início do verão (dezembro) . Ocorre, 
ainda, que a estação chuvosa, que tão bem caracteriza o período de mea­
dos do verão (janeiro) a meados do outono (abril), pode-se retardar até 
fevereiro, tomando seco o mês de janeiro, ou mesmo começando sem 
retardo, pode terminar precocemente, tornando seco o mês de abril. Estas 
duas situações distintas ocorrem em todo o Cariri cearense, porém é mais 
freqüente em Jati. Para a primeira situação temos, dentre outros, os se­
guintes exemplos: Caririaçu e J ati 1950 ( Figs. 2.49 e 2. 51) e Farias 
Brito 1944 (Fig. 2.32). Pode ainda acontecer que as duas ocorram no 
mesmo ano . De fato, em determinados anos a estação chuvosa, além de 
antecipar, tem, também, seu término retardado. Quando assim aconte­
ce a estação seca torna-se muito longa, determinando, conseqüentemente, 
os anos mais secos. Este último exemplo fica melhor caracterizado em 
Farias Brito e em J ati, principalmente nesta última localidade ( Fig. 2 .15 
- 1938). 
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Portanto, enquanto os meses do inverno e primavera são aqueles sobre 
os quais é maior a incidência de seca, os meses de fevereiro-março-abril 
são os que registram a menor incidência. Durante estes meses (quase 
sempre os mais chuvosos) só excepcionalmente há deficiência de chuvas 
que determine um caráter seco. A tabela abaixo registra com precisão 
o número de vezes o.ue houve incidência de secas para cada mês, de 
1934-1957 ( 24 anos) : 

,lj\ I F 11\!R I AR I ~IA I J:'-1 JL ). (; I s o I N I D 

Caririaçu. 7 12 21 24 24 22 20 IS 15 

Jnti .. . 10 3 4 18 24 2-l 24 24 23 17 13 

F. Brito . 8 3 15 23 21 24 24 22 22 11 

Outro caráter impottantc do regime anual de chuvas no Cariri cea­
rense, como de resto em todo o sertão semi-árido do Nordeste do Brasil, 
refere-se às passagens da estação seca para a estação chuvosa e vi ce-versa. 
Estas passagens se fazem geralmente de modo muito brusco, o que 
torna a estação chuvosa uma espécie de estouro das monções, semelhante, 
de certa forma, ao que se verifica na 1ndia. Ao contrário, porém, do que 
lá se verifica, no Cariri, a chegada da estação chuvosa é geralmente me­
nos brusca do que seu término. De qualquer modo, tanto o início como 
o término da estação chuvosa se caracterizam pela maneira espetacular, 
tanto mais, quanto maior o volume d'água precipitada na estação chuvosa. 
O ano de 1956 ( Figs. 2. 67, 2. 68 e 2. 69) constitui um dos magníficos 
exemplos deste fenômeno: em Caririaçu, enquanto janeiro recebeu 7,2 mm 
de precipitação, em fevereiro subiu ao espetacular índice de 770,5 mm, 
manteve-se elevada em março-abril e desceu a 8,4 mm em junho 
e a zero em julho; em Farias Brito, enquanto em janeiro a precipitação 
foi de apenas 37,0 mm, em fevereiro o índice subiu a 9S7,0 mm, manteve-se 
elevado em março-abril, com 254,2 mm, e caiu a zero em maio (início da 
estação seca); em J ati, embora a estação chuvosa não acusasse, neste ano, 
índices tão notáveis, nem por isso deixou de registrar um fortíssimo aclive 
pluviométrico entre janeiro e fevereiro e um não menos notável declive 
entre abril e maio. 

No exemplo acima pode parecer que a chegada da estação chuvosa 
seja mais brusca que a chegada da estação seca. Entretanto este fato, 
como dissemos, é menos freqüente, sendo mais comum às situações de 
declive mais abrupto, o qual exemplificamos a seguir com o ano de 1947 
( Figs. 2. 40, 2. 41 e 2. 42) . Neste ano, em T ati, enquanto os meses de 
março e abril acusaram o total de 380,0 e 162,0 mm, em maio a estação 
seca iniciou-se com apenas 4,0 mm, atingindo a zero no mês seguinte. Em 
Caririaçu o declive foi ainda mais notável: enquanto a pluviosidade subiu 
em março e abril a 392,5 e 384,4 mm, em maio a estação seca se iniciou 
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sem nenhuma chuva, ou seja, com índice zero. Em Farias Brito o de­
clive foi ainda maior: enquanto março e abril registraram 758,4 e 294,5 mm, 
em maio as chuvas desceram a quase zero. 

Aqui chamamos atenção para o seguinte fato: não obstante haver, 
como vimos, uma correspondência simétrica, embora não necessária, en­
tre os totais pluviométricos do trimestre mais chuvoso e o total do ano, 
o mesmo não se verifica entre os totais pluviométricos do trimestre mais 
chuvoso e a duração do período seco. De fato, a observação dos diagra­
mas embrotérmicos nos oferece numerosos exemplos de que, embora o tri­
mestre mais chuvoso tenha sido dos maiores, a estação seca naquele mesmo 
ano foi das mais prolongadas e rigorosas. O posto pluviométrico localizado 
em Caririaçu nos dá, em 1947, um magnífico exemplo desta assimetria 
(Fig. 2. 40) . Conseqüentemente não há nenhuma tendência simétrica 
entre os totais pluviométricos anuais e a duração da estação seca. Em 
Caririaçu, por exemplo, embora a altura pluviométrica do ano atingisse, 
em 1942, um de seus índices mais baixos ( 651,2 mm), a estação seca, 
nesse ano, foi uma das mais curtas ( 5 meses) . Ao contrário, nessa mesma 
localidade, embora em 1956 a altura pluviométrica do ano atingisse um 
de seus índices mais elevados ( 1. 254,5 mm), a estação seca, nesse ano, 
foi uma das mais longas (8 meses). Em Farias Brito e Jati encontra­
mos numerosos exemplos semelhantes a esses. 

Intensidade da seca - Outro aspecto da estação seca no Sertão semi­
árido do Nordeste, do qual o Cariri cearense não constitui exceção, diz 
respeito a sua intensidade. 

Em nenhuma outra região do Brasil a seca possui caráter tão intenso 
quanto no Nordeste. No Cariri, em quase 100% dos anos, a estação seca 
tem pelo menos 1 mês que não registra sequer um dia de chuva (zero 
de precipitação). A proporção média é a seguinte: para 7 meses secos 
há 3 meses de precipitação zero ( Caririaçu 6,9/3,1, Farias Brito 7,4/3,7, 
Jati 7,7/3,0) 4 • Esta média, no entanto, tem apenas o objetivo de dar uma 
idéia a respeito da incidência de meses com ausência absoluta de chuva, 
uma vez que não existe a mínima relação proporcional entre a duração 
da estação seca e o número de meses sem chuva. Existem anos, nos quais, 
não obstante a estação seca ser relativamente curta, como a que ocorreu 
em 1947, não se registra 1 dia sequer de chuva em quase todos os meses 
secos ( Figs. 2 .40, 2.41 e 2.42) . Por outro lado, em determinados anos, 
embora a estação seca seja das mais longas, esta se caracteriza por apre­
sentar algumas chuvas em todos ou quase todos os meses, como ocorreu 
em 1937, quando houve algumas precipitações em 5 dos 7 meses secos 
em Farias Brito; em 7 dos 8 meses secos em Caririaçu e em todos os 
7 meses secos em Jati. Tal situação atenua a intensidade da seca, desde 
que essas precipitações não sejam extremamente fracas, uma vez que 
não apenas molham o solo ressequido, como ainda reabastecem os lençóis 
subterrâneos, impedindo o desaparecimento dos olhos d'água das encostas 

4 Não se trata de uma proporção padrão. Esta não pode ser determinada, uma 
vez que não existe qualquer relação entre estes fenômenos. 
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dos vales, conforme informações de seus lavradores. Este fenômeno é 
mais importante nas serras e suas cercanias, pelo efeito orográfico, atuando 
no. sentido de aumentar o volume das águas de precipitação. 

Se por um lado, em certos anos, a estação seca se caracteriza pela 
sua extrema secura, onde, ao lado da sua longa duração, todos, ou 
quase todos, os meses não possuem 1 dia sequer de chuva, como ocorreu 
em 1957, ao contrário, em cerca de 50% dos anos há, pelo menos, 1 mês 
em plena estação seca, cuja precipitação se eleva de modo considerável, 
embora mantenha a relação P < 2T (Figs. 2.13, 2.14 e 2.15- 1938). 
Entretanto, pode ocorrer que essas precipitações sejam relativamente abun­
dantes. Nesses casos, a estação seca é bruscamente interrompida por 
uma curta estação chuvosa, voltando a ser secos os meses que se se­
guem imediatamente, como se deu em 1942, para citar um único exemplo 
(Figs. 2.25, 2.26 e 2.27). 

Essas chuvas, em meio à estação seca, embora incidam algumas 
vezes no solstício de inverno, tem ocorrência mais freqüente no equinó­
cio de primavera. Não raras vezes elas se combinam no mesmo ano. 
O ano de 1953 nos ofereceu magnífico exemplo, embora muito raro, 
de um aumento brusco de chuvas, em plena estação seca no solstício 
de inverno e duas vezes na primavera (Figs. 2.58, 2.59 e 2.60). Nesse 
ano, em Jati e Farias Brito, as chuvas de inverno (junho) e do início 
da primavera (setembro) não chegaram a interromper a estação seca, 
porém, a de fins da primavera (novembro) foram suficientemente abun­
dantes para interromper a estação seca. Enquanto isso, no mesmo ano, 
na localidade de Caririaçu essas mesmas chuvas seccionaram a estação 
seca por três vezes, transformando-a em 4 períodos secos de curta dura­
ção (Fig. 2.58). 

Essas precipitações, mormente aquelas que interrompem a estação 
seca, devem, ce~amente, constituir-se em grande benefício às atividades 
humanas, principalmente aquelas dhetamente ligadas à,' utilização do 
solo agrícola. Aquelas chuvas na primavera são chamadas, pela popu­
lação regional, de chuvas do caju, pelo fato de sua ocorrência ser im­
portante para a maior floração do cajueiro. 

Chamamos ainda atenção para o seguinte fenômeno: nem sempre 
a curva da precipitação da estação chuvosa (de meados de verão e mea­
dos do outono) se faz por uma única subida e descida. Com muita fre­
qüência esta curva desce em determinado mês do verão ( Figs. 2. 43 e 
2 . 44 - 1948), ou, até mesmo, no outono ( Figs . 2. 10 e 2. 12 - 1937) . 
Pode ainda ocorrer que esta queda seja tão forte que chegue a inter­
romper a estação chuvosa, determinando um período seco de um mês, 
como se verificou em 1936 (Figs. 2.7 e 2.9), 1941 (2.24), 1942 (2.27) 
e 1944 ( 2. 33), para citar alguns exemplos. Este fato é mais freqüente 
em J ati (possivelmente devido a sua posição mais me1idional) e muito 
raro em Caririaçu (influência orográfica) . 
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CONCLUSõES GERAIS 

1 - O Cariri cearense é uma região de insuficiência de chuvas . 
Esta insuficiência decorre muito mais da irregularidade ou variabilidade 
anual do que de seus índices pluviométricos padrões: se por um lado, 
seus índices padrões de altura da precipitação anual são dos mais eleva­
dos, tratando-se de uma região de clima semi-árido, em contrapartida os 
desvios e a flutuação, a que essa precipitação está sujeita, são dos maio­
res do mundo. 

2 - Agravando essa deficiência, decorre que aqueles totais, quer nos 
anos de desvios positivos, quer nos anos de desvios negativos, caracterizam­
se pela sua espetacular concentração em 3 ou 4 meses . Com efeito, no 
Cariri cearense, como em toda a região semi-árida do Nordeste do Brasil, 
a estação chuvosa irrompe, de certa forma, semelhante ao estouro das 
monções do sudeste e sul da Ásia, embora no Nordeste o volume de água 
precipitada seja muito inferior, bem como a duração dessa estação. 

3 - Embora os totais pluviométricos da estação chuvosa sejam de 
notável variabilidade, quando comparados de um ano para outro, sua 
incidência se verifica, quase sempre, de meados do verão a meados do 
outono. Sobre estes específicos fenômenos, podemos dizer que o regime 
anual de chuvas no Cariri cearense é regular, constituindo, pois, um 
aspecto positivo de seu clima. 

4 - Ao lado de uma precipitação fortemente concentrada, estende-se 
sempre uma estação seca, cuja duração e intensidade se caracterizam 
por excepcional variabilidade. Em alguns anos além de ser muito 
longa, a ponto de transformar a estação hídrica em 3 ou até 2 meses de 
duração, é ainda muito intensa, caracterizando-se pela quase total falta 
de precipitação e, até mesmo, pela absoluta ausência de 1 dia sequer de 
chuva. Nesses casos ficam determinados os anos das grandes secas ou 
de um mau inverno. Em contrapartida, em outros anos a estação úmida 
se prolonga por 6 ou 7 meses (até mesmo a 8 meses em Caririaçu), em 
detrimento da estação seca, ou ainda, embora a estação chuvosa mantenha­
se curta, a estação seca se caracteriza por apresentar algumas precipita­
ções consideráveis que, em certos casos, chega a seccionar a estação seca 
por 1 ou 2 vezes. Nesses casos ficam determinados os anos chuvosos ou 
anos de bom inverno. 

5 - Tanto a flutuação (ou desvio) da pluviometria anual, como da 
durabilidade e intensidade da estação seca no Cariri cearense (como de 
resto, em todo o Sertão semi-árido do Nordeste do Brasil), são completa­
mente irregulares, não havendo sequer a mínima tendência de periodici­
dade ou ciclo, não sendo possível, por isso, a previsão destes fenômenos 
através de diagramas climatológicos. A previsão dos anos chuvosos e dos 
anos das grandes secas, inerentes a essas situações, transcende o campo da 
pesquisa de Climatologia, situando-se no campo da Meteorologia Dinâmica. 
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6 - No Cariri cearense, tanto em relação aos índices pluviométricos 
anuais e da estação chuvosa, como ainda em relação à duração e intensi­
dade da seca dos três postos representativos dos chamados Cariri úmido, 
Cariri seco e Cariri de transição, a localidade de Caririaçu ( Cariri úmido) 
é a que apresenta a mais fraca condição de semi-aridez, enquanto Jati 
constitui aquela de secura mais acentuada. As condições de maior aridez 
de Jati, em relação a Caririaçu e Farias Brito, estão diretamente ligadas à 
posição dessas localidades em relação à Convergência I ntertropical ( CIT). 
Este sistema de perturbação atmosférica, promotor de instabilidade do 
tempo e chuvas, geralmente acompanhadas de trovoadas, tem sua posição 
média mais perto de 5°N do que do equador geográfico 5 • Porém, em sua 
oscilação pendular, ela atinge o Nordeste do Brasil mais freqüentemente 
entre meados do verão e meados do outono (quando então se verifica sua 
estação chuvosa) e raramente no inverno-primavera (época da estação 
seca) . Ora, ocupando a localidade de J ati uma posição mais meridional 
( 7°41') do que Caririaçu ( 6°55') e Farias Brito ( 7°02'), é evidente que 
ela será menos freqüentemente beneficiada pelas chuvas trazidas por aquele 
sistema de direção geral norte. 

A esse fator dinâmico soma-se a influência de fatores locais. Enquanto 
o posto pluviométrico de J ati está localizado no fundo do vale do Riacho 
do Jardim, numa altitude de 470 metros, Caririaçu, localizado sobre a serra 
de São Pedro, a 710 metros de altitude, tem, por sua situação orográfica, 
agravada a instabilidade do tempo nas ocasiões de chuvas generalizadas 
por toda a região, além de receber algumas chuvas orográficas, quando a 
região permanece com tempo relativamente estável. As condições de 
maior aridez de Farias Brito, em relação a Caririaçu, não podem ser uma 
decorrência de fatores dinâmicos, uma vez que essas localidades estão 
muito próximas entre si em latitudes semelhantes. Entre estas duas loca­
lidades as diferenciações só podem encontrar resposta na influência oro­
gráfica, segundo os mesmos processos explicados acima, uma vez que 
Farias Brito está situado a uma altitude de 320 metros no fundo do vale 
do Riacho Romão. 

Dessas diferenciações se conclui que, no Cariri cearense, o reconhe­
cimento por parte de sua população de uma divisão ecológica e fisionômica 
expressa nas denominações cariri úmido, cariri seco e cariri de transição, 
não decorre, necessariamente de uma diferenciação climatológica. En­
tre as três localidades representativas daquelas três categorias reconheci­
das na região do Cariri, apenas em Caririaçu encontra correspondência 
climatológica, não que o clima de Caririaçu seja úmido, mas, das três lo­
calidades, é a que possui condições de semi-aridez menos acen­
tuada. Entretanto o mesmo não se verifica entre Farias Brito e Jati. 
Embora Farias Brito esteja localizada no chamado cariri seco e Jati no 
cariri de transição, o fato é que em Jati as condições de semi-aridez do 
clima são bem mais acentuadas que em Farias Brito. 11: possível que a 

li A esta descontinuidade equatorial deve-se a maior parte das chuvas no norte 
da região semi-árida do Nordeste. 
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análise comparativa das condições de semi-aridez entre outras três locali­
dades do Cariri cearense situadas igualmente em áreas denominadas cariri 
úmido, cariri seco e cariri de transição, encontre uma correspondência 
exata em categorias climáticas. Mas os resultados decorrentes desta pes­
quisa, utilizando postos pluviométricos de Caririaçu, Farias Brito e Jati, 
não deixam dúvidas de que tal correspondência não é absoluta. lt muito 
provável que afloramentos de lençóis d'água ligados à inclinação das ca­
madas de rochas e as diferenças de capacidade de absorção de água por 
parte dos estratos do subsolo possuam, nesse caso, um papel muito im­
portante. Este papel geológico, aliás, tem sido considerado para explicar os 
afloramentos de lençóis d'água na encosta setentrional da Chapada do 
Araripe, provenientes da precipitação naquela alta chapada. É muito pro­
vável que tais fatos tenham um papel muito importante no sentido de tornar 
Jati - que climatologicamente é a mais seca - em cariri de transição, 
uma vez que esta localidade está situada no sopé da encosta setentrional 
daquela chapada. 

7 - A flutuação da pluviometria anual, do regime de chuvas e da 
durabilidade e intensidade da seca apresenta, praticamente, as mesmas 
tendências nas três localidades, ou seja, seu ritmo embora se caracterize 
por uma notável variabilidade, foi quase sempre simétrico: quando os to­
tais pluviométricos subiam numa localidade, o mesmo se verificava nas ou­
tras; quando a seca se intensificava em uma localidade, também se intensi­
ficava nas outras . Somente em relação a Jati, a mesma tendência não 
se verificou com igual freqüência. Esta simetria indica que essas três 
localidades estão, com freqüência semelhante, sujeitas aos mesmos e simul­
tâneos tenômenos dinâmicos de perturbação atmosférica, estando, pois, 
integradas na mesma região climática. 

Terminaremos esta exposição sumária sobre a precipitação pluvio­
métrica no Cariri cearense, chamando atenção para o método aqui apli­
cado . Como o leitor observou não adotamos nesta pesquisa o método 
tradicional, cuja análise repousa em normais ou valores médios de um 
longo período de observação . Neste estudo a análise estatística da preci­
pitação rep,ousa na moderna orientação metodológica da climatologia 
dinâmica, a qual se fundamenta na variabilidade das condições climáticas 
que, desprezando as médias aritméticas (normais climatol6gicas), deter­
mina os índices de maior freqüência ou de probabilidade dos diversos 
fenômenos climatológicos através dos anos, bem como seus maiores desvios 
em relação aos valores medianos ou padrões. 

Ora, sendo o clima um fenômeno dinâmico e não estático, como a 
Climatologia tradicional faz supor, torna-se óbvia a necessidade de enca­
minhar as atuais pesquisas climatológicas para o campo da climatologia 
dinâmica. lt através dos resultados das pesquisas baseadas em métodos 
dinâmicos que podemos reconhecer o caráter de mera caricatura que a 
média dos fenómenos meteorol6gicos representa no quadro climático de 
determinada região, mormente quando está em consideração a pluviosidade 
nas regiões tropicais, onde a notável variabilidade deste fenômeno chega, 
em certas regiões, como no Sertão do Nordeste do Brasil, a reduzir a 
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média (normal) numa simples expressão aritmética, muito divorciada de 
sua verdadeira expressão ou realidade climatológica. Isto porque nas 
regiões tropicais, mais do que nas regiões de latitudes médias e elevadas, 
a freqüência e intensidade dos sistemas dinâmicos da atmosfera, responsá­
veis pelas situações de tempo instável, caracterizam-se, sobretudo, por 
uma extrema irregularidade. Esta é, como vimos, a principal característica 
da pluviosidade no Cariri. 

Não queremos dizer com isso que o método utilizado por nós para 
a análise da pluviosidade do Cariri seja o único dinâmico. A orientação 
dinâmica oferece diversos métodos e alternativas, dependendo do ( s) 
objetivo(s), cuja pesquisa constitui um meio para atingi-lo(s). Nem 
pretendemos afirmar que esta análise dinâmica da pluviosidade no Cariri 
cearense tenha esgotado o tema sobre este fenômeno naquela região, 
mesmo porque não foi essa nossa intenção. Se a tivéssemos ao lado dos 
totais anuais e mensais de precipitação, faríamos uma análise das precipi­
tações diárias, pelo menos durante a estação chuvosa, determinando o 
número de dias de sua ocorrência, bem como a freqüência das diversas 
intensidade~> acumuladas em mm/ dia ou hora. Tal análise viria comple­
mentar os aspectos da pluviometria focalizados nesta pesquisa. 

De qualquer forma fica nossa sugestão, pois a aplicação de tal mé­
todo não penas dará melhor contribuição à Climatologia e à análise 
dos processos geomorfológicos e hidrológicos do Sertão semi-árido do 
Nordeste, como os atuais ou futuros planos de desenvolvimento eco­
nômico regional poderão incluir nos estudos preliminares, à sua execução, 
relatório de um fenômeno, cuja importância na vida regional é dispen­
sável afirmar. 
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CARIRIAÇU 

1935 

FiQ. 2 .1 

o : l.n9,3mm 
b : 71 % 
c: JA .F.MR 
d: NA-629,1ft'Wft 
e: 5 mu• 
f: JA-AB-S-<l-N 

Fio. 2. 4 

a : 832 , 2 mm 
b : 67% 
c : JA- MR·AB 
d : A8- 230,0I'M'I 
1 : 7 me na 

1: JN- JL-AG·S· O- N - 0 

A 

FARIAS BRITO 

ALT. 320 m 
LAT. 6• 55 ' 

LONG. 39•34' 

FARIAS BRITO 

riq. 2.2 
a : 1.,47,2 rnm 
b : sz•J. 
c : JA · f" - MR 
d : MR -365,8 
e! ·6 meu a 
I : JN -JL-AG-S-Q•H 

FiQ. 2. !I 

o : 1. 211, t mm 
b : 68% 
c : F · loiR·AB 
d : AB-285,8 

JATI 

ALT. 470 m 
LAT. 7• 4t • 

LONG . 39• ,. 

JATI 

FiQ. 2.3 

Gl 2,3mm 
68 •;. 

JA- MR•AB 
MR· 209,5 
8 muea 

MA- JH-JL·AG-5-Q-N-D 

FiQ. 2. 6 

o : 790 , 8mm 
b : 70 •;. 
c : F· MR·MA 
d: MR -238 , 9 
t : 7 meus 
I ; JN·JL-AG·S-<l·N· O 



CARIRIAÇU 

f936 

CARIRIAÇU 

1937 

Fig. 2. 7 

a 571,9 mm 
b 56 % 
c f· AB• O 

d AB-120,4 mrn 
8 muu 

JA-MR·MA-JN-JL-AG-5 -D 

Fig. 2.10 

O! 859,1 mm 
b: 66% 
c: f ·AB· MA 
d.: F- 309,9 mm 
e: 8 muu 
I i JA-JN·JL-AG-S-t>-N-D 

FARIAS BRITO 

FARIAS BRITO 

•c 

Fie. 2.8 
a 770,0 mm 
b 69% 
c F- MA- D 
d F-269,5mm 
e: 7 muu 
1: MA·JN-,JL- AG -S-0- N 

Fig. 2.11 

o: 979, 4mrn 
b: 79 ·;. 
c: F·AB -MA 
d: F- 47Z,9 

t: 7muu 
'' JA- JN ·JL-AG- S-0-11 

I 

JATI fio. 2.9 
a: 339,4 mm 
b: 84 •t. 
t: JA- f·AB 
d: F - 172,1 mm 
e: 10 meus 
I• JA-MR·MA·JN·JL-AG-5-<1-N-0 ~m'" 

150 

~ 

ilo 

. 1\ .--= ·-=--~ j:lo 

M J J 

JATI 

Fig. 2.12 

a: 8S3,t mm 
b: 64% 
c: f·AB- MA 
d: AB- Z06,1 

e:7mests 
f: JN-JL-AG-5·0-N-D 



CARIRIAÇU 

1938 

•c 
CARIRIAÇU 

1939 

Fi9. 2 .13 

a: 683,t mm 
b: 79 % 
c: JA- F-MR 

d : MA- 284,0 mm 
e , 9 meses 
1: AB·MA-JN-JL-AG·S-0-N-0 

Fig. 2.16 
a 88Z, 9 mm 

b 78 ''· 
F • MR ·O 

d: F- 399,6mm 
t: 9 mues 
I: JA·MA·JN·JL·AG·S·Q-N-0 

FARIAS BRITO 
Fig. 2 .14 

a: 776 , 5 mm 
b: 79 % 
c: JA • F- MR 
d:. MR- 334,0 mm 
e: 8 mues 

FARIAS BRITO 

I : MA-JN -JL- AG-S-0-N-0 

Fig. 2 .17 
a: 976, 2 mm 
b: 78 •;. 
c: F·MR ·MA 
d: F- 472,0mm 
t : 9 muts 
1: JA·AB·JN·Jl·AG·S·O·N·O 

JATI 

JATI 

Fig. 2.1!5 

a: 486, 9 mm 
b: 79~4 
c: F • MR ·O 
d : li R -2~9, 9 1M11 
t : 10 me111 
I: JA·AB·IIA-JN·Jl·AG·S· C>-N·O 

Fig . 2 . 18 

.a :. 498, O Mm 
b : 69,. 
C: F ·AB • N 
d: F-t38,t mm 
e : 8 meus 
1: JA·MA·m-JL·AG·S·0-0 
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CARiRIAÇU 

Fig. 2.i9 

o: 1. 284, t m"' 
b: 68% 
c: F·MR-AB 
d: MA- 4-4315tnm 
e : 5 muu 
1: JN·JL·AG·S-0 

Fig . 2. 22 

a: &51, 7 ''"" 
b: 79 % 
c: F • MR-AB 

t.4R- 266, 2 mlft 

e m.esu 
MA ·JN· J..·AG · S· O- N-D 

FARIAS BRITO 

.. 

FARIAS BRITO 

Fig. 2.20 

a! f.i50,3 "'"' 
b: 70 "'o 
o:f-MR-AB 
•• li R- 404,7..., 
a: 7 meus 
1: ~N-~1:-AG·S·O·N·D 

Fio. 2.23 
a 166,5 mm 
b 81% 

F- MR·AB 

JATI 

JATI 

Fiq. 2 .2i 

a : 842,4 "'m 
b : 71% 
c : JA • f·IIA 
d : MA- 270,0tltt" 
t 1 7 meses 
I : MA· JN • JL -AG· S·O·D 

fl9. 2.24 
e!.20,1111ft 
b:U% 
e : F-MR-0 
d: MR- 25t ,5 mm 
e : 8 mtlll 

1: JA·AB-.JN· JL·AG·S-0·11 

-
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•c 

Fft. 2 . 25 
a: 651 , 2 mm 
b: 57 •;. 
c: F·MR-0 
d: o-t~~.4m'" 
e: 5 meus 
1: JN· JL· AG·S-N 

Fog. 2.29 
977,3mm 
7t "!. 

c F- MR-AB 
d. MR-362,2mm 

1 m•••• 
JN·JL·AG-S-0-N- O 

FARIAS BRITO 

FARIAS BRITO 

Flg.2.26 
a : !593,4mm 

b : 73 "· 
c : F- MR- AB 
d: AB-152, ~mm 
e: 8 muu 
1: JA- MA-JN·JL-AG· S· N-0 

FIQ. 2. 29 
a : 824,6 mm 
b : 76% 
e: JA-F-,r,tR 
4: MR- 353, 7mm 
t : 8 mun 
1: MA·JN· JL· AG-S-0-N-D 

•c 

JATI 

JATI 

. FIQ . 2 .27 
a.: 600,1 I'Nft 

b : 60 "· 
c: MR• AB-0 
d: AB-127,0mm 

e: 7 "''"' 
I : F-MA- JN- JL- AG- S- H 

FiQ. 2.30 
a 512,7 mm 
b 78 "!. 

F- MR - AB 
MR- 23t , 3 mm 

9 "'''" JA·MA·JH- JL·A(I· S-<1- N· O 

w " 
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Fig.2.3t 
o : 766.4 mm 
b: 63 •;. 
c: MA -AB- O 
d: O-t73,6mm 
e :6mtsu 
1 : JN -JL-AG-S-0-N 

Fig. 2.34 
a: f.OOf, 4 mm 
b: ~&·;. 
c: JA • F • MR 
d : MR·261,1mm 
e : 5 muu 
1: JN-JL-AG·S·N 

FARIAS BRITO 

FARIAS BRITO 

Fig. 2.32 
a : 695,4 mm 
b: 74 •;. 
c: MR-AB-0 
d: 0-252, 7mm 
e: 8 muu 
1: JA-MA-JN-JL-AG-S-0-N 

Fig. 2 .35 
a! t.2Z6,6 mm 
b : 61% 
o: F - MR- AB 
d: AB- 262,6 mm 
e: 7 meus 
1: JN· JL-AO-S-<1-N·D 

JATI 

JATI 

Fig. 2.33 
o: 78-4,0 lftm 
b: 67 •t. 
c: MR-N-D 
4: MR- 292,0 mm 
e: 7 mtlll 

M 

11 f'·MA·JN-JL.-AG·S·O 

Flg.2.36 

a!744,3 "'"' 
bi 60% 
c!JA-f'·M~ 

4 ; MA - 226, O mm 

t: 1 "''"' I ; JN-JL·AQ ·S-0· N-D 
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Fig . 2. 37 
1.074,3 mm 
~3% 
f-IIIR-AB 
MR- 241 1 7 mm 

4 "'"" JL-AG -S -O 

Fig . 2. 40 
a : 1.393, 2 mm 

b : 76 "· c : f- MR -AB 
d : MR- 392,~ mm 
e : 7 mtltl 
1 : MA-JN-JL-AG-S-0-0 

FARIAS BRITO 

"C 

Fig. 2.38 
a : 1.262,t mm 
b : 61 •;. 
c: JA- F- MR 
d: JA- 368,!5 mm 
e; 6 muu 
f : MA-.1',-AG-S-0-N 

BRITO 

Fig. 2.41 
a: 1.7~0,3mm. 
b : 77 "4 
c : F-MR-AB 
d : MR-751,41010 
•: 6mtsts 
1: MA-JN-JL-AG-S-0 

JATI 

.lATI 

Flg.2.39 
a : 7i9, S mm 
b: 74% 
c: JA- F- MR 
a: MR-22t,Omm 

;; ~~jN'-1JL-AG -s-o-H·D 

fi9. 2.42 
o:LOZ3,2mm 

b: '6~ "· CIMR-AB•N 
di MR - 3IO,,Omm 
.. : I JniMI 

t: MA-JN-JL-AG-S 
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Fig. 2.43 
o:t.tt8,3mm 
b: .se -t. 
c: JA-MR-AB 
d; MR-400,3rrm 
1 : 6 tftllll 

fi JN-JL-AG-S-0-N 

Fig . 2. 46 
o: 9t2, 7 mm 
b: 60 "· c: F- MR-AB 
di MR-204.,2mm 
e ! 7 muu 
1: JA-JN-JL-~G-S-0-0 

FARIAS BRITO 

w 

FARIAS BRITO 

Fio. 2. 44 
a: 1.072, 4 mm 
b: 57% 
c: JA-MR- AB 
d ; MR -374,9 mro 
t i 1 IIIIHI 
1: MA-.JN-JL-AG-S-0-N 

Fio. 2.47 
o:. t.oaz,t '""' 
b: 69% 
c: MR-AB-MA 
d: AB- 2651 8 mm 
e: 1 mnu 
f : JA- JN-JL·AG·S-o-0 

JATI 

JATI 

Fig. 2 . 4!5 
a : 556,5 mm 
b : 74"1'. 
e : F- MR ~o 
di MR- 272,5 1001 

.: 9 "'''" 1: JA-AB -MA·JN - JL-AO- S -O-H 

W A M 

Flg.2 . 4B 
a: 665,4 mm 
b: 76% 
"MR-AB-N 
d : AB- 219,0 

e : 8 """' t : JA- MA-JN-Jl-AG-S· o-0 
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Fig . 2. 49 
o: 910, 3 mm 
b : 91 .,. 
c: F·MR·AB 
d : AB - 4ZO, 3 mm 
e : 9 mnes 
1: JA·MA·JN-jL-AG·S·O 

fig. 2.!12 
a: 690, 2 "'"' 
bl 66 "· e: JA· MR·A8 
d : AB- 206,6 mm 
• ~ 8 mtsn 
I: MA·JN·JL·AG·S·O·N·D 

•c 

BRITO 

FARIAS BRITO 

Fi9.2.!SO 
a: 4.124,3 mm 
b: 86 '.lo 
e: F • MR· AB 
4: AB-~,Omm 
1 : 1 mtttt 

f : MA·JN·JL·AG ·5-<l-N 

fiQ. 2.!1! 
a: Tflo, e '""' 
bl 11 % 
ClJA•F•AB 
4: AB• 400,511110 
I! I ft\1111 

fI MR· JN·JL·AG·S~-N-D 

JATI 

JATI 

fig. 2.!S1 
a: 572,, "'"' 
b:7t% 
e: ~ ·MR ·AI 
4: All·f~, 51010 
I! S I'MIII 
f: JA·MA·JN·JL·AO·S~-N-D 

""· 2.!14 
• : 3'5'7,0 •• 
b: 78% 
c: JA•MII· AI 
4: MII·IOT,O­
e: • •••• 
f: ~-IIA·JN·JL·AG·S'O·N·D 
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1952 

CARIRIAÇU 

1953 

Flg. 2.55 
a.: 832,7 mm 
b: 77% 
e: F-MR-AB 
d: MR- 264,9 mm 
e : 8 meses 
1: M.\-J ~4-JL-AG- S-0 -~1-D 

· Fig. 2.58 
a : 62 7, 4 mm 
b : 56 "!. 
e: f- JN- N 
C: N-t62,6mm 
e: 6 muu 
I: JA- MA-JL-AG-0-D 

FARIAS BRITO 

FARIAS BRITO 

Fig. 2. 56 
a: 744,5 rT~m 
b: 74 "!. 
e: F- MR-AB 
d; F- 22t 1 3 mM 
e : 1 muu 
1: MA-JN-JL-AO·S~-N 

Flg. 2. 59 

: ; ~s19 J,.o mm 

e : f-MR-tl 
d: M- 221,0 mm 

.: 9 "'"" I : JA-AB-MA-JN-JL·AG-5-0·D 

•e 
JATI 

JATI 

Fig . 2.57 
a: 1.064, 5 mm 
b: 7 .S. •;. 
e: F- AB -D 
d: O- 450,0 mm 
e: 7 meus 
1: MA-JN-JL-AO-S-0-N 

Fig. 2.60 
o:, 446,0 mm 
b: 74 % 
c: F·MR-N 
d: N-Ut,Omm 
e: 9 mnu 
l1 JA-AB-MA-JN-J~·AG·S·O•D 
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1954 

Fig. 2.61 
o : 767,2 cnm 
b: 70 % 
c: JA-F-M" 
d: MR- 238,8 m~ 

·, ; 7 meu' 
JN - JL-AG-S -0- N-O 

Fig . 2 .64 

a: 1.223,3 mm 
b : 87 ·;. 
e: f- MR- 'AB 
d' MR- 451, 8 mm . , 8 muu 
t: MA -JN-JL-AG -S- O-N-O 

FARIAS BRITO 

o: 
b : 
e : 
d : 

e: 
t : 

Fig, 2, 62. 

o: ee7, e '""' 
b : 84 •t. 
e: JA- F-M~ 

d: 

Fig. 2.6!!1 

f.373,3mm 
7 3 .,. 
f- MR -AB 
MR -509,0 rnrn 
7 tnllts 

MA -JN- JL-AG- S-0- N 

JATI 

M M 

JATI 

•• 

o: 
b: 
e: 
d : 
e: 
t : 

Fig. 

F'.g. 2.63 
o: ~61 ,O mm 
b : Si •t. 
c: JA - MA- N 

MR-f49,5mrn 

2.66 

505, O mm 
70 •;. 
f-MR-AB 
MR- t6f, O mm 
7 , ..... 

MA-JN- JL-AQ -S-0- N 
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1956 

CARIRIAÇU 

1957 

Fig . 2 .67 

a : 1.254, 5 mm 
b· 8~ '>'• 
c! F·MR·AB 
d: F • 770. ~mm 
t : 8 muu 
f : JA· MA· JN· JL· M · S·O·N 

Fig. 2 .70 

a : t.2t3 , 4mm 

b : 86 "'· c : F· MR·AB 
d : MR · 521,0 m10 
t : 7 meus 
f ' MA· JN·JL.AG· S· O·N 

FARIAS BRITO 

FARIAS BRITO 

Fig o '2,68 
a: 1.646,6 mm 
b: 91.,. 

c: F· MR- AB 

Fig. 2.71 

a :eJz,o .. ,.. 
b : 15% 
c : F·MR-U 
<1: MR· 5 ... 2mM 

JATI 

JATI 

'"· 2 .69 
· ~ &44,0 "'"' 
b! 75 .,. 

c: F· MI!· AB 
d: F-180,0-

e: I "''"' f: JA-MA·JN-.IL·AO·S-G-N 

f'lg. 2.72 

a: 55t, Omm 
b: 70.,. 
c : MR-AB· D 
d: MR-224,001• 
1 : 71MHI 

f : MA·JN·JL·NI ·S·O· N 

A O • 

•• 

.... 



.--------LEGENDA DAS FIGURAS 2.1a2.72--------. 

IV I 
ES TACAO UMID 

P > 2 T 

-ESTACAO SECA 

a 
b 

c 
d 

e 

f 

CURVA DA ALTURA DA PRECIPITAÇÃO 

CURVA DA TEMPERATURA MENSAL 

ALTURA DA PRECIPITAÇÃO > 100 mm 

ALTURA DA PRECIPITAÇÃO < 100 mm 

P < 2 T 

ALTURA ANUAL DA PRECIPITAÇÃO 

Cfo DA PRECIPITAÇÃO DOS 3 MESES MAIS CHUVOSOS 
I -

E POCA DA PRECIPITAÇAO DOS 3 MESES MAIS CHUWSOS 
A - I 

MES DE PRECIPITAÇAO MAXIMA 

DURAÇÃo DA ESTAÇAÕ SECA 

I -
EPOCA DA ESTAÇAO SECA 

I 

SIMBOLOS DOS MESES 

JA- Janeiro 
F - fevereiro 

MR- março 

AB- abril 

MA- maio 

JN- junho 

JL- julho 

AG- agosto 

s - setembro 

o outubro 

N - novembro 

o - dezembro 



Análise dinâmica da precipitação pluviométrica na 
região serrana do Sudeste - especialmente na 
Serra das Araras o 

INTRODUÇÃO 

Este estudo é decorrência das intensas precipitações pluviomé­
tricas que marcaram profundamente o verão de 1966/67 no Sudeste do 
Brasil, com numerosas trombas d'água em sua região serrana e áreas vizi­
nhas, especialmente aquela verificada na noite de 22/23 de janeiro de 1967 
na serra das Araras, Estado do Rio de Janeiro, cujas conseqüências afeta­
ram seriamente a região, por suas violentas enxurradas e enchentes, pelo 
deslizamento e numerosos desabamentos de encostas e pistas rodoviárias, 
pelo assoreamento no leito dos rios e estradas, pela destruição de resi­
dências, pelas numerosas mortes e afinal pelo transtorno causado às ativi­
dades econômicas do eixo Rio-São Paulo, que teve seus serviços seria­
mente prejudicados durante muitos dias. 

Naquela ocasião as conseqüências de ordem sócio-económica foram 
amplamente divulgadas. 

Esta pesquisa tem três objetivos: 1.0 ) climatológico - conhecer pro­
fundamente a precipitação pluviométrica na Região Sudeste do Brasil, 
em geral, e em suas áreas serranas, em particular, através de uma pers­
pectiva dinâmica da climatologia moderna. 2.0 ) fornecer elementos para 
análise dos processos geomorfológicos, hidrológicos, pedológicos e geográfi­
cos que se verificam nesta região. 3.0 ) gerais- fornecer subsídios aos técni­
cos e aos órgãos que se encarregam ou venham a se encarregar da aplicação 
de planos de desenvolvimento económico setorial ou integrado nessa região 
de grande densidade demográfica e de complexa infra-estrutura económica. 

• Com a colaboração dos Geógrafos Arthur Alves Pinheiro Filho, Elmo da Silva 
Amador e Mário Diniz. Rev. Bras. Geog., Rio de Janeiro, 33 ( 3), julho/set., 1971. 
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Na realização desta pesquisa foram utilizadas as seguintes bases: 

a) relativas às fontes de informação pluviométrica: postos pluvio­
métricos da Light Serviços de Eletricidade S. A., da Divisão de Águas do 
DNPM e do Escritório de Meteorologia do Ministério da Agricultura; 

b) relativas às cartas sin6ticas: Cartas Sinóticas elaboradas pelo 
Escritório de Meteorologia do Ministério da Agricultura; 

c) relativas às cartas topográficas de curvas de nível ou hipsométri­
cas: Folha de Piraí 1:50.000, Fundação IBGE-1966; Folhas do Rio de Ja­
neiro e Iguape 1:500.000, Fundação IBGE-1959; Carta Corográfica do 
Estado do Rio de Janeiro 1:250.000, Secretaria da Viação e Obras Pú­
blicas - 1S52; Carta Corográfica do Estado do Rio de Janeiro 1:400.000, 
Fundação IBGE-1967; Folhas do Rio de Janeiro e Vitória 1:1.000.000, 
Fundação IBGE-1959. 

O Sudeste do Brasil é, juntamente com a Amazônia, a Região Sul 
e a Região Centro-Oeste, região de importantes índices pluviométricos 
anuais . Neste particular, o que as distingue é, principalmente, a maneira 
pela qual estas chuvas se distribuem em seus espaços territoriais, ao longo 
de cada ano e através dos anos: 

a) enquanto na Amazônia e no sul do Brasil a distribuição espacial 
não oferece diferenciações muito importantes, no Sudeste apresenta 
os maiores contrastes inter regionais, comparáveis aos verificados na Re­
gião Nordeste e, até mesmo, superiores em certas áreas. 

b) enquanto no sul do Brasil a marcha estacionai das precipitações 
se caracteriza por uma distribuição quase uniforme, no Sudeste, a exem­
plo do que acontece nas demais regiões tropicais brasileiras, sua reparti­
ção se caracteriza, sobretudo, por uma notável concentração na estação 
chuvosa ,enquanto na estação seca, ou menos úmida, as chuvas tornam­
se pouco freqüentes e, até mesmo, muito raras. Neste aspecto específico a 
distribuição das chuvas no Sudeste somente é menos desigual do que 
a que se verifica na Região Nordeste; 

c) enquanto no sul do Brasil, refletindo os fatores dinâmicos da 
atmosfera, a pluviometria não sofre grandes variações de um ano 
para outro, no Sudeste ela se sobressai pela notável irregularidade que 
tão bem caracteriza as regiões tropicais. No Brasil, a irregularidade dos 
índices pluviométricos anuais do Sudeste são inferiores apenas aos do 
Nordeste. Em outras palavras: o desvio da altura das precipitações de 
cada ano em relação à normal é, no Sudeste, incomparavelmente maior 
que no sul e pouco inferior aos desvios na Região Nordeste. 

Considerando-se que o reservatório de Lajes está situado na Região 
Sudeste do Brasil, a fim de compreender o processo dinâmico que fez 
desabar uma tromba d'água na noite de 22-23 de janeiro de 1967, naquela 
localidade, é indispensável o conhecimento dos fatores dinâmicos e está­
ticos que determinam as precipitações nesta Região. 
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Parte I - Fatores das precipitações na Região Sudeste 

Para a compreensão dos processos que desencadeiam as precipita­
ções nesta região torna-se necessário um prévio conhecimento de diversos 
fatores, alguns de ordem estática, outros de natureza dinâmica. Todos 
atuam simultaneamente em estreita relação, porém, para facilitar sua com­
preensão, n6s os examinaremos, de início, separadamente. 

1 - FATORES ESTÁTICOS (As Condições Geográficas) 

1. 1 - A Posição 

Dois fatos importantes devem ser destacados: a posição latitudinal e 
a posição na borda ocidental do oceano. 

A Região Sudeste está situada nas proximidades do tr6pico. Nela 
nossa área de estudo fica entre os paralelos de 21° e 24° de Lat. Sul, 
aproximadamente 1 • 

Esta posição lhe confere forte radiação solar, uma vez que a inten­
sidade deste fenômeno depende essencialmente da altura do Sol sobre 
o horizonte, ou seja, do ângulo de incidência dos raios solares, sendo 
tanto mais intensa quanto menor o ângulo de incidência, e este varia 
na proporção inversa da latitude. Daí resulta que da radiação direta do 
Sol, a quantidade de calorias absorvida pelos níveis inferiores da atmos­
fera em nossa área de estudo é de cerca de 0,37 cal/cm2 /min., enquanto 
que entre 60-90° de latitude é de apenas 0,13. 

A irradiação solar, por sua vez, cria melhores condições à evapora­
ção, uma vez que no processo de evaporação é empregado calor, sendo 
tanto mais ativa quanto maior o calor disponível a ser empregado no 
seu processamento. 

Outra pré-condição necessária à evaporação é a existência de superfí­
cies líquidas. Ora, estando nossa área a leste do continente e possuindo 
litoral em toda sua extensão, fica evidente que ela possui uma superfície 
oceânica à disposição do processo de evaporação. 

Entretanto, a posição tropical e a proximidade de uma superfície 
oceânica - com o conseqüente processo de radiação e evaporação inten­
sas - não explicam por si s6 a elevada pluviosidade do Sudeste brasileiro. 

1 Chamamos por nossa área de estudo, ou tão-somente por nossa área, o espaço 
compreendido entre o sul do Estado do Espírito Santo e o meridiano de 36°30' que 
passa pelo alto curso do rio Paraíba do Sul, a oeste de Santos. Dela fazem parte a 
Zona da Mata e o sul de Minas Gerais, parte do Estado de São Paulo e todo o 
Estado do Rio de Janeiro. Quando tratarmos das precipitações pluviométricas de 
janeiro de 1967, nossa área áe estudo compreenderá um espaço mais restrito, cuja 
referência faremos oportunamente. 
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Estes fatores criam apenas pré-condições à precipitação. Os elevados ín­
dices deste fenômeno são uma conseqüência dos mecanismos dinâmicos que 
se processam nesta Região associados àqueles fatores estáticos (os proces­
sos dinâmicos serão examinados posteriormente) . 

De qualquer forma, o ciclo evaporação-condensação-precipitação 
está estreitamente ligado à radiação de ondas solares, e estas, por sua 
vez, são tanto mais importantes quanto menor o ângulo de incidência 
dos raios solares. 

A posição na borda oriental do continente sul-americano expõe a 
nossa área ao fluxo meridional de ar frio oriundo do Pólo Sul sobre as 
águas quentes do oceano (principalmente no verão). Assegura-lhe ain­
da maior freqüência de invasão de Frentes Frias ( KF) e de Linhas de 
Instabilidades Tropicais (Linhas de IT), uma vez que ela está sob a 
trajetória preferida por tais correntes perturbadas. A importância desta 
situação será compreendida quando analisarmos os fatores dinâmicos. 

Sua posição marítima confere às camadas de ar que lhe estão super­
postas maior densidade de núcleos de condensação. Experiências de la­
boratório demonstraram que na atmosfera a saturação não determina auto­
maticamente a condensação e a formação de nuvens. Para que haja 
condensação não bastam apenas evaporação e vapor d'água, torna-se ainda 
necessário que o ar contenha núcleos de condensação: 1.0 os cristais de 
gelo das nuvens, 2.0 os íons, 3.0 as partículas em suspensão. 

Os cristais de gelo são formados pela convecção dinâmica e pela 
convecção térmica. 

Os fons são partículas muito pequenas eletrizadas, provenientes da 
desagregação das moléculas. Destes, os mais importantes são os chama­
dos grossos íons (agregado de moléculas sobre os quais é fixado um pe­
queno íon), os quais determinam a condensação imediata a partir da 
saturação. São resultantes da ionização de origem telúrica e abundam 
nas baixas camadas da atmosfera urbana. 

As partículas em suspensão são constituídas pelo cloreto de sódio 
sobre os mares ou próximo às costas, e por poeiras das cidades . Tanto 
os grossos íons como as poeiras possuem um papel muito importante na 
formação de nuvens, principalmente baixas. Pedelaborde 2 chama aten­
ção de que muitas vezes foi constatado, em situação de instabilidade, 
que as precipitações muito copiosas se produzem em Paris, e não a 20 km 
de Paris, onde o ar é muito mais puro. 

Finalmente, a presença de cloreto de sódio no ar marinho acresce 
certamente a quantidade das chuvas nas regiões litorâneas . Da mesma 
forma, a ionização resultante da pulverização das finas gotículas das vagas 
exerce uma ação no mesmo sentido. 

Ora, com exceção dos cristais de gelo, a posição marítima de nossa 
área de estudo, aliada à sua maior urbanização, determina certamente 

2 PEDELABORDE, Pierre - Les Cours de Sorbonne: Introduction a l'Etude 
Scientifique du Climat - Tome I - pp. 151 - Paris. 
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uma forte concentração desses núcleos de condensação nas camadas infe­
riores de sua atmosfera, contribuindo, assim, para o acréscimo de chuvas 
em seu território. 

1.2 - A Topografia 

A nossa área é constituída quase inteiramente por rochas cristalinas 
do Escudo Brasileiro, cujos níveis raramente ultrapassam 1. 000 m. Apesar 
disso, ela se caracteriza, sobretudo, por possuir uma topografia bastante 
acidentada. 

Este caráter de sua topografia favorece as precipitações, uma vez 
que ela atua no sentido de aumentar a turbulência do ar pela ascendência 
orográfica, notadamente durante a passagem de correntes perturbadas, 
que em nossa área correspondem às frentes polares e as linhas de IT. 

Entretanto, não apenas sua orografia é responsável pelo aumento das 
precipitações em nossa área. As linhas gerais do relevo constituem para 
esse fim um importante reforço. Em co_nsonância com a orientação de nossa 
área, as linhas gerais de seu relevo estão orientadas no sentido WSW-ENE. 

A descrição deste relevo pode ser assim resumida: 

Ao norte ergue-se a denominada serra da Mantiqueira. Trata-se de 
uma escarpa do Escudo Brasileiro que limita os Estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro com Minas Gerais, seguindo a direção geral WSW-ENE. 
Na Zona da Mata de Minas Gerais esta escarpa é rebaixada e recuada 
pelo alto curso dos rios Pomba e Muriaé, afluentes do rio Paraíba do 
Sul. 

Ergue-se novamente na fronteira de Minas Gerais com o Espírito 
Santo com o nome de serra do Caparaó, e penetra neste último estado até 
próximo a Vitória com o nome de serra do Castelo. Nos limites dos Es­
tados de São Paulo e Rio de Janeiro com Minas Gerais sua linha de 
cristais atinge níveis que oscilam entre 1. 200 a 2. 800 m, repetindo-se 
mais distante nas serras do Caparaó e do Castelo. 

Ao sul de nossa área, isto é, bem próximo do mar, aparece nova 
escarpa. Trata-se da chamada Serra do Mar. Esta escarpa estende-se 
paralela à Mantiqueira, do baixo curso do rio Paraíba do Sul para SW. 
Em nossa área ela possui uma série de denominações: serra da Bocaina 
e Serra do Mar em São Paulo, serra dos órgãos e serra do Rio Preto 
no Estado do Rio. Na serra do Rio Preto os níveis mais altos estão en­
tre 800 e 1.000 m. Na serra dos órgãos também varia, principalmente 
entre 800 e 1.800, embora apresente picos que ultrapassam 2.200. Na 
Serra do Mar e da Bocaina as altitudes oscilam entre 800 a 1. 500 m, tendo, 
nesta última, locais que se elevam acima de 2. 000 m. Entre a ilha de 
São Sebastião e Santos é de 800 a 1. 000 m. 

Considerando em todo seu conjunto, a Serra do Mar apresenta-se 
como um paredão abrupto e contínuo. Entretanto possui dois rebaixa­
mentos importantes, do ponto de vista climatológico: a seção entre as 
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serras do Rio Preto e a dos órgãos, onde o alto curso do rio Ma­
cabu entalhou profundamente a serra até ao nível de 500 m aproxima­
damente; e a seção situada entre a serra dos Orgãos e a da Bocaina, 
onde uma série de pequenos rios, dentre os quais o Ribeirão das Lajes, 
o Lapa e o Piraí aprofundaram tanto seus leitos que a crista da escarpa 
da Serra do Mar chega a níveis inferiores a 500 m. Numa dessas depres­
sões encontra-se o reservatório de Lajes (no alto curso do Ribeirão das 
Lajes) . Entre estes vales ergue-se uma série de cristas paralelas no sen­
tido SW-NE, dentre as quais destacam-se as serras do Itaguaí ou Mazomba, 
das Caieiras, do Itaguçu, do Leandro, do Capivari, das Araras e da Ca­
rioca. Seus níveis mais elevados são os seguintes: nas serras Itaguaí, 
Caieiras, Itaguçu e Leandro oscilam entre 800 a 1. 000, com picos 
que ultrapassam os 1.100 m nas três últimas; na serra do Capivari varia 
<ie 1. 000 a 1. 200 m, com picos acima de 1. 400 m; na serra das Araras 
é de 1. 000 a 1. 200 a oeste do reservatório de Lajes, com picos de 1. 300 m, 
e de 500 a 1 . 000, ao norte e nordeste, entre o reservatório de Lajes e o de 
Vigário; na serra da Carioca é de 1. 000 a 1. 200 m, com picos que ultra­
passam 1. 300 m. 

Esta escarpa dista, a NE, cerca de 50 km do mar, porém, à me­
dida que avança para SW ela vai se aproximando do mar, e a partir 
da serra do Leandro a crista da serra dista apenas entre 5 e 20 km e 
seus primeiros contrafortes, em certos trechos, entram em contato direto 
com a linha de costa. 

Entre as escarpas da Mantiqueira e do Mar aparece o vale do rio 
Paraíba do Sul em níveis bem inferiores à linha de cumeada daquelas 
duas escarpas. Em São Paulo o nível médio deste vale é de 500 m. Da 
fronteira de São Paulo em direção ao baixo curso, decresce de 500 a 
100 m até, aproximadamente, São Fidélis. Daí resulta que ele se acha 
em níveis muito inferiores aos níveis das escarpas que o ladeiam: 700 
a 2. 300 m, em São Paulo e de 700 a 1. 700 m, no Estado do Rio. 

Outra unidade topográfica importante é representada pela Baixada 
Litorânea. Dependendo da maior ou menor proximidade dos contrafortes 
da Serra do Mar em relação à linha de costa, esta baixada possui lar­
gura muito variável. No norte do Estado do Rio de Janeiro atinge 
cerca de 50 km. Daí para SW vai se estreitando até ser reduzida a 
8 ou 4 km, da baía de Sepetiba à ilha de São Sebastião. Neste trecho 
chega a desaparecer completamente nos locais em que os primeiros 
contrafortes da Serra do Mar entram em contacto com o oceano . Da 
ilha de São Sebastião a Santos, a Baixada alarga-se novamente até cerca 
de 15 km, no máximo. 

Finalmente, o planalto do sul de Minas Gerais. Trata-se do reverso 
ondulado e pouco inclinado da escarpa da Mantiqueira. 

Estas unidades topográficas: Baixada Litorânea, Serra do Mar, vale 
do Paraíba e Serra da Mantiqueira, orientadas, paralelamente, no sen­
tido WSW-ENE e situadas em níveis altimétricos tão bruscamente dife­
rentes, constituem, como veremos posteriormente, os principais fatores 
responsáveis pela desigual distribuição das chuvas em nossa área de estudo. 
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A ascendência orográfica é devida ao<> relevos que obrigam o ar a 
se elevar e conseqüentemente perder temperatura segundo o gradiente 
térmico adiabático de expansão, ou seja 1 °C por 100 m, portanto, 0,4°C 
a mais que o gradiente térmico real (o gradiente térmico real é de 
0,6°C/ 100 m) . As fortes precipitações a barlavento das cristas são da­
das por este mecanismo. Enquanto isso, na vertente a sotavento o 
processo é justamente o oposto, o ar se aquece na descida segundo o 
gradiente adiabático de compressão, na mesma proporção, constituindo 
o fenômeno conhecido por efeito de foehn (Fig. 1) . 

Mo r 
FIG. t 

Pedelarborde (oh. cit.) escreve que a monção do SW torna-se par­
ticularmente ativa abordando o Himalaia; o alísio marítimo propicia chuvas 
sobre as cristas das Antilhas expostas a E; as correntes perturbadas de 
NW lançam muitas vezes trombas d'água sobre os Alpes enquanto as 
chuvas são irrisórias sobre a bacia parisiense. 

Este último fenômeno acontece freqüentemente quando as corren­
tes perturbadas do quadrante Sul (Frentes Polares) atingem as Serras 
do Mar e Mantiqueira: sobre as referidas serras tombam, muitas vezes, 
chuvas abundantes, enquanto que ao sul, sobre o mar e Baixada Flu­
minense, e sobre o Vale do Paraíba as precipitações são insignificantes. 

2- FATORES DINAMICOS 

Todos os fatores que vimos de analisar, decorrentes da pos1çao e 
da topografia, desempenham papel muito importante nos processos de 
precipitação sobre nossa área de estudo, sua maior ou menor intensidade 
e sua distribuição espacial. Entretanto, seu conhecimento não é suficiente 
para total compreensão. Para tanto torna-se indispensável a análise 
do mecanismo atmosférico que sobre eles e neles interferem: são os 
fatores dinâmicos. 
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Tais fatores são produtos da Meteorologia Sinótica, que estuda a 
mecânica geral da atmosfera, particularmente desenvolvida depois de 
1921. Hoje constituem o fundamento da modema Climatologia, isto é, 
da Climatologia Dinâmica, em cuja metodologia está baseada esta pes­
quisa climatológica. 

Faremos a seguir algumas considerações essenciais sobre a Meteoro­
logia Sinótica que, direta e indiretamente, interfere no regime pluviomé­
trico da Região Sudeste, em geral, e em nossa área de estudo em par­
ticular 3 • 

Do ponto de vista da Circulação Normal, a Região Sudeste do Bra­
sil permanece, a maior parte do ano, sob o domínio da massa Tropical 
Atlântica. 

Fonte de Origem e Propriedade da Massa T A - Forma-se das cal­
marias subtropicais da região marítima quente do Atlântico Sul, oriunda, 
portanto, do anticiclone semifixo do Atlântico Sul. 

Esta massa, de divergência anticiclônica, possui elevada tempera­
tura fornecida pela intensa radiação solar e telúrica das latitudes tropi­
cais e forte umidade específica fornecida pela intensa evaporação ma­
Iitima. Entretanto, em virtude de sua freqüente subsidência superior 
e conseqüente inversão de temperatura, a umidade é limitada à ca­
mada superficial, o que favorece a mistura lateral e impede a vertical, 
dando-lhe caráter de homogeneidade e estabilidade. 

Na costa da África sua inversão térmica está, geralmente, em torno 
de 500 m acima do nível do mar. Porém na parte oeste desta Alta, o 
aquecimento e a corrente marítima (quente) que tangencia o litoral 
do Brasil, o obstáculo imposto pela encosta do Planalto Brasileiro e pro­
vavelmente outros motivos, produzem no ar superficial um ligeiro mo­
vimento ascendente que eleva a inversão térmica para acima de 1. 500 m. 
Como conseqüência, a umidade absorvida do oceano penetra até grandes 
alturas, tornando o setor ocidental da massa Tropical Marítima mais sujeita 
à instabilidade que o setor oriental. A inversão superior que está mais alta a 
oeste, eleva-se pouco a pouco para norte em direção a CIT, e para su­
doeste em direção à Frente Polar, até desaparecer nestas descontinuidades. 
Isto possibilita a mistura da umidade específica, realizando a instabilidade 
por convergência, ao norte, e por ascensão frontal, a sudoeste. 

Em condições normais esta massa de ar atua em nossa área de es­
tudo com ventos geralmente de NE na superfície do solo, com inversão 
térmica supenor, sobre a qual sopram ventos descendentes, também de 
NE, ambos se dirigindo para as baixas subpolares. Nestas condições, o 
tempo permanece estável e com pouca nebulosidade. 

Entretanto, esta circulação zonal é freqüentemente perturbada pela 
circulação meridiana dos anticiclones móveis de origem polar. 

3 Aos leitores que se interessam pelo assunto recomendamos a leitura das obras 
indicadas na bibliografia sumária. Trata-se de obras exclusivamente de Meteorologia, 
principalmente sinótica, algumas das quais utilizadas por nós no estudo dos fatores 
din4micos que compõem a Meteorologia Sinótica de nossa área de estudo. 
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Fontes de Origem e Propriedades da Massa Polar - Sua fonte é 
a r~gião polar de superfície gelada, constituída pelo continente antártico 
e pela banquisa fixa. Seu limite coincide aproximadamente com a iso­
terma de OOC na superfície do mar. De sua superfície anticiclônica diver­
gem ventos que se dirigem para a zona depressionária subantártica, com 
desvio para oeste, originando nessa zona ocupada pelo pack ice e outros 
gelos flutuantes, as massas polares. Trata-se, portanto, de uma zona de 
transição entre o ar polar e o tropical. Dessa zona partem os anticiclones 
polares que periodicamente invadem o continente sul-americano com ven­
tos de W a SW nas latitudes elevadas e médias, mas adquirindo, freqüen­
temente, a direção S e SE nas latitudes tropicais das áreas litorâneas da 
Região Sudeste do Brasil, principalmente no verão, época em que, quase 
sempre, os anticiclones polares alcançam o Brasil com posição sobre o 
oceano Atlântico. 

De sua origem e trajetória (SW-NE), até chegar à Região Sudeste, 
derivam suas propriedades. Em sua origem estes anticiclones possuem for­
te inversão de temperatura e o ar é muito seco, frio e estável na base. 
Porém, em sua trajetória ele absorve o calor e umidade colhidos da super­
fície quente do mar, aumentados à proporção que ele caminha para o 
trópico. De sorte que, já nas latitudes médias, a inversão desaparece e o 
ar polar marítimo toma-se instável. Com esta estrutura e propriedades o 
anticiclone polar alcança a Região Sudeste do Brasil, provocando chuvas 
e trovoadas, um tanto mais intensas no verão. O conjunto desse ar polar 
de divergência anticiclônica é denominado massa polar marítima. 

A Depressão do Chaco e as Correntes Perturbadas -O conhecimento 
destes aspectos, embora seja fundamental para a compreensão do estado 
do tempo, não é o bastante. Resta conhecer a depressão do Chaco e a~ 
correntes perturbadas, que desempenham papéis muito importantes na 
Meteorologia Sinótica da Região Sudeste do Brasil. 

A) A Depressão do Chaco - Sobre o continente sul-americano sur­
gem ocasionalmente diversos pequenos núcleos de baixa pressão. Estas 
baixas de origem termodinâmica se caracterizam por serem extremamente 
móveis, aparecendo, deslocando-se e desaparecendo com extrema rapidez. 
São comuns no verão, quando o continente se acha superaquecido, e raras 
no inverno. Dentre elas destaca-se o centro de baixa conhecido por De­
pressão ou Baixa do Chaco e menos comumente por baixa do interior e 
depressão continental. 

Esta baixa é oriunda da frontólise na frente polar pacífica, depois 
desta transpor a Cordilheira dos Andes, onde sofre o efeito de desseca­
ção adiabática. 

Possui existência praticamente constante, o que bem a distingue 
das demais depressões sul-americanas. Atua, sobretudo, sobre a região 
do Chaco, daí seu nome. Entretanto, ela possui notável mobilidade. Sen­
do de origem termodinâmica ela desloca-se no sentido NW-SE acom­
panhando o movimento do Sol na eclítica. No inverno austral ela possui 
uma posição média sobre a Bolívia, embora atinja freqüentemente o SW 
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da Amazônia através do Acre e do Peru. No verão austral permanece 
mais freqüentemente sobre o Chaco, entre a Argentina e o Paraguai, em­
bora atinja, não raras vezes, os Estados de São Paulo e Paraná. :E: justa­
mente nesta época do ano que esta baixa adquire grande importância, 
em virtude da forte radiação do solstício de verão. Este fato conjugado 
à Frontólise na frente polar pacífica e a sua posição continental, são res­
ponsáveis pela elevada temperatura e secura. 

Apesar de possuir uma circulação ciclônica na superfície, sua pouca 
umidade específica aliada à forte subsidência superior, dificulta a for­
mação de nuvens de convecção e trovoadas, sendo, portanto, responsável 
por tempo quente e seco. 

B) As Correntes Perturbadas: 

B .1 - Descontinuidade Polar ou Frente - Algumas noções gerais -
Na linha de choque, entre duas massas de ar de temperatura e com­
ponentes opostas, forma-se uma superfície de descontinuidade que denomi­
namos frente. Uma frente ao longo da qual o ar frio substitui o ar 
quente, chama-se frente fria ( KF); e aquela ao longo da qual o ar frio 
é substituído por ar quente, denomina-se frente quente ( WF) . Quando 
o contraste das massas acarreta uma intensificação da frente, dizemos que 
esta está em frontogênese ( FG); quando, ao contrário, entra em dis­
sipação, dizemos que está em front6lise ( FL). 

As KF no hemisfério Sul geralmente se estendem na direção NW-SE. 
Ao longo delas formam-se ciclones que se deslocam segundo a mesma 
direção, no seio das quais existem acentuada mudança do vento, nuvens 
baixas e escuras, chuvas fortes, visibilidade reduzida, forte turbulência e 
possibilidade de formação de granizo e trovoadas. São imediatamente se­
guidas por chuvas finas e contínuas, para finalmente, sob o centro do 
Anticiclone Polar, o céu se tornar limpo com declínio acentuado da tem­
peratura. 

Noções específicas do continente sul-americano - Como vimos, os 
anticiclones móveis que deixam a região subpolar penetram no oceano, 
onde se aquecem e umedecem rapidamente, desaparecendo a subsidência 
superior. Com esta estrutura eles invadem o continente sul-americano, entre 
dois centros de Alta, o do Pacífico e o do Atlântico, seguindo duas trajetó­
rias diferentes, condicionadas pela orografia: uma a oeste dos Andes, outra 
a leste dessa cordilheira . 

Na primeira trajetória, a descontinuidade oriunda do encontro entre 
os ventos frios do anticiclone polar e o ventos quentes do anticiclone do 
Pacífico constitui a frente polar pacífica (FPP). Na segunda, os ventos do 
anticiclone polar entram em oposição aos ventos das pequenas altas 
ocasionais do interior do continente e a alta do anticiclone semifixo 
do atM.ntico, constituindo a descontinuidade denominada frente polar 
atM.ntica ( FP A) . 

Em virtude da maior pressão sobre o Pacífico do que sobre o con­
tinente, a primeira trajetória é pouco freqüentada. Entretanto, no in-
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verno, apesar do anticiclone do Pacífico possuir maior pressão, a FPP, 
nesta época com maior energia, percorre regularmente esta trajetória, 
entre a alta do Pacífico e a Cordilheira dos Andes. Nesta situação a 
FPP estende-se da região subpolar até quase ao norte do Chile, com 
orientação quase NNW-SSE. Com essa orientação ela transpõe os Andes. 
Ao transpor essa Cordilheira a FP sofre FL no interior do Brasil em con­
tacto com a convergência da baixa do interior, enquanto que seu setor 
meridional avança para NE ou para E, até se perder no oceano Atlântico, 
ao mesmo tempo que o anticiclone tropical do atlântico abandona o con 
tinente e se refugia no Atlântico. 

Nessas circunstâncias as precipitações pluviométricas são pouco ex­
pressivas por vários motivos: 

1.0 os ventos convergentes são muito lentos; 

2.0 o ar quente da massa Tropical Marítima em ascensão dinâ-
mica na rampa frontal possui pouca umidade específica por se tratar do 
inverno; 

3.0 
- o anticiclone, por seu trajeto continental, após transpor os 

Andes, possui também pouca umidade; 

4.0 
- em nossa área de estudo, a estes fatos junta-se a circunstância 

de o alinhamento das serras não se opor aos ventos do anticiclone polar 
que nestes casos, possuem componentes oeste a sudeste. 

A segunda trajetória é bem mais freqüente no verão 4 . .e: ela a prin­
cipal responsável pela abundante precipitação na Região Sudeste do 
Brasil e pelos aguaceiros de grande concentração/hora, que nesta época 
do ano ocorrem com certa freqüência nas suas áreas serranas e 
proximidades. Seu desenvolvimento assim se processa: no verão, em vir­
tude do maior aquecimento do hemisfério Austral, há um declínio geral de 
pressão, principalmente sobre o continente. A FPP, com menos energia, 
raramente consegue percorrer a trajetória do Pacífico e galgar a cordi­
lheira nas latitudes médias. Geralmente, esta descontinuidade polar trans­
põe os Andes pelo extremo-sul do continente, com orientação NN\V-SSE. 
Ao transpor os Andes esta descontinuidade se ondula, originando um ci­
clone do tipo norueguês, com as características descritas no tópico B-1 
(algumas noções gerais) . 

Estes ciclones surgem no setor meridional da FPP, geralmente sobre 
a Terra do Fogo e se deslocam para SE em direção ao mar de Weddel, 
onde se dá sua oclusão completa . 

4 Observamos que o verão a que nos referimos neste trabalho não corresponde ape­
nas ao trimestre dez.-jan.-fev.; mas extensivo ao semestre out.-nov.-dez.-jan.-fev.-mar., 
período em que, na Região Sudeste do Brasil, há uma acentuada elevação das tem­
peraturas médias e máximas diárias e intensificação das precipitações abundantes, estas 
detérminadas pela maior freqüência de frentes polares segundo a trajetória marítima . 
Esclarecemos, contudo, que os meses de dez.-jan.-fev. são os mais representativos desta 
estação. 
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Necessário se torna dizer que em qualquer estação do ano formam-se 
tais ciclones, porém, no verão, eles têm um papel especial. Nesta época, 
muitas vezes, mesmo quando o anticiclone polar não possua energia su­
ficiente para, por si só, empurrar a KF em direção ao Equador, o vórtice 
deste ciclone consegue manter a KF em FC, fazendo-a girar no sentido 
dos ponteiros do relógio e, assim, ela consegue atingir a Região Sudeste 
com orientação N'V-SE, e daí perder-se no oceano. 

Após transpor os Andes a FPP sofre um ligeiro estacionamento, du­
rante o qual adquire orientação NW-SE. Neste sentido avança para NE, 
constituindo-se em FP A. Ao alcançar a região do Chaco, a depressão 
continental, nesta época bastante aprofundada, impede, geralmente, sua 
progressão pelo interior. Aí, em contato com a convergência daquela 
depressão, a FPA entra em FL ou recua como WF. Enquanto isso, o 
anticiclone polar que caminhava sobre o continente, na altura do Uru­
guai, é desviado para o litoral do Brasil, mantendo a KF em progressão 
para NE pela rota marítima. 

Ao atingir a Região Sudeste, a Frente não possui, na maioria das 
vezes, energia suficiente para mantê-la em constante FC. Estabelece-se, 
pois, o equilíbrio dinâmico entre a alta do atlântico sul e a alta polar. 
Nesta situação a FPA permànece semi-estacionária, oscilando entre os 
paralelos 20 a 24° Lat. Sul, durante 2 a 3 dias, condicionado pela maré 
barométrica, mantendo característica de KF, após o que pode evoluir por 
diferentes estágios: 

1.0 caso - pode entrar em FL (dissipação) sobre o continente, en­
quanto mantém-se em FC sobre o mar; 

2. 0 caso -após avançar como KF a FPA recua como WF com orien­
tação NE-SW em direção ao oceano, acompanhando o deslocamento do 
anticiclone polar para E, ou o seu recuo para S ou SE . Se ao iniciar este 
processo a KF estiver sobre Minas Gerais, ela passa novamente sobre nossa 
área de estudo, agora, com características de WF. 

3. 0 caso - após a FPA avançar como KF e experimentar FL, confor­
me o 1.0 caso, ela readquire FC pelo reforço de ar frio no anticiclone polar, 
fornecido por nova FPP após transpor os Andes, ou pela maré barométrica. 
Neste caso, nossa área continua submetida a chuvas frontais; 

4.0 caso -após a FPA avançar com o KF e experimentar FL, como 
no 1.0 e 3.0 casos, recua como WF pelos motivos citados no 2.0 caso. 
Após o que readquire FC, pelos motivos citados no 3.0 caso. Se esta 
evolução ocorrer após a KF ter passado por nossa área, retorna esta área 
com WF e novamente por outra KF. 

5. 0 caso - após a FP A evoluir segundo as diferentes formas descritas 
acima, mantendo seu ciclo de chuvas pré-frontais, frontais e pós-frontais 
sobre as regiões ou áreas onde a tua, pode acontecer duas coisas: 

. ( 5.0 caso a) ou avança para NE ou E, dissipando-se com a absor­
ção do anticiclone polar pelo anticiclone tropical do Atlântico Sul, ou 
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( 5.0 caso b) o anticiclone polar mantém-se ativo ao longo do litoral 
sul do Brasil e, conseqüentemente, novo ciclo de chuvas frontogenéticas 
junta-se ao primeiro, constituindo um grande ciclo de chuvas fronto­
genéticas que, por sua vez, pode evoluir segundo um dos casos acima des­
critos ( do 1. 0 ao 4. 0 caso ) . 

Exemplo do 5. 0 caso b tivemos em janeiro de 1967 entre os dias 18 
e 31, período de grandes aguaceiros, como veremos na 4.a parte, dentre 
as quais faz parte a referida tromba d'água sobre as áreas do reservatório 
de Lajes. 

Esclarecemos que as frentes frias e quentes que atingem a Região 
Sudeste do Brasil pouco têm em comum com as frentes dos ciclones 
noruegueses, cuja passagem provoca tormentas de notável violência pela 
velocidade da vorticidade ciciônica. Estes, como vimos, somente aparecem 
nas latitudes do extremo sul do continente sul-americano, raramente atin. 
gindo as latitudes médias, mesmo assim, no máximo até os Pampas ar­
gentinos. 

Na Região Sudeste do Brasil, em situação frontogenética, os ventos 
sopram geralmente de 5 a 10 nós (9.260 a 18.520 metros/hora). Velo­
cidades de 30 a 35 nós (55.560 a 64.820 metros/hora) são muito raras, 
mesmo assim, quase que exclusivamente no verão, ao longo do litoral, em 
conseqüência do aprofundamento da baixa do Chaco. A rampa frontal é 
também muito menos inclinada do que as das frentes dos ciclones norue­
gueses. Em compensação o índice de umidade específica do ar em opo­
sição ao longo da rampa frontal é muito superior ao das massas de ar 
em confronto nas latitudes elevadas . Por isso, suas precipitações pluviomé­
tricas são, muitas vezes, mais abundantes, principalmente nas áreas serra­
nas da Região Sudeste do Brasil pelos fatores que já conhecemos. 

Outro aspecto dinâmico importante na distribuição das precipitações 
em nossa área de estudo diz respeito à direção dos ventos durante as 
situações frontais e pós-frontais. 

Pela análise das cartas sinóticas de 12:00, 18:00 e 24:00h TMG, re­
ferentes ao semestre de verão' de 1950 e aos meses de dezembro de 1966 
e janeiro de 1967, obtivemos os seguintes postulados, relativos ao verão: 

a) As frentes polares atingem nossa área de estudo, na maioria 
das vezes, com orientação WNW-ESE e, secundariamente, WE. As orien­
tações NW -SE são menos freqüentes, e as NE-SW muito raras. 

b) Destas orientações decorre, principalmente, a direção dos ven­
tos polares. Se sobre nossa área a FPA possui oirentação NW-SE os 
ventos possuem componentes de SW; se a orientação é de WSW-ENE ou 
WE, os ventos são de S a SE; se é NE-SW, os ventos são de SE. 

c) Em situações pós-frontais, se a FP A achar-se sobre o Espírito 
Santo ou Bahia, com anticiclone polar ao S ou SE de nossa área com 
posição, portanto, marítima, os ventos são de SE; se o anticiclone estiver 
a E de nossa área, os ventos são de E, e até de NE; se o anticiclone 
estiver sobre o litoral paulista, os ventos são de SW a S. 

92 



Esclarecemos que quando a FP A encontra-se sobre o Espírito Santo 
ou Bahia, o anticiclone polar, geralmente, possui posição marítima ao S 
ou SE de nossa área. 

d) Do exposto nos tópicos a a c concluímos que no verão, em 
situações frontais, sopram em nossa área de estudo ventos, na maioria das 
vezes, com componentes SE e secundariamente de S; em situações pós­
frontais (com FP A no Espírito Santo ou Bahia) os ventos polares possuem 
geralmente componentes SE . 

Esclarecemos, contudo, que a direção dos ventos polares não está 
ligada apenas à orientação e posição das frentes e do anticiclone polar. 
A posição e profundidade da baixa do Chaco, e o sentido do traçado da::, 
isóbaras do anticiclone polar são igualmente importantes e podem des­
fazer aquelas relações. Só não demos ênfase a estes dois aspectos por­
que geralmente eles são automaticamente considerados, uma vez que 
influem na posição dos anticiclones e na orientação das frentes 

B.2 - Linha de Instabilidade Tropical (IT) - Outro fenômeno de 
perturbação atmosférica na Região Sudeste que merece apreciação é a 
chamada Linha de Instabilidade Tropical (IT). Num quadro de isóbaras a 
IT se apresenta como um vale de menor pressão (baixa) separando dois 
núcleos de alta pressão (dorsais). No seio de uma Linha deITo ar em con­
vergência acarreta, geralmente, chuvas e trovoadas. Sua origem não está 
bem esclarecida, uma vez que estes fenômenos estão ligados à ondulação 
nas frentes polares, nas latitudes médias, e este movimento ondulatório, 
por sua vez, é motivo de muita controvérsia 5 . O que está fora de dúvida 
é que tais fenômenos são comuns no Brasil, separando dorsais de massas 
tropicais, notadamente do fim da primavera, ao início do outono, ou 
seja, durante o verão brasileiro, estando sua origem ligada ao movimento 
ondulatório que se verifica na FPA ao contacto com o ar quente das 
massas tropicais. Nessas situações termodinâmicas surgem Linhas de IT 
a partir das ondulações frontais e da baixa do Chaco, praticamente nor­
mais à FPA. 

Tais depressões induzidas em dorsais de massas de ar tropical são 
extremamente móveis . Assim que a FP A se ondula no Paraguai, norte 
da Argentina e sul do Brasil, formam-se ao norte dela uma ou mais IT 
sobre o continente. Propagam-se cerca de 1. 000 km de extensão, anun­
ciando com nuvens e geralmente chuvas (pré-frontais) a chegada de 
KF com antecedência de no mínimo 24 horas que, no entanto, pode 
não chegar. A medida que a KF caminha para o equador as IT se des­
locam para E ou, mais comumente, para SE. Se a KF estaciona, cessa 
também o deslocamento da IT. Com o recuo da FPA a IT recua para 
W ou NW. 

5 A este respeito indicamos a leitura dos seguintes autores, cujas obras estão 
citadas na bibliografia da unidade climatológica: V. Bejerknes; H. Solberg; T. Berge­
ron; S. Petterssen; R. Pôn; J. Bessemoulin; B. Haurwistz; P. Queney; V. Mironovitch; 
A. Serra. 
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A Região Sudeste do Brasil, particularmente em nossa área de estudo, 
está sob a trajet6ria mais freqüentada pelo deslocamento das linhas de 
IT que, surgindo no centro do país, se deslocam para SE indo desapa­
recer sobre o mar. 

Parte II - Distribuição e regime das precipitações 
pluviométricas 

1 - NORMAIS DO ANO 

Determinados pelos fatores dinâmicos e estáticos que vimos de ana­
lisar, nenhuma região brasileira apresenta uma distribuição espacial de 
precipitações pluviométricas, tão diferenciada. A altura da precipitação 
anual exprime muito bem este caráter, conforme demonstra o mapa: Altura 
Média da Precipitação, relativa à Normal de 1950-1960. (Fig. 3 ) 0 • 

A posição de nossa área na borda oriental da América do Sul, na 
zona tropical, sob a trajetória preferida das correntes perturbadas, asse­
gura boa freqüência de chuvas durante todo ano. Porém sua distri­
buição quantitativa é determinada por dois fatores: a orografia e o 
mecanismo dinilmico. 

O paralelismo das escarpas do Mar e da Mantiqueira opondo-se 
frontalmente à direção dos ventos das correntes de circulação atmos­
férica perturbada, representada sobretudo pelas descontinuidades polares, 
exerce uma sensível influência neste caso: as precipitações pluviométricas 
crescem na proporção direta da altitude. 

As Serras do Mar e da Mantiqueira são bem mais pluviosas que 
o litoral e o Vale do Paraíba do Sul. Nenhuma outra serra do terri­
tório nacional exerce tanta influência no sentido do acréscimo de precipita­
ção quanto estas duas serras. 

Nas situações de chuvas generalizadas por toda a região, quase sem­
pre os índices mais elevados se dão nas referidas serras. Muitas vezes, 
enquanto na Baixada Litorânea e no Vale do Paraíba as chuvas são 
insignificantes, e até mesmo inexistentes, em largos trechos dessas serras se 
verificam intensos aguaceiros. 

A maneira pela qual estas serras atuam no sentido de aumentar as 
precipitações sobre elas já foi focalizada quando analisamos o papel da 
orografia na intensificação da turbulência do ar pela ascendência dinâ-

6 A escolha deste período decorreu da circunstância de ser aquele que apresenta 
o maior número de postos pluviométricos representativos de uma Normal expressiva 
para nossa área de estudo. Os postos pluviométricos utilizados para este fim estão 
representados na figura 2 - Mapa de Identificação dos Postos Pluviométricos -
Período de Observação 1950-1960. O número que aparece ao lado de cada posto 
refere-se à altitude em que o mesmo está situado. 
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mica provocada pelo obstáculo montanhoso. Acrescentamos apenas que, 
em virtude de o maior número de precipitações (inclusive as mais abun­
dantes) em nossa área estar ligada às instabilidades frontais e pós-frontais, 
a Serra do Mar, por ser, na maioria das vezes, a primeira a ser atingida 
pelas correntes perturbadas de origem subpolar, é mais pluviosa que a 
Serra da Mantiqueira. Entretanto, chuvas de frentes semi-estacionárias ou 
de WF podem levar à Mantiqueira precipitações mais copiosas que na 
Serra do Mar, bem como as de KF de orientação quase N-S. Mas, na 
maioria das vezes, a Serra do Mar recebe mais chuva que a Mantiqueira. 

Enquanto os níveis mais elevados da Mantiqueira recebem em média 
entre 2. 000 a 2. 500 mm de chuva durante o ano, a Serra do Mar acolhe 
de 2.000 a 4.500 mm. 

Chamamos ainda atenção para a diferença entre os índices pluviomé­
tricos de um lado e do outro das referidas serras. As encostas meridionais, 
na maioria das vezes a barlavento, são bem mais chuvosas que as encostas 
setentrionais a sotavento. Na encosta a barlavento da Serra do Mar, por 
exemplo, as isoietas de valores mais elevados que passam na crista da 
serra descem aos níveis médios desta encosta, enquanto que a sotavento 
as precipitações diminuem bruscamente da crista para o Vale do Paraíba. 

Em violento contraste, aparece o Vale do Paraíba. A subtração de 
umidade do ar realizada pelas Serras da Mantiqueira e do Mar (desta 
principalmente) e a dessecação adiabática tornam esta depressão topo­
gráfica bem menos úmida e chuvosa. Aí, a pluviometria anual varia de 
750 a 1.000 mm. 

Outra área igualmente menos chuvosa é a Baixada Litorânea. Seu 
trecho do Espírito Santo à lagoa de Araruama no Estado do Rio de 
Janeiro, apresenta as mais baixas alturas de precipitação, inferior a 
1. 000 mm. Entretanto, o mesmo não acontece na seção que se estende 
da Fazenda Lapa a Santos. Nesse trecho, a proximidade da serra torna 
a Baixada muito chuvosa, caindo em média de 2. 000 a 2. 500 mm de 
chuva ao ano. 

A participação do relevo nos processos de precipitação pluviométrica 
em nossa área pode ainda ser observada nas cidades do Rio de Janeiro e 
Niterói, onde os maciços da Carioca e de Niterói e bairros vizinhos são 
bem mais chuvosos ( > 1. 500 mm) que o conjunto da baixada 
( < 1.250 mm). 

Outro fator igualmente importante na repartição da pluviosidade em 
nossa área é constituído pelo mecanismo atmosférico regional. A obser­
vação do mapa de isoietas nos indica com extrema evidência que as pre­
cipitações são mais importantes a sudoeste e menos a nordeste, em outros 
termos, as precipitações decrescem de WSW para ENE. 

Como vimos na l.a parte dedicada aos fatores dinâmicos, as pertur­
bações frontais no verão, em nossa área de estudo, caminham na maio­
ria das vezes de WNW para ENE. Desta circunstância decorre a ma-
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neira pela qual se repartem os totais pluviométricos em nossa área, com 
tendência geral para decréscimo em direção a ENE. 

No vale do Paraíba, a isoieta de 1. 250 mm não alcança o território 
paulista ficando este, salvo em raríssimas exceções, com precipitação 
superior a 1. 250 mm. Por outro lado as isoietas de l . 000 e 750 mm são 
exclusivas do baixo curso deste rio. 

Pelo litoral a isoieta de 2. 000 mm vinda de SW desaparece na altura 
da baía de Sepetiba . Daí para E e NE os índices pluviométricos decres­
cem bruscamente até atingirem totais inferiores a 750 mm nas baixadas 
de Itabapoana e Campista. 

Na Serra do Mar a isoieta de 1.250 mm, que na altura dos meridianos 
de Cabo Frio aparece na crista da Serra, na altura do Rio de Janeiro, 
é lançada em direção ao Vale do Paraíba, e os níveis elevados da es­
carpa são representados pelos valores de 1. 750 e 2. 000 mm. Na altura 
do reservatório de Lajes os índices pluviométricos decrescem pelo rebaixa­
mento da Serra do Mar. Porém, mesmo assim, há uma sensível diferença 
da altura das chuvas entre as encostas a barlavento e sotavento. Na altura 
dos meridianos da baía da Ilha Grande a precipitação volta a subir, apre­
sentando valores superiores a 3 . 000 mm nos níveis mais elevados da serra, 
atingindo na altura dos meridianos da praia de Guaratuba, valores superio­
res a 4 .000 mm . 

Na Serra da Mantiqueira esta tendência não pode ser comprovada, 
pelo rebaixamento e recuo da escarpa na Zona da Mata de Minas Ge­
rais, embora a observação do mapa de isoietas permita sugerir a mesma 
tendência. 

Deste modo concluímos que o fator dinâmico é o responsável pelo 
aumento da precipitação na direção ENE-WSW (fator de influência re· 
gional), enquanto que a orografia faz aumentar com a altitude e dispo­
sição em relação às correntes perturbadas ( fator de influência local) . 

A conjugaçjio destes dois fatores rege a distribuição da pluviome­
tria na nossa área de estudo. A comprovação da influência regional do 
fator dinâmico naquela tendência será demonstrada posteriormente. 

2- REGIME ANUAL 

Como vimos, a nossa área de estudo é bem regada por chuvas, po­
rém este fenômeno assume importância bem diferente conforme a época 
do ano. 

Concentração das chuvas no semestre mais chuvoso - Com base 
em Normais climatológicas verificamos que durante o inverno a pluvio­
metria é insignificante. 
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Nesta época a insuficiência chega a determinar, do ponto de vista 
ecológico, 1 a 4 meses secos assim situados: junho ou julho, junho-iulho, 
maio-junho-julho, junho-julho-agosto e maio-junho-julho-agosto. Somente 
as Serras do Mar e Mantiqueira e o litoral sudoeste não apresentam sequer 
um mês seco, não obstante o declínio sensível da pluviometria durante o 
inverno. 

Em contrapartida, no semestre de verão se concentra a maior quanti­
dade das precipitações . O mapa porcentagem da precipitação média nos 
6 meses consecutivos mais chuvosos (Fig. 4) indica os seguintes fatos: 

a) Para quase todos os postos pluviométricos o semestre mais 
chuvoso compreende os meses de outubro-novembro-dezembro-janeiro­
fevereiro-março. Apenas alguns postos constituem exceção ao abarcar 
os meses de novembro-dezembro-janeiro-fevereiro-março-abril; 

b) o acúmulo de chuvas nestes 6 meses alcança totais muito su­
periores aos acumulados nos outros 6 meses do ano. Na Serra do Mar e 
Baixada Litorânea concentram-se, geralmente, no semestre mais chuvoso 
70 a 80% da pluviometria anual, decaindo em direção ao mar, sob efeito 
da maior maritimidade. No Vale do Paraíba, na Mantiqueira, no Planalto 
e Zona da Mata de Minas Gerais a concentração, sob menor influência 
marítima, atinge de 80 a 85%, chegando, até mesmo, em alguns locais, a 
ser superior a 95%. 

Esta forte concentração pluviométrica no semestre de verão decorre 
mais do fato de serem mais copiosas as chuvas nesta época do ano do 
que de sua maior freqüência. 

Concentração das chuvas no trimestre mais chuvoso - Neste ponto 
tornam-se necessárias algumas explicações . O estudo da concentração 
pluviométrica nos três meses consecutivos mais chuvosos não tem muito 
sentido do ponto de vista climatológico, uma vez que em nossa área, pelo 
menos em termos de normais, não existe um trimestre cuja pluviometria, 
quando comparada ao total do ano, mereça destaque. Em nossa área, co­
mo vimos, a concentração mensal de chuvas que justifica um destaque 
compreende 6 meses. 

Entretanto, tendo em vista que a altura da precipitação máxima 
em 3 meses consecutivos constitui um dado importante para a compreen­
são dos processos erosivos e de desabamento de rochas, incluímos neste 
trabalho um estudo deste elemento, porém, não no seu aspecto percentual, 
mas de seus valores absolutos. Para este fim, realizamos estudo minucioso 
nas áreas próximas ao reservatório de Lajes compreendendo um quadriláte­
ro de 75 X 67,5 km 7 . 

7 Os postos pluviométricos utilizados neste estudo estão relacionados e localizados 
na figura 5. 
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Os resultados deste estudo aparecem no mapa correspondente à 
figura 6, onde destacamos dois fatos que consideramos dos mais impor­
tantes e que são extensivos a toda região serrana do sudeste do Brasil 8 : 

a) a altura da precipitação máxima em 3 meses consecutivos é muito 
elevada. Os locais que acusam altura inferior a 600 mm são de pouca 
importância, quando comparados àqueles cuja altura é superior a esta 
cifra; 

b) a conjugação dos fatores orografia e maritimidade determinam 
os mais elevados níveis pluviométricos. Nas serras que contornam o reser­
vatório de Lajes estes dois fatores se conjugam, elevando as precipitações 
a alturas de 800 a 1. 000 mm. 

Finalmente recomendamos a observação pessoal deste mapa. Ela não 
apenas dará inúmeros exemplos comprobatórios da conjugação daqueles 
fatores referidos acim::t, como ainda indicará a relação aproximada entre 
a altura da precipitação e a cota altimétrica para todo o referido quadri­
látero. 

As duas formas diferentes que utilizamos para simbolizar os postos 
pluviométricos indicam os meses que compreendem o trimestre mais chu­
voso: janeiro-fevereiro-março (em maioria) e dezembro-janeiro-fevereiro 
(minoria). 

3 - DESVIO PLUVIOM~TRICO ANUAL 

Tudo que vimos sobre os índices pluviométricos expressos nos mapas 
correspondentes às figuras 3, 4 e 6 não passam de quantidades médias. 
Por isso mesmo não correspondem a uma realidade concreta. Baseado 
em normais, seu valor reside apenas no fato de que tais médias indicam 
com absoluta precisão a tendência geral do comportamento do fenômeno 
que se pretende estudar. Portanto, seu valor é limitado e relativo. 

Neste trabalho, o fenômeno em causa se refere à altura da precipita­
ção pluviométrica do ano e seu regime. Trata-se, portanto, do fenômeno 
meteorológico mais importante e irregular nas regiões tropicais. 

Na Região Sudeste do Brasil, este fenômeno se caracteriza sobretudo 
pela sua irregularidade, somente inferior ao da Região Nordeste. Na Re­
gião Sudeste a altura das precipitações, quando comparada de um ano 
para outro, é tão notável que até mesmo à época dos meses mais chuvosos, 
que na maioria das vezes se verifica no trimestre de verão, desloca-se 
para o outono, podendo até mesmo atingir os meses do inverno. Neste 
particular, aliás, o regime de chuvas na Região Sudeste é mais irregular 
que o da Região Nordeste. 

s Estendemos as conclusões deste estudo a toda Região Serrada do Sudeste, 
baseado em um estudo semelhante realizado para todo o Brasil pelo Setor de Clima­
tologia do IBGE, na escala de 1:5. 000. 000, o qual foi publicado no Atlas Nacional 
do Brasil da Fundação IBGE . 
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Ora, pertencendo nossa área de estudo à Região Sudeste, tornou-se 
indispensável o exame do comportamento deste fenômeno segundo os 
métodos da climatologia dinâmica. 

Dentro deste período utilizado no exame das normais ( 1950-1960), 
a altura das precipitações se caracterizou pelo seu notável desvio, desta­
cando-se o ano de 1950 como o mais pluvioso, enquanto o de 1954 sobressai 
como o de maior índice de precipitação. 

Ano de Maior e de Menor Precipitação ( 1950 e 1954) - Durante o 
período de 1950-1960 a nossa área de estudo recebeu totais anuais de 
precipitação ora bem superiores ora inferiores às normais. Destes, o que 
mais exprime um ano muito chuvoso é o de 1950, uma vez que neste ano, 
praticamente, toda nossa área recebeu uma pluviosidade superior à nor­
mal. Em sentido contrário, o ano mais significativo é o de 1954. En­
quanto no ano de 1950 as precipitações foram excessivas, no ano de 1954 
das foram muito deficientes . 

Nas figuras 7 e 8 estão traçadas as isoietas relativas às precipitações 
desses dois anos. 

O exame comparativo entre as precipitações verificadas nesses anos 
revela as mesmas tendências das precipitações analisadas na figura 3 re­
lativas às isoietas normais: a Serra do Mar é mais pluviosa que a da Man­
tiqueira, e esta é mais chuvosa que a Baixada e o Vale do Paraíba. Porém 
os valores quantitativos são muitos diferentes, tanto mais se a comparação 
for realizada entre os valores de 1950 e 1954: 

a) Comparação entre a altura das precipitações de 1950 e 1954 

(em m/m) 

Na Baixada do sul do Espírito Santo à lagoa de Araruama: E:.! 750 a 1.250 
(1950) da lagoa de Araruama a Santos E:.! 1.250 a 3.000 

Na Baixada do sul do Espírito Santo à lagoa de Araruama: """ 500 a 750 
(1954) da lagoa de Araruama a Santos ~ 750 a 2.250 

No Vale do Paraíba 1950 ~ 750 a 1. 750 
1954 """ 500 a 1.250 

Na Serra da Mantiqueira 1950 E:.! 1. 750 a 4.000 
1954 E:.! 1.250 a 2.250 

Na Serra do Mar 1950 """ 1. 750 a 5.400 
1954 ~ 1.250 a 3.400 

b) Comparação entre a pluviometria média (normal) e as de 1950 
e 1954, relativa aos 6 meses consecutivos mais chuvosos. O desvio do 
volume de pluviosidade na Região Sudeste do Brasil, em geral, e de 
nossa área de estudo, em particular, não decorre necessariamente das pre­
cipitações pluviométricas de todas as estações do ano. 
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As precipitações no inverno, por exemplo, embora sejam igualmente 
irregulares, a quantidade de chuvas não sofre grandes variações, conforme 
se trata de um inverno úmido ou de um inverno seco. f; evidente que assim 
seja, uma vez que esta época do ano se caracteriza por chuvas pouco 
copiosas, sendo, por isso, uma época que normalmente possui pluviometria 
de pouca importância. 

Em contrapartida, como já dissemos, no semestre de verão não ape­
nas as chuvas são mais freqüentes como quase sempre mais copiosas 9• 

Por isso, a quantidade de chuvas em determinado verão é que determinará 
a maior ou menor altura dos totais das chuvas no decorrer de um ano. 
Se o semestre de verão de determinado ano acusar um baixo nível de 
pluviosidade, baixa também será a altura das chuvas desse ano. Da mes­
ma forma, se determinado ano acusar um índice muito elevado de plu­
viometria, estará refletindo o caráter muito chuvoso de seu semestre de 
verão 10 . Este fato pode ser comprovado examinando os desvios pluviomé­
tricos de 6 meses consecutivos mais chuvosos de 1950 (ano muito chu­
voso) e o de 1954 (ano pouco chuvoso) . f; o que faremos em seguida 
comparando a pluviometria dos 6 meses mais chuvosos destes anos com a 
normal pluviométrica do mesmo período de 6 meses. 

Atribuindo à média (normal) o índice 100, verificamos que em 1950, 
exceção feita a poucos e restritos locais, toda nossa área de estudo apre­
senta índices superiores a 100, conforme indica a figura 9. 

Observando o mapa mais detalhadamente, verificamos que, de um 
modo geral, o litoral e o planalto mineiro constituíram as áreas de 
maiores desvios, geralmente superiores a 140, chegando a atingir 170. 
Entre estas duas áreas, a Serra da Mantiqueira, o Vale do Paraíba e a 
Serra do Mar formam uma espécie de amplo corredor, onde predominam 
índices inferiores a 130. Destas áreas fazem parte os locais que, cons­
tituindo-se exceções, assinalam desvios negativos, ou seja, inferior a 
100. f: necessário esclarecer que estes locais, embora acusem uma altura 
de chuvas inferior à média têm, não obstante, totais pluviométricos su­
periores aos verificados durante o mesmo período (semestre de verão) 
do ano menos pluvioso ( 1954) . 

Em contrapartida, cabe ainda a este mesmo corredor, os índices posi­
tivos mais elevados. De fato os locais situados entre a serra do Capivari e a 
da Mantiqueira acusam índices superiores a 140, atingindo 209 na escarpa 
da Mantiqueira em tomo de Ribeirão São Joaquim. Este grande desvio 
decorreu, principalmente, de chuvas muito intensas, provavelmente uma ou 
mais trombas d'água verificadas nesta localidade, no mês de janeiro, uma 

9 A ocorrência de intensos aguaceiros na estação do inverno é um acontecimento 
raro na Região Sudeste do Brasil. 

10 Por este motivo é inteiramente desaconselhável aos climatologistas dinâmicos 
pretenderem encontrar explicações para o desvio pluviométrico de determinado ano, 
pesquisando a meteorologia sin6tica de todos os meses do ano, numa região cujo regime 
anual de chuvas seja caracterizado por repartição muito desigual. Se a pesquisa for 
assim encaminhada eles não apenas terão um trabalho duplicado ou triplicado, como 
ainda, o que é mais grave, não chegarão a conclusões corretas. 
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vez que este mês acusou o notável total de 1. 237,0 mm enquanto sua 
normal é de 411,4 mm. 

As exceções assinaladas no referido corredor, são decorrentes de in­
fluências locais, onde a topografia de serra e depressões de vales neste 
corredor, provocam interferência nas tendências gerais. 

Atribuindo igualmente o índice 100 à normal do semestre de verão 
e comparando-a às precipitações do semestre de verão de 1954, encon­
tramos resultados inteiramente opostos, conforme indica a figura 10. 

À exceção de alguns locais, em toda nossa área de estudo, os índices 
são negativos, isto é, inferiores a 100. O setor Nordeste, compreendendo o 
sul do Espírito Santo, Zona da Mata de Minas Gerais e o litoral, apre­
sentam os desvios negativos maiores, abaixo de 70, descendo a índices 
inferiores a 50 no litoral. Outra área de desvios, igualmente importantes, 
aparece na Serra do Mar. Aí, os índices estão abaixo de 70, descendo a 
valores inferiores a 50 na serra dos Orgãos. 

Os locais que neste semestre constituíram exceções, isto é, com 
desvios positivos, tiveram, no entanto, precipitações bem inferiores às do 
semestre de verão de 1950. 

Causas destes desvios pluviométricos - Quais teriam sido os motivos 
de tão expressiva diferença de precipitação entre os semestres de verão 
dos anos de 1950 e 1954? Os fatores estáticos - posição e orografia -
como o nome sugere, são imutáveis do ponto de vista climatológico, logo 
as causas daquelas oscilações pluviométricas devem ser procuradas no 
mecanismo atmosférico, fator regional de precipitação. 

Para acompanharmos o raciocínio que se segue, lembramos o que 
já foi dito na l.a parte, relativo aos fatores dinâmicos: as chuvas na 
Região Sudeste do Brasil são uma conseqüência direta da invasão de 
anticiclones móveis de origem subpolar, cujas propriedades e estrutu­
ra, em contacto com massas de ar tropical, quentes e de elevada umi­
dade específica, determinam precipitações pluviométricas pré-frontais, fron­
tais e pós-frontais, estas últimas, muito importantes no verão, com anti­
ciclone polar de posição marítima. Até mesmo as chuvas de convergência 
nas linhas de IT estão vinculadas indiretamente às penetrações do refe­
rido anticiclone polar no sul do Brasil. Sempre que o anticiclone polar 
está afastado do território brasileiro, sobre o sul do continente ou sobre 
o Oceano Pacífico, a Região Sudeste do Brasil fica sob ação da massa 
tropical do anticiclone semifixo do Atlântico Sul, com subsidência superior 
e ventos na superfície de componente N a NE, céu limpo e cumulus 
orográficos de bom tempo sobre as serras. Portanto, com tempo estável. 

:!!: do jogo destas duas massas de ar que decorrem as flutua­
ções pluviométricas em nossa área de estudo. As figuras 11 e 12 expri · 
mem resultados bem diferentes. A "figura 11 é representativa do semestre 
de verão de 1950, e a figura 12 do semestre de verão de 1954. A compara­
ção entre estas duas figuras nos leva às seguintes conclusões: 

a) em ambas reconhecemos 3 seções: sudoeste, nordeste e inter­
mediária. A seção nordeste compreende o sul capixaba e o norte flumi-
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nense. A intermediária estende-se do extremo oriental da Serra do Mar 
ao reservatório de Lajes. A de sudoeste corresponde ao alto curso do rio 
Paraíba do Sul. Tanto a seção sudoeste como a intermediária são limi­
tadas, ao norte, pela Mantiqueira e, ao sul, pela linha da costa; 

b) em ambas, a participação de massas de ar polar e frentes polares 
foram mais freqüentes na seção sudoeste e menos freqüentes na nordeste . 
Conseqüentemente, a participação de massa tropical foi maior na seção 
nordeste e menor na sudoeste. 

c) as seções da figura 11 ( 1S·50) tiveram maior participação de 
massa polar e frentes polares do que suas correspondentes da figura 12 
( 195-i); 

d) no semestre de verão de 1950 (ano muito chuvoso), a seção su­
doeste chegou a ter um índice em favor da participação de massa c 
frentes polares de 52,6%, o que coloca em evidência o vigor de emissões 
de ar polar naquele verão; 

c) a participação de ar polar na seção nordeste em 1950 alcançou 
um índice semelhante ao da seção sudoeste em 1954 ( 35%) . Este fato dá 
uma idéia exata do contraste entre os mecanismos dinâmicos da atmosfera 
em 1950 e 1954, sobre nossa área de estudo. Sendo esses anos protótipos 
dos anos muito chuvosos e dos anos pouco chuvosos, seu significado torna-se 
bem maior; 

f) os resultados do jogo de participação de massas de ar durante 
o semestre de veM.o desses dois anos explicam os contrastes verificados 
entre a altura anual das precipitações pluviométricas de 1950 e 1954 
( Figs. 7 e 8) . Explicam ainda a tendência da repartição espacial das 
precipitações se verificar de modo decrescente a WSW-ENE, quer naqueles 
anos, quer na altura média referente à normal (Fig. 3). 

g) Durante o semestre de verão de 1950 tivemos 41 dias de ocor · 
rência de linhas de IT em nossa área, enquanto em 1954 atingiu a 46 dias. 
Isto significa que os desvios pluviométricos no semestre de verão em nossa 
área de estudo não estão condicionados às chuvas de convergência de IT, 
e sim às frontais e pós-frontais. 

Concentração das chuvas no trimestre mais chuvoso de 1950 e 1954 
- Pelos mesmos motivos considerados no tópico II-1 da 2.a parte, fi­
zemos um exame da concentraçção máxima de precipitações em 3 meses 
para os anos de 1950 e 1954, relativo à mesma área (quadrilátero) refe­
rida naquele tópico. 

Comparando a concentração média (normal) da figura 6 às verifica­
das no mesmo período em 1950 e 1954 (anos muito e pouco chuvoso, 
respectivamente) das figuras 13 e 14, chegamos às seguintes conclusões: 

a) a repartição das concentrações nos anos de 1950 e de 1954 pos­
suía as mesmas tendências verificadas na normal: o volume de água 
precipitada cresceu em direção às serro-~ litorâneas; 
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h) entretanto, os valores quantitativos das águas precipitadas foram 
extraordinariamente diferentes, conforme demonstram os números abaixo: 

áreas de menores precipitações Normal ................ . 
1950 .................. . 
1954 .................. . 

áreas de maiores precipitações Normal ................ . 
1950 .................. . 
1954 

500 a 600 mm 
900 a 1.000 mm 
300 a 400 mm 

l. 000 a l. 200 mm 
2.000 a 2.200 mm 

800 a 1.000 mm 

c) Os desvios pluviométricos de 1950 (ano muito chuvoso) em 
relação à normal são bem maiores que os desvios de 1954; 

d) Nas áreas de maior precipitações (serras litorâneas) o vo­
lume de águas precipitadas em 1950 foi justamente o dobro do indicado 
pela normal; 

e) as precipitações verificadas nas áreas de menores precipitações 
em 1950 foram pouco inferiores às normais das áreas de maiores precipi­
tações; 

f) as precipitações das áreas de menores precipitações em 1950 fo­
ram equivalentes àquelas precipitadas nas áreas de maiores precipitações 
em 1954. 

Os itens d e f dão uma idéia exata da importância das flutuações 
pluviométricas e, conseqüentemente, do valor desprezível da normal em 
termos quantitativos. 

Assinalamos ainda que no ano de 1954 o trimestre de verão foi tão 
pouco c~uvoso que a maior concentração trimestral deslocou-se para o 
outono, na maioria dos postos pluviométricos, conforme se pode observar 
na figura 14. 

Parte III - Pluviometria de dezembro de 1966 e janeiro de 1967 

O semestre de verão de 1966/67 não apenas é representativo de 
um verão muito chuvoso, como ainda de um dos verões mais pluviosas 
dos últimos 30 anos na Região Sudeste do Brasil. Por sua posição ma­
rítima nessa região e por sua topografia acidentada, nossa área de estudo 
faz destacar este liato. 

De outubro de 1966 a abril de 1967 a nossa área de estudo recebeu 
chuvas com bastante freqüência, várias, até mesmo intensas. Destes me­
ses sobressai o de janeiro de 1967, ao qual está dedicada exclusiva­
mente a 4.a parte deste estudo climatológico, não apenas por ser o mais 
chuvoso como por lhe pertencer o maior número de trombas d'água 
dentre as quais, aquela da serra das Araras, referida na 1.a página des­
te artigo. Entretanto, o mês que o antecede foi também muito chuvoso. 
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À altura das chuvas nestes dois meses, dezembro de 1966 e janei­
ro de 1967, bem como à distribuição diária do primeiro, dedicaremos 
esta 3.a parte. 

Queremos ainda esclarecer que para este estudo reduzimos nova­
mente nossa área ao referido quadrilátero, em cujo centro encontra-se 
o reservatório de Lajes, embora utilizássemos os postos pluviométricos 
vizinhos a este quadrilátero. Os mapas de totais pluviométricos de de­
zembro e janeiro são acompanhados do mapa de identificação dos postos 
pluviométricos utilizados para esse fim (Fig. 15) . 

1 - PRECIPITAÇõES DE DEZEMBRO DE 1966 

O índice de ocorrência diária de chuvas, relativo ao mês de dezem­
bro de 1966, girou em torno de 50%. Isto significa que a freqüência 
de chuvas foi bem superior à normal deste mês. 

Os postos mais próximos ao reservatório de Lajes registraram os 
seguintes índices de freqüência: Santa Rosa e Lajes 12 dias, Ipê e Lí­
dice .14, Tocos 16 e Vargem 19 dias. Nos demais postos de nossa área 
de estudo a freqüência variou em torno destes números. Entretanto, obser­
vando os pluviogramas diários deste mês (Fig. 17) 11, verificamos que há 
para toda área uma sensível concentração no último decênio. Esta con­
centração não se refere apenas ao número de dias de chuvas, mas tam­
bém ao seu volume d'água. Neste decênio verificaram-se, inclusive, diversas 
ocorrências de fortes aguaceiros, dentre os quais destacamos as seguintes 
concentrações I 24 horas: 

Dia 20: Vargem ........................... . 
Tocos ............................. . 
Fazenda da Lapa ................... . 

Dia 21: Resende ........................... . 
Fazenda Santana ................... . 
Ipê ................... · · ·. · · · · · · · · · 
Fazenda Sta. Rosa .................. . 

Dia 23: Marquês de Valença ............... . 

Dia 24: Táboas ............................ . 

Dia 25: São Pedro ......................... . 
Alto da Boa Vista ................. . 

Dia 27: Fazenda Sta. Rosa .................. . 
Fazenda São Francisco .............. . 

Dia 28: Tinguá ............................ . 
Fumaça ........................... . 

Dia 29: Táboas ............................ . 
Ponte do Souza .................... . 

98 mm 
103 mm 
136 mm 

86 mm 
100 mm 
100 mm 
101 mm 

92 mm 

70 mm 

86 mm 
86 mm 

70 mm 
78 mm 

79 mm 
82 mm 

70 mm 
81 mm 

11 Os postos pluviométricos referentes aos pluviogramas diários desse mês apa­
recem identificados na figura 16. 
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Referimos, pois, as precipitações cujo total foi igual ou superior a 
70 mm. Se referíssemos também aquelas cujos totais foram superiores 
a 50 mm os exemplos seriam bem mais numerosos, como se pode veri­
ficar na figura 17. Neste caso estariam incluídas as precipitações do dia 
22 em Santa Rosa e Lajes, como continuação das precipitações de 22 mm 
do dia anterior. 

Desta freqüência diária de chuvas resultaram no final do mês totais 
muito importantes, muito superiores à normal de cada posto pluviomé­
trico 12 • Os postos de Vassouras, Marquês de Valença, Táboas, Manoel 
Duarte, Fazenda Pau D' Alho, Volta Redonda, Ribeirão São Joaquim, 
Itatiaia, Nhangapi, Agulhas Negras, Fazenda Santana, Tocos, Vargem, 
Lajes, Ipê, Fazenda Santa Rosa, Fazenda Lapa, São Pedro e Araras, 
acusam desvio superior a 100 mm. Destes, Fazenda Lapa acusa 103,6 mm, 
São Pedro 109,3 mm, Lajes 1~3,7 mm, Ipê 138,6 mm, Fazenda Santa 
Rosa 151,4 mm, Araras 159,9 mm, Fazenda Pau D'Alho 175,3 mm, Tocos 
194,2 mm, Vargem 203,4 mm, Marquês de Valença 206,8 mm, Fazenda 
Santana 250,9 mm e Fazenda Agulhas Negras 416,1 mm de desvio, cor­
respondendo a 37,2%, 44,5%, 69,4%, 77,9%, 76,5%, 57,S%, 74,8%, 105,0%, 99,3%, 
118,0%, 118,4% e 136,5% respectivamente acima da normal. 

Acreditamos que os valores acima citados sejam suficientes para 
se ter uma idéia da abundância de chuvas em dezembro de 1S66. En­
tretanto, não indica a quantidade efetiva de águas precipitadas. Para 
esse fim observamos a figura 18, na qual estão traçadas as isoietas deste 
mês. 

Este mapa mostra que a maior parte de nossa área de estudo acusou 
totais superiores a 300 mm, ultrapassando os 400 mm nas serras lito­
râneas. Nessas, as encostas meridionais foram nitidamente mais pluvio­
sas que as encostas setentrionais . Como se pode verificar no referido 
mapa, nas encostas meridionais a isioeta de 400 mm está cerca da 
curva altimétrica de 400 metros, enquanto que nas encostas setentrionais 
ela aparece entre as curvas de 500 a 800 metros . 

2- ALTURA DA PRECIPITAÇÃO DE JANEIRO DE 196713 

Vimos que os desvios pluviométricos em relação à normal do mês 
de dezembro de 1966 foram sempre positivos. Isto significa que neste 
mês as chuvas foram bem mais abundantes do que indica sua normal. 

Entretanto, bem mais elevados foram os níveis alcançados pelas chu­
vas no mês de janeiro de 1967. Para se ter idéia exata do quanto 

12 Dos 43 postos localizados em nossa área, apenas 3 acusaram índices inferiores 
à normal. 

18 A distribuição diária das chuvas neste mês será examinada na 4.a parte. 
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choveu neste mês é suficiente comparar a pluviometria deste mês (Fig. 19) 
com a do mês anterior (Fig. 18) 14 • 

Enquanto em dezembro a isoieta de maior valor é de 400 mm, em 
janeiro sobe a 800 mm, ficando serras litorâneas envoltas pela isioeta 
de 700mm. 

Nas serras a altura da pluviometria não se repartiu conforme a 
tendência de dezembro. Em janeiro, a freqüência de descontinuidades 
polares semi-estacionárias em nossa área de estudo não permitiu que 
as encostas meridionais fossem mais pluviosas que as setentrionais de mo­
do coerente, como se pode observar na figura 19. 

Quanto aos desvios de janeiro de 1967, dos 43 postos pluviométricos 
de nossa área, todos, sem exceção, acusam desvios. positivos em relação à 
normal. Destes, apenas 13 não apresentam desvio superior a 70%. Dentre 

. os que registraram desvio superior a 70%, 22 chegaram a mais de 100%, 
dos quais, 10 foram superiores a 150% e 3 superiores a 200%. 

A guisa de maiores informações sobre a pluviometria de dezembro 
de 1966 e janeiro de 1967, juntamos a este trabalho uma tabela dos va­
lores pluviométricos da normal, da altura das chuvas em dezembro de 
1966 e de janeiro de 1967, acompanhadas . dos desvios em milímetros 
e em porcentagem para cada posto pluviométrico de nossa área de es­
tudo, bem como os pluviogramas de desvios daqueles meses relativos às 
normais de cada posto (figura 21, dezembro de 1966, e figura 22, janeiro 
de 1967). 

Aqui chamamos atenção para o seguinte fato, tanto no mapa de 
isoietas de dezembro (Fig. 18) quanto no de janeiro (Fig. 19): os níveis 
mais elevados das serras receberam, certamente, mais chuvas do que 
aparece nos mapas. Como se pode observar, nas encostas meridionais 
as isoietas de maiores valores se elevam apenas às cotas altimétricas 
de 400 a 700 metros, enquanto que os níveis mais elevados dessas ser­
ras ultrapassam 1. 000 m, chegando em certos locais, como vimos, a cer­
ca de 1. 400 m . Entretanto, a ausência de postos pluviométricos nesses 
locais não nos permite uma estimativa da pluviometria acima daquelas 
cotas altimétricas, uma vez que não se trata de precipitações médias, 
mas tão-somente da altura das chuvas em apenas um mês .. 

Os motivos dos elevados índices de precipitações nestes meses de 
dezembro e janeiro residem nos mesmos fenômenos que determinaram 
os desvios pluviométricos positivos de 1950: freqüentes invasões de anti­
ciclone polar com posição marítima e descontinuidade polar sobre nossa 
área. 

Como podemos observar na figura 23 tanto no mês de dezembro 
como no de janeiro, o índice de participação de massa polar e de frentes 
polares em nossa área de estudo sobrepujou ao de massas tropicais. Em 

H Esta comparação pode, ainda, ser realizada observando a figura 20 ( Pluvio­
grama dos totais dos meses de dezembro de 1966 e janeiro de 1967) que exprime 
a acumulada desses meses por cada posto pluviométrico. 
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TABELA DE DESVIOS PLUVIOM:t;:TRICOS 

(ordem decrescente segundo os percentuais de janeiro) 

DEZEMBRO JANEIRO 

POSTOS 
PLUVIOMÉTRICOS Desvios Desvios 

Normais 1966 Normaie 1966 

lnm I % mm I % 

Faz. Sta. Rosa . ... ...... ..... 197,8 349,2 151,4 76,5 200,4 744,4 544,0 271,4 
lpé ... ·.· .... 177,8 315,4 138,6 77,0 185,1 658,6 473,5 255,8 
Angra doe Reis ... . 209,4 298,5 89,1 42,5 241,1 850,2 609,1 252,6 
Barragem de L&jee . 102,5 326,2 133,7 69,4 198,7 676,6 477,9 240,5 
Vigário ..... . . 191,6 281,6 90,0 46,9 183,2 556,8 373,6 203,9 
Táboa!l .. . .... 252,5 363,4 110~9 43,9 271,3 787,0 516,7 190,0 
Fas. Agulhae Negra• (1) . 304,7 720,8 416,1 136,5 297,7 860,4 563,7 189,3 
Santa Cecília .. . 199,4 168,1! 468,2 300,0 177,7 
Pirai. ... . 164,6 193,4 524,2 330,8 171,0 
Reeende .... . .. ··············· · · 230,6 326,1 0.~.5 41,4 233,4 602,7 369,3 158,2 
Fumaça ... . . . . . . . . . . 340,0 272,2 68,7 -20,1 327,8 816,4 488,6 149,0 
Obeervatório da Praça XV . 138,9 146,7 7,8 5,6 108,6 264,4 155,8 143,4 
Pedra Selada .. .. . 249,2 332,6 83,4 33,4 277,6 671,2 393,6 141,7 
Faz . Lapa ....... 278,0 381,6 10.'l,6 37,2 247,4 574,8 327,4 132,3 
Xerém ....... 349,3 360,1 10,8 3,0 293,5 681,2 387,7 132,0 
Pinheiral .. . .... 201,8 180,8 411,9 231,1 127,8 
Flor.iàno ... .... 203,4 264,4 61,0 29,9 '236,2 535,4 290,2 126,6 
Ponte do Souza .. 337,9 357,7 19,8 5,8 362,2 782,2 420,2 116,0 
São Pedro ....... ... . . . . .... 245,4 354,7 109.3 44,5 244,6 525,7 281,1 114,9 
Vargem ..... . . . . . . . . . . 204,8 408,2 203,4 99,3 271,2 579,0 307,8 113,4 
Manoel Duarte (1) . 239,0 360,0 121,0 50,6 181,4 384,4 203,0 111,9 
Tinguá .... . .... . ········---·· 271,7 358,6 86,9 31,9 268,6 545,6 277,0 103,1 
Tocos ...... 184,9 379,1 194,2 105,0 267,5 520,3 253,8 94,8 
Volta Redonda ... 172,1 275,7 103,6 60,1 193,6 37'2,3 178,7 92,3 

ltatiaia . ..... . . . . . . . . . . . . 202,6 353,2 151,6 74,8 279,9 523,4 243,5 86,0 
Barra do Pirai. 191,3 66,2 -125,1 - 65,4 192,1 359,0 166,9 86,8 
Ararae . . .. 276,0 435,9 159,9 57,9 233,6 387,4 153,8 65,8 
Pedro do Rio (1) .. .. 103,0 265,6 72,6 37,6 213,6 331,8 118,2 55,3 
Marquêe de Valença ... 175,2 382,0 206,8 118,0 203,6 309,8 106,2 52,1 
Barra Mansa . . 183,4 280,9 97,5 53,1 212,2 303,9 91,7 43,2 
Vaseours.e .. . .. 164,5 285,9 121,4 73,4 210,5 297,3 86,6 41,1 
Conservatório . 200,9 275,9 85,0 20,2 263,7 363,8 100,1 37,9 
Rib. Sl\o Joaquim (1) ... 371,6 219,4 -152,'2 - 40,9 411 ,4 553,6 142,2 34,5 
Nbangapi. .. . . . . . . . . . . . . . 199,1 337,1) 138,2 69,2 256,0 339,5 83,5 32,6 

Faz. São Franci.!co . . . .... 257,3 292,6 35,3 13,7 284,6 372,8 88,2 30,9 
S . Isabel do H. Preto ..... 287,2 320,2 33,0 11,4 301,1 386,0 84,9 \!8,1 
Fazenda Santana ... 211,8 462,7 250,9 118,4 260,2 325,0 64,8 24,9 
Fazenda Pau D'Albo .. .. .. . 234,1 409,4 175,3 74,8 268,0 323,1 55,1 20,5 

Pentagna (1) . . ............ 274,0 326,0 52,0 18,9 249,6 288,1 38,5 15,4 
Visconde de Mauá (1) .. .. . . .. 381,4 Pluviómetro carregado 366,6 pelas chuvas 
L!dice ....... 209,3 292,8 83,5 39,8 276,4 
Ponte do Guandu .... 233,0 406,4 

Usina Sta. CecHia . .. 292,6 298,0 

(1) Poeto• que, embora utilizadoe, nAo foram repreeentadoe no• m&pa... 
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dezembro o índice foi de 54,8% e em janeiro elevou-se a 67,74%. Este 
último índice mensal foi, provavelmente, um dos mais elevados já registra­
do durante um mês de verão em nossa área. 

Outro fato importante a assinalar é que no mês de dezembro houve 
11 ocorrências de linhas de IT, enquanto no mês de janeiro foi de 
apenas 8. Estes números confirmam que a maior ou menor precipita­
ção em nossa área não está condicionada a chuvas de convergência, 
e sim a chuvas frontais, uma vez que, não obstante ter o mês de ja­
neiro de 1967 recebido chuvas de convergência de linhas de IT em nú­
mero menor que o mês de dezembro de 1966, acusou, como vimos, totai'i 
pluviométricos bem mais elevados. 

Parte IV - Ritmo e Tipos de Tempo durante o mês de 
janeiro de 1967 15 

1 - REGIME DE DISTRIBUIÇAO DIARIA DAS CHUVAS 

A notável participação de massa polar e frentes em janeiro de 1967 
não apenas foi responsável pelo elevado índice pluviométrico deste mês 
como também pela ocorrência de chuvas diárias durante quase todo o 
mês. O mapa Pluviogramas Diários deste mês (Fig. 24) 16 para a áma 
entre os meridianos 43°-45° de Longitude W de Gr. revela que a gran­
de maioria dos postos pluviométricos registrou mais de 20 dias de chuvas. 
No norte do Estado do Rio (na escarpa da Mantiqueira) choveu 26 
dias em Fumaça, 27 dias na Fazenda Agulhas Negras, 28 dias em Santa 
Isabel e Barreirinha. No litoral do Estado do Rio de Janeiro, de 22 a 
25 dias (Fazenda da Lapa e Angra dos Reis) . Nas serras em torno do 
reservatório de Lajes, os pluviômetros registraram chuvas em 23 dias 
na Fazenda Santa Rosa, 24 dias em Lajes e 25 dias em Ipê, Vargem e 
Tocos. 

Destes dias, apenas 8 se referem às chuvas de IT. Estas foram, como 
de costume, fracas, enquanto que os restantes dias de precipitação se 
referem às chuvas frontais e pós-frontais. Estas geralmente mais intensas. 

Porém, o mês de janeiro para o Sudeste do Brasil não apenas se 
caracterizou por um número elevado de dias chuvosos, como ainda por 
precipitações muito intensas, algumas das quais autênticas trombas d'água. 
Destas se destacam as precipitações iniciadas no dia 18 e que durante 

Ui Para a 4.3 parte da Unidade climatológica restringimos nossa área de estudo 
ao território situado entre a Serra da Mantiqueira e a linha de costa e entre os 
meridianos de 43 e 45° Long. W. Gr. 

16 Para os totais diários a partir do dia 20 elaboramos outro mapa de pluvio­
gramas (Fig. 25) no qual a pluviometria diária é representada em escala cartográfica 
maior. 
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as 24 horas do dia 22, nas cercanias do reservatório de Lajes, chegou 
a alcançar totais dos maiores de que se tem notícia no Brasil, nos 
últimos 30 anos . 

Antes de mais nada devemos esclarecer que aguaceiros como estes 
não constituem anomalias. Ao contrário, trata-se de um fenômeno ca­
racterizador das condições climáticas do verão na Região Sudeste, es­
pecialmente de suas áreas serranas. Nem mesmo as maiores trombas 
d'água podem ser assim consideradas. Estas, apenas se destacam dentre 
as precipitações de maior concentração/hora. Para comprovar esta nos­
sa afirmação pensamos que basta evocar as precipitações de 1966 e 1967. 
No decorrer destes dois meses, além dos inúmeros aguaceiros que desa­
baram em diversas áreas do Sudeste, nada menos de 8 verdadeiras trombas 
d' águas foram registradas, como segue: 

dia 11/12 de janeiro de 1966 no Rio de Janeiro 
dia 17 de dezembro de 1966 em Agulhas Negras 
dia 22/23 de janeiro de 1967 na serra das Araras 
dia 24 de janeiro de 1967 no Rio de Janeiro 
dia 23/24/25 de janeiro de 1967 em Angra dos Reis 
dia 3 de fevereiro de 1967 em Barra Mansa 
dia 18 de fevereiro de 1967 em Caraguatatuba 
dia 18/19 de fevereiro de 1967 no Rio de Janeiro 
dia 17/18 de março de 1967 em Caraguatatuba 

A de 11/12 de janeiro de 1966, no Estado do Rio de Janeiro, se por 
um lado não temos elementos para afirmar que tenha sido a mais intensa, 
temos, no entanto, para afirmar que foi a que vitimou número maior 
de pessoas na cidade do Rio de Janeiro. A de 22/23 de janeiro de 
1967 se fez sentir sobretudo no Estado do Rio de Janeiro, acarretando 
desabamentos na Serra das Araras e falta de energia elétrica. A de 3 
de fevereiro de 1967, em Barra Mansa, provocou impressionante enchen­
te A de 18/19 de fevereiro acarretou desabamentos impressionantes na 
cidade do Rio de Janeiro, como o de Laranjeiras que causou muitas vítimas. 
A de 17/18 de março em Caraguatatuba provocou os maiores desabamentos 
de encostas de que se tem notícia no Brasil 17. 

17 A precipitação de 17/18 de março de 1967 em Caraguatatuba foi estudada 
pelo geógrafo Carlos Augusto Monteiro, cujos resultados, por não terem sido publica­
dos, desconhecemos. A de 18/19 de fevereiro, no Rio de Janeiro, foi examinada pelo 
meteorologista Adalberto Serra, visando a um prognóstico dos totais e a hora 
de ocorrência das chuvas, aplicando técnicas de previsão. - Chuvas Intensas na 
Guanabara - pesquisa exclusivamente meteorológica, que enquadrava no Plano de 
Trabalho aprovado na D. T. C. Esta precipitação, além disso, mereceu por parte dos 
geógrafos Jorge Xavier da Silva e Regina Mousinho o exame dos seus conseqüentes 
desabamentos de encostas. - Considerações Geomorfológicas a Propósito dos Movi­
mentos de Massa Ocorridos no Rio de Janeiro - trabalho realizado através do Con­
selho Nacional de Pesquisas e publicado na Revista Brasileira de Geografia, Ano 30, 
n.0 1 - Fundação IBGE. As demais não foram ainda estudadas. 
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O aguaceiro a que este trabalho dá um tratamento e exame espe­
ciais, é o que desabou nas áreas serranas próximas ao reservatório de 
Lajes e Vigário, na noite de 22/23 de janeiro de 1967. Sobre os agua­
ceiros acima referidos e outros mais, daremos alguns informes no decorrer 
deste capítulo. 

De qualquer modo, em todos, o mesmo fator meteorológico se fez 
presente - invasão da área por uma FP com anticiclone polar de posição 
marítima. Contudo, como a análise isobárica nos trópicos só pode ser 
identificada acompanhando a continuidade das configurações sinóticas a 
partir das latitudes médias, pelo menos, estendemos o exame sinótico 
até o extremo sul da Argentina e Chile, para melhor compreensão dos 
intensos aguaceiros que desabaram sobre a nossa área de estudo e, espe­
cialmente, da referida tromba d' áf!pa de 22/23. 

Desde dezembro de 1966 a nossa área de estudo vinha sendo atin­
gida por sucessivas vagas de ar polar. Esta dinâmica prosseguiu por 
todo o verão de 66/67, tornando-se, mais intensa em janeiro de 67 -
mês que nos interessa mais diretamente. 

Como vimos, raros foram os dias daquele mês em que não choveu. 
Quais os processos dinâmicos que estariam relacionados àquelas chuvas? 

2 - ANALISE DAS CARTAS SINóTICAS DE SUPERF1CIE 

Dia 1.0 de faneiro: 

As 12:00 horas (TMG) - Uma FPP após transpor os Andes, de­
senvolve forte ondulação ciclônica a SE da Terra do Fogo. O Antici­
clone Polar que nos últimos dias de dezembro avançara para NE, es­
taciona com centro de 1. 018 mb ao longo do litoral sul do Brasil. 

Enquanto isso, a FP anterior, que um dia antes estava em Minas 
Gerais e Espírito Santo, prossegue avançando para nordeste pelo lito­
ral, enquanto no interior ela retorna como WF atingindo o Paraná. 

Em nossa área sopram ventos de E a NE do Anticiclone Polar, 
ortogonais às isóbaras. O céu está encoberto 7 I 8 ou completamente, 
com formação de cúmulos e fracto-cúmulos nos níveis inferiores. 

As 18:00 horas (TMG) - A carta indica pouca mudança do qua­
dro isobárico, a não ser a oclusão do ciclone meridional a SE da Terra 
do Fogo, o avanço da KF até o norte do Espírito Santo e o início de 
um movimento giratório para leste desta descontinuidade, e ainda o 
rápido avanço para o sul da WF, encontrando-se agora no Rio Grande 
do Sul. 

18 A leitura desta parte deve ser feita acompanhada das cartas sinóticas que 
constituem as últimas paginas deste trabalho. Estas constituem uma simplificação 
das cartas sinóticas elaboradas pelo Escritório de Meteorologia do Ministério da Agri­
cultura. 
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Enquanto isso a FPP completa sua transposição nos Andes e c a· 
minha para E, estendendo-se da Região do Chaco à Terra do Fogo, 
uma vez que seus extremos se perdem na Baixa do Interior do conti­
nente e na Baixa de oclusão do Ciclone Meridional. 

Em nossa área sopram ventos de SE e S do Anticiclone Polar com 
instabilidade e chuvas fracas. 

Às 24:00 horas ( TMG) - O Ciclone Meridional da anterior FPA 
aparece ocluso ao norte da Antártica sobre o meridiano 10° de long. 
W. Gr., da mesma forma o ciclone da nova FP, com Baixa a SE da 
Terra do Fogo. 

O Anticiclone Polar velho com isóbara central de l. 018 mb, au­
mentada em 2 mb pela maré barométrica noturna, acha-se ainda mais 
deslocado para o oceano com núcleo bem afastado do litoral brasilei­
ro, ou seja cerca das coordenadas de 30° lat. Sul e 35° long. 'vV. Gr. 
Conseqüentemente a KF anterior é empurrada para E. 

Enquanto isso, a nova FP após transpor os Andes se estende com 
orientação quase N-S, de Rondônia à Antártica, passando pelas Ilhas 
Falklands, sem contudo atingir o sul do Brasil. Na Argentina sofre 
acentuada ondulação pela resistência da Baixa do Interior que desceu 
para o Chaco. 

No Brasil aparecem dois centros de Alta: na Amazônia e no Brasil 
Central. A dorsal da Amazônia é pequena, com o máximo de pressão 
de 1. 012 mb. A dorsal do Brasil Central é, ao contrário, bastante ele­
vada, com núcleo de 1. 016 mb. Este último anticiclone domina a maior 
parte do Brasil tropical que, J;>Or isso mesmo, está com tempo estável. 
Trata-se de uma dorsal ligada a sua fonte de origem, a Alta do Atlântico 
Sul, cujo núcleo acha-se muito deslocado para E, quase na costa d:-~ 
África. 

Separando as dorsais de massa Tropical sobre o continente, apa­
recem descontinuidades de estruturas distintas. Entre a pequena dor­
sal da Amazônia e a Alta do Brasil Central, uma linha de Inshbilidade 
Tropical (IT) prolonga a instabilidade da nova KF até a zona da CIT; 
entre a Alta do Brasil Central e a Alta da massa Polar velha estende-se 
uma WF com orientação NE-SW, do sul da Bahia ao Paraguai, apoia­
da na Baixa do Chaco, porém resultante do deslocamento para E do 
Anticiclone Polar velho. Pelo mesmo motivo, outra WF avança pela Re­
gião Sul do Brasil dirigindo-se para o oceano. 

Em nossa área de estudo dominam ventos de E do Anticiclone 
Polar velho que sopram calmamente em direção à descontinuidade fron­
tal da WF que caminha para SE, devendo esta atingir nossa área nas 
próximas horas. Enquanto isso, os ventos de E (brisas leves de 5 nós ) 
mantêm o céu parcialmente encoberto com chuvas fracas e esparsas. 

Neste dia apenas a Fazenda Agulhas Negras acusou um total de 
precipitação importante: cerca de 30 mm. Nos demais postos acusaram· 
se valores pluviométricos insignificantes ou faltaram completamente. 
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Nas áreas próximas ao reservatório de Lajes choveu apenas em Piraí: 
1,0 mm. 

Dia 2 de janeiro: 

As 12:00 horas ( TMG) - A sudeste da Terra do Fogo o ciclone 
da FP continua deslocando-se para SE em direção ao mar de W eddel. 
Com o Anticiclone Polar também deslocado sobre o mar, a WF per­
manece sobre Minas Gerais, próximo de nossa área, caminhando lenta­
mente para SE . 

Em nossa área ventos de 5 nós tornam-se de 10 nós à medida que 
a WF se aproxima. Da mesma forma o céu encoberto em 4/8 passa a 
5/8, principalmente por cirros, cirro-estratos, círro-cúmulos e alto-cúmulos, 
começando a ser povoado por nuvens baixas, cúmulos e cúmulo-nimbos, 
que prenunciam novas chuvas. 

As 18 e 24:00 horas (TMG) - No decorrer deste dia a WF passa 
por nossa área. Na sua passagem os ventos que sopravam de SE, E e 
NE (do Anticiclone Polar) mudam bruscamente de direção tornando-se 
de N a NW com velocidade de 20 nós (Massa Tropical). O céu agora, 
mais encoberto por cúmulo-nimbos, deixa precipitar chuvas esparsas e 
trovoadas mais fortes a noroeste da nossa área, onde é maior a posição 
entre os ventos que separam a descontinuidade ( 65 mm na Fazenda 
Agulhas Negras). Nas áreas dos reservatórios chove apenas 2 mm (Fa­
zenda Santa Rosa) . 

Dia 3 de janeiro: 

As 12:00 horas (TMG) - O ciclone evolui rapidamente para sua 
oclusão, enquanto sua KF avança na Argentina com orientação NW-SE. 
Enquanto isso a massa Polar velha se transforma rapidamente em massa 
Tropical e desaparece, conseqüentemente, a descontinuidade polar. 

No Brasil aparecem numerosas pequenas Altas de no máximo 1.014mb 
ligados à Alta do Atlântico com isóbara central de 1. 018 mb. Indu­
zidas nestas Altas aparecem linhas de IT, apoiadas na Baixa do interior 
sobre o Chaco ou na ondulação da FP A. Uma destas linhas de depressão, 
sobre nossa área, provoca instabilidade e chuvas ocasionais, principalmente 
a Oeste. 

As 18 e 24:00 horas ( TM G) - As 18:00 horas o ciclone atinge as 
ilhas Geórgia do Sul e sua KF girando para NE atinge o Uruguai e 
às 24:00 horas o Rio Grande do Sul. Enquanto isso o Anticiclone do 
Atlântico Sul emite ventos de NE e E atraídos pela profunda Baixa 
de 1. 006 mb de uma linha de IT localizada imediatamente a Oeste de 
nossa área. No seio desta convergência dinâmica há formação de cumulo­
nimbos e pancadas de chuvas ocasionais. Por isso as mais importantes 
precipitações neste dia se deram a oeste, principalmente nas serras c 
suas proximidades. Fazenda Agulhas Negras registrou 54 mm e Pedra 
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Selada 38 mm de altura. Nas áreas do reservatório de Lajes choveu 
muito pouco (1 mm em Ipê, 5 mm em Vargem e 7 mm na Represa 
Tocos). 

Dia 4 de janeiro: 

As 12:00 horas (TMG) - O ciclone está inteiramente ocluso na 
altura das ilhas Geórgia e úrcadas do Sul, enquanto que a KF con­
tinua avançando lentamente, estendendo-se desde as mencionadas ilhas 
até a Bolívia, passando pelo Norte do Rio Grande do Sul. Neste Estado 
a KF se ondula e dela parte uma linha de IT que se estende até :1 

Bahia, passando pelo litoral paulista, devendo atingir nossa área de es­
tudo nas próximas horas. No Estado do Rio de Janeiro o céu está pouco 
encoberto ( 4/8) por alto-cúmulos, e os ventos sopram de NE em direção à 
depressão induzida com velocidade máxima de 20 nós (vento regular a 
meio forte) . 

As 18 e 24:00 horas (TMG) - Com o decorrer deste dia a KF vai 
sendo rapidamente dissipada no interior, enquanto ela avança pelo litoral 
atingindo o oeste paulista às 24 horas (TMG). Enquanto isso a IT, 
que se deslocara para E, provoca chuva de convergência com pancadas 
esparsas e ocasionais por quase toda a nossa área, principalmente no 
contraforte da Serra da Mantiqueira, divisor da bacia do rio Paraíba 
e do rio Preto. Aí, pesadas chuvas desabaram em Marquês de Valen­
ça ( 40 mm) e Tá boas ( 62 mm). Nas áreas do reservatório de Lajes 
o máximo registrado foi de 5 mm (Fazenda Santa Rosa) . 

A medida que a KF avança para NE e cessa sua ondulação no sul 
do Brasil, a IT em nossa área desaparece, os ventos convergentes de 
direções variáveis vão sendo substituídos pelos ventos de N a NE do 
Anticiclone do Atlântico Sul e o céu sofre uma limpeza que prenuncia 
a entrada da KF para as próximas 24 horas. Enquanto isso a nova KF 
transpõe a Cordilheira dos Andes na altura da Patagônia e se dirige 
para NE - é o que aparece na carta sinótica de 24:00 horas TMG. 

Dia 5 de janeiro: 

Às 12:00 horas (TMG) - Após progredir para NE a nova FPA 
estaciona nos Pampas Argentinos, ao mesmo tempo que se forma um 
ciclone a oeste da Ilha Geórgia do Sul. Isto leva um reforço à FP A 
anterior que, avançando rapidamente para NE, ondula-se em São Paulo, 
entra em nossa área de estudo com orientação E-W, tendo à sua reta­
guarda ventos calmos de SE (máximos de 5 nós) . O céu torna-se com­
pletamente encoberto por cúmulos e fracto-cúmulos que se convertem 
em chuvas, principalmente à retaguarda da superfície frontal. 

As 18:00 horas (TMG) - Com o Anticiclone Polar estacionado no 
sul do Brasil e o aprofundamento da Baixa do Chaco ( 1. 008 mb) , a 
FPA anterior dissipa-se no interior, enquanto prossegue avançando len­
tamente para NE pelo litoral. 
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Atingindo o norte do Estado do Rio com orientação NW-SE nossa 
área fica sob a ação de ventos de SW com máximo de 10 nós. Há uma 
ligeira limpeza do céu, onde persistem os fracto-cúmulos de mau tempo. 

Enquanto isso, os Ciclones Meridionais entram em rápida oclusão 
e a nova FP, sem energia para avançar, dissipa-se na Patagônia, mas 
persiste sobre o oceano. 

O interior do Brasil, a partir do paralelo de 15° de Latitude Sul 
está sob o domínio de pequenas Altas de 1. 010 mb ligadas à Alta do 
Atlântico Sul, com isóbara central de 1. 014 mb (semelhante à Alta Po­
lar) . Entre aquelas altas de massa Tropical aparecem Linhas de Ins­
tabilidades semi-estacionárias. 

As 24:00 horas (TMG) - A carta indica que com o avanço para 
NE da nova FPA, o Anticiclone Polar, estacionado no Sul do Brasil, se 
fragmenta em três pequenas Altas. 

Enquanto isso nas latitudes inferiores persistem as pequenas dor­
sais de Altas tropicais de 1. 010 mb e o Anticiclone do Atlântico Sul 
tem sua pressão aumentada em 2 mb para sua isóbara central. 

Conseqüentemente a FP A anterior recua para SW, voltando à nossa 
área com posição quase N-S e sua baixa aprofundada a 1.004 mb. 

Com isso agrava a instabilidade em nossa área, com céu inteira­
mente encoberto por cúmulo-nimbos e fracto-cúmulos acompanhados de 
pancadas de chuvas ocasionais e trovoadas. 

Neste dia houve precipitação em toda nossa área, abundante nas 
serras e suas proximidades: contrafortes da Mantiqueira ( Barreirinha 
25 mm, Sta. Isabel 30 mm, Conservatório 40 mm, Fazenda São Fran­
cisco 48 mm), Alto curso do rio Paraíba ( Itatiaia 58 mm), serra dos 
Orgãos (Pedro do Rio 24 mm), Litoral oriental (Fazenda da Lapa 26 mm). 

Nas áreas próximas ao reservatório de Lajes e Vigário as chuvas 
alcançaram 12 mm em Piraí, 38 mm na Fazenda Santa Rosa, 41 mm 
em Lajes, 42 mm em Ipê, 43 mm em Vargem e 44 mm em Tocos. 

Dia 6 de faneiro: As 12, 18 e 24 h (TMG). 

O Anticiclone Polar velho continua estacionado ao longo do lito­
ral sul do Brasil e a antiga KF permanece semi-estacionária em nossa 
área, com a orientação NW -SE . Ao longo desta descontinuidade os ven­
tos sopram ora paralelos ora em oposição. Quando em oposição, os ven­
tos de NE da massa Tropical sobem a rampa frontal, enquanto os 
ventos do Anticiclone Polar sopram de SE na superfície. Conseqüente­
mente a instabilidade permanece provocando chuvas generalizadas por 
toda a área e pancadas ocasionais. 

Neste dia houve chuvas mais ou menos abundantes em toda nossa 
área, cabendo, no entanto, os máximos ao setor leste, onde São Pedro 
registrou 70 mm. No setor noroeste, os máximos pertenceram à Pedra 
Selada, Fumaça e Resende com 38 mm, 42 e 55 mm respectivamente. 
No centro, Pinheiral com 37 mm. A nordeste, Táboas somou 41 mm. 

133 



Nas áreas em torno do reservatório de Lajes, apenas Piraí, ao nor­
te, registrou uma intensificação ( 62 mm) . Do reservatório para sul e 
oeste, as chuvas diminuíram em quase 50% em relação ao dia ante­
rior (Ipê 22 mm, Lajes e Sta. Rosa com 20 mm cada, Tocos 25 mm e 
Vargem 23 mm). 

No Rio de Janeiro o posto do Observatório da Praça XV registrou 
38 mm e do Alto da Boa Vista 12 mm - o primeiro total elevado do 
mês no Rio. 

Dia 7 de janeiro: 

As 12:00 horas ( TMG) - Com a formação de um ciclone ao norte 
das ilhas Orcadas, a FPA que se encontrava semi-estacionária volta a 
progredir para NE. Com a passagem da KF e conseqüente oposição dos 
ventos ao longo da descontinuidade frontal, intensificam-se as preci­
pitações sob céu completamente encoberto por nuvens baixas. Logo após, 
a frente entra em dissipação sobre o continente, enquanto permanece em 
FC sobre o oceano. 

Ao norte da descontinuidade o tempo permanece bom no litoral, sob 
domínio de ventos, principalmente E do Anticiclone do Atlântico Sul, 
enquanto no interior do Brasil aparecem depressões induzidas em Altas 
Tropicais. 

As 18:00 horas (TMG) - A carta indica profundas transforma­
ções na situação isobárica. Com o aparecimento de nova FPP com ci­
clone a SE da Terra do Fogo, o Anticiclone Polar desaparece no nível 
do mar e o Anticiclone do Atlântico Sul, fortalecido, avança para oeste 
até o Brasil central, onde uma Linha de IT o separa de uma pequena Alta 
na Amazônia. 

Em nossa área sopram ventos 
NE descendentes em altitude. Tais 
limpeza e estabilidade. 

de oeste na superfície e ventos de 
ventos divergentes provocam rápida 

Com o gradiente barométrico voltado para o sul, uma WF no Rio 
Grande do Sul caminha em direção à FPP. 

As 24:00 horas (TMG) - Nova transformação radical na situação 
sinótica é observada. 

O Anticiclone Polar que desaparecera no nível do mar, persistiu 
sobre o sul do Brasil a partir de 1. 500 metros, conforme demonstra a 
carta de 850 mb de 12:00 horas (TMG). Com o resfriamento noturno 
ele desce ao solo e com ele a KF, que retorna a Minas Gerais e Espírito 
Santo. Por isso, em nossa área, o tempo torna-se instável, com o céu 
encoberto por alto-estratos e fracto-cúmulos de mau tempo e chuvas leves. 

Neste dia, novamente houve chuvas abundantes em muitos locais 
de nossa área. Nos contrafortes da Mantiqueira e Vale do Paraíba um 
número bastante grande de postos pluviométricos marcou totais pluvio­
métricos em torno de 40 mm. 
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Porém, os maxm1os deste dia pertencem ao sudeste de nossa área. 
Neste local o posto da Ponte do Guandu assinalou 79 mm, enquanto no 
Rio de Janeiro os totais pluviométricos duplicaram em relação ao dia an­
terior - (Praça XV 84 mm e Alto da Boa Vista 45 mm) . Este dia foi o 
de maior concentração/hora na Praça XV para o mês de janeiro. 

Nas áreas do reservatório de Lajes e Vigário, apenas Piraí, com 37 mm, 
registrou total significativo. 

Dia 8 de janeiro: 

As 12:00 horas (TMG) - Esta carta apresenta um quadro sinóti­
co muito raro, com quatro descontinuidades frontais. Uma sobre o Pa­
cífico, outra após transpor a Cordiheira dos Andes, desenvolve um ci­
clone na Terra do Fogo; a terceira, representada pela nova FPA, que 
aparece na carta do dia anterior. Esta, enfraquecida pela FG nas Fren­
tes do Pacífico, está em recuo como WF sobre a Argentina e em FG 
sobre o mar. Finalmente, a mais antiga descontinuidade frontal apare­
ce sobre o oceano separando a Alta Tropical da Alta do Anticiclone Polar 
velho, cuja isóbara central, de 1.016 mb, tangencia o litoral brasileiro. 

Em nossa área dominam ventos de NE na superfície e em altitude. 
Estes, pelo seu caráter descendente, mantêm o tempo estável. Enquanto 
isso, no interior do Brasil aparecem pequenas Altas Tropicais separadas 
por IT. 

As 18:00 horas (TMG) - Esta carta indica profundas mudanças na 
situação isobárica. As duas Altas Polares do norte da Antártica fundem­
se numa única Alta. As duas FPP fundem-se em apenas uma descon­
tinuidade frontal. A nova FPA, que se encontrava em recuo na Pata­
gônia, é revigorada por estas transformações à sua retaguarda, mas, 
principalmente, por novo fluxo de ar polar que transpôs os Andes. Assim 
revigorada ela entra em FG transformando-se em KF. Com esta estrutura 
ela gira para NE apoiada em nova ondulação ciclônica sobre o Atlântico, 
na altura da Patagônia (paralelo de 45° Sul) . 

Em sincronismo com o avanço da KF no Uruguai, a depressão 
indutida caminha rapidamente para SE. Enquanto a KF alcança o 
extremo sul do Rio Grande do Sul, a depressão tropical se desloca ra· 
pidamente e atinge a nossa área. Aí, em contato com os ventos de NE 
da massa Tropical Marítima, resfriados pela recente integração da mas­
sa Polar velha (ventos marítimos de NE, 27° a 28°C, ventos de NW 
da depressão induzida 30 a 33°C), a IT adquire uma rampa frontal 
transformando-se em Frente Quente. Com a aproximação desta depres­
são os ventos de NE do Anticiclone do Atlântico tomam componentes de 
E SE. Sua passagem leva à formação de cúmulo-nimbos e precipita­
ções esparsas e ocasionais, bem inferiores às do dia anterior. A única 
zona submetida a chuvas consideráveis em nossa área é o setor ocidental 
da Mantiqueira, onde Pedra Selada e Fumaça registraram 32 e 36 mm, 
respectivamente. Fora desta zona, apenas Tá boas registrou total muito 
elevado, 77 mm. O índice elevado de Tá boas foi muito concentrado 
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espacialmente, uma vez que os postos próximos a Táboas não registraram 
sequer 1 mm de precipitação. 

As 24:00 horas (TMG) - A WF se estabiliza e retorna ao estado 
de simples convergência de IT, enquanto a KF alcança o norte do Rio 
Grande do Sul, ainda impulsionada pelo ciclone ao norte das ilhas 
Falkands. 

Dia 9 de ;aneiro: 

Às 12:00 horas ( TMG) - A situação em nossa área é de tempo 
bom, sob domínio do Anticiclone do Atlântico Sul. Ao longo do litoral 
até Cabo Frio os ventos são de NE perpendiculares às isóbaras, com 
velocidade de 15 nós. Porém a maior parte de nossa área está sob cal­
marias com formação de cúmulos de bom tempo. 

Enquanto isso, o ciclone da FP evoluindo para a oclusão, caminha 
sobre as ilhas Falklands em direção ao Mar de W eddell . Sua KF em FC 
atinge Santa Catarina e se ondula ligeiramente no Paraguai. Com base 
nessas ondulações surge uma linha de IT em Mato Grosso. 

Às 18:00 horas (TMG) - No decorrer deste dia a IT caminhou 
para SE, e às 18:00 horas ( TMG) já atingia nossa região com mudan­
ça brusca de direção dos ventos, a princípio de NE, depois de E e SE 
para finalmente serem de NW, sempre com velocidade de 10 a 15 nós. 
O céu torna-se bastante encoberto com 6 a 7/8, com formação de cúmu­
lo-nimbos, sucedidos por chuvas, estas, quase exclusivamente do centro 
para oeste de nossa área. As áreas em torno dos meridianos que passam 
sobre o reservatório de Lajes ou em suas proximidades foram as mais 
atingidas pelas chuvas. Isto é fácil de compreender examinando a carta 
sinótica de 24 horas TMG. Esta carta mostra que durante a noite os 
ventos de NW que empurravam a IT para SE sofreram grande queda 
de temperatura e assim ficou estabelecido um desequilíbrio de densida­
de e, conseqüentemente, a antiga IT transformou-se em uma espécie de 
WF, que se estendeu ao longo do Estado do Rio com orientação E-W. 
Ao sul desta descontinuidade a corrente de E dos ventos marítimos, 
com 34 e 35°C, foi obrigada a subir a rampa frontal, enquanto que ao 
norte os ventos de NW, com temperaturas de 24 a 25°, metiam-se em 
cunha sobre aqueles. 

No decorrer da noite esta descontinuidade, pressionada fortemente 
em sua extremidade oriental por ventos de E com velocidade de 15 nós, 
é forçada a infletir para o norte, tomando orientação N-S sobre os 
meridiano do reservatório de Lajes. Nestas áreas os postos da Fa­
zenda Santa Rosa, Ipê e Lajes registraram 38, 51 e 67 mm respectiva­
mente. Ao norte do reservatório o posto da Usina Santa Cecília registrava 
130 mm. Trata-se do primeiro aguaceiro deste mês a abater-se sobre as 
áreas pr6ximas do reservat6rio de Lajes. Precipitações também abundan­
tes ocorreram no setor nordeste, onde Fumaça ( Mantiqueira) e Floriano 
(Vale do Paraíba) assinalaram 54 e 41 mm respectivamente. 
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Dia 10 de janeiro: 

As 12:00 horas (TMG) - O Anticiclone Polar acha-se ao longo do 
litoral de Santa Catarina com centro de 1. 014 mb. Com o equilíbrio de 
pressão entre a Alta Tropical e a Alta Polar, a Frente fica semi-esta­
cionária no limite de São Paulo e Estado do Rio de Janeiro. Em nossa 
área dominam ventos fracos de N a NE do Anticiclone Tropical do Atlân­
tico, em situação de aquecimento pré-frontal. 

As 18:00 horas (TMG) - Com o aquecimento diurno e conseqüen­
te aprofundamento da Baixa do Chaco, a KF, que se estacionara, dissipa­
se na Bolívia e Paraguai, enquanto no interior do Brasil ela retorna 
como WF. Porém, mantendo-se em FG no litoral, ela alcança nossa área 
com orientação WNW-ESE. 

O aparecimento de um centro de Baixa em Goiás leva ao apro­
fundamento da Baixa-Polar. Com esta estrutura, os ventos de NE da 
massa Tropical Marítima, com temperatura de 28° a 30°C, subiram a 
rampa frontal da frente, enquanto os ventos de sul da massa Polar, 
com temperatura cerca de 22°C, metendo-se em cunha sob aqueles, pro­
vocaram pancadas de chuvas intensas, acompanhadas de trovoadas sob 
grossos cumulo-nimbos. 

É provável que a ascensão do ar quente sobre -o ar mais frio da 
rampa frontal tenha atingido maior magnitude quando a KF já havia 
passado pelo reservatório de Lajes. Isto explicaria o fato das mais abun­
dantes chuvas terem ocorrido ao norte do referido reservatório, agrava­
das sobretudo nas serras . Ao norte deste eixo registraram os seguintes 
totais: Nhangapi 56 mm, Resende 45 mm, Ribeirão São Joaquim 24 mm, 
Conservatória 40 mm, Barra Mansa 46 mm, Barra do Piraí 108 mm, 
Manoel Duarte 62 mm, Vassouras 50 mm, Tinguá 64 mm, Xerém 24 mm, 
Ponte do Guandu 50 mm. 

As 24:00 horas ( TM G) - No decorrer da noite, a Frente Polar con · 
tinua recuando como WF sobre o continente, até o Paraná, embora man­
tendo-se em FG sobre o oceano. Com isso, voltam à nossa área os ventos 
de NE da massa Polar Marítima, trazendo rápida limpeza do céu. 

Entretanto, o recuo da Frente para o sul propiciou intensas preci­
pitações do centro para o sul de nossa área, após às 24 horas TMG. 
Por este motivo, para os postos do Escritório de Meteorologia e da Divisão 
de Aguas do D . N. P. M . , estes totais foram computados no dia que se 
segue. 

Dia 11 de janeiro: 

As 12:00 horas (TMG) - Uma FPP transpõe a Cordilheira dos 
Andes, empurrada por um Anticiclone de 1. 018 mb. Esta nova KF forta­
lece o Anticiclone Polar anterior, elevando seu centro de ação a 1. 018 mb, 
o qual, por sua vez, produz nova FG na FP anterior. Esta retoma o 
caminho para NE atingindo nossa área com orientação NW -SE, com fraco 
gradiente barométrico. 
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Ao norte desta descontinuidade sopram ventos de NE de 15 nos 
em direção quase perpendicular à KF. 

Em nossa área, à retaguarda da frente, dominam ventos calmos com 
céu bastante encoberto e precipitações insignificantes. 

No interior do continente a FP, impossibilitada de manter-se em FG, 
vai-se dissipando na Baixa do Chaco. 

Às 18:00 e 24:00 horas ( TMG) - As cartas apresentam pratica­
mente o mesmo quadro sinótico das 12:00 horas (TMG). A KF, ao 
atingir o Estado do Rio de Janeiro, fica semi-estacionária em nossa 
área com ventos de SE quase paralelos à descontinuidade. Porém, ao 
norte, os ventos de NE entre 5 e 15 nós, mantêm-se em oposição à 
descontinuidade. 

O poder de energia do Anticiclone Polar, com centro de 1. 018 a 
1. 016 mb ao longo do litoral de Santa Catarina e Paraná, o que signi­
fica bem próximo da descontinuidade no Estado do Rio de Janeiro, de­
termina um elevado gradiente barométrico inclinado para a depressão da 
FP e este, por sua vez, condiciona uma rampa frontal de forte inclinação. 

As correntes quentes e úmidas da massa Tropical Marítima, su­
bindo a rampa frontal em oposição quase perpendicular, produzem em 
espessos cúmulo-nimbos, fortemente concentrados. 

Por tudo isso acreditamos que as componentes em ascensão ao longo 
da Frente deveriam estar possuídas de velocidade acima da que comu­
mente ocorre, concorrendo assim para o maior potencial de condensação 
e precipitação, uma vez que, conforme o ábaco de Fulks, quanto mais 
rápida a componente vertical das correntes em ascensão na rampa frontal, 
mais intensas serão as precipitações. 

Portanto, a forte inclinação da rampa frontal da KF, a oposição 
perpendicular das correntes quentes em ascensão e a velocidade de sua 
componente vertical explicam os violentos aguaceiros concentrados em 
pequeno setor de nossa área. Que setor é este? É justamente o que, 
na noite de 22 para 23 deste mês, seria submetido àquela calamidade 
que constitui o tema central desta nossa pesquisa - área em torno 
do reservatório de Lajes. Aí, as chuvas alcançaram neste dia, pÍveis supe­
riores à metade dos que iriam ser registrados no dia 22. No alto curso 
Jo rio Piraí, Lídice, Vargem e Tocos registram 74, 97 e 103 mm. Junto 
ao reservatório de Lajes os postos de I pê, Lajes e Fazenda Sta. Rosa 
alcançaram os totais mais expressivos: 132, 145 e 161 mm respectivamente 

Lembramos que todos esses postos pluviométricos estão nos vale~ 
em altitudes inferiores a 400 mm. Somente Tocos e Vargem ultrapas­
sam estas altitudes. Ora, pela posição da KF, por ocasião das precipita­
ções, pela direção SE dos ventos do Anticiclone Polar, imediatamente a 
passagem da depressão polar, acreditamos que os totais mais elevados deste 
dia tenham ocorrido nas serras cujos níveis de 1. 000 a 1. 400 m sugerem 
maior agravamento das chuvas, principalmente nas serras do Leandro, 
Itaguaí, Caieiras e do Jtaguçu, ao s11l dos postos pluviométricos de Lajes, 
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Ipê e Santa Rosa. Infelizmente a ausência de postos nestes lugares nãu 
permite uma confirmação. 

Embbra as chuvas deste dia apresentassem acentuada concentração 
no centro de nossa área, todo o norte desta região, ou seja, o Vale 
do Paraíba e Mantiqueira, recebeu chuvas muito abundantes, destacan­
do·se o posto de Floriano (no Alto Paraíba) com 82 mm. 

Entretanto, a Baixa do Chaco envolve a nova FP que tem seu ramo 
setentrional dissipado, enquanto o ramo meridional mantém-se ativo. 

Dia 12 de janeiro: 

Às 12:00 horas (TMG) - O Anticiclone Polar velho perman~ce so­
bre o oceano ao longo do sul do Brasil, com centro enfraquecido ( 1. 016 
mb) . O Anticiclone do Atlântico sul, ao contrário, está fortalecido ~ 
empurra a massa polar para o sul. Com o recuo para o sul a descon­
tinuidade polar transforma-se em WF. O norte do Estado do Rio de 
Janeiro está sob tempo bom com ventos de NE a 15 nós, que se di­
rigem para o ponto de encontro da KF marítima e da WF, mantendo 
a instabilidade a oeste do Estado do Rio . 

Enquanto isso, no ramo meridional da nova FP, formou-se um ciclone 
que caminha sobre as ilhas Shetland em direção ao mar de Weddell. 

Às 18:00 e 24:00 horas (TMG) - A carta de 18:00 horas mostra 
que enquanto o ciclone da FP evolui para a oclusão geral ao norte da 
Antártica, a massa polar, estacionada ao longo do litoral sul do Brasil, 
se fortalece e seu centro de 1. 016 mb se amplia. Em conseqüência do 
equilíbrio entre a Alta Polar e a Alta Tropical do Atlântico a desconti­
nuidade frontal estaciona sobre o Estado do Rio de Janeiro, estenden­
do·se nitidamente de E-W do Paraguai ao meridiano de 35°, daí infle­
tindo para SE. 

A carta de 24:00 horas ( TM G) - Acusa um declínio geral do sis­
tema isobárico: O Ciclone Meridional está ocluso e a nova Frente Polar 
enfraquecida. O Anticiclone Polar velho é também enfraquecido, no 
que é acompanhado pelo Anticiclone Tropical Marítimo, mantendo-se 
porém em equilíbrio ( 1. 014) . Por esse motivo a descontinuidade per­
manece sobre nossa região com posição semelhante à da carta de 18:00 
horas. 

Com o resfriamento noturno das camadas superiores, as correntes de 
convergência entram em convecção livre, e o céu, que já se achava 
encoberto por estrato-cúmulos, alto-cúmulos e nimbo-estratos, torna·se mais 
pesado pela formação de cúmulo-nimbos acompanhados de chuvas c 
trovoadas. Nesta noite choveu em toda nossa área, principalmente ao 
norte do reservatório de Lajes, do meridiano de 43° 30', aproximada­
mente em direção oeste. Na encosta da Mantiqueira, Barreirinha, Fu­
maça, Ribeirão São Joaquim e Manuel Duarte registraram: 34, 65, 57 
e 37 mm respectivamente. 
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No vale do Paraíba, Nhangapi, Resende, Volta Redonda, Pinheiral, 
Usina Santa Cecília, Barra do Piraí e Fazenda São Francisco registra­
ram: 45, 55, 56, 51, 38, 37 e 37 mm respectivamente. Como se vê, chuvas 
abundantes caracterizam este dia. 

Porém, próximo ao reservatório de Lajes, Ipê e Lajes, a leste, re­
gistraram totais inferiores a 20 mm, a oeste, Vargem registrou 37 mm . 
Entretanto, ao norte do reservatório, Piraí apresentou o índice de 90 mm. 
mais da metade da precipitação que aí ocorreria 10 dias após. 

Dia 13 de janeiro de 1967: 

As 12:00 horas ( TM G) - A massa Polar é inteiramente absorvida 
pela massa Tropical Marítima, cujo centro de ação aumenta para 1. 016 
mb. O tempo em nossa área apresenta tendência para bom, com limpeza 
e ventos de NE a 5 nós no máximo . 

A nova FP, revigorada por novo fluxo de massa Polar, desloca-se 
para NE, com ondulação ciclónica ao longo da Patagónia. Com base 
neste ciclone, aparece uma linha de IT que se estende do estuário do 
Prata ao oeste de Minas Gerais, devendo atingir nossa área nas próximas 
horas. 

Às 18:00 e 24:00 horas (TMG) - Durante a tarde a nova FP ca­
miuha para leste, impulsionada pelo novo ciclone que se forma na pe­
nínsula de Palmer. A Baixa do Chaco desloca-se para E até o Rio Grande 
do Sul, acompanhando a FP de orientação N-S . A IT, agora apoiada na 
Baixa do Chaco, também segue para E, acompanhando todo o desloca­
mento do sistema geral. 

Com o estacionamento da FPA e seu possível recuo para W, a 
Linha de Instabilidade, após atingir nossa área, recua para W, con­
forme indica a carta sinótica de 24:00 horas TMG. Entretanto sua per­
manência em nossa área, com baixa de 1.006 mb, levou a um aumento 
do gradiente de pressão e conseqüentemente o aceleramento dos ventos 
tropicais de componentes E a NE. O céu tornou-se completamente en­
coberto por baixos cúmulo-nimbos acompanhados de trovoadas e fortes 
chuvas, agravadas nas serras. Estas chuvas adicionadas àquelas caídas 
após as 21 horas do Rio ( 24:00 horas TMG) do dia anterior, levou aos 
seguintes totais mais expressivos: na encosta da serra dos órgãos, São 
Pedro e Araras 47 mm cada, Tinguá 56 mm e Xerém 69 mm. 

Nas áreas serranas, próximas ao reservatório de Lajes, as chuvas 
foram também abundantes: Santa Rosa 37 mm, Ipê 3S mm, Lajes 47 mm, 
Vargem 37 mm, Tocos 44 mm, Lídice 84 mm. Embora para estes postos 
pluviométricos não exista o referido adicionamento . 

No litoral os totais diminuíram de este para oeste: observatório 
da Praça XV 41 mm, Fazenda da Lapa 29 mm e Angra dos Reis 23 mm. 

Estes dados demonstram o decréscimo geral de precipitação para 
oeste, neste dia. No setor oeste apenas a encosta da Mantiqueira teve 
chuvas muito expressivas, com o máximo de 40 mm em Pedra Selada. 
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Dia 14 de janeiro: 

As 12:00 horas (TMG) - O Ciclone Meridional está completamen­
te ocluso a SE das ilhas Falklands. Sua KF, com pouca energia, cami­
nha para E, tendo à retaguarda um fraco anticiclone de 1. 010 mb. 
Enquanto isso, nova FPP transpõe os Andes no extremo sul do Chile. 

Em nossa área dominam ventos calmos de NE do Anticiclone do 
Atlântico Sul, com tempo estável. Enquanto isso, uma Linha de IT com 
orientação N-S caminha em Minas Gerais e São Paulo em direção ao 
mar. 

As 18:00 horas ( TM G) - Ao transpor a Cordilheira, a nova FP 
caminha para NE, empurrando o pequeno Anticiclone Polar anterior 
na mesma direção. Conseqüentemente a FPA anterior avança também 
para NE, atingindo Santa Catarina. 

Em sincronia com o progresso da FP, a Linha de IT avança para 
E alcançando nossa área às 9:00 horas do Rio. 

Com a chegada desta depressão, os ventos de NE a 10 nós giram 
para W com 5 nós. Nesta convergência formam-se cúmulo-nimbos que 
se convertem em fracas e esparsas precipitações, em algumas áreas, e 
inexistentes em outras. Entretanto, na serra dos órgãos os totais foram 
bastantes significativos: em São Pedro o total elevou-se a 35 mm, Tinguá 
a 37 mm e Xerém a 27 mm, porém o índice mais importante foi regis­
trado na serra das Abóboras, onde o posto pluviométrico de Táboas 
exprime um forte aguaceiro de 70 mm . 

Chamamos atenção para nova descontinuidade polar no extremo sul 
do continente, o que recompõe o quadro sinótico de 3 descontinuidades 
polares simultâneas, e exprime a forte intensidade de emissões de ar 
polar que caracterizou este mês. 

Às 24:00 horas (TMG) -Com o aumento de pressão das Altas Tropi­
cais a FPA, impossibilitada de avançar, recua ligeiramente. Da mesma 
forma retrocede a Linha de IT, deixando nossa área sob ação dos ventos 
calmos de NE e E do Anticiclone do Atlântico. Esses trazem estabilidade 
e limpeza do céu. 

Dia 15 de janeiro: 

Às 12:00 horas (TMG) - Com o recuo da FP no interior, e poste­
rior ondulação, novas depressões induzidas na massa Tropical se formam 
no interior e se dirigem para o litoral. Ao mesmo tempo, a oclusão do 
Ciclone Meridional dá origem a uma Baixa sobre o oceano, ao longo da 
Patagônia. Esta Baixa induz duas Linhas de IT no Anticiclone Polar 
velho, o que contribui para seu maior enfraquecimento. 

Às 18:00 e 24:00 horas (TMG) - O quadro sinótico pouco mudou, 
a não ser a chegada em nossa área da Linha de IT. Esta provocou 
chuvas esparsas por toda a região, porém com totais significativos apenas 
nas áreas próximas ao reservatório de Lajes (Fazenda Santa Rosa 32 mm, 
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I pê 27 mm, Lajes 25 mm) e no alto curso do rio Piraí, onde Lídice em­
bora acusasse apenas 27 mm, Vargem e Tocos registraram totais de 37 mm 
e o posto de Fazenda Santana acusou o elevadíssimo aguaceiro de 137 mm. 
Neste dia, ao norte do reservatório Usina S. Cecília e Fazenda São Fran­
cisco acusaram totais também significativos, superiores a 40 mm, bem 
como Flori ano com cerca de 50 mm . 

Dia 16 de janeiro: 

As 12:00 horas ( TMG) - O Anticiclone Polar continua semi-esta­
cionário no Rio Grande do Sul, com centro fraco de 1. 008 mb. Conse­
qüentemente, a FP permanece também semi-estacionária ao sul de São 
Paulo. Em nossa área dominam ventos moderados de NE a NW da 
massa Tropical Marítima. O céu com 7 I 8 ou completamente encober­
to por estrato-cúmulos, cúmulos e fracto-cúmulos do sistema frontal, de 
nuvens. Ao mesmo tempo, com base num centro de Baixa frontal, to­
ma-se uma Linha de IT estendida N-S, de Goiás a Minas Gerais, de­
vendo girar para SE e atingir nossa área nas próximas horas. 

As 18:00 e 24:00 horas (TMG) - Com a formação de um vórtice 
ciclônico na nova FP, a FP anterior recua para oeste sobre o oceano, 
formando outro vórtice ciclônico próximo ao primeiro. O ciclone da 
FPA anterior, atraindo para si os ventos do Anticiclone Tropical, o en­
fraquece (declínio de 4 mb para sua isóbara central) . Isto permite nova 
FC na FPA anterior, assim retornando esta à nossa área, onde se dá a 
junção com uma Linha de IT que, em simetria, avançara para SE. A 
chegada destas instabilidades é acompanhada de chuvas e trovoadas. 
Com a passagem da FP para NE, os ventos que antes sopravam de NE a 
NW giram para o quadrante sul, variando de S a SW com 10 nós, 
conforme a carta de 24:00 horas (TMG) 

Com orientação NW-SE a KF caminha para sua dissipação. Imedia­
tamente à sua passagem persistem as chuvas, agora esparsas, quase insig­
nificantes para a maior parte da nossa área. Neste dia somente os postos 
de serra dos órgãos registraram totais importantes: Tinguá 28 mm, Xerém 
38 mm, São Pedro 47 mm e Araras 55 mm. 

Nas áreas serranas do reservatório de Lajes os totais foram insigni­
ficantes. Os mais elevados pouco ultrapassaram a lO mm. 

Dia 17 de janeiro: 

As 12:00 horas ( TMG) - Esta carta mostra profundas diferenças, 
expressas sobretudo pelo rápido desaparecimento do Anticiclone Polar 
sobre o sul do Brasil e conseqüentemente da antiga FPA sobre o Su­
deste. Este brusco enfraquecimento deve-se mais ao forte aprofunda­
mento do Ciclone da nova FP A, agora deslocado para norte à altura 
do paralelo de 45°, do que pela absorção por parte da massa tropical. 

Com o desaparecimento da massa Polar, a massa Tropical Maríti­
ma domina a nossa área com tempo bom e estável . Com istn a nova 
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FPP, após transpor os Andes, desenvolve um ciclone no litoral da Pa­
tagônia e sua KF gira para NE . 

Ao mesmo tempo, com base na Baixa do Chaco, uma linha de IT 
estendida da Bahia ao sul de Mato Grosso se dirige para SE. 

As 18:00 e 24:00 horas (TMG) - A situação isobárica pouco mu­
dou em relação à carta de 12:00 horas TMG, a não ser o deslocamento 
para SE de uma Linha de IT. 

Antes das 24:00 horas ( TM G) esta linha de IT mergulhava no 
Anticiclone do Atlântico Sul. Sua passagem por nossa área foi acom­
panhada por pancadas de chuvas de convergência, geralmente de pou­
ca intensidade. Somente em Itatiaia (Alto Paraíba), em Ribeirão Sã0 
Joaquim e Conservatória, na Mantiqueira, os totais alcançaram níveis im­
portantes: 74 mm, 64 mm e 36 mm, respectivamente. 

Nas áreas serranas próximas ao reservatório de Lajes os totais foram 
insignificantes, em torno de 10 mm. 

Dia 18 de faneiro: 

Neste dias iniciamos a análise das cartas sinóticas do ciclo de tem­
po caracterizado, sobretudo, por uma série de sucessivos e pesados agua­
ceiros que se abateram sobre nossa área de estudo, dos quais faz parte 
a referida tromba d'água de trágicas conseqüências nas áreas vizinhas do 
reservatório de Lajes. 

As 12:00 horas, 18:00 horas e 24:00 horas ( TM G) - O ciclone 
mantém-se ativo ao norte das ilhas Falklands. A KF, que no dia an­
terior achava-se estacionada na Argentina, reinicia o avanço para NE 
e atinge o Rio Grande do Sul, com ondulações no Paraguai. Desta ondu­
lação surge uma linha de depressão induzida entre duas altas da Massa 
Tropical estendida de Minas Gerais a São Páulo, devendo atingir nossa 
área no decorrer do dia. 

Com o desenvolvimento e deslocamento dessa ondulação para SE 
a linha de depressão ( IT) tem seu deslocamento para SE retardado, 
isto só acontecendo durante a noite, conforme mostra a carta de 24:00 
horas (TMG). Antes disso esta depressão induzida gira para o sul, 
motivo pelo qual penetra em nossa área com orientação N-S, adquirindo 
orientação NE-SW nas últimas horas do dia. Nesta circunstância, apenas 
as áreas a oeste do limite estadual São Paulo-Rio têm precipitações 
pluviométricas muito significativas. Na encosta da Mantiqueira a precipi­
tação elevou-se a 48 mm em Pedra Selada e a 74 mm em Ribeirão São 
Joaquim. 

Na área serrana do reservatório de Lajes os totais estiveram por volta 
de 10 mm. 

Até as últimas horas deste dia a FP A permaneceu sem energia para 
avançar, ficando nossa área sob o domínio de ventos calmos de Massa 
Tropical. 
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Desaparece o teto de nuvens baixas e permanece o teto alto de 
estrato-cúmulos. O tempo apresenta tendência à estabilidade. 

Dia 19 de faneiro: 

As 12:00 horas ( TMG) - O ciclone continua ativo a NW das 
Ilhas Falklands sobre o paralelo de 45°, enquanto na Patagônia ele está 
ocluso. Após a oclusão, sua KF caminha para NE. Com o avanço desta 
frente, a massa Polar anterior, que ficara estacionada na Argentina, se 
fortalece com a expansão de seu centro de 1. 012 mb. 

Deste modo a KF, com novo impulso, penetra no Sul do Brasil, 
atingindo, com orientação NW-SE, Santa Catarina e Paraná, com leves 
ondulações. 

Uma nova linha de IT, imediatamente a oeste do Estado do Rio 
de Janeiro, começa a perturbar a circulação neste Estado, que antes 
se caracterizava por tempo bom, sob ventos de NE. Agora se fazem sentir 
ventos de NW e formação de nuvens baixas de estrato-cúmulos e altas, 
de alto-cúmulos que cobrem o céu completamente. 

As 18:00 horas (TMG) - O centro do Anticiclone Polar aparece 
deslocado para leste sobre o litoral de Santa Catarina. 

Este deslocamento fez a descontinuidade frontal girar no sentido 
dos ventos anticiclônicos. Conseqüentemente, enquanto no interior a 
descontinuidade toma orientação E-W e estaciona no litoral, ela avança 
atingindo nossa área com orientação NW-SE, como KF. 

A chegada da FP em nossa área propiciou chuvas esparsas por toda 
a região, porém muito escassas, e em muitas áreas os pluviômetros não 
registraram sequer 1 mm . Isto decorre principalmente de uma acentuada 
ondulação na KF e da conseqüente formação de um centro de Baixa em 
sua vanguarda, sobre o sudoeste de Minas Gerais. Em virtude disso, os 
ventos quentes e úmidos de NE de massa Tropical Marítima, atraídos 
por essa Baixa, desenvolvem velocidades de 35 nós (vento meio forte) . 

As 24:00 horas (TMG) - Enquanto o Ciclone na nova FP sobre 
a Patagônia não permite o avanço de nova KF, com o deslocamento 
para E do Anticiclone Polar velho, há um declínio barométrico no inte­
rior do Sul do Brasil, motivo pelo qual a FP anterior recua como WF 
no continente até o Paraná. Com isto, voltam à nossa área os ventos da 
massa Tropical Marítima. 

Em virtude da pouca permanência da superfície frontal em nossa 
área, poucas precipitações pluviométricas ocorreram neste dia e, em mui­
tas áreas, nem precipitações houve. Os únicos índices importantes des­
te dia foram registrados no posto de Itatiaia (vale do Paraíba) onde 
elevou-se a 38 mm e Santa Isabel (encosta da Mantiqueira) com 60 mm. 
Próximo ao reservatório de Lajes, os totais máximos pouco ultrapassaram 
os 10 mm. 

144 



Dia 20 de janeiro: 

As 12:00 horas (TMG) (ou sejam 9:00 horas da manhã no Rio de Ja­
neiro) a carta sinótica indica que o Ciclone Meridional se encontra à 
altura das coordenadas de 53° de latitude e 35° de longitude, ao largo da 
ilha Geórgia do Sul. Por conseguinte ele se acha bastante deslocado 
para SE em relação à carta de 24:00 horas TMG do dia anterior. Este 
ciclone acha-se bastante aprofundado com centro de 996 mb, isto é, 8 mb 
a menos do que a mesma hota do dia anterior. 

O aprofundamento deste ciclone acarreta intensa reativação de sua 
KF. Esta, que se achava semi-estacionária na Patagônia no dia anterior, 
retoma o caminho de NE, alcançando o Uruguai e se estendendo para 
NW até o Peru, com largas ondulações. Chamamos aqui atenção para 
a extensa Baixa Polar com profundidade de 1. 004 mb no limite Paraguai 
-Bolívia. 

Com o avanço da nova FP, o centro da Massa Polar velha, que no 
dia anterior se encontrava sobre a Argentina, é pressionada para NE, 
encontrando-se sobre o oceano com aumento geral de pressão de 4 mb. 
Com isso a antiga Frente retorna à nossa área avançando para NE pelo 
litoral, enquanto no interior, após avançar para o N, ela recua como WF. 

Em virtude do forte gradiante barométrico voltado para a Baixa 
do Interior as correntes quentes de massa Tropical Marítima adquirem 
componente E, isto é, quase paralelas à superfície frontal. Nestas cir­
cunstâncias ocorreram fracas precipitações, embora fosse forte a ins­
tabilidade acompanhada de trovoadas e céu amplamente encoberto. Ao 
mesmo tempo com base na Baixa do Chaco sobre o Paraguai, uma lon­
ga linha de IT se induz na massa Tropical e avança para SE. 

As 18:00 horas ( 15:00 horas do Rio de Janeiro) - A carta indica 
que o novo Anticiclone Polar está sobre a Patagônia com isóbara cen­
tral de 1. 020 mb em grande área. Sua FP estende-se NW -SE do norte 
da Argentina ao sul do Rio Grande do Sul, perdendo-se no Atlântico 
até fundir-se no antigo Ciclone Meridional, ativo na ilha Geórgia. Sobre 
os Pampas argentinos, esta descontinuidade polar se ondula fortemente 
originando um ciclone com centro de 1.008 mb. No sul do Brasil, sob 
ação do Anticiclone Polar velho, dominam ventos do quadrante norte, 
atraídos pela Baixa do ciclone sobre o estuário do Prata. 

No litoral, estes ventos chegam a soprar fortemente a 25 nós por 
hora, ou sejam 46.300 metros horários. 

No sudeste do Brasil a Linha de IT permanece semi-estacionária 
JilO interior, enquanto no litoral, em virtude do esvaziamento que vai 
sofrendo o Anticiclone Polar velho, acompanhado de queda de pres­
são, sua Frente perde energia e estaciona sobre o mar, enquanto sobre 
nossa área ela vai se dissipando com ventos em oposição quase perpen­
dicular. A dissipação desta é acompanhada de chuvas generalizadas por 
toda a área e fortes pancadas ocasionais a noroeste, principalmente nas 
serras. 
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Entrementes uma nova FPP transpõe a Cordilheira dos Andes em 
sua extremidade meridional. 

Chamamos atenção para o quadro sinótico deste dia que nos mos­
tra, ao mesmo tempo, três descontinuidades polares. Isto, por si só, 
demonstra o vigor das emissões de ar polar do centro anticiclônico da 
Antártica nos dias que precederam os pesados aguaceiros em nossa área. 

Nesse dia houve chuvas generalizadas por toda a área, porém muito 
mal distribuídas: enquanto no sul as precipitações foram insignificantes 
( exceto em Angra dos Reis, com 38 mm), ao norte alcançaram níveis 
consideráveis, principalmente nas serras. Merecem destaque neste dia a 
Serra da Mantiqueira e o Alto Paraíba. Nestas áreas, Pedra Selada e Re­
sende registraram os elevados índices de 104 mm e 99 mm, respectiva­
mente. Esta forte concentração/hora de precipitações não apenas repre­
senta a mais elevada pluviometria diária para estas localidades, no mês 
de janeiro de 1967, como ainda o início de uma série de pesados agua­
ceiros abatidos na Região Sudeste durante a última década do mês de 
janeiro de 1967. 

Nas áreas serranas do reservatório de Lajes somente em Fazenda 
Santana (Alto curso do Piraí) registrou-se total superior a 10 mm. 

Às 24:00 horas TMG (21:00 horas do Rio) - imediatamente após 
transpor os Andes, a FPP exerce atração sobre o Anticiclone Polar an­
terior, que na véspera cobria os países do Prata e o sul do Brasil. Com 
o esvaziamento deste Anticiclone, desaparece a FPA anterior, ou me­
lhor, ela recua como WF até fundir-se com a nova FPA agora ampa­
rada em sua retaguarda por forte Alta de 1. 020 mb. Como o recuo da 
descontinuidade polar até o centro do Rio Grande do Sul, o Anticiclo­
ne Tropical do Atlântico Sul volta à nossa área com ventos calmos de 
NE e E com tendência à estabilidade. 

Dia 21 de janeiro de 1967: 

Às 12:00 horas TMG - Com a injeção do fluxo de ar polar que 
transpôs os Andes na véspera, a Alta Polar, que se achava estacionada 
no sul da Patagónia, experimenta novo reforço e, conseqüentemente, 
aumento de pressão de 4 mb. Assim reforçada a Alta Polar retoma o 
caminho para NE, enquanto a Baixa do interior recua para NW. 

Por esse motivo, a carta sinótica de 9 horas do Rio indica a pre­
sença nos Pampas argentinos de poderoso Anticiclone Polar, com nú­
cleo central de 1. 024 mb em vasta área. Conseqüentemente, ireyul­
sionada pelo Anticiclone Polar rejuvenescido, a FP A se estende de NW­
SE do Peru ao Norte da Antártica, apresentando longas ondulações no 
continente sobre a Bolívia, Paraguai e Santa Catarina. 

Chamamos atenção para a extensa e profunda Baixa Polar de 
1. 010 mb no Brasil, com 1. 008 mb na Bolívia e as pequenas dorsais, 
de massas Tropicais de 1.012 mb no Amazonas e 1.016 mb no limite 
Goiás - Minas Gerais. Esta última, ligada à Alta do Atlântico ( 1. 018 mb). 
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Em nossa área a temperatura em elevação reflete a limpeza do 
céu ( 1 a 1/4 no máximo) com ventos de NE a E. Enquanto isso ocorrem 
chuvas frontais e trovoadas na FP A. 

As 18:00 horas ( TM G) - A carta sinótica indica a expansão do 
Anticiclone Polar com núcleo de 1. 022 mb no Pampa argentino. A 
FPA, mantendo sua extensão, avança para NE, atingindo São Paulo 
com orientação WNW-ESE. Com o avanço da FP o Anticiclone do 
Atlântico Sul enfraquece e a isóbara de 1. 016 mb que às S horas do Rio 
tangenciava o litoral baiano, torna-se o núcleo da alta pressão do Atlân­
tico afastado sobre o oceano. 

Enquanto isso, desaparecem as pequenas dorsais do interior do Brasil 
e nossa área permanece sob ação de ventos calmos de NE, perpendi­
culares às isóbaras, com temperatura em elevação. No Rio de Janeiro, o 
posto do Observatório da Praça XV assinala 33°C, o que significa um 
aumento de 8°C em relação à temperatura de 9:00 horas do Rio, e 6°C 
em relação à mesma hora ( 15:00 horas do Rio) do dia anterior. 

As 24:00 horas (TMG) - A massa Polar continua em expansão 
com núcleo central do 1. 022 mb na Argentina. A FP A caminha agora 
lentamente, devendo atingir a nossa área no dia imediato. Sobre São 
Paulo acentua-se uma ondulação. A partir desta, uma linha de IT de 
orientação N-S, em Minas Gerais, separa uma dorsal de Alta de 1. 016 
mb ligada à Alta do Atlântico ( 1. 018 mb) . Convergência, trovoadas e 
mau tempo assinalam a passagem desta depressão induzida que atin­
ge a nossa área pouco antes das 21:00 horas do Rio. As chuvas nesta 
convergência se distribuíram nitidamente com decréscimo de NW para 
SE e tanto mais intensas nas serras. A Serra da Mantiqueira por estar 
a NW de nossa área tornou-se a área mais chuvosa. Aí, Ponte do Souza 
e Fazenda Agulhas Negras registraram 42 mm cada. 

As áreas serranas do reservatório de Lajes, pela sua posição a SE, 
tiveram precipitações insignificantes. 

Dia 22 de janeiro: 

As 12:00 horas ( TMG) - O núcleo do Anticiclone Polar perma­
nece na Argentina estendendo-se até o Uruguai, porém com pressão 
aumentada de 2 mb. O fortalecimento deste anticiclone mantém a Baixa 
do interior entre Peru-Bolívia-Acre. Pelo mesmo motivo a FP man­
tém sua orientação NW-SE, estendendo de Rondônia à coordenada de 
60° de latitude sul e 25° de longitude W de Greenwich onde se apoia 
em novo Ciclone Polar, passando ao sul de nossa área e devendo atingi-la 
nas próximas horas. Sobre o continente a FPA sofre acentuadas ondulações, 
atingindo Mato Grosso, Goiás e São Paulo. 

Chamamos atenção para o aparecimento de um centro de Baixa 
em Minas Gerais, ao longo da descontinuidade polar. 

Enquanto isto, pequenas dorsais de 1. 014 mb na Amazônia e 1. 016 
mb no interior da Região Nordeste do Brasil, esta última ligada à Alta 
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do Atlântico ( 1. 016 mg) separam Linhas de Instabilidades Tropicais 
de orientação NE-SW. Uma delas caminha na Bahia e Minas Gerais 
em direção ao litoral fluminense, o que deverá, com sua chegada, contri­
buir para o agravamento da instabilidade em nossa área, durante a noite. 

Este quadro sin6tico mantém em nossa área céu completamente 
encoberto e chuvas abundantes e intermitentes, agravadas, desde as últi­
mas horas do dia anterior, pelo estacionamento da Frente Polar e pelo 
aumento da inclinação da rampa frontal. A temperatura ao longo da 
FP em nossa área sofre declínio de apenas 3°C. 

Às 18:00 ( TM G) - O núcleo da Alta Polar mantém-se com 1. 024 
mb, porém deslocado para NE, sobre o oceano, defronte do estuário do 
Prata. 

No extremo-oeste a FP recua até a Bolívia. Em São Paulo acentua 
a ondulação e ela recua com característica de WF, enquanto no litoral 
ela avança lentamente, agora com orientação E-W, atingindo o Estado do 
Rio de Janeiro, onde ficará semi-estacionada por muitas horas. 

Enquanto isso, ao norte da descontinuidade persistem pequenas dor­
sais de .Alta de 1.014 mb entre Goiás e Minas Gerais, ligadas à Alta 
do Atlântico ( 1.014mb). 

Na costa do Chile a FPP transpõe a cordilheira dos Andes e ca­
minha para E, apoiada em novo ciclone polar situada a SW da Terra 
do Fogo. 

Às 24:00 horas (TMG) - A carta indica que o quadro isobárico 
se mantém praticamente inalterado: no interior do Brasil persistem as 
pequenas dorsais de Massa Tropical e na Patagônia caminha a nova 
FP. Por sua vez, a FPA anterior mantém-se com orientação geral NW-SE 
estendida do Acre ao Ciclone Meridional, sobre o paralelo de 60° latitude 
Sul. 

As únicas modificações dignas de serem assinaladas referem-se ao 
fortalecimento da Alta do Atlântico Sul em 2 mb, a expansão da is6-
bara central da Alta Polar e o estacionamento da FPA sobre nossa área. 

Com a Frente semi-estacionada em nossa área, mantendo uma Baixa 
cerca de 1. 012 mb e simultânea expansão do núcleo central do Anti­
ciclone Polar, seu gradiente barométrico, inclinado para o norte, aumenta, 
e com isso a rampa frontal se inclina fortemente na razão de 1/200, con­
forme demonstra a carta de 850mb de 12:00 horas (TMG) deste dia. 

Sobre esta rampa sobem ventos quentes de NE da Massa Tropical 
Marítima perpendiculares à descontinuidade polar. Imediatamente à re­
taguarda da frente, na superfície, sopram ventos de S (perpendiculares 
à descontinuidade) a E (paralelos à descontinuidade) com 10 a 15 nós, 
céu quase completamente encoberto e declínio de temperatura de 4°C 
em relação à carta de 9:00 horas do Rio. Com esta estrutura a Frente Polar 
permaneceu sobre nossa área durante várias horas, propiciando uma au­
têntica tromba d'água, tendo em vista o enorme volume de água precipi­
tado em poucas horas. 
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Façamos agora urna comparação entre a pluviometria hora deste dia 
e o quadro sinótico que descrevemos a partir de 24:00 horas TMG do 
dia 22. Isto se tornou possível para as áreas mais próximas do Reserva­
tório de Lajes, graças ao registro dos pluviógr~fos das barragens de 
Lajes e Tocos, a nós gentilmente fornecido pela Light Serviços de Elc­
tricidade S.A. sediada em São Paulo. 

Entretanto, para tal, tornam-se necessárias algumas observações: 

a) embora os aguaceiros oriundos desta situação frontogenética co­
meçassem a se precipitar a partir das últimas horas do dia 22, estenderam­
se ininterruptamente pelo dia 23; 

b) os postos pluviométricos, como se pode verificar no mapa n.0 16, 
são provenientes de três fontes: Light, Divisão de Águas do DNPM e 
do Escritório de Meteorologia do Ministério da Agricultura. Estas institui­
ções não adotam critérios idênticos para a atribuição dos totais pluviomé­
tricos de 24:00 horas referentes a um dia. A Light e a Divisão de Águas 
atribuem a pluviometria de cada dia à soma de chuvas precipitadas de 
7:00 horas de um dia às 7:00 horas do dia que se segue, enquanto 
o Escritório de Meteorologia dá a mesma atribuição ao totaf pluviométrico 
que compreende o período de 21:00 horas de um dia às 21:00 horas do 
dia posterior. 

c) do item b se conclui que para os postos pluviométricos do Es­
critório de Meteorologia, as chuvas provenientes da mesma situação fron­
togenética da noite de 22-23 são computadas e consideradas do dia 23, 
urna vez que a última verificação pluviométrica é realizada às 21:00 horas 
do Rio, isto é, às 24:00 horas TMG; 

d) a desuniformidade de critérios nos impede de maior precisão no 
relacionamento das precipitações diárias deste dia com a evolução sinó­
tica. Seria mais conveniente se todos adotassem o critério do Escritório 
de Meteorologia uma vez que a última ca1ta sinódica de cada dia por ele 
elaborada também corresponde às 21:00 horas do Rio (24:00 horas TMG) 
de acordo com critério internacional; 

e) em vista disso, as alturas das precipitações relativas a esta tromba 
d'água nos pluviogramas das figuras 23 e 24, referem-se ao dia 22 para 
os postos da Light c da Divisão de Águas, enquanto para os postos do 
Escritório de Meteorologia correspondem ao dia 23; 

f) a necessidade de uniformidade de critério é tanto maior quando 
sabemos que raros são os postos de observação meteorológica que pos­
suem pluviógrafos, aparelhos de registro horário. 

Feitas estas observações, passemos à análise pormenorizada do re­
ferido aguaceiro. 

Tomando por base as chuvas horárias registradas no pluviógrafo 
da barragem de Lajes, verificamos o seguinte: poucos minutos antes das 
21:00 horas começava a chover, a princípio com intensidade modera­
da - são chuvas pré-fronta!s tão características nas áreas serranas do 
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sudeste do Brasil- intensificando-se bruscamente a partir das 21,30 horas 10, 

quando baixos cúmulo-nimbos encobriam completamente o céu desde os 
primeiros momentos da noite 20 . 

A entrada da descontinuidade polar com ventos de NE da Massa 
Tropical Marítima e de S a SE da Massa Polar, em oposição quase 
perpendicular, ou seja, quase perpendiculares à descontinuidade; a forte 
inclinação da KF 21 , e a formação de um centro de Baixa na Frente 
Polar sobre Minas Gerais durante a tarde, intensificando a convergência 
de correntes de ar quente (da Alta Tropical) e ar frio (da Alta Polar), 
foram os principais fatores dinâmicos responsáveis pelo grande volume 
de água precipitado em poucas horas. O relevo muito acidentado e elevado 
(até 1. 200 m de altitude) em relação à proximidade do mar, agravando 
a turbulência ao longo da Frente, teve também um papel muito importante. 

Outro elemento importante refere-se às baixas temperaturas nos níveis 
superiores: as cartas sinóticas de 850 mb e 500 mb do dia 22 indicam 
que às 9:00 horas do Rio ( 12:00 horas TMG) fazia sobre nossa área, 5a 
a I OqC, cerca de I . 500 m e 5°C abaixo de zero a 5. 860 m acima do 
nível do mar, isto várias horas antes da chegada da descontinuidade. 
Temperaturas muito inferiores teriam chegado a 10.000 m ( estiimatva do 
topo das nuvens de precipitação durante a ocasião do processo de ascensão 
dinâmica que originou a referida tromba d'água). 

Nesta noite (de 22-23 de janeiro) abateu sobre a barragem de Lajes 
um volume de água de 218,4 mm, no posto pluviométrico de lpê 225 mm 
e na Fazenda Santa Rosa o máximo de 277 mm. O pluvi6grafo da bar­
ragem de Lajes nos dá o seguinte registro horário: destes 218 mm, 
apenas 21 mm caíram entre 21:00 horas e 21:30 horas - provenientes 
de chuvas pré-frontais. Desta hora em diante, os restantes 197,4 mm -
provenientes de chuvas frontais. Dos 197,4 mm, 94,0 mm ou sejam 47,7% 
caíram na primeira hora de chuvas frontais (21:30 às 22:30 horas) numa 
média de 1,56 mm por minuto. 

Passada a 1.a hora de chuvas frontais, as precipitações diminuíram 
em intensidade cerca de 50%, uma vez que, de 22:30 horas do dia 22 
às 0:30 horas ( 30 minutos) do dia 23 (por conseguinte, durante duas 
horas) o volume se elevou a 80,5 mm, isto é, 40 mm/hora ou 0,67 mm 
por minuto, quase 1,0 mm em média. Portanto, embora a concentra­
ção/hora declinasse em mais de 50%, as chuvas permaneceram muito 
intensas. 

Nessas primeiras 3:30 horas caíram portanto 185,5 mm (incluindo 
os 21 mm de chuvas pré-frontais ocorridas antes das 21:30 horas) . 

19 As horas referidas na descrição desta pluviometria se referem às horas do 
ruo de Janeiro. 

20 Lembramos que nesta época, além dos dias serem os mais longos do 
ano, achávamo-nos nesta ocasião em horário de verão, isto é, com o relógio adiantado 
uma hora em relação à hora legal. Portanto, ao iniciar a precipitação, estávamos a 
menos de 1 hora do início da noite. 

21 As 12:00 horas do dia 22 a inclinação era 1/200. Como nesta hora a Frente 
avançava na superfície do solo, é lógico admitir que às 21:00 horas, estando a Frente 
estacionada na superfície desde ás 15:00 horas, a rampa frontal estivesse com inclina­
ção bem maior, uma vez que nos níveis superiores ela se mantinha avançando. 
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burante as 2:45 horas seguintes (de 0:30 horas às 3:15 horas) cessa 
a intensidade, caindo apenas 32,9 mm, os quais perfizeram os 217,3 mm 
registrados pelo pluviógrafo até 3:15 horas, aproximadamente, do dia 23. 

A partir desta hora o pluviógrafo da barragem de Lajes deixou de 
funcionar, porém o pluviômetro instalado nesta mesma barragem mar­
cou 218,4 mm até às 7:00 horas. Isto significa que a partir daquela hora 
choveu apenas 1,1 mm. 

O brusco decréscimo da precipitação deve-se principalmente ao rá­
pido avanço para norte da FP, conforme veremos na carta de 12:00 horas 
TMG do dia que se segue. 

A título de maiores informações publicamos o quadro da precipita­
ção/hora, registrada em pluviógrafo Negretti Zambra instalado nas proxi­
midades da Barragem do Ribeirão das Lajes 22 e o pluviograma/hora 
(figura 26) do referido pluviógrafo. 

HORAS MINUTOS ALTURA EM 
MIL1METROS 

20:53 o o 
21:00 7 0,3 
21:05 12 0,5 
21:02 29 10,5 
21:30 37 21,0 
21:36 43 31,5 
21:41 4S 42,0 
21:51 58 52,5 
21:55 62 63,0 
22:05 72 73,5 
22:13 80 84,0 
22:22 89 94,5 
22:38 105 105,0 
22:55 122 115,5 
23:07 134 126,0 
23:15 142 136,5 
23:22 149 147,0 
23:30 157 157,5 
23:46 173 168,0 
24:00 187 173,3 
00:20 207 178,5 
00:30 217 185,5 
00:36 223 189,0 
00:57 244 199,5 
01 :00 247 203,0 
01:20 267 207,5 
01:24 28!) 210,0 
02:00 307 211,2 
02:30 337 211,4 
03:00 267 212,5 
Fim O pluviógrafo parou 217,3 

22 Este quadro foi transcrito de Características Hidrológicas da Serra do Mar 
- conferência pronunciada no Instituto de Engenharia de São Paulo, em 23 de 
maio de 1967, pelo Engenheiro Civil - Adolpho Santos Júnior. 
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Entretanto, não apenas estes postos registraram totais elevados . Pouco 
ao norte do reservatório de Lajes os pluviômetros marcaram 133,8 mm em 
Vigário e 145,6 mm em Piraí. Aí, as precipitações intensas 'iniciaram-se 
autes das 21:00 horas. 

O oeste do reservatório o alto curso do rio Piraí também foi palco 
de pesados aguaceiros. Aí, os postos da represa de Tocos, de Lídice e 
de Vargem registraram 64,3, 108,0 e 132,2 mm, respectivamente. 

Necessário se torna chamar atenção para o registro de fortes agua­
ceiros, neste dia, em outras áreas, algumas até muito distantes dos re­
servatórios de Lajes e Vigário. Trata-se de concentrações de chuvas em 
24:00 horas relativas a postos do Escritório de Meteorologia, por isso 
mesmo, como já vimos, são atribuídos por aquela instituição ao dia 
23 e por nós também lançados na coluna do dia 23 dos pluviogramas 
( Pluviogramas Diários de janeiro de 1967) . Os totais são os seguintes: 
na encosta da Mantiqueira, Barreirinha somou 68,8 mm; no Vale do 
Paraíba, Resende 61,2 mm; na encosta da serra dos órgãos, Xerém 50,0 mm; 
no litoral e serras próximas, Alto da Boa Vista 90,2 mm, e Angra dos 
Reis 285,6 mm. 

Todas essas chuvas estão diretamente ligadas àquelas verificadas junto 
ao reservatório de Lajes na noite de 22-23, tendo as maiores concentra­
ções ocorrido poucas horas após aquelas de Lajes, em Angra dos Reis, 
Alto da Boa Vista e serra dos órgãos e, muito após, ainda que durante 
a mesma noite, no Vale do Paraíba e Serra da Mantiqueira. 

Quanto à precipitação de Angra dos Reis, assinalamos que seu to­
tal em 24 horas não foi apenas o mais elevado deste mês para a referida 
localidade, como para toda nossa área de estudo durante o mês de ja­
neiro, tendo, inclusive, ultrapassado ligeiramente os totais precipitados 
nos postos da Fazenda Santa Rosa, do I pê e de Lajes. 

Lamentamos não conhecer sua repartição horária, uma vez que nesta 
localidade ou próximo a ela não existe pluviógrafo. Entretanto, pelas 
informações das cartas sinóticas, não há menor dúvida de que a maior 
concentração se deu durante a noite de 22-23. 

Pelos elevadíssimos índices de pluviosidade no litoral (Angra dos 
Reis, Fazenda da Lapa e Alto da Boa Vista) e no reverso das escarpas, 
acreditamos que aguaceiros ainda mais intensos tenham desabado nos 
níveis elevados das serras que se opõem a estas áreas: serras do Lean­
dro, do Itaguaí, das Caieiras, do ltaguçu, das Araras e do Capivari, situadas 
ao longo do eixo de maior precipitação que passa por Lajes e Angra dos 
Reis. 

Nossa conclusão está baseada em uma série de fatores: 

a) a superfície frontal que determinou as precipitações deste dia 
passava pelo norte de Lajes com orientação E-W. 

b) a zona de maior espessura das nuvens de precipitação (altura da 
base ao topo das nuvens) deveria, em consonância à orientação da KF, 
estender-se E-W cerca de 50 a 100 km à retaguarda da descontinuidade 
frontal nas superfícies, ou seja, sobre as referidas serras e litoral. 
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c) os ventos na superfície, relativamente fortes, sopravam de SE a 
S, de encontro às escarpas daquelas mencionadas serras, cujos níveis mais 
altos, elevando-se acima de 1. 000 m, junto ao litoral, teriam dado origem 
a enérgicas correntes verticais, bem acima da rampa frontal e com isso 
teriam fortalecido as correntes da Massa Tropical Marítima que subiam à 
superfície frontal. 

O agravamento da instabilidade nas serras pode ser verificado nos 
totais precipitados no Rio de Janeiro, sem que seja necessário recorrer 
às precipitações médias ou freqüência diária. Basta observar os pluvio­
gramas do próprio mês de janeiro de 1967 dos postos do observatório 
da Praça XV e do Alto da Boa Vista. No dia 23, enquanto caia 57 mm 
na Praça XV, no Alto da Boa Vista atingia 90,2 mm; no dia 24, enquan­
to precipitava na Praça XV apenas 21 mm, no Alto da Boa Vista o pluviô­
metro acumulava 177 mm. 

Entretanto, todas essas elucubrações não passam de hipóteses, por 
isso mesmo não devem ser tomadas como processos reais do mecanismo 
ou processamento destas trombas d'água. Fomos obrigados a recorrer a 
conhecimentos teóricos, uma vez que em toda nossa área apenas o posto 
meteorológico do Observatório da Praça XV (no Rio de Janeiro) fornece 
informações de plotação sinótica e de radiossondagens nece~sárias a uma 
análise mais · o bj e ti v a. 

Infelizmente, nem mesmo postos pluviométricos existem nos níveis 
mais elevados das referidas serras, o que vem completar o quadro de 
informações incompletas de que dispomos. 

Dia 23 de janeiro: 

Às 12:00 horas (TMG) - Os Ciclones Meridionais da FP anterior 
e da FP nova estão oclusos. A nova FP gira para NE e caminha sobre 
a Patagônia. O avanço desta KF leva ao aumento de pressão ( + 2 mb) 
no Anticiclone Polar velho, com núcleo de 1.024 mb sobre o Uruguai. 

Forma-se outro núcleo de Alta polar a noroeste da Argentina, de 
1. 020 mb. Esta Alta menor mantém a Baixa do interior no Peru e impul­
siona a KF para o norte até Rondônia. 

Da mesma forma, a expansão da alta principal (sobre o Uruguai) 
emite uma dorsal para NE, impulsionando no mesmo sentido o setor 
litorâneo da FPA anterior que, com orientação NNW-SSE passa pela 
Baixada de Campos. Na retaguarda desta descontinuidade sopram, em 
nossa área, ventos de SE a 15 nós, ortogonais às isóbaras. No norte do 
Estado do Rio de Janeiro sopram ventos de 10 nós perpendiculares à 
descontinuidade polar, mantendo por isso mesmo, forte instabilidade em 
nossa área, isto é, à retaguarda da Frente na superfície, principalmente no 
setor leste. 

No Brasil tropical intensifica-se a formação de Altas Tropicais so­
bre Mato Grosso, uma Alta de 1. 016 mb impede o avanço geral da FP 
anterior, fazendo-a recuar como WF no sul de Mato Grosso. 
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Enquanto isso mais uma FPP transpõe os Andes no sul do Chile, 
repetindo o quadro sinótico de 3 frentes polares, à semelhança da carta 
de 18:00 horas TMG do dia 20 deste mês. 

As 18:00 horas (TMG) - A FPP ao transpor os Andes provoca o 
recuo da FP, que às 12:00 horas TMG avançava no norte da Patagônia, 
até se fundir numa só descontinuidade. 

Enquanto isso, o antigo Anticiclone Polar mantém-se com núcleo de 
1. 022 mb, porém agora com isóbara central bastante dilatada. 

As Altas Tropicais sobre o continente aparecem deslocadas para o 
norte, o que permitiu um pequeno avanço no mesmo sentido do setor 
ocidental da FP anterior. No Estado do Rio de Janeiro, esta desconti­
nuidade retoma a posição E-W, passando pela Baixada Campista e pela 
Mantiqueira. 

A vanguarda da Frente sopram ventos de NE de 5 a 10 nós da 
Massa Tropical Marítima, ortogonais às isóboras. Da mesma forma, so­
pram ventos de SE à retaguarda da Frente em nossa área, sob céu com­
pletamente encoberto e forte instabilidade acompanhada de chuvas inten­
sas nas serras e no litoral. 

Enquanto isso, a Baixa do Interior, deslocada para o sul de Goiás, 
leva a FPA a se ondular em São Paulo provocando aí chuvas e trovoadas. 

As 24:00 horas (TMG) - O crescente aquecimento no interior do 
Brasil transportou a Baixa do Interior para a Região do Chaco e fez 
dissipar a FPA no sul de Mato Grosso e oeste paulista, enquanto pelo 
litoral a FPA mantinha-se em fraca FG, estendida E-W sobre o norte 
do Estado do Rio. 

Enquanto ao norte da descontinuidade frontal dominam ventos cal­
mos, em sua retaguarda sopram ventos relativamente fortes ( 20 nós) de 
SE, ortogonais à superfície frontal. As serras muito concorrem para o 
aumento da turbulência frontal ao antepor-se a estes ventos fortes. 

A presença da descontinuidade frontal durante quase todo dia pro­
piciou precipitações generalizadas por toda nossa área, com pancadas 
ocasionais intercaladas, às vezes, por chuvas finas e contínuas. Porém, 
o aprofundamento da Baixa frontal para 1. 010 mb, nas primeiras 
horas da noite e o conseqüente aumento da velocidade dos ventos de SE 
do Anticiclone Polar, sob a rampa frontal, são os principais motivos dos 
fortes aguaceiros que desabaram em algumas áreas do setor Este de nossa 
área, agravados nas serras litorâneas e suas proximidades, apesar do de­
créscimo de inclinação da rampa frontal neste dia, conforme mostra a 
carta sinótica de 850 mb de 12:00 horas ( TMG). 

Na Mantiqueira os pluviômetros registraram os seguintes totais: Fu­
maça 57,6 mm, Ponte do Souza 64,4 mm e Barreirinha 68,8 mm (do total 
de Barreirinha fazem parte as precipitações ocorridas após 21:00 horas 
do Rio, 24:00 horas TMG - simultâneas à tromba d'água de Lajes). 

No posto da Ponte do Guandu a chuva subiu a 74 mm. No vale do 
Paraíba, Resende 61,2 mm, Vargem Alegre 63,0 mm e Volta Redonda 
7 4,3 mm (o posto de Resende, pertencendo ao Escritório de Meteorologia, 
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está no mesmo caso de Barreirinha - parte da precipitação ocorreu após 
às 21:00 horas do Rio, do dia anterior). Na serra dos órgãos, Xerém 
(posto do Escritório de Meteorologia) acumulou de 21:00 horas do dia 
22 às 21:00 horas do dia 23 (hora do Rio) 50,0 mm. 

Nas serras litorâneas e suas proximidades registraram os mais ele­
vados índices: no Rio de Janeiro, enquanto na Baixada o posto do Obser­
vatório da Praça XV somava, de 21:00 horas do dia 22 às 21:00 horas do 
dia 23, apenas 5,7 mm, na serra, o posto do Alto da Boa Vista, acumulava 
90,2 mm (lembramos que a maior concentração das chuvas destes dias 
se deu logo após às 21,00 horas do dia 22, como já foi dito.) 

Porém, neste dia, coube ao posto de Angra dos Reis assinalar até 
às 21:00 horas do Rio, o total de 285,6 mm. Trata-se da precipitação 
simultânea à tromba d'água de Lajes, cuja maior concentração em Angra 
dos Reis, também se deu logo após as 21:00 horas do dia 22, aparecendo 
nos pluviogramas como sendo do dia 23 por se tratar de posto pluviomé­
trico do Escritório de Meteorologia. 

Nos postos próximos ao reservatório de Lajes os totais de chuvas 
deste dia foram muito inferiores ao do dia anterior, principalmente ao 
norte (Vigário 24,4 mm) e a oeste (máximo de Fazenda Santana 12,6 mm). 
Não obstante, na barragem de Lajes e na Fazenda Santa Rosa, a leste 
do reservatório, os totais se elevaram à alturas consideráveis de 42,8 mm 
e 46,0 mm, respectivamente. 

Apesar de os índices das áreas próximas ao reservatório terem sido 
bastante significativos, o que bem os caracteriza é o vertiginoso declí­
nio em relação ao do dia anterior. Este brusco decréscimo deve-se à 
súbita progressão da descontinuidade para NE, deixando assim nossa 
área, após ficar semi-estacionada no dia 22. Além disso, com o rápido 
deslocamento da frente na superfície do solo, a inclinação de sua ram­
pa, que era inferior a 1/200, decaiu para 1/900, conforme indica a carta 
sinótica de 850 mb de 9:00 horas do Rio ( 12:00 horas TMG) do dia 23. 

Lembramos ainda que estas precipitações próximas ao reservatório 
de Lajes, referentes ao dia 23, não constituem uma continuação da tromba 
d'água da noite de 22/23, uma vez que, como vimos, do total 218,4 mm 
acumulados no pluviómetro de Lajes até às 7:00 horas da manhã do dia 
23 (portanto chuvas referidas ao dia 22), o pluviógrafo deste mesmo local 
registrava 217,3 mm até às 3:00 horas da manhã. 

Aqueles totais do dia 23 estão relacionados principalmente às pre­
cipitações da tarde do dia 23, decorrentes do retorno da Frente Polar 
à nossa área, conforme vimos na carta de superfície de 15:00 horas do 
Rio ( 18:00 horas TMG). 

Pelo elevadíssimos índice de pluviosidade verificado no posto de Pon­
te do Guandu e nos postos junto ao reservatório de Lajes acreditamos 
que, nos mesmos instantes, intensos aguaceiros tenham ocorrido nas serras 
do Leandro e Itagnaí, localizadas entre aqueles postos pluviométricos. 
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Dia 24 de janeiro: 

As 12:00 horas ( TMG) - O quadro barométrico ao norte e ao sul 
da descontinuidade permanece praticamente o mesmo da carta sinótica 
anterior. 

Ao sul o Anticiclone Polar permanece com isóbara central de 1. 020 
mb ao longo do litoral do Uruguai e do sul do Brasil. Porém, a FP 
que permanecera semi-estacionária em nossa área no dia anterior, está 
agora mais ao norte, com orientação quase E-W sobre Minas Gerais e 
norte do Estado do Rio de Janeiro com Baixa menos profunda ( 4 a 6 m!J 
a mais) . O novo avanço experimentado pela FP parece estar ligado à 
formação de novo Ciclone sobre as ilhas Geórgia do Sul, onde a FP se 
apoia. 

Em nossa área o céu permanece quase completamente encoberto por 
alto-cúmulos, estrato-cúmulos e cúmulo-nimbos, com ventos calmos de E 
provocando chuvas leves à retaguarda da Frente, desde o Estado do Rio 
até Santa Catarina. Em nossa área os totais são mais elevados a leste, 
agravaqos na serra dos órgãos, no Maciço da Carioca e na encosta da 
Mantiqueira. Enquanto isso, ao norte, uma linha de IT com orientação 
NE-SW caminha para SE e, ao sul, a nova FP permanece ao longo do 
litoral da Patagônia caminhando para E. 

As 18:00 horas (TMG) - A nova FP aparece intensificada, pro­
gredindo para NE . O Anticiclone Polar anterior está deslocado ainda 
mais para o mar, mantendo isóbara central de 1. 020 ( 6 mb a mais que 
no Anticiclone do Atlântico sul e 10 mb a mais que as dorsais de massa 
tropical sobre continente) . 

Mesmo com a oclusão do Ciclone Meridional, a KF anterior avança 
para o norte atingindo o Espírito Santo. A continuidade do avanço desta 
Frente está ligada ao desequilíbrio de pressão entre a Alta Polar e i.l'õ 

Altas Tropicais. 
Em nossa área, como em quase todo o litoral sul do Brasil, per­

sistem chuvas leves e céu muito encoberto. A chegada da IT leva ao 
escavamento da descontinuidade frontal que retorna à pressão de 1. 010 
a 1. 012 mb. Isto leva à intensificação do gradiente barométrico vol­
tado para a descontinuidade, com ventos em nossa área soprando de SE 
a 10 nós, quase perpendiculares às isóbaras, com ·trovoadas, fazend<, 
prever o agravamento de instabilidade nas próximas horas. 

As 24:00 horas (TMG) - Nas primeiras horas da noite, com o qua 
dro barométrico mantendo praticamente a mesma situação da carta de 
18:00 horas TMG, fortes chuvas ocorreram ao longo do litoral do Es­
tado do Rio de Janeiro a Santa Catarina, acompanhadas de trovoadas em 
nossa área, situada imediatamente à retaguarda de FP, cuja superfície 
de 1. 010 a 1. 012 mb passava sobre o sul do Espírito Santo. No Estado 
do Rio de Janeiro as chuvas foram mais intensas a leste, principalmente 
nas serras. 

Em nossa área até às 21:00 horas do Rio (24:00 horas TMG) foram 
registrados os seguintes totais mais expressivos: na encosta da Man-
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tiqueira o pluviômetro de Táboas assinalou 70,2 mm; na serra dos ór­
gãos, Xerém registrou 67,2 mm; na Baixada Fluminense, Ponte do Guan­
du marcou 80,2 mm. No Rio de Janeiro, enquanto no pluviômetro do 
Observatório da Praça XV o total subiu apenas a 21,0 mm, no Alto da 
Boa Vista era assinalado 177,0 mm, recorde do posto neste mês 23 . 

O decréscimo de chuvas deste dia, tendente para oeste, foi menos 
marcante ao longo do litoral de nossa área, uma vez que Angra dos 
Reis apresentou um total apreciável de 40,6 mm. 

Nas áreas próximas ao reservatório os mais significativos totais não 
chegaram a 30 mm ( Lídice e Piraí) . Entretanto, é possível que nas es­
carpas a barlavento das serras do Leandro, Itaguçu e Itaguaí as chuvas 
tenham sido mais abundantes. 

Dia 25 de faneiro: 

As 12:00 horas TMG - Novo ciclone se forma na FP anterior, a 
leste das ilhas Geórgia do Sul. A FPP, que no dia anterior transpunha 
os Andes, se dissipou na Patagônia e o Anticiclone Polar velho pode assim 
manter a isóbora central com 1. 020 mb, agora abarcando maior superfície 
sobre o mar. 

Embora reforçado, o Anticiclone Polar somente mantém a FP em 
FG sobre o mar, uma vez que simultânea e igualmente há uma subida 
geral de pressão nas Altas Tropicais sobre o continente ,impedindo o 
avanço da FP pelo continente, onde ela fica semi-estacionária. 

Deste modo, a carta de 12:00 horas TMG mostra no continente a FP 
semi-estacionária com orientação E-W estendida do Paraguai ao norte 
do Estado do Rio com pressão de 1. 014 e 1. 016 mb. Em n~a área, 
onde o céu durante a noite experimentou uma ligeira limpeza, já co­
meça a se fazer sentir mudança de componentes de ventos: estes so­
pravam do quadrante sul e agora começam a soprar de norte. Leves pre­
cipitações ocorreram durante a noite. Enquanto isso, o litoral meridional 
do Chile é atingido por nova FPP com ciclone ao sul da Terra do 
Fogo. 

As 18:00 horas TMG - O ciclone da FPP está a SE da Terra do 
Fogo. Sua WF estendida para E se funde à Frente oclusa do ciclone 
da FPA. 

O Anticiclone Polar, que no dia 23 encontrava-se semi-estacionário 
ao longo do litoral sul do Brasil, com elevada pressão de 1. 020 a 1. 022 
mb, sofre um brusco enfraquecimento, caindo para 1. 016 mb, devido 
em parte ao aquecimento diurno do continente. Em vista disso, enquanto 
a KF mantém-se ativa sobre o mar, sobre o continente ela se dissipa na 
altura do Espírito Santo . 

23 A precipitação deste dia no Rio de Janeiro fica por merecer um estudo 
detalhado, como exemplo de um processo de instabilidade, agravado pela presença 
de um maciço montanhoso. 
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Em nossa área sopram ventos de 10 a 20 nós, de E a S do Anti­
ciclone Polar, quase perpendiculares às isóbaras, em direção ao centro 
de Baixa localizada em Minas Gerais. Esta situação sinótica mantém 
a instabilidade ao longo do litoral à retaguarda da Frente. Em nossa 
área, pancadas de chuvas pesadas são intercaladas por chuvas contínuas 
e leves. 

As 24:00 horas (TMG) - Os Ciclones Meridionais da FPA e FPP 
continuam ativos. Sobre o continente o aquecimento geral prosseguiu, 
refletindo no declínio de todo o sistema de pressão, conforme mostra a 
carta sinótica. Enquanto os centros de Altas se enfraquecem, a Baixa 
do Interior sobre o Chaco se aprofunda a 1. 006 mb. A descontinuidade 
prossegue se diluindo no continente, enquanto sobre o mar ela avança 
com pouca energià para E . 

As chuvas provocadas ao longo do litoral do Brasil pelos ventos 
marítimos de E diminuem, inclusive em nossa área. Aí, até às 21:00 
horas do Rio, ou seja, 24:00 horas TMG, embora alguns postos pluvio­
métricos não registrassem sequer ocorrência de chuvas, podemos dizer 
que o dia 25 se caracterizou por precipitações generalizadas de pouca 
importância no Vale do Paraíba e Baixada Fluminense, porém bastante 
significativas nas serras. Na encosta da Serra da Mantiqueira o pluviô­
metro da Fazenda Agulhas Negras registrou o total máximo de 54,0 mm. 
Na encosta da serra dos Orgãos precipitou em Xerém 69,1 mm. No Rio 
de Janeiro, enquanto na Baixada o Observatório da Praça XV marcou 
apenas 9,4 mm, na serra o pluviômetro do Alto da Boa Vista subiu a 
61,2 mm. 

Entretanto, mais uma vez coube a Angra dos Reis registrar a maior 
concentração de chuvas em 24 horas. O pluviométrico desta localidade, 
situado próximo à serra do Capivari, subiu ao expressivo total de 214,6 mm 
até às 21:00 horas do Rio. A altura da chuva nesta localidade nos dá o 
exemplo de um novo processo dinâmico causador de excepcional con­
centração de chuvas em poucas horas - o de precipitações pós-frontais 
causadas por ventos marÍtimos da Massa Polar, com a superfície frontal 
muito afastada do local das precipitações. 

Infelizmente não dispomos de elementos para conhecer a maneira 
pela qual esta precipitação se distribuiu no decorrer destas 24 horas. 
Entretanto, baseado na distribuição horária do Alto da Boa Vista e na 
aceleração dos ventos de componente sul, conforme a carta sinótica 
das 15:00 horas do Rio (18:00 horas TMG), supomos. que em Angra dos 
Reis a maior parte daquele total tenha desabado durante as horas da 
tarde. 

Nas áreas próximas ao reservatório de Lajes, somente Piraí e Fa­
zenda Santana registraram totais superiores a 20 mm . Entretanto, mais 
uma vez lamentamos não possuir sequer informações de pluviômetros 
nas Serras de Capivari, Itaguçu, Itaguaí, Leandro e Caieiras, locais que 
teoricamente devem ter recebido chuvas abundantes neste mesmo dia. 
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Dia 26 de faneiro: 

Às 12:00 horas (TMG) - A carta indica a presença de uma WF àe 
orientação E-W de componente N, em Santa Catarina. Sua origem se 
deve ao recuo para o sul do antigo Anticiclone Polar. Se no dia ante­
rior o estacionamento deste anticiclone levou a FP a se dissipar, com 
seu recuo esta descontinuidade readquire uma rampa frontal e se dirige 
para o sul, acompanhando o recuo do Anticiclone Polar. A passagem 
desta Frente em nossa área propiciou chuvas leves e esparsas sucedidas 
por ventos calmos de NE da massa Tropical Marítima, trazendo ligeira 
melhoria no tempo. 

Às 18:00 horas ( TMG) - Com eclosão do Ciclone Meridional, a nova 
FP caminha para NE com orientação quase NNW-SSE, para depois 
estacionar na Patagônia. A Massa Polar velha experimenta novo reforço 
e se divide em duas Altas. A WF da carta sinótica anterior é substituída 
por suas descontinuidades: uma encontra-se sobre o Rio Grande do Sul 
entre as duas Altas de ar polar velho; a outra está sobre nossa área, 
separando a Alta Polar da Alta do Atlântico Sul. Ambas são muito 
fracas e suas origens são determinadas mais pela oposição dos ventos do 
que pela diferença de densidade entre massas de ar. 

No interior, de Goiás a São Paulo, forma-se uma linha de IT com 
chuvas e trovoadas, principalmente no oeste paulista, ponto de junção 
desta depressão com a descontinuidade polar. 

Às 24:00 horas (TMG) - A carta de 21:00 horas do Rio não re­
gistra nenhuma modificação importante. Os centros de Altas e Baixas 
permanecem praticamente nos mesmos lugares e o sistema isobárico ge­
ral em equilíbrio quase estático. 

Persiste a IT sobre Goiás e as descontinuidades polares no sul. A 
do Rio Grande do Sul permanece semi-estacionária. A do sudeste apa­
rece em FL no interior, enquanto sobre o mar ela progride lentamente 
para NE. 

Desde às 15:00 horas do Rio, mais ou menos, nossa área ficou sob ação 
de ventos de SE da descontinuidade polar, ao longo do litoral com orien­
tação E-W. 

Com a passagem da WF nas primeiras horas do dia e nova progres­
são para NE da KF durante a tarde e a noite, nossa área experimentou 
neste dia um regime de chuvas hwes e esparsas, com algumas pancadas 
ocasionais. Entretanto, na serra dos Orgãos, Pedro do Rio atingiu os 
40,4 mm e, na encosta da Mantiqueira, Visconde de · Mauá e Ponte do 
Souza acumularam 78,4 mm e 82,2 mm respectivamente . 

Nas áreas próximas ao reservatório, apenas os postos de Tocos, Var­
gem e Fazenda Santana registraram totais superiores a 20 mm . 

Dia 27 de faneiro: 

Às 12:00 horas (TMG) - Com a fusão dos dois centros de Alta 
Polar, o Anticiclone Polar novamente se revigora com isóbara central de 
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1.016 mb abarcando vasta área. Com isso restabelece o desequilíbrio entre 
as Altas Tropicais e a Alta Polar, em favor desta. Conseqüentemente a 
descontinuidade polar readquire energia e avança para NE, estendendo­
se do Paraguai às linhas Orcadas, onde se apoia num ciclone. 

No sul do Brasil uma acentuada ondulação na KF dá origem a um 
ciclone do tipo norueguês, fenômeno excepcional nas latitudes médias 
do Brasil. Apesar da vorticidade deste ciclone ser fraco ( 10 nós no máxi­
mo) ele provoca chuvas e trovoadas principalmente na KF do interior. 
Do vórtice deste ciclone, com pressão 1. 008 mb, parte uma linha de IT 
que se dirige para SE com orientação NE-SW, atingindo o sul de Minas 
Gerais às 12:00 horas TMG, devendo chegar ao Estado do Rio nas próxi­
mas horas, juntamente com a KF do ciclone do sul do Brasil. 

As 18:00 horas (TMG) - Com a oclusão do Ciclone Meridional e 
o revigoramento da nova descontinuidade polar que se encontrava es­
tacionada na Patagónia, a FPA anterior, que se encontrava em FL sobre 
nossa área, desaparece, para dar lugar a nova FPA ao sul. O Antici­
clone Polar também tem sua pressão aumentada em 2 mb. O aumento 
da pressão deste, no entanto, não é suficiente para manter a KF em FG: 
com a completa oclusão do ciclone em São Paulo a KF, após avançar 
pelo litoral de nossa área, fica semi-estacionária ao sul do Rio de Janeiro 
com orientação ENW-WSE e acentuada ondulação a noroeste de São 
Paulo. 

Em nossa área sopram ventos de SE ortogonais à Frente Polar até 
20 nós, mantendo o céu quase constantemente encoberto por nimbo-estra­
tos, alto-cúmulos e cúmulo-nimbos. A instabilidade persiste com chuvas es­
parsas e trovoadas, principalmente a oeste da nossa área. No sul do Brasil 
a Frente Oclusa mantém a instabilidade ao longo da fachada atlântica. 
Da mesma forma, uma Linha de IT partindo da Baixa Polar em São 
Paulo provoca chuvas e trovoadas em Goiás . 

As 24:00 horas (TMG) - A situação sinótica pouco mudou até às 
21:00 horas do Rio. A nova FP avança lentamente para NE, ao sul 
do Estuário do Prata. A Frente Oclusa do sul do Brasil persiste induzida 
na antiga Massa Polar, agora ligeiramente enfraquecida (menos 2 mb) 
pela maré barométrica. A Linha de IT que estava sobre Goiás avançou 
até o oeste de Minas Gerais. Entretanto, em nossa área, a instabilidade se 
agrava nas primeiras horas da noite: a FP que se encontrava semi-estacioná­
ria ao sul do Rio de Janeiro, avançou até o norte de nossa área com 
pressão bastante profunda, determinando forte inclinação ( 1/30) da ram­
pa frontal, através da qual sobem os ventos da Massa Tropical Marítima. 

Neste dia todos os postos pluviométricos de nossa área registraram 
chuvas, cujos totais foram mais elevados ao norte. Nos contrafortes da 
Mantiqueira os índices mais elevados pertenceram à Fumaça ( 73,4 mm) 
c Táboas ( 50,4 mm). Na encosta da serra dos Orgãos Tinguá ( 86,6 mm) 
e Xerém ( 44,3 mm) - este foi de maior pluviosidade de Tinguá. 

Nas áreas do reservatório de Lajes apenas os postos situados no 
alto curso do vale do Piraí tiveram totais importantes: Represa Tocos 
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(46,0 mm) e Vargem 47,8 mm. Os demais postos registraram totais in­
feriores a 20 mm. 

Dia 28 de faneiro: 

As 12:00 horas ( TMG) - Com o aumento de 2 mb ( 1. 018 mb) no 
Anticiclone Polar, verificado durante a noite, a Frente Polar, que se 
encontrava semi-estacionária em nossa área, é empurrada para o norte 
até Minas Gerais e Espírito Santo, com orientação E-W, enquanto sobre 
o oceano permanece orientada no sentido NW-SE. 

Com a passagem da FP, nossa área ficou sob o domínio de ventos 
calmos de SE no litoral e de calma no interior. O céu permanece ainda 
completamente encoberto, porém quase que exclusivamente por nuvens 
altas ( cirros e estratos), cessando as chuvas. 

Entretanto, após avançar até o centro de Minas Gerais, a FP co­
meça a recuar como WF para SE, fazendo prever nova instabilidade. 

Enquanto isso a nova Frente Polar avançou até o sul dos Pampas 
argentinos e uma FPP aparece avançando para o litoral do Chile. 

Chamamos atenção para a existência, novamente, de três Frentes 
Polares numa mesma carta sinótica. 

As 18:00 horas ( TMG) - A carta mostra que todas Altas Polares 
se fundem numa só, sobre os Pampas argentinos. Isto leva à dissipação 
da FP A sobre a Argentina e da FPP sobre o Chile e, conseqüentemente, 
a FPA anterior, que às 12:00 horas TMG recuara no interior do conti­
nente como WF, é reforçada. Assim réforçada ela avança para NE retor­
nando à nossa área de estudo com orientação NW-SE de Mato Grosso 
ao norte do mar de W eddell, onde ela se apoia em um ciclone. 

Ao sul da FP, uma depressão induzida na Massa Polar caminha 
para E com chuvas e trovoadas em sua passagem. Ao norte da Fren­
te, uma Linha de IT, com orientação NE-SW e componente 1\"W, junta­
se à Frente Polar, nordeste de nossa área, aí provocando chuvas muito 
intensas, acompanhadas de trovoadas, sob céu completamente encoberto 
por cúmulo-nimbos até as primeiras horas da noite. 

As 24:00 horas (TMG) - O forte aquecimento diurno levou ao en­
fraquecimento de todo o sistema de pressão, principalmente ao sul da 
FP. Aí, o Anticiclone Polar aparece enfraquecido com isóbara central 
de 1.014 mb sobre o estuário do Prata. 

Com o enfraquecimento do anticiclone, a FP deixa nossa área, ondu­
lando-se em São Paulo. Com o recuo da FP, a Linha de IT, que às 
18:00 horas TMG achava-se sobre o Estado do Rio caminhando para 
SE, retoma para NW, estando às 24:00 horas TMG em Minas Gerais, 
tangenciando os Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo. Em nossa 
área retomam os ventos de NE da Massa Tropical Marítima, trazendo 
ligeira melhoria do te~po 

Entretanto, a proximidade da FP e da Linha de IT mantém nossa 
área sob regime instável e chuvas, principalmente nas áreas mais pró-
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ximas do ponto de junção da IT com a FP, que neste momento acha-se 
no sul de Minas Gerais. 

Enquanto isso, ao sul da descontinuidade polar, além da já citada 
queda de pressão do Anticiclone Polar, persiste no sul do Brasil a de­
pressão induzida na Alta Polar, e o Ciclone Meridional aparece deslocado, 
do litoral da Antártica para o norte da ilha Geórgia do Sul, na altura 
do paralelo 50°. 

Neste dia as precipitações sobre nossa área alcançaram, em certos 
locais, níveis muito importantes: no setor leste subiu a 44,3 mm em 
Xerém. No sul, Fazenda Santana registrou 32 mm. No centro, o mais 
expressivo total foi de Pinheiral com 32,4 mm. Neste setor os postos das 
áreas próximas ao reservatório registraram totais sempre inferiores a 20 mm. 
No setor nordeste, Manoel Duarte assinalou 44 mm. 

Os índices acima mencionados constituem volumes d'água bastan­
te apreciáveis para precipitações em 24 horas. Porém, os grandes agua­
ceiros deste dia ocorreram no setor noroeste, registrados em Ribeirão 
São Joaquim e na Fazenda Agulhas Negras. Na primeira localidade o 
nível das chuvas chegou a 85,2 mm e na Fazenda Agulhas Negras al­
cançou a altura de 164,0 mm. Trata-se de postos localizados justamente 
na área, em que, nas últimas horas da tarde, se deu a junção da Linha de 
IT com a Frente Polar. Chamamos atenção para o seguinte fato: nesta noite 
de 28-29 permaneceu chovendo de modo intermitente, porém, para os pos­
tos do Escritório de Meteorologia, as precipitações após às 21:00 horas 
( 24 horas TMG) são consideradas no dia 29. 

Dia 29 de janeiro: 

As 12:00 horas (TMG) - A FP permanece semi-estacionária em 
São Paulo, com orientação NW -SE e seu Ciclone Meridional está com­
pletamente ocluso. 

No interior do Brasil tropical existem diversas Altas Tropicais de 
1 . 010 mb, enquanto sobre o oceano, a Alta do Atlântico possui 1. 012 
mb. Separando estas Altas surgem Linhas de IT apoiadas na Baixa do 
Chaco. Uma destas se estende do Recôncavo Baiano ao norte de São 
Paulo. 

Nossa área está sob calma, com céu entre 4/8 a completamente en­
coberto, principalmente por estrato-cúmulos e chuvas leves ocasionais. 

Ao sul da Frente Polar, o Anticiclone Polar aparece com aumento 
de 2 mb. Na Patagônia e no litoral do Chile novas descontinuidades 
estão em formação. 

As 18:00 horas (TMG) - O avanço da nova FP na Argentina im­
pulsiona inicialmente os centros de Altas e Baixas para norte. A pas­
sagem da FP anterior por nossa área foi acompanhada por chuvas e 
trovoadas desde as .primeiras horas da tarde. As 15:00 horas do Rio 
esta descontinuidade aparece estendida de Mato Grosso ao norte do Espí­
rito Santo, com ca~;acterísticas de WF no continente e de KF no oceano. 
Enquanto isso intensifica-se a FG na FPP sobre o litoral do Chile, re-
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compondo mais uma vez a continuidade do vigor de emissões de ar polar 
neste mês de janeiro. 

Às 24:00 horas (TMG) - A situação isobárica está caracterizada 
por um declínio médio de 2 mb para o Anticiclone Polar comparativa­
mente às 18:00 horas TMG. Tal se deveu à maré barométrica, uma vez 
que a posição das frentes pouco se alterou; a FP antiga permanece es­
tendida W-E de Goiás ao norte do Espírito Santo; o anticiclone frio 
persiste sobre o mar, com a borda oriental tangenciando o litoral, de 
São Paulo ao Uruguai; a nova FPA e a FPP permanecem praticamente 
nas mesmas posições. 

Em nossa área predominam ventos calmos de SE, no máximo 5 
nós, o céu encoberto de 6/8 a completamente por nuvens médias de 
alto-estratos e estrato-cúmulos com chuvas finas e contínuas no litoral e 
pancadas ocasionais no interior seguidas de trovoadas, com cúmulo-nimbos. 
Neste dia choveu em toda área, porém os totais foram geralmente insig­
nificantes para a maior parte dos postos pluviométricos. Entretanto, a 
exemplo do dia anterior, grandes aguaceiros abateram-se sobre o nordeste 
de nossa área, principalmente na escarpa da Mantiqueira. Aí, Fumaça 
registrou 69,8 mm e Fazenda Agulhas Negras 139,6 mm. 

Por falta de pluviógrafo não podemos saber sobre a concentração 
horária da pluviometria deste dia na Fazenda Agulhas Negras, porém 
acreditamos que sua maior parte tenha se precipitado após às 7:00 horas 
da manhã, constituindo uma continuação das precipitações da noi­
te 28-29, uma vez que, como vimos, durante as horas da tarde e da 
noite do dia 29 a descontinuidade polar encontrava-se ao norte do Es­
pírito Santo e nossa área apresentava uma rápida limpeza e raras pre­
cipitações. A admitir tal hipótese, o índice destes dois dias daria um 
total de 303,6 mm, altura superior às verificadas quando da tromba 
d'água da noite de 22 para 23 deste mês junto ao reservatório de Lajes . 

Fora destas áreas de noroeste, apenas Angra dos Reis (no litoral), 
Tinguá (na escarpa da Serra do Mar), respectivamente com 37 mm e 
44 mm, tiveram chuvas importantes. Nos postos próximos ao reserva­
tório de Lajes o índice mais elevado foi de 10,8 mm em Lídice . 

Dia 30 de janeiro: 

Às 12:00 horas (TMG) - Ao transpor os Andes a FPP reforça a 
nova FP A. Com o reforço desta emissão de ar polar, a nova FPA, sobre 
a Patagônia, adquire enorme dimensão, estendendo-se em sentido NW­
SE do Peru ao litoral da Antártica, atingindo a Bolívia, o Chaco para­
guaio e argentino e a Patagônia. Entre o litoral da Patagónia e as ilhas 
Falklands ela ondula num ciclone, após o que atinge o mar de Weddell 
ao norte da Antártica, onde ela sofre nova vorticidade ciclônica. 

Com este reforço recém-chegado através do Pacífico Sul, o velho 
Anticiclone Polar, que desde o dia 20 persiste sobre o sul do Brasil, ex­
perimenta novo reforço, com isóbara central de 1. 014 mb. A antiga 
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descontinuidade polar que recuara no dia anterior com WF (carta de 
24:00 horas TMG do dia anterior), de Minas Gerais a São Paulo, ao passar 
por nossa área, provocou chuvas leves e esparsas durante a madrugada. 
Com a passagem para o sul desta WF, nossa área ficou sob ação da 
Massa Tropical Marítima, com ligeira melhoria do tempo. 

Com o posterior reforço do Anticiclone Polar do sul do Brasil, a 
descontinuidade polar que estava em recuo é reativada. Por isso, na 
carta do dia 30 de 12:00 horas TMG (9:00 horas do Rio) a FP aparece 
estendida E-W do Paraguai ao litoral norte de São Paulo em FG para 
NE, e com a Baixa muito aprofundada ( 1. 006 mb) sobre o Chaco, ponto 
de junção desta com a nova FPA. Ao norte da descontinuidade polar apa­
recem diversas Altas Tropicais. 

As 18:00 horas TMG - A carta mostra a FP anterior em recuo 
como WF estendida E-W, de Minas Gerais ao Espírito Santo, enquanto 
isso sobre o oceano ela permanece em FG, com posição NW-SE. O recuo 
da Frente . no interior decorre do enfraquecimento da Massa Polar no 
continente, cujo anticiclone deslôcou-se ainda mais para E. A Baixa 
do Interior acha-se mais aprofundada sobre o Chaco com núcleo de 
1.000mb. 

Atraídos por essa intensa Baixa, os ventos são intensificados em 
sua direção. Ao norte da descontinuidade os ventos são de ENE, e ao 
sul são de ESE. 

Estando a descontinuidade no Espírito Santo, em nossa área sopram 
ventos de ESE da Massa Polar a uma velocidade de 10 a 15 nós, au­
mentando a instabilidade e as precipitações . 

Ao norte da descontinuidade surgem várias Linhas de IT com orien­
tação quase N-S, separando numerosos centros de Alta ligados à Alta 
do Atlântico Sul. 

Enquanto isso a situação dinâmica na nova FP A permanece pra­
ticamente inalterada, da Patagônia para o sul. Entretanto, na região 
do Chaco ela vai sendo dissipada pela Baixa do Interior. 

Às 24:00 horas ( TMG) - A situação isobárica é muito semelhante 
à da carta de 18:00 horas TMG. Entretanto, com a descida para a Ar­
gentina da Baixa do Interior, os ventos do Anticiclone Polar velho, em 
nossa área, enfraquecem e se dirigem com menos de 5 nós para o 
norte em direção à FPA que ainda permanece no Espírito Santo com 
ventos descendentes em altitude. Com isso o tempo em nossa área tende 
a estabilizar-se com rápida limpeza do céu, cuja cobertura é de 4/8 a 1/8. 

Neste dia choveu por toda nossa área, porém, quase sempre inferior 
a 20 mm em 24 horas. Este índice foi ultrapassado apenas em Barrei­
rinha (22,6 mm), Ribeirão São Joaquim (22,8 mm) Angra dos Reis 
( 33,5 mm) e a encosta da serra dos órgãos. Aí, as chuvas subiram aos 
níveis mais elevados deste dia, com máximo em Tinguá ( 50,6 mm) e 
Xerém (74,7 mm). 
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Dia 31 de faneiro: 

As cartas de 12, 18 e 24:00 horas TMG indicam uma contínua 
absorção do Anticiclone Polar velho pelo Anticiclone Tropical do Atlân­
tico Sul, ou seja transformação da Massa Polar que atuava no sul e 
sudeste do Brasil, desde o dia 20 deste mês, em Massa Tropical Marí­
tima. Entretanto, a partir das 12 horas TMG há uma ligeira tendência 
à instabilidade pela passagem de uma Linha de IT. 

A carta de 18:00 horas TMG mostra o reaparecimento de uma des­
continuidade polar, estendida do Paraguai ao norte do Espírito Santo. 
Esta descontinuidade frontal é resultante do seguinte: o Anticiclone Po­
lar, como vimos na carta de 12:00 horas TMG, desaparecera do nível do 
mar; não obstante, ele permaneceu acima de 1. 500 m sobre o oeste do Rio 
Grande do Sul, conforme mostra a carta de 850 mb de 12 horas TMG, 
com Frente Supericr sobre São Paulo. Com a descida deste Anticiclone 
Superior para o solo, a descontinuidade retorna ao nível do mar, na carta 
de 18:00 horas TMG, sobre o Espírito Santo Santo, sem energia para 
avançar. 

Com atração da Baixa termodinâmica sobre o Chaco e da Baixa do 
Ciclone Meridional, esse fraco anticiclone tende a desaparecer ao mes­
mo tempo que a sua descontinuidade frontal vai sendo dissipada con­
forme mostra a carta de 24:00 horas TMG. Enquanto isso, durante a 
tarde e a noite deste dia, ao norte da descontinuidade frontal, aparecem 
Linhas de IT semi-estacionárias em virtude do caráter também semi-esta­
cionário da descontinuidade polar sobre Minas Gerais e Espírito Santo. 

Em nossa área os ventos calmos de NE, da Massa Tropical Marí­
tima, que sopravam na parte da manhã, são após o reaparecimento do 
Anticiclone Polar, substituídos por ventos do quadrante sul de até 15 
nós, do Anticiclone Polar, trazendo nova instabilidade e chuvas genera­
lizadas por toda a área. Neste dia os totais máximos ocorreram a no­
roeste, onde Ponte do Souza, Fumaça e Itatiaia registraram os elevados 
índices de 65,6 mm, 54,7 mm e 57,4 mm respectivamente. Fora destas 
áreas apenas Manoel Duarte com 34,0 mm merece destaque. 

Nas áreas próximas ao reservatório de Lajes os totais não chegaram 
a 5,0mm. 

Dia 1.0 de fevereiro de 1967: 

Neste dia a FPA dissipa-se definitivamente e o anticiclone semifixo 
do Atlântico Sul invade o interior do continente com subsidência superior 
que traz para nossa área ventos calmos de NE, tempo estável e limpeza 
do céu, conforme indica a carta sinótica de 12:00 horas TMG. 

Com o retorno do tempo ensolarado termina o longo ciclo de ins­
tabilidade, com chuvas, iniciado no dia 19 de janeiro de 1967. 

Enquanto isso a nova FPA, sobre o Uruguai, caminha para NE, 
devendo iniciar em nossa área novo ciclo de chuvas frontais, que no dia 
4 de fevereiro levaria a Barra Mansa uma tromba d'água de 188,6 mm. 
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3 - CONCLUSõES SOBRE JANEffiO 

1 - O mês de janeiro de 1967 caracterizou-se por ser excepcionalmen­
te chuvoso . 

2 - As precipitações foram, em sua grande maioria, oriundas de 
chuvas frontais . 

3 - Estas chuvas frontais estiveram compreendidas em cinco ciclos, 
a saber: 

1.0 ciclo: de 30 de dezembro de 1966 a de 2 de janeiro de 1967. 
2.0 ciclo: de 4 a 7 de janeiro . 
3.0 ciclo: de 9 a 12 de janeiro . 
4.0 ciclo: de 16 a 17 de janeiro. 
5.0 ciclo: de 19 a 31 de janeiro. 

4- Causas das precipitações entre os dias 19 e 31 de ;aneiro de 1967. 

O ciclo de precipitações que se abateu sobre nossa área de estudos 
a partir do dia 19, tem como causa direta a invasão de um poderoso 
Anticiclone Polar no sul do Brasil, com is6bara central oscilando em 
torno de 1 . 020 mb. Graças ao vigor das emissões de ar antártico, este 
Anticiclone pôde ser reabastecido por sucessivos jatos de ar frio atra­
vés da artéria Oceano Pacífico - Chile - Patagônia. Assim, freqüente­
mente renovado, o Anticiclone Polar pôde manter-se vigoroso, conser­
vando sua is6bara central entre 1. 020 e 1. 024 mb durante vários dias, 
deslocada sobre o mar; isto é, com posição marítima. O movimento 
pendular N-S e W-E do núcleo do Anticiclone Polar, a expansão ou 
contração de sua is6bara central ou a oscilação de sua pressão, tornaram 
possível a manutenção de sua descontinuidade polar durante vários dias 
cerca de nossa área. 

A oscilação destes elementos em equilíbrio ou desequilíbrio com 
as Altas Tropicais do interior do continente e do oceano, propiciou, à 
descontinuidad~ polar, constantes mutações em propriedades e estru­
tura: ora em FG ela avançava como KF, ora em recuo como WF ou 
ainda nela se iniciava um processo de dissipação ( FL) por aquecimen­
to pré-frontal ou deslocamento excessivo do Anticiclone Polar para o 
Oceano Atlântico. Todo este desdobramento, quase cíclico, era ainda 
acompanhado por sucessivas invasões de depressões induzidas na Massa 
Tropical ( Linlias de IT), em simetria com as ondulações verificadas, 
algumas vezes, na Frente Polar, as quais, encontrando-se com a super­
ficie frontal da FP, concorria para aprofundar sua Baixa frontal, chegan­
do mesmo, em certas ocasiões, a criar um profundo centro de Baixa, 
imediatamente à frente da descontinuidade Rolar, levando conseqüente­
mente ao fortalecimento do gradiente barometrico com componentes vol­
tadas para nossa área ou para sua proximidade. 
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Por tudo isso nossa área permaneceu por vários dias com tempo 
instável, céu quase completamente encoberto e chuvas esparsas ou ge­
neralizadas, contínuas ou ocasionais, leves ou pesadas. 

5 - Os ocasionais aguaceiros que se abateram em nossa área durante 
aqueles dias foram determinados por diversas causas que agiram simultâ­
neamente em interações parciais. 

a) aumento brusco da inclinação da rampa frontal; 
b) aprofundamento da Baixa Polar; 
c) aumento da velocidade do vento polar na superfície, e do ar 

quente e úmido do Anticiclone Tropical semifixo do Atlântico Sul, em 
ascensão na rampa da Frente Polar; 

d) oposição das componentes dinâmicas no sentido perpendicular 
à linha de separação (linha de descontinuidade frontal) em ambas as 
massas de ar (Massas Polar e Tropical) . 

6 - Descrição das precipitações relativas ao último ciclo de chuvas 
do m~s de janeiro de 1967. 

O dia 18 se caracterizou por chuvas intensas no setor noroeste de 
nossa área, onde destacaram-se os postos de Pedra Selada e Ribeirão 
São Joaquim (encosta da Mantiqueira). Fora deste setor nenhum outro 
posto pluviométrico registrou índice importante, e em muitos nem ocorreu 
precipitação. 

No dia 19 (início do grande ciclo), embora não fosse muito chuvoso, 
nos setores noroeste e norte de nossa área ocorreram chuvas intensas 
muito localizadas: em Itatiaia (vale do Paraíba) e em Santa Isabel ( en­
costa da Mantiqueira), neste principalmente. 

No dia 20, embora chovesse de modo generalizado em toda área de 
estudo, precipitações abundantes aconteceram no setor noroeste, com má­
ximas em Fumaça, Pedra Selada (Mantiqueira) e Resende (Vale do 
Paraíba). 

Fora deste setor, precipitações abundantes ocorreram apenas de mo­
do muito localizado: Táboas a nordeste, Pinheiral no centro e Angra 
dos Reis a sudoeste. Mesmo assim, com totais bem menos importantes 
do que aqueles do setor noroeste. 

No dia 21, a distribuição espacial das chuvas apresentou um qua­
dro muito semelhante. O setor noroeste foi ainda o mais atingido, po­
rém com valores um pouco menos expressivos. O setor nordeste, ainda 
mais uma vez, aparece em segundo plano. Os setores central e sul tiveram 
chuvas insignificantes, não chegando mesmo a chover em vastas áreas . 

No dia 22 as chuvas mais importantes são deslocadas para o setor 
central de norte a sul, mas principalmente do centro para o sul até o 
litoral. Trata-se, como vimos, da já referida tromba d'água que se abateu 
cerca do reservat6rio de Lajes na noite de 22-23. Neste dia as chuvas 
foram insignificantes fora deste setor. 
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Entretanto, lembramos que nas últimas horas deste dia, ou seja, 
após as 21:00 horas do Rio, chuvas também abundantes ocorreram no 
setor sul (litoral) e este (serra dos Orgãos) . Porém como nestes se­
tores os postos pluviométricos pe.rtencem ao Escritório de Meteorologia, 
aquelas precipitações são consideradas como pertencentes ao dia 23. 

O dia 23 representa aquele em que a distribuição das chuvas em 
nossa área foi melhor distribuída, havendo chuvas abundantes em qua­
se toda ela. Ao setor noroeste retornaram as fortes chuvas. No setor 
central, não obstante as precipitações fossem incomparavelmente infe­
riores às do dia anterior, ainda se verificaram totais elevados. No setor 
sudeste, da serra dos Orgãos para o sul, se verificaram as primeiras chu­
vas intensas deste ciclo de chuvas, porém os mais expressivos agua­
ceiros ocorreram ao longo do setor sul. Aí, o Alto da Boa Vista, Ponte 
do Guandu e Angra dos Reis registraram os máximos deste dia. 

O posto de Angra dos Reis registrou neste dia a maior altura de 
chuvas em 24:00 horas, não apenas deste ciclo, mas de todo o mês de 

janeiro de 1967, em toda nossa área de estudo. 
No dia 24 os setores este e sul foram os mais bem regados por 

chuvas. A este, as chuvas subiram a quase 80 mm em Táboas e Xerém, 
enquanto em Ponte do Guandu e Alto da Boa Vista elas ultrapassaram 
essa cifra. Neste último posto pluviométrico as águas alcançaram o nível 
máximo deste dia, verificando-se uma autêntica tromba d'água de quase 
200 mm. 

Fora destes setores, apenas Piraí e Lídice no setor central e Ri­
beirão São Joaquim, no norte, registraram totais superiores a 20 mm. 
Nos demais postos os índices foram de pouca importância ou inexis­
tentes. 

No dia 25, embora houvesse chuvas generalizadas, os setores este e 
oeste foram nitidamente os mais pluviosos, principalmente nas serras e 
suas proximidades. Em Angra dos Reis verificou-se nova tromba d'água 
que ultrapassou 200 mm. 

No dia 26, com chuvas generalizadas por toda região, o setor no­
roeste mais uma vez se destaca tendo aí, em Ponte do Souza, ultrapassado 
os 80 mm. 

No dia 27 há um sensível declínio pluviométrico para a região, po­
rém, na Mantiqueira e na serra dos Orgãos, os máximos de Fumaça e 
Tinguá estiveram em torno de 80 mm. 

O dia 28 apresentou uma pluviosidade semelhante a do dia ante­
rior, ou seja com maior pluviometria na serra dos órgãos ( setor este) 
e na encosta da Mantiqueira ( setor norte) . Entretanto, neste dia, en · 
quanto a precipitação declinou sensivelmente na serra dos Orgãos, na 
Mantiqueira ela subiu a níveis dos mais elevados deste mês, principal­
mente a oeste. Aí, Ribeirão São Joaquim assinalou mais de 80 mm e 
Fazenda Agulhas Negras foi palco de uma autêntica tromba d'água de 
mais de 160 mm. 
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No dia 29 prosseguiram as chuvas do dia anterior. Na serra dos 
Orgãos e Mantiqueira, embora as precipitações declinassem sensivelmente, 
elas alcançaram valores muito importantes, principalmente na Mantiqueira, 
onde Fazenda Agulhas Negras com cerca de 140 mm reforça a referida 
tromba d'água da noite de 28/29. 

No dia 30 os máximos se deslocam para este, onde a encosta da 
serra dos Orgãos foi cenário de novos e violentos aguaceiros, que em 
Xerém ultrapassaram 70 mm. 

No dia 31 não houve chuva em muitas áreas, porém, o setor no­
roeste ainda se caracterizou por intensas chuvas, quer no vale do Paraíba, 
onde Itatiaia registrou quase 60 mm, quer na Mantiqueira, onde Ponte 
do Souza ultrapassou 60 mm . 

Deste sumário, é fácil perceber que as Serras do Mar e da Man­
tiqueira, incluindo suas proximidades, constituíram as áreas mais chu­
vosas, enquanto o Vale do Paraíba e a Baixada Fluminense foram sensi­
velmente menos pluviosas. 

A distribuição da precipitação neste período, como de resto em 
todo mês de janeiro de 1967 está; aliás, em perfeita concordância com a 
repartição da pluviosidade nos anos mais chuvosos ou menos chuvosos; 
com as normais do ano e com o total dos 6 meses sucessivos mais chuvosos. 

7 - Este mês caracterizou-se, sobretudo, por um grande número de 
chuvas que se notabilizaram por fortes concentrações/horas. 

a) Concentração/24 horas. 

Em nada menos de 33 vezes foram registradas precipitações cujo total 
em 24 horas foi superior a 80 mm assim distribuídas 24 • 

1 vez - no 2.0 ciclo de chuvas frontais ; 

10 vezes no 3.0 

2 vezes no 4.0 

20 vezes - no 5.0 

Destas precipitações, 22 apresentaram concentrações em 24:00 horas 
superiores a 100 mm assim distribuídas: 

6 vezes - no 3.0 ciclo; 
1 vez no 4.0 

15 vezes - no 5.0 

Destas, 9 ultrapassaram os 150 mm e estiveram assim distribuídas: 

1 vez - no 3.0 ciclo 
8 vezes - no 5.0 

2-i Cada vez, refere-se uma vez a cada posto pluviométrico que apresentou este 
registro. 
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Destas, 4 elevaram-se acima de 200 mm - todas no 5.0 ciclo. 
Para maiores informações veja a tabela que se segue. 

TOTAIS > 80 mm em 24 horas 

Dia 7 - Observatório da Praça XV - 84,4 ( 2.0 ciclo) 
9 - Usina Santa Cecília - 113,2 (3.0 " ) 

" 10 -Barra do Piraí - 108,0 ( " " ) 
" 11 - Floriano 82,2 ( " " ) .. 11- Vargem 97,0 ( " " ) -.. 

11 - Vigário 98,2 ( " " ) -
,. 

11 - Represa Tocos - 102,6 ( " " ) 
,, 

11 - Ipê - 132,0 ( " " ) 
,. 

11 - Lajes - 144,8 ( " " ) 
, 

11 - Fazenda Santa Rosa - 160,8 ( " " ) 
" 12 - Piraí 90,5 ( " " ) -

" 15 - Fazenda Santana - 136,8 ( 4.0 " ) 
" 17 - ltatiaia 81,0 ( " " ) -
" 20 - Resende 96,8 ( 5.0 " ) -
" 20 - Pedra Selada - 107,6 ( " " ) 
" 20- Fumaça - 143,2 ( " 

, 
) 

" 22 - Lídice - 108,2 ( " 
, 

) 

" 22 - Vigário - 133,8 ( , " ) 

" 22- Vargem - 136,2 ( " " ) 
" 22 - Piraí - 145,2 ( , " ) 

" 22 - Fazenda Lapa - 167,0 ( , 
, 

) 
" 22- Lajes - 218,4 ( , , 

) 
, 

22- Ipê - 225,0 ( " 
, 

) 
" 22 - Fazenda Santa Rosa - 275,0 ( , " ) 
" 23 - Alto da Boa Vista 90,2 ( " 

, 
) -

" 23 - Angra dos Reis - 285,6 ( , " ) 

" 24 - Ponte do Guandu 80,2 ( , " ) -
, 

24 - Alto da Boa Vista - 177,0 ( , " ) 
" 25 - Angra dos Reis - 214,6 ( , 

, 
) 

" 27- Tinguá 86,6 ( , " ) -
,. 

28 - Ribeirão São Joaquim 85,2 ( , , 
) -

,. 
28 - Fazenda Agulhas Negras - 164,0 ( , " ) 

" 29 - Fazenda Agulhas Negras - 139,6 ( " 
, 

) 
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b) Concentração I 48 horas 

Alguns postos que não atingiram mais de 80 mm em 24:00 horas, 
com o decorrer das horas do dia seguinte ultrapassaram essa cifra. Por­
tanto, o número de postos que em 48 horas registraram totais superiores 
a 80 mm é um pouco maior, atingindo a 43. 

Isto significa que, dos 51 postos, apenas 8 não atingiram 80 mm/ 48 
horas . Destes, no entanto, todos estiveram acima de 60 mm. 

Eis as conclusões das maiores concentrações/ 48 horas de precipitação 
pluviométrica neste mês . 

Os 43 postos que registraram concentração/hora superior a 80 mm 
estiveram assim distribuídos: 

Totais > 80 mm 

4 postos no 2.0 ciclo de chuvas frontais 
20 

, 3.0 

3 
, 4.0 

23 
, s.o 

1 posto fora de qualquer ciclo (chuvas de IT) 

Destes postos 33 apresentaram totais que ultrapassaram - 100 mm, 
assim distribuídos: 

Totais > 100 mm 

2 postos no 2.0 ciclo 

8 " 3.0 

1 posto " 4. 0 

22 postos " 5.0 

Destes, 13 acumularam mais de 150 mm, sendo: 

1 posto no 3. 0 ciclo 

12 postos " 5.0 " 

Destes, 7 postos apresenbram no 5.0 ciclo totais superiores a 200 
mm. Destes 7, apenas 1 não ultrapassou os 250 mm, e 3 chegaram a 
níveis superiores a 300 mm. 

Todos estes índices podem ser observados no mapa Concentração Má­
xima em 48 horas consecutivas (Fig. 27) . Não obstante, para maiores in­
formações, apresentamos a tabela abaixo: 
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As maiores concentrações/48 horas durante o mês de janeiro de 1967. 

1 ·- Pedro do Rio .................. 61,4 6- 7/jan. 2.o ciclo 
2 ·- Nhangapi ......... . . . . . . . . . . . . . 64,7 10-11/jan. 3.0 
3 ·- Penta.gna ...................... 65,3 10-11/jan. 3.o 
4 ·- Barreirinha. .................... 65,!) 23-24/jan. 5.o 
5 · - Valença. .......... ............. 68,0 10-11/ja.n. 3.o 
6 ·- Araras ........... . . . . . . . . . . . . . 71,0 13-14/jan. Fora do ciclo 
7 ·- Barra. Mansa. (D.A.) ......... ... 77,6 11-12/jan. 3.o ciclo 
8 ·- Volta. Redonda (L) ............. 79,6 11-12/jan. 3.o 
9 - Ita.tia.ia. (D.A.) ................ . 81,6 16-17/jan. 4.o 

10 - Santa. Isabel. ................. . 84,4 19-20/ja.n. 5.o 
11 - Ita.tia.ia. (L) .................... 85,0 16-17/jan. 4.o 
12 ·- Fazenda São Francisco ......... 86,4 9-10/jan. 3.o 
13 - Barra Mansa. (L) ............... 86,8 10-11/jan. 3.o 
14 - Vassouras (D.A.) ............... 88,4 12-13/ja.n. 3.o 
1.5 - Vassouras (E.M.) ............... 88,4 12-13/jan. 3.o 
16 - Santa. Cecília. .................. !J0,6 10-11/jan. 3.o 
17 - Conserva. tória. ............ .... .. 92,5 10-11/ja.n. 3.o 
IS ·- Táboas .................... .. .. 94,8 4- 5/jan. 2.o 
19 - Volta. Redonda. ................. 97,2 11-12/ja.n. 3.o 
20 ·- Pinheiral. ..................... 100,2 12-13/ja.n. 3.o 
21 ·- Ribeirão São Joaquim ..... 102,0 11-12/jan. 3.o 
22 ·- São Pedro .......... .... ' ...... 103,7 6- 7/jan. 2.0 
23 - Tinguá ............ . . ........ .. 104,2 27-28/ja.n. 5.o ciclo 
24 - Ponte do Souza ................ 104,4 20-21/jan. 5.o 
25 ·- Floria.no ....................... 106,2 11-12/ja.n. 3.o 
26 ·- Visconde de Mauá ............. 108,4 26-27/jan. 5.o 
27 ·- Ma.noel Duarte ................ 109,1 10-11/jan. 3.o 
28 ·- Fazenda. Pau D'Alhc .... .. ... .. 110,2 9-10/jan. 3.o 
29 - Xerém ........................ 111,9 24-25/jan. 5.o 
30 ·- Va.rgem Alegre ................. 113,0 22-23/jan. 5.o 
31 ·- Resende (E.M.) ................ 117,7 20-21/jan. :J.o 
32 ·- Resende (D.A.) .......... 117,7 20- 21/jan. 5.0 
33 - Observatório da Praça. XV ...... 122,8 6- 7/jan. 2.o 
a4 ·- Lídice ......................... 125,5 22-23/jan. 5.o 
35 ·- R. Tocos .................. 129,2 11-12/jan. .. o 

"'· 
36 ·- Fazenda Santana ............... 136,8 15-16/jan. 4.o 
37 ·- \'a.rgem ................. .. .... 142,6 22-23/jan. fi. o 

3S - Barra. do Piraí ................. 149,0 10-11/jan. 3.o 
39 - Ponte do Guandu ......... 154,2 23-24/jan. 5.o 
40 ·- Usina Santa. Cecília. ............ 156,0 !)-10/jan. 3.o 
41 - Vigário 158,2 22-23/jan. 5.o 
42 ·- Piraí ......... ............. 158,8 21-22/jan. .'5. o 
43 ·- Pedra. Selada. ............... 167,6 20-21/jan. s.o 
44 ·- Fumaça. .... . . . . . . . . . . 188,0 20-21/jan. 5.o 
45 ·- Fazenda. Lapa .............. 218,2 22-23/jan. 5.o 
46 - Lajes 261,2 22-23/jan. s.u 
47 ·- lpê ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 264,0 22-23/jan. 5.o 
4'l ·- Alto da. Boa. Vista. ............. 267,2 23-24/jan. ;),o 

49 - Fazenda. Agulhas Negras ........ 303,6 28-29/jan. 5.o 
50 - Fazenda Santa. Rosa. ........... 321,0 22-23/jan. s.o 
51 ·- Angra dos Reis ................ 236,2 23-24/jan. 5.o 
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Finalmente, o exame destas tabelas e dos pluviogramas das figuras 24 
e 25 nos podem conduzir a uma série de diagnósticos importantes, dentre 
os quais destacamos: 

a) Com exceção do posto de Araras, situado na encosta a sota­
vento da serra dos órgãos, os demais postos pluviométricos de nossa 
área de estudo tiveram, neste mês de janeiro, suas maiores concentraçõesí 
hora de chuvas por ocasião de situações dinâmicas frontogenéticas. 

b) As mais significativas concentrações de chuvas em 24 e 48 horas 
ocorreram quando vigorosa descontinuidade polar permanecia semi-estacio­
nária em nossa área, com Anticiclone Polar de posição marítima; com 
a Baixa do Chaco muito aprofundada e deslocada para este; com forte 
gradiente barométrico dirigido para a descontinuidade polar, com opo­
sição perpendicular dos ventos quentes e frios ao longo da descontinui­
dade polar, com rampa frontal muito inclinada. 

c) As chamadas trombas d'água que se abateram sobre nossa área 
nesse mês ocorreram nas serras e suas proximidades. Essas trombas d'água 
fizeram precipitar: 

Em 24 horas - cerca de 200 mm em alguns locais e quase 300 mm 
em outros. 

Em 48 horas - cerca de 260 mm em alguns locais, e mais de 320 mm 
em outros. 

d) A elevadíssima concentração em 24:00 horas do aguaceiro da 
noite de 22-23, nas áreas próximas ao resevatório de Lajes, não foi nesse 
mês exclusiva desta área, nem mesmo a mais elevada. Em Angra dos 
Reis, naquela mesma noite, registrou-se uma altura semelhante. 

e) Da mesma forma podemos dizer em relação à concentração em 
48 horas. Aqueles índices do reservatório de Lajes foram igualados por 
Angra dos Reis em época idêntica, e por Fazenda Agulhas Negras 1 dia 
após. 

f) Quanto à concentração em 72 horas em Angra dos Reis, durante 
os dias 23-24-25, acumulou-se um volume d'água de 540,8 mm - total 
este incomparavelmente superior ao verificado nos postos próximos ao 
reservatório de Lajes durante o mesmo período. 

g) Para se ter uma idéia mais objetiva da importância destas 
trombas d'água, isto é, dos enormes volumes d'água que as caracterizam, 
façamos uma comparação entre suas alturas de chuvas e a precipitação 
média do mês em que elas ocorreram (janeiro) . 

Atribuindo à normal de janeiro o índice 100 chegamos aos seguintes 
fatos: 

- enquanto a normal de janeiro da Fazenda Santa Rosa é de 200,4 mm, 
durante a noite de 22-23 de janeiro de 1967 precipitou-se nesta localidade 
275,0 mm, ou sejam 45% a mais que o total médio deste mês, uma vez 
que o índice dessa noite foi de 135; 

- da mesma forma, enquanto a normal de Angra dos Reis é de 
241,1 (índice 100), no dia 23 a precipitação acusou 285,6 (índice 118), 
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ou sejam 18% a mais que a normal desse mês. Ao somarmos as precipita­
ções deste posto, dos dias 23-24-25 (total: 540,8 mm), verificamos que 
o total atinge o índice de 137, ou seja um valor correspondente a 37% 
sobre a normal. 

- Superior à normal de janeiro é também o total precipitado na 
Fazenda Agulhas Negras durante os dias 27 e 28. Enquanto a normal 
desta localidade é de 297,7 mm, nesses dois dias a precipitação pluvio­
métria atingiu a 303,6 mm, com índice 102, ou sejam 2% acima do total 
médio mensal. 

Esta equivalência, ou mesmo, em certos casos, superioridade dos 
totais pluviométricos de poucas horas em relação ao total médio do mês 
de sua ocorrência é, aliás, uma característica dos fortes aguaceiros de 
verão nas áreas serranas da região Sudeste do Brasil. Este fato exprime 
muito bem o caráter extremamente irregular do regime de chuvas desta · 
região, em geral, e das suas áreas serranas, em particular. 

Escolhemos para exemplificar este caráter os totais dos aguaceiros 
de maior concentração/hora do mês de janeiro de 1967. Entretanto, 
muitos outros exemplos semelhantes podem ser observados comparando os 
pluviogramas diários, figuras 24 e 25, com as normais de janeiro. 

CONCLUSõES GERAIS 

1) Para melhor compreender as precipitações pluviométricas da noi­
te de 22/23 de janeiro de 1967 na serra das Araras e imediações, 
torna-se indispensável conhecer os processos de pluviosidade da Região 
Sudeste do Brasil. 

2) A Região Sudeste é, como a Amazônia, uma das regiões bra­
sileiras de mais elevada pluviometria anual. Entretanto, diferem-se pela 
distribuição espacial e pela irregularidade po tempo. 

3) Sua posição na borda oriental do continente sul-americano (perto 
do trópico) e sua oro grafia, associadas aos fatores dinâmicos da atmos­
fera, criam as condições necessárias a intensas precipitações, especialmente 
em nossa área de estudo. 

4) Na Região Sudeste, a altura das precipitações, quando com­
paradas de um ano para outro, isto é, o desvio pluviométrico, é tão no­
tável que tornam os índices baseados em normais uma mera caricatura 
da realidade. 

5) As normais indicam, no entanto, com absoluta precisão a ten­
dência geral da distribuição espacial das precipitações. Em nossa área 
de estudo tanto os valores normais como os dos anos muito ou pouco 
chuvosos têm um sensível declínio de precipitações de WSW-ENE (de­
terminado pelos fatores dinâmicos - fator regional), sendo tanto mais 
importantes nas Serras do Mar e da Mantiqueira e menos significativos 
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no Vale do Paraíba do Sul e na Baixada Fluminense (influência da 
topografia - fatores locais) . 

6) O regime anual dessas precipitações se caracteriza pela notável 
concentração em determinada época do ano. Enquanto o trimestre de 
inverno é pouco chuvoso ou seco, no semestre de verão (outubro a mar­
ço) as chuvas são freqüentes e muitas vezes intensas. Este fato é tanto 
mais notável nos anos muito chuvosos. 

7) Nos verões muito chuvosos, o trimestre de janeiro - fevereiro 
- março ou dezembro - janeiro - fevereiro não refletem importante 
concentração pluviométrica em termos de porcentagem em relação ao 
ano, mas exprimem um grande volume d'água precipitado que, certa­
mente, é acompanhado de inúmeras conseqüências físicas e sociais. 

8) A irregularidade do regime de chuvas é uma conseqüência da 
irregularidade dos sistemas atmosféricos: as chuvas na Região Sudeste 
do Brasil são uma conseqüência direta da invasão do anticiclone de 
origem subpolar. O maior ou menor vigor de emissões de ar polar no 
verão, mantendo por vários dias a descontinuidade polar sobre esta re­
gião, com Anticiclone Polar de_ posição marítima, constituem o condicio­
namento fundamental das flutuações pluviométricas. Os meses de verão 
de 1950 e os de 1954 são representativos daquelas flutuações dinâmicas 
responsáveis pelos desvios pluviométricos positivos e negativos, respecti­
vamente. 

9) Tais verões são caracterizados não apenas por um elevado núme­
ro de ocorrência diária de chuvas, mas ainda por intensos aguaceiros de 
notável concentração/hora. 

10) Outro verão muito chuvoso foi o de 1966/67. De outubro de 
1966 a abril de 1967 a Região Sudeste, especialmente as suas áreas ser­
ranas, recebeu chuvas com bastante freqüência, cujos totais ultrapassa­
ram em muito os valores médios indicados pela normal. Destes meses 
sobressai o de janeiro, caracterizado não apenas por chuvas muito fre­
qüentes, mas principalmente por numerosos aguaceiros, dentre os quais 
aquele desabado sobre as áreas serranas vizinhas do reservatório de Lajes 
na noite de 22/23. 

11) Entretanto, a referida precipitação de Lajes não constitui uma 
anomalia, nem mesmo um acontecimento extraordinário, como alguns 
pretendem atribuí-la. O único caráter extraordinário que ela apresentou 
se deve à repercussão que produziu, pelas suas graves conseqüências. 
No semestre de verão de 1966/67 as áreas serranas do Sudeste do Brasil, 
e suas proximidades constituíram um vasto palco onde estiveram fre­
qüentemente presentes intensos aguaceiros, principalmente no mês de 
janeiro. Neste mês, inúmeros aguaceiros, alguns até constituindo verda­
deiras trombas d'água, ocorreram em diversos locais dessas áreas, como 
vimos (lembramos que os referidos aguaceiros que aparecem nos pluvio­
gramas diários de dezembro de 1966 e janeiro de 1967 não representam 
os intensos aguaceiTos precipitados em toda região serrana do sudeste, 
e sim de sua maior parte) . 
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Além das numerosas precipitações de forte concentração/hora re­
gistradas e assinaladas por nós no transcurso deste trabalho, daremos 
a seguir informações sobre diversos aguaceiros semelhantes na Região 
Sudeste, registrados pelo Escritório de Meteorologia e publicados nos 
Boletins do Observatório do Rio de Janeiro daquele órgão oficial entre 
1910 a 1933. 

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Totais > 90,0 mm/24 horas: 

Castelhanos . . .... . .. . ................. . . . 
" 
" 

Petrópolis . .... . .... .. . . . . .. . . . .... . .... . 
Castelhanos . . .................. . . . . . ... . . 
Petrópolis .. .. ....... . ....... ... ....... . . 
Castelhanos ... . .. . ........ .. . . ..... . ... . . 
Macaé .. . ... .. .... . .... . .. . .... . 
Pinheiral ..... . . . . . ............. . ..... .. . 
São Pedro . ... ........ .. . . ..... . ..... ... . 
Resende ..... . . . ... . . . . . ..... ... ....... . . 
Sítio da Batalha . . . . ...... . . . ... . . .. .. .. . " , , 
São Pedro .. . . .. ......... . ... .. ... . ..... . 
Rio D'Ouro ..... .. . . ................... . 
Alto da Serra (Mun. de P etrópolis) . .. . ... . 
Tocos . . . . .. ......... . . .... .. ·· .. . . · · ·· · 
Santa Bárbara (Mun. de Campos) . ....... . 
Campos ... .. . . . . ........ . ... . ...... .. .. . 
Teresópolis ... . .. . .... . ... . ..... . . . . . .. . . 
Alto da Serra .. .. . ... ... ... ... .... ... . . . . 
Santana (Mun. Macaé) .......... .. . 
Teresópolis .... . ..... .... ..... . ......... . 
Alto da Serra . . . .. . ....... . ........ . .... . 
Macaé .................. . .......... . ... . 
Taí (Mun. Campos) ... . . . ............. .. . 
Campos . ...... . . .... ........ .. ......... . 
Teresópolis .... ... . . . . .......... ... .... . . 
Triunfo .. . ... .... ..... . ........ ····· . ··· 
AI to da Serra . . . .. . ............. . ....... . 
Alto Itatiaia . .. .. . ............. . ........ . 
Nova Friburgo . . .. ... . . . ... . .... .. .. . ... . 
Miguel Pereira .. .... ... ..... . .. . .. . ..... . 
Teresópolis . . . .... .. ......... . .. . .. . .... . 

" .. . .. .. . . .. . ............ . . .. . 
Vargem .... . . . .. ... .. . ......... . .... .. . . 
Morro Redondo (Tocos) ............. . ... . 
Teresópolis . . . . ..... . ................ .. . . 
Alto Itatiaia . . . .. .............. . .... . .. . . 
Cachoeiras . . .. . ..... . . . ...... . .......... . 
Cabo São Tomé . .......... . 
Cabo Frio .... . ........... . ............. . 
Areal (Mun. de Petrópolis) . .. ... . . .. ..... . 
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22/ 3/911 . .. . .. ..... . .. .. .... 117,5 mm 
20/ 4/911 . . ........ . ..... . ... 114,1 mm 
18/ 3/912. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,7 mm 

1/ 1/913. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101,5 mm 
15/11/913 . . .... . . . ...... .. .. . 122,6 mm 
11/ 2/913 ........ . ........... 170,9 mm 
11/ 4/913 .. . .............. . .. 161,7 mm 
19/12/913 .... . . ... ..... . ... . . 105,6 mm 
11/ 2/914 . .. . .. . .......... . .. 102,2 mm 
19/ 4/914 .... .. ... . ...... 132,0 mm 

1/ 2/918 .... ... . ....... . . . . . 129,1 mm 
5/ 4/918 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,5 mm 

24/11/918 ........... .. ....... 106,8 mm 
24/11/918 . . ................ . . 108,2 mm 
24/11/918 .. ..... .. ........... 147,3 mm 
12/ 1/922 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,2 mm 
6/ 3/922 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,.5 mm 

26/ 3/922. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,6 mm 
10/ 3/922 .. . . ....... . .... . ... 102,7 mm 
31/ 3/922 . .. . ...... . ... .. ... . 249,3 mm 
31/ 3/922 ... . . . . . . .... . ...... 255,3 mm 
11/ 4/922 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115,3 mm 
2/ 5/922 . .. .. ... . ... . .... . .. 172,0 mm 

27/ 5/922 .. .... .. . . .... . .. .. . 295,6 mm 
27 I 5/922 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234,7 mm 
27/ 5/922. ........ 152,4 mm 
24/ 9/922 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234,7 mm 
11/11/922 .. .. ................ 149,0 mm 
13/11/922. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,5 mm 
12/12/922 . . ... . . . ..... . . . .... 29.'),6 mm 
29/12/922 ....... . .... . . . .... . 119,5 mm 
29/12/922..... .. ......... . ... 94,5 mm 
11/ 1/923 . . . . . . . . . . . . . . . . . 145,0 mm 
11/ 1/923... . . ..... .. ..... 149,0 mm 

1/ 2/923 ....... . .. 101,7 mm 
6/ 3/923 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,8 mm 

19/ 3/923 .. . ............ .. ... 97,5 mm 
29/ 5/923 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,0 mm 

6/ 1/924.. .......... . ....... 91,6 mm 
8/ 1/924 . ... . ...... . ........ 121,9 mm 

15/ 1/924 .. . .... . ..... 218,4 mm 
18/ 1/924. ........ 152,0 mm 
18/ 1/924 ...... 121,9 mm 



Paulo de Frontin . . .................... . 
Macaé... . . . .. ... ..... · · · · · · · · · · 

19/ 1/924.. . ......... . 
20/ 1/9:24. .. . ........ . . 

Mendes.. ..... . .. . . .. ....... .. .. .. . · · 1/ 2/924 ........... ... ..... . 
Paulo de Frontin ... . ..... . ......... . . . . . 1/ 2/924 ........... .. ... ... . 
Triunfo ................................ . 1/ 2/924 ................... . 
Areal. .. . . ......... . . . ........ . ........ . 10/ 2/924.. . .... ...... . .. . 
Angra dos Reis ......... . . . .. . . .. ....... . 10/ 2/924 .. . 
Alto Itatiaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . 12/ 2/924 .. . 
Cachoeiras (Mun. Cachoeira de M acacu) . . . 12/ 2/924 ... . 
Alto da Serra ..... .. ................. .. .. 13/ 2/924 .. . 
Macaé .... ... ..... . ... . . ... ...... . . . .. . . 13/ 2/924. . . . .. ... . . . . 
Barra. do Itabr.poa.n~1 .................... . 14/ 2/924 ........ .. ..... . ... . 
Niterói .. .... ... . . . .. . ........ . . ........ . 4/ 4/924 ..... ... . .......... . 
Barra. do Ita.bapoana. . ........... .. ...... . 25/ 5/924 .. .. . 
Alto da. Serra. ............. ....... .. .... . 30/ 7/924 .. . 
Miguel Pereira. . . . . . . . . . . . . . ....... . 8/12/924 .... . 
Campos .... . .. . .. . ... ................. . 29/12/924 . .............. . 
Rio D'ouro ... .. . . . .... .. ...... .. .. . . . . . . 1/932 . ..... .. .. .... . 
Xerém .......... . 1/932 . . . 
AI to !ta. tiaia .. . .. . . . . 2/932 ... . 
São João Marcos ........... . . . .. . 3/932 ............. . 
Xerém ............. . 3/932 ... . ........... . 

4/932. .. . ........ . 
5/932 .. ................. . 

São Pedro. ....... . ........... . 5/932 . . . . 
Barra do I taba.poana .................... . 1/933 .... . 
Campos ...... . 1/933. . . . ........ . 

" 2/933 .. 
Petrópolis ........ . . . 3/933 ... 
São Pedro ..... . 11/933 .. . 
Vassouras .. . ..... . ......... . 12/933 ... . 
Xerém ............................ . 12/933 .. . 
São Pedro . .. . . . ...... . 
Rio D'Ouro .... ( .... . 

12/933 . . . 
12/933 . . . 

NO ESTADO DE SÃO PAULO 

Totais > 90,0 mm/24 horas: 

Santos ......... f ...... . 
" 

Bom Abrigo .. : l : : : : : 
18/ 3/910 .. ............. . ... . 
24/11/910.. . . ....... . 
13/ 2/912 ................ . . . . 

,, '' . ... \ . . . .. . ........ . . 13/ 2/912 ...... ........ . .. . 
', ' ' . . . • r ~ . . . . . . . . . . . . . 

Santos ......... 1. 
11/ 3/912 .. .. . . 
24/11/918 ........... . . 

Cananéia. ... . ... 4 . 8/ 1/922 .. . . . . ... . ... . 
Santos .. ...... . . 

1 
... . 

Santos .. ... . .... . 
19/ 1/922 .. ... .. ..... . 
24/11/922 .. .. . . 

São Simão .. . 29/12/922 ................... . 
Piaçaguera. . .. . . .. . .. .. . . . . 21/ 1/923 ........... . . .. . . .. . 
Santos... ..... . . . . . ... .............. . 22/ 1/923 . . . .. .... . .. . ...... . 
Cananéia. . ................. ... . . .. .. .... . 19/ 2/923 ...... .... ... . 
Alto da. Serra (Próximo a Paranapiacaba) .. 7/ 3/923 .. . ....... .. ....... . 
Piaçaguera .. ..... . . .. . .. . .. .. .. ..... .. . . . 7/ 3/923 ...... . 
Santos ...... .... ........ ... .......... .. . 8/ 3/923 ................... . 
Alto da Serra .......................... .. 28/ 6/923 ................... . 
Santos ................. . .... ... .. ... . .. . 15/ 9/923 ......... .. ........ . 

103,0 mm 
120,6 mm 
107,0 mm 
116,0 mm 
113,3 mm 
129,5 mm 
98,2 mm 
95,6 mm 

168,4 mm 
90,7 mm 

114,3 mm 
97,6 mm 

230,4 mm 
110,4 mm 
113,3 mm 
100,0 mm 
97,0 mm 

110,7 mm 
90,3 mm 
92,0 mm 
90,4 mm 

132,0 mm 
123,6 mm 
95,6 mm 

144,4 mm 
109,0 mm 
98,0 mm 

103,0 mm 
114,2 mm 
92,6 mm 

107,6 mm 
170,4 mm 
208,8 mm 
234,7 mm 

165,6 mm 
115,5 mm 
183,4 mm 
183,0 mm 
172,2 mm 
115,5 mm 
114,7 mm 
179,0 mm 
93,4 mm 
98,0 mm 

226,1 mm 
136,8 mm 
100,9 mm 
157,5 mm 
325,1 mm 
179,5 mm 
116,8 mm 
120,5 mm 
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Jundiaí .. .. . . . . ... . ... ..... ... .. ..... ... . 5/ 1/924 ......... . .... ... .. . 
Piaçaguera ... . . ... . .. . . .. ..... . ... . . ... . . 8/ 1/924 .. .... . ........... .. 

" 17/ 1/924 .. ............. . .. .. 
Una .. . .. . ... . ..... . .. . .... . ... . . . . . ... . 22/ 1/924 .... ..... .. . . ... .. . . 
AI to da Serra . .. . ... ..... . ...... . . . . . ... . 31/ 1/924 .... . ........ . . ... . . 
Cananéia . . .. ............ . ...... . ... ... . . 31/ 1/924 . .. .... . .. ... .... . . . 
Bandeirantes .. ............ .. ... .. .. .. . .. . 10/ 2/924 . . . .. ....... .. .. . .. . 
São José do Barreiros ... ...... . .. .. . . . . . . 10/ 2/924 . ... ........ . . . .. . . . 
Alto da Serra .... .. .... .. ...... ...... .. .. 2/ 4/924 ....... . .... .. .. .. . . , , " 29/ 9/924 . .... . ............. . 
São Simão .... . ................ . .... . . . . 8/11/924 . ... ............... . 
Alto da Serra . .. . .. .... . ... .. .. .... . . ... . 8/12/924 . . . .. .. . .. . . .. . ... . . 
Santos . . ... . ........................ · .. . 2/932 . . . . . . ....... .. .. . . . 

" 3/932 .. . ..... .... ..... . .. 
Piquete . . .. .............. . .... . ........ . 12/932 .. ....... . ....... . .. 

NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Totais > 90,0 mm/24 horas: 

Montes Clarcs ... . . . .. .. ... ... ....... . . . . 3/ 1/910 .. ........ ... . . .. . . . 
JJ JJ 22/01/912 .......... . ........ . 

Lavras . ..................... ... .... . ... . 4/ 1/913 .. .. .... .... .. .... .. 
Recreio ..... . .... . ..... . .. . . . . . ......... . 14/ 2/922 .. .. ..... .... .... .. . 
Morro Velho . .. .. . . .. ........ . ......... . . 3/ 3/922 .. ... .. ...... ... ... . 
Espera Feliz . ................ . ..... . .... . 29/ 5/922 ... . . ... .. ......... . 
Santa Luzia do Carongola ... . . . ... . . . . . . . 6/10/922 .. ........... . . . ... . 
Ponte Nova . . ......... . ........ .. . . .... . 26/10/922 ..... .. ......... . .. . 
Saúde . .. ..... . .......... . .... .. .. . .. ... . 26/10/922 . . . .... .... ... ... . . . 
Volta Grande .... .. ... .. . .. . . ..... .. .... . 19/11/922 ... .... .......... . . . 
Porto Novo do Cunha . .. .. .. ..... . ..... . . 29/11/922 . . .... . .. . ......... . 
Miraí. ....... . . . . .. ... . .. . ..... . . . ..... . 24/ 3/923 ... ............... .. 
Alto da Serra ... . .... ... . .......... ... . . . 29/ 5/923 ..... .... .. ....... .. , , , 11/11/923 . ..... ...... . ...... . 
Espera Feliz ..... .. . ... . ... .. .. . . . . .. . .. . 26/11/923 ... ...... . ....... . . . 
Manhuaçu . . . . . .. . ... .. ..... . .. . . . ...... . 26/11/923 .. . .... .... .. . . .. .. . 
Alto da Sf:rra .. .. .... . .. .. . .... ...... . .. . 9/12/923 .. ..... . .. . .. . .. .. . . 
Pedro Leopoldo .. . . ...... . ... . ... . ...... . 1/ 1/924 ... ................ . 
Sossego ............. . ... . .............. . 13/ 1/924 .. ............... .. . 
Morro Velho . ..... .... . .. .. .. . . . ....... . . 18/ 1/924 ....... . ..... .. .... . 
Sabará .. ... . ... .. ....... . ...... . ....... . 19/ 1/924 . . . . .. . . . ...... .. .. . 
Cataguases .. .. . ..... . .......... . .... . .. . 19/ 1/924 .. .. . . ..... . ... .. . . . 
São Geraldo ... . . ......... .. ....... . .... . 19/ 1/924 .......... .... .. .. .. 
Recreio . . . .. . ... . ........... . ....... . ... . 20/ 1/924 .... ... . . .......... . 
Mariano Procópio . . .. .......... .. .... .. . . 31/ 1/924 ...... . ............ . 
Juiz de Fora .............. . .. . . . ....... . 1/ 2/924 ................ .. .. 
Mariano Procópio ..... .... . ........ .. ... . 10/ 2/924 .. ............. .. .. . 
Bicas . .. .. ...... . .. .. ............... .. . . 10/ 2/924 .............. . ... .. 
Mira.í. .. ..... . ..... . .. . ........... .. .. . . 20/ 2/924 .. .. .. .. .. .... . .. . . . 
Ca.taguases .. . ...... . ..... . .... . . . ...... . 22/ 2/924 .. .. ... ...... ...... . 
São Geraldo ... .. .. .. . .. . .. ... .. . .. ..... . 27/ 2/924 .. ...... . ...... .. .. . 
Juiz de Fora .......... ... ..... .. ...... . . 23/ 3/924 .. ......... ...... .. . 
Teófilo Otoni. . .. ... . .... . . .... .. . ..... . . 1/932 ..... .. ............ . 
São Lourenço . . . ... ............ ... ..... . . 1/932 .. .. . .. .. . . ........ . 
Rio Branco .. . .. ... .... . .... . .. .. ....... . 1/933 .. ................. . 
Palmeira. .... .. . .... . .... . ....... .... . . . . 3/933 .. .... . ...... .. . . . . . 
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110,0 mm 
119,4 mm 
119,4 mm 
96,0 mm 

144,8 mm 
162,0 mm 
112,9 mm 
98,4 mm 

104,1 mm 
101,6 mm 
98,3 mm 

104,1 mm 
154.8 mm 
186,0 mm 
94,1 mm 

123,7 mm 
101,4 mm 
96,0 mm 

101,6 mm 
109,0 mm 
162,6 mm 
111,8 mm 
127,0 mm 
121,2 mm 
101,6 mm 
116,8 mm 
104,1 mm 
155,2 mm 
215,9 mm 
101,6 mm 
101,6 mm 
127,0 mm 
140,0 mm 
99,1 mm 

146,6 mm 
115,0 mm 
101,6 mm 
152,4 mm 
127,0 mm 
133,0 mm 
112,0 mm 
127,0 mm 
92,0 mm 

101,8 mm 
114,3 mm 
109,2 mm 
90,2 mm 

108,7 mm 
105,0 mm 
96,5 mm 
91,0 mm 



NO ESTADO DO ESP1RITO SANTO 

Totais > 90,0 mm/24 horas: 

Ilha. do Francês (Mu. de Pióna.) . . ........ 22/12/912 .................... 113,6 mm 
" " " • . . . . . . . . . 10/ 1/913 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98,6 mm 

Rio Doce . ............................... 18/ 8/913.................... 94,0 mm 
São Mateus. ..... .. .... ... ....... . ...... 11/932 ....... . . . .......... 123,1 mm 
" " . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/933 .................... 108,9 mm 
" " . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/933 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,3 mm 

NO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 

Totais > 90,0 mm/24 horas: 

Observatório N a.ciona.l .. . . ......... ... ... . 
São Januário ....... ... ..... . ... . . . .... . . 
Horto Florestal ......................... . 

" , 
Pedregulho . ...................... .. .. .. . 
Horto Florestal. . ...................... . . 
Observatório Nacional. ... .. . ...... . ..... . 
Engenho de Dentro . . .. . . .. ... .... . ..... . 
Observatório N acionsl ..... ........ . .. . .. . 
São Ja.nuário . .......... . . .. ... .. . .. .. . . . 
Engenho de Dentro ............ . ....... . . 
Morro do Castelo . ... . ........... . .. .... . 
Vila. Isabel. ............. . .............. . 
Enca.n ta.do .. ... ........... . ............. . 
Morro do Castelo ... .. ... .. ....... ...... . 
Santa Cruz .... ...... .. ........ . .. ..... . . 
Bsngu ................................. . 
Ilha. das Enxadas ....................... . 
São Francisco Xavier .. . .. . .............. . 
São Cristóvão .......................... . 
São Francisco Xavier .. . .. .. ............. . 
" " , 
" " " 

São Cristóvão .......................... . 
Ilhas das Enxadas . . . . . ................. . 
Paquetá . .... . ........ . ...... .... ....... . 
Jardim Botâ.nico . ....................... . 

" " , " 

11/ 2/910. o o • o o • o o o • o o • o •• o o o 

24/11/910. o o o o o o o o o o o o o o o. o o o 

30/ 7/912 ....... o o o . o o o o • o o o • 

15/11/912. o o o o o. o ••• • o • o • o o. o 

26/ 1/913. o o o o o •• o o o • o. o •• o •• 

10/12/914. o o o o •••• o •• o. o • o • o • 

71 2/918 . o •• o •••• o o ••• o •• o. o 

5/ 4/918. o o. o • •• • o ••• o o o • • o. 

23/11/918 . o ••• • • o ••••• o. o ••• o 

24/11/918 . o o • • o. o o •• o o . o o •••• 

24/11/918 .... o . o o •• o o o o o •• o • • 

30/ 3/922. o ••• o. o o o o o •• o . o o. o 

31/ 3/922 . o. o o o o o o o •••• o o o o •• 

8/ 4/922 . o •• •• o o o o • • o •••• o o • 

8/ 4/922 . o •••••••• o o o •• o •••• 

8/ 3/923. o. o. o o o o o o. o o o o o o. o 

30/12/923 . o • • o o o •••• o o o. o. o o o 

4/ 4/924 . o •• o ••• • •••• • o o o •• o 

24/ 5/924. o o o o o o o • o o • o o. o o o •• 

29/ 6/924 . o o o •• o. o o. o o •• o. o. o 

30/ 9/924 ....... o o •• o o o o. o o o. 

8/10/924. o • o •• o o. o • o o o •• o • o. 

27/12/924. o. o. o . o. o •• o o ••• o. o 

29/12/924. o •••• o • o ••• o •••• o. o 

29/12/924 . o. o o o ••• • •• o •••• o. o 

3/932. o o o o o. o o o o o . o ••• o •• 

3/932 . o o •••• o o. o . o ••••••• 

12/932. o o •• •• o ••••• o . o • • •• 

12/933. o •••• o o o •••• o ••• o •• 

97,0 mm 
98,0 mm 

163,4 mm 
117,0 mm 
113,7 mm 
121,0 mm 
101,5 mm 
118,0 mm 
114,9 mm 
147,3 mm 
110,0 mm 
105,8 mm 
104,2 mm 
116,5 mm 
104,4 mm 
99,9 mm 

118,4 mm 
170,0 mm 
140,0 mm 
93,0 mm 
96,0 mm 

395,0 mm 
380,0 mm 
100,0 mm 
92,0 mm 
97,6 mm 

132,0 mm 
132,1 mm 
114,8 mm 

Chamamos a atenção de que a ocorrência de fortes concentrações 
24 horas na Região Sudeste, durante o período de 1910 a 1933, é cer­
tamente bem mais numerosa do que a tabela acima informa, uma vez 
que não fizemos uma pesquisa sistemática sobre a questão, limitando-nos 
apenas aos dados publicados nos referidos Boletins existentes no Setor 
de Climatologia do IBGE. Além disso nem todos Boletins Anuais in-
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formam sobre precipitações diárias. E, âinda mais, durante aquele pe­
ríodo ( 1910-1933) era muito pequeno o número de postos pluviométricos 
na Região Sudeste. Neste caso nosso objetivo é o de apenas confirmar 
o caráter comum dos aguaceiros de grande concentração/hora na Região 
Sudeste, especialmente em sua região serrana, durante o semestre de 
verão. 

12) Do exposto se conclui que a região serrana do Sudeste do Bra­
sil, especialmente as Serras do Mar e Mantiqueira, estão sujeitas, não 
raramente, a chuvas semelhantes àquelas desabadas em torno do reserva­
tório de Lajes na noite de 22/23, cujo fenômeno, pelas suas conseqüências, 
constituiu o tema central de nossas pesquisas. 
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Climatologia da Região Sul o 

INTRODUÇAO 

Ao estudar o clima regional do Sul do Brasil, o primeiro fato que 
observamos refere-se a sua notável homogeneidade. Embora a Região 
Norte do Brasil seja muito homogênea quanto à temperatura, o mesmo 
não acontece em relação à pluviosidade, mormente no que diz respeito 
ao seu ritmo ou marcha estacionai; embora a Região Nordeste, excluindo 
restritas áreas, seja muito semelhante no que diz respeito aos valores tér­
micos, é, entretanto, muito heterogênea quanto à distribuição quantitativa, 
à marcha estacionai da precipitação e ao regime de duração do período 
seco; embora o regime de chuvas na Região Centro-Oeste possua um 
único ritmo ou marcha estacionai, a distribuição quantitativa dessas pre­
cipitações e as diferenciações térmicas no seu espaço geográfico a tor­
nam heterogênea; enquanto o Sudeste é a Região de maior diversificação 
climática, levando-se em conta os valores térmicos, e somente inferior em 
complexidade à Região Nordeste, no que se refere à distribuição quanti­
tativa da precipitação e ao regime de duração do período seco, a Região Sul 
do Brasil embora não seja das mais uniformes no que diz respeito aos 
valores e regimes térmicos o é, no entanto, no que se ·refere à pluviometria 
e ao ritmo estacionai de seu regime. 

O segundo fato a destacar-se na climatologia regional do Sul do 
Brasil refere-se à sua umidade. Com efeito, comparando o clima da 
Região Sul, como um todo, com o das demais regiões geográficas do Brasil, 
não é difícil verificar que o mesmo é consideravelmente diferente dos 
climas das outras regiões brasileiras: enquanto as demais regiões se carac­
terizam por possuir clima quente ( exceção à Região Sudeste, onde pre­
domina clima subquente) do tipo tropical, na Região Sul há o domínio 
exclusivo e quase absoluto do clima mesotérmico do tipo temperado 1• 

o R. Bras. Geog., Rio de Janeiro, 34 (1), jan./mar. 1972. 

1 O Clima mesoténnico aparece em numerosas áreas de outras regiões geográficas 
do Brasil, notadamente no Sudeste, porém, nessas regiões, este clima possui caracterís­
ticas tropicais e sua ocorrência está relacionada às áreas de maiores altitudes. Já no 
Sul do Brasil o clima mesotérmico aparece quase ao nível do mar, estando pois 
relacionado às latitudes médias, sendo, conseqüentemente, do tipo temperado. 
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A homogeneidade e unidade climáticas desta Região se devem a uma 
série de fatores e processos genéticos que atuam soôre as condições de 
tempo nelas reinantes. Por isso, para a compreensão dos processos climá­
ticos dessa Região toma-se necessário um prévio conhecimento de seus 
diversos fatores, alguns de ordem estática, outros de ordem dindmica. 
Todos atuam simultaneamente em constante interação, porém, para faci­
litar sua compreensão, nós os examinaremos, de início, separadamente. 

1 - FATORES ESTATICOS (Fatores geográficos) 

a) A posição 

O balizamento da Região Sul nas latitudes médias na borda do Oceano 
Atldntico confere à posição um papel muito importante no condiciona­
mento climático desta Região. 

O trópico de Capricórnio passa sobre sua extremidade setentrional, 
enquanto os paralelos de 30 a 34° Sul tangenciam suas terras mais 
meridionais. Portanto, seu pequeno território ( 577.723 km2 ) está quase 
todo situado no interior da zona temperada, sem se estender muito para 
o sul e sem se afastar muito da orla marítima, como sucede às Re­
giões Sudeste e Nordeste 2 • 

Neste ponto lembramos que quando o Sol caminha em direção ao 
zênite, a primavera e o verão sucedem ao inverno; quando se afasta, o 
outono e o inverno sucedem o verão. Este ritmo das estações, que tão bem 
caracteriza a vida nas latitudes médias (zona temperada), torna-se cada 
vez menos nítido em se aproximando do equador. Essa maior ou menor 
nitidez de ritmo estacionai decorre do seguinte fenômeno: enquanto nas 
latitudes baixas (zona intertropical) o Sol atinge o zênite duas vezes 
por ano; nas latitudes médias (zona temperada) jamais alcança o zênite 
(Fig. 1). 

Compreende-se daí por que a zona temperada não é como a zona 
intertropical submetida a forte radiação solar, uma vez que a intensidade 
deste fenômeno depende essencialmente da altura do Sol sobre o hori­
zonte, ou seja, do ângulo de incidência dos raios solares, sendo tanto 
mais intensa quanto maior o ângulo de incidência, variando a média 
deste ângulo na proporção inversa da latitude. Daí resulta que, da ra­
diação direta do Sol, a quantidade de calorias absorvida pelos níveis 
inferiores da atmosfera na Região Sul é aproximadamente de 0,34 cal/ 
cm2 I min (ondas curtas) e 0,3 cal/ cm2 I min (ondas longas) contra 0,39 a 
0,37 ( OC) e 0,3 ( OL) na zona intertropical. Portanto, a absorção de 
calorias na Região Sul do Brasil, embora inferior àquela que se verifica 

2 O território da Região Sul é bem inferior ao das demais regiies geográficas do 
Brasil, perfazendo apenas 6, 79% do território brasileiro. 
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nas latitudes baixas é, no entanto, bem superior àquela que se verifica 
nas altas latitudes. 

Marcha anual da altura zenital do Sol 

Fig.1 OivEd/0-J.A.C. 

A radiação solar, por sua vez, cria melhores condições à evapo­
ração, uma vez que no processo de evaporação é empregado calor, sendo 
tanto mais ativa quanto maior o calor disponível a ser empregado no seu 
processamento. 

Outra pré-condição à evaporação é a existência de superfícies lí­
quidas. Ora, possuindo a Região Sul um litoral em toda sua extensão 
oriental, fica evidente que ela possui uma superfície oceânica à dispo­
sição de um muito ativo processo de evaporação, e este, por sua vez, à 
condensação ou formação de nuvens. 

As nuvens são formadas, na maioria das vezes, pela ascendência e 
resfriamento adiabático do ar. À medida que o ar é resfriado, diminui a 
quantidade de vapor d'água que ele pode conter, de modo que o ar as­
cendente torna-se saturado, daí ocorrendo a condensação, porém, não 
necessariamente chuvas. 

Experiências de laboratório demonstram que a saturação não deter­
mina automaticamente a condensação. No vapor d'água puro se produz 
condensação somente com supersaturação de aproximadamente 400%, va­
riando com a temperatura; mas na atmosfera o processo é muito facili­
tado pela presença de impurezas, chamadas núcleos de conden.sação. 
Portanto, o processo de condensação e precipitação não depende apenas 
da evaporação e vapor d'água, mas também de núcleos de condensação: 
1.0 ) os cristais de gelo das nuvens, 2.0 ) os íons, 3.0 ) as partículas em 
suspensão. 

Os íon.s são partículas muito pequenas, eletrizadas, provenientes da 
desagregação das moléculas. Destes, os mais importantes são os chama­
dos grossos íons (agregados de moléculas, sobre os quais é fixado um 
pequeno íon), os quais determinam a condensação imediata a partir 
da saturação. São resultantes da ionização de origem telúrica e abundam 
nas baixas camadas da atmosfera urbana ( Pedelaborde - 1950) . 
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As partículas em suspensão são constituídas pelo cloreto de sódio 
(abundantes sobre os mares e áreas continentais próximas à costa) e 
por poeiras (abundantes sobre as cidades) . Tanto os grossos íons como 
as poeiras e o cloreto de sódio têm um papel muito importante na 
formação de nuvens (principalmente baixas), notadamente sobre as re­
giões litorâneas, onde o cloreto de sódio, certamente, faz crescer a quan­
tidade de chuvas, e a ionização resultante da pulverização das finas 
gotículas de vagas, exerce uma ação no mesmo sentido. De uma análise 
da visibilidade e da umidade das Ilhas Britânicas, Wright ( 1949), con­
cluiu que os núcleos de condensação dominantes sobre aquelas ilhas são 
derivados do sal marinho. 

Aos cristais de gelo, entretanto, cabem a maior importância na for­
mação de nuvens. Os cristais de gelo, ativando a condensação e a pre­
cipitação de chuva, explicam porque a convecção dinâmica é o principal 
fator das precipitações, pois que somente a ascendência dinâmica é capaz 
de determinar a formação de nuvens muito espessas que conservam cris­
tais de gelo em seus cumes. Nessas xw.vens, os movimentos combinados 
de ascendência e descendência de colunas de ar asseguram o contato 
dos cristais com toda a massa de nuvens. Com efeito, as precipitações 
mais pesadas ocorrem quando uma ascendência brutal coloca a super­
saturação 3 , existente nas altas camadas desprovidas de poeira e grossos 
íons, em contato com os cristais de gelo, isto é, quando ó cume dos 
cúmulos e dos cúmulo-nimbos atingem a zona dos cirros. 

Ora, a posição marítima da Região Sul determina uma forte e cons­
tante concentração de núcleos de condensação (partícula de sais) nas 
camadas inferiores de sua atmosfera que, certamente, contribuem para o 
acréscimo de chuvas em seu território, sempre que essa Região é atingida 
por frentes frias, importante fenômeno de ascendência dinâmica. 

b) O relevo 

Relevo de superfícies eleoodas e formas simples. O relevo da Região 
Sul é muito simples e tendo em vista apenas os aspectos através dos 
quais ele age sobre os processos climatológicos, pode ser assim descrito: 

No litoral, além dos sedimentos recentes, aflora o cristalino constituí­
do por pontões elevados e ilhas, numa das quais se acha a capital de 
Santa Catarina. Do norte do Paraná até Laguna, em Santa Catarina, o li­
toral é compartimentado em pequenas baías e ensedas, dentre as quais 
se destaca a de Paranaguá. De Lasuna até o extremo sul do Rio 
Grande do Sul, a planície costeira se alarga e o litoral torna-se mais re­
tilíneo, apresentando, no Rio Grande do Sul, extensas restingas que cer­
cam algumas das maiores lagoas do Brasil. 

Para o interior da Região sucedem-se vastas superfícies eievadas de 
terrenos cristalinos, sedimentares e de lavas basálticas que, no seu con­
junto, constitui o chamado Planalto Meridional. 

3 Diz-se que o ar está supersaturado quando ele possui mais de 100% de umi­
dade relativa. 
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No Paraná os terrenos cristalinos formam uma larga faixa que se 
alça entre 850 a 950 m de altitude, conhecida como Primeiro Planalto 
ou Planalto de Curitiba. Nele está localizada a capital do Estado. Em 
Santa Catarina o Primeiro Planalto desaparece, esfacelado em profundos 
vales pelo alto curso dos rios Itajaí-Açu, Itapocu, Negro, etc. Este em­
basamento cristalino reaparece no Rio Grande do Sul, afastado do litoral, 
formando pequenas elevações conhecidas por coxilhas. 

Em direção oeste esta superfície cristalina é sucedida por uma su­
perfície sedimentar de 700 a 800 m de altitude conhecida por Segundo 
Planalto, o qual somente existe no Paraná. Neste planalto está localizada 
a cidade de Ponta Grossa. 

Finalmente o Planalto Basáltico, cuja superfície chega a estar em 
torno de 900 m a leste, inclina-se suavemente para oeste em direção à 
calha dos rios Paraná e Uruguai, porém bastante dessecado por diversos 
rios conseqüentes, como o Paranapanema, o Ivaí, o Piquiri, o lguaçu e 
pelo alto curso do rio Uruguai. Esse planalto, que no Paraná constitui 
o Terceiro Planalto, compreende a maior parte do Planalto Meridional 
na Região Sul do Brasil, uma vez que as altas superfícies cristalina ( Pri­
meiro Planalto) e sedimentar (Segundo Planalto), tão importantes na 
topografia do Paraná, desaparecem em Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, dando lugar ao Planalto Basáltico que, nesses Estados, aproxima-se 
do litoral. 

Além do Planalto Meridional possuir extensas superfícies elevadas, 
nele aparecem numerosas ~scarpas denominadas serras, que constituem 
os níveis mais elevados da Região Sul. 

Entre o litoral e a superfície cristalina elevada ergue-se uma escarpa 
muito abrupta. Trata-se da Serra do Mar que no Paraná alça-se a mais 
de 1. 500 m de altitude, atingindo seu ponto culminante ao largo da baía 
de Paranaguá, onde o Pico do Paraná atinge 1962 m na serra da Gra­
ciosa (nome local da Serra do Mar) . Em Santa Catarina o paredão con­
títnuo desta escarpa desaparece, substituído por pequenas serras inter­
fluviais ( Tijucas - 600 m, serra de Itajaí - s·oo m) . 

Outro importante acidente topográfico é representado pela Serrinha. 
cuesta que conduz ao Segundo Planalto do Paraná, elevando-se a 250 me­
tros sobre o nível do Planalto Cristalino, ou seja, a 1.100 - 1. 200 m de 
altitude. 

Finalmente, a Serra Geral, escarpa do Planalto Basáltico, cuja alti­
tude oscila principalmente entre 1. 100 a 1. 200 m, atingindo seu ponto 
culminante em Santa Catarina, sobre a superfície de São Joaquim, onde 
o Morro da Igreja se alça cerca de 1. 808 metros de altitude. 

Mas nem todo território da Região Sul é constituído de planaltos 
elevados. Além das planícies costeiras a que já nos referimos, outras áreas 
baixas, de extensões também importantes, aí aparecem, dentre as quais se 
destacam os vales dos rios Paraná e de seus afluentes, o vale do rio Uruguai, 
a Depressão Central do Rio Grande do Sul (depressão dos rios Ibicuí­
J acuí) e as vastas planuras da Campanha Gaúcha, onde se destacam as 
citadas coxilhas. 
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Completar-se-ia melhor a importância do relevo como fator climático, 
com a consideração das suas zonas hipsométricas, segundo os cálculos 
do IBGE: 

NúMEROS RELATIVOS (%) 

ÁREAS SEGUNDO AS ALTITUDES (m) 
ESTADOS 

o-100 1üo-200 I 2üo-300 I 300-600 I 6üo-900 I M ais 900 I T otal 

Paraná . . .. . .. .. . .. . . . . . . 1,12 

Santa Catarina. ... . . . 10,82 

Rio Grande do Sul. . . . . . . 29,02 

1,46 

5,37 

24,51 

7,66 

7,14 

16,90 

37,24 

25,39 

18,97 

40,33 

30,83 

8,93 

12.19 

~0 .45 

1,67 

100,00 

100,00 

100,00 

Considerando que o Planalto Meridional é balizado pelas altitudes 
entre 300 e 900 metros, chegamos às seguintes conclusões: 

O Estado do Paraná é o que possui maior extensão de planalto, apre­
sentando 77,57% de seu território compreendido entre aquelas altitu­
des. Excluindo os 12,19% pertencentes, geralmente, aos níveis mais eleva­
dos das escarpas dos planaltos, restam apenas 10,24% de superfície baixa 
situada fora do planalto, ou seja, com altitudes inferiores a 300 m. 

Em Santa Catarina a área de planalto, compreendida entre 300 e 900 m, 
decresce ( 56,22%) em favor do acréscimo das áreas serranas situadas aci­
ma de 900 m ( 20,45%) e das áreas baixas de altitudes inferiores a 300 m 
(23,33%). 

Já no Rio Grande do Sul as largas planícies costeiras do vale do 
Uruguai, da Depressão Central e a planura da Campanha Gaúcha fazem 
com que as baixas altitudes adquiram importância bem maior. Com 
efeito, 70.43% do seu território estão situados abaixo de 300 m e, deste 
território, 29,02% de sua superfície entre 300 e 900 m, e somente uma 
insignificante área de 1,67% ultrapassa 900 m de altitude. 

Portanto, não obstante a importância adquirida pelas baixas altitudes 
no Rio Grande do Sul, o que mais caracteriza a topografia da Região 
Sul do Brasil é a existência de largas extensões de superfícies de planalto, 
situadas entre 300 e 900 m, sobre o qual as altitudes acima de 900 m 
ocupam importante superfície. 

2- FATORES DINAMICOS 

O conhecimento das influências dos fatores estáticos ou geográficos 
que atuam sobre o clima de determinada Região, por mais completo 
que seja não é suficiente para a compreensão de seu clima . Este não 
pode ser compreendido e analisado sem o concurso do mecanismo atmos-
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férico, seu fator genético por excelência, objeto de pesquisa da Meteorolo­
gia Sinótica. Até mesmo os demais fatores, tais como o relevo, a latitude, 
a continentalidade ou maritimidade, nesta incluindo as correntes marítimas, 
etc. agem sobre o clima de determinada região em interação com os siste­
mas regionais de circulação atmosférica. Por isso, dedicaremos, a seguir, 
uma unidade de estudo à circulação atmosférica que atua sobre a Região 
Sul do Brasil. 

Nesta unidade focalizaremos o Brasil Meridional no sistema geral da 
circulação da América do Sul, naquilo que mais diretamente está ligado 
à gênese do clima regional. Inicialmente, procuraremos identificar, dentro 
do sistema isobárico geral, os centros de ação e as altas ou anticiclones 
(centros positivos) e as baixas ou depressões (centros negativos) . Os 
primeiros, como fontes de dispersão de ventos, e os segundos, como cen­
tros de atração, orientam a circulação celular ao longo das diferentes 
zonas. Finalmente, focalizaremos os sistemas de correntes perturbadas ou 
descontinuidades que atuam sobre a região. 

1 - Sistema de circulação atmosférica do Sul do Brasil e suas 
influências sobre as condições de tempo 

1. 1 - OS CENTROS DE AÇÃO 

Pela sua posição, compreendida nas latitudes médias, a Região Sul 
do Brasil é atingida pelos principais centros de ação, quer das latitudes 
baixas, quer daqueles originários das latitudes elevadas. A figura 2 repre­
senta os principais centros de ação da América do Sul. 

Cerca do trópico de Capricórnio existem dois centros de alta sobre os 
oceanos, tangenciando o continente. Pela sua constância e fraco deslo­
camento, tais altas são denominadas anticiclones permanentes e semi­
fixns ocednicos. São centros de origem dinâmica inseridos na zona de 
altas pressões subtropicais do hemisfério austral. 

Associando-se às variações sazonais de temperatura, estes anticiclo­
nes ora se afastam para o oceano, ora invadem parcialmente o continente. 
Da mesma forma oscilam em latitude e pressão, mais ou menos da 
seguinte maneira: quanto à pressão, em janeiro (mês representativo 
do solstício de verão do hemisfério sul) o núcleo central destes anti­
ciclones possui cerca de 1. 018 mb, em média, enquanto em julho 
(mês representativo do solstício de inverno do hemisfério sul) seu núcleo 
possui em média cerca de 1. 024 mb; quanto à posição latitl' dnal média, 
estes anticiclones apresentam ligeira diferença, uma vez gr .!, em janeiro 
a alta do Pacífico possui posição média em torno de 32° at. e em julho 
cerca de 26° lat., enquanto que a alta do Atlântico sitp ·A-se em torno de 
28° lat. em janeiro e 23° lat. em julho. Como se obser• 1, a posição média 
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da alta do Atlântico é ligeiramente inferior a sua correspondente do 
Pacífico. Estes dois centros de divergência atmosférica constituem as fon­
tes das principais massas de ar tropicais marítimas. Ambas possuem es­
trutura e propriedades semelhantes e intervêm de modo importante no 
quadro da circulação atmosférica do sul do Brasil. Entretanto, enquanto 
o anticiclone do Pacífico é impedido de avançar para o interior do con­
tinente, barrado pela cordilheira dos Andes, o anticiclone do Atlântico 
penetra freqüentemente no interior do Brasil, no que é pouco dificultado 
pela borda do Planalto Brasileiro. Por esse motivo, dedicaremos uma aten­
ção especial apenas ao anticiclone do Atlântico. 

a) Alta do Atlântico Sul - Durante todo ano nas regiões tropicais 
e temperadas do Brasil, à exceção do oeste da Amazônia e do Centro­
Oeste do Brasil, sopram ventos de SE a NE, oriundos das altas pressões 
subtropicais, ou seja, do anticiclone semifixo do Atlântico Sul. 

Este anticiclone, que constitui a massa de ar tropical marítima, possui 
geralmente temperaturas elevadas, ou amenas, fornecidas pela intensa ra­
diação solar e telúrica das latitudes tropicais e forte umidade específica, 
fornecida pela intensa evaporação marítima. Entretanto, em virtude de 
sua constante subsidência superior e conseqüente inversão de temperatura, 
sua umidade é limitada à camada superficial, o que lhe dá um caráter de 
homogeneidade e estabilidade, não obstante ser menos acentuado sobre 
o território brasileiro por vários motivos 4

• 

Contudo, apesar da inversão térmica superior se encontrar mais ele­
vada no setor ocidental do anticiclone subtropical, o domínio deste anti­
ciclone mantém a estabilidade do tempo. Praticamente, esta estabilidade, 
com tempo ensolarado, somente cessa com a chegada de correntes per­
turbadas 5 • 

4 No setor oriental do anticiclone, ou seja, na costa da África, a inversão térmica 
está geralmente a 500 m acima do nível do mar. Porém, no setor ocidental desta 
alta, o aquecimento do continente, a corrente marítima (quente) que tangencia o 
litoral do Brasil, o obstáculo imposto pela encosta do Planalto Brasileiro e, provavel­
mente, outros motivos por nós desconhecidos, produzem no ar superficial um ligeiro 
movimento ascendente que eleva a inversão térmica superior para acima de 1 . 500 m. 
Conseqüentemente, a umidade absorvida do oceano penetra até grandes alturas, tor­
nando o setor ocidental da massa tropical marítima mais sujeita à instabilidade do 
que o setor oriental. 

5 Esclarecemos, contudo, que a orografia nas regiões tropicais apresenta maior 
significância climática, principalmente no que afeta a nebulosidade e a precipitação. 
Ao longo do rebordo oriental do Brasil, a encosta das altas superfícies elevadas do 
interior, não apenas concorre no sentido de aumentar a pluviosidade durante as 
situações de descontinuidades dinâmicas, como ainda provoca, por vezes, pela sua 
forte umidade específica, algumas precipitações no seio da massa tropical sob regime 
de inversão superior, quando seus ventos de E a NE sopram com velocidade acima 
do normal, ou seja, superior a 5 nós/h. ( 1 nó = 1. 852 m/h.). Neste caso, a ascendên­
cia dinâmica provocada pelo obstáculo montanhoso (Serra do Mar, Serrinha e Serra 
Geral - na Região Sul do Brasil) é, às vezes, suficiente para provocar algumas preci­
pitações. Entretanto tais chuvas, além de pouco freqüentes, são de copiosidade pouco 
intensa. ll: bem verdade que a Região Sul do Brasil está compreendida na zona tempe­
riUÚJ, porém, por suas latitudes subtropicais, os ventos (de NE) do anticiclone 
do Atlântico que lhes atingem são originários da zona tropical, por conseguinte o 
papel que a orografia exerce sobre tais ventos é de importância quase igual ao exer­
cido nas latitudes baixas. 
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b) As Pequenas Altas Tropicais e o Anticiclone Polar - Além do 
anticiclone subtropical do Atlântico Sul outras altas participam direta­
mente no quadro da circulação atmosférica da Região Sul. 

- As altas tropicais são representadas por pequenas dorsais que, 
originárias nas latitudes baixas do Brasil, especialmente de meados da 
primavera a meados do outono, invadem a Região Sul, principalmente 
o Estado do Paraná, vindas de NW. 

A respeito dessas altas existe muita controvérsia: alguns outros con­
sideram-nas pertencentes à massa equatorial continental que tem seu 
centro de ação na Amazônia, enquanto outros consideram-nas vinculadas 
ao anticiclone do Atlântico Sul, constituindo, pois, massa de ar tropical. 
Mas, seja qual for sua vinculação, o que importa é que tais altas são 
muito móveis e trazem consigo correntes perturbadas. Por esse motivo, 
voltaremos a tratar dessas aftas quando salientarmos as correntes per­
turbadas. 

- Outro centro de ação positivo é representado pela alta polar, co­
nhecido por anticiclone polar marítimico da América do Sul. Esta alta, 
de notável deslocamento, tem tanta importância na participação direta 
da circulação atmosférica da Região Sul quanto o anticiclone subtropical 
do Atldntico. Sobre sua origem, trajetórias, estrutura e propriedades, trata­
remos adiante quando salientarmos as correntes perturbadas, tendo em vis­
ta que, tais altas, ao invadirem a Região, trazem consigo uma série de es­
tado de tempo instável, dentre os quais a mais importante corrente per­
turbada ou descontinuidade que age sobre a Resião Sul do Brasil, que é a 
frente polar. 

c) Baixa do Chaco - Outro centro de ação importante é repre­
sentado pelo centro negativo localizado no interior do continente sul­
americano, mais comumente sobre a região do Chaco, daí suas diversas 
denominações: baixa do Chaco, baixa continental e baixa do interior. 

Sua origem está intimamente ligada às ondulações da frente polar 
que se verificam nas latitudes médias e a subseqüente dissipação do setor 
setentrional dessa frente, sempre que esta, vinda de SW, transpõe a cordi­
lheira dos Andes. Entretanto, parece que este mecanismo não é o único 
fator dinâmico ligado à gênese desta baixa: a fusão de várias linhas de 
depressão das baixas latitudes do interior do Brasil, se não entram na 
sua origem, certamente concorrem para seu fortalecimento 6 • Outro fator 
que certamente concorre para a existência deste centro negativo é o forte 
aquecimento do interior <fo continente, daí advindo sua maior importância 
durante o verão austral. 

Sendo, fortanto, de origem termodinâmica, esta baixa é extrema­
mente móve . Porém, é possível reconhecer que sua posição média re­
side sobre a região do Chaco Ílos limites Brasil-Bolívia. Entretanto, du­
rante o inverno ela se encontra mais freqüentemente sobre o Peru-Acre­
Rondônia e, durante o verão, sobre a região do Chaco argentino. 

6 A respeito da frente polar e das linhl18 de depressão (ou de instabilidades tropi­
cais) do interior do Brasil, trataremos quando salientarmos as correntes perturbadl18. 
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Não obstante a vorticidade ciclônica de seus ventos, o domínio de 
tal baixa determina, geralmente, bom tempo, por dois motivos: 1.0

) sua 
origem continental lhe confere pouca umidade específica; 2.0

) acima 
desta baixa existe, quase sempre, uma célula anticiclônica, impedindo a 
continuidade da ascendência de suas correntes convectivas nos níveis 
superiores. 

Esta baixa, cujas interações com a frente polar tem notável conse­
qüência nas condições de tempo de todo o Brasil tropical, na Região Sul 
ela adquire muita importância somente nos anos de verão pouco chuvoso 
ou verão seco. 

d) Centros de Ação de menor importância - Sobre a circulação 
atmosférica e as condições de tempo e clima na Região Sul do Brasil, 
como, aliás, sobre todo o território nacional, resta-nos ainda salientar a 
baixa do Mar de Weddell e a alta dos Açores. Assim como o anticiclone 
do Pacífico Sul, esses dois centros de ação têm um papel muito impor­
tante no quadro circulatório do Brasil. Consideramo-los de menor im­
portância apenas porque suas influências sobre a Região Sul são exerci­
das indiretamente. 

-A baixa do Mar de Weddell é uma das diversas células da zona de 
baixa pressão subpolar. É oriunda da ondulação da frente polar Atlân­
tica. Dessas ondulações frontais formam-se profundos ciclones, tipica­
mente noruegueses, mais ou menos na altura da Terra do Fogo. Após sua 
propagação para SE, esses ativos ciclones entram em total estado de 
oclusão, cerca do Mar de Weddell. Desse sucessivo e constante processo 
dinâmico fundamenta-se a referida depressão. 

Sempre que os referidos ciclones se aprofundam no extremo sul do 
continente sul-americano, ou quando a baixa do mar de W eddell é refor­
çada através de uma ligação com o eixo meridional da frente polar 
ocorre, conseqüentemente, uma notável atração dos sistemas intertropi­
cais em direção àquelas células, ou seja, em direção ao pólo. Nessas 
situações sopram sobre a Região Sul ventos de NE do anticiclone do 
Atlântico Sul, trazendo consigo tempo bom e brusco aquecimento, cons­
tituindo o fenômeno denominado aquecimento pré-frontal. 

- A célula positiva do anticiclone dos Açores, correspondente boreal 
do anticiclone semifixo e permanente do Atlântico Sul, possui, como este, 
estrutura e propriedades típicas das altas subtropicais. Embora esta alta 
exerça, mesmo que indiretamente, uma importante ação na circulação 
atmosférica do Brasil tropical, na circulação regional do sul do Brasil 
sua influência é muito remota, motivo pelo qual esta alta não mais será 
mencionada no decorrer deste estudo sobre o clima da Região Sul. 

I. 2 - AS CORRENTES DE CIRCULAÇÃO PERTURBADA 

Os centros de ação positivos geram as massas de ar, cujos ventos de 
natureza anticiclônica ou divergentes asseguram, geralmente, estabilidade 
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com tempo ensolarado. Por exemplo, o anticiclone do Atlântico Sul origina 
a massa tropical marítima e o anticiclone polar gera a massa polar. 

Entre duas massas de ar ou de duas ou mais altas existe sempre 
uma zona depressionária que constitui uma descontinuidade, para a 
qual convergem os ventos das duas massas de ar ou das altas. Nessas 
descontinuidades os ventos convergentes ou ciclônicos tornam o tempo 
instável e geralmente chuvoso. Tais fenômenos são muito móveis e, por 
sua estrutura e deslocamento, são denominados correntes de circulação 
perturbada. 

Sobre o território brasileiro existem diversas correntes perturbadas 
que, por sua origem e direção de trajetória, podem ser denomiuadas 
correntes de norte, representadas pela convergência intertropical ( CIT); 
correntes de este, representadas pelas anelas de este ( EW); correntes 
de oeste, representadas por linhas de instabilidades tropicais ( IT); e final­
mente as correntes de sul, constituídas pelas frentes polares ( FP) . Des­
tas correntes salientaremos apenas aquelas vindas dos quadrante sul e 
oeste, uma vez que estas são as únicas que atuam diretamente sobre a 
Região Sul do Brasil 7 • 

a) As correntes perturbadas de S são representadas pela invasão 
do anticiclone polar com sua descontinuidade frontal 8 . A fonte desses 
anticiclones é a região polar de superfície gelada, constituída pelo conti­
nente antártico e pela banquiza fixa. De sua superfície anticiclônica di­
vergem ventos que se dirigem para a zona depressionária subantártica, 
originando nessa zona ocupada pelo pack e outros gelos flutuantes, as 
massas de ar polar. Dessa zona partem os anticiclones polares que periodi­
camente invadem o continente sul-americano com ventos de W a SW nas 

7 Os sistemas de correntes de circulação perturbada que aqui esquematizamos 
(Fig. 3) foram baseados em observações diretas por nós realizadas em cartas sinóticas 
elaboradas pelo Departamento de Meteorologia do Ministério da Agricultura e na 
leitura sobre diversos trabalhos realizados por Adalberto Serra, dentre os quais des­
tacamos: 

a) Chuvas de Primavera no Brasil, Chuvas de Verão no Brasil, Chuvas de Outono 
no Brasil, Chuvas de Inverno no Brasil, Serviço de Meteorologia ( atual Departamento 
de Meteorologia), Ministério da Agricultura, 1960, pp. 244 - Rio de Janeiro. 

b) O Princípio de Simetria, Recista Brasileira de Geografia, Ano XXIV, n.0 3, 
pp. 377-439, 1962, CNG/IBGE - Rio de Janeiro. 

Para outras informações, recomendamos a leitura dos artigos de Edmon Nimer, 
publicados no Atlas Nacional do IBGE sob o título "Circulação Atmosférica" e na 
Revista Brasileira de Geoff..rafia, Ano XXVIII, n.0 3, pp. 232-250, CNG/IBGE, Rio 
de Janeiro, 1966, sob o titulo "Circulação Atmosférica do Brasil - Contribuição ao 
Estudo da Climatologia do Brasil". 

s Reservamos a descrição sobre o anticiclone polar para este tópico dedicado às 
frentes polares por dois motivos: 1.0

) porque tais descontinuidades frontais ( FP) são 
uma conseqüência direta do deslocamento daqueles anticiclones; 2.0

) porque estes 
anticiclones, ao atingirem as latitudes subtropicais do Brasil, não mais possuem a sub­
sidência superior adquirida no local de sua origem, principalmente no verão. Por este 
motivo, não apenas sua descontinuidade frontal provoca instabilidade e chuvas, como 
também o próprio anticiclone, desde que seu centro de alta esteja localizado sobre 
o mar, defronte à Região Sul. 
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altas latitudes, mas adquirindo, freqüentemente, a direção S a SE em se 
aproximando do trópico, sobre o território brasileiro. 

De sua origem e trajetória ( SW-SE), até chegar à Região Sudeste, 
derivam suas propriedades. Em sua origem, estes anticiclones possuem 
subsidência e forte inversão de temperatura e o ar é muito seco, frio e 
estável. Porém, em sua trajetória ele absorve calor e umidade colhidas 
da superfície morna do mar, aumentados à proporção que ele caminha 
para o equador. De sorte que já nas latitudes médias a inversão desapa­
rece e o ar polar marítimo torna-se instável. Com esta estrutura e pro­
priedades o anticiclone polar invade o continente sul-americano entre os 
dois referidos centros de alto subtropical, o do Pacífico e o do Atlântico, 
segundo duas trajetórias diferentes: uma a oeste dos Andes, outra a leste 
dessa cordilheira. 

Em virtude da maior pressão sobre o Pacífico do que sobre o conti­
nente, a primeira trajetória é pouco freqüentada. Entretanto, no inver· 
no a alta polar possuindo, geralmente, maior energia, percorre regular­
mente esta trajetória, entre a alta do Pacífico e a Cordilheira elos Andes. 
Nesta situação a FP estende-se da região subpolar ao trópico com orien­
tação NNW -SSE . Com essa orientação ela transpõe os Andes. Ao trans­
por essa cordilheira, o setor setentrional da FP sofre FL ( frontólise, 
isto é, dissipa-se) em conta to com a convergência da baixa continental, 
que nesta época, como vimos, está geralmente um pouco deslocada a 
NW da região do Chaco, enquanto seu setor meridional avança 
para NE ou para E, até se perder no oceano Atlântico, após atingir 
quase todo o território nacional ao sul do paralelo de 15° sul, aproxima­
damente, ao mesmo tempo que o anticiclone subtropical do Atlântico 
abandona o continente e se refugia no oceano 9 . 

Nessas circunstâncias, a precipitação pluviométrica é pouco expres­
siva por vários motivos: 1.0

) o ar quente da massa tropical marítima, em 
ascensão dinâmica sobre a rampa frontal da FP, possui pouca umidade 
específica por se tratar de inverno; 2. 0 ) o anticiclone polar, por seu 
trajeto continental, após transpor os Andes, possui também pouca umi­
dade, e tende a se estabilizar pela base, em virtude do contato com a su­
perfície continental intensamente resfriada pela radiação noturna, muito 
ativa nesta estação do ano. 

A segunda trajetória é bem mais freqüentada no verão 10 • :1!:: ela a 
erincipal responsável pela abundante precipitação nas regiões litorâneas 
da Região Sudeste e no setor nordeste da Região Sul, e pelos aguaceiros 

9 A passagem da FP é acompanhada de trovoadas, com granizos ocasionais, 
chuvas, ventos moderados a fortes do quadrante oeste, rodando para o sul. Alivia 
significantemente as condições de temperatura e conforto ambiental durante a estação 
quente por alguns dias até que retornem à Região o fluxo de ar tropical. 

10 Observamos que, em se tratando do mecanismo atmosférico, o verão a que nos 
referimos não corresponde apenas ao trimestre dezembro-janeiro-fevereiro, mas exten­
sivo ao semestre outubro-novembro-dezembro-janeiro-fevereiro-março. Esclarecemos, to­
davia, que os meses de dezembro-janeiro-fevereiro são os mais representativos dessa 
estação. 
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de grande concentração/hora ou minuto que, nesta época do ano, ocor­
rem com muita freqüência nas áreas serranas e suas proximidades. Seu 
desenvolvimento assim se processa: no verão, em virtude do maior aque­
cimento do hemisfério Austral, há um declínio geral da pressão, princi­
palmente sobre o continente, e todos os centros de ação estão ligeira­
mente deslocados para posições mais meridionais. A FP nesta época, ge­
ralmente com menos energia, raramente consegue percorrer a trajetó­
ria do Pacífico e galgar a cordilheira andina nas latitudes médias, trans­
pondo-a pelo extremo sul do continente, com orientação NNW-SSE. 
Ao transpor os Andes, a FP sofre um ligeiro estacionamento durante o 
qual ela adquire orientação NW-SE. Neste sentido ela avança para NE. 
Ao alcançar a região do Chaco, o centro de baixa do interior, nesta época 
bastante aprofundado, impede, geralmente, sua progressão pelo interior. 
Aí, em contato com a convergência dessa baixa, a FP entra em FL ou 
recua como frente quente (WF) . Enquanto isso, o anticiclone polar, 
que caminhava sobre o continente na altura do Uruguai, é desviado para 
o litoral do Brasil, mantendo a frente fria (KF) em progressão para NE 
pela rota marítima, atingindo, na maioria das vezes, apenas as áreas con­
tinentais do litoral e próximas a ele. Cerca do trópico, a FP não possui, 
geralmente, energia suficiente para mantê-la em constante FG (frontogê­
nese, isto é, em avanço) estabelecendo-se daí o equilíbrio dinâmico 
entre a alta do Atldntico Sul e a alta polar. Nesta situação, condicionado 
pela maré-barométrica, a FP permanece semi-estacionária sobre essas áreas 
durante 2 a 3 dias, após o que ela pode evoluir por diferentes estágios, des­
de sua dissipação até a sucessivos avanços e recuos acompanhados de chu­
vas diárias, geralmente pesadas, que podem durar mais de 10 dias para, 
finalmente, se dissipar com o desaparecimento da alta polar. 

Estas situações, embora atinjam mais freqüentemente a Região Sudeste, 
mormente os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, são, no entanto, 
ainda muito comuns sobre os Estados do Paraná e Santa Catarina, prin­
cipalmente no seu setor oriental 11 

Tais sistemas de circulação acompanhados de instabilidades pré­
frontais, frontais e pós-frontais, constituem, essencialmente, as corren­
tes perturbadas de S. O semi-estacionamento da FP e suas oscilações 
tornam tais correntes perturbadas na Região Sul, mais freqüentes ao 
longo do litoral, notadamente sobre o Paraná e Santa Catarina, do que 
nas demais áreas desta Região, embora elas provenham, como vimos, do 
sul do sudoeste do pais . 

n A descrição do comportamento da FP, ao atingir a zona do trópico no verão, 
com seus diversos estágios, resultou de pesquisas realizadas pelo autor, relativas 
aos meses de outubro-novembro-dezembro-janeiro-fevereiro-março de 1950 (verão mui­
to chuvoso) e de 1954 (verão pouco chuvoso) além dos meses de dezembrú de 1966 e 
janeiro de 1967 (meses de um verão excepcionalmente chuvoso, na Região Sudeste 
do Brasil) . Maiores detalhes a respeito dos desdobramentos dessas correntes perturba­
das de origem subpolar serão encontrados no estudo "Análise Dinâmica da Precipitação 
na Região Serrana do Sudeste do Brasil - Especialmente na Serra das Araras" - A ser 
publicado na Revista Brasileira de Geografia, IBG - Fundação IBGE - 1971. 
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Salientamos que tais choques em equilíbrio dinâmico entre o sis­
tema de circulação do anticiclone móvel polar (do quadrante sul) e o 
sistema de circulação do anticiclone subtropical semifixo do Atlântico 
Sul (do quadrante norte) se dá com muita freqüência sobre a Região 
Sudeste do Brasil. Sobre a Região Sul estas situações são muito comuns 
apenas sobre seu setor norte. Nas demais áreas da Região Sul a FG as 
atinge, geralmente, mantendo-se em FG, mesmo no verão 12 . Portanto, 
o que caracteriza a Região Sul quanto à circulação atmosférica é que 
é uma região de passagem da frente polar em frontogênese. Esta cir­
cunstância torna a Região Sul sujeita às sucessivas invasões de correntes 
perturbadas de S que alcançam a extraordinária regularidade de uma 
invasão por semana, sendo esta regularidade tanto mais notável no Rio 
Grande do Sul13. 

b) As correntes perturbadas de W - O sistema de instabilidade 
de W decorre do seguinte: de meados da primavera a meados do outono 
todo o território intertropical brasileiro é periodicamente invadido por 
sucessivas ondas de ventos de W a NW trazidas por linhas de instabi­
lidades tropicais ( IT) 14• Trata-se de alongadas depressões barométricas 
induzidas em pequenas dorsais 15 . No seio de uma linha de IT o ar em 
convergência dinâmica acarreta, geralmente, chuvas e trovoadas, por ve­
zes granizo, e ventos moderados a fortes com rajadas que atingem 60 a 
90 km/hora. 

Tais fenômenos são comuns no interior do Brasil no período que 
se estende de meados da primavera a meados do outono, porém são maü: 
freqüentes e regulares no verão, quando há um decréscimo geral da 
pressão motivado pelo forte aquecimento do interior do continente. Sua 
origem parece estar ligada ao movimento ondulatório que se verifica na 
frente polar, ao contato com o ar quente da zona tropical. A partir dessas 
ondulações formam-se ao norte da FP uma ou mais IT sobre o conti­
nente. Após formadas, elas se deslocam com extrema mobilidade até 
60 km/hora, embora possam, por vezes, permanecer semi-estacionárias. 

12 São raros os verões nos quais os referidos choques em equilíbrio dinâmico se 
dão com mais freqüência sobre a Região Sul do que sobre a Região Sudeste. Quando 
isso acontece o verão toma-se extraordinariamente chuvoso na Região Sul, enquanto 
na Região Sudeste, principalmente em São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo, 
ele se caracteriza por ser seco, isto é, com poucas chuvas. A este respeito escreveu 
Monteiro ( 1969 ), embora comparando e relacionando as características hibernais do 
eixo Porto Alegre-Florianópolis-Curitiba-São Paulo-Rio de Janeiro-Caravelas. 

13 No Rio Grande do Sul, intervalo inferior a 4 dias é pouco freqüente, e superior 
a 10 dias é muito raro. 

14 Estes fenômenos têm recebido outras denominações por parte de diversos 
autores tais como: calhas induzidas, frentes ~topicais, ondas de oeste, etc. O Departa­
mento de Meteorologia do Ministério da Agricultura, órgão oficial brasileiro mais im­
portante, dedicado à pesquisa meteorológica, através de suas cartas sin6ticas e de seus 
boletins diários de previsão do tempo, denomina este fenômeno por linhas de insta­
bilidade tropical. Por este motivo nós assim também o consideramos. 

15 A respeito destas dorsais já nos referimos no item b, tópico 1 da Unidade I . 
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À medida que a FP caminha para o equador, as IT se deslocam para E, 
ou mais comumente para SE, anunciando com nuvens pesadas e geral­
mente chuvas tipicamente tropicais, a chegada da FP com antecedência 
de 24 horas, a qual, no entanto, pode não chegar. 

Tais chuvas se verificam, geralmente, no fim da tarde ou início da 
noite, quando, pelo forte aquecimento diurno, intensificam-se a radiação 
telúrica e, conseqüentemente, as correntes convectivas. Constituem as 
chamadas chuvas de verão, as quais o povo referindo-se com a expressão 
dá e passa, muito bem as caracteriza. De fato, ao contrário das chuvas 
frontais (provocadas pela ação direta das frentes polares) que costu­
mam ser intermitentes durante dois, três ou mais dias, as chuvas de 
verão (chuvas de convergência) duram poucos minutos, raramente ultra­
passando 1 hora. 

Sua incidência gera uma sucessão de tipos de tempo que podem ser 
descritos da seguinte maneira: pela manhã o céu aparece quase que 
inteiramente sem nuvens, mas com o forte aquecimento solar surgem 
rapidamente numerosos cúmulos, primeiramente sobre as serras, e com 
o ocorrer da tarde enormes cúmulo-nimbos encobrem o céu em torno de 
5/10, para, finalmente, com o cair da noite se tornar quase que inteira­
mente encoberto por pesados e grossos cúmulo-nimbos sobre calmaria. 
Nessas situações o calor sensível aumenta pelo efeito da calmaria, pela 
concentração de calor abaixo do baixo teto de nuvens, pela irradiação 
de calor liberado no processo de condensação e pelo aumento da umi­
dade relativa. Finamente dá-se a precipitação pluviométrica, que pode 
ser intensa ou não 16 • 

Depois de curta duração estas chuvas cessam inteiramente e, com 
leve brisa refrescante, as nuvens vão desaparecendo, deixando largos es­
paços estrelados. Na manhã seguinte, a intensa radiação solar faz ime­
diatamente retornar o forte aquecimento do dia anterior 17 • 

Estas correntes perturbadas, por serem típicas da circulação atmos­
férica tropical, não afetam igualmente toda a Região Sul do Brasil que, 
como sabemos, está quase inteiramente balizada na zona temperada. Por 
este motivo, enquanto o Estado do Paraná é, durante o verão, freqüen­
temente invadido por tais correntes, no Estado do Rio Grande do Sul 
suas invasões são raras. Este fato é responsável, como veremos adiante, 
pela dualidade de regime de chuvas no espaço geográfico da Região Sul 
do Brasil. 

16 A chuva pode, até mesmo, ficar circunscrita às serras e suas proximidades. 
Nessas situações, algumas vezes as linhas de IT não são acompanhadas de forte 
nebulosidade, produzindo nas baixadas litorâneas e do interior apenas ventos e tem­
pestades de poeira. 

17 Esta sucessão de tempo que acabamos de descrever, acompanhando a chega­
da de correntes perturbadas de W, trazidas pelas IT, nem sempre se verifica exata­
mente com este ritmo . Interferências motivadas pela dinâmica geral da circulação 
costumam interromper este ciclo, como ainda torná-lo com características diferentes. 

211 



2 - O sul do Brasil é uma região privilegiada pela altura e 
regime anual da precipitação pluviométrica 

2.1 -ALTURA MÉDIA DA PRECIPITAÇÃO ANUAL 

Das regiões geográficas do globo bem regadas por chuvas, o sul do 
Brasil é uma daquelas cuja distribuição espacial deste fenômeno no 
fim de um ano se faz de forma mais uniforme. Com efeito, ao longo de 
quase todo seu território a altura média da precipitação anual varia de 
1.250 a 2.000 mm. Portanto, não há no sul do Brasil nenhum local cuja 
acumulada de precipitação seja excessiva ou carente (Fig. 4) . 

Esta uniformidade decorre de uma série de fatores dinâmicos e es­
táticos: 

- Os sistemas de circulação causadores de chuva atuam com fre­
qüência anual mais ou menos semelhante sobre todo o território regional, 
conforme mostra a figura 3. No oeste do Paraná e Santa Catarina o sensí­
vel decréscimo de freqüência de correntes perturbadas de S ( FP) é em 
parte recompensado pelas invasões de correntes perturbadas de W (linhas 
de IT) no verão; 

- O relevo regional caracterizado por superfícieis e formas simples 
não interfere a ponto de criar diferenciações muito importantes na pluvio­
metria anual. 

Somente restritas áreas estão fora do balizamento de 1. 250 a 2. 000 mm. 
Acima de 2.000 mm incluem-se: 

- pequeno trecho do litoral do Paraná, onde é maior a freqüência 
de frente polar, e o relevo de escarpas abruptas faz aumentar a pre­
cipitação; 

- o oeste de Santa Catarina (planalto e vale do Rio Uruguai), onde 
é mais importante a conjugação das chuvas dos sistemas de S e de W . 
Aí, a localidade de Xanxerê, situada a 791 metros de altitude, registra um 
total de 2.390 mm; 

- restrita área em torno de São Francisco de Paula no Rio Grande 
do Sul, situada acima de 900 metros, onde a escarpa da superfície eleva. 
da de Lajes-São Joaquim, a barlavento das correntes perturbadas de ori· 
gem polar, ativando a precipitação, registra 2.456 mm, ou seja, o mai~ 
alto índice pluviométrico da Região Sul. 

Abaixo de 1.250 mm incluem-se: 

- o norte do Paraná onde decrescem sensivelmente as chuvas trazidas 
pelas correntes perturbadas de S; 

- pequeno trecho do litoral sul de Santa Catarina, onde o festona­
mento da Serra do Mar subtrai a precipitação do vale do rio Rosinha. 
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ISOIETAS ANUAIS (mm) 

ALTURA MÉDIA DA PRECIPITAÇÃO AO ANO 

PARA~ -,, 
I.ARAUCARIA-1343mm \ 
2.CASTRO_t414 \ 
3_CURITIBA_t378 i 
4_FAROL DAS CONCHA$_1767 
5_GUARAPUAVA_t638 \ 
6_JAGUARIAIVA-1424 I 
7 _JAT~IZINHO_II86 j 
ILIVAI_t522 . 
9_PALMAS-1788 
IO_PARANAGUÁ -1948 
t t _PONTA GROSSA_t406 
12..PORTO GUAr'RA_t564 
I3_RIO NEGRO_t263 
I4_URA(_II52 

r_r~1!G~lj~~A 
2-BLUMENAU _1441 
:LBRUSQUE_ 1790 
4_CAMBORIU_t939 
5_CAMPO ALEGRL1412 
6_CAMPOS N0\109_2070 
7 _CURITIBANOS-1384 
8_ FLORIANÓPOLIS_I711 
9_IBITUB/I-1235 
IO_LAGES _1487 

550 

11 _ORLEANS_II88 
12-PORTO BELO_I661 
I3_QUEÇABA_t727 
14_S. FRANCISCO DO SUL_I851 
J5_URUBIO_I551 
16_XANXERÊ_2390 

R. GRANDE DO SUL 
L ALEGRETE _1542 
2-BAGÉ- 1370 
3_BENTO GONÇALVES_ 

1799 

4_CM:,APAVA DO 
SUL-1632 16 

5_CACHOEIRA DO -~ 
SUL-1572 "' ' 
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Daí se conclui que embora o relevo, por suas características gerais 
suaves, não exerça grande influência na distribuição da pluviometria, 
seu papel neste sentido mesmo assim se salienta, uma vez que o litoral e 
a Campanha Gaúcha, embora possuam maior número de dias de chuvas 
proporcionadas pela frente polar, cabe ao planalto os maiores totais 
anuais. Com efeito, com exceção do litoral do Paraná, toda faixa lito­
rânea e o extremo sul da Região acumulam, ao final do ano, menos chuva 
do que o planalto. Isto se deve, certamente, ao fato de que não obstante 
a menor ocorrência de chuvas sobre o J;>lanalto, estas são, geralmente, 
mais copiosas do que nas baixadas e plamcies pelo ativamento da turbu­
lência do ar sobre as áreas de orografia mais elevada e acidentada 18 • 

2.2- RITMO ESTACIONAL DA PRECIPITAÇÃO 

Contudo a vantagem de que se reveste o clima da Segião Sul não 
reside apenas nos índices de acumulada anual de chuva, mas principal­
mente na forma pela qual ela se distribui ao longo do ano. Largas ex­
tensões do território da Região Centro-Oeste e da Região Sudeste do 
Brasil possuem esses índices, porém nessas regiões uma percentagem 
muito grande de sua pluviosidade é precipitada durante a estação das 
chuvas, enquanto o inverno é pouco chuvoso ou muito seco. Na Re­
gião Sul este fenômeno só raramente acontece, por isso o que bem ca­
racteriza o regime anual de chuva nesta Região é o seu notável equi­
líbrio. 

O mapa de concentração máxima da precipitação em três meses 
consecutivos (Fig. 5) nos dá uma idéia exata da maneira pela qual a 
pluviosidade se distribui ao longo do ano 19 • Este mapa demonstra que a 
máxima acumulada trimestral varia em média de 25 a 35% ao ano 20 • 

Ora, como em nenhuma época do ano, na Região Sul, as chuvas quer 
leves quer pesadas, não se fazem ausentes durante muitos dias conse­
cutivos, fica evidenciado que durante os 9 meses restantes cada trimes-

18 Sobre o planalto, apenas o leste e norte do Paraná não confirmam esta 
tendência. Isto certamente se deve ao fato de que nestas áreas o decréscimo de inci­
dência de correntes perturbadas de S não mais permite a compensação pelo efeito 
oro gráfico. 

19 Embora o regime de chuva na Região Sul esteja sujeito a certa variabilidade de 
um ano para outro, longe está de adquirir a importância verificada nas regiões de clima 
tropical, da qual a Região Nordeste do Brasil constitui um dos melhores exemplos. 
O sul do Brasil, em função de seu clima temperado possui, ao contrário, um regime 
anual de chuva muito pouco irregular, razão pela qual a variabilidade da percen­
tagem da concentração máxima em 3 meses consecutivos é de muito pouca importância. 
Por conseguinte, a normal ou média desta concentração exprime um valor estatístico 
que pouco se distancia da realidade deste fenômeno em cada ano, salvo em raras 
exceções, conforme veremos adiante. 

20 Em grande parte das Regiões Centro-Oeste e Sudeste o volume de chuvas 
precipitadas durante o ano se concentra, em média, cerca de 45 a 55% (e até mais em 
algumas áreas) em 3 meses consecutivos, e mais de 80% em 4 a 5 meses. No sertão 
semi-árido da Região Nordeste, ao norte da Bahia, a concentração é ainda maior. 
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tre recebe uma acumulada de precipitação ligeiramente inferior àquela 
do trimestre mais chuvoso. Sabendo-se ainda que a altura total das chu­
vas precipitadas ao longo do ano, em quase todo o território regional, 
varia em média de 1.250 a 2.000 mm, conclui-se que em qualquer época 
do ano o território meridional do Brasil é bem regado por chuvas. So­
mente o norte e o litoral do Paraná apresentam concentração trimestral 
que ultrapassa 35%, atingindo 40% apenas em restritas áreas. 

Como se trata de região de clima temperado, cujo regime de preci­
pitação se caracteriza pela distribuição quase eqüitativa ao longo do 
ano, é absolutamente impossível prever, pela climatologia, a época ou 
trimestre do ano em que as máximas ou as mínimas concentrações irão 
se verificar 2\ pelos seguintes motivos: como vimos na Unidade I -
Sistema de Circulação Atmosférica - o principal sistema de correntes 
perturbadas (geradoras de tempo instável com chuvas) são aquelas pro­
venientes do quadrante sul representadas pelo anticiclone polar e sua 
frente. Vimos também que este anticiclone, no seu encaminhamento para 
o equador, costuma seguir ora o trajeto continental, ora o trajeto ma­
rítimo, aquele mais comum no inverno e este mais comum no verão. 
Entretanto; seja qual for o trajeto seguido por este anticiclone, quase 
todo território regional do sul do Brasil é atingido por sua descontinui­
dade com maior ou menor intensidade de chuvas durante e logo após 
sua passagem. Sendo assim, a época de máxima ou mínima concentração 
pluviométrica depende mais do grau de intensidade das chuvas por elas 
proporcionadas do que da maior ou menor freqüência de invasões de 
tais correntes e, por sua vez, a intensidade depende da estrutura da frente 
polar, do índice de umidade absoluta contida na massa de ar tropical 
no momento que precede a chegada dessa descontinuidade e a velocidade 
desta frente 22 • Por esta razão, tanto o máximo como o mínimo de chuvas 
podem se verificar em qualquer estação do ano 23 . 

21 Nas regiões de clima equatorial ou de clima tropical a estação chuvosa, ou a 
estação seca, incide quase sempre na mesma época do ano. Nas regiões de climas 
equatorial e tropical do norte da Amazônia, a estação chuvosa recai quase sempre no 
outono e o mínimo na primavera. Na Região Centro-Oeste o verão é sempre uma 
estação chuvosa e o inverno é geralmente muito seco (E. Nimer - "Clima da Região 
Norte e da Região Centro-Oeste", 2.a edição da série Geografia do Brasil-IBGE). 
Nas latitudes baixas da região semi-árida de clima tropical da Região Nordeste do 
Brasil pode, em determinado ano, faltar uma estação chuvosa, porém quando ela chega 
está sempre enquadrada entre meados do verão e meados do outono, e o trimestre 
mais chuvoso é quase sempre constituído por fevereiro-março-abril ( Nimer, 1971) . 

22 A. Serra ( 1969) concluiu que um ano seco se caracteriza muito menos pela 
ausência de frentes, que pelo rápido avanço das mesmas através do território do Rio 
Grande do Sul. 

23 E bem verdade que a massa de ar tropical possui, geralmente, mais umidade 
absoluta no verão, porém, não é menos verdade que as mais prolongadas e pesadas 
chuvas dependem do semi-estacionamento da frente polar sobre o lugar. Esta situação é 
comum no verão sobre o Paraná, porém muito raro no Rio Grande do Sul. Por esses 
motivos é praticamente impossível se prever a época em que incidirá a estação mais 
chuvosa para toda Região Sul, uma vez que, se no Paraná ela depende da maior 
freqüência de estacionamento da frente, no Rio Grande do Sul ela depende da maior 
ou menor invasão de frentes e da maior ou menor velocidade das mesmas. 
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Entretanto, não obstante a impossibilidade de se determinar a época 
de incidência das máximas e das mínimas pluviométricas, podemos, en­
tretanto, conhecer sua tendência mais ou menos definida. Observando os 
mapas referentes às figuras 5 e 6, verificamos que o Estado do Paraná, em 
virtude de estar localizado no setor setentrional da Região, possui um 
regime anual de precipitação que, embora não seja tipicamente tropical, 
seu ritmo é muito semelhante ao que caracteriza o Brasil tropical ( Re­
giões Centro-Oeste e Sudeste). Nesse Estado o máximo pluviométrico se 
dá no verão e o mínimo ocorre em fins de outono ou no inverno (nas 
Regiões Centro-Oeste e Sudeste o mínimo se dá no niverno) e o trimes· 
tre mais chuvoso é, na maioria das vezes, representado por novembro­
dezembro-janeiro na metade oeste deste Estado e por dezembro-janeiro­
fevereiro na metade leste, enquanto os 3 meses menos chuvosos são, em 
sua maioria, de inverno e secundariamente de outono. Aí, o máximo de 
verão decorre da conjugação de dois fatores dinâmicos: maior freqüên­
cia de frente polar motivada pela maior freqüência de semi-estaciona­
mento sobre o Paraná, nesta época, e pelas ocorrências de chuvas de 
convergência trazidas pelas correntes perturbadas de oeste, representadas 
pelas linhas de IT (chuvas de verão) tão comuns nesta época do ano. 

Outra área que possui um regime anual de precipitação, cujo ritmo 
estacionai é de certa forma regular, é representada pela faixa litorânea 
do Paraná e Santa Catarina. Nesta estreita área o máximo pluviomé­
trico ocorre, geralmente, no verão (trimestre janeiro-fevereiro-março), en­
quanto que o índice mínimo na maioria das vezes é registrado no inver­
no e, secundariamente, no outono. Trata-se, portanto, de um ritmo esta­
cionai característico das regiões de clima tropical 24 • 

Excluindo essas duas áreas não podemos nem mesmo reconhecer 
uma tendência no ritmo estacionai da precipitação, de modo que em 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul o trimestre mais chuvoso indicado 
no mapa da figura 5 não significa a tendência daquele fenômeno, mas, 
tão-somente, o trimestre que mais freqüentemente corresponde à época 
mais chuvosa. Esta irregularidade rítmica é tão grande nessas áreas que 
à medida que avançamos para o extremo sul da Região, torna-se cada 
vez mais sujeita à ocorrência de máximas no inverno e mínimas no verão. 
A ocorrência deste ritmo é tanto mais freqüente na banda oriental do 
Rio Grande do Sul, chegando nessa área a apresentar até mesmo, uma 
forte tendência a este ritmo, característico das regiões de clima mediter­
râneo (máxima na época de dias curtos e mínima na época de dias 
longos). 

Do equilíbrio de seu regime pluviométrico resulta que quase todo o 
espaço geográfico do Sul do Brasil não possui uma estação seca (Fig. 6) . 
Este fato, dos mais importantes na caracterização do clima da Região 
Sul, constitui um dos fenômenos climáticos que mais contribui para 
a unidade climática desta Região, uma vez que, enquanto nas demais 

24 Em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, o trimestre mai~ chuvoso possui 
uma composição tão variada e seu valor relativo é tão insignificante que não vale a 
pena ser mencionado. Entretanto, se o leitor estiver interessado em conhecê-lo, basta 
examinar a figura 5. 
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reg10es geográficas do Brasil a inexistência de seca - pelo menos de 
um mês de duração - ocorre na menor porção de seus territórios, na 
Região Sul a incidência de um período seco durante o ano atinge tãó­
somente uma diminuta área do noroeste paranaense ( 7,51% do Estado 
do Paraná e 2,66% da Região Sul) 2~. 

A seca desta área se verifica com muita regularidade no inverno e 
tem a duração média de apenas 1 a 2 meses 26 . Sua incidência é uma 
decorrência da vinculação desta área ao clima tropical semi-úmido do 
Brasil Central, cujo regime anual de chuvas se caracteriza sobretudo por 
possuir, no verão, uma acentuada concentração de chuvas de instabili­
dades tropicais (correntes perturbadas de W), enquanto o inverno -
pela ausência (ou quase) das mesmas, não compensada pelas raras in­
vasões de frente polar (correntes perturbadas de S) - é fortemente 
marcado pela seca. Entretanto, no noroeste paranaense, a referida es­
tação seca, além de ser, geralmente, muito curta, é de pouca intensidade, 
porque aí a ausência de chuvas de IT no inverno é parcialmente com­
pensada pelas sucessivas invasões de correntes perturbadas de S ( FP) . 

Margeando esta área aparece um corredor subseco, orientado no sen­
tido NE-SW, do nordeste ao oeste da Paraná. Trata-se de uma zona 
de transição entre o regime de chuva de duas estações bem definidas, 
com máximo no verão e seca no inverno do Brasil tropical e o regime 
de chuvas bem distribuídas, característico do Brasil temperado. Neste, o 
decréscimo de precipitação no inverno, embora seja bem marcante, não 
chega a caracterizar uma estação seca . 

Para se ter uma idéia exata das superfícies ocupadas pelo regime 
de chuvas com curta estação seca, ou com subseca, e aquele cuja seca 
não fica caracterizada, veja-se a tabela abaixo: 

Paraná .... . ......... . . 
Região Sul . . .... . . . .. . 

NúMEROS RELATIVOS (%) 

ÁREA COM 
1 M:ÊS SECO 

7,51 
2,66 

ÁREA COM 
OCOR-

~RÊNCIA 
DE SUB-

SECA l!t* 

24,87 
8,81 

'11 ÁREA 
:sEM SECA 

67,62 
88,53 

TOTAL 

100,00 
100,00 

25 Na Região Nordeste, apenas restritas áreas do litoral oriental não possuem 
sequer 1 mês seco; na Região Sudeste, além da estreita faixa litorânea, do Estado do 
Rio de Janeiro ao extremo sul de São Paulo, e das Serras do Mar e Mantiqueira, o 
restante de seu território possui pelo menos 1 mês seco; a Região Norte (balizada 
no interior da Amazônia) que, do ponto de vista regional é a que possui os maiores 
índices de acumulada anual de precipitação no Brasi\, não registra seca apenas em 
uma porção de sua banda ocidental; e a Região Centro-Oeste não possui sequer 
um local cuja seca seja inexistente. 

ll6 Esclarecemos que para a determinação da seca adotamos o critério de Gaussen 
e Bagnouls ( 1953) . Os referidos autores, com base em trabalhos de ecologia vegetal, 
consideram seco aquele mês cujo total das precipitações em milímetro é igual ou 
inferior ao dobro da temperatura média em graus Celsius ( P ~ 2T). Para a deter­
minação de suhseca adotamos a fórmula P ~ 3T, de Walter e Lieth ( 1960 ), apli­
cável aos locais que não possuem sequer 1 mês seco. 
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Reafirmamos, contudo, que tanto os índices pluviométricos da acumu­
lada anual, como a existência ou não de uma estação seca ou subseca 
a que nos referimos, fundamenta-se em normais climatológicas, repre­
sentando, portanto, valores e condições médias de um longo período de 
sucessivos anos, não devendo ser interpretados como uma realidade de 
cada ano. 

O clima de toda e qualquer região situada nas mais diversas lati­
tudes do globo jamais apresenta as mesmas condições em cada ano. 
Refletindo variabilidade a que está sujeito o mecanismo atmosférico, seu 
principal fator genético, os elementos constituintes do clima são também 
irregulares, estando, por isso, sujeitos às mesmas variabilidades ou des­
vios de um ano para outro . Esta característica não atinge todos os ele­
mentos do clima com a mesma intensidade ou importância. Por exemplo, 
nas latitudes elevadas da zona temperada, se a variabilidade da tem­
peratura não é maior do que a da precipitação pluviométrica, é, no en­
tanto, bem mais importante, uma vez que os desvios térmicos, ou seja, 
um verão mais ou menos quente, e um inverno mais ou menos rigoro­
so, repercute mais na vida econômica e no comportamento social do que 
a variabilidade dos índices pluviométricos. Na zona intertropical, ao con­
trário, em virtude da insignificante variabilidade térmica e da notáve1 
irregularidade das chuvas, os desvios pluviométricos, determinando maio­
res ou menores totais de chuvas acumuladas, assumem um papel dos 
mais importantes, não apenas na caracterização do clima das regiões 
situadas nessas latitudes, mas, sobretudo, pelas conseqüências sócio-econô­
micas deles advindos. 

A Região Sul do Brasil, por estar situada nas latitudes baixas da 
zona temperada, não está sujeita aos notáveis desvios térmicos que carac­
terizam o verão e o inverno das regiões de altas latitudes da zona tempe­
rada, nem aos extremos desvios pluviométricos que caracterizam as es­
tações chuvosa e seca das baixas latitudes das regiões tropicais. Porém 
isto não significa que a variabilidade desses fenômenos no Sul do Brasil 
seja de pouca importância. 

No que diz respeito à variabilidade estacionai e anual da precipitação 
pluviométrica - que é o tema ora em análise - a Região Sul possui os 
menores desvios anuais do Brasil, somente comparável aos que se verificam 
na Amazônia. 

O mapa referente à figura 7 representa a distribuição do desvio plu­
viométrico médio anual em relação à: normal '17

, no espaço geográfico da 

27 );: através dos desvios que medimos a irregularidade dos totais pluviométricos 
através de uma série de anos, ou seja, quantificamos a variabilidade do regime de 
chuva . Neste estudo tomamos por base os índices pluviométricos médios, isto é, normais. 
Se ao fim de determinado ano as precipitações acumuladas atingiram · um índice supe­
rior ao índice médio, o desvio foi positivo; se ele, ao contrário, esteve abaixo do índice 
médio, ou seja. da normal, o desvio foi negativo. No mapa da figura 7 estão traçadas 
as isarítimas de desvio médio em relação à normal, e por se tratar da média de 
um longo período de anos consecutivos, seus desvios possuem a conotação simultânea 
de positivos e negativos. 
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Região Sul do Brasil. Observando este mapa, verificamos que a maior 
parte do território meridional do Brasil possui um desvio médio situado 
entre 15 e 20%, e quase 1/3 deste território situa-se abaixo de 15%, atin­
gindo, em certos lugares, valores inferiores a 10%. índices balizados entre 
20 e 25% compreendem áreas muito pequenas, podendo, por isso, ser 
considerados exceção 28• 

Isto significa que a Região Sul do Brasil, além de ser, como vimos, 
privilegiada no que diz respeito aos totais anuais de chuva e ao regime 
de distribuição ao longo do ano, é também uma das mais favorecidas 
quanto à variabilidade ou regularidade dos seus totais anuais e estacio­
nais, uma vez que seus desvios figuram dentre os menores do Brasil. 

Entretanto, a este respeito, queremos chamar atenção para o se­
guinte: o fato de a Região se caracterizar por possuir baixos índices de 
variabilidade pluviométrica, não deve ser interpretado como uma situação 
constante no clima regional do Sul do Brasil, mas tão-somente como 
uma situação de maior freqüência. Por exemplo: os desvios médios de 
15 a 20% que caracterizam a maior parte do território desta Região não 
são uma constante de cada ano. No caso da Região SuP9, eles signi­
ficam que na maioria dos anos os desvios efetivos oscilam entre aqueles 
valores nas áreas onde eles representam desvios médios. 

Com efeito, em determinados anos, embora estes sejam raros, a pre­
cipitação torna-se tão abundante que em certas áreas chega a atingir 
a totais equivalentes ao dobro (ou até mais) da precipitação média, 
representativa da normal, enquanto que em outros anos, também raros, 
o decréscimo é tão notável que a acumulada fica aquém da metade da 
precipitação média 30 • 

Os anos de fortes desvios positivos constituem os chamados, pela 
população regional, anos de muita chuva. Nestes, igualmente, toda ou 
quase toda região é submetida a desvios positivos, como ocorreu em 
1928 e 1932 (Fig. 8-A) . Nestes anos, geralmente, não apenas o vasto 
território no qual não existe normalmente um mês seco sequer, mas tam­
bém em todo o território regional, a seca e a subseca ficam completa~ 
mente ausentes. Trata-se de anos que, geralmente, caracterizam-se por um 
número maior de invasões de frente polar nos três Estados que compõem 

28 No Sertão semi-árido do Nordeste do Brasil exi~tem locais cujo desvio médio 
anual é superior a 50% em relação à normal. 

29 Dissemos, no caso da Região Sul, porque em outras regiões geográficas do 
Brasil como, por exemplo, na Região Nordeste, o desvio pluviométrico médio não sig­
nifica desvio mais freqüente, uma vez que nesta Região são muito freqüentes os grandes 
desvios efetivos. Ao contrário, na Região Sul os desvios efetivos muito importantes 
são muito raros. Daí os desvios médios adquirirem conotação de desvios mais frc­
qüentes, como veremos adiante. 

30 O caráter raro da ocorrência de anos em que se verificam grandes desvios 
positivos ou negativos é o fato mais importante na distinção entre a irregularidade 
ou variabilidade do regime de chuvas do sul do Brasil e a do regime de chuvas 
da região tropical semi-árida do Nordeste. Enquanto nesta região os grandes desvios 
são comuns, no Sul do Brasil são raros. Mas tanto uma região quanto outra estão 
sujeitas a fortes desvios efetivos, tanto positiuos quanto negativos. 
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a Região Sul, em todas ou quase todas estações do ano. Entretanto, 
mesmo que tais invasões apresentem uma freqüência maior que a normal 
durante o outono, inverno e primavera e uma freqüência menor durante 
o verão, se nesta estação a frente polar se estacionar com muita fre­
qüência sobre a Região, esta situação proporcionará chuvas mais intensas, 
cujos totais acumulados compensarão o menor número de invasões de 
frente polar. Esta situação é muito comum em Santa Catarina, mas 
principalmente no Paraná. Sendo assim, estes Estados, como o Rio Gran­
de do Sul, terão também, nestes anos, um desvio positivo em sua plu­
viometria. Os Estados do Paraná e Santa Catarina possuem ainda outras 
reservas de tempo instável, uma vez que esta última situação (ou seja, 
de menor freqüência da frente polar durante o verão) está quase sempre 
relacionada com uma maior freqüência de invasão de correntes perturba­
das de W, nesses mesmos verões. 

Os anos de fortes desvios negativos constituem os chamados anos 
de pouca chuva ou anos secos. Nestes anos, geralmente, toda ou quase 
toda Região é submetida a desvios negativos, como ocorreu em 1917, 
1921, 1924 e 1933 (Fig. 8-B) . A conseqüência climatológica mais impor­
tante destes desvios é que nestes anos toda ou quase toda a Região está 
sujeita a uma seca (lembramos que, neste trabalho, consideramos seco 
o mês em que P < 2T) que pode durar até mais de 3 meses, quer nas 
áreas onde normalmente existe uma subseca, quer naquelas cuja normal 
não marca sequer um mês seco, enquanto no noroeste do Paraná, onde 
normalmente existe um mês seco nestes anos, a estação seca costuma 
ficar fortemente marcada no inverno, extravasando para o outono e pri­
mavera. Esclarecemos, contudo, que tanto os curtos períodos como as esta­
ções secas fortemente marcadas são, geralmente, de secura pouco intensa, 
uma vez que em qualquer época do ano, por menor que seja o vigor de 
emissão de frente polar (correntes perturbadas de S ) , rarissimamente 
elas se fazem ausentes por mais de 15 dias no extremo norte da Região, 
enquanto no sul, raras são as semanas em que não é registrada, pelo 
menos, uma passagem de frente polar. 

A respeito desses anos, cabe-nos ainda salientar que, embora a seca 
possa incidir em qualquer mês do ano (podendo se verificar em meses 
alternados) os de maior incidência são justamente aqueles nos quais 
mais freqüentemente são registrados os meses menos chuvosos (Fig. 6) 31• 

31 Dissemos que tais secas são de pouca intensidade. Entretanto, queremos a este 
respeito salientar o seguinte: vimos que na banda oriental do Rio Grande do Sul os 
meses menos chuvosos são mais freqüentemente novembro-dezembro-janeiro, o que 
significa que eles incidem no final da primavera e no verão. Quando há um forte 
declínio de precipitação nesses meses, a ponto de determinar uma estação seca, esta 
embora seja youco intensa do ponto de vista estritamente climatológico, do ponto 
de vista ecologico (sentido mais amplo) ela é certamente muito significante porque, 
como Riehl ( 1954) afirmou, "mesmo nas zonas temperadas, a eficiência da chuva 
de verão e de inverno difere muito. A maioria dos leitores será capaz de confirmar, 
por sua própria experiência, que a estação seca ( Riehl faz referência à seca pedo­
lógica e hidrológica) nas latitudes médias continentais, com máximos de chuvas no 
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Tais anos são mais sentidos pelas populações rurais do que os anos 
de fortes desvios positivos. Estes últimos, embora se caracterizem por 
apresentar maior número de chuvas intensas ou aguaceiros, causadores 
de violentas enchentes, muito temidas pelo caráter torrencial de seus 
rios (rios de planalto), os problemas econômicos e sociais delas advindas 
são, de certa forma, rapidamente reparados pela assistência dos governos 
estaduais e federal e pelas empresas privadas mais diretamente interes­
sadas em evitar uma sensível queda na produção agrícola das áreas fla­
geladas. 

Já os problemas causados pelos fortes desvios negativos, embora 
sem violência aparente, criam conseqüências bem mais graves à economia 
pelos seus caracteres: lento, contínuo duradouro e geral, numa região cuja 
economia rural não está preparada técnica e estruturalmente para tais 
ocorrências . 

Como dissemos, os anos cujos desvios, quer positivos quer negativos, 
abarcando toda ou quase toda a Região Sul, são raros . O que pre­
domina e, portanto, caracteriza os desvios pluviométricos efetivos nesta 
Região é a oposição entre essas duas categorias de desvios, isto é, en­
quanto em algumas áreas a altura da precipitação de determinado ano 
assinala um desvio negativo, em outras áreas ela determina um desvio 
positivo nesse mesmo ano. 

Exemplificamos estas situações com as figuras 8-C e 8-D, referentes 
aos anos de 1926 e 1929, respectivamente. Em tais anos os desvios posi­
tivos e negativos geralmente pouco se afastam dos totais médios relativos 
às normais. 

3 - O caráter temperado do clima do sul do Brasil confere a 
esta região uma notável oscilação térmica ao longo do ano 

Vimos que a pluviosidade, através de seus totais e de seu regime 
anual concede à Região um certo grau de unidade ou individualidade que 
não se encontra em outra região geográfica do Brasil. Vimos também 
que os principais fenômenos meteorológicos diretamente ligados à plu­
viosidade, além de serem unificadores do clima regional, são, igualmen­
te, pela semelhança de intensidade de atuação no espaço geográfico desta 

verão, não ocorre em janeiro e fevereiro (Ri eh! refere-se ao hemisfério norte, portanto 
aos dois últimos meses do inverno), quando a precipitação é pequena. Durante o 
verão o solo seca gradualmente e o efeito cumulativo é tal que se atingem os mais 
baixos níveis de água e há perigo de seca". Chamamos a atenção que Riehl refere-se 
ao perigo de seca (ecológica) durante o verão nas regiões temperadas, cujo máximo 
pluviométrico incide no verão. Na banda oriental do Rio Grande do Sul, o máximo se 
dá, mais freqüentemente, no inverno e o mínimo no verão. Portanto, nesta área, nos 
anos em que há um forte declínio de chuva no verão, determinando climatologica­
mente uma estação seca, a seca ecológica certamente é bem mais intensa. 
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Região, responsáveis pela sua notável homogeneidade ou uniformidade 
climática, sem paralelo com outras regiões geográficas brasileiras. Vimos 
ainda que esta atuação, de certa forma, individualizada e uniforme, é 
uma decorrência do caráter igualmente uniforme e homogêneo de seus 
fatores climáticos estáticos e dinâmicos. 

Estes mesmos fatores climáticos determinam uma certa individuali­
dade e uniformidade no clima regional, no que afeta a temperatura. De 
fato, ao contrário do que se verifica em outras regiões brasileiras, no Sul do 
Brasil a temperatura (apesar de sua diversificação espacial) exerce um 
papel no mesmo sentido da pluviosidade, ou seja, o papel de unificação 
e uniformização climática exercido pela pluviosidade é reforçado pela 
temperatura 32 • 

Não obstante, isto não significa que os valores e comportamento da 
temperatura nessa Região sejam semelhantes ao longo de seu território. 
Significa apenas que há uma relativa semelhança que não permite a deter­
minação de áreas inter-regionais muito distintas, como se verifica em ou­
tras regiões geográficas do Brasil, dentre as quais a Sudeste constitui o 
melhor exemplo. 

3.1- MÉDIA ANUAL DA TEMPERATURA 

Quanto à média anual da temperatura (Fig. 9), verificamos que 
das isotermas características da zona intertropical, apenas a de 22°C e 
a de 20°C penetram na Região Sul. Trata-se de isotermas que, embora 
sendo características da zona intertropical, são, no entanto, de transição 
entre as isotermas de regiões quentes e as isotermas de regiões mesotér­
micas, em outras palavras, são isotermas de regiões subquentes. Contudo, 
estas isotermas que invadem a zona temperada, atingem uma parcela 
diminuta no território regional do sul do Brasil, e estão relacionadas àque­
las áreas, cujo regime anual de chuva, como vimos, além de possuir um 
ritmo tropical, determinam, normalmente, uma curta estação seca ou sub­
seca (norte e oeste do Paraná) 33 • 

32 Com exceção da Re&ião Sul, nas demais reg10es geográficas do Brasil os 
diversos elementos vinculados a pluviosidade e à temperatura atuam no sentido opos­
to, isto é, enquanto alguns elementos da pluviosidade exercem um papel no sentido 
da individualização e uniformização do clima regional, outros elementos vinculados 
à temperatura exercem um papel oposto, ou vice-versa. 

33 O leitor ao comparar este mapa (Fig. 9) com o mapa da figura 6 encontrará 
a seguinte relação: a isoterma anual de 22°C delimita, na Região Sul, a área seten­
trional de ocorrência de uma estação seca nomwl (noroeste do Paraná); a área com­
preendida entre as isotermas de 20 a 22°C compreende o citado corredor subseco do 
Paraná. Somente no leste paranaense não há correspondência entre a isoterma de 20°C 
ao ano e a ocorrência nomwl de uma subseca. Entretanto, lembramos que se trata 
daquela estreita faixa litorânea do Paraná, com tímidas penetrações em Santa Catarina 
através dos vales, onde, embora não haja, Mmwlmente, incidência de seca, o ritmo 
estacionai da precipitação é estritamente do tipo tropical. 
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Fora destas áreas as isotermas anuais são típicas da zona temperada 
e sua distribuição no espaço geográfico da Região Sul está estreitamente 
condicionada à latitude, maritimidade (posição) e, principalmente, ao 
rele_vo ( fator geográfico, por excelência) . 

A isoterma de 18°C aparece, no Paraná, em torno de 800 a 500 m de 
altitude no litoral, e em torno de 900 a 500 m no interior mais ocidental; 
em Santa Catarina esta mesma isoterma está entre 500 a 300 m no li­
.toral, e entre 500 a 450 no interior; no Rio Grande do Sul está com­
preendida entre 300 m e o nível do mar, no litoral, e entre 500 a 200 m 
no interior. 

A isoterma de 16°C, como a de 18°C é originária da Região Sul, 
porém a de 16°C se fecha na própria Região abarcando as áreas muito 
elevadas do planalto, tais como: no Paraná, entre 1. 200 a 1. 000 m; em 
Santa Catarina, entre 1. 000 a 750 m; no Rio Grande do Sul, entre 750 a 
700 m de altitude. 

Finalmente, a isoterma anual de 14°C. Esta compreende as áreas e 
os locais mais elevados sobre o planalto: no Paraná ela só é encontrada 
nos picos da Serra do Mar, acima de 1.300 m; na fronteira de Santa Ca­
tarina-Paraná engloba uma pequena área situada acima de 1.100-1.200 m 
sobre a superfície de Palmas. Porém, é sobre a superfície do planalto de 
Vacarias-Lajes-São Joaquim (Santa Catarina e Rio Grande do Sul), acima 
de 1. 000 m aproximadamente, que esta isoterma delimita sua maior 
área. Aí, o Morro da Igreja (Santa Catarina), situado a cerca de 1. 808 m, 
registra média anual de l0°C aproximadamente 34• 

3. 2 - MARCHA ESTACIONAL DA TEMPERATURA 

Vimos na Introdução deste trabalho que da conjugação do movi­
mento de translação da terra com a inclinação de seu eixo resulta que o 
Sol possui um deslocamento aparente em relação aos paralelos terres­
tres, chamado marcha zenital do Sol, esquematizada na figura 1. Nesta 
marcha o Sol leva 6 meses para ir de um trópico a outro, ou seja, de 21 de 
junho a 21 de dezembro, quando ocorrem os solstícios. Disto resulta que 
o Sol permanece 6 meses no hemisfério Sul ( 23 de setembro a 21 de 
março) e 6 meses no hemisfério Norte (21 de março a 23 de setembro). 
Ora, sendo o Sol a fonte de calor da superfície terrestre, é compreensivo 

34 A título de maiores informações a respeito das cotas altimétricas que passam 
essas isotermas vide a figura 9. Esclarecemos que essas estimativas foram determina­
das calculando o gradiente adiabático local deste fenômeno, levando em conta diversos 
fatores estáticos e dinâmicos. 

A temperatura média estimada para o Morro da Igreja é a mais baixa do Brasil, 
juntamente com a verificada no pico das Agulhas Negras (Rio-Minas) e no pico da 
Bandeira (Minas-Espírito Santo) situados em altitudes bem mais elevadas do que o 
Morro da Igreja. 

As isotermas de 18, 16 e 14°C são típicas das latitudes médias (zona tempera­
da) . Sua ocorrência em outras regiões brasileiras se deve unicamente ao fator altitude. 
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que a temperatura média de cada mês (normal ou efetiva) apresente 
uma flutuação ao longo do ano, ligada à marcha zenital do Sol. 

Em virtude deste deslocamento do Sol, balizado pelos trópicos, a 
curva da temperatura média dos meses ao longo do ano nas regiões in­
tertropicais não possui uma flutuação linear contínua, isto é, ela apre­
senta duas máximas e duas mínimas 35 mormente nas latitudes mais pró­
ximas ao equador 36 . Entretanto à medida que avançamos para os pólos 
vai se tornando mais estreita a ligação entre a flutuação da temperatura 
média dos meses e a posição relativa do Sol, conseqüentemente a estação 
quente estará sempre ligada ao solstício de verão, e. a estação fria ao 
solstício de inverno, ao mesmo tempo que estas duas estações serão cada 
vez mais distintas pela caracterização da temperatura. 

A Região Sul do Brasil, por estar compreendida na zona temperada, 
apresenta essas características: o verão é uma estação de temperatura 
bem mais elevada do que o inverno. 

a) O verão é uma estação quente e faneiro é seu mês mais represen­
tativo. - 11: comum acreditar-se que assim como nas regiões intertropica1s 
não existe frio, nas regiões temperadas não existe calor. Entretanto este 
conceitp carece de fundamento. Na zona intertropical, algumas áreas de 
altitudes elevadas permanecem frias durante uma certa época do ano, 
enquanto que outras áreas desconhecem calor. Nos Andes tropicais, por 
exemplo, à medida que subimos encontramos desde o clima mesotérmico 
com uma estação mesotérmica, ou fria, e outra quente, até o clima frio 
de geleira permanente. No Brasil, apesar de não existir uma cordilheira 
que se possa comparar com a dos Andes, as áreas elevadas do planalto sedi­
mentar e do embasamento cristalino, em São Paulo, Rio de Janeiro, 

35 Chamamos atenção que as máximas e mínimas, ora salientadas, não se re­
ferem às máximas ou mínimas diárias, nem mesmo à média dessas máximas ou mínimas; 
trata-se tão somente da maior subida ou descida da média térmica mensal ao lon~o 
do ano. 

36 Esclarecemos, contudo, que nas regiões intertropicais a temperatura não 
flutua estritamente de acordo com a posição do sol sobre o zênite. Se assim ocorresse 
teríamos no equador, por exemplo, duas mínimas nos solstícios (maior inclinação dos 
raios solares sobre o lugar) e duas máximas nos equinócios (quando o sol atinge 
o zênite do lugar). No entanto, a nebulosidade e a precipitação entram como fatores 
de importância pelo menos igual. Na estação chuvosa, freqüentes aguaceiros durante 
o dia mantêm relativamente baixas as máximas diárias (raramente se observa um 
aumento igual das mínimas diárias devido a alguma redução na irradiação noturna) . 
Dessa mudança na temperatura resulta uma tendência igual de queda na curva da 
temperatura média na estação chuvosa. Na zona equatorial da Amazônia brasileira, 
por exemplo, a subida máxima da curva térmica se verifica no equinócio de primavera 
austral, quando se conjugam o zênite do lugar com a época de menor precipitação. 
Entretanto, quando o Sof retorna ao zênite do lugar (equinócio de outono austral) se 
dá, muitas vezes, o mínimo porque é a época de ma.ior nebulosidade e precipitação. 
Além disso, o máximo e o mínimo secundário, quando ocorrem, estão geralmente em 
desacordo com a maior ou menor inclinação dos raios solares. No Brasil central o 
máximo se verifica em meados da primavera quando o Sol, sobre o zênite do lugar, 
caminha para o trópico de capricórnio. Porém, quando ele retorna ao zênite do lugar, 
em meados do verão, verifica-se, quando muito, um segundo máximo de importância 
insignificante porque é a época da estação chuvosa nessa região. 

229 



Minas Gerais e sul de Mato Grosso, Goiás e Espírito Santo, afeitas a in­
vasões de massa polar no inverno possuem, sem dúvida alguma, um in­
verno relativamente frio, e nos níveis mais elevados de suas serras, ja­
mais faz calor. Por outro lado, não há razão para não admitir a exis­
tência de calor na zona temperada, principalmente em sua metade pró­
xima ao trópico, por dois motivos: 1.0 ) durante o solstício de verão os 
raios solares incidem com pequena inclinação; 2.0 ) nesta época os dias 
são muito mais longos que as noites, conseqüentemente o tempo diurno 
de radiação é bem mais longo do que aquele que se verifica na zona in­
tertropical nesta mesma época. 

Na Região Sul do Brasil o verão, além de possuir dias mais longos 
do que os verificados no Brasil equatorial e tropical, a inclinação dos 
raios solares, nesta época, é muito pequena: em dezembro e janeiro o 
Sol incide sobre o Rio Grande do Sul com inclinação semelhante, ou 
menos, do que sobre o equador. 

Decorre daí que é comum a ocorrência de forte calor no sul do 
Brasil durante o verão, quando se registram temperaturas em tomo de 
4QOC, como veremos no decorrer deste trabalho. Estas temperaturas, ca­
racterísticas dos dias de forte calor, só não são muito importantes de­
vido à predominância de superfícies elevadas do Planalto Meridional 87 • 

A influência deste planalto, no sentido de evitar verões quentes na 
Região Sul pode ser observada nos mapas térmicos relativos ao trimes­
tre de verão. Salientando, por exemplo, a média térmica de janeiro 
(Fig. 10)88, a primeira coisa que nos chama atenção é a influência 
quase insignificante da latitude como fator de distribuição térmica du­
rante o verão. Este fato pode ser certificado observando que a isoterma 
de 24°C que aparece no Paraná e desaparece em Santa Catarina, reaparece 
no sul do Rio Grande do Sul, e a isoterma de 26°C somente existe no 
Rio Grande do Sul. 

Naturalmente que há uma tendência geral no sentido de diminuir a 
temperatura, mesmo no verão, à medida que avançamos em latitude. 
Entretanto, na Região Sul do Brasil esta tendência é pouco importante 
por dois motivos: 1.0 ) Na zona temperada, principalmente em sua me­
tade subtropical, o papel da latitude, durante o verão, é insignificante, 
porque o efeito do aumento de inclinação dos raios solares é quase in­
teiramente anulado pela desigualdade de duração entre os dias e as 
noites; em outras palavras, se por um lado o aumento da inclinação dos 
raios solares, na razão direta da latitude, tende a declinar a temperatura 
no mesmo sentido, por outro lado, o aumento da duração dos dias em 
relação às noites, na razão direta da latitude, tende a elevar a tempe-

87 Quanto à temperatura a única diferença importante entre o verão da Região 
Sudeste e o da Região Sul do Brasil, reside no fato de que na primeira o verão 
clí1[1ático dura de 5 a 6 meses, enquanto a segunda ele dura geralmente 3 meses, 
ficoodo circunscrito aos meses de dezembro-janeiro-fevereiro. 

as Janeiro, mês representativo do solstício de verão é quase sempre o mais quen­
te. Esta coerência no tempo (através dos anos) e no espaço (através do território 
geográfico) é, aliás, uma característica das regiões de latitudes extratropicais. 
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ratura no mesmo sentido, nessa época do ano (fator zonal); 2.0 ) Ocupan­
do o planalto meridional maior extensão geográfica em Santa Catarina 
e no Paraná e, tendo suas mais elevadas superfícies nesses Estados se­
tentrionais da Região Sul, a temperatura tende a declinar em Santa Ca­
tarina e Paraná e subir no Rio Grande do Sul ( fator regional) . 

Deste modo, cabe, quase que exclusivamente, ao relevo o controle 
da distribuição geográfica da temperatura durante o verão. A figura 10 
demonstra que as áreas mais quentes durante janeiro (mês mais repre­
sentativo do verão) compreende os vales dos rios Paranapanema (norte do 
Paraná), Paraná (oeste do Paraná), Uruguai (oeste do Rio Grande do 
Sul), Ibicuí-Jacuí (depressão central do Rio Grande do Sul). Nesses 
vales a temperatura média de janeiro é superior a 24°C, ultrapassando 
os 26°C no vale do Rio-Uruguai 39 • 

Em compensação a isoterma de 22°C envolve as elevadas superfí­
cies do planalto, seguindo, aproximadamente, as seguintes cotas altimé­
tricas: no Paraná, 650 a 600 m no litoral e 750 a 700 m no interior; em 
Santa Catarina, 600 a 500 m no litoral e 700 a 600 m no interior; no 
Rio Grande do Sul, 500 a 350 m no litoral e 600 a 550 m no interior 40• 

Finalmente, os locais situados entre 1. 050 a 950 metros no Paraná, 
entre 950 a 850 m em Santa Catarina e 850 e 750 m no Rio Grande do 
Sul, possuem uma média térmica inferior a 20°C. Dentre esses locais so­
bressaem, pela sua extensão, a superfície de Palmas e a de Vacaria-Lajes­
São Joaquim. 

Por isso, excluindo as áreas elevadas do planalto, com temperatura 
média de janeiro inferior a 22°C, no restante do território regional do 
Sul do Brasil ( 65% aproximadamente). são comuns máximas diárias muito 
elevadas no verão. 

Os mapas das figuras 11-A, 11-B e 11-C, representativos das médias 
das máximas diárias de dezembro, janeiro e fevereiro, respectivamente, 
demonstram este fato 41 • Enquanto as superfícies elevadas do planalto 
mantêm a média das máximas em torno de 27 a 24°C, nas superfícies 
baixas dos vales dos rios Paranapanema, Paraná, Uruguai, da Depressão 
Central e na Campanha Gaúcha, a média das máximas do verão é su­
perior a 30°C, chegando em janeiro a ser superior a 32°C na maior parte 
destas citadas áreas. 

Nessas áreas, dnrante o verão, a ocorrência de máximas diárias pró­
ximas de 40°C são, com algumas exceções, tão comuns quanto nas su-

39 Pouco inferior à temperatura média do mês mais quente das regiões mais 
quentes do Brasil. 

40 Lembramos que a isoterma de 22°C relativa à média do mês mais quente, 
limita as regiões ou áreas que, no conceito de Ki:ippen, possuem um verão brando. 

41 Na elaboração destes mapas não houve a preocupação de se medir a in­
fluência do relevo sobre a temperatura (conforme denuncia o encaminhamento gros­
seiro de suas isotermas), a exemplo do que fora feito nos demais mapas térmicos que 
os precedem. Apesar disso, tais mapas exprimem, em linhas gerais, a maneira pela 
qual as temperaturas máximas diárias se comportam ao longo do território da Re­
gião Sul. 
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perfícies baixas do Brasil equatorial e tropical, durante sua estação quente, 
cuja época e duração varia conforme a região; e se levarmos em conta 
a máxima absoluta 42 registrada, verificamos que a Região Sul do Brasil 
possui numerosos exemplos, cuja subida do termômetro tenha alcançado 
níveis dos mais altos do Brasil. O mapa relativo à figura 12 demonstra 
este fato. 

Observando este mapa verificamos que, durante um período normal 
de observação meteorológica que termina em 1942, apenas no planalto 
não foi registrada temperatura superior a 38°C, entretanto nas citadas 
superfícies baixas foram registradas máximas absolutas, que variam de 
38 a 40°C, tendo inclusive ultrapassado este último índice no norte do 
Paraná (vale do Paranapanema), na depressão central, no vale do rio 
Uruguai e no baixo curso do rio Itajaí. Nestas duas últimas áreas o 
termômetro já subiu além de 42°C. Entretanto, esclarecemos que após 
1942, ou mais precisamente entre 1942 e 1960, já foram registradas má­
ximas diárias superiores a 40°C em muitas localidades do litoral, alcan­
çando quase os 42°C nas restingas do Rio Grande do Sul. 

h) O inverno é uma estação fria e julho é seu mês mais represen­
tativo - Em virtude do balizamento intertropical da marcha zenital do Sol, 
o inverno torna-se, evidentemente, mais longo e mais frio à medida que 
nos afastamos do equador. Daí decorre que podemos distinguir na zona 
temperada, uma zona com inverno pouco vincado e uma zona com in­
verno acentuado. A primeira é subtropical e corresponde, do ponto de 
vista climático, mais ou menos às latitudes de 30° a 40°, enquanto a 
segunda se estende até cerca do paralelo de 55°. A primeira distingue-se 
da segunda por uma freqüência bem inferior de invasões de desconti­
nuidades de origem circumpolar e de participação de anticiclone polar 
que sucedem à passagem daquelas perturbações. 

Entretanto, estes limites acima considerados são mais válidos para 
o hemisfério Norte. O hemisfério Sul, sendo em média mais frio que 
o hemisfério Norte, tem os limites de sua zona temperada ligeiramente 
deslocados para latitudes mais baixas do que aquelas acima citadas. 

Acresce ainda que, na América do Sul, em virtude do notável fluxo 
de ar polar, o limite setentrional da zona temperada climática está, sem 
dúvida, situado cerca do trópico. 

No Brasil, soma-se a estes fatores o fator geográfico representado 
pelo Planalto Meridional, o qual, influindo no acréscimo de chuvas e no 
declínio de temperatura, faz com que a zona temperada atinja o trópico. 

Daí decorre que, embora a Região Sul do Brasil esteja situada na 
zona subtropical, seu inverno é pouco vincado apenas parcialmente, fi­
cando a maior parte de seu território sujeito, freqüentemente, a um inver­
no acentuado, embora nunca rigoroso, no sentido climatológico. 

42 A mais alta temperatura registrada através de um longo período de observação, 
tido como período de uma normal. 
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De fato, de maio a agosto a temperatura média se mantém relati­
vamente baixa por todo o território regional. Durante estes meses toda 
Região sente os efeitos típicos do inveyno das regiões de clima temperado; 
sucessivas e intensas invasões de frentes polares que trazem, geralmente, 
abundantes chuvas sucedidas por massa polar, cuja participação na cir­
culação atmosférica regional é, pelo menos, igual à participação dos siste­
mas tropicais, acompanhada de forte queda de temperatura que, comu­
mente, atinge a níveis pouco superiores a 0°C e, não raras vezes, descem 
a valores negativos, tornando notável a ocorrência de geadas. Estas carac­
terísticas hibernais do clima regional são tanto mais marcantes sobre 
o planalto, o qual, como veremos, exerce uma influência na diversificação 
climática da Região Sul, muito mais através de sua ação sobre a tempe­
ratura do que sobre a precipitação pluviométrica. 

Contudo, não obstante o inverno climático da Região Sul possuir 
em média, uma duração de quatro meses (pelo menos no Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina) os meses de junho e julho são sensivelmente bem 
mais frios que os de maio e agosto, embora a mínima absoluta de deter­
minados anos possa se verificar num destes dois últimos meses. 

O caráter acentuado do inverno durante os meses de junho e julho 
se deve a dois motivos: 1.0

) estes meses são os mais representativos do 
solstício de inverno, cuja conseqüência climatológica nas zonas extra­
tropicais se reveste de notável significância, pelo considerável aumento 
da duração das noites em detrimento das horas de radiação diurna e 
pela maior inclinação dos raios solares; 2.0 ) pela maior participação da 
circulação atmosférica de origem circumpolar. 

Entretanto, como acontece em todas as regiões extratropicais, o mês 
mais frio é aquele que sucede imediatamente ao do solstício de inverno 
ou seja, julho 43 • 

O rebaixamento geral da temperatura neste mês, quer das máximas 
quer das mínimas diárias e, conseqüentemente, das médias diurnas, tor­
nam a média térmica de julho não apenas a mais baixa do ano na 
Região Sul como, ainda, a mais baixa verificada nas mesmas latitudes e 
altitudes do globo. 

Ora, sendo julho o mês mais frio em toda Região Sul, o exame do 
mapa de média térmica deste mês demonstra que apenas o vale do 
Paranapanema-Paraná e de parte de seus afluentes (norte e oeste do 
Paraná), o vale do Ribeira do lguape (leste do Paraná) e o litoral do 
Paraná e Santa Catarina não possuem nenhum mês com temperatura 
inferior a 15,0°C 44 • 

43 Embora a duração média das noites e a inclinação dos raios solares sejam 
maiores em junho do que em julho, este último mês é geralmente o mais frio do ano 
porque além da duração média das noites e da inclinação dos raios solares serem muito 
pouco inferiores ao verificado em junho, quando chega o mês de julho o Sol, em 
sua marcha zenital está há mais tempo sobre o hemisfério oposto, do que durante 
o transcorrer do mês de junho. 

44 Esta isoterrna mensal do mês mais frio é muito importante, urna vez que no 
critério bioclirnático de Gaussen e Bagnouls ( 1953) ela assinala o limite entre o clima 
termoxérico (quente) e o mesoxérico (temperado) . 
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A exemplo da temperatura média (Fig. 9) e das temperaturas do 
verão ( Figs. 10, 11 e 12), a distribuição geográfica da temperatura 
durante o inverno é determinada pela maior ou menor influência ma­
rítima, pela variação da latitude e, sobretudo, pela desigualdade do relevo. 
Porém, o nível de importância de cada um destes fatores varia confor­
me a época do ano. Ao examinar a distribuição da temperatura no es­
paço geográfico da Região Sul, durante o verão, vimos que a maritimi­
dade e a variação da latitude exercem um papel pouco importante, ficando 
à variação de altitude do relevo o único papel de grande importância 
dessa distribuição. Entretanto, no inverno, o papel do relevo já não 
é tão destacado, uma vez que a variação da latitude assume um papel 
também muito importante. Da mesma forma a maritimidade. A in­
fluência marítima que no verão atua no sentido de amenizar a tempera­
tura, evitando maior calor, no inverno, sua ação, também amenizadora, 
evita maiores quedas de temperatura. Em outras palavras, o efeito da 
maritimidade no inverno é justamente oposto ao que se verifica no verão: 
enquanto no verão a temperatura tende a declinar para o litoral, no 
inverno, tende a declinar em direção ao interior. 

Por esses motivos a isoterma de 15,0C do mês de julho (Fig. 13) 
segue as seguintes cotas altimétricas: no norte do Paraná segue as 
curvas altimétricas entre 600 e 500 metros de leste para oeste; no ex­
tremo oeste do Paraná oscila entre 350 e 200 metros de norte para 
sul; no litoral aparece entre 500 a 400 metros na fronteira com São 
Paulo, decai para 400 a 300 metros na fronteira com Santa Catarina e 
chega ao nível do mar antes de alcançar a fronteira do Rio Grande do 
Sul. Daí se depreende que quase todo território regional do sul do Brasil 
possui, pelo menos, um mês com temperatura média inferior a 15,0°C. 

Outra isoterma muito importante, representativa da média do mês 
mais frio (julho) é a de 13,0°C. A importância desta isoterma decorre 
não apenas envolver uma grande parte do Planalto Meridional, mas tam­
bém porque ela constitui o mais importante limite térmico da floresta 
de Araucária que domina este planalto 45• Esta isoterma acompanha, apro­
ximadamente, as seguintes cotas altimétricas: no Paraná, 800 metros no 
litoral e entre 1. 000 a 700 m no interior; em Santa Catarina, 800 a 600 m 
no litoral e entre 800 a 700 m no interior; no Rio Grande do Sul, 600 a 
500 m no litoral e 500 a 400 m no intenor. 

Esta isoterma reaparece no extremo sul da Região, compreendendo 
quase toda região da Campanha Gaúcha, em altitudes que vão de 400-300 
metros ao nível do mar. 

No interior desta vasta área envolvida pela isoterma de 13,0°C, os 
locais ou áreas situadas nos níveis mais elevados do planalto são envolvi­
dos pela isoterma de 10,0°C. No Paraná e norte de Santa Catarina 
aparece entre 1. 300 e 1. 200 m, descendo a 1. 200-1.000 m nas superfícies 
de Vacaria-Lajes-São Joaquim. Na superfície de São Joaquim, o Morro 

45 Esta floresta de coníferas atribuída a um paleoclima mais frio, parece ter no 
clima a tua! seu fator de conservação. 
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da Igreja, situado a 1. 808 m, apresenta no mês frio a temperatura média 
de 7 ,3°C (estimativa) . 

Daí decorre que apenas 15,27% do território regional do sul do Brasil 
(Vale do Paranapanema-Paraná, Vale do Ribeira do Iguape e o litoral 
do Paraná e Santa Catarina) não possuem no mês de julho temperatura 
média inferior a 15,0°C, oscilando entre 18,0 a 15,0°C, enquanto em 
81,69% a média varia de 15,0 a 10,0°C. Os restantes 3,04% possuem tem­
peratura inferior a 10,0°C. Daí se conclui que o inverno é acentuado, 
pelo menos, nas superfícies do planalto cuja temperatura média de julho 
é inferior a 15,0°C, chegando a ser relativamente rigoroso nos locais ou 
áreas cuja temperatura média de julho é inferior a 10,0°C. 

Esta característica hibernal, com temperatura média mantida em níveis 
relativamente baixos, decorre de um abaixamento geral da temperatura. 
Com efeito, durante o inverno (junho e julho, notadamente) as máximas 
diárias só muito raramente atingem a faixa de 30 a 32°C e, mesmo 
assim, apenas nos grandes vales e no litoral. De fato, o inverno na Re­
gião Sul possui máximas diárias que nas superfícies baixas oscilam, mais 
freqüentemente, entre 24 a 20°C no Paraná, entre 22 a 20°C em Santa 
Catarina e entre 20 a 18°C no Rio Grande do Sul, enquanto na maior 
parte do planalto estas temperaturas oscilam, mais freqüentemente, den­
tro da faixa de 20 a 16°C, e até menos nas superfícies de Palmas, São 
Joaquim e outros locais mais restritos. 

No inverno, ao mesmo tempo que as máximas diárias declinam sen­
sivelmente, as mínimas, freqüentemente, descem a níveis muito baixos. 
Para se ter idéia de como é comum a ocorrência de mínimas diárias 
muito baixas, teceremos a seguir algumas considerações a respeito da 
média das mínimas, da ocorrência de noites frias e geadas e da precipitação 
de neve. 

Sobre a média das mínimas diárias, sua distribuição no espaço geo­
gráfico do sul do Brasil acha-se representada na figura 14. Através desta 
figura verificamos que durante o inverno a média das mínimas diárias 
superior a 10,0°C ocupa uma pequena parcela do território regional: 
litoral, norte do Paraná e Vale do rio Uruguai. Ainda mais restritas são 
as áreas nas quais a média das mínimas é superior a 12,0°C: pequeno 
trecho do vale do Paranapanema e ao longo do litoral regional, mesmo 
assim, apenas em junho e agosto, uma vez que em julho a isoterma de 
12,0°C aparece apenas no litoral do Paraná e Santa Catarina. 

Como se depreende, índices relativamente baixos verificam-se até 
mesmo nas superfícies quase ao nível do mar, não bastante a forte influên­
cia moderada do mar (baixadas litorâneas). No interior, sob menor in­
fluência marítima, os índices são ainda bem inferiores, sendo tanto menores 
quanto maior a altitude do lugar. Na maior parte do Planalto Meridional 
·predominam, em junho e agosto, índices de 8 a 6°C, decaindo para valores 
abaixo de 6°C nas áreas ou locais mais elevados desse Planalto, como 
é o caso das superfícies de Vacaria-Lajes-São Toaquim e de Palmas, en­
quanto em julho, seu mês mais frio, os índices médios das mínimas 
diárias de 8 a 6°C se expandem por quase todo o planalto e toda a Cam-
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panha Gaúcha, ficando grande parte desse planalto com média das mínimas 
inferior a 6°C . 

Estes índices de média das mínimas diárias no inverno pressupõem, 
por si só, que nesta estação as grandes quedas do termômetro na Região 
Sul é um fato não apenas característico mas sobretudo, muito comum. 
Com efeito, durante o inverno, freqüentemente o termômetro desce pró­
ximo a 0°C e, não raras vezes, cai a valores negativos, ou seja, abaixo 
de 0°C. 

Em que tipo de tempo ocorrem mais freqüentemente as mínimas diá­
rias mais baixas? Na Região, como em quase todo o território brasileiro, 
as maiores descidas do termômetro se verificam após a passagem de uma 
frente fria de origem circumpolar (correntes perturbadas de S), quando 
então a Região fica sob a ação direta do anticiclone polar 46 . 

O fenômeno se processa mais ou menos do seguinte modo: ao trans­
por a cordilheira dos Andes, na zona pré-frontal produz-se uma forte 
advecção do ar tropical do anticiclone subtropical do Atlântico Sul. Esta 
situação produz bom tempo sob regime de subsidência deste anticiclone, 
a pressão se eleva, intensificam-se os ventos do quadrante norte ( prin­
cipalmente de NE) seguidos por um brusco e geral aquecimento ( aque­
cimento pré-frontal). Com a chegada da frente sobre o lugar, a pressão 
cai, o céu torna-se completamente encoberto por nuvens de convecção 
dinâmica (cúmulos e cúmulo-nimbos), acompanhadas de trovoadas, ven­
tos fracos a moderados ( 5 a 10 nós, geralmente) e chuvas mais ou menos 
pesadas. Imediatamente, após a passagem da frente, a pressão torna a 
subir levemente, a temperatura cai sob o vento frio que passa a soprar 
do quadrante sul, a chuva frontal termina, logo substituída por chuvas 
finas e leves, por vezes intermitentes e nevoeiro (primeira situação pós­
frontal) 47• Com céu ainda encoberto e presença do ar polar resultam 
fracas amplitudes térmicas diurnas, com máxima baixa e mínima ainda 
não muito baixa e umidade relativa em torno de 95% (ou até mais) . Com 
a continuidade do avanço da frente, e conseqüente domínio do anticiclone 
polar, diminui a turbulência anterior, o ar torna-se seco e o céu limpo, 
quando então a intensa radiação noturna faz o termômetro descer ao seu 

46 Nas latitudes próximas do equador nem sempre as mínimas mais baixas se 
verificam nestas situações, uma vez que a frente polar só raramente atinge essas 
latitudes. 

47 As chuvas finas e intermitentes ocorrem imediatamente após a passagem da 
frente (na superfície) sobre o lugar. Os ventos que acompanham tais chuvas são 
denominados pela população regional de minuano. Tais ventos sopram geralmente 
com velocidade fraca a moderada, podendo atingir até 20 nós. Determinam tipos de 
tempo muito desagradáveis em virtude de seu alto índice de umidade relativa e pela 
queda de temperatura que eles provocam, principalmente no inverno, quando chegam 
a estar possuídos de temperatura inferior a l0°C. Quando o minuano conserva a 
temperatura de 2 a 3°C acima de zero ele recebe a denominação popular de geadas 
de vento. Trata-se de um nome impróprio, uma vez que não se pode formar geada 
em temperaturas positivas, porém esta denominação designa os efeitos danosos pro­
duzidos nos cafezais pelos ventos polares frios e cortantes, de SE a SW, principal­
mente durante o período de formação do fruto (A. Serra - 1957). 
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nível mais baixo. Geralmente, nesse nível mm1mo o termômetro não se 
mantém por mais de 2 dias, não só pela absorção do anticiclone polar 
por parte do anticiclone subtropical, como ainda porque à sua retaguarda 
a massa polar é sugada para o sul, atraída por nova frontogênese na Ar­
gentina (avanço de nova frente fria). A fraca ou inexistente nebulosidade 
concorre também para isso, uma vez que facilita o aquecimento solar 
que acaba com o fenômeno, retornando os ventos do quadrante norte do 
anticiclone subtropical com inversão térmica superior, continuando a esta­
bilidade e tempo ensolarado, mas, agora, com temperatura em ascensão. 
Trata-se de novo aquecimento pré-frontal, prenunciando a chegada de 
nova frente polar. 

Durante determinado ciclo de invasão de ar polar, iniciado com a 
chegada de frente fria e terminado com o retorno do ar tropical, como o 
que acabamos de descrever, vimos que as mínimas diárias mais baixas 
são registradas sob o domínio direto da alta polar com tempo bom e 
umidade relativa baixa. Nessas situações as noites são muito frias, uma 
vez que cessando a irradiação solar, a radiação noturna é fortemente ati­
vada pela secura do ar. :f; nessas noites que se registram as mínimas 
mais baixas referidas, cujo nível se verifica, geralmente, pouco antes 
do sol nascer (no verão) ou poucos minutos depois do nascimento (no 
inverno). 

No inverno, durante essas noites, não raras vezes o termômetro desce 
abaixo de 0°C. A figura 15, relativa à ocorrência média de noites frias 48, 

demonstra este fato. 

A observação deste mapa nos leva a salientar os seguintes fatos: 
1.0

) somente o norte do Paraná, a baixada litorânea e a depressão cen­
tral do Rio Grande do Sul não possuem sequer 1 dia de noite fria em 
média durante o ano; 2.0

) o efeito da continentalidade no rebaixamento 
das mínimas diárias é muito flagrante, uma vez que, enquanto a baixada 
litorânea não possui sequer uma noite fria, os vales dos rios Paraná e 
Uruguai possuem um importante índice de ocorrência de noites frias; 
3.0 ) a latitude é outro fator muito importante, pois que, nas vastas su­
perfícies do Rio Grande do Sul, próximas ao nível do mar, a inexistência 
de uma noite fria sequer se verifica apenas no litoral (efeito moderador 
do mar) e na Depressão Central (efeito do aquecimento diabático de 
compressão); 4.0

) finalmente o relevo. Este fator, através da variação de 
altitude é responsável pela maior ocorrência de noites frias sobre o pla­
nalto, no qual, as superfícies mais elevadas apresentam mais de 15 ocor­
rências diárias de noite fria durante o ano. 

Tais ocorrências se verificam quase que exclusivamente nos meses 
de inverno (junho, julho, agosto), sobretudo em julho. Entretanto, nas 

48 A expressão noite fria que aqui empregamos possui uma conotação especifica­
mente climatológica, designando as noites em que o termômetro desceu ao nível de 0°C 
ou abaixo deste. 
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superfícies elevadas do planalto a ocorrência de 0°C não é surpreendente 
mesmo no outono e primavera 49 • 

Julgamos que a análise da temperatura no inverno até aqui focali­
zada é suficiente para se ter uma idéia satisfatória do caráter frio desta 
estação no sul do Brasil. Contudo, não tanto para enfatizar este caráter, 
mas principalmente com o objetivo de registrar o limite extremo de frio 
a que esta Região está sujeita durante o inverno, teceremos algumas con­
siderações a respeito das temperaturas mínimas absolutas já registradas. 

Observando o mapa de temperatura mínima absoluta (Fig. 16) 
constatamos que somente no litoral do Paraná e norte de Santa Catarina 
jamais se registrou temperatura negativa 50, enquanto que sobre o pla­
nalto a mínima absoluta já desceu abaixo de 4°C negativos, nas altitudes 
baixas, e abaixo de 8°C negativos nas altitudes elevadas. As mínimas 
absolutas mais importantes registradas, oficialmente, na Região Sul do 
Brasil são as seguintes : 

Paraná { 
Guarapuava 8,4°C negativos em 31/7/55 - 1.116 metros 

Palmas 10,0°C negativos em 10/7/33 - 1 . 090 metros 

Santa Catarina { 
Valões 9,8°C negativos em 14/7/47 -

Xanxerê ll,SOC negativos em 25/6/45 ~ 

R. G, Sul { S. Francisco de Paula 6,5°C negativos em 20/7/53 

777 metros 

791 metros 

912 metros 

Como se pode observar mais uma vez, não apenas a altitude e a 
latitude facilitaram a descida do termômetro durante a oscilação diária 
da temperatura, mas também o declínio da influência marítima. Este 
último fator explica porque Xanxerê, cidade situada no oeste de Santa 
Catarina, em altitude e latitude inferiores às de São Francisco de Paula 
(próximo do litoral do Rio Grande do Sul) possui, não obstante, mínima 
absoluta bem mais baixa. 

A conseqüência climatológica mais importante destas fortes quedas 
de temperatura durante as noites é a ocorrência de geada, isto porque, 
assim como o orvalho, ela ocorre sobretudo em noites de céu limpo 
de fraca umidade (as nuvens reduzem a queda de temperatura durante 
a radiação notuma) . Tais noites são típicas sob alta pressão de poderoso 

49 O mapa de ocorrência média de noites frias (Fig. 15) não teve, na sua elabo-
ração, a preocupação de se medir a influência do relevo sobre as mínimas diárias 0°C, 
a exemplo do que fora feito em outros mapas térmicos. 

50 As informações referentes à temperatura mínima absoluta compreendem as 
últimas quatro décadas anteriores a 1961. 
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anticiclone polar que, como vimos, sucede à passagem de uma frente 
fria 111. 

Além disso, para que haja geada durante a noite é fundamental que 
a temperatura durante o dia, ou mais precisamente durante as primeiras 
horas da noite, seja relativamente baixa; somente assim a radiação noturna 
pode tornar o ponto de orvalho abaixo de 0°C no decorrer dessa mesma 
noite. 

Por tudo isso o fenômeno da geada, quer branca ou negra, é muito 
comum na Região Sul do Brasil durante o inverno. 

A geada negra, embora menos comum, é bem mais nociva às culturas, 
pois além de ser mais intensa, nenhuma medida pode ser tomada em 
defesa das culturas neste caso, pois é o próprio ar que está com tempe­
ratura negativa e não apenas as superfícies expostas como se verifica na 
geada branca. 

A geada branca além de ser menos intensa, uma série ou conjunto 
de medidas podem ser adotadas para evitá-las, pelo menos parcialmente 
(A. Serra, op. cit. - 1957) . 

Contudo, tanto em relação à geada branca como à geada negra, 
existe uma série de medidas cuja adoção pode minimizar os efeitos danosos 
que estes fenômenos causam às culturas. 

O mapa relativo à figura 17 representa a média anual de ocorrência 
de geada, isto é, a média do número de noites em que se verifica este 
fenômeno durante o ano. 

O mesmo grau de importância que os fatores latitude, maritimidnde 
e relevo exercem na distribuição das n()ites frias, é exercido também na 
distribuição do número de ocorrência de geada: 

- em função da variação da latitude, o norte do Paraná possui, em 
média, 3 a 5 dias de geada, enquanto no extremo sul da Região (na 
Campanha Gaúcha) a ocorrência deste fenômeno varia de 20 a 30 dias; 

- em função da influência moderadora do mar, em quase toda bai­
xada litorânea o índice médio de ocorrência · diária de geada não excede 
a mais de um dia durante o ano, enquanto as áreas mais interiorizadas 

51 Para melhor compreender a geada é necessário conhecer o orvalho. Este fenô­
meno consiste no aparecimento de pequenas gotas d'água que cobrem as superfícies 
expostas do solo, pedras, folhas, telhas, etc., provenientes da incidência do ponto de 
orvalho (condensação) na lâmina atmosférica inferior acima de 0°C. Entretanto, se 
o ponto de orvalho se verificar com a lâmina inferior abaixo de 0°C, o vapor d'água 
sublimará em pequenos cristais de gelo, constituindo a geada. 

Há dois tipos de geada: geada negra e geada branca. Quando uma espessa 
camada de ar superficial alcançar seu ponto de orvalho abaixo de 0°C ocorre a 
geada negra, que faz congelar a água e os líquidos interiores das plantas, queimando 
folhas e talos. Desse modo, obstruídos os vasos, a seiva não pode subir e a árvore, ou 
arbusto, morre enegrecida. Se contudo, o ponto de orvalho do ar se mantiver acima de 
ooc, mas as superfícies expostas cairem abaixo de 0°C, o vapor d'água de uma fina 
lâmina atmosférica em contato com o solo sublimará diretamente em cristais de gelo 
sem passar pela fase líquida do orvalho. Desse modo se verifica a geada branca. 
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situadas pouco acima do nível do mar, apresentam 5 a 10 dias de geada 
no norte do Paraná e 15 a 20 dias no sul do Rio Grande do Sul; 

- o relevo em função da altitude e de suas irregularidades conduz a 
mais de 30 dias de geada nas superfícies mais elevadas do planalto, como 
é o caso das superfícies de Palmas e de Vacaria-Lajes-São Joaquim (pelo 
resfriamento adiabático do ar), enquanto a Depressão Central do Rio 
Grande do Sul possui no máximo 10 aias de geada, em média (pelo aque­
cimento adiabático) . 

Como se observa, o número de ocorrência diária de geada é bem 
superior ao de noite fria. Este fato é perfeitamente justificável uma vez 
que enquanto a incidência de noite fria está ligada à temperatura igual 
ou inferior a OOC, a ocorrência de geada se verifica não apenas com 
temperatura negativa do ar (geada negra) mas, ainda, com temperatura 
do ar pouco acima de 0°C, desde que o resfriamento do solo desça abaixo 
de 0°C, determinando, como vimos, a geada branca. 

Por este motivo, enquanto a freqüência de noites frias incide quase 
que somente nos meses de inverno, a de geada, embora apresente uma 
notável concentração no inverno, não raras vezes se verifica também 
em fins do outono e início da primavera, e as áreas mais elevadas do 
Planalto Meridional estão sujeitas a este fenômeno desde o início do 
outono até o final da primavera, ficando apenas o verão normalmente 
isento dele. Por exemplo, Vacaria e Urubici, localidades situadas na super­
fície de Vacaria-Lajes-São Joaquim, possuem, em médias, duas ocorrências 
de geada no mês de abril e uma no mês de novembro 52 • 

Daí concluímos que: 

- as noites frias são quase sempre noites de geada negra. Portanto, 
o mapa de ocorrência média de noites frias (Fig. 15) reproduz, aproxi­
madamente, a média de ocorrência diária de geada negra; 

- conhecendo indiretamente a freqüência de geada negra(GN), fi­
camos igualmente conhecendo a freqüência de geada branca ( GB), bas­
tando para isso subtrair do número total de geada ( TG) o número cor­
respondente à noite fria (NF), pois sendo NF ::= GN, conclui-se que a 
GB ~ TG - GN. Assim sendo, fica confirmada a afirmativa da popu­
lação regional de que a geada branca é bem mais freqüente que a negra; 

- finalmente, deduz-se que no norte do Paraná o café é cultivado 
contra todos os princípios ecológicos, uma vez que esta área possui, em 
média, 1 a 3 dias de ocorrência de geada negra durante o ano. Essa im­
propriedade é tanto maior quando sabemos que os índices de ocorrência 
acima citados correspondem a uma freqüência normal. Nos invernos ca­
racterizados por maior participação de anticiclone polar nos sistemas 

112 A incidência de geada no verão é raríssima. De 1923 a 1941, houve geada 
2 vezes em dezembro, 2 vezes em fevereiro e 1 vez em janeiro, na localidade de 
Palmas, situada a l. 090 metros de altitude. 
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de circulação atmosférica do sul do Brasil, o norte do Paraná fica ainda 
muito mais sujeito a este fenômeno, dos mais graves para a lavoura ca­
feeira, fenômeno este que, como vimos, embora possa ser previsto, não 
pode ser evitado. 

Para finalizar o estudo· sobre a temperatura e outros fenômenos cli­
máticos a ela diretamente ligados, teceremos, a seguir, algumas consi­
derações sobre a precipitação de neve. 

Embora na maior parte da Região Sul do Brasil este fenômeno seja 
muito raro, sua ocorrência não constitui nenhuma anormalidade. Com 
efeito, nos últimos 40 anos quase todas as localidades situadas acima de 
800-600 m no Paraná, 600-400 m em Santa Catarina e 400-200 m no Rio 
Grande do Sul assistiram algumas precipitações de neve, por mais raras 
e pouco intensas que foram. 

Como se observa, a ocorrência de nevada no sul do Brasil não está 
ligada apenas às latitudes médias, mas também à existência do Planalto 
Meridional. A importância deste planalto para a ocorrência de nevada nessa 
Região pode ser avaliada levando-se em conta que nas planícies dos 
pampas uruguaios e argentinos, situadas próximo ao nível do mar, o fe­
nômeno de precipitação de neve é bem mais raro do que no Planalto Me­
ridional do Brasil, embora aquelas planícies estejam situadas em latitudes 
bem mais elevadas_ 1!: bem verdade que na maior parte deste planalto 
não se verifica um dia de nevada, em média, durante o ano. Em deter­
minado ano ocorre mais de 1 dia de nevada, e até mesmo 3 ou 4 dias, 
em contrapartida transcorrem vários anos consecutivos sem uma ocorrência 
sequer. Entretanto, nas superfícies mais elevadas deste planalto, quer no 
Rio Grande do Sul quer em Santa Catarina, a ocorrência de nevada 
durante o inverno, embora ainda não seja comum, não é contudo, uma 
raridade, havendo um dia de nevada, em média, para cada inverno. 

Para melhor compreender a importância deste planalto na formação 
de nevada, toma-se necessário conhecer como esse fenômeno se processa 
no sul do Brasil: vimos que imediatamente após a passagem de uma 
frente polar sobre o lugar, as chuvas mais ou menos pesadas são seguidas 
por chuvas finas intermitentes e nevoeiro, sob ação de ventos frios 
denominados regionalmente de minuano. Quando tais correntes perturba­
das de S atingem as planícies da Campanha Gaúcha e do vale do rio 
Uruguai com temperatura pouco acima de OOC, para galgar o planalto 
elas perdem temperatura pelo gradiente adiabático de expansão, de modo 
que, ao alcançar as superfícies elevadas deste planalto, o ponto de orvalho 
cai abaixo de zero e, ao invés de chuva, estas correntes perturbadas pro­
vocam precipitação de neve. Esclarecemos, contudo, que para a massa de 
ar polar invasora estar possuída de temperatura pouco acima de 0°C 
antes de começar a galgar o Planalto Meridional, somente é possível nas 
ocasiões em que o anticiclone polar é mais poderoso dentre os mais 
poderosos que costumam invadir o território brasileiro durante o inverno. 

Esta é a razão porque a superfície de Vacaria-Lajes-São Joaquim, 
situada no extremo sul deste planalto, justamente em seus níveis mais 
elevados, constitui a área onde o fenômeno de precipitação de neve 
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é mais importante. Nessa área a incidência de nevada não apenas é mais 
freqüente ( 3 dias de nevada, em média, por ano) como ainda mais 
intensa. Nas últimas décadas, numerosas vezes a nevada foi tão intensa 
que cobriu quase completamente as superfícies expostas do solo, da 
vegetação, dos telhados das casas e, nas estradas, o tráfego de veículos 
ficou impedido pelo acúmulo de neve, de até 50 cm aproximadamente. 
Entretanto, como a nevada nessas áreas é de pouca duração ( 1 dia ou 
no máximo 2 a 3 dias) ela não chega a formar gelo. Além disso, em 
virtude dela se verificar com temperatura negativa próxima de 0°C, logo 
que cessa de cair, a temperatura se eleva ligeiramente acima de 0°C, 
pondo-a imediatamente a derreter-se. Contudo se sua ocorrência for se­
guida por noite fria com calmaria e sem nebulosidade, a geada só permi­
tirá o derretimento da neve no dia seguinte após o nascer do sol. 

4 - O sul do Brasil é uma região de pouca diversificação 
climática, nela destaca-se o clima mesotérmico 
superúmido do tipo temperado 53 

Pela sua posição entre as latitudes médias d~ zona subtropical, 
quase toda Região Sul do Brasil possui clima temperado. Este opõe-se 
aos climas tropicais pela circulação atmosférica freqüentemente pertur­
bada pela passagem de grandes descontinuidades de origem circumpolar 

53 Antes de passarmos às diferentes categorias de climas tomam-se indispensáveis 
alguns esclarecimentos. A exemplo do que fizemos para outras regiões geográficas 
brasileiras, não adotamos, para esse fim, nenhum critério classificat6rio tradicional. 
Este comportamento permite ao climatologista selecionar os aspectos climáticos mais 
importantes, que fornecerão limites índices expressivos em determinada região, bem 
como, subsídios para melhor caracterização de seus climas. Desse modo, o climato­
logista não apenas foge dos enquadramentos pré-estabelecidos pelos critérios tradicio­
nais, como ainda lhe é permitido utilizar parcialmente diversos critérios de diferentes 
autores, naquilo que lhe parece significativo. Por exemplo, no critério classificatório 
aplicado nessa pesquisa usamos do critério de Koppen a média de 18°C do mês mais 
frio como limite entre os climas quentes ( > 18°C) e subquentes ( < 18°C), 
embora o referido autor, como sabemos, utilizasse essa isoterma mensal como limite 
entre os climas tropical e temperado. Da mesma forma, utilizamos o critério de 
Gaussen e Bagnouls ( 1953) no que diz respeito à determinação de mês seco, bem 
como as isotermas men~ais de 15°C e 10°C do mês mais frio, como limite entre 
os climas subquentes ( H3 a 15°C), mesotérmica brando (15 a 10°C) e mesotérmico 
médio ( 10 a 0°C), embora com denominações diferentes daquelas usadas por esses 
autores. 

Outros aspectos aqui abordados foram estabelecidos por nós em consonância com 
o critério livre para o qual selecionamos os aspectos e os índices que consideramos 
expressivos na climatologia da Região Sul. Assim é que a consideração de climas su­
perúmidos, .úmidos, semi-úmidos, semi-áridos e desérticos, com suas diversas variedades: 
superúmido (sem seca ou com subseca), úmido ( com 1 a 2 ou 3 meses secós), sem i­
úmidos ( com 4 a 5 meses secos ) , semi-árido brando ( com 6 meses secos), mediano 
(com 7 a 8 meses secos ) , forte ( com 9 a 1 O meses secos ) , muito forte ou ~bdesértico 
( com 11 meses secos ) e desérticos (com 12 meses secos ) , está baseada na relação 
existente entre esta seqüência e a vegetação natural no Brasil. No Brasil - com 
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( FP) em qualquer época do ano, sucedidas por ondas de frio do sis­
tema anticiclônico móvel de origem polar. Essas constantes invasões em 
qualquer época do ano, determinando bruscas mudanças de tempo, cons­
tituem o traço climático unificador do sul do Brasil. 

Com efeito, durante todo ano qualquer parte da Região Sul é cons­
tantemente submetida a mudanças de tempo, as quais, podem ser agru­
padas em quatro tipos principais: a) tempo estável com temperatura 
mediana a elevada, sob domínio do anticiclone subtropical do Atlântico 
Sul com ventos do quadrante norte; b) ~~te quadro é regularmente subs­
tituído por tempo instável de chuvas mais ou menos pesadas que acom­
panham a passagem de frente fria em fase de oclusão, com ventos geral­
mente fracos a moderados rodando em várias direções, sucedidos ime­
diatamente por chuvas finas e intermitentes, forte umidade relativa e 
nevoeiro sob ação de ventos frios do quadrante sul (correntes perturba­
das de S) que provocam rápido declínio de temperatura; c) finalmente 
t"etorna o tempo estável, mas agora, sob o domínio do anticiclone móvel 
polar que traz tempo ensolarado, umidade relativa muito baixa, apro­
fundamento do termômetro, calmaria. e, por vezes, geada. Com o desa­
parecimento do anticiclone polar, este último tipo de tempo é substituído 
pelo primeiro acima descrito, recomeçando novo ciclo. Este ciclo somente 
é interrompido com a chegada de linhas de instabilidade tropicais ( IT) 
que, como vimos, trata-se de outro sistema de circulação, originária da 
zona intertropical, as quais trazem, também, tempo instável, porém, com 
chuvas esparsas, mais ou menos pesadas, de forte concentração no tempo 
e no espaço, sem grande declínio de temperatura. Este tipo de tempo 
sucede quase sempre ao tempo estável e quente motivado pelo domínio 
do anticiclone subtropical. f: mais comum no Paraná, mesmo assim, quase 
exclusivo do verão (tempo instável de chuvas de verão). 

Portanto, quase toda Região Sul do Brasil possui clima caracteristica­
mente do tipo temperado pelo menor número de invasões de frente 
fria e menor participação de anticiclone polar, determinando sensível 
declínio de chuvas e aumento de temperatura no inverno; e ainda, pela 
maior concentração pluviométrica no verão, devido ao acréscimo de chu­
vas de IT, somente o norte do Paraná possui clima tropical. 

exceção de algumas áreas da Região Sul - a ausência de seca está sempre relacionada 
às áreas florestais, a existência de 1 a 2 meses secos é quase sempre acompanhada de 
florestas, e as áreas de 3 meses secos estão relacionadas às áreas de transição onde, 
na maioria das vezes, aparecem florestas semidecíduas, enquanto que as áreas de 4 a 
5 meses secos se relacionam, quase sempre, com o cerrado. Enquanto isso, as áreas com 
6 ou mais meses secos estão relacionadas à caatinga, sendo que, geralmente, as áreas 
de 6 meses secos correspondem a uma caatinga ,predominantemente arbórea ou de 
transição; as de 7 a 8 meses secos, à caatinga predominantemente arbustiva; e a 
de mais de 9 meses, à caatinga herbácea, sendo tanto mais rala nas áreas de 11 meses 
secos. 

A adoção deste critério permite ainda introduzir na climatologia tradicional de 
determinada região, conhecimentos relativos à climatologia dirnimica (climatologia 
modema) sempre que for possível. Este último comportamento também norteou este 
estudo, dele derivando o conceito de climas tropicais, temperados, etc. 
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Destas condições resultam as características fundamentais dos cli­
mas da Região Sul do Brasil, cuja descrição e análise serão sucintamente 
salientadas a seguir. -

Os fatores estáticos, pela simplicidade das formas do relevo da 
Região Sul e pelo seu balizamento na zona temperada, sem se estender 
muito para o sul e sem se afastar muito da orla marítima, não criam 
condições muito favoráveis à diversificação climática nesta Região. Desta 
maneira, a tendência à uniformidade e unidade climáticas, determinada 
pelos fatores dinâmicos, prevalecem sem notáveis interferências dos fa­
tores geográficos, o que torna o espaço geográfico da Região Sul do Brasil, 
de certa forma, homogénea e uniforme. 

Contudo, tanto a homogeneidade como a uniformidade climática 
desta Região não devem ser interpretada como absoluta, mas tão-somente 
em relação às demais regiões geográficas do Brasil. Mesmo sem recorrer 
a critérios da microclimatologia ou, até mesmo, preocupar-se profunda­
mente com as diferenciações locais, a aplicação de um critério classifica­
tório de caráter amplo, como é o objetivo desta unidade de trabalho, é o 
suficiente para se reconhecer que na Região Sul do Brasil existem algu­
mas áreas, entre as quais as distinções climáticas são bastante notáveis. 
Além do que, pela leitura das unidades II e III, o leitor poderá reco­
nhecer que no interior de cada variedade climática existem diferencia­
ções cuja importância não devem passar desapercebidas. 

Como vimos, é muito importante a variação de temperatura na Re­
gião Sul, no tempo e no espaço, mormente se considerarmos a dis­
tribuição das máximas e das mínimas diárias. Da importância destas 
decorre uma notável diferenciação das médias mensais, também no tempo 
e no espaço. Por isso, cabe às variações térmicas o papel mais importante 
na diversificação climática nesta Região. 

Quanto ao comportamento térmico devemos reconhecer pelo menos 
3 categorias ou domínios climáticos: a de clima subquente, a de clima 
mesotérmico brando e de clima mesotérmico médio (Fig. 18) . 

Clima subquente - Neste clima nenhum mês apresenta temperatura 
média inferior a 15°C, oscilando o mês mais frio entre 18° e 15°C. 

Compreende: o norte e oeste do Estado do Paraná, ou seja os vales 
dos rios Paranapanema e Paraná e seus afluentes, onde seu limite acom­
panha as seguintes curvas altimétricas: 250 a 350 m a oeste e 350 a 600 m 
ao norte; o vale do Ribeira do Iguape, abaixo de 500 m aproximada­
mente; e a estreita faixa litorânea, do Paraná ao Sul de Santa Catarina, 
limitada pela curva altimétrica de 500 a 400 m no Paraná e de 400 m até 
ao nível do mar em Santa Catarina 54 • Perfaz 15,27% do território da 
Região Sul, assim distribuídos: 13,84% no Paraná e 1,43% em Santa Catarina. 

54 Para melhor precisão das áreas de ocorrência deste domínio climático consi­
derado pela temperatura, recomendamos a observação da figura 13, na qual estão 
traçadas as isotermas de 15 e de 10°C, as quais limitam as principais categorias 
climáticas quanto à temperatura. 
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Nestas áreas, a grande freqüência de temperaturas elevadas no verão 
torna esta estação quente, com média de janeiro entre 26 e 24°C, en­
quanto que as raras ocorrências de mínimas diárias próximas a 0°C 
tornam o inverno ameno, com temperatura média do mês mais frio su­
perior a 15°C. Daí decorre que estas áreas possuem a temperatura média 
anual mais elevada da Região Sul, superior a 200C. 

Tais condições, nestas áreas são devidas a um conjunto de fatores: lati­
tudes próximas do trópico e altitudes próximas do nível do mar, para 
todas as áreas subquentes, e menor participação de massa polar na área 
subquente do norte do Paraná. 

Apesar da identidade fundamental dessas áreas subquentes, é pos­
sível reconhecer entre elas certas dii:erenças importantes, quanto ao regime 
térmico anual: o oeste paranaense, em virtude da menor influência marí­
tima, possui maior variação térmica anual, com verão mais quente (vide 
média das máximas - Fig. 11) e inverno mais frio (vide média das mí­
nimas - Fig. 14), enquanto na área litorânea a diferença das condi­
ções térmicas entre o verão e o inverno é menos importante, em virtude 
da ação moderadora da forte influência do mar. 

Entretanto, quer numa como noutras áreas, o inverno é ameno e 
esta é a característica geral mais importante, uma vez que dela resulta. 
o clima subquente na Região Sul. Este clima, que tão bem exprime o 
caráter de transição entre o clima tropical quente das latitudes baixas do 
Brasil e o clima temperado mesotérmico das latitudes médias da Região 
Sul, domina grande parte da Região Sudeste do Brasil. Sua ocorrência 
na Região Sul nada mais é do que um prolongamento climático da Região 
Sudeste na Região Sul. 

Clima mesotérmico brando - Excluindo as áreas subquentes, quase 
todo território restante da Região Sul está compreendido nos limites do 
clima mesotérmico brando. Este clima domina a maior parte do Rio 
Grande do Sul, abarcando 81,69% do espaço geográfico da Região Sul, 
assim distribuído: 21,24% no Paraná, 13,52% em Santa Catarina e 46,93% 
no Rio Grande do Sul. 

Enquanto a altitude exerce um papel muito importante na ocorrên· 
cia deste clima no Estado do Paraná, em Santa Catarina e no Rio Gran­
de do Sul sua ocorrência se deve unicamente à posição destes Estados em 
latitudes subtropicais, constantemente sujeitas à invasão de massas frias 
de origem polar . Com efeito, enquanto no Paraná este clima aparece 
acima de altitudes não muito elevadas, e em Santa Catarina quase ao 
nível do mar, no Rio Grande do Sul seu aparecimento se verifica ao nível 
do mar. 

O inverno, neste clima, é bastante sensível e possui pelo menos um 
mês com temperatura média inferior a l5°C . Entretanto, em função das 
variações de latitude e da altitude, principalmente deste último fator, 
no interior deste tipo climático existem importantes diferenciações no 
que diz respeito à temperatura, quer no verão, quer no inverno. Numa 
delas existe pelo menos um mês com temperatura média inferior a 15°C, 
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porém em nenhum mês ela está abaixo de 13°C. Estas áreas compreen­
dem, aproximadamente, 60% do território mesotérmico brando, enquanto 
nos 40% restantes, todos os meses do inverno (ou pelo menos 2 me­
ses) possuem temperatura média inferior a 15°C e, pelo menos um desses 
meses possui temperatura inferior a 13°C. O limite entre essas duas áreas 
é dado, pois, pela isoterma mensal de 13°C para o mês mais frio do 
ano. 

Enquanto na primeira área as grandes descidas diárias do termô­
metro não são muito comuns, na segunda área, além delas serem bem 
mais freqüentes, não raras vezes o termômetro desce a níveis negativos 
durante o inverno. Conseqüentemente, enquanto na primeira área o Ín­
dice médio de ocorrência de geada gira em torno de 15 dias ao ano, no 
máximo, na segunda área, este índice chega ao máximo de 30 dias aproxi­
madamente. 

Enquanto na primeira área o inverno, apesar de ser muito sensível, 
é pouco vincado, na segunda área esta estação é sem dúvida acentuada­
mente fria. Na primeira, o clima mesotérmico, além de possuir um in­
verno pouco vincado, seu verão é ainda quente, uma vez que nele, em· 
bora as máximas diárias e médias mensais sejam inferiores às do clima 
subquente, a média mensal de janeiro, seu mês mais quente, mantém­
se acima de 22°C. Na segunda área as altitudes mais elevadas não per­
mitem, geralmente, sequer um mês com temperatura média superior a 
22°C, e suas máximas diárias mantêm-se em níveis relativamente baixos 
durante todo o verão e, só raramente, o termômetro sobe acima de 30°C . 

Em suma, no clima mesotérmico brando, o inverno é muito sensível, 
entretanto pouco vincado na primeira área e acentuado na segunda. Con­
tudo, são as temperaturas do verão que tornam essas duas áreas mais 
distintas. Esta estação, sendo quente na primeira área e branda na se­
gunda, torna muito importante a amplitude térmica anual na primeira 
área, enquanto na segunda as altitudes relativamente elevadas, não 
permitindo temperaturas muito elevadas no verão, tornam a amplitude tér­
mica de importância secundária. 

Finalmente, chamamos atenção para o limite do clima mesotérmico 
brando: a isoterma de 15°C (limite entre os climas subquente e mesa­
térmico brando) se relaciona com a isoterma anual de 20°C . De fato, 
sobrepondo a figura 9 à 13, veremos que as cotas altimétricas por onde 
passam estas isotermas são aproximadamente as mesmas, na maioria das 
vezes. 

Clima mesotérmico médio - Este clima aparece acima das cotas 
altimétricas de 1. 300 metros no Paraná, entre 1. 300 a 1. 200 m no norte 
de Santa Catarina, entre l . 200 a l. 100 m no sul de Santa Catarina e 
entre 1. 100 a 1. 000 m no norte do Rio Grande do Sul. Compreende apenas 
3,04% do território da Região, assim distribuídos: 0,33% no Paraná, 2,04% 
em Santa Catarina e 0,67% no Rio Grande do Sul. 

Como se vê, apenas em Santa Catarina este tipo climático ocupa uma 
área importante, uma vez que dos 17. 063 km2 ocupados por este clima 
na Região Sul, 11.471 km2 estão situados naquele estado. 
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Estando este tipo climático relacionado às cotas altimétricas mais 
elevadas da Região, compreende-se porque sua ocorrência se esparsa em 
numerosos pequenos locais montanhosos, geralmente despovoados, acima 
da superfície do planalto. Entretanto, duas áreas de ocorrência deste tipo 
climático merecem destaque pela sua extensão territorial e pelo povoamen­
to nele existente. Trata-se da superfície da Chapada de Palmas e da 
Chapada de Vacaria-Lajes-São Joaquim. 

Neste clima há, pelo menos, um mês com temperatura média inferior 
a lOOC. No sul do Brasil ele se caracteriza por possuir inverno acentuado, 
cujo frio é uma constante dia e noite, e verão cujo calor é praticamente 
ausente pelo efeito da altitude. 

Resulta daí que em tais áreas a amplitude pluviométrica é menos 
importante do que as verificadas nas superfícies baixas da Região Sul. 
Resulta ainda que a temperatura média anual é muito baixa, situando-se 
entre 12 a l4°C nas superfícies de Palmas e de Vacaria-Lajes-São Joa­
quim. Mesmo assim, enquanto o verão, nestas áreas, caracteriza-se por 
temperaturas muito amenas, o inverno é caracterizado por constante e 
acentuado frio. Com efeito, a média do mês mais quente (janeiro) osci­
la em tomo de 20°C, a média das máximas diárias em tomo de 260C, e 
a máxima absoluta jamais ultrapassou 34°C. No inverno, entretanto, 
o termómetro cai diariamente a níveis próximos de OOC. Por este motivo 
a média das mínimas diárias mantém-se abaixo de 6°C durante todo o 
inverno; o número de noites frias é de 10 a 15 ocorrências no Paraná 
e 15 a 20 em Santa Catarina e Rio Grande do Sul; e a nevada, embora 
não seja um fenômeno muito comum, não contitui raridade como 
acontece nas áreas de clima mesotérmico brando. Decorre daí que o 
inverno, nestas áreas de clima mesotérmico médio, possui média térmica 
inferior a 10°C, pelo menos em julho, seu mês mais frio. 

Outra característica do inverno nestas áreas mesotérmicas de cará­
ter médio reside no fato de que esta estação costuma extravasar o tri­
mestre junho-julho-agosto e se impor de abril a outubro. Por este mo­
tivo são muito grandes os índices de freqüência de geada durante o 
ano, elevando-se próximo a 40 dias de ocorrência. 

Entretanto, levando-se em conta o regime de umidade ou, mais es­
pecificamente, a existência ou inexistência de seca e o regime d.e duração 
dos períodos secos, reconhecemos que estes domínios climáticos com­
preendem 2 tipos: clima úmido e clima superúmido. Estes, por sua vez, 
compreendem 3 variedades: úmido com 1 a 2 meses secos, superúmido 
com subseca e superúmido sem seca. 

Cerca de 88,53% do sul do Brasil possui clima superúmido sem se­
quer um mês seco1 normalmente. Compreende a totalidade territorial dos 
Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina e 67,62% do Estado 
do Paraná. A grande extensão ocupada por este tipo climático, onde 
normalmente não se verifica nem mesmo uma tendência à existência de 
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uma estação seca, constitui uma das características que mais contribuem 
para a unidade climática desta Região. 

A ausência de seca climática nesta vasta área se deve não apenas à 
existência de elevados totais pluviométricos em cada mês, mas também 
à notável freqüência de dias de chuva em todos os meses . Essa notável 
freqüência de chuvas é uma decorrência da notável regularidade sema­
nal de invasão de correntes perturbadas de S. Por isso todo este tipo 
climático está relacionado com o clima temperado, e quase todo ele é 
mesotérmico. 

Enquanto quase 90% da Região Sul possuem clima superúmido sem 
um mês sequer seco, apenas uma diminuta área do noroeste do Estado do 
Paraná ( 7,51% do Estado do Paraná e 2,66$ da Região Sul) possui, no 
seu regime de distribuição de chuvas durante o ano, um período seco. 
Entretanto, este período é tão curto ( 1 a 2 meses) que é forçoso falar 
em estação seca. 

Sua incidência é decorrência da vinculação desta área ao clima 
tropical semi-úmido do Brasil Central, cujo regime anual de chuvas se 
caracteriza, sobretudo, por possuir notável concentração de chuvas 
de IT (correntes perturbadas de W) no verão, enquanto o inverno, 
pela ausência (ou quase) das mesmas - não compensado pelas raras 
invasões de frente polar (correntes perturbadas de S) - é fortemente 
marcado pela seca. Entretanto, no noroeste do Paraná, o período seco, 
além de ser, geralmente, muito curto, é de fraca intensidade, porque 
aí a ausência de chuvas de IT no inverno é parcialmente compensada 
pelas sucessivas invasões de FP, porém não o suficiente para evitar forte 
declínio de precipitações pluviométricas no inverno (junho e julho, prin­
cipalmente) por causa do declínio de invasões de frente polar nesta área 
do interior norte do sul do Brasil (Fig. 3) . 

Daí resulta que o clima desta pequena área é úmido com 1 a 2 meses 
secos no inverno. Por isso mesmo, este tipo climático está totalmente 
compreendido no interior do clima tropical subquente. 

Entre esta área de clima úmido de 1 a 2 meses secos e o clima supe­
rúmido sem seca aparece um corredor, onde o decréscimo de precipitação 
no inverno, embora seja marcante, não chega a definir um período 
seco bem caracterizado, porém o suficiente para tornar subseca esta 
estação. Assim como o clima úmido de 1 a 2 meses secos, o clima su­
perúmido com subseca está totalmente vinculado ao clima tropical sub­
quente. 

Neste ponto queremos chamar atenção para o seguinte fato: en­
quanto no clima úmido com um curto período seco ou no superúmido 
com subseca, a altura total da precipitação média varia espacialmente 
muito pouco, de 1.100 a 1. 600 mm, no interior da vasta área de clima 
superúmido sem seca a acumulada anual apresenta diferenças espaciais 
muito importantes, levando-se em conta que esta área está enquadrada 
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no mesmo tipo climático. Assim é que, enquanto quase todo o litoral 
das restingas gaúchas possui menos de 1. 250 mm (S. Vitória do Palmar: 
1.140 mm), no oeste de Santa Catarina a altura anual da precipitação 
ultrapassa 2. 000 mm ( Xanxerê: 2. 390 mm) . As razões desta variação já 
foram analisadas na unidade II. 

Outro critério específico de classificação climática utilizado neste 
trabalho refere-se ao ritmo ou marcha estacionai da precipitação. 

Vimos (na unidade II) que em quase todo o território regional do 
sul do Brasil o ritmo estacionai da precipitação se caracteriza pela dis­
tribuição quase eqüitativa. Entretanto, esta distribuição é eqüitativa ape­
nas em termos de normais. Se observarmos a maneira pela qual a pluvio­
sidade se apresenta ao longo de cada ano, verificaremos que nem sempre 
é eqüitativa. De fato, em certos anos existe importante concentração 
estacionai, porém, ao contrário das regiões de clima tropical e equatorial, 
no sul do Brasil é praticamente impossível prever, pela climatologia, a 
época ou trimestre do ano em que as máximas ou mínimas concentrações 
irão se verificar. Esta distribuição normalmente eqüitativa, porém sujeita 
a concentrações estacionais extremamente irregulares em determinados anos 
é típica das regiões de clima temperado. 

Entretanto, no Estado do Paraná o ritmo estacionai de precipitação 
apresenta uma tendência de concentração máxima no verão, época geral­
mente no máximo pluviométrico mensal, enquanto no inverno há um 
sensível declínio de pluviometria, época, geralmente, do mínimo pluvio­
métrico mensal. No sul deste Estado, esta tendência é pouco sensível, 
porém no norte e oeste ela se toma muito marcante, onde, então, o ritmo 
estacionai apresenta característica mais tropical do que de clima 
temperado, apesar de aí prevalecer ainda o regime anual de chuvas bem 
distribuídas. 

Neste ponto queremos lembrar que no interior dessa vasta área de 
clima cujo ritmo anual é tipicamente temperado, existem áreas cujo ritmo, 
embora ainda temperado, apresenta uma tendência ao ritmo mediterrâneo. 
De fato, à medida que avançamos para o extremo sul da Região, o ritmo 
estacionai da precipitação vai se tomando cada vez mais sujeito à ocor­
rência de máxima no inverno e mínima no verão. Na metade oriental do 
Rio Grande do Sul esta tendência chega a emprestar ao clima dessa 
área duas faces distintas: na maioria dos anos as chuvas são bem distri­
buídas, caracterizando um clima temperado, porém em determinados anos 
o verão é pouco chuvoso e o inverno muito úmido, caract~rizando um 
clima mediterrâneo. 

Finalmente, considerando em confunto os regimes térmico e plu­
viométrico, ou seja, sobrepondo a figura 13 (média térmica de julho - mês 
mais frio) à figura 6 (os 3 meses menos chuvosos, com determinação ou 
não de estações secas ou subsecas) e submetendo-as às condições da mar­
cha ou ritmo estacionai da precipitação; aos sistemas de circulação atmos-
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férica; e às influências dos fatores geográficos representados, sobretudo 
pelo relevo, chegamos ao seguinte quadro climático na Região Sul: 

SUBDO-
DOM1NIO CLIMÁTICO MlNIO VARIEDADE TIPO CLIMÁ- CLIMÁTICA (1) 

TICO 

Subquente ........... . ....... { 
Omido Com 1 a. 2 meses secos Tropical 
Superúmido Com subseca. Tropical 
Superúmido Sem ~eca. Temperado 

{ Brando ..... .. ... Superúmido Sem seca. Temperado 
Mesotérmico 

Méélio ........... Superúmido Sem seca. Temperado 

(1) Nas últimas páginas desta. unidade IV aparecem alguns gráficos ombrotérmicos 
representativos de algumas das aiversas variedades climáticas que compõem o 
quadro climático da. Região Sul (Figs. 19-1 à 19-6). 

CONCLUSõES GERAIS 

1) O sul do Brasil é uma região das mais uniformes e de maior 
grau de unidade climática. Sua uniformidade é expressa pelo predomínio 
do clima mesotérmico, superúmido, sem estação seca, e sua unidade pelo 
ritmo climático característico de regiões temperadas. 

2) Tanto a uniformidade como a unidade são dadas pelos fatores 
clinuíticos diniimicos, uma vez que o Sul do Brasil é uma região de 
passagem da frente polar em frontogênese, o que a toma constan­
temente sujeita a bruscar mudanças de tempo pelas sucessivas in­
vasões de tais fenômenos frontogenéticos, em qualquer estação do ano. 
Os fatores geográficos, representados, sobretudo, por um relevo de formas 
simples, não criam grandes interferências àquelas características impostas 
pelos fatores dinâmicos. 

3) O sul do Brasil é privilegiado pela altura e regime anual da 
precipitação pluviométrica, uma vez que constitui uma das re­
giões do mundo mais bem regadas por chuvas. Além de ser importante 
a acumulada anual, seu regime de distribuição estacionai se faz normal­
mente de forma extraordinariamente eqüitativa na maior parle de seu 
território. Somente o norte e o oeste do Paraná constituem exceções. Aí 
o regime de chuva se liga ao ritmo tropical que determina um curto 
período seco ou subseco no inverno. 

4) O caráter temperado do clima do sul do Brasil confere a esta 
Região uma importante oscilação térmica ao longo do ano: geralmente 
seu inverno é frio e seu verão quente. Apenas o norte do Faraná e o 
litoral do Paraná e Santa Catarina possuem inverno ameno, enquanto as 
superfícies elevadas do planalto possuem verão brando. 

259 



5) Em quase todo território regional existe pelo menos um mês 
com temperatura média inferior a l5°C e em quase 50% dele o mês mais 
frio desce abaixo da média de l3°C. Somente o norte do Paraná e a 
baixada litorânea não estão, normalmente, sujeitos a temperaturas ne­
gativas no inverno. Destas duas áreas apenas a baixada litorânea, de 
Porto Alegre para o norte, não possui mais de um dia de geada, em 
média, durante o ano, enquanto sobre o planalto a frequência deste 
fenômeno é extraordinária durante o inverno. 

6) Em contrapartida, excluindo as superfícies mais elevadas do pla­
nalto, é comum a ocorrência de forte calor durante o verão, quando se 
registram temperaturas em torno de 40°C. Nessas áreas, o vale do Uru­
guai e a Depressão Central já registram as máximas diárias mais ele­
vadas do Brasil, acima de 42°C. 

7) Nas regiões tropicais do Brasil a variabilidade pluviométrica 
anual é uma característica climática das mais importantes . A R~gião 
Sul do Brasil, apesár de estar situada na zona temperada, seus sistemas 
circulatórios estão sujeitos a grandes flutuações anuais no que diz res­
peito aos índices de participação na circulação atmosférica regional. Con­
seqüentemente esta Região está sujeita, embora com menor freqüência que 
as regiões tropicais, a notáveis desvios pluviométricos anuais, tanto no 
verão quanto no inverno. Por este motivo, esta Região está sujeita à 
variabilidade de condições climáticas muito distintas quando consideramos 
apenas a pluviosidade e umidade. 

8) Entretanto, essa flutuação anual dos sistemas circulatórios não 
chega a influir na variabilidade térmica com a mesma importância que 
influi na variabilidade pluviométrica. Portanto, a Região Sul do Brasil, 
por estar situada nas latitudes baixas da zona temperada, não está sujeita 
aos notáveis desvios térmicos que caracterizam o verão e o inverno das 
regiões situadas nas altas latitudes da zona temperada. 

9) Tanto nas regiões economicamente desenvolvidas como nas 
subdesenvolvidas, inúmeras são as relações do clima atual com os pro­
cessos naturais e sociais. Na Região Sul do Brasil, ao contrário do que 
tem sido divulgado, estas relações são igualmente muito importantes. 
Em suas relações com os processos naturais não se pode deixar de re­
conhecer a participação do clima na elaboração do revestimento vegetal. 
A predominância de formações florestais está em perfeita concordância 
com o caráter úmido do clima regional. As distinções de composição e 
estrutura verificadas nessas formações florestais estão em consonância 
com a variação das condições térmicas ao longo de seu território. f: so­
bejamente conhecido que ao longo da floresta litorânea, de estrutura e 
composição tropicais, numerosas espécies encontradas abundantemente ao 
norte tornam-se cada vez mais raras à medida que avançamos para o 
Sul, as quais vão sendo substituídas por espécies de clima que não se 
encontram ao norte. Em outras palavras, nas comunidades da floresta 
litorânea, as espécies de clima quente são cada vez menos numerosas à 
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medida que avançamos para o Sul, ao longo do clima subquente e su­
perúmido que domina o litoral do Paraná e Santa Catarina. Trata-se de 
uma formação florestal de transição ( subquente) entre o clima quente e 
o clima mesotérmico, vinculada à floresta latifoliada perenifólia tropical 
do litoral e encosta. As florestas que aparecem no interior ao longo dos 
vales do Paranapanema e do Paraná apresentam, igualmente, um caráter 
de transição entre a floresta tropical e a floresta subtropical, estando, 
pois, também em acordo com o caráter de transição térmico que carac­
teriza o clima subquente desta área. Além disso, o caráter de transição 
das florestas tropicais do interior não se verifica apenas no que diz res­
peito às condições térmicas, mas também quanto às condições de 
umidade. Como vimos, estas áreas de clima subquente do interior 
possuem clima menos úmido que o do litoral: enquanto o clima sub­
quente do litoral é superúmido, sem seca, o clima subquente do interior 
é úmido com 1 a 2 meses secos ou superúmido com subseca no inverno. 
Em concordância com o declínio de umidade destes vales, nele as for­
mações florestais possuem características de condições ecológicas menos 
úmidas, tais como a subcaducifólia estacionai. No interior desta área, o 
noroeste do Paraná apresenta um tipo de floresta reconhecidamente di­
ferent.e por suas · árvores, geralmente de troncos delgados, porte baixo ( 10 
a 15 metros) e bem mais caducifólia. Tal diferença tem sido atribuída 
à presença de solos derivados de arenito, entretanto é evidente que tais 
diferenças estão em acordo com a presença de clima que, embora ainda 
úmido, possui curto período seco no inverno, de 1 a 2 meses. Outra 
formação vegetal em acordo com o clima atual é a floresta subcaducifólia 
subtropical. Esta floresta encontra-se relacionada visivelmente com o clima 
mesotérmico brando superúmido com subseca ou sem seca, de inverno frio, 
porém pouco vincado e verão quente. Finalmente a floresta de araucária, 
caracterizada por elevada densidade de pinheiros do Paraná. Esta formação 
se enquadra, também, no interior dos limites do clima mesotérmico su­
perúmido sem seca, porém em facies mais frias: domina as áreas, onde, 
geralmente, existe pelo menos um mês com temperatura média inferior a 
13°C; o verão, na maior parte de sua área de ocorrência, é brando e o in­
verno acentuadamente frio, com maior ocorrência de mínimas abaixo de 
zero graus Celsius (noite fria), elevado índice de freqüência de geada e 
maior incidência de nevada. 

Como vemos, somente a ocorrência de formações campestres, tais 
como os campos limpos dos Pampas e dos Campos Gerais, estão em dis­
cordância com as condições climáticas atuais. Esta discordância tem sido 
interpretada pelos biogeógrafos como sendo uma remanescência de climas 
pretéritos acentuadamente secos, pelo menos durante um longo período 
estacionai, ocorrido no início da era quaternária. 

Sobre o condicionamento das atividades humanas, a influência do 
clima é tão importante quanto na Região Nordeste do Brasil. Entretanto 
este tema, pela sua vastidão, escapa aos objetivos deste estudo. Todavia 
chamamos atenção que à dualidade de clima tropical subquente e de 
clima temperado mesotérmico, se devem as plantações tipicamente tropicais 

261 



•c 

JATAIZINHO 
Climo SI..IBQlJENTE SUPER ÜWIOO,con'ltubtted 

no ii'Mrno1Uwtmo omeno, 't'tr6o quentt Ttpo TROPIÇAL. 

o• 450m 
b•IIH.Smm 
c• 20.s•c 

d• 160 •c 
, • 24.s•c 
t= 6.0 •c 
'ii" 400"'C 

lO 

o.~-;--';--;-~~~~;-,;--;-'"• 

•c 

00 

10 

FIG-10 - 3 ALEGRETE (R.S) 
Cl1mo MfSOTÉRWICO BRANDO SUPERÚMIDO, 

ltiTIItca , •n'tlmoocentiiOdomtn'- frlo;YWcfoqutntt Tipo 
TEMPERADO . 

d•IZ.9 1 C 
t•24.7•c 
f•36. c 
g.<Orc 

FIG- 10-5 CI.RITIBA 
Cti ii'IO MESOTÉAMICO BRANDO SUPEAÚMIOO.· 

..,. ttco; tM"emO ocenNOdornentt fr io1 Ytr!lo brando. Tipo 
TEMPIEftAOO. 

o• t47m 
b• 141Z .7mm 
c• ·t&.s•c 

d•lz.s•c 
e•zo.t•c 
f. 5 .0"C 
g• 34 a•c 

lOO 
110 

A•I!II!IJ:III!IIII~~: .. 
70 

50 

•o 
lO 

~~~=m~~ .. ~o 

o • ALTITUDE 00 POSTO 
b• ALTURA MÉDIA OE PRECIPITAÇÃO ANUAL 
c• TEMPERATURA MÉDIA DO ANO 
d• M~OIA 00 Mts MAIS FRIO 
o• M~OIA 00 MES MAIS QUENTE 
I• MINIMA ABSOLl/TA 
9• MÁXIMA ABSOLl/TA 

CURVA DAS MÉDIAS MENSAIS DA TEMPERATURA 

-- CURVA DAS MÉDIAS MENSAIS DE PRECIPITACÁO 

F/0-lt-t LAGUNA(SC.! 
Clima SU80UENTE SUPERÚMIDO,IIm UCf1 

lftvtri'IO amuo1 ,,_reo q~~tntt1 Tipo TE:MPfRAOO. 

a•S4m 
b• 1447.7mm 
C:•lt.&-e 

d•~ .1•c 
••n1•c 
t•r.••c 

FI0- 19-4· PORTO ALEGRE 
C limo MESOTERMICO BRANDO SUPI!RÓMIDO, 

Mm teco;innrno ftlo;,•r5o q..-nt• . Tipo TEfltP[RADO 
(coM ttnd.nc io M.cifttrraMO). 

c• lOm 
b•I311.1MIIl 
c• tt . !i•c 

d•t4:!ee 
e•Z4.1"C 
f•t.t•c 
g•40.7-c 

FIG -10-S • LAGES 
CliiM NESOTEII'MICO lftANOO (., ...... , .i..[OtO) 

Sl.ftltÚMIOO,tiM Mct 11Mri'IO ec1nt"'""""" ff~ .. rh 
......._ Tipo T[MP[ItAOO. 

••12.1111 . 
b .. lll4.5lflfft 
,.,, .•• c 

PERÍODO ÚMIDO { ~ 

ij 

d•to.rc 
••Z0.4'C 
,. 1.3~ 

AL.TIJRA DA PRECIPITAÇÃO > IOOiftl!l 

ALTURA OA PRECIPITAÇÃO < IDOiftll) 

PERÍODO SUBSECO 

Mfs COM MiNI MA A8SOLl/TA ABAIXO DE poç 



que aparecem nas áreas de clima tropical subquente, tais como o café e 
a cana-de-açúcar, e as plantações típicas de regiões de clima temperado 
mesotérmico, como a vinha, o trigo e outros cereais, além de frutas ditas 
de climas temperados. 

Sobre a cultura do café, apesar do norte do Paraná constituir a 
área produtora mais importante do Brasil, seu cultivo nesta área está 
além dos limites que as condições climáticas permitem recomendar. Cer­
tamente os lucros auferidos compensam os riscos de queda de rendimento 
provocada pelas intensas geadas em determinados anos. 

19) O domínio de clima temperado mesotérmico sem seca esta­
cionai em quase todo o território regional carece de aproveitamento 
mais racional. Achamos que deveria ser incentivado o cultivo de plantas 
típicas de regiões de clima temperado, principalmente nas áreas de in­
verno acentuado e verão brando. Essas áreas poderiam estar orientadas 
no sentido da expansão da triticultura. A tendência mediterrânea do 
clima na metade oriental do Rio Grande do Sul seria melhur explorada 
com o cultivo de plantas típicas da região mediterrânea da Europa. Nelas 
reside a cultura da vinha, de grande valor comercial, entretanto acha­
mos que a da oliveira deveria ser incrementada, o que traria, certamente, 
grande economia para a nação, uma vez que asseguraria, no mínimo, ren­
dimento suficiente para o alto consumo nacional de azeitona e azeite. 

BIBLIOGRAFIA 

GAussEN, H. e BAGNOULS, F. - Saison Seche et Indice Xerothermique, pp. 47, Faculté 
de Sciences - Toulouse. 1953. 

MoNTEmo, Carlos Augusto F. - A Frente Polar Atlântica e as Chuvas de Inverno 
na Fachada Sul-Oriental do Brasil, pp. 79, Universidade de São Paulo. 1953. 

NIMER, Edmon - Circulação Atmosférica do Brasil - Contribuição ao Estudo da 
Climatologia Dinâmica do Brasil - Revista Brasileira de Geografia, ano 
XXVIII, n.0 3, pp. 232-250 - IBG - Fundação IBGE - Rio de Janeiro. 
1966. 

------. Análise Dinâmica da Precipitação Pluviométrica na Região Serrana do 
Sudeste do Brasil - Especialmente na Serra das Araras. - Publicado 
na Revista Brasileira de Geografia - IBG - Fundação IBGE - Rio de 
Janeiro. 1971. 

------. Clima das Regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste do Brasil -
Publicado na 2.a edição da Série Geografia do Brasil - IBG - Fundação 
IBGE - Rio de Janeiro. 1971. 

------, PINHEmo FILHO, Arthur A. e AMADOR, Elmo da Silva - Análise da Precipi­
tação na Região do Cariri Cearense - Contribuição ao Estudo da Clima­
tologia Dinâmica do Nordeste do Brasil - Revista Brasileira de Geografia, 
Ano 33, n.0 1, IBG- Fundação IBGE- Rio de Janeiro. 1971. 

PEDELABORDE, Pierre - lntroduction a L'étude $cientifique du Clima.t, pp. 150, Les 
cours de Sorbonne - Paris. 1967. 

263 



Rum., Hebert - Tropical Meteorology, pp. 392, New York. 1954. 

SERRA, Adalberto - Previsão da Geada - Revista Brasileira de Geografia, Ano XIX, 
n." 4, pp. 43-66, IBG - Fundação IBGE - Rio de Janeiro. 1957. 

---- - Chuvas de Primavera no Brasil - Chuvas de Verão no Brasil - Chu­
vas de Outono no Brasil - Chuvas de Inverno no Brasil - pp. 24, De­
partamento de Meteorologia do Ministério da Agricultura - Rio de Janeiro. 
1960. 

------ - O Princípio de Simetria - Revista Brasileira de Geografia, Ano XXIV, 
n.0 3, pp. 377-439, IBG - Fundação IBGE - Rio de Janeiro. 1962. 

---- - Anos Secos e Chuvosos no Rio Grande do Sul - Boletim Geográfico, 
n.0 212, Ano 28, IBG - Fundação IBGE - Rio de Janeiro. 1969. 

WALTER, H. e LIETII, H. - Klirnadiagram - Weltatlas, Veb Gustav Fischer Verlag, 
Jena. 1960. 

WRIGHT, H. L. Quart. ]. Roy Meteorological Society, 66:66 - London. 1940. 

264 



Climatologia da Região Sudeste o 

INTRODUÇÃO 

Ao estudar a climatologia regional do Sudeste brasileiro o primeiro 
fato que observamos se refere à sua notável diversificação. Enquanto o 
Nordeste constitui a Região de maior variação climática, levando-se 
em conta a distribuição quantitativa da chuva, a marcha estacionai da 
precipitação e o regime de duração e época do período seco, o Sudeste 
representa a Região de maior diversificação climática, considerando-se 
o regime de temperatura. 

Isto não deve significar que no Sudeste exista homogeneidade no que 
se refere à distribuição espacial da umidade. Neste particular, esta Região 
só é menos diversificada que a Região Nordeste. Disto resulta que a cli­
matologia do Sudeste é tão complexa quanto a da Região Nordeste. Por 
isso, para a compreensão dos processos climatológicos dessa Região, torna­
se necessário um prévio conhecimento de seus diversos fatores, alguns 
de ordem estática, outros de natureza dinâmica. Todos atuam simultanea­
mente em constante interação, porém, para facilitar sua compreensão, nós 
o examinaremos, de início, separadamente. 

FATORES ESTÁTICOS (As condições geográficas) 

a) A Posição - Dois fatos importantes devem ser destacados: a 
pos1çao latitudinal e a posição na borda ocidental do oceano Atlântico. 
A Região Sudeste está situada entre os paralelos de 14° a 25° sul, re­
sultando daí que quase todas suas terras estão localizadas na zona tropical. 

As latitudes médias (zona temperada) são submetidas a um ciclo 
de estações que, embora suas características estejam sujeitas à variabili-

0 Com a colaboração dos Geógrafos Arthur Alves Pinheiro Filho, Elmo da Silva 
Amador e Mário Diniz de Araújo Neto. R. Bras. Geog., Rio de Janeiro, 34( 1 ), jan./mar. 
1972. 
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dade 1 de intensidade, podemos dizer que é regular e definido. Quando 
o Sol caminha em direção ao zênite, a primavera e o verão sucedem ao 
inverno; quando se afasta, o outono e o inverno sucedem ao verão. Este 
ritmo das estações, que tão bem caracteriza a vida nas latitudes médias, 
torna-se cada vez menos nítido em se aproximando do Equador. En­
quanto na zona temperada o Sol nunca alcança o zênite, nas latitudes 
baixas (zona intertropical) o Sol atinge o zênite não somente uma, mas 
duas vezes por ano (Fig. 1) . 
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Fig.! 
MARCHA ANUAL DA ALTURA ZENITAL DO SOL 

Compreende-se, portanto, porque a Região é submetida à forte ra­
diação so1ar, uma vez que a intensidade deste fenômeno depende essen­
cialmente da altura do Sol sobre o horizonte, ou seja, do ângulo de in­
cidência dos raios solares, sendo tanto mais intensa quanto menor o 
ângulo de incidência, variando a média deste ângulo na proporção in­
versa da latitude. Daí resulta que, na radiação direta do Sol, a quanti­
dade de calorias absorvida pelos níveis inferiores da atmosfera na Região 
Sudeste é de aproximadamente 0,39 a 0,37 cal/ cm2 I min. (ondas curtas) 
e 0,3 cal/ cm2 I min. (ondas longas) contra 0,13 e 0,3 das latitudes entre 
60-90°, em média, por ano. 

A radiação solar, por sua vez, cria melhores condições à evaporação, 
uma vez que no processo de evaporação é empregado calor, sendo tanto 
mais ativa quanto maior o calor disponível a ser empregado no seu 
processamento. 

Outra pré-condição necessária à evaporação é a existência de su­
perfícies líquidas. Ora, estando a Região Sudeste a leste do continente 
e possuindo litoral em toda sua extensão, fica evidente que ela possui 
uma superfície oceânica à disposição de intenso processo de evaporação e 
condensação. 

As nuvens são formadas, na maioria das vezes, pela ascendência e 
resfriamento adiabático do ar. À medida que o ar é resfriado, a quan-

1 Desvios anuais. 
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tidade de vapor d'água que ele pode conter diminui, de modo que o ar 
ascendente torna-se saturado, daí ocorrendo a condensação, porém não, 
necessariamente, chuvas. 

Experiências de laboratório demonstram que a saturação não deter­
mina automaticamente a condensação. No valor d'água puro se produz 
condensação somente em supersaturação de, aproximadamente, 400%, va­
riando com a temperatura. Mas na atmosfera o processo é muito facili­
tado pela presença de impurezas, chamadas núcleos de condensação. 
Portanto, o processo de condensação e precipitação não depende apenas da 
evaporação e vapor d'água, mas também de núcleos de condensação: 
1.0

) os cristais de gelo das nuvens; 2.0
) os íons; 3.0

) as partículas em 
suspensão. 

Os íons são partículas muito pequenas, eletrizadas, provenientes da 
desagregação das moléculas. Destes, os mais importantes são os chama­
dos grossos íons (agregados de moléculas, sobre os quais é fixado um 
pequeno íon) os quais determinam a condensação imediata a partir da 
saturação. São resultantes da ionização de origem telúrica e abundam 
nas baixas camadas da atmosfera urbana ( Pedelaborde) . 

As partículas em suspensão são constituídas pelo cloreto de s6dio 
(abundantes sobre os mares, principalmente das latitudes tropicais, e 
áreas continentais próximas às costas) e por poeiras (abundantes sobre 
as cidades) . Tanto os grossos íons como as poeiras e o cloreto de sódio 
têm um papel muito importante na formação principalmente de 
nuvens baixas, notadamente sobre as regiões litorâneas, onde o clo­
reto de sódio faz crescer a quantidade de chuvas, e a ionização, resul­
tante da pulverização das finas gotículas das vagas, exerce ação no mesmo 
sentido. De uma análise da visibilidade e da umidade das Ilhas Britâ­
nicas, Wright em 1939 concluiu que os núcleos de condensação dominante 
sobre aquelas ilhas são derivados do sal marinho. 

Aos cristais de gelo, entretanto, cabem a maior importância na for­
mação de nuvens. Os cristais de gelo ativando a condensação e a preci­
pitação de chuva, explicam porque a convecção dinâmica é o principal 
fator das precipitações. Além disso, somente a ascendência dinâmica é 
capaz de determinar as formações de nuvens muito espessas que conser­
vam cristais de gelo em seus cumes. Nessas nuvens, os movimentos com­
binados de ascendência e descendência de colunas de ar asseguram o 
contacto dos cristais de gelo em seus cumes com toda a massa de nuvens. 
Com efeito, as precipitações mais pesadas ocorrem quando uma ascen­
dência brutal coloca a supersaturação 2 existente nas altas camadas des­
providas de poeira e grossos íons, em contacto com os cristais de gelo, 
isto é, quando o cume dos cúmulos e cúmulo-nimbos atinge a zona dos 
cirros. 

Ora, a posição marítima da :3.egião Sudeste, aliada à sua urbani­
zação, determinam uma forte e constante concentração desses núcleos, 

2 Diz-se que o ar está supersaturado quando ele possui mais de 100% de umidade 
relativa. 
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de condensação nas camadas inferiores da atmosfera, contribuindo, assim, 
para o acréscimo de chuvas em seu território, sempre que e~sa região é 
atingida por frentes frias e outros fenômenos de ascendência dinâmica. 

b) Topografia acidentada - O relevo da Região Sudeste oferece 
os maiores contrastes morfológicos do Brasil. Embora caracterizado por 
altas superfícies cristalinas e sedimentares, com predomínio de 500 a 
800 m em São Paulo e 500 a 1. 200 m em Minas Gerais, entre estas apa­
recem vales amplos e muito rebaixados como o do São Francisco, Jequi­
tinhonha, Doce, Paraíba do Sul, Paranaíba, Grande e Paraná. Sobre aque­
las superfícies erguem-se numerosas serras onde são comuns os níveis 
de 1. 200 a 1. 800 m como no Espinhaço, Mantiqueira e Serra do Mar, 
cujos pontos culminantes estão acima de 2. 700 m na Mantiqueira, e 
2.200 m na Serra do Mar, contrastando violentamente com as amplas 
baixadas litorâneas do Espírito Santo e Rio de Janeiro . 

Este caráter de sua topografia favorece as precipitações, uma vez 
que ela atua no sentido de aumentar a turbulência do ar pela ascendência 
oro gráfica, notadamente durante a passagem de correntes perturbadas 3 • 

FATORES DINÂMICOS 

O conhecimento das influências dos fatores estáticos ou geográficos 
que atuam sobre o clima de determinada região, por mais completos que 
sejam, não é suficiente para a compreensão de seu clima. Este não pode 
ser compreendido e analisado sem o concurso do mecanismo atmosférico, 
seu fator genético, objeto de pesquisa da Meteorologia Sinótíca. Até mesmo 
os demais fatores tais como o relevo, a latitude, a continentalidade ou 
maritimidade, nesta incluindo as correntes marítimas, etc., agem sobre o 
clima de determinada região em interação com os sistemas regionais de 
circulação atmosférica. Por isso dedicaremos, a seguir, uma unidade de 
estudo à circulação atmosférica que atua sobre a Região Sudeste do Brasil. 

Sistemas de Circulação Atmosférica do Sudeste do Brasil e suas In­
fluências sobre as condições de tempo - Durante todo ano, nas regiões 
tropicais do Brasil, à exceção do oeste da Amazônia, sopram freqüente­
mente ventos de E a NE oriundos das altas pressões subtropicais ou seja, 
do anticiclone semifixo do Atlântico Sul, ou ventos de componente variável 
de ocasionais núcleos de alta do inferior. 

Esta massa de ar tropical (anticiclone do Atlântico) possui tempe­
raturas mais ou menos elevadas, fornecidas pela intensa radiação solar e 

3 A ascendência orográfica é dada aos relevos gue obrigam o ar a se elevar e 
conseqüentemente perder temperatura segundo o gradiente térmico adiabático de ex­
pansão, ou seja 1 °C por 100 m, portanto, 0,4°C a mais que o gradiente térmico real, 
que é de 0,6°C por 100 m. As fortes precipitações à barlavento das cristas são dadas 
por este mecanismo. Enquanto isso, na vertente à sotavento o processo é justamente 
o oposto, ar se aquece na descida segundo o gradiente adiabático de compressão, na 
mesma proporção, constituindo o fenômeno conhecido por efeito de Foehn. 
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telúrica das latitudes tropicais, e forte umidade específica fornecida pela 
intensa evaporação marítima. 

Entretanto, em virtude de sua constante subsidência superior e con­
seqüente inversão de temperatura, sua umidade é limitada à camada 
superficial, o que lhe dá um caráter de homogeneidade e estabilidade, 
não obstante ser este por vários motivos 4 menos acentuado sobre o terri­
tório brasileiro. 

SISTEMAS DE CIRCULAÇÃO ATMOSFÉRICA 
PERTURBADA NA REGIÃO SUDESTE 

SISTEMA DECIRC. PERTURBADA DE S ( FP) 
--- __,. SISTEMA DE CIRC.PERTURBADA DE W {.1 T ) 

SISTEMA DE CIRC.PERTURBADA DE E ( EW )' 

OivEd/0-J.A.C. O 100 200300400500 km 
Fig.2 · I I I I I 

4 No setor oriental do anticiclone, ou seja, na costa da África, a inversão térmica 
está geralmente a 500 m acima do nível do mar. Porém, no setor ocidental desta 
alta, o aquecimento do continente, a corrente marítima (quente) que tangenciá o 
litoral do Brasil, o obstáculo imposto pela encosta do Planalto Brasileito e, prova­
velmente, outros motivos por nós desconhecidos produzem no ar superficial um ligeiro 
movimento ascendente que eleva a inversão térmica para acima de 1 . 500 m. Con­
seqüentemente, a umidade absorvida do oceano penetra até ~randes alturas, tornando o 
setor ocidental da 11UlSSa tropical marítima mais sujeita a instabilidade do que o 
setor oriental. 

269 



Contudo, apesar da inversão térmica superior se encontrar mais ele­
vada no setor ocidental do anticiclone subtropical, o domínio deste anti­
ciclone mantém a estabilidade do tempo. Praticamente, esta estabilidade, 
com tempo ensolarado, somente cessa com a chegada de correntes per­
turbadas~. 

Essas correntes de circulação perturbada, responsáveis por insta­
bilidade e bruscas mudanças de tempo, geralmente acompanhadas de 
chuvas, na Região Sudeste, compreendem 3 sistemas principais, a saber: 
Sistema de correntes perturbadas do Sul, Sistema de correntes perturba­
das de Oeste e Sistema de correntes perturbadas de Leste 6 • 

1 - As correntes perturbadas do S são representadas pela invasão 
de anticiclone polar. A fonte desses anticiclones é a região polar de 
superfície gelada, constituída pelo continente antártico e pela banquisa 
fixa. De sua superfície anticiclônica divergem ventos que se dirigem para 
a zona depressionária subantártica, originando nessa zona ocupada pelo 
pack e outros gelos flutuantes, as massas de ar polar. Dessa zona partem 
os anticiclones polares que periodicamente invadem o continente sul­
americano com ventos de W a SW nas latitudes altas e médias, mas 
adquirindo, freqüentemente, a direção S a SE nas latitudes tropicais da 
Região Sudeste do Brasil. 

De sua origem e trajetória ( SW para NE), até chegar a Região 
Sudeste, derivam suas propriedades. Em sua origem, estes anticiclones 
possuem forte inversão de temperatura e o ar é muito seco, frio e estável. 
Porém, em sua trajetória, ele absorve calor e umidade colhidos da su­
perfície quente do mar, aumentados à proporção que ele caminha para 
o trópico. De sorte que, já nas latitudes médias, a inversão desaparece 
e o ar polar marítimo torna-se instável. Com esta estrutura e proprie­
dades o anticiclone polar invade o continente sul-americano entre dois 
centros de alta, o do Pacífico e o do Atlântico, segundo duas trajetórias 
diferentes: uma a oeste dos Andes, outra a leste dessa cordilheira. 

Em virtude da maior pressão sobre o Pacífico do que sobre o con­
tinente, a primeira trajetória é pouco freqüentada. Entretanto, no in-

~ Esclarecemos, contudo, que a orografia nas regiões tropicais apresenta maior 
significância climática, principalmente no que afeta a nebulosidade e a precipitação. 
Ao longo do rebordo oriental do Brasil, a encosta das altas superfícies do interior, 
não apenas concorre no sentido de aumentar a pluviosidade durante as situações de 
descontinuidade dinâmicas, como ainda provoca, por vezes, pela sua forte umidade 
específica, algumas precipitações no seio da massa tropical sob regime de inversão 
superior, quando os alísios sopram com velocidade acima do normal, ou seja, superior 
a 5 nós/h. ( 1 nó = 1 . 852 m/ h) . Neste caso, a ascendência dinâmica provocada 
pelo obstáculo montanhoso é, às vezes, suficiente para provocar algumas precipita­
ções. Entretanto, tais chuvas, além de pouco freqüentes, são de copiosidade pouco 
significativa. 

6 A passagem da FP é acompanhada de trovoadas, granizos ocasionais, chuvas, 
ventos moderados a fortes do quadrante oeste rondando para o sul. Alivia significati­
vamente as condições de temperatura e conforto ambiental durante a estação quente, 
condições que perduram por alguns dias até que retorne à Região o fluxo de ar 
tropical. 
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verno a alta polar possuindo, geralmente, maior energia, percorre regu­
larmente esta trajetória, entre a alta do Pacífico e a Cordilheira dos 
Andes. Nesta situação a FP estende-se da região subpolar ao trópico com 
orientação NNW-SSE. Com essa orientação ela transpõe os Andes. Ao 
transpor essa cordilheira o setor setentrional da FP sofre FL ( frontó­
lise, isto é, dissipa-se) em cantata com a convergência da baixa do 
interior, enquanto que seu setor meridional avança para NE ou para E 
até se perder no oceano Atlântico, após atingir a Região Sudeste, ao 
mesmo tempo que o anticiclone do Atlântico abandona o continente e 
se refugia no Atlântico 7 . 

Nessas circunstâncias, as precipitações pluviométricas são pouco ex­
pressivas por vários motivos: 1) o ar quente da massa tropical marítima, 
em ascensão dinâmica sobre a rampa frontal da FP possui pouca umidade 
específica por se tratar de inverno; 2) o anticiclone polar, por seu trajeto 
continentaf, após transpor os Andes, possui também pouca umidade, e 
tende a se estabilizar pela base, em virtude do contacto com a superfície 
continental intensamente resfriada pela radiação noturna. 

A segunda trajetória é bem mais freqüentada no verão 8 . É ela a 
principal responsável pela abundante precipitação na Região Sudeste e 
pelos aguaceiros de grande concentração/hora que, nesta época do ano, 
ocorrem com muita freqüência nas áreas serranas e suas proximidades. 
Seu desenvolvimento assim se processa: no verão, em virtude do maior 
aquecimento do hemisfério Austral, há um declínio geral da pressão, prin­
cipalmente sobre o continente. A FP, nesta época, geralmente com me­
nos energia, raramente consegue percorrer a trajetória do Pacífico e galgar 
a cordilheira andina nas latitudes médias, transpondo-a pelo extremo sul 
do continente, com orientação NNW -SSE . Ao transpor os Andes, a FP 
sofre um ligeiro estacionamento, durante o qual ela adquire orientação 
NW-SE. Neste sentido ela avança para NE. Ao alcançar a região do 
Chaco o centro de baixa do interior, nesta época bastante aprofundado, 
impede, geralmente, sua progressão pelo interior. Aí, em contato com a 
convergência do centro de baixa, a FP entra em FL ou recua como 
frente quente (WF). Enquanto isso, o anticiclone polar, que caminhava 

7 Observamos que o verão a que nos referimos não corresponde apenas ao 
trimestre de dez.-jan.-fev. mas extensivo ao semestre out.-nov.-dez.-jan.-fev.-mar., período 
em que há, na Região Sudeste do Brasil, uma acentuada elevação das temperaturas 
médias e máximas diárias e intensificação das precipitações abundantes determinadas 
pela maior freqüência de frentes polares de trajetória marítima e de linhas de IT. 
Esclarecemos, contudo, que os meses de dez.-jan.-fev. são os mais representativos 
dessa estação. 

8 A descrição do comportamento sinótico da FP, ao atingir a Região Sudeste no 
verão, com seus diversos estágios, resultaram de pesquisas realizadas pelo autor, relativas 
aos meses de out.-nov.-dez.-jan.-fev.-mar., de 1950 (verão muito chuvoso) e de 
1954 (verão pouco chuvoso), além dos meses de dezembro de 1966 e janeiro de 
1967 (meses de verão excessivamente chuvoso) . Maiores detalhes a respeito de tais 
desdobramentos dessas correntes perturbadas de origem subpolar serão encontrados 
no estudo sobre a Análise Dinâmica da Precipitação Pluviométrica na Região Serrana 
do Sudeste do Brasil - Especialmente na Serra das Araras - Revista Brasileira de 
Geografia - Ano 33, n.0 3, 1971 - Fundação IBGE - de autoria de E. Nimer. 
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sobre o continente na altura do Uruguai, é desviado para o litoral do 
Brasil, mantendo a frente fria ( KF) em progressão para NE pela rota 
marítima atingindo, na maioria das vezes, apenas as áreas continentais do 
litoral ou próximas a ele. 

Ao atingir a Região Sudeste, a FP não possui, na maioria das vezes, 
energia suficiente para mantê-la em constante FG (frontogênese, isto é, 
avanço), estabelecendo-se daí o equilíbrio dinâmico entre a alta do 
Atlântico Sul e alta polar. Nesta situação, condicionada pela maré baromé­
trica a FP permanece semi-estacionária sobre a Região Sudeste durante 
2 a 3 dias, após o que ela pode evoluir por diferentes estágios, desde 
sua dissipação até sucessivos avanços e recuos acompanhados de chuvas 
diárias que podem durar mais de 10 dias, para finalmente se dissipar com 
o desaparecimento da alta polar 9 . 

Tais sistemas de circulação acompanhados de instabilidades pré­
frontais e pós-frontais constituem as Correntes perturbadas do S. O 
semi-estacionamento da FP e suas oscilações que acabamos de descrever, 
tornam tais correntes perturbadas mais freqüentes na Região Sudeste do 
que na Região Sul, embora provenham, como vimos, do sul ou su­
dóeste do país 10 • 

Destes aspectos da circulação atmosférica do Sudeste do Brasil, es­
pecialmente no verão, deriva a unidade climática desta Região, em ter­
mos de Meteorologia Sinótica: o Sudeste do Brasil é uma região sobre a 
qual o choque entre o sistema de circulação do anticiclone móvel polar 
e o sistema de circulação do anticiclone subtropical semifixo do Atlântico 
sul, se dá freqüentemente em equilíbrio dinâmico. 

9 Os sistemas de correntes perturbadas que aqui esquematizamos (Fig. 2) 
foram baseados em observações diretas por nós realizadas em cartas sinóticas ela­
boradas pelo Escritório de Meteorologia do Ministério da Agricultura e na leitura 
sobre diversos trabalhos realizados por Adalberto Serra, dentre os quais destacamos: 

a) Chuvas de Primavera no Brasil, Chuvas de Verão no Brasil, Chuvas de Outono 
no Brasil, Chuvas de Inverno no Brasil, Serviço de Meteorologia ( atual Instituto 
Nacional de Meteorologia do MA), 1960, pág. 244 - Rio de Janeiro. 

b) O Princípio de Simetria, Revista Brasileira de Geografia, Ano XXIV, n.0 3, 
pp. 377-439, 1962, CNG-IBGE, Rio de Janeiro. 

Na fig. 2, o maior adensamento de linhas ou setas significa maior freqüência 
de determinado sistema. 

Para maiores informações recomendamos a leitura dos artigos do autor 
publicados no Atlas Nacional do IBGE sob o título Circulação Atmosférica e na 
Revista Brasileira de Geografia, Ano XXVIII, n.0 3, pp. 232-250, CNG-IBGE, Rio de 
Janeiro, 1966, sob o título Circulação Atmosférica do Brasil - Contribuição ao 
Estudo da Climatologia do Brasil. 

10 Esclarecemos que as áreas da Região Sudeste mais atingidas por essas 
oscilações frontais situam-se entre o paralelo de 20 a 24° sul, sendo mais sujeitas 
as áreas litorâneas. 
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2 - As correntes perturbadas de W - O sistema de instabilidade de 
W decorre do seguinte: de meados da primavera a meados do outono a 
Região Sudeste é regularmente invadida por ventos de W a NW, tra­
zidos por linhas de instabilidade tropicais ( IT) 11 • Trata-se de alon­
gadas depressões barométricas induzidas em pequenas dorsais de altas 12 • 

No seio de um linha de IT o ar, em convergência dinâmica, acarreta, 
geralmente, chuvas e trovoadas, por vezes granizo e ventos moderados a 
fortes com rajadas que atingem 60 a 90 km/hora. Tais fenômenos são 
comuns e regulares no interior do Brasil, especialmente no verão, quando 
há um decréscimo geral da pressão motivado pelo forte aquecimento do 
interior do continente . Sua origem parece estar ligada ao movimento 
ondulatório que se verifica na frente polar ao contato com o ar quente 
da zona tropical. A partir dessas ondulações formam-se, ao norte da FP, 
uma ou mais IT sobre o continente. Após formadas, elas se deslocam com 
extrema mobilidade até 60 km/hora, embora possam permanecer es­
tacionárias. A medida que a FP caminha para o Equador, as IT se 
deslocam para E, ou mais comumente para SE, anunciando, com nuvens 
pesadas e geralmente chuvas tipicamente tropicais, a chegada da FP com 
antecedência de 24 horas, a qual, no entanto, pode não chegar. 

Tais chuvas se verificam, geralmente, no fim da tarde ou início da 
noite, quando, pelo forte aquecimento diurno, intensifica-se a radiação 
telúrica e, conseqüentemente, as correntes convectivas. Constituem 
as chamadas chuvas de verão, às quais o povo referindo-se com a ex­
pressão dá e passa, muito bem as caracteriza. De fato, ao contrário das 
chuvas frontais (provocadas pela ação direta das frentes polares) que 
costumam ser intermitentes durante dois, três ou mais dias, as chuvas 
de verão (chuvas de convergência) duram poucos minutos. 

Sua incidência geral uma sucessão de tipos de tempo que podem ser 
descritos da seguinte maneira: pela manhã o céu aparece quase que 
inteiramente sem nuvens, mas com o forte . aquecimento solar surgem 
rapidamente numerosos cúmulos, primeiramente sobre as serras, e com 
o correr da tarde enormes cúmulo-nimbos encobrem o céu em torno 
de 5/10 para, finalmente, com o cair da noite se tornar quase inteira­
mente encoberto por pesados cúmulo-nimbos sobre calmaria. Nessas si-

11 Estes fenômenos têm recebido outras denominações por parte de diversos, 
autores, tais como: calhas induzidas, frentes tropicais, ondas de oeste, etc. O Ins­
tituto Nacional de Meteorologia do Ministério da Agricultura, órgão oficial brasileiro 
mais importante dedicado à pesquisa meteorológica, através de suas cartas sin6ticas 
e de seus boletins diários de previsão do tempo, denomina este fenômeno de linhas 
de instabilidades tropicais. Por este motivo nós assim também o consideramos. 

12 A respeito dessas altas existe controvérsias: alguns autores consideram-nas 
pertencentes à massa equatorial continental, que tem seu centro de ação na Amazônia, 
enquanto outros consideram-nas vinculadas ao anticiclone do Atlilntico Sul, consti­
tuindo, pois, massa de ar tropical. 
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tuações o calor sensível aumenta pelo efeito da calmaria, pela concentra­
ção de calor abaixo do baixo teto de nuvens, pela irradiação de calor 
liberado no processo de condensação e pelo aumento da umidade rela­
tiva. Finalmente dá-se a precipitação pluviométrica, a qual pode ser 
intensa ou não 13 • Depois de curta duração estas chuvas cessam inteira­
mente e, com uma leve brisa refrescante as nuvens vão desaparecendo, 
deixando largos espaços estrelados. Na manhã seguinte, a intensa ra­
diação solar faz imediatamente retornar o forte aquecimento do dia 
anterior 14 • 

A Região Sudeste está sob a trajet6ria mais freqüentada por tais 
depressões, formadas mais freqüentemente sobre Mato Grosso, Goiás e 
Minas Gerais. 

3 - As correntes perturbadas de E - As ondas de este (EW) cons­
tituem outro sistema de correntes perturbadas na Região Sudeste. Como 
seu nome indica, elas caminham de E para W. Este fenômeno não está 
suficientemente estudado para dele se ter uma idéia mais exata. Sabe· 
mos, no entanto, que são característicos dos litorais das regiões tropi­
cais atingidos pelos alísios. A este respeito Riehl ( 1954) dedicou um 
capítulo de seu livro Meteorologia Tropical, baseado em pesquisas reali­
zadas por Dunn no Mar das Caraíbas. 

De qualquer forma, não há dúvida que tais fenômenos de pertur­
bação ocorrem no seio dos anticiclones tropicais sob a forma de ondas 
que caminham para W, constituindo uma espécie de pseudo-frentes, 
sobre as quais desaparece a inversão térmica superior, o que permite 
a mistura do ar das duas camadas horizontais dos alísios e, conseqüen­
temente, chuvas mais ou menos abundantes anunciando sua passagem. 

No Brasil tais fenômenos são por Serra ( 1948, 1953, 1954) rela­
cionados com um reforço de ar polar nos alísios, com anticiclone polar 
de posição marítima . A este respeito escreve o referido autor: "Novas 
ondas de leste se formam principalmente nos dias em que a pressão 
cai a um mínimo, na zona equatorial, voltando a subir. Correspondem, 
portanto, à situação de chegada de KF ao tr6pico, em geral quando 
houver formação ciclônica (ondulações) no Rio de Janeiro. Os respec­
tivos movimentos para oeste acompanham os avanços de SW da KF, 
sem ramo interior, e não ultrapassam o meridiano de 40° (oeste de Per­
nambuco) .. . Movem-se porém para leste, sob ação de uma KF que avança 
pelo interior até Mato Grosso e o centro de ação (alta subtropical) se 
afasta para o oceano". 

13 As chuvas podem, até mesmo, ficar circunscritas apenas às serras e suas 
proximidades. 

14 Esta sucessão de tempo que acabamos de descrever, acompanhando a chegada 
de correntes perturbadas de W, trazidas pelas IT, nem sempre se verifica exatamente 
com este ritmo. Interferências motivadas pela dinâmica geral da circulação costumam 
interromper este ciclo, como ainda torná-lo com características diferentes. 

274 



No Brasil este fenômeno somente assume importância do Rio Gran­
de do Norte ao norte do Estado do Rio de Janeiro, sendo mais freqüente 
da Zona da Mata de Pernambuco à Zona Cacaueira da Bahia. Portanto, 
são muito restritas as áreas do Sudeste atingidas por essa descontinuidade, 
uma vez que as precipitações causadas pelo fenômeno diminuem brus­
camente para oeste, e em Minas Gerais só raramente ultrapassam a serra 
do Espinhaço. 

Este sistema de correntes perturbadas é mais freqüente no inverno, 
e secundariamente no outono, enquanto na primavera-verão se tornam 
raras. 

1 - O SUDESTE Jl: UMA REGIÃO DE TRANSIÇÃO ENTRE 
OS CLIMAS QUENTES DAS LATITUDES -BAIXAS E OS 
CLIMAS MESOTÉRMICOS DE TIPO TEMPERADO DAS 

LATITUDES MÉDIAS 

Nas latitudes baixas (zona tropical), o traço mais marcante do ritmo 
do clima é definido por duas estações: a chuvosa e a seca, ou aquela 
em que as precipitações são muito freqüentes e copiosas e aquela em que 
há um sensível declínio de chuvas. Nas latitudes médias (zonas tempera­
das), embora existam 4 estações mais ou menos definidas, dentre as quais 
uma de chuvas mais abundantes e outra com seca ou pouco chuvosa, o 
que mais define seu clima é a variação de temperatura durante o ano. A 
oposição entre as temperaturas do verão e do inverno constitui o fato cli­
mático mais importante. A variabilidade (desvios anuais) entre os verões 
mais ou menos quentes e os invernos mais ou menos rigorosos, importa 
sobre as atividades humanas mais do que a variabilidade pluviométrica. 

Pela sua posição latitudinal (cortada pelo trópico) e em relação aos 
sistemas de circulação atmosférica (situada sob a trajetória preferida pelas 
correntes perturbadas de origem polar), a distinção entre as temperaturas 
máximas diárias registradas. no verão e as mínimas no inverno é um fato 
climático que não se deve desprezar, mormente em suas áreas situadas ao 
sul do trópico. Este caráter se torna ainda mais importante quando se 
leva em conta a variabilidade térmica destas estações: anos há em que 
o verão é excessivamente quente e longo, enquanto em determinados 
anos o inverno é muito sentido, ao ponto de causar graves transtornos à 
economia rural. Entretanto, o caráter de transição climática da Região 
Sudeste se inclina mais para os climas tropicais do que para os temperados: 
a marcha estacionai da precipitação, determinando uma estação muito 
chuvosa e outra seca, constitui sua característica mais importante. 

Este caráter de transição aparece refletido em todos os aspectos de 
seu regime térmico e estes, por sua vez, exprimem a maior ou menor in-
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fluência marítima do relevo, da latitude e dos sistemas de circulação 
atmosférica 15 • 

Temperatura média anual - A distribuição da temperatura média do 
ano (Fig. 3) nos apresenta duas áreas de índices elevados: o interior 
mais ocidental (Vale do São Francisco, Triângulo Mineiro e Vale do 
Paraná) e o litoral. No interior a influência da latitude permite uma sen­
sível queda da temperatura de norte para sul: enquanto o norte de Minas 
Gerais possui 24°C, o limite de São Paulo-Paraná assinala 20°C. Ao longo 
do litoral, a forte influência marítima anula quase completamente a influên-

15 Neste ponto tornam-se necessários alguns esclarecimentos. Na unidade sobre o 
regime de temperatura não consta uma análise sobre a amplitude térmica anual 
pelos seguintes motivos: seria muito fácil para nós considerarmos a amplitude térmica 
anual como sendo a diferença entre a temperatura média do mês mais quente e a do mês 
mais frio, baseado em normais climatológicas, conforme vem sendo desde há muitos 
anos considerado por diversos autores em todo o mundo. Entretanto, este método 
tradicional, embora apresente resultados mais ou menos corretos no que diz respeito 
à tendência geral da distribuição deste fenômeno no espaço geográfico, não reflete 
nenhuma verdade acerca deste fenômeno. Os valores da amplitude encontrados 
através deste método são completamente falsos por dois motivos: 1.0 ) tanto na 
temperatura média do mês mais quente como na temperatura média do mês mais 
frio estão contidos todos os registras da temperatura durante 24 horas, até mesmo 
as máximas e as mínimas; 2.0

) este método pretende encontrar a normal da ampli­
tude, utilizando outras normais (das médias mensais), o que constitui um contra­
senso. Sendo assim é fácil compreender que a amplitude térmica anual baseada nesse 
método é muito modesta em relação aos valores realmente verificados . 

Se pretendemos estudar a real amplitude térmica anual de determinado lugar, 
temos que encontrar a diferença entre a média das máximas e das mínimas diárias 
de cada mês para cadiz ano, através de 30 anos mais ou menos. De posse desses 
valores, obteremos não apenas a verdadeira média da amplitude ténnica normal, 
como, ainda, os valores mais freqüentes e os mais raros. 

Incorreção semelhante se verifica em relação à amplitude térmica diurna, cujo 
método tradicional considera este fenômeno uma resultante da diferença entre a 
média das máximas do mês mais quente e do mês mais frio ( ambos valores normais) 
para a média da amplitude térmica diurna ao ano; e a diferença entre a média das 
máximas e das mínimas de cada mês (sempre baseado em normais) para a média da 
amplitude térmica diurna de cada mês. 

Os valores da amplitude diurna encontrados através deste método são tão artifi­
ciais que não merecem maiores críticas. A única maneira que permite medir a 
média da amplitude térmica diurna consiste em medir a amplitude de cadiz dia 
(diferença entre a máxima e a mínima) e, a partir daí, obter a média da amplitude 
diurna de cada 11111s e ano. Somente então, com base nestes últimos valores, chega­
remos a conhecer as normais deste fenômeno. Assim procedendo obtemos não apenas 
as verdadeiras normais da amplitude térmica diurna, anual e mensais, como ainda nos 
é permitido conhecer os índices de maior freqüência e os mais raros, no que diz 
respeito às amplitudes diurnas de cada ano e de cada mês em todos os anos, conforme 
o método dinâmico da climatologia moderna. 

A medição da amplitude térmica anual e diurna através deste método não foi 
ainda realizada no Brasil e o tempo necessário a sua execução não permitiu que tais 
estudos fossem incluídos na análise climatológica deste trabalho. Esperamos, contudo, 
assim proceder, baseados nas pesquisas a serem brevemente iniciadas com esta fina­
lidade, no Setor de Climatologia da Fundação LBGE. Por ora estudaremos a tempe­
ratura através de novos enfoques que, embora não envolvendo todos os aspectos impor­
tantes do seu regime anual, nos dá uma idéia quase completa da real variação deste 
fenômeno inserido nas características climáticas da Região Sudeste. 
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cia da latitude: de norte para sul a variação é de apenas 2°C, isto é, de 
24° a 22°C. Entre estas duas áreas, as superfícies do sul de Minas Gerais, 
as serras do Espinhaço, Mantiqueira e do Mar, graças às suas altitudes 
elevadas, possuem média inferior a 22°C, caindo abaixo de l8°C nos 
seus níveis mais elevados, ao sul do paralelo de 20°C sul, onde a influência 
do relevo elevado se conjuga com as maiores latitudes regionais e a maior 
freqüência de correntes de ar de origem polar. 

Epoca mais quente - Exceto nas citadas superfícies elevadas, as mé­
dias do ano exprimem bem a predominância de temperaturas medianas a 
elevadas durante quase todo o ano. Entretanto, estas são bem mais co­
muns no semestre primavera-verão. Trata-se do período em que a inci­
dência dos raios solares se verifica em maiores ângulos e 0 tempo de 
radiação é mais longo (os dias são maiores que as noites) . De setembro 
a março apenas aquelas superfícies elevadas não possuem média superior a 
22°C, chegando a ser superior a 24°C em largas extensões. Durante esse 
período o máximo se dá em dezembro (solstício de verão) ou janeiro 
(quando o Sol, após o solstício de verão, retorna sobre os paralelos da 
Região, dirigindo-se para o norte) 16 • 

Entretanto, para a maior parte da Região o mês mais quente é o 
de janeiro 17 • Durante este mês são comuns máximas muito elevadas no 
Vale do São Francisco, Vale do Jequitinhonha, Zona da Mata de Minas 
Gerais, baixadas litorâneas e oeste do Estado de São Paulo. Nessas áreas 
a média das máximas é de 30 a 32°C ou mais. Enquanto isso, nas citadas 
superfícies elevadas, o resfriamento adiabático não permite máximas im­
portantes, o que reduz a média das máximas diárias a valores inferiores 
a 29°C, descendo abaixo de 26°C nos locais mais elevados do Espinhaço, 
Mantiqueira e Serra do Mar. 

Nestas superfícies elevadas a máxima absoluta já registrada foi sem­
pre inferior a 36°C, não atingindo a valores superiores a 34°C nos locais 
de maiores altitudes 18 • Enquanto isso a máxima absoluta variou de 38 a 
40°C nos vales do São Francisco e do Jequitinhonha, 40 a 42°C no oeste 
paulista, baixo curso do rio Paraíba, baixada fluminense e paulista (Fig. 4). 

Epoca de temperaturas amenas - Enquanto de setembro a março há 
um predomínio de temperaturas mais ou menos elevadas, atingindo o má­
ximo em dezembro e janeiro, de maio a agosto as temperaturas são sen­
sivelmente mais baixas, atingindo o mínimo em junho e julho. 

O mínimo destes meses decorre de uma superposição de fatores. 
Durante este período o Sol encontra-se cerca do zênite do trópico de câncer 

16 Apenas o oeste de Minas Gerais possui máximo no fim da primavera. Trata-se 
da época em que o Sol passa sobre os paralelos dessa área se dirigindo para o sul 
e as chuvas de correntes perturbadas de W não são ainda muito freqüentes. 

17 O mês de janeiro é ligeiramente mais quente que os de dezembro, fevereiro e 
março. 

18 Estas máximas, corno todas as informações sobre temperatura referem-se às 
normais climatológicas até 1942, do Escritório de Meteorologia do Ministério da Agri­
cultura. 
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e, por conseguinte, seus raios incidem sobre o hemisfério sul com máxi­
mo de inclinação, formando, por conseguinte, seus menores ângulos em 
relação à superfície deste hemisfério. Disto resulta um declínio geral 
de temperatura no hemisfério sul em assimetria com o hemisfério norte. 
:E: o solstício de inverno para o hemisfério sul. O declínio de tempera­
tura é, por sua vez, acompanhado por um aumento geral de pressão no 
hemisfério correspondente, estabelecendo-se os maiores contrastes no qua­
dro isobárico entre os dois hemisférios. Deste modo, a tendência geral 
de manutenção de equilíbrio de pressão entre os dois hemisférios determi­
na um nítido transporte de massa de ar através do equador no sentido 
do hemisfério de inverno para o hemisfério de verão, acompanhado de 
um deslocamento de todo o sistema de altas e de baixas no mesmo sen­
tido. Por esse motivo, durante o solstício de inverno do hemisfério sul 
a FP, que periodicamente atinge a Região Sudeste, vinda, como vimos, da 
região subpolar do hemisfério sul, o faz com mais vigor e freqüência 
nesta época do ano. Portanto, as mínimas do solstício de inverno da Região 
Sudeste se deve à redução de calorias absorvidas pelos níveis inferiores 
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da atmosfera durante a radiação direta do sol (menor ângulo de incidência 
dos raios solares) e da redução do tempo desta radiação (noites maiores 
que os dias) e da maior freqüência de massas de ar frio de origem polar 
mais poderosa (alta polar) e frente polar (mais enérgica) . 

Da convergência destes fatores decorre que durante o inverno, na 
Região Sudeste, tornam-se raras as temperaturas elevadas em favor de 
temperaturas amenas e, até mesmo frias, nas superfícies elevadas. De 
fato, nesta época do ano apenas o litoral, e superfícies baixas, próximas 
a ele, dos Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro, não registraram 
temperaturas inferiores a 8°C . Ao mesmo tempo, as serras do Espinhaço, 
Mantiqueira, do Mar (reforçadas pela influência da altitude) e as super­
fícies baixas do oeste paulista (influência da latitude e continentalidade) 
já registraram temperaturas de 0°C, declinando a 4°C negativos nos locais 
mais elevados da Mantiqueira e altiplanos do sul de Minas Gerais (Fig. 5). 

Esclarecemos que durante o inverno não são raras as mínimas diá­
rias próximas àquelas mínimas absolutas. A freqüência média de ocor-
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rências diárias de geada nestas áreas atestam estes fatos, uma vez 
que este fenômeno se dá com temperaturas negativas ou pouco acima de 
0°C (Fig. 6) . Largas extensões de Minas Gerais e São Paulo registram, 
em média, mais de 3 dias de ocorrência de ge~da durante o ano e mais 
de 10 dias nas superfícies elevadas da Mantiqueira. Nesta escarpa, Cam­
pos do Jordão ( 1. 600 metros) e Alto ltatiaia ( 2 .199 metros) acusam 
46 a 56 dias, respectivamente . Desta ocorrência, quase 90% ~;e verificam 
de maio a agosto. No Alto ltatiaia, por exemplo, das 56 ocorrências diárias, 
48 se dão neste curto período. 

As mais baixas mínimas diárias na Região Sudeste, como em quase 
todo o Brasil, se verificam após a passagem de uma frente fria de ori­
gem subpolar, sob a ação do anticiclone polar 19 • O fenômeno se pro­
cessa mais ou menos do seguinte modo: ao transpor a cordilheira dos 
Andes, na zona pré-frontal produz-se uma forte advecção do ar tropi­
cal do anticiclone do atlântico sul. Esta situação produz bom tempo e 
aquecimento na Região Sudeste, sob a inversão deste anticiclone subtropi­
cal; a pressão se eleva e intensificam-se os ventos do quadrante norte 
(principalmente de NE). Com a chegada da frente, sobre o lugar, a 
pressão cai, o céu fica completamente encoberto por nuvens de convec­
ção dinâmica (cúmulos e cúmulo-nimbos), acompanhados de trovoadas, 
ventos fracos a moderados ( 5 a 10 nós, geralmente) e chuvas frontais 
mais ou menos pesadas. 

Imediatamente após a passagem da frente a pressão torna a subir, 
a temperatura cai sob o vento fresco que passa a soprar no quadrante 
sul, a chuva frontal termina, logo substituída por chuvas leves por vezes 
intermitentes e nevoeiros (situação pós-frontal). Com céu ainda enco­
berto e presença do ar polar, resultam em fracas amplitudes térmicas diur­
nas, com máxima baixa e mínima ainda elevada, e umidade relativa em 
tomo de 95%. Com a continuidade do avanço da frente e conseqüentemen­
te domínio do anticiclone polar, diminui a turbulência anterior, o ar torna­
se seco e o céu limpo, quando então a intensa radiação noturna faz re­
gistrar as mínimas mais baixas da Região. Estas mínimas, contudo, não se 
mantêm por mais de 2 dias (na maioria das vezes), não só pela absorção 
do anticiclone polar por parte do anticiclone subtropical, como ainda por­
que, à sua retaguarda, a massa retorna para o sul, atraída por nova 
frontogênese na Argentina (avanço de nova frente fria) e a fraca nebulo­
sidade permite o aquecimento solar que acaba com o fenômeno, retor· 
nando os ventos de N a E do anticiclone subtropical com inversão térmica 
superior, estabilidade, tempo ensolarado e temperatura em ascensão. 

Se por um lado os índices médios de ocorrência de geada atestam a 
freqüência de temperatura próximas àqueles índices mínimos absolutos, 
por outro lado eles não sugerem a grande freqüência de temperaturas 
amenas e frias que caracterizam a maior parte da Região Sudeste no 
inverno. Estas são melhor expressas na distribuição da média das míni-

19 Nas latitudes equatoriais nem sempre as mínimas mais baixas se verificam 
nestas situações, uma vez que a frente polar só raramente atinge essas latitudes. 
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mas (Fig. 7) . No norte de Minas Gerais, no litoral e na baixa encosta 
das superfícies elevadas, voltadas para o litoral, as altitudes baixas e a 
ação moderadora dos ventos marítimos tornam essas áreas as únicas cujas 
mínimas diárias de julho acusam médias superiores a 14°C. Enquanto 
isso, as superfícies elevadas do centro sul de Minas Gerais, do sul do 
Espírito Santo, do Rio de Janeiro e de São Paulo apresentam mínimas 
médias inferiores a 10°C. Nessas áreas os locais mais elevados apresen­
tam cerca de 8 a 6°C, declinando no Alto Itatiaia e Campos do Jordão a 
5,1 e 1,8°C, respectivamente. 

Como se pode concluir, ernbora o afastamento das influências ma­
rítimas e o aumento da latitude exerçam papel importante no com­
portamento das temperaturas mínimas, na Região Sudeste o mais 
importante é assumido pelo relevo . Enquanto ao longo do litoral a média 
das mínimas varia de 18 a 16°C, do Espírito Santo a São Paulo, e de 
12 a l0°C pelo interior, de Minas Gerais a S. Paulo, perfazendo uma 
variação de 2°C por latitude e de 6°C por continentalidade, as variações 
determinadas pelas diferenciações altimétricas do relevo alcançam valo­
res muito superiores àqueles: a diferença entre a média das mínimas 
de julho de Angra dos Reis (nível do mar) e Campos do Jordão ( 1. 600 m) 
constitui um magnífico exemplo da notável influência orográfica sobre 
o clima na Região Sudeste. Não obstante estes locais estarem situados 
muito próximos entre si, a média das mínimas diárias do mês de julho é 
de 1,8°C em Campos do Jordão e 16,5° em Angra dos Reis. 

A orografia determinando um predomínio de temperaturas amenas 
e, algumas vezes, mínimas muito baixas, na Região Sudeste, não per­
mite, por outro lado, como vimos, máximas diárias elevadas no inverno. 

Compreende-se daí porque o Sudeste do Brasil, embora situado em 
sua quase totalidade na zona intertropical, possui extenso território cujas 
médias mensais do inverno apresentam índices muito baixos em relação 
aos que se verificam em outras regiões tropicais, inclusive do Brasil. 

Com efeito, o exame do mapa de média compensada do mês mais 
frio (Fig. 8) indica que apenas restritas áreas do vale do São Francisco 
e da baixa litorânea do norte capixaba não possuem nenhum mês com 
temperatura média inferior a 20°C. O que bem caracteriza o sudeste 
do 'Brasil, neste particular ,são as médias inferiores a 18°C para o mês 
mais frio 20 • Em Minas Gerais esta isoterma aparece, ao norte, cerca 
de 1. 000 m; no centro, a 700 m; na altura do paralelo de 20° sul, a 800 m 
no Triângulo Mineiro e 500 m na fronteira com o Espírito Santo; na 
Zona da Mata a 300 m. No oeste paulista, a 300 m; no Estado do Rio 
de Janeiro e Guanabara a 250-150 m; e na fronteira do Rio de Janeiro-São 
Paulo, ao nível do mar. 

Daí se conclui que dos 924.750 km1 que constituem o território do Su­
deste do Brasil 56,5% possuem pelo menos um mês com média térmi-

20 Esta isoterma mensal é muito importante, uma vez que no critério classifica­
tório de Koeppen ela limita os climas tropicais quentes ( > l8°C) dos climas mesa tér­
micos ( < l8°C) . 
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ca < 18°C, assim distribuída: 32,3% em Minas Gerais, 21,2% em São 
Paulo, 2,1% no Estado do Rio de Janeiro e 0,9% no Espírito Santo. 

No interior destas áreas, as superfícies mais elevadas das serras do 
Mar, Mantiqueira, Capara6 e Espinhaço, bem como extensa área do sul 
de Minas Gerais, possuem, pelo menos, um mês durante o inverno com 
temperatura média inferior a 15°C 21 • 

No Sudeste do Brasil a isoterma de 15°C para o mês mais frio apa­
rece a cerca de 1. 000 m de altitude na serra do Espinhaço e SOO m no sul 
de Minas Gerais. Nas escarpas meridionais das Serras do Mar e da 
Mantiqueira a forte influência marítima faz esta isoterma descer a 700 
metros. 

Finalmente nos níveis altimétricos acima de 1. 600 metros, aproxima­
damente, aparece a isoterma mensal de 10°C para o mês mais frio. Esta 
isoterma envolve restritos locais nas Serras do Mar e Mantiqueira. Nesta 
última os postos meteorológicos de Campos do Jordão e Alto Itatiaia 
registram em julho a média térmica mensal mais baixa do Brasil: 8,9° 
e 8,4°C, respectivamente. 

Como se pode observar, a influência marítima atuando mais no sen­
tido de evitar máximas elevadas do que mínimas muito baixas, faz com 
que estas isotermas mensais apareçam em níveis altimétricos tanto mais 
baixos quanto mais próximos do litoral, nas mesmas latitudes. 

2 - O SUDESTE lt UMA REGIÃO CUJO REGIME DE CHUVAS :€ 
TIPICAMENTE DE RITMO TROPICAL 

Se em relação à temperatura a Região Sudeste do Brasil possui, 
como vimos, uma notável diferenciaç.ão climática, não menos importante 
é sua diversificação levando-se em conta a pluviosidade. 

Daremos ênfase especial a este fenômeno, uma vez que nas re­
giões equatoriais e tropicais, pela sua repartição no espaço e no ano 
e sua irregularidade no tempo, assume importância bem maior, não ape­
nas do ponto de vista estritamente climático, mas, principalmente, pelas 
conseqüências de ordem econômica e social delas advindas: 

Pluviometria Anual e Principais características do Regime de chuvas 
- De sua posição geográfica em relação à influência marítima e às 
conentes de circulação perturbada, e dos contrastes morfológicos de seu 
relevo, advêm todas as características de seu regime de chuvas. 

A altura média das precipitações durante o ano (Fig. 9) exprime 
muito bem a atuação daqueles fatores. Existem duas áreas nitidamente 
mais chuvosas: a primeira estende-se no sentido SW-NE acompanhando o 
litoral e a Serra do Mar, trajeto mais freqüentado por invasões de correntes 

21 Esta isoterma mensal tem igualmente uma importância especial, uma vez que 
no critério bioclimático de Gaussen e Bagnouls ( 1953) ela assinala o limite entre 
o clima termoxérico (quente) e o mesoxérico (temperado). 
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de circulação perturbada de Sul representadas por frente polar; a se­
gunda estende-se perpendicularmente à primeira, ou seja, no sentido NW­
SE do oeste de Minas Gerais ao Estado do Rio de Janeiro, zona onde mais 
freqüentemente se dá o equilíbrio dinâmico entre o sistema de circulação 
do anticiclone subtropical do Atlântico sul e o anticiclone polar, além de 
estar sob a rota preferida pelas correntes perturbadas de oeste, ou ma1s 
precisamente de NW, representadas pelas linhas de IT. Estas áreas pos­
suem uma altura de precipitação anual superior a 1. 500 m. No seu inte­
rior destacam-se as Serras da Mantiqueira e do Mar. Na Mantiqueira 
estes índices ultrapassam 1. 750 mm, atingindo 2. 398 mm no Alto ltatiaia. 

Um debate de grande ~lto estabeleceu-se sobre a variação de pre­
cipitação em função da altitude ao longo das encostas de montanhas . 
Em certa época prevaleceu a opmião de que a precipitação fosse mais 
abundante perto de 900 m e diminuísse à medida que subíssemos. Esta 
opinião se fundamentava no fato de que perto daquela altitude decresce 
a umidade específica saturada e, portanto, também o valor da massa de 
vapor de água que pode conter uma coluna de ar. Entretanto, nas regiões 
tropicais, numerosos exemplos contradizem esta teoria. Na serra dos Or­
gãos, por exemplo, a cidade de Petrópolis, situada na escarpa, perto de 
900 m ( 858 m), possui índice pluviométrico ( 2. 272,9 mm) menor do 
que a cidade de Tinguá ( 2. 430,0 mm) situada na base da mesma es­
carpa ( 135 m). Poderíamos supor que na serra dos Orgãos o nível 
altimétrico de precipitação mais abundante estivesse abaixo de 900 mm e 
assim encontraríamos no Sudeste do Brasil um exemplo que corroborasse 
aquela teoria. Porém, como explicaríamos o fato de que na escarpa da 
Mantiqueira a precipitação mais abundante é registrada justamente num 
de seus níveis mais altos, o Alto ltatiaia? Enquanto esta localidade situada 
a 2.199 m de altitude ( portapto, muito acima daquele nível teórico de 
maior umidade específica saturada) registra 2. 238 mm de precipitação, a 
estação meteorológica de Resende situada na mesma escarpa, a 404 m, 
registra uma altura de precipitação anual bem inferior, ou seja, 1. 623,9 mm. 
Sem dúvida, a existência de um nível de maior umidade específica satura­
da, acima do qual as precipitações decrescem em função do decréscimo 
de vapor de água contido numa coluna de ar, explica o motivo pelo qual 
a precipitação diminui perto do cume das cadeias muito altas. Porém 
esse nível deve variar grandemente de uma região para outra, dependendo 
de fatores regionais (fatores dinâmicos) e locais (orientação e declivi­
dade das encostas), uma vez que a precipitação é função não ~ó da massa 
de água contida no ar, mas também de sua velocidade de subida. Depen­
dendo de condições regionais e locais, esta velocidade pode aumentar até 
valores desconhecidos . Por isso, não é surpreendente que no decurso de 
anos, as medidas da água de escoamento superficial provaram que, em 
muitas cadeias de altas montanhas, a precipitação excedia de muito as pri­
meiras estimativas. 

Em Havaí, conforme Riehl (1954) a situação é bem definida: os 
três picos, em Mani (cerca de 2. 500 m) e a ilha principal (cerca de 
3.100 m e 3. 700 m), que penetram na camada de inversão térmica su-
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perior são áridos no cume, enquanto a isoieta de 8. 000 mm tem seu 
centro situado a cerca de 900 mm de altitude. Entretanto, a precipitação 
máxima não se acha a 90 mm em toda ilha do H a vai. Caminhando rumo 
ao sul, por exemplo, ao longo da curva de nível de 900 mm e partindo da 
zona de maior precipitação na parte leste, após um percurso de 30 km 
a precipitação cai dos 8. 000 mm para 1. 000 mm subindo, cm seguida, 
rapidamente para 4. 000 mm e recaindo a 1. 000 mm na extremidade sul 
da ilha. Este exemplo demonstra como a variação de precipitação em 
função da altitude ao longo das encostas de montanhas é muito mais 
complexa do que se imaginava. Portanto, um método satisfatório de 
determinação de sua variação está por ser enunciado. 

No Sudeste do Brasil, como de resto em todo o território brasileiro, 
não existe uma rede de estações meteorológicas estrategicamente loca­
lizadas, que nos permita o conhecimento destas variações. Não obstante, 
estando a inversão térmica situada normalmente acima de 1. 500 m e sua 
rápida elevação, ou mesmo seu desaparecimento durante as situações de 
passagem de corrente de circulação perturbada, principalmente as de na­
tureza frontogenética, não permite supor que as zonas altimétricas perto 
de 900 metros sejam os limites acima dos quais a precipitação diminua. 
Ao contrário, no Brasil, os poucos exemplos de que dispomos sobre esta 
questão indica que a precipitação é tanto maior quanto mai~ elevada a 
cota altimétrica das encostas e, quando acontece haver uma diminuição 
(como vimos comparando as estações meteorológicas de Tinguá e Petró­
polis ), esta é de gradiente muito pequeno. No entanto, é possível que, 
de um modo geral, somente a parth· de 2. 500 a 3. 000 m exista um sensível 
declínio de precipitação, porém este declínio seria mais em decorrência 
dos fatores locais de convecção termodinâmica da coluna de ar do que da 
inversão térmica superior do anticiclone subtropical, uma vez que, como 
vimos na Unidade I, as chuvas sob regime de inversão superior, além de 
raras são pouco copiosas. 

De qualquer forma é sem dúvida que as áreas mais serranas do Su­
deste do Brasil, e suas proximidades, especialmente ao longo daquelas 
referidas trajetórias mais freqüentadas por correntes perturbadas, são 
as mais copiosas. As Serras do Mar e Mantiqueira destacam-se, dentre 
outras, não apenas por esbuem sob as trajetórias preferidas pelas frentes 
polares e linhas de IT, mas também por sua orientação paralela ao ii­
torai, no sentido WSW-ENE. Com esta orientação, as escarpas abruptas 
das referidas serras se opõem frontalmente às correntes de chuvas frontais 
de componente, geralmente de S a SE, representadas pelas descontinuidades 
polares. 

Nenhuma outra serra do território nacional exerce tanta influência 
no sentido do acréscimo de precipitação quanto estas duas. Nas si­
tuações de chuvas generalizadas por toda a região, quase sempre os ín­
dices mais elevados se dão nas referidas serras ou proximidades. Muitas 
vezes, enquanto na Baixada Litorânea e no Vale do Paraíba as chuvas 
são insignificantes, e até mesmo inexistentes, em largos trechos dessas 
serras se verificam intensos aguaceiros. 
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A maneira pela qual estas serras átuam no sentido de aumentar as 
precipitações sobre elas já foi focalizada quando analisamos o papel da 
orografia na intensificação da turbulência do ar pela ascendência dinâ­
mica provocada pelo obstáculo montanhoso. Acrescentamos apenas que 
em virtude de o maior número de precipitações (inclusive as mais abun­
dantes) no centro sul da Região Sudeste estar ligado às instabilidades 
frontais e pós-frontais (correntes perturbadas de S ), a Serra do Mar 
por ser, na maioria das vezes, a primeira a ser atingida pelas correntes 
perturbadas de origem subpolar, é mais pluviosa que a Serra da Manti­
queira. Nela está o local mais chuvoso do Brasil: em São Paulo, em 
torno de Paranapiacaba e Itapanhaú, localidades situadas no alto da 
serra em altitudes de 801 e 730 m, respectivamente, chove em média 
mais de 3. 600 mm, atingindo o máximo brasileiro nesta última localidade 
com 4.457,8 mm. 

Essas duas áreas de precipitação anual mais elevada constitui­
riam uma só, não fora a depressão do vale do Paraíba do Sul. A 
dessecação adiabática do ar neste vale o torna sensivelmente menos chu­
voso do que as Serras do Mar e Mantiqueira: inferior a 1. 500 mm. Aliás 
foram dessas duas áreas - exceto a região serrana do sul capixaba, e 
de Gameleira, situada no alto da serra do Espinhaço, no norte de Minas 
Gerais - no restante do território da Região Sudeste chove menos de 
1.500 mm. 

Quase todo o interior do território paulista apresenta índices de 
1.000 a 1.250 mm. Aí, embora sejam freqüentes a invasão de frente polar, 
suas chuvas frontais são geralmente menos copiosas porque a referida des­
continuidade, quando não entra em frontólise, no interior, se dirige imedia­
tamente para NE, ficando esta área sob chuvas fracas pós-frontais, retor­
nando rapidamente o tempo estável. Só raramente a FP estaciona 
sobre o interior paulista. Além disso, sua posição meridional torna menos 
freqüentes as chuvas de IT. · 

Da mesma forma, o centro norte e leste de Minas Gerais, o Espírito 
Santo e o norte do Estado do Rio recebem, em média, menos de 1. 500 mm 
de chuva durante o ano. Nessas áreas as depressões do relevo (médio 
Vale do Rio São Francisco, médio vale do Rio Jequitinhonha, baixo e 
médio do Rio Doce) constituem as mais importantes áreas onde o índice 
médio de precipitação anual é inferior a 1.000 mm. No vale do Jequi­
tinhonha a estação meteorológica localizada na cidade do mesmo nome 
apresenta apenas 853 mm, e no vale do Rio Doce, Governador Valadares 
acusa 852 mm. Tratam-se, pois, dos mais baixos índices de altura da 
precipitação anual na Região Sudeste. Essas áreas devem sua menor 
precipitação à sua posição a nordeste da Região Sudeste, onde menos 
freqüentemente chegam as correntes perturbadas de S, pois, como vimos, 
as descontinuidades polares vindo geralmente de SW, freqüentemente es­
tacionam, dissipam-se ou recuam antes de atingir essas áreas. Além disso, 
as correntes perturbadas de E, representadas pelas EW praticamente só 
atingem o Espírito Santo, nordeste de Minas Gerais e o nort~ do Estado 
do Rio de Janeiro, mesmo assim só raramente, ficando as referidas áreas 
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na dependência principal das correntes perturbadas de W, representadas 
pelas linhas de IT. 

Não obstante seu vasto território, a marcha estacionai da precipi­
tação na Região Sudeste compreende praticamente um único regime: 
o má."Cimo pluviométrico se verifica no solstício de verão e o mínimo no 
solstício de inverno, semelhante, portanto, ao regime de chuvas do Brasil 
central. Isto significa que o máximo pertence à época em que os dias 
são mais longos que as noites, e o mínimo à época em que as noites são 
mais longas que os dias, tratando-se, portanto, de um regime estacionai 
típico das regiões de clima tropical. 

De fato, o centro-sul da Região Sudeste (sul de Minas Gerais e 
quase todo o território dos Estados do Rio de Janeiro e S. Paulo) o 
máximo se verifica geralmente em janeiro, enquanto no restante da 
Região ele se dá quase sempre em dezembro. f: bem verdade que no 
Espírito Santo alguns postos pluviométricos apresentam o mês de novem­
bro como o mais chuvoso, e do litoral do Estado do Rio de Janeiro ao sul 
de São Paulo alguns postos assinalam o máximo em fevereiro ou março. 
Notamos, contudo, que o máximo do solstício de verão é pouco acentuado, 
principalmente no setor oriental e meridional da Região e, em certos 
anos, a maior precipitação mensal pode ser registrada de outubro a 
março e até mesmo em abril ou maio, ou seja ao longo do verão climá­
tico que nos referimos na introdução. Durante este período pode ocorrer, 
em certos anos, até mais de um máximo. 

De qualquer forma, o má.ximo geralmente se dá em dezembro ou 
janeiro, estando ele relacionado à soma de chuvas de IT e de FP, ou 
seja, da conjugação das correntes de circulação perturbada de W ( típi­
cas do verão) e das correntes de circulação perturbada de S. 

Quanto à época do mínimo é ainda mais simples: em toda região 
ocorre em julho, sendo muito raros os postos pluviométricos que assi­
nalam o mínimo em junho ou agosto. Este mínimo está relacionado à 
ausência quase completa de chuvas de IT, ficando a região na depen­
dência quase que exclusiva das instabilidades frontais representadas pelas 
correntes perturbadas de S, cujas precipitações nesta época, pelos mo­
tivos assinalados na introdução, são, geralmente, pouco copiosas. Escla­
recemos, contudo, que no norte do Estado do Rio de Janeiro e, sobre­
tudo, no Espírito Santo, o decréscimo de chuvas frontais, nesta época, 
é quase completamente recompensado pelo acréscimo de chuvas de E 
trazidas pelas ondas de este. 

Voltando aos índices pluviométricos, lembramos que na análise dos 
totais anuais, ressaltamos os contrastes especiais; enquanto algumas 
áreas possuem pluviometria de pouca significância, outras registram as 
maiores precipitações do Brasil. Outro fato de igual importância, 
relativo às precipitações sobre esta Região, reside na forma pela qual 
elas se distribuem durante o ano. 

Por se tratar de uma região tropical, a repartição das precipitações 
do Sudeste do Brasil se caracteriza por sua grande concentração em 
poucos meses, somente inferior àquela que se verifica na Região Nor-
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deste. Com efeito, na maior parte da Região Sudeste, do volume de águas 
precipitadas durante o ano, mais de 50%, em média, se concentram em 
3 meses, atingindo 55 a 60% no Vale do São Francisco e serra do Es­
pinhaço (Fig. 10) . Entretanto, ao longo do litoral e do sul de São Paulo, 
a maior freqüência de instabilidades trazidas pelas correntes perturbadas 
de S e E não permite importantes concentrações em termos de porcenta­
gem: 40% a 35% no litoral paulista e capixaba, 35 a 30% ou 30 a 25% 
no litoral fluminense e carioca. Isto significa que naquelas áreas de maior 
concentração, precipita, em média, 600 a 1. 000 mm no trimestre mais 
chuvoso, ultrapassando estes índices no setor meridional da serra do Es­
pinhaço, na Serra da Mantiqueira e na Serra do Mar. Nesta última, em 
território paulista, a estação de ltapanhaú, com 1. 500 mm, assinala o 
máximo brasileiro 22 • 

A época de ocorrência destas concentrações Trn:Íximas em 3 meses 
consecutivos se verifica em torno do máximo do solstício de verão . De 
um modo geral uma linha estendida no sentido NW-SE divide a Região 
Sudeste ao meio (Fig. 11) : a NE desta linha o trimestre mais chuvoso 
corresponde a novembro-dezembro-janeiro; a SW desta linha os três meses 
consecutivos mais chuvosos estão relacionados a dezembro-janeiro-fevereiro. 
Entretanto, algumas áreas muito restritas apresentam um ligeiro desvio, 
dentre as quais destaca-se o litoral de São Paulo, cujo trimestre mais 
chuvoso corresponde a janeiro-fevereiro-março. 

Desta forte concentração estacionai resulta que em quase toda Re­
gião Sudeste o regime de precipitação se caracteriza, sobretudo, pela 
existência de uma estação muito chuvosa, na qual, não raras vezes, as 
precipitaçq;s são abundantes, enquanto que um período de duração 
variável se constitui em muito seco, cuja ocorrência de ---c11uvas além de 
serem raras são geralmente pouco copiosas 23 • Ao analisar a distribuição 
das chuvas, vimos que os setores meridional e oriental da Região são 
os mais bem regados por serem os mais atingidos por correntes perturba­
das de S, representadas pela frente polar e pelas correntes perturbadas de E, 
representadas pelas ondas de este, ficando o interior da Região bem menos 
beneficiado por tais chuvas. Vimos ainda como a oro grafia interfere sobre 
aqueles fatores no sentido ~imétrico em alguns casos e assimétricos em 
outros. 

Da mesma forma a duração média dos períodos secos está vincula­
da aos fatores dinâmicos da atmosfera, coincidindo, por isso, com a altura 

22 No Sudeste brasileiro há uma tendência geral de simetria entre a concen­
tração de chuvas exr>ressas em porcentagem e em milúnetro, o que não ocorre na 
Região Nordeste, onde a assimetria constitui a tônica geral, ou seja, nas áreas em 
que a concentração porcentual é maior, menor é a quantidade de água precipitada 
naqueles 3 meses. 

23 Esclarecemos que para a determinação de seca, adotamos o critério de Gaussen 
e Bagnouls ( 1953) . Estes autores, com base em trabalhos de ecologia vegetal, consi­
deram seco aquele mês cujo total das precipitações em milímetro é igual ou inferior 
ao dobro da temperatura média em graus Celsius (P < 2T). Para a determinação de 
subseca adotamos a fórmula P < 3T de Walter e Lieth (1960), aplicável aos locais 
que não possuem sequer 1 mês seco . 
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das precipitações anuais. Em outras palavras, com algumas exceções, o 
comportamento das isarítimas de duração do período seco (Figura 12) 
repete o traçado das isoietas anuais (Fig. 9) . 

Caminhando do sul de São Paulo para o norte, e do litoral da região 
para oeste, passamos por áreas sem sequer um mês seco, até aquelas que 
possuem 6 meses. Este comportamento regional da seca é uma decor­
rência da posição dessas áreas em relação aos fatores dinâmicos da atmos­
fera e do maior ou menor grau de maritimidade (fatores regionais) . 

Entretanto, a orografia interferindo sob estes fatores, torna a dis­
tribuição da seca na Região bem mais complexa do que se supõe à pri­
meira vista. As escarpas e serras, tornando as chuvas mais freqüentes e 
abundantes, atuam no sentido de diminuir a duração do período seco, 
enquanto os vales mais profundos, agindo no sentido inverso, fazem 
o período seco mais p rolongado. Os 5 meses secos do centro-norte 
de Minas Gerais transformam-se em 6 meses no médio Vale do São 
Francisco e do Jequitinhonha e no alto curso do rio Verde Grande ( afluen­
te do S. Francisco) e em 3 a 4 meses na serra do Espinhaço. No Es · 
pírito Santo, enquanto o Vale do Rio Doce possui de 1 a 4 meses secos, 
do litoral para o interior, a encosta do Caparaó, a barlavento das correntes 
perturbaãas de sul e de este, não possui sequer um mês seco. Nos Es­
tados do Rio e São Paulo, enquanto o Vale do Paraíba do Sul possui 3 a 
5 meses secos, nas Serras do Mar e Mantiqueira a seca compreende apenas 
1 mês, mesmo assim, em restritas áreas. 

Quanto à época de ocorrência de tais secas (Fig. 13) esta reflete 
um caráter comum: a tropicalidade. Como sabemos, quase todo território 
regional do Sudeste do Brasil acha-se localizado na zona intertropical, 
possuindo, por isso mesmo, máximos pluviométricos no verão e mínimos 
no inverno. Com exceção das áreas meridionais e litorâneas, estes mínimos 
são tão baixos que determinam uma estação seca. ];; bem verdade que 
dependendo da duração do período seco, este pode extravasar o inverno, 
isto é, prolongar-se até o início da primavera, ou iniciar-se no fim do ou­
tono, ou ainda, iniciar-se no fim do outono e estender-se ao início da 
primavera. Porém, em qualquer destes casos, o aprofundamento da seca se 
dá no solstício de inverno. 

Desvios Pluviométricos Anuais em Relação à Normal - O Sudeste é 
uma região cuja variabilidade da precipitação é muito importante -
O mecanismo atmosférico nas regiões tropicais se caracteriza, sobretudo, 
por sua notável irregularidade, isto é, sua dinâmica está sujeita a apre­
sentar comportamentos bem distintos quando comparada de um ano para 
outro. Disto resulta que as precipitações em cada ano estão, conseqüente­
mente, sujeitas a totais bem distintos, podendo se afastar grandemente dos 
valores normais. 

Portanto, as desvantagen~ do regime anual de chuvas com seca de 
4 a 5 meses nas áreas de clima semi-úmido e 6 meses nas de clima semi­
árido, são ainda acentuadas pela sua grande irregularidade. No Brasil 
somente a Região Nordeste acusa desvios mais significativos que os verifi­
cados na Região Sudeste (Fig. 14) . Com efeito, são diminutas as áreas 
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REGIAO SUDESTE 

Identificação das estações climatológicas utilizadas nos mapas referentes 
às Figuras 8, 12, 13 e 16 

A- MINAS GERAIS: B - ESP!RITO SANTO: 1 - Presid. Epitácio 
8- Porto Tibiriçá 

1 Manga 1 Cone. da Barra 9 - V arpa 
2 Gamei eira 2 Farol do Rio Doce 10 - Cafelllndia 
3 Januária 3 Vitória 11 Gavião Peixoto 
4 S. Francisco 4 Guiomar 12 S. Carlos 
5 Salinas 5 Cach. do Itapemirim 13 Aguas de Prata 
6 J equitinbonha 14 Campos Novos 
7 Araçuai C - RIO DE JANEIRO: 15 Agudos 
8 Grilo-Mogol 16 Lençóis 
9 Montes Claros 1 - ltaperuna 17 Jaú 

10 - Pirapora 2 - Itabapoana 18 Brotas 
11 Teófilo Otoni 3 Santo Antônio de Pádua 19 Araras 
12 Itambacuri 4 S. Fidelis 20 - S. Manuel 
13 Itamarandiba 5 - Campos 21 Botucatu 
14 João Pinheiro 6 - St. • Maria Madalena 22 Avaré 
15 S. João Evangelista 7 Carmo 23 Piracicaba 
16 Diamantina 8 Nova Friburgo 24 Amparo 
17 Cone. do Mato Dentro 9 Cabo Frio 25 Cach. da Graça 
18 CurveJo 10 Teresópolls 26 Campinas 
19 Patos de Minas 11 Niterói 27 - Bragança Paulista 
20 Araguari 12 Petrópolis 28 !tarar é 
21 Toribaté 13 Rio D'Ouro 29 ltapeva 
22 Cara tinga 14 Xerém 30 Itapetininga 
23 Itabira 15 S. Pedro 31 Sorocaba 
24 Lagoa Santa 16 - Vassouras 32 Jundlal 
25 Sete Lagoas 17 -Valença 33 S. Roque 
26 Belo Horizonte 18 - Pinheiral 34 Parque do Estado 
27 Pitangui 19 - Monte Serra! 35 S. Paulo 
28 Bambui 20 Itatiaia 36 - Cananéia 
29 Ara xá 21 Resende 37 - Iguape 
30 Uberaba 38 - Juquiá 
31 Fruta! 22 - Angra dos Reis 39 - Itanhaém 
32 Ouro Preto 40 - Santos 
33 Cach. do Campo D - MUNICtPIO DO 41 - Alto da Serra 
34 -Viçosa RIO DE JANEIRO: 42 Itapanhaú 
35 Ubá 43 - Casa Grande 
36 Santos Dumont 1 - Paquetá 44 - Silo Sebastillo 
37 Barbacena 2 - Ilha do Governador 45 - Salesópolis 
38 S. Jollo Dei Rei 3 - Praça XV 46 - Jacarel 
39 Lavras 4 - Urca 47 - Paraibuna 
40 Bonsucesso 5 Penha 48 - Bairro Alto 
41 Oliveira 6 Cascadura 49 - Ubatuba 
42 Muzambinbo 7 Bangu 50 - Natividade da Serra 
43 Leopoldina 8 Santa Cruz 51 - Jambeiro 
44 Mar de Espanha 9 Jardim Botllnico 52 - S. José dos Campos 
45 - Juiz de Fora 53 Taubaté 
46 Passa Quatro E - SÃO PAULO: 

54 Pindamonhangaba 
47 - Itajubá 55 Cunha 
48 S. Lourenço 1 - Igarapava 56 Guaratinguetá 
49 Caxambú 2- Franca 57 - Campos do Jordlio 
50 Cambuquira 3 - S. Joaquim da Barra 58 Piquete 
51 Três Corações 4 - Bebedouro 59 S. José do Barreiro 
52 Ouro Fino 5 - Sertãozinho 60 Alto Bocalna 
53 Poços de Caldas 6- S. Simlio 61 Bananal 
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que apresentam desvios médios (positivos ou negativos) em relação à 
normal, inferior a 15%. 

Comparando o mapa de desvio pluviométrico médio (Fig. 14) com 
o mapa de isoietas anuais (Fig. 9), constatamos que, de um modo geral, 
o desvio é tanto maior quanto menor a altura da precipitação anual. 
Os desvios médios inferiores a 15% se dão nas Serras do Mar e Mantiqueira 
e num estreito corredor que se estende de NW-SE, do sudeste de Goiás ao 
Estado do Rio, interrompido apenas no vale do rio Paraíba. 

A sudoeste deste corredor o desvio chega a ser superior a 25% no 
oeste paulista, e a nordeste, em Minas Gerais e Espírito Santo, chega a 
atingir 25 a 30% no vale de Jequitinhonha, 25 a 35% no vale do São 
Francisco e de 30 a 50% no vale do rio Doce. 

Entretanto, por se tratar de desvios médios, sua importància reside 
apenas no fato deles indicarem a tendência da variabilidade: as áreas 
de maiores desvios médios são aquelas sujeitas, em determinados anos, a 
maiores desvios efetivos, e estes costumam ser muito superiore> aos indica­
dos pelos desvios médios. Em certos anos a Região Sudeste recebe uma 
quantidade de chuvas de cerca do dobro da normal, dlegando a atingir 
o triplo nas áreas semi-áridas. Em contrapartida, determinados anos acusam 
totais tão insignificantes que, em certas .áreas do norte e nordeste da Re­
gião, mormente nas semi-áridas, as chuvas faltam quase que totalmente. 

Outra característica dos desvios pluviométricos nessa Região é a 
sua extrema complexidade. Tomando por base o estudo dos desvios efe­
tivos de 1914 a 1938, realizado pela Divisão de Águas do DNPM ( 1948), 
concluímos que no Sudeste brasileiro a distribuição dos desvios pluvio­
métricos ocorre de diversas maneiras: 

a) à exceção de restritos locais, toda a Região apresenta desvios 
positivos, como ocorreu em 1919, 1922, 1926, 1929, 1931 e 1937 (Fig. 15-A); 

b) à exceção de restritos locais, toda a Região apresenta desvios 
negativos, como ocorreu em 1914, 1915, 1921, 1925, 1927 e 1934 (Fig. 15-B), 

c) enquanto o setor nordeste da Região acusa desvios negativos, o 
setor sudoeste acusa desvios positivos, como ocorreu em 1923, 1928 e 1932 
( Fig . 15-D ) . 

d) enquanto o setor nordeste da Região acusa desvios postivos, o 
setor sudoeste acusa desvios negativos, como ocorreu em 1916, 1917, 1924 
e 1933 (Fig. 15-C). 

e) A distribuição dos desvios não apresenta forma definida, como 
ocorreu em 1918, 1920, 1930, 1935, 1936 e 1938. 

Como se pode observar, os tipos A, B e E são os mais freqüentes. 
O caráter assimétrico no comportamento dos desvios num mesmo ano 
(tipo C e D), se deve ao seguinte fato: a irregularidade da precipitação 
(desvios) na Região Sudeste está, sobretudo, ligada diretamente à maior 
ou menor atuação de correntes perturbadas de Sul ( FP durante o se-
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mestre chuvoso, geralmente, de outubro a março 24 • Aqueles anos em 
que este semestre recebe precipitações abundantes são certamente os 
que se caracterizam por desvios positivos e alto índice de participação 
de correntes perturbadas de Sul no semestre chuvoso ( 1966-1967, por 
exemplo) . O contrário se dá naqueles anos cujo semestre normalmente 
chuvoso acusa baixo índice de correntes perturbadas de Sul e desvios 
negativos. Como vimos, o Sudeste do Brasil está localizado sob a zona 
cujo choque entre o anticiclone polar e o anticiclone subtropical se dá 
em equilíbrio dinâmico. Esta zona de choque está mais precisamente 
sobre o setor sudoeste da Região, daí possuir um índice de participação 
de descontinuidade polar bem superior ao do setor nordeste. Sendo assim, 
é fácil compreender que nos anos cujo semestre chuvoso é pouco frequen­
tado por invasões desta descontinuidade, o decréscimo relativo de preci­
pitações se faz de modo mais pronunciado no setor sudoeste. Além disso, 
as chuvas de EW do litoral, como vimos, possuem significância apenas 
do Espírito Santo ao norte do Estado do Rio de Janeiro. Deste modo, 
os anos que se caracterizam por grande intensidade de EW, suas chuvas 
vão beneficiar quase que apenas o setor nordeste da Região. 

Outro elemento importante a considerar nos climas das regiões tropi­
cais afeitas a grande variabilidade pluviométrica (desvios) diz respeito 
à estação seca. Nos anos de fortes desvios positivos, mormente quan­
do a estação seca ou menos chuvosa (inverno, no Sudeste do Brasil) re­
cebe índices pluviométricos muito superiores à normal, as áreas de curta 
estação seca (em termos de normais) não possuem, nestes anos, um 
mês seco sequer, e aquelas de seca muito prolongada têm esta estação 
grandemente encurtada. Ao contrário, nos anos de fortes desvios negati­
vos, principalmente quando o semestre chuvoso acusa igualmente fortes 
desvios negativos, toda a Região Sudeste experimenta uma estação seca, e 
aquelas áreas de estação seca superior a 4 meses, em termos de normais, 
acusam, nesses anos, secas que se prolongam quase todo o ano 2~. 

Finalmente, devemos saber que não havendo periodicidade para os 
fortes desvios positivos ou negativos, a previsão de tais fenômenos torna­
se indiscutivelmente necessária, pois além de sua importância para a eco­
nomia regional do Sudeste, viria assegurar, igualmente, prognósticos para 
outras regiões do país. Isto por si só justificaria uma atenção por parte 
dos governos estaduais e federal e de nossas empresas públicas e privadas. 

Como há na atmosfera uma circulação geral tendente a mantê-la 
em equilíbrio de pressão e temperatura, há conseqüentemente, estreita 
relação entre os diversos sistemas de circulação perturbada ou não, os 
quais se movem em perfeito sincronismo, cujo conhecimento, tendo em 
vista a previsão do tempo a longo prazo, é praticamente possível graças 

24 Este fato ficou demonstrado através da pesquisa realizada pelo autor, relativa 
à análise da precipitação na região serrana do Sudeste ( 1971). 

25 A existência de seca não implica necessariamente em ausência completa de 
chuvas. No Sudeste, somente em caso de raríssima exceção acontece um mês ficar com 
ausência completa de chuva . A consideração de seca refere-se à insuficiência ecológica 
de precipitação, segundo a fórmula P < 2 T a que já nos referimos. 
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ao notável progresso da meteorologia sinótica nas últimas décadas e pela 
densa rede de postos de observação situados em locais estratégicos nos 
diversos continentes 26 • 

3 - O SUDESTE É UMA REGIÃO DE NOTA VEL 
DIVERSIFICAÇÃO CLIMATICA 27 

Por se tratar de uma região de topografia muito acidentada, com 
vasto litoral soprado quase constantemente pelos alísios de E e NE; e 

26 Com este fim o meteorologista A. Serra ( 1966) aplicou um método muito 
prático, utilizando apenas as estações meteorológicas do Brasil e Argentina, através do 
qual ficou demonstrado não apenas sua aplicabilidade para todo o Brasil como ainda 
traçou as diretrizes gerais para tal previsão. Naquela oportunidade o referido autor 
esclareceu que as previsões trimestrais obtidas conforme seu método, poderão ser 
muito melhoradas desde que se realize um estudo de correlações de temperatura e 
pressão baseado nas estações meteorológicas da rede mundial. 

27 Antes de passarmos às diferentes categorias de climas, tomam-se indispensá­
veis alguns esclarecimentos. A exemplo do que fizemos para outras regiões brasileiras, 
não aóotamos para esse fim nenhum critério classificatório tradicional. Este compor­
tamento permite ao climatologista selecionar os aspectos climáticos mais importantes, 
que fornecerão limites índices expressivos em determinada região, bem como, subsídios 
para melhor caracterização de seus climas. Deste modo, o climatologista não apenas 
foge dos enquadramentos pré-estabelecidos pelos critérios tradicionais como ainda 
lhe é permitido utilizar parcialmente diversos critérios de diferentes autores, naquilo 
que lhe parece significativo. Por exemplo, no critério classifica tório aplicado nesta 
pesquisa usamos do critério Koppen a média de 18°C do mês mais frio corno limite 
entre os climas quentes ( > 18°C) e subquentes ( < 18°C), embora o referido autor, 
como sabemos, utilizasse essa isoterma mensal como limite entre os climas tropical e 
temperado. Da mesma forma, utilizamos o critério de Gaussen e Bagnouls ( 1953) 
no que diz respeito à determinação de mês seco, bem como das isotermas mensais 
de 15°C e 10°C do mês mais frio, como limite entre os climas subquentes ( 18 a 15°C), 
mesotérmico brando ( 15 a 100C) e mesotérmico médio ( 10 a 0°C), embora com 
denominações diferentes daquelas usadas por esses autores. 

Outros aspectos aqui abordados foram estabelecidos por nós em consonância ao 
critério livre para o qual selecicmamos os aspectos e os índices que consideramos 
expressivos na climatologia da Região Sudeste. Assim é que a consideração de climas 
superúmidos, úmidos, semi-úmidos, semi-áridos e desérticos com suas diversas varie­
dades; superúmido (sem seca ou com subseca) úmido (com 1 a 2 ou 3 meses secos), 
semi-úmido (com 4 a 5 meses secos ) , semi-árido brando ( com 6 meses secos ) , mediano 
(com 7 a 8 meses secos ) , forte ( com 9 a 1 O meses secos) muito forte ( com 11 meses 
secos) e desértico (com 12 meses secos) está baseada na relação existente entre 
esta seqüência e a vegetação natural. No Brasil, exceto na Região Sul, a ausência 
de seca está sempre relacionada às áreas florestais, a existência de 1 a 2 meses secos 
é qum;e sempre acompanhada de florestas, e as áreas de 3 meses secos estão rela­
cionadas às áreas de transição, onde na maioria das veus aparecem florestas semi­
decíduas, enquanto que as áreas de 4 a 5 meses secos se relacionam quase sempre 
com o cerrado. Enquanto isso, as áreas com 6 ou mais meses srcos estão relacionadas 
à caatinga, sendo que, geralmente, as áreas de 6 meses secos correspondem a uma 
caatinga arbórea ou de transição; as de 7 a 8 meses secos, à caatinga arbustiva e a 
de mais de 8 meses, à caatinga herbácea, sendo mais rala nas áreas de 11 meses 
secos. 

A adoção deste critério permite ainda introduzir na climatologia tradicional de 
determinada região, conhecimentos relativos à climatologia dindmica (climatologia mo­
derna) sempre que for possível. Este último comportamento também norteou este 
estudo, dele derivando o conceito de climas tropicais e temperados. 
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sobretudo, por se tratar de um território de importantes variações de 
latitude e longitude, localizado sob a trajet6ria preferida pelas frentes 
polares (correntes perturbadas de S), onde freqüentemente o sistema 
de circulação do anticiclone polar das altas latitudes e o sistema de cir­
culação do anticiclone do Atlântico Sul das latitudes baixas se opõem em 
equilíbrio dinâmico, o Sudeste do Brasil possui uma notável diversificação 
de clima. 

Corno vimos, é muito importante a variação de temperaturas ao 
longo da Região Sudeste, mormente se considerarmos a distribuição das 
máximas e das mínimas diárias. Da freqüência e importância destas de­
corre uma notável diferenciação no que concerne às médias mensais. 

Por isso, quanto ao comportamento térmico, devemos reconhecer pelo 
menos 4 categorias ou domínios climáticos: a de clima quente, a de 
clima subquente, a de clima mesotérmico brando e a de clima mesotér­
mico médio (Fig. 16) . 

Clima quente - Neste clima, todos os meses acusam média superior 
a 18,0°C. Dele faz parte cerca de 43,5% do território regional, assim 
distribuídos: 2,6% no Estado do Rio de Janeiro, 4,1% no Espírito Santo, 
5,6% em São Paulo e 31,2% em Minas Gerais. Compreende as seguintes 
áreas: Vale do São Francisco e noroeste de Minas Gerais, abaixo de 
900-700 metros; encosta oriental do Espinhaço, abaixo de 900 m ao norte 
e de 500 m ao sul; Zona da Mata de Minas Gerais e Espírito Santo, 
abaixo de 300 m; norte de São Paulo, abaixo de 600 m a leste e de 300 m 
a oeste, e Estado do Rio de Janeiro abaixo de 250-150 m 28• 

Nessas áreas o inverno é ameno e a sensação de frio somente se 
verifica em forma de ondas espasmódicas por ocasião das invasões do 
anticiclone polar, e o verão climático é sempre quente e muito longo, de 
outubro a março ao sul e setembro a março ao norte, embora a máxima 
se verifique, normalmente, em dezembro ou janeiro (solstício de verão) 
na maior parte do seu território, com tendência de outubro, novembro 
ou dezembro no noroeste de Minas Gerais e Triângulo Mineiro. 

Apesar da identidade fundamental dessas áreas quentes, é possível 
reconhecer, entre elas, certas diferenças importantes quanto ao regime 
térmico anual: nestas áreas o clima é mais quente nos vales do médio 
curso dos rios São Francisco e Jequitinhonha, bem como no litoral norte 
do Espírito Santo, onde nenhum mês apresenta temperatura média in­
ferior a 20°C, a média das mínimas diárias de julho é superior a 16°C e 
a média do ano é de 24 a 26°C nos referidos vales e de 22 a 24°C no norte 
do Espírito Santo. Enquanto isso nas demais áreas a média do mês de 
julho é pouco superior a 18°C, a média das mínimas oscila entre 16 a 
10°C e a média anual entre 24 a 20°C geralmente. 

!!~ Para melhor precisão das áreas de ocorrência deste domínio climático, consi­
derado pela temperatura, recomendamos a observação da Fig. 8, na qual estão 
traçadas as isoterrnas mensais de 18,0°, 15,0° e 10,0°C, as quais limitam as categorias 
climáticas quanto à temperatura. 
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Clima subquente - Compreende as terras situadas imediatamente 
acima daquelas cotas altimétricas. Nele a menor freqüência de tempera­
turas elevadas no verão e o predomínio de temperaturas amenas no in­
verno, na Região Sudeste, deve-se principalmente à influência da altitude. 
No entanto, a posição dessa Região ao longo da trajetória preferida pelas 
correntes perturbadas de origem subpolar torna também a influência da 
latitude muito importante, uma vez que este domínio climático desce ao 
nível do mar no litoral paulista. Este fato exprime muito bem o caráter 
de transição climática entre o clima tropical quente das latitudes baixas 
e o clima temperado mesotérmico das latitudes médias do Brasil, que 
caracteriza a Região Sul. 

Essas áreas de clima subquente possuem pelo menos um mês com 
temperatura média inferior a 18°C, o mês mais frio (junho ou julho) 
varia de 18 a 15°C, com média das mínimas diárias de 10 a 6°C, geral­
mente. A temperatura média anual é quase sempre inferior a 22°C, va­
riando principalmente entre 20 a 18°C. Seu verão, embora não registre 
máximas diárias muito elevadas, é, no entanto, quente, uma vez que seu 
mês mais quente acusa média superior a 22°C, em quase todo seu do­
mínio. 

Clima mesotérmico brando - Compreende as superfícies mais ele­
vadas do sul de ?\finas Gerais, da serra do Espinhaço, das Serras do 
Mar e Mantiqueira. Trata-se, pois, de um clima cujo predomínio de 
temperaturas amenas durante todo o ano (a média anual varia em' torno 
de 19 a l8°C) são devidas principalmente à orografia. Com efeito, do 
centro de Minas Gerais ao extremo da Região Sudeste, este clima apa­
rece acima das seguintes cotas altimétricas: 1. 000 a 900 m no Espinhaço, 
900 m no sul de Minas Gerais, 800 a 700 m no Caparaó, 700 m na es­
carpa da Mantiqueira e na Serra do Mar e 500 m em torno da Baía de 
Paranaguá. 

Em quase todas estas áreas o verão é brando e seu mês mais quente 
acusa média inferior a 22°C, predominando entre 20 a l8°C. Entretanto 
o inverno é bastante sensível e possui pelo menos um mês com tempera· 
tura média inferior a 15°C, porém nunca descendo abaixo de 10°C. 
Em junho-julho, seus meses mais frios, são comuns mínimas diárias acer­
ca de 0°C, motivo pelo qual a média das mínimas nestas áreas varia, 
nestes meses, em torno de 8 a 6°C. o fenômeno da geada é aí também 
muito comum, principalmente nas áreas menos sujeitas à influência maríti­
ma, como é o caso do sul de Minas Gerais e do extremo sul de São Paulo, 
cuja média de ocorrência de geada durante o ano varia, sobretudo, de 5 
a 20 e de 5 a 10 dias respectivamente . Nestas áreas já se registrou mínima 
absoluta de 4°C abaixo de zero. 

Clima mesotérmico médio - Este clima aparece acima das cotas alti­
métricas de 1. 600 metros das Serras do Mar, Caparaó e Mantiqueira. 
Nestas restritas áreas o constante resfriamento adiabático do ar não 
permite calor nem mesmo no verão. Nelas jamais registrou-se tempera­
tura superior a 30°C . A métlia dos meses mais quentes é inferior a 
17°C e a média anual é, juntamente com as verificadas nos planaltos 
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de São Joaquim e de Palmas (no sul do Brasil), a mais baixa do Brasil, 
inferior a 14°C. Neste clima há pelo menos 1 mês com temperatura mé­
dia inferior a 100C. 

Tomando por exemplo as estações meteorológicas de Campos do Jor­
dão ( 1. 600 m da altitude) e do Alto ltatiaia ( 1.199 m de altitude, esta 
situada em nível altimétrico mais alto do Brasil), verificamos o seguinte: 
em Campos do Jordão a média anual é de 13. 6°C e em Alto ltatiaia é de 
11. 5°C. o mês mais quente (janeiro) apresenta os seguintes valores: 
média compensada de Campos do Jordão, 16.0°C, do Alto Itatiaia, 13.6°C; 
em Campos do Jordão registram médias compensadas inferiores a 15°C 
de abril a outubro, e em todos os meses no Alto Itatiaia; em Campos do 
Jordão os meses de junho-julho apresentam médias compensadas inferio­
res a l0°C, descendo a 8. 9°C no mês de julho, enquanto no Alto 
Itatiaia a média compensada inferior a 10. OOC se dá de maio a agosto, 
descendo a 8.4°C em julho; em Campos do Jordão a média das mínimas 
diárias é inferior a 4. 0°C durante o inverno, descendo a 1. 8°C no solstí­
cio de julho, enquanto que no Alto Itatiaia o inverno possui média das 
mínimas diárias inferior a 6. 0°G, descendo a 5.1 °C no solstício de julho; 
em Campos do Jordão, de abril a outubro já foram registradas tempera­
turas mínimas inferiores a 0°C, tendo caído a 7. 2°C abaixo de zero em 
14/06/1948, enquanto que no Alta Itatiaia já se registraram mínimas abai­
xo de zero de maio a novembro, tendo caído a 6. 0°C negativos em 
2/7 I 1918. Nessas estações o número de dias de ocorrência de geada é 
o mais elevado do país: em média se verificam 46 dias de geada durante 
o ano em Campos do Jordão com 56 em Alto Itatiaia. 

Daí se conclui que, em termos de condições médias anuais, estas 
áreas, ou mais precisamente estes locais, pelas suas elevadas altitudes, 
possuem o clima mais frio do Brasil 29 . 

Entretanto, levando-se em conta o regime pluviométrico (ou de umi­
dade) ou mais especificamente a existência ou inexistência de seca, e o 
regime de duração dos períodos secos, verificamos que estes domínios 
climáticos aparecem em 4 tipos: clima superúmido, clima úmido, clima 
semi-árido. Estes por sua vez compreendem 6 variedades: sem seca, com 

29 Somente em termos de mínimas diárias no inverno o planalto de S. Catarina 
(Região Sul), ou mais precisamente as superfícies de Palmas, Lajes e São Joaquim 
têm registrado mínimas inferiores às de Campos do Jordão e Alto ltatiaia, porém, a 
ocorrência de mínimas em torno de 0°C é menos freqüente que naqueles locais: en­
quanto em Alto Itatiaia a média das mínimas diárias de julho é de 5. 1 °C, a estação de 
Palmas acusa no mesmo mês 4. 8°C, esta a mais baixa da Região Sul. A nevada, 
outro elemento relacionado a temperaturas baixas, é também mais importante no 
sul do Brasil do que nesses locais elevados do Sudeste: enquanto este fenômeno nas 
superfícies de Lajes e São Joaquim ocorre 3 dias em média durante o ano, em 
Campos do Jordão e Alto Itatiaia atinge apenas a O. 5°, ou seja, 1 dia por 2 anos. 

Nesta comparação excluimos o ponto mais elevado do planalto de S. Joaquim 
( SC) onde o Morro da Igreja com 1. 808 m certamente apresenta condições bem 
mais rudes que as de Campos do Jordão e Alto Itatiaia, com muito maior incidência 
de geada e nevada. Porém, ao contrário dessas localidades, no Morro da Igreja não 
existe povoamento . 
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subseca, com 1 a 2 meses, com 3 meses, com 4 a 5 me$eS e com 6 meses 
secos. 

Cerca de 50% do território regional constitui domínio de clima 
superúmido e úmido, ou seja, todo o território dos Estados do Rio de 
Janeiro, São Paulo e Espírito Santo, além das terras meridionais de Minas 
Gerais. Neste conjunto territorial apenas o sul de São Paulo, a escarpa 
da Serra do Mar, os níveis mais elevados da Mantiqueira, a zona serrana 
do centro-sul capixaba e o litoral norte do Espírito Santo possuem clima 
superúmido (sem seca ou com subseca), ficando, pois, a maior parte 
com clima úmido, caracterizado por uma curta e pouco sensível estação 
seca no inverno ( 1 a 2 meses ou 3 meses secos ) . 

Enquanto isso, a maior parte do Estado de Minas Gerais é domi­
nada por clima semi-úmido, com estação seca bem caracterizada, atin­
gindo em média 4 a 5 meses . Estas condições climáticas aparecem ainda 
no baixo e médio curso do rio Paraíba do Sul e na Zona da Mata de 
Minas Gerais, além de restrita área do alto curso daquele rio, em torno 
de Taubaté e Guaratinguetá. 

No norte de Minas Gerais as depressões dos vales do São Francisco, 
do médio J equitinhonha e de Montes Claros acusam clima sem i-árido 
brando, com 6 meses secos 30 • 

Neste ponto chamamos atenção para o seguinte fato: no Sudeste 
do Brasil não há, na maioria das vezes, concordância entre a maior ou 
menor umidade do clima com a maior ou menor acumulada de preci­
pitação ao longo do ano: enquanto o centro-oeste de Minas Gerais, não 
obstante possuir uma acumulada média superior a 1. 250 mm, possui 
clima semi-úmido de 4 a 5 meses secos em média, quase todo o interior 
de S. Paulo, apesar de possuir uma acumulada inferior a 1. 250 mm, tem, 
no entanto, clima úmido e superúmido. Nesta análise comparativa, so­
mente o norte de Minas Gerais e litoral e serras dos Estados do Rio e 
São Paulo apresentam aquela concordância: no norte de Minas Gerais 
o clima mais seco (sem i-árido) é justamente o de menor total pluviomé­
trico (inferior a 1. 000 mm) ; no litoral, do Estado do Rio de Janeiro ao 
extremo sul de São Paulo (baixada e Serra do Mar), o clima superúmido 
está relacionado com os maiores totais pluviométricos do Brasil, ( 1. 500 
a 4. 000 mm aproximadamente). 

Se, por um lado, levando-se em conta a temperatura e a precipi­
tação, com ou sem regime de seca, verificamos uma diversificação c! i· 
mática sem igual em outra região brasileira, por outro lado considerando­
se a marcha estacional daquelas precipitações, fica evidente a homogenei~ 
dade climática na Região Sudeste. De fato, o máximo pluviométrico para 
toua a Região se dá no solstício de verão, enquanto que o mínimo, de­
terminando ou não a existência de seca, verifica-se no solstício de inverno, 
caracterizando, portanto, um ritmo climático tipicamente tropical, uma 

30 Para melhor precisão das áreas de ocorrência destas categorias climáticas con­
siderada pela pluviosidade, recomendamos a observação da figura 12, na qual estão 
delimitadas as áreas de duração dos períodos secos. 
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vez que dos sistemas de circulação atmosférica na Região Sudeste predo­
minam os de origem tropical 31 • Em outras palavras, esta homogeneidade 
se deve ao fato de que em toda a Região predominam ventos de E a NE 
(por vezes de N a NW) do anticiclone subtropical do Atlântico sul, os 
quais, somente desaparecem com a chegada de correntes de circulação 
perturbada trazidas pelos m6veis anticiclones polares ou por descontinui­
dades formadas no seio da própria massa de ar tropical ( IT e EW) . 

A diversificação climática é decorrente da maior ou menor freqüên­
cia daquelas correntes e da influência dos fatores geográficos ou locais, 
dentre os quais, destaca-se o relevo. 

Por sua vez, considerando em conjunto os regimes térmicos e plu­
viométricos, ou seja, sobrepondo as figuras 8 (média compensada do mês 
mais frio), 12 (duração dos períodos secos) e 13 (época dos períodos 
secos) às considerações da marcha estacionai da precipitação c ao sistema 
geral de circulação atmosférica, verificamos o seguinte quadro climático 
na Região Sudeste: 

DOMtNIO SUBDOMÍNIOS VARIEDADES TIPO CLIMÁTICO CLIMÁTICOS CLIM .tTICAS (•l 

Superdmido sem secn. 
com eubseca 

Úmido de 1 a 2 meses secos 
Quente .. . .. .... . ....... . ..... de 3 meses secos Tropical 

Semi-~rido de 4 a 5 meses secos 

Semi-árido brando de 6 meses secos 

Superumido sem seca 
com subseca 

Subquente ........ 
Úmido de 1 a 2 meses secos Tropical 

de 3 meses secos 

Semi-úmido de 4 a 5 meses secos 

Superumido sem seca 
com subseea 

Mesotérmico Brando ... Úmido de 1 a 2 meses secos Tropical 
de 3 meses secos 

Semi-úmido de 4 a 5 meses secos 

Superumido sem seca 
com subseca 

Mesotérmico Médio . ... Tropical 
Úmido de 1 a 2 meses secos 

(•) Nas últims.s páginas desta unidade IV aparecem alguns gráficos ombrolérmicos representativos 
das diversas variedades climáticas que compõem o quadro climático da Região Sudeste (Figa. 
17 . 1 a 17 . 15). 

31 Muito embora a Região Sudeste, ou mais específicamente seu setor centro­
meridional apresente um caráter de transição entre os climas ttopicais e temperados. 
o caráter tropical é, sem dúvida, o mais marcante. 
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Neste ponto queremos chamar a atenção para os seguintes fatos: 

1) Os climas mais úmidos (sem seca ou com subseca) estão loca­
lizados ao longo do litoral e do setor meridional de São Paulo, não apenas 
porque nessas áreas os totais pluviométricos anuais são os mais impor­
tantes 32, mas principalmente pelo regime das precipitações: estas áreas 
são mais beneficiadas pelas cliuvas da FPA durante todo o ano e pelas 
EW durante o outono-inverno. Fora destas áreas, apenas a Serra do Mar 
e a escarpa da Mantiqueira - Caparaó possuem clima tão úmido. Trata-se 
de áreas próximas ao litoral, onde a oro grafia concorre no sentido de au. 
mentar a pluviosidade em qualquer estação do ano; 

2) não obstante a existência de climas superúmidos e úmidos, o 
que mais caracteriza a Região Sudeste do Brasil é a presenja de clima 
semi-úmido que, além de marcar com sua presença a maior parte de 
Minas Gerais, ainda extravasa para algumas áreas do Espírito Santo, Ri0 
de Janeiro e São Paulo; · 

3) o clima semi-árido do Brasil compreende a semi-aridez branda 
ou de transição (com 6 meses secos), a semi-aridez mediana (com 7 a 8 
meses secos), forte (com 9 a 10 meses secos), muito forte (com 11 meses 
secos_)33 . No Sudeste este clima aparece representado apenas na sua varie­
dade de 6 meses secos. Não obstante, muito justamente, órgão~ governa­
mentais, como a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Fran­
cisco e o Departamento de Obras Contra a Seca estendem sua área de 
atuação ao norte da Região Sudeste. 

CONCLUSOES GERAIS 

1) Apesar de sua notável diversificação climática, o Sudeste do 
Brasil constitui, inegavelmente, uma certa unidade climatológica, advin­
da do fato desta Região estar sob a zona onde mais freqüentemente o 
choque entre o sistema de altas tropicais e o de altas polares se dá em 
equilíbrio dinâmico. Desta circunstância decorre o caráter de transição 
na climatologia regional do Sudeste, o qual é expx:esso, principalmente, 
no seu regime térmico. De fato, o que mais caracteriza a Região Sudeste 
é o predomínio de clima subquente. 

2) Interferindo sob o fator regional (mecanismo atmosférico), a 
orografia determina uma série de variedades climáticas, tanto no que 
se refere à temperatura quanto à precipitação. Nenhuma outra Região 
brasileira possui em seu território tanta diversificação climática. 

23 O oeste de Minas Gerais e a serra do Espinhaço acusam igualmente totais 
muito elevados; não obstante, seu clima é semi-úmido. 

as As comparações entre as condições climáticas da Região Sudeste com outras 
Regiões Geográficas do Brasil fundamentam-se nas pesquisas realizadas pelo autor, 
a serem pubficadas na 2.a edição da Série Geografia do Brasil - IBGE e na Revista 
Brasileira de Geografia (E. Nimer 1971) . 
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3) O Sudeste é bem regado por chuvas, no entanto a distribuição 
deste fenômeno se faz de modo muito desigual ao longo do espaço re­
gional e do ano. Enquanto a Serra do Mar em território paulista recebe, 
em média, mais de 4. 500 mm durante o ano, sobre o vale do Rio Doce, 
no médio curso dos vales do J equetinhonha e do São Francisco, e ainda 
no baixo curso do Rio Paraíba do Sul, caem apenas cerca de 900 mm 
de chuvas. Por outro lado, quer nas áreas de chuvas abundantes quer 
naquelas de totais pluviométricos inferiores, estes volumes de água são 
precipitados de modo muito desigual ao longo do ano: há uma notável 
concentração no verão, enquanto no inverno as precipitações, além de 
serem pouco freqüentes, são, geralmente, pouco copiosas. 

Daí resulta que, quase toda Região possui, em média, pelo menos 
um mês seco, e a maior parte de seu território possui mais de 3 meses 
secos, chegando em alguns locais a atingir 6 meses. 

4) Entretanto, a maior desvantagem de seu regime de chuvas não 
reside em sua distribuição média no espaço geográfico e no ano, mas 
no tempo, isto é, através dos anos. Com efeito, a irregularidade das 
precipitações, expressa em notáveis desvios anuais, constitui seu maior 
problema. 

5) Sua notável diversificação climática desempenha, sem dúvida 
alguma, um papel dos mais importantes na diversificação que bem carac­
teriza a economia agrícola do Sudeste. Entretanto esta vantagem oferecida 
pela climatologia regional do Sudeste poderá ser melhor aproveitada, 
desde que a utilização do solo e do clima venha a ser realizada de forma 
cientificamente planejada. 

Finalmente, seguem as seguintes observações: 

a) ao contrário do clima denominado mesotérmico, o clima quente 
não possui no critério classifica tório deste trabalho, diversas variedades . 
Isto não significa que no Brasil, e mesmo na Região Sudeste, este clima 
apareça sem variações espaciais que mereçam distinções. Muito ao con­
trário, estamos certos de que há necessidade de se reconhecer, pelo me­
nos, três variedades de clima quente no território brasileiro ( pefo menos 
duas na Região Sudeste), levando-se em conta o maior ou menor grau 
de temperatura. Entretanto, em virtude da modesta bibliografia a respeito 
das associações e comunidades vegetais das regiões de clima quente do 
Brasil, julgamo-nos sem condições de assim proceder, atualmente. Não 
obstante, com base em critérios estritamente climatológicos, pretendemos, 
futuramente, realizar essa tentativa, embora sem a suficiente base ecpló­
gica que para isso muito facilitaria; 

b) os limites climáticos traçados na figura 16 não devem ser consi­
derados definitivos pelos seguintes motivos: 

1) peld utilização de novos dados de informação meteorológica 
- quanto maior o número de postos de informação meteorológica com 
idêntico e longo período de observação, tanto melhores serão os dados sobre 
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os quais estarão as pesquisas assentadas e, por conseguinte, os limites 
climáticos estão tendentes a estar mais próximos da realidade; 

2) pela experiência e pelo tempo disponível à realização da pesquisa 
- mesmo que o próprio autor deste trabalho venha a utilizar o mesmo 
método e os mesmos postos meteorológicos com os mesmos períodos de 
observação, ele não tem dúvida de que os limites climáticos poderão sofrer 
ligeiras modificações, principalmente no que diz respeito à altitude em que 
passam tais limites ao longo do espaço geográfico. Tudo irá depender 
de uma série de circunstâncias ligadas à sua experiência e ao tempo 
disponível para realização da pesquisa. 
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Climatologia da Região Nordeste o 

INTRODUÇÃO 

A enorme extensão territorial da Região Nordeste ( 1. 540. 827 km2 ), 

o relevo - constituído por amplas planícies (baixadas litorâneas), por 
vales baixos, geralmente inferiores a 500 m, entre superfícies que se alçam, 
muitas vezes, a cotas de 800 m na Borborema, Araripe, Ibiapaba e de 
1. 200 m na Diamantina - somados à conjunção de diferentes sistemas 
de circulação atmosférica, tornam a climatologia desta Região uma das 
mais complexas do mundo. 

Esta complexidade não se traduz em grandes diferenciações térmicas, 
mas reflete-se em uma extraordinária variedade climát~ca, do ponto de 
vista da pluviosidade, sem igual em outras Regiões brasileiras. 

Entretanto, apesar dos dois primeiros fatores acima citados exerce­
rem papéis importantes na climatologia da região Nordeste, sua com­
plexidade decorre fundamentalmente de sua posição geográfica em re­
lação aos diversos sistemas de circulação atmosférica. Até mesmo 
os demais fatores, tais como o relevo, a latitude, a continentalidade ou 
maritimidade, etc. agem sobre as condições climáticas em interação com 
os sistemas zonais e regionais de circulação atmosférica. 

Por isso iniciaremos nosso estudo sobre as condições climáticas da 
Região Nordeste, focalizando a circulação atmosférica que atua sobre 
esta Região, à qual dedicaremos, a seguir, uma unidade de estudo. 

Unidade I - A Região Nordeste do Brasil é o Ponto Final 
de Diversos Sistemas de Correntes Atmosféricas 
Perturbadas 

Durante todo ano, nas regiões tropicais do Brasil, à exceção do 
oeste da Amazônia, sopram freqüentemente ventos do quadrante E, oriun-

° Com a colaboração dos Geógrafos Arthur Alves Pinheiro Filho, Elmo da 
Silva Amador e Mário Diniz de Araujo Neto. R. Bras. Geog., Rio de Janeiro, 34(2), 
abr./jun. 1972 . 
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dos das altas pressões subtropicais, ou seja, do anticiclone semifixo do 
Atldntico Sul. Esta massa de ar tropical, de vorticidade anticiclônica, pos­
sui temperaturas mais ou menos elevadas, fornecidas pela intensa radia­
ção solar e telúrica das latitudes tropicais e forte umidade específica for­
necida pela intensa evaporação marítima. 

Entretanto, em virtude de sua constante subsidência superior e con­
seqüente inversão de temperatura, SUll umidade é limitada à camada 
superficial, o que lhe dá um caráter de homogeneidade e estabilidade. 
No setor oriental do anticiclone, isto é, na costa da Africa, a inversão 
térmica está geralmente a 500 m acima do nível do mar. Porém no setor 
ocidental desta alta, o aquecimento do continente, a corrente marítima 
(quente) que tangencia o litoral do Brasil, obstáculo imposto pela en­
costa do Planalto Brasileiro e provavelmente outros motivos por nós des­
conhecidos produzem no ar superficial um ligeiro movimento ascendente, 
que eleva a inversão térmica para acima de 1. 500 m. Conseqüentemente, 
a umidade absorvida do oceano penetra até grandes alturas, tornando o 
setor ocidental da massa tropical marítima mais sujeito à instabilidade 
que o setor oriental. A inversão térmica, que está mais alta a oeste, eleva-se 
pouco a pouco para norte em direção à convergência intertropical ( CIT) 
e para sudoeste em direção à frente polar, até desaparecer nestas des­
continuidades. 

Entretanto, apesar da inversão térmica superior se encontrar mais 
elevada no setor ocidental do anticiclone subtropical, o domínio deste 
anticiclone mantém a estabilidade do tempo. Praticamente esta estabili­
dade cessa com a chegada de correntes perturbadas 1• 

Essas correntes de circulação perturbada responsáveis por instabili­
dade e chuvas na Região Nordeste, compreendem 4 sistemas a saber: 
sistema de correntes perturbadas de sul, sistema de correntes perturbadas 
de norte, sistema de correntes perturbadas de este e sistema de correntes 
perturbadas de oeste. 

1) As correntes perturbadas de S são representadas por invasões 
de frentes polares .. Estas descontinuidades oriundas do choque entre os 
ventos anticiclônicos da massa polar e massa tropical somente poucas vezes 
conseguem ultrapassar as vizinhanças do trópico de capricórnio durante 
a primavera e verão e quando consegue, o fazem ao longo das áreas 
litorâneas, raramente ultrapassando o paralelo de 15° lat. sul, aproxima­
damente, provocando chuvas frontais e pós-frontais ao longo do litoral 
e encosta do planalto até ao sul da Bahia. 

1 Esclarecemos, contudo, que a orografia nas regiões tropicais apresenta maior 
significância climática, principalmente no que afeta à nebulosidade e a precipitação. 
Ao longo do rebordo oriental do Brasil, a encosta do Planalto não apenas concorre no 
sentido de aumentar a pluviosidade durante as situações de descontinuidade dinâmica, 
como ainda l'rovoca, por vezes, algumas precipitações no seio da 11UJSsa tropical, mesmo 
sob regime de inversão superior, quando os alísios sopram com velocidade acima do 
normal. Neste caso a ascendência dinâmica provocada pelo obstáculo montanhoso é 
suficiente para provocar algumas precipitações, uma vez que a inversão se acha próxima 
a 2.000 m. 
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Ao contrário, no inverno, com mais freqüência a frente polar ultra­
passava aquele paralelo, indo atingir o litoral pernambucano, enquanto 
o sertão permanece sob ação de alta tropical com tempo estável. 2 

2) As correntes perturbadas de N - são representadas pelo des­
locamento da convergência intertropical ( CIT). Esta descontinuidade é 
oriunda da convergência dos alísios dos dois hemisférios. Ao longo desta 
depressão equatorial, geralmente conhecida por região de calmarias, o ar 
em ascendência provoca chuvas e trovoadas, geralmente muito intensas. 

Em média, durante o ano, esta depressão está situada mais perto 
de 5° N. de que do equador geográfico. Porém, em simetria com os 
centros de altas dos dois hemisférios, a CIT está constantemente oscilando 
segundo as componentes gerais N-S. Seus deslocamentos meridionais mais 
importantes se dão no verão-outono. Na Região Nordeste ela se faz sentir 
de modo importante a partir de meados do verão e atinge sua maior 
freqüência no outono (março-abril), quando alcança sua posição mais 
meridional. Pelas suas componentes N a NW, as áreas a noroeste da Re­
gião Nordeste são as mais atingidas por esta corrente perturbada. Nesses 
deslocamentos para o sul, a CIT chega a provocar chuvas até sobre os 
paralelos de 9 a 100 S, ou seja, nas imediações do cotovelo do rio São 
Francisco sobre a região do Raso da Catarina. 

3) As correntes perturbadas de E. - Vimos que os alísios oriun­
dos do anticiclone tropical do Atlântico Sul possuem uma inversão tér­
mica superior. Esta inversão divide os alísios em duas camadas: a infe­
rior, fresca e úmida, e a superior, quente e seca. Quanto mais baixa 
esta inversão mais estável é o tempo. Vimos também que no litoral do 
Nordeste esta inversão é mais alta, desaparecendo ag contacto com a 
frente polar (ao sul) e com a CIT (ao norte), Entretanto desaparece 
também em virtude de outros fenômenos dinâmicos denominados: ondas 
de este ( EW) e linhas de instabilidades tropicais ( IT). 

As EW constituem outro sistema de correntes perturbadas na Região 
Nordeste. Como seu nome indica, elas caminham de E para W. Este 
fenômeno não está suficientemente estudado para se ter dele uma idéia 
mais exata. Sabemos, no entanto, que são característicos dos litorais da 
zona tropical, atingidos pelos alísios. A este respeito Reihl ( 1954) de­
dicou um capítulo de seu livro Meteorologia Tropical, baseado em pes­
quisas realizadas por Dunn no Mar das Caraíbas. 

De qualquer forma, não há dúvida que tais fenômenos de perturba­
ção ocorrem no seio dos anticiclones tropicais sob a forma de pseudo­
frentes, sobre as quais desaparece a inversão térmica superior, o que per­
mite a mistura de ar das duas camadas horizontais dos alísios e, con­
seqüentemente, chuvas mais ou menos abundantes anunciam sua passagem. 

2 A respeito da fonte de origem e transformação de estrutura e propriedade 
da f1'~nte pola.t ao longo de sua trajetória até alcançar a Região Nordeste, recomenda­
mos a leitura dos artigos "Climatologia da Região Sudeste (e Sul) do Brasil", publica­
dos na Revista Brasileira de Geografia (E . Nimer- 1971) . 
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No Brasil tais fenômenos são por Serra ( 1948, 1953 e 1954) relacio­
nados com um reforço de ar polar nos alísios de E e SE, com anticiclone 
polar de posição marítima. A este respeito escreve o referido autor: "Novas 
ondas de leste se formam principalmente nos dias em que a pressão cai 
ao mínimo na zona equatorial, voltando a subir. Correspondem portanto 
à situação de chegada de KF ( Frente Fria) ao trópico, em geral quando 
houver formação ciclónica (ondulações) no Rio de Janeiro ... Os res­
pectivos movimentos para oeste, acompanham os avanços SW -NE da KF 
sem ramo interior, e não ultrapassam o meridiano de 40° (oeste de Per­
nambuco) . . . Movem-se porém para leste sob ação de uma KF que 
avança pelo interior até Mato Grosso, e o centro de ação (Alto Tropical) 
se afasta para o oceano". 

No Brasil este fenômeno ocorre do Rio Grande do Norte ao norte 
do Estado do Rio de Janeiro, sendo mais freqüente na Zona da Mata 
de Pernambuco e Zona Cacaueira da Bahia. 

As precipitações devidas a este fenômeno diminuem bruscamente 
para oeste, raramente ultrapassando as escarpas da Borborema e da Dia­
mantina. Este sistema de circulação perturbada é mais freqüente no in­
verno e secundariamente no outono, enquanto na primavera-verão são 
muito menos freqüentes. 

4) As correntes perturbadas de W - O sistema de instabilidade de 
W decorre do seguinte: entre o final da primavera e o início do outono, 
o interior do Brasil é freqüentemente submetido a ventos do W a NW 
trazidos por linhas de instabilidades tropicais ( IT). Trata-se de alongadas 
depressões barométricas induzidas em dorsais de altas 3• 

No seio de uma linha de IT o ar em convergência acarreta, geral­
mente, chuvas e trovoadas. Tais fenômenos são comuns. no interior do 
Brasil, especialmente no verão. Sua origem parece estar ligada ao mo­
vimento ondulatório que se verifica na frente polar atlântica ( FP A) ao 
contacto com o ar quente da zona tropical. A partir dessas ondulações, 
formam-se ao norte da FPA, uma ou mais IT sobre o continente, sobre 
as quais desaparece a inversão térmica superior. Após formadas, elas 
propagam-se para E à medida que a FPA caminha para o Equador, as 
IT se deslocam para E ou SE, anunciando com nuvens e geralmente 
chuvas tropicais do tipo monç6nico 4 a chegada da FPA com antece­
dência de 24 horas, a qual, no entanto, pode não chegar. 

As IT que invadem a Região Nordeste do Brasil se formam sobre 
o Pará e Goiás na maioria das vezes. Daí elas se deslocam para E. Ao 

a A respeito dessas altas existem controvérsias: alguns autores consideram-nas 
pertencentes à massa equatorial continental, enquanto outros consideram-nas vinculadas 
ao anticiclone do Atlântico sul, constituindo pois, massa de ar tropical. 

4 Consideramos do tipo monçôníco, uma vez que tais chuvas acompanham um 
sistema de circulação que só adquire importância no verão (final da primavera ao 
início do outono) . Porem, não se trata de um regime de monção, que se caracteriza 
por uma inversão geral das componentes dinâmicas de massas de ar, como acontece 
no sul da Asia. 
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sul da Região, freqüentemente penetram sobre a Bahia indo se perder 
sobre o oceano, ao mesmo tempo que a alta do Atlântico recua para E. 
Entretanto, ao norte, raramente conseguem ultrapassar o Estado do Piauí, 
impedidas pela constante alta tropical sobre o interior da Região, nas 
ba1xas latitudes. 

Outra área muíto freqüentemente submetida a estas instabilidades 
é o litoral oriental da Região N ardeste. Aí, as linhas de IT raramente 
são resultantes de penetrações através do Maranhão, mas sim formadas 
sobre o próprio litoral. 

Esclarecemos, contudo, que a freqüência de tais depressões induzidas 
na Região Nordeste é bem inferior às registradas no interior da Amazô­
nia e nas Regiões Centro-Oeste e Sudeste. Isto decorre do seguinte: em­
bora no verão o centro de ação do Atlântico Sul esteja enfraquecido e 
recuado para E, sobre o oceano, e sua inversão térmica esteja muito 
elevada, sobre a Região Nordeste persiste uma dorsal de alta, suficiente­
mente poderosa para dificultar ou impedir a invasão de W de tais cor­
rentes perturbadas. 

Do que foi escrito sobre os sistemas de circulação responsáveis pela 
perturbação atmosférica e conseqüente instabilidade do tempo na Região 
Nordeste do Brasil, pode ser visualizado no esquema relativo à figura 1 5• 

Unidade II - A Região Nordeste Constitui um Domínio de 
Temperaturas Elevadas 

O ritmo, até certo ponto, regular e definido das estações, tão bem 
caracterizado nas latitudes médias, torna-se cada vez menos nítido em 
se aproximando do Equador. Enquanto na zona temperada o Sol nunca 

li Os sistemas circulatórios que aqui esquematizamos foram baseados em obser­
vações diretas por nós realizadas em cartas sinóticas elaboradas pelo Escritório de 
Meteorologia do Ministério da Agricultura e na leitura de diversos trabalhos reali­
zados por Adalberto Serra, dentre os quais destacamos: 

a) "Chuvas de Primavera no Brasil", "Chuvas de Verão no Brasil", "Chuvas de 
Outono no Brasil", "Chuvas de Inverno no Brasil", Serviço de Meteorologia ( atual 
Instituto Nacional de Meteorologia) , Ministério da Agricultura, 1960, pp. 244 -
Rio de Janeiro; 

b) "O Princípio de Simetria", Redsta Brasileira de Geografia, Ano XXIV, n.0 3, 
1962, CNG- IBGE, pp. 377-439- Rio de Janeiro. 

Para maiores infonnações recomendamos a leitura dos artigos do autor, 
publicados no Atlas Nacional do Brasil, IBGE, sob o título "Circulação Atmosférica". 
e na Revista Brasileira de Geografia, Ano XXVII n.0 3, pp. 232/250, CNG - IBGE, 
Rio de Janeiro 1966, sob o título "Circulação Atmosférica do Brasil - Contribuição 
ao Estudo da Climatologia do Brasil". 

Recomendamos, ainda, a leitura do artigo "Climatologia da Região Sul do Brasil", 
publicado na Revista Brasileira de Geografia 33, n.0 4 - IBGE em 1971. Nele o 
leitor encontrará maiores detalhes sobre o mecanismo geral da atmosfera que, direta 
ou indiretamente, afetam o quadro da circulação sobre a Região Nordeste. 
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alcança o zênite, nas latitudes baixas (zona intertropical) ele o atinge 
não somente uma, mas duas vezes por ano (Fig. 2). 
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FIG. 2- MARCHA ANUAl DA ALTURA ZENITAL DO SOL 

Compreende-se portanto, porque a Região é submetida a forte radia­
ção solar, uma vez que a intensidade deste fenômeno depende essen­
cialmente da altura do Sol sobre o horizonte, ou seja, do ângulo de inci­
dência dos raios solares, sendo tanto mais intensa quanto menor ele for 
e este varia na proporção inversa da latitude. Daí resulta que da radiação 
direta do Sol, a quantidade de calorias absorvida pelos níveis inferiores 
da atmosfera na Região Nordeste é de 0,39 cal/cm2/min (ondas curtas) 
e 0,3 cal/ cm2 I min (ondas longas) contra 0,13 a 0,3 das latitudes entre 
60° e 90°, em média, por ano. 

Compreende-se, ainda, por que as médias de suas temperaturas anuais 
são das mais elevadas. Quase todas as regiões próximas ao equador geo­
gráfico possuem médias térmicas anuais entre 26 a 28°C. Nestas lati­
tudes a Região Nordeste não constitui exceção, conforme mostra a figura 
3. Em quase todo o vasto território regional, ao norte do paralelo de 13° 
sul, aproximadamente, apenas as áreas situadas acima de 250 a 200 me­
tros de altitude possuem temperatura média anual inferior a 26°C. En­
tretanto, refletindo a influência moderadora dos alísios, o litoral oriental 
é menos quente, variando de 26 a 24°C, e até menos em Pernambuco e 
Alagoas. Portanto, excluindo o litoral oriental e as áreas situadas acima 
de 250 a 200 m, toda a área aquém do paralelo de 13° Sul possui tempe­
ratura anual entre 26 e 28°C em média. 

Ora, como mais de 80% do território da Região Nordeste estão com­
preendidos nas latitudes inferiores a 13° Sul, concluímos que as super­
fícies elevadas (sedimentar e cristalina), do interior da Região, e a ação 
refrescante dos alísios, no litoral, impedem que a maior parte da Região 
Nordeste possua temperatura média anual superior a 26°C. 

A influência dos alísios, conjugada ao fator altitude, faz da super­
fície elevada da Diamantina (acima de 700-800 m a leste e 900 a 950 m 
a oeste) e da Borborema (acima de 600-650 m a leste e 800 a 850 m a 
oeste) as áreas de temperatura mais amena da Região. Nessas áreas, os 
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locais situados acima: de l.OOO-l.100m na Diamantina e 950-l.OOOm 
na Borborema, registram médias anuais inferiores a 20°C. 

Como se pode observar, entre a isoterma de 26°C e a de 22°C existe 
uma vasta área com média anual superior a 24°C. Disto resulta que a 
maior parte da Região Nordeste possui uma média térmica anual muito 
elevada. 

Entretanto, não apenas as médias do ano são elevadas, mas as de 
qualquer mês, o que significa que se levando em conta as temperaturas 
médias, a variação anual não possui grande importância. Este caráter do 
seu regime térmico, mais uma vez, é determinado por sua posição geográ­
fica. Como é sabido, à nos aproximarmos do equador menos importante 
é a amplitude anual da temperatura, chegando a ser insignificante na 
zona equatorial. Na Região Nordeste do Brasil a amplitude média varia 
de 5°C a menos de 2°C, do sul da Bahia ao litoral norte. 

Como em todo o território brasileiro situado no hemisfério austral, 
os meses de junho e julho são, geralmente, os de temperaturas mais 
amenas. Estes meses são os mais representativos do inverno, época em 
que o Sol se encontra mais afastado do zênite e, por conseguinte, é menor 
a radiação. Em interação com esta circunstância, é também a época de 
maior freqüência de invasões de anticiclone de origem subpolar, respon­
sável pelo caráter hibernal na maior parte do território brasileiro. 

Na Região Nordeste tais invasões, como vimos, se fazem com mais 
freqüência ao longo das áreas litorâneas, decrescendo para norte. 

O fenômeno se processa mais ou menos do seguinte modo: ao trans­
por a cordilheira dos Andes, na zona pré-frontal produz-se uma folie 
advecção do ar tropical. Esta situação produz bom tempo e aquecimento 
na Região Nordeste, sob a inversão anticiclônica do centro de ação do 
Atlântico Sul, a pressão se eleva e intensificam-se os ventos de SE, E e 
NE. Mais comumente no verão, a frente fria ( KF), ao avançar para NE. 
sofre o efeito da intensa radiação sobre o continente, entrando, por isso 
mesmo, em front6lise (dissipa-se) sobre a região do Chaco, enquanto 
seu ramo oriental prosegue em frontogênese (avançando) sobre o oceano, 
atingindo o litoral. Porém, nesta época do ano, ela dificilmente alcança 
a Região Nordeste, ficando estacionada nas imediações do trópico. Com 
seu estacionamento ela se dissipa ou recua como frente quente ( WF). 
Antes porém ela se ondula e, a partir destas ondulações, surgem no inte­
rior do Brasil linhas de IT que se deslocam para E atingindo freqüente­
mente o Maranhão e Bahia, com instabilidade e pancadas ocasionais de 
chuvas acompanhadas de trovoadas. O mesmo fenômeno costuma ocorrer 
também ao longo do litoral oriental. 

No inverno, entretanto, o anticiclone polar é geralmente mais pode­
roso e a KF consegue mais freqüentemente atingir as latitudes da Região 
Nordeste; mesmo assim, ao longo do litoral oriental, só raramente esten­
dendo-se pelo interior, abaixo das latitudes de 10 a 12°Sul. Com a che­
gada da frente, sobre o lugar o céu fica completamente encoberto por 
nuvens de convecção dinâmica (cúmulos e cúmulo-nimbos), acompanha­
das de trovoadas, ventos fracos e moderados ( 5 a 10 nós, geralmente) e 

322 



,. 

~-----1 \ 

:_ ___ _;/-) 
I 

I 

', 
1 

/ 
I 

t, 
I 

I 
I 

I 

----..../­
.-A-/ 

.,. 

Oi.-Ed/0- pmsl 

• o• ,. 

TEMPERATURA MÉDIA ANUAL {°C) 

... 
I 

-, 

I 

_, 

o• 
J L 

'• 

o 

FIG 3 

AUTOR . EOMON NIMER 

50 100 150 200 250 300 350 Km 

, . 
I 

,._ 

10"-



MARANHÃO: 

1 - Barra do Corda 
2- Carolina 
3 - Caxias 
4 Grajaú 
5 - Imperatriz 
6 São Bento 
7 - São Luís 
8 - Turiaçu 

PIAUt: 

1 - Teresina 

CEAlU: 

1 - Fortaleza 
2 - Guaramiranga 
3 - Iguatu 
4 - Porangaba 
5 Quixadá 
6 - Quixeramobim 
7 - Sobral 

R. G. DO NORTE: 

1 - Macalba 
2- Natal 
3- Nova Cruz 

PARAtBA: 

1 Areia 
2 - Campina Grande 
3 - Guarabira 
4 - João Pessoa 
5 - Umbuzeiro 

PERNAMBUCO: 

1 - Jlarreiros 
2- Cabrob6 
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BELAÇÃO DOS POSTOS 

3 - Escada 
4 - Garanbuns 
5 - Goiana 
6 - Nazaré da Mata 
7 - Olinda (Recife) 
8 - Pesqueira 
9 - Tapacurá 

ALAGOAS: 

1 - Agua Branca 
2 - Anadia 
3 - Coruribe 
4 - Macei6 
5- Manguaba 
6 - Palmeira dos tndios 
7 - Pão de Açúcar 
8 - Porto de Pedra 
9 - Satuba 

SERGIPE: 

1 Aracaju 
2 - Itabaianinba 
3 - Propriá 

BAHIA: 

1 - Barra 
2 - Caetité 
3 - Caravelas 
4 - Ibipetuba 
5 - Ilhéus 
6 - Jacobina 
7 - Monte Santo 
8 - Morro do Chapéu 
9 - Paratinga 

10- Remanso 
11 - Salvador 
12 S . Francisco do Conde 
13 - S. Gonçalo dos Campos 



chuvas, estas pouco intensas, devido à pequena convergência para a 
frente, por serem fracos os ventos, e ainda porque o ar tropical em 
ascensão sobre a rampa frontal e o ar frio da massa polar possuem, nesta 
época do ano, menor umidade específica. 

Com a passagem da frente polar sob o anticiclone polar, a pressão 
sobe, a temperatura cai sob o vento fresco que passa a soprar do sul, 
a chuva frontal termina, logo substituída por leve chuvisco ou nevoeiro 
( sitt1ação pós-frontal). Com céu ainda encoberto e a presença do ar polar, 
resultam fracas amplitudes térmicas diurnas, com máximas baixas e 
mínimas ainda elevadas e umidade relativa em torno de 95%. Com a 
continuidade do avanço do anticiclone polar, diminui a turbulência an­
terior, o céu torna-se limpo pela intensa radiação noturna e registram 
as mínimas diárias mais baixas da Região. Durante essas situações já 
foram registradas temperaturas em torno de 10°C nos níveis mais eleva­
dos do maciço da Borborema e de 1 °C no maciço da Diamantina. Porém, 
mais comumente, não descem abaixo de l4°C e l1°C respectivamente, 
conforme demonstra a média das mínimas de julho de Garanhuns 
( 14,6°C) e do Morro do Chapéu ( 11 °C). Estas mínimas, contudo, não 
se mantêm por mais de 2 dias (na maioria das vezes) não só pela 
destruição do anticiclone polar, como ainda porque a massa de retorno 
à sua retaguarda e a fraca nebulosidade permitem o aquecimento solar 
que acaba com o fenômeno, retornando os ventos de SE a NE do anti­
ciclone subtropical com inversão térmica superior, estabilidade, tempo 
ensolarado e aumento geral da temperatura. 

A figura 4 indica a distribuição das mínimas absolutas. Este mapa 
demonstra com absoluta precisão a influência do relevo e da latitude na 
distribuição da temperatura. As mínimas mais elevadas estão relacionadas 
com o litoral e baixas encostas da superfície elevada do interior: no 
litoral norte o termômetro jamais desceu a níveis inferiores a 16°C, en­
quanto que no litoral oriental já foram registradas temperaturas de 16 a 
l2°C de norte para sul 6 • As mínimas mais importantes estão relacionadas 
às cotas altimétricas mais elevadas do maciço cristalino e das chapadas. 
Os níveis superiores a 800 m na Borborema já registraram mínimas in­
feriores a 10°C, enquanto nos níveis próximos de 1. 000 m na Diamantina 
os termômetros já desceram a valores inferiores a 4°C. 

A notável diferença entre as temperaturas registradas numa dife­
rença de apenas 200 m entre a Borborema e a Diamantina, deve estar 
ligada ao fato de que estando a Diamantina numa posição mais meri­
dional ela está sujeita a ficar sob a ação direta do anticiclone polar após 
o avanço para NE da frente fria (KF), enquanto que ao chegar a Bor-

6 As mínimas absolutas estudadas neste trabalho referem-se às normais clima­
tológicas até 1942, do Depto. Nacional de Meteorologia do Ministério da Agricultura. 
De 1942 a 1960 essas mmimas foram ultrapassadas apenas em poucos locais, mesmo 
assim muito ligeiramente, o que significa que o quadro geral da distribuição espacial 
das mínimas absolutas na Região Nordeste, referente à figura 4, manteve-se semelhante 
de 1942 a 1960. 
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MARANHÃO: 

1 Turiaçu 
2 - S. Bento 
3 - S. Luis 
4 - Coroatá 
5 - Caxias 
6 Barra do Corda 
7 Grajaú 
8 Imperatriz 
9 Carolina 

PIAUl: 

1 - Teresina 

CEARA: 

1 Sobral 
2 Porangaba 
3 Mondubim 
4 Guaramiranga 
5 Quixadá 
6 Quixeramobim 
7 - lguatu 

R. G. DO NORTE: 

1 Macau 
2 Natal 
3 Macaíba 
4 Nova Cruz 
5 Cruzeta 

PARA!BA: 

1 - Bananeiras 
2 - Guarabira 
3 -Areia 
4 João Pessoa 
5 Campina Grande 
6 - Umbuzeiro 
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RELAÇÃO DOS POSTOS 

PERNAMBUCO: 

1 - Goiana 
2 - Nazaré 
3 - Surubim 
4 - Tapacura 
5 Olinda 
6 Barreiros 
7 Pesqueira 
8 Garanhuns 
9 Cabroso 

ALAGO AS: 

1 Porto de Pedras 
2 S. Luis do Quitunde 
3 Satuba 
4 Maceió 
5 Pilar 
6 Coruripe 
7 Anadia 
8 Pão de Açúcar 
9 Palmeira dos tndios 

10 Agua Branca 

SERGIPE: 

1 - Propriá 
2 - Aracaju 
3 - ltabaianinha 

BAHIA: 

1 Remanso 
2 Monte Santo 
3 Morro do Chapéu 
4 Barra 
5 Barreiras 
6 Itaberaba 
7 - S. Gonçalo dos Campos 
8 Catu 
9 Ondina 

10 Ilhéus 
11 Caetité 
12 Caravelas 



borema, a KF está em dissipação, não havendo praticamente as situa­
ções de ar seco e frio que caracterizam as noites pós-frontais. 

Embora, como vimos, as situações sinóticas de maiores quedas de 
temperatura durem pouco tempo e as invasões do anticiclone polar sejam 
pouco freqüentes (mormente do centro da Bahia para o norte), a alti­
tude da Borborema e da Diamantina, com encostas orientais abruptas e 
próximas ao litoral, submetidas constantemente à ação refrescante dos 
alísios de SE a NE do anticiclone subtropical do Atlântico Sul, asse­
guram a estas áreas médias térmicas muito baixas, não obstante as lati­
tudes muito baixas dos lugares. 

Estes fatores são tanto mais importantes no inverno quando a eles 
se junta a grande freqüência de chuvas de ondas de este ( EW) sucedidas 
por sensíveis quedas de temperatura, em função do gradiente adiabático 
seco, sofrido pelos alísios ao galgar tais encostas. 

Por isso cabe a esta estação as médias mensais mais baixas 7• A 
figura 5, representativa da média mensal do mês mais frio, exprime muito 
bem a constância de temperaturas elevadas nesta Região: não obstante 
ser este mês o de maior frequência das mínimas diárias mais baixas 
e de menor freqüência das máximas diárias mais elevadas, sua média 
térmica mantém-se em níveis elevados, típicos das regiões de clima 
quente. A influência da latitude e do relevo comandam a distribuição 
da temperatura, de modo bastante sensível. Ao longo do litoral a tem­
peratura varia de 26°C, no Maranhão, a 200C, no sul da Bahia. As super­
fícies baixas do interior do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte 
e Paraíba apresentam médias superiores a 24°C. Somente as superfícies 
elevadas da Borborema e Diamantina possuem médias inferiores a 200C. 
Nestas duas áreas apenas os locais superiores a 900 m, situados a barla­
vento dos alísios, possuem médias inferiores a l8°C, 17,8°C em Gara­
nhuns-Borborema e l6,2°C em Morro do Chapéu-Diamantina). 

7 Se a temperatura média mensal das latitudes f.róximas ao equador geo!p"áfico 
variasse estritamente de acordo com a posição do So , encontraríamos duas m1nimas 
nos solstícios e duas máximas nos equinócios. No entanto, a nebulosidade e a preci­
pitação entram como fatores de importância pelo menos igual. Na estação chuvosa, 
freqüentes aguaceiros durante o dia mantêm relativamente baixas as máximas . Esta 
redução nas temperaturas máximas tende a tornar a média mensal mais baixa no 
apogeu da estação chuvosa do que na zona equatorial do Brasil que, como veremos, 
corresponde ao outono. 

Entretanto, na Região Nordeste do Brasil, o inverno é a estação mais fresca, 
mesmo nas latitudes mais baixas (próximo do Equador) . Somente um reduzido 
número de postos meteorológicos nas latitudes inferiores do Ceará, Piauí e Maranhão 
apresentam mínimas na estação mais chuvosa, mesmo assim estes postos registram uma 
segunda mínima, de igual importância, no solstício de inverno. 

Esta pequena anomalia decorre do fato de que na América do Sul, durante o 
inverno, a invasão de ar polar do pólo sul se processa até as latitudes equatoriais, 
uma vez que o eqt«<dm- meteorol6glco (determinado pela posição da CIT) está em 
julho perto de 12° a l5°N. Entretanto esta anomalia não merece grande importância, 
uma vez que, embora nas latitudes equatoriais do Nordeste, a média mensal mais 
baixa do solstício de inverno é muito pouco inferior às médias mensais dos meses 
eguinociais de outono, ficando, portanto, confirmada a importância da estação mais 
cliuvosa no abaixamento da temperatura nas latitudes próximas ao equador geográfico. 
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De qualquer forma, a menor constância de temperaturas elevadas 
em favor das temperaturas amenas e das fortes quedas de temperatura 
pela radiação notuma, faz do invemtál uma espécie de trégua do calor 
quase constante a que são submetidas as vastas áreas de altitudes baixas, 
principalmente as do interior, pouco beneficiadas pelo frescor dos alísios 
do Atlântico Sul. 
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De fato, durante os meses da primavera, verão e outono, grande parte 
do interior do Nordeste (excluindo a Borborema e Diamantina) e litoral 
setentrional mantêm-se com temperaturas médias superiores a 26°C. Neste 
longo período, mais ou menos quente, destacam-se, por suas temperatu­
ras mais elevadas, os meses de outubro-novembro, na metade ocidental, 
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e de janeiro-fevereiro, na metade oriental da Região. Isto é, a onda de 
maior calor passa pelo Piauí em meados da primavera (outubro) atin­
gindo o litoral oriental em fins do verão (fevereiro). 

A explicação para este fato é bastante evidente. Conforme a figura 2, 
durante a primavera o Sol passa pelos zênites de todas as latitudes do 
Nordeste se dirigindo para o trópico de Capricórnio, depois de perma­
necer 6 meses sobre o bemisfério Setentrional. Nesta ocasião quase toda 
Região Nordeste acha-se em regime de seca, porém a onda de maior 
calor atinge apenas a sua metade ocidental. Em fins do verão o Sol re­
toma aos zênites dessas mesmas latitudes depois de quase 6 meses de 
presença sobre o hemisfério meridional. Nesta ocasião a metade oriental 
da Região Nordeste está sob regime de rigorosa seca, do Rio Grande do 
Norte ao Recôncavo baiano, e decréscimo acentuado de chuvas do Re­
c6ncavo para o sul, o que propicia a chegada de elevada onda de calor. 
Enquanto isso acontece na metade oriental, a metade ocidental se acha 
em plena estação chuvosa na Bahia, e em início da estação chuvosa ao 
norte deste Estado, quando, então, a nebulosidade acompanhada pela 
ação refrescante das freqüentes chuvas subtrai consideravelmente a ra­
diação solar, impedindo que toda Região apresente o máximo térmico 
nesta época do ano. 

Entretanto, considerando o Nordeste brasileiro como um todo cli­
mático, novembro é o mês mais representativo da estação quente. O mapa 
da figura 6, relativo à normal deste mês, exemplifica este fato. Neste mês, 
somente as superfícies elevadas do maciço da Borborema, das chapadas 
da Diamantina, do Araripe e da Ibiapaba e da serra de Baturité possuem 
temperatura média inferior a 24°C. Nessas áreas, os locais situados aci­
ma de 800 a 900 metros, aproximadamente, descem em torno de 22°C 
( Garanhuns e Morro do Chapéu). 

A freqüência de temperaturas elevadas nestes meses pode ser ava­
liada examinando os índices de médias das máximas. No mês de novem­
bro, por exemplo, excluindo a borda oriental da Região e as áreas mais 
elevadas das superfícies cristalinas e das chapadas, todo o território res­
tante é envolvido pela isoterma de 30°C. Nesse território predominam 
máximas diárias superiores a 32°C e, nas áreas mais baixas dos vales 
interiores do Sertão do Piauí, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte, 
os valores sobem acima de 360C. Estes últimos índices são os mais ele­
vados do Brasil (Fig. 7). 

A média das máximas, por seus índices muito levados, coloca ainda 
em evidência a importância das máximas absolutas. De fato, de setembro 
a janeiro já foram registradas temperaturas em tomo de 40°C no sul do 
Maranhão e Piauí, bem como no médio e baixo curso do Rio São Fran­
cisco. O mapa da figura 8 relativo a máximas absolutas já registradas na 
Região Nordeste nos apresenta o seguinte quadro, vinculado ao núcleo 
de máximas superiores a 42°C do sudeste do Pará e norte de Goiás, parte 

8 Normais até 1942 elaboradas pelo Serviço ( atual Inst. Nacional) de Meteoro­
logia do Ministério da Agricultur:1. 
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para E uma língua de máximas absolutas de 40°C, envolvendo todas as 
terras baíxas do sul do Maranhão e Piauí, sem contudo atingir o Ceará. Ou­
tra área cujas máximas atingem esses valores compreende uma estreita faixa 
ao longo do rio São Francisco, de Penedo ( Alagoas) a Barreir:-~s ( Bahia). 
Acreditamos, não fora a existência da superfície elevada, cristalina-se­
dimentar, do interior do Nordeste, ou mais precisamente do Sertão do 
Nordeste, toda esta região ( exceção ao litoral oriental) teria máximas 
superiores a 40°C. De fato, acima da cota de 300 m, aproximadamente, 
as máximas registradas não excederam a 38°C, e acima de 800 m foi 
sempre inferior a 36°C. Outra área, cuja máxima nunca excedeu a 36°C, 
compreende o litoral oriental, apesar de que a primavera (estação zenital) 
e o verão nesta área constituem o período de menor freqüência diária 
de chuvas. A ação refrescante dos constantes alísios de SE :1 E aí cons­
titui o único fator moderador impedindo as máximas muito importantes. 

Unidade III - O Nordeste é Uma Região de Insuficiência de 
Chuvas 

Se em relação à temperatura, a Região Nordeste, excluindo a Bor­
borema e a Diamantina, apresenta uma certa homogenidade espacial 
e uma variação anual pouco significativa, o mesmo não acontece em 
relação à pluviosidade. 

Daremos ênfase especial a este fenômeno, uma vez que no Nor­
deste as chuvas, pela sua repartição e irregularidade, a:>sumem im­
portância bem maior, não apenas do ponto-de-vista estritamente climático 
mas, principalmente, pelas conseqüências de ordem econômica e social 
delas advindas. 

Como vimos, a Região Nordeste do Brasil constitui um ponto 
final de 4 sistemas de correntes atmosféricas cuja passagem é acompa­
nhada de instabilidade e chuvas (Fig. 1). Desta posição advêm todas 
as características de seus regimes de chuvas. 

Os totais pluviométricos nessa Região se distribuem nitidamente de· 
crescendo da periferia para o interior, conforme se pode observar na 
figura 9. Esta tendência geral é conseqüência da orientação dos sis­
temas de correntes perturbadas, cuja freqüência diminui para o interior do 
Sertão. 

A altura das precipitações durante o ano exprime muito bem esta 
característica. O oeste da Região, mais sujeito às chuvas de convergência 
das correntes de W, é abrangido pela isoieta de 1.500 mm. Neste setor 
destaca-se o noroeste do Maranhão, onde é mais importante a soma de 
chuvas de W de IT e de N da CIT. 

A leste da Região, o litoral oriental constitui outro setor perifé­
rico cujos totais anuais são igualmente muito significativos. Trata­
se do setor mais sujeito às chuvas frontais de Sul e pseudofrontais 
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de leste. Aí, do Rio Grande do Norte ao norte do Espírito Santo, os 
índices são sempre superiores a 1. 250 mm. Ao longo neste litoral desta­
cam-se duas áreas: de Pernambuco a Sergipe onde os índices são quase 
sempre superiores a 1. 500 mm, havendo locais que variam de 1. 750 a 
2. 000 mm, e até mais (em Pernambuco, Barreiros registra 2. 464 
em média); do Recôncavo Baiano ao extremo sul da Bahia onde os 
índices são sempre superiores a 1. 500 mm, havendo locais cujos índices 
são superiores a 1. 750 (em Ilhéus o total médio atinge a 2 .115 mm). 

Em contrapartida, todo o Sertão não possui mais de 1. 000 mm de 
chuvas em média, e em 50% aproximadamente deste vasto território, 
os índices são inferiores a 750 mm, caindo abaixo de 500 mm no Raso da 
Catarina ( Bahia-Pernambuco) e Depressão de Patos na Paraíba. 

Chamamos atenção para os diversos núcleos de precipitação mais 
copiosa que suas áreas circunvizinhas. Trata-se de locais cuja orografia 
concorre de modo mais importante no sentido do acréscimo de chuvas. 
São eles: Ibiapaba (Ceará), Areia (Paraíba), Triunfo (Pernambuco), 
Quebrangulo e Água Branca ( Alagoas) e encosta oriental da Diaman­
tina ( Bahia). Certamente existem outros locais de situação semelhante, 
porém a ausência neles de postos meteorológicos não nos permite de­
limitá-los. 

A marcha estacionai dessa precipitação não compreende apenas um 
único regime como acontece nas Regiões Centro-Oeste e Sudeste do 
Brasil, mas diversos regimes (Fig. 10). 

a) Ao longo do litoral oriental e encosta do Planalto, do Rio Grande 
do Norte a Belmonte CBahia), o máximo pluviométrico se dá no ou­
tono (mais freqüente) ou inverno, e o mínimo na primavera ou verão, 
o que significa que o máximo pertence à época do ano em que os dias 
são mais curtos que as noites, e o mínimo pertence à época em que os 
dias são mais longos que as noites. Portanto, trata-se de um regi11U? 
estacionai típico das regiões de clima 11U?diterrâneo. Esclarecemos que 
em alguns locais existem dois máximos: um no outono, outro no inverno, 
separados por um curto decréscimo. 

O máximo de inverno está vinculado à maior freqüência de chuvas 
do sistema de correntes perturbadas de Este ( EW) nesta estação. O 
máximo de outubro é uma conseqüência da conjugação das chuvas do 
sistema de correntes perturbadas de Este ( EW) e do sistema de correntes 
perturbadas de Norte ( CIT). Os mínimos de verão ou de primavera 
estão relacionados à maior ausência das chuvas de EW (primavera-verão) 
e da CIT (primavera}. 

b) Dos paralelos de 5°S (no Maranhão) a 9°S (entre Pernambuco­
Bahia) ao litoral setentrional, o máximo se dá no outono e o mínimo 
na primavera ou inverno. Nesse setor setentrional a marcha estacionai 
da precipitação é, de certa forma, semelhante à que se verifica na zona 
equatorial do continente sul-americano, principalmente ao sul do Equa­
dor geográfico, onde o máximo do outono está relacionado com a posição 
média mais meridional daquela depressão equatorial. A diferença funda-
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mental entre esse setor do Nordeste e a zona equatorial da Amazônia 
é mais em termos quantitativos que qualitativos. De fato, na Amazônia, 
principalmente sobre o Pará, a CIT se faz mais presente do que no 
Nordeste. 

Neste setor setentrional, embora o máximo pertença ao outono (dias 
mais curtos que as noites) e o mínimo à primavera (dias mais longos 
que as noites) seu regime estacional se assemelha mais ao regime tropical 
do que ao meditemineo, uma vez que no verão (época dos dias mais 
longos) inicia-se a estação chuvosa para a maior parte deste setor, e o 
inverno (época dos dias mais curtos) é quase tão seco quanto a prima­
vera (alguns locais mais meridionais desse setor chegam a acusar o 
mínimo no inverno). 

c) No interior da Região, ao sul dos referidos paralelos, o regime 
estacional é tipicamente tropical: durante o verão o sistema de corren­
tes perturbadas de oeste ( IT), com pancadas de chuvas ocasionais, asse­
guram, quase exclusivamente, o máximo pluviométrico. Ao contrário, no 
inverno, com o enfraquecimento desse sistema, o setor fica sob o domínio 
mais constante dos ventos anticiclônicos de NE e E da alta subtropical 
do Atlântico Sul, quando então se dá o mínimo pluviométrico do ano. 

Salientamos que a marcha estacionai da precipitação na Região Nor­
deste é bem mais complexa do que apresentamos. No contacto desses três 
setores certamente existem áreas de tran~ição cujo regime pluviométrico 
apresenta conjugações entre aqueles descritos. Entre o regime mediter­
râneo e o tropical do setor meridional, por exemplo, existe uma vasta 
área que apresenta dois máximos e dois mínimos pluviométricos, os quais 
necessitam um estudo especial. 

Cumpre ainda salientar que o fato mais negativo das precipitações 
sobre a Região Nordeste não reside na altura dos seus totais, mas na 
sua distribuição anual. Aliás, nas regiões tropicais pouco sujeitas às in­
fluências marítimas, a repartição das chuvas se :!aracteriza por sua grande 
concentração em poucos meses. Nestas regiões este caráter é tanto mais 
notável, tratando-se de clima semi-árido, como é o caso de grande parte 
da Região Nordeste. 

A desigualdade na repartiÇão das chuvas durante o auo assume 
nesta região feições das mais constrastantes do mundo. A porcentagem 
da precipitação máxima em 3 meses consecutivos nos dá uma boa idéia 
deste aspecto do regime de chuvas ( Fig. 11). Das águas precipitadas 
durante o ano, apenas o litoral e encosta oriental da superfície elevada 
(Zona da Mata e Agreste) apresentam uma concentração média inferior 
a 50%. Fora destas áreas a concentração é sempre superior a 50%, · atin­
gindo ao norte dos paralelos de 5°Sul (no Maranhão) a 9°Sul (limite 
de Pernambuco-Bahia) a índices que variam de 55 a 70%. 

A distribuição espacial da concentração média das precipitações no 
trimestre mais chuvoso está em estreita relação com a marcha estacionai 
da precipitação e, conseqüentemente, com os sistemas de correntes per-
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turbadas, conforme se pode observar comparando a figura 11 com as 
figuras 1 e 10: 

- a larga faixa litorânea de menor concentração anual (menos 50%) 
corresponde à região cuja marcha estacionai da precipitação é do tipo 
mediterrdneo. Nesta região, as correntes perturbadas de E (EW), bem 
como as de S ( FP A) além de possuírem menor concentração estacionai 
(outono-inverno), suas raras ocorrências no semestre primavera-verão 
se somam às linhas de IT, assegurando precipitações mais ou menos im­
portantes durante todo o ano. 

- o setor setentrional, de concentração trimestral entre 50 e 70%, 
corresponde à região na qual a marcha estacionai da precipitação está 
quase exclusivamente na dependência das correntes perturbadas de N que, 
como vimos, somente adquirem significância de meados do verão a mea­
dos do outono e, em suas áreas mais meridionais, apenas no ontono. 

Esses índices são tão mais significativos quando sabemos que 
a maior parte do vasto Sertão do setor setentrional (latitudes inferiores 
a 10°Sul) possui apenas dois meses (março-abril) verdadeiramente chu­
vosos, enquanto aquelas percentagens referidas são relativas aos totais 
de 3 meses. 9 

O trimestre mais chuvoso (Fig. 12) da região de regime de chuvas 
do tipo mediterrâneo compreende os meses do outono ou outono-inverno, 
assim distribuídos: 

abril-maio-junho - do Rio Grande do Norte a Pernambuco 

maio-junho-julho - de Pernambuco a Sergipe 

abril-maio-junho - no Recôncavo Baiano 

março-abril-maio - do Recôncavo para o Sul. 

No setor setentrional da Região o trimestre mais chuvoso corresponde 
a fevereiro-março-abril. Portanto, aí a estação chuvosa inicia-se em fins 
do verão e se toma mais importante no outono. 

No setor meridional o trimestre mais chuvoso desloca-se, de sul 
para norte, do fim da primavera ao início do outono, compreendendo, 
portanto, os meses do verão, principalmente, ou seja: novembro-dezembro­
janeiro, dezembro-janeiro-fevereiro, janeiro-fevereiro-março. 

Desta forte concentração estacionai resulta que em quase toda a 
Região Nordeste o regime de precipitação se caracteriza, sobretudo, pela 
existência de uma estação relativamente muito chuvosa, na qual se fazem 
presentes chuvas torrenciais, enquanto que um período, de duração va-

9 Se o leitor desejar obter o conhecimento mais profundo sobre o regime de 
precipitação nesta área, recomendamos a leitura do artigo "Análise da Precipitação na 
Região do Cariri Cearense - Contribuição ao Estudo da Climatologia Dinâmica do 
Nordeste do Brasil" (E Nimer - 1971). 
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riável, se constitui em muito seco, cujas chuvas, além de serem raras, 
são poucos copiosas. 10 

Temos visto como é de notável significância o papel da orografia 
no condicionamento climático da Região Nordeste, principalmente no que 
afeta a precipitação. Este fator, exercendo tanta importância sobre os 
totais pluviométricos, acaba por tornar a distribuição da duração do pe­
ríodo seco muito complexa nesta Região. As saliências loca1s do relevo 
abreviam o período seco, enquanto as depressões o prolongam, mes­
mo tratando-se de topografia cujos acidentes não sejam muito importantes 
do ponto-de-vista morfológico: o posto pluviométrico de Água Branca, 
situado a 560 m na serra da Mata Grande ( Alagoas) possui 2 meses 
secos, numa área de 6 a 8 meses; o posto de Triunfo, situado a 1. 060 m 
na Borborema (Pernambuco) possui 3 meses secos, numa área de 7 
meses secos; o posto de Guaramiranga, situado a 872 m na serra de 
Baturité (Ceará) não possui sequer 1 mês seco, quando sua área cir­
cunvizinha apresenta 7 meses secos. Em contrapartida, a depressão do 
Raso da Catarina registra 10 a 11 meses secos, quando suas áreas vi­
zinhas possuem no máximo 8 meses; a depressão de Patos possui 9 a 
11 meses secos, quando suas áreas vizinhas registram 7 a 8 meses secos. 
Estes são alguns exemplos que exprimem muito bem a importância da 
orografia nas precipitações sobre a Região Nordeste do Brasil. 

Entretanto, estas e outras interfer~ncias locais não suprimem a ten­
dência geral da distribuição da duração dos períodos secos na Região. 
A tendência geral deste fenômeno é bastante definida, e sua distribuição 
espacial repete, em linhas gerais, a repartição dos totais anuais de pre­
ciptação sobre o território regional (Fig. 9): o período seco é mais 
prolongado da periferia para o interior do Sertão (Fig. l3J .. 

Na periferia ocidental a seca existe apenas 5 a 3 meses de sul para 
norte, ou seja, da Bahia ao Maranhão, sendo uma decorrência da pre­
sença mais prolongada de correntes perturbadas de W ( IT) que, no 
oeste maranhense, se conjugam com a presença também mais prolongada, 
das correntes perturbadas de N ( CIT). 

Entretanto, a periferia oriental constitui a área mais úmida da 
Região. De fato, ao longo do litoral, apenas no Rio Grande do Norte 
e na foz do Rio São Francisco a seca existe até 24 meses. Fora destas 
restritas seções do litoral, a seca permanece no máximo 3 meses, sendo 
que, de Pernambuco ao Recôncavo Baiano, é muito curta ( 2 meses) ou 
mesmo inexiste em alguns locais. Porém, a maior extensão do território, 
cuja seca inexiste em termos de normais, cabe ao litoral baiano, do Re­
côncavo para o sul. 

10 Esclarecemos que para a determinação de seca adotamos o critério de Gaussen 
e Bagnouls ( 1953) . Os referidos autores, com base em trabalhos de ecolo&ia vegetal, 
~onsi_deram seco aquele mês cujo tot3;l das precipitaçõ~s em _:nilímetro e igual ou 
1nfenor ao dobro da temperatura méd1a em graus Celsms P < 2T). Para a deter­
minação de subseca adotamos a fórmula P < 3T, de Walter e Lieth (1960), apli­
cável aos locais que não possuem sequer 1 mês seco. 
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Contudo, o que predomina sobre o território da Região Nordeste 
é uma seca que se prolonga no mínimo por 6 meses: caminhando das 
periferias oriental e ocidental para o interior do SerMo ela cresce 
em intensidade e duração, alcançando o máximo na Depressão de Patos 
(Paraíba) e no Raso da Catarina ( Bahia-Pernambuco) com 10 a 11 
meses. Estas duas áreas interioranas, como se pode observar na figura 13, 
estão mais próximos do litoral leste que do limite oeste da Região, porque 
o gradiente deste fenômeno é maior na periferia oriental. 11 

Quanto à época de ocorrência das secas, cumpre-nos ressaltar que, 
à primeira investigação deste fenômeno no Brasil, verificamos que existe 
um traço comum: a tropicalidade. Com efeito, estando a maior parte do 
território brasileiro localizado na zona intertropical seu regime estacionai 
de seca possui, por isso, um ritmo tropical, isto é, a seca se verifica no 
inverno, enquanto o verão constitui, normalmente, estação muito chu­
vosa. Entretanto no Nordeste a repartição estacionai deste fenômeno 
é muito complexa. Uma investigação acurada deste aspecto do regime 
de chuvas nesta Região leva-nos a distinguir diversas e extensas áreas 
cujo regime é tropical, enquanto outras diferem inteiramente, ao lado 
de outras que apresentam caráter de transição. 

Cada uma dessas áreas está submetida, com maior ou menor in­
tensidade, a um sistema peculiar de circulação atmosférica regional 
(Fig. 14). 

a) Area de seca de Primavera-Verão - Compreende o litoral e en­
costa oriental do Planalto, do Rio Grande do Norte ao Recôncavo Baiano, 

Trata-se da única área do Brasil que apresenta seca no verão e ine­
xistência da mesma no inverno. Esta característica decorre do fato desta 
área ficar sob o predomínio dos constantes e estáveis alísios de E a SE 
do anticiclone do Atlântico Sul. Esta massa estável recua freqüentemente 
no outono para o oceano, quando a CIT desce para o hemisfério sul, 
propiciando chuvas, o que raramente acontece na primavera. No inverno, 
embora o anticiclone subtropical permaneça nesta área, IT e EW (estas 
também comuns no outono) seccionam essa massa, provocando chuvas no 
litoral oriental, cujos totais decrescem para o interior com forte gradiente 
até a serra da Borborema. Na primavera-verão as EW são raras e a CIT 
permanece no hemisfério Norte, razão pela qual o período seco compre­
ende este período, e o chuvoso, outono-inverno. 

Observamos, contudo, que esta área não apresenta muita homogenei­
dade. Sua denominação poderia nos dar a impressão de que em toda 
sua extensão ocorre seca na primavera-verão, porém isso não acontece. 
Como o período seco, sob influência da continentalidade, tende a aumentar 
do litoral para o interior; como o relevo, embora de altitudes modestas, 
constitui fator muito importante; e ainda devido à sua extensão latitu-

11 Certamente existem outros locah com 11 meses secos em média, no alto curso 
dos rios Vaza Barris, Itapecuru, Jacuípe e Paraguaçu (Bahia). Entretanto, a au­
sência de informações meteorológicas satisfatórias destes locais não nos permitiu 
delimitá-las. 
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dinal, a época de ocorrência e duração do período seco sofre ligeiras 
variações espaciais, o que empresta a esta área diversas feições. 

Em sua maior parte a seca é de primavera-verão, daí a denominação 
da área - chegando a se estender ao outono no vale do São Francisco. 
Porém, do litoral do Rio Grande do Norte ao Sul de Alagoas, somente 
a primavera registra período seco, o qual se estende, quando muito, ao 
início do verão. Da mesma forma em Água Branca (extremo ocidental 
de Alagoas ), na alta encosta da Borborema, o período seco abrange apenas 
a primavera. De Aracaju para o sul, acompanhando o litoral e contornando 
o Recôncavo Baiano, a seca é de verão. 

Trata-se de uma área pertencente ao já conhecido setor oriental do 
Nordeste cuja marcha estacionai da precipitação é do ritmo mediterrdneo. 

b) Area de Seca de Inverno-Primavera - Estende-se de E-W, da 
chapa de Ibia_paba ao rio Grajaú, e de norte para sul, do litoral à serra 
Dois Irmãos (limite Piauí-Bahia). 

O regime desta área reflete a conjugação do regime tropical de seca 
de inverno e máximo de chuva no verão do Brasil Central (com chuvas 
de W de IT) e do regime equatorial de mínimo na primavera e máximo 
de chuvas no outono, da zona equatorial sul-americana. 

Trata-se, portanto, da área ocidental do setor setentrional cuja marcha 
estacionai da precipitação, embora apresente seca nos dias longos do ano 
e forte umidade nos dias curtos, seu regime anual de chuvas mais se 
assemelha ao ritmo tropical, pelos motivos já analisados. A oeste do rio 
Grajaú a seca é de primavera, estendendo-se apenas ao início do inverno. 

c) Area de Seca de Inverno-Primavera-Verão -Estende-se da Ibia­
paba à serra da Borborema no sentido E-W, e do litoral ao cotovelo do 
rio São Francisco, no sentido N-S. 

O regime de seca desta área resulta da conjugação da seca de inverno 
do Brasil Central (ritmo tropical por excelência), da seca de primavera 
da zona equatorial sul-americana e da seca de verão do litoral oriental 
(ritmo mediterrâneo). 

Esta área também não é homogênea. Em sua maior parte a seca 
é de inverno-primavera-verão, porém, a continentalidade, o relevo e a 
posição em relação às outras áreas, imprimem interferências nas tendên­
cias gerais tornando o período seco maior ou menor e, conseqüentemente, 
modificando a época de sua ocorrência. Por exemplo, na Chapada do 
Araripe a seca se dá apenas no inverno-primavera, enquanto na Depres­
são de Patos apenas o outono se constitui em relação chuvosa. 

Trata-se da área oriental do setor setentrional cuja marcha estacio­
nai da precipitação, embora apresente seca nos dias longos e forte umi­
dade nos dias curtos do ano, seu regime anual de chuva mais se assemelha 
ao ritmo tropical, pelos motivos já analisados. 

d) Area de Seca de Outono-Inverno-Primavera - Prolonga-se de 
N-S da serra Dois Irmãos ao norte de Minas Gerais. :1!: limitada, a leste 
pela área de dois períodos secos do nordeste baiano e por aquela sem 
período seco do litoral, e a oeste, pelos chapadões do Brasil Central. 
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MARANHÃO: 
1 Turiaçu 
2 S. Bento 
3 S. Luis 
4 Coroatá 
5 Caxias 
6 Barra do Corda 
7 Grajaú 
8 Imperatriz 
9 Carolina 

PIAU!: 
1 Barras 
2 Pedro II 
3 União 
4 Livramento 
5 Campo Maior 
6 Teresina 
7 Valença do Piauí 
8 Pio IX 
9 Oeiras 

10 Jaicós 
11 Simpllcio Mendes 
12 Paulistana 
13 São João do Piauí 
14 São Raimundo Nonato 

CEARA: 
1 Camocim 
2 Acaraú 
3 Viçosa do Ceará 
4 Tianguá 
5 Sobral 
6 Aragatiaçu 
7 Itapipoca 
8 Porangaba 
9 Fortaleza 

10 Mondubim 
11 Guaraciaba do Norte 
12 S. Quitéria 
13 Gal. Sampaio 
14 Guaramiranga 
15 Aracati 
16 lpueiras 
17 Itatira 
18 C. Prado 
19 Biapaba 
20 Mons. Tabooa 
21 D. Maurício 
22 Quixadá 
23 - Boqueirão da Pedra Branca 
24 Morada Nova 
25 Crateús 
26 Prudente de Morab 
27 Quixeramobim 
28 Mombaça 
29 Sen. Pompeu 
30 Solonópole 
31 Tauá 
32 Pereiro 
33 Ameiroz 
34 Iguatu 
35 Umari 
36 Açaré 
37 V. Alegre 
38 Aurora 
39 C. Sales 
40 Crato 
41 Milagres 
42 Brejo Santo 

R. G. DO NORTE: 
Areia Branca 

2 - Macau 

RELAÇÃO DOS POSTOS 

3 Touros 
4 Moçoró 
5 Gov. Dix Sept Rosado 
6 Carnaubais 
7 Taipu 
8 Ceará Mirím 
9 Apodi 

10 Açu 
11 Angicos 
12 Macaíba 
13 Natal 
14 A. Severo 
15 Sant. de Matos 
16 Cerro Corá 
17 Santa Cruz 
18 Serra Caiada 
19 S. José do Mipibu 
20 Martins 
21 Patu 
22 Cruzeta 
23 Cunais Novos 
24 S. Antônio 
25 Can!l[uaretama 
26 N. Cruz 
27 S. Miguel 
28 Luís Gomes 
29 Pau dos Ferros 
30 Serra Negra do Norte 
31 S. José do Sabugi 
32 Acari 
33 Jardim do Seridó 
34 Parelhas 
35 Caicó 

PARA!BA: 
1 Brejo da Cruz 
2 - Catolé do Rocha 
3 Pombal 
4 Souza 
5 Cajazeiras 
6 Malta 
7 Sta. Luzia 
8 Patos 
9 Paterda 

10 Soledade 
11 Picuí 
12 Bananeiras 
13 Araruna 
14 Areia 
15 Alagoas Nova 
16 Mulungu 
17 Guarabira 
18 Mamanguape 
19 J. Pessoa 
20 - Itaboranga 
21 Conceição 
22 Princ. Isabel 
23 S. J. do Cariri 
24 Sta. Luzia do Sabugi 
25 Cabaceiras 
26 Campina Grande 
27 Ingá 
28 Itabaiana 
29 Umbuzeiro 
30 Monteiro 

ALAGO AS: 

1 Agua Branca 
2 - Delmiro Gouveia 
3 - Piranhas 
4 - Santana do Ipanema 

5-
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 

Pão de Açúcar 
Sertãozinho 
Palmeira dos tndios 
Trai pu 
Quebrangu!o 
Anadia 
Junqueira 
Penedo 
Coruripe 
Viçosa 
Atalaia 
Pilar 
S. Miguel dos Campos 
Pto. de Pedras 
São Luís do Quitunde 
União dos Palmares 
Urucu 
Satuba 
Maceió 

SERGIPE: 

33 
34 
35 
36 

Jaboatão 
Tapa curá 
Escada 
Barreiros 

BAHIA: 
1 Itajul 
2 Ibipetuba 
3 Taguá 
4 Barreiras 
5 Santana 
6 Sta. Maria da Vitória 
7 Carinhanha 
8 Barra 
9 Oliveira dos Brejinhos 

1 O Para tinga 
11 Riacho de Santana 
12 Palmas de Monte Alto 
13 Guanambi 
14 Remanso 
15 Pilão Arcado 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

Corituba 16 Xique-Xique 
Pto. da Folha 17 Irecê 
Boca da Mata 18 Brotas de Macaúbas 
Aquidabã 19 Macaúbas 
Propriá 20 Caetité 
Pacatuba 21 Caculé 
Frei Paulo 2" Condeúba 
Nossa Senhora das Dores 23 Casa Nova 
!ta baiana 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

Laranjeiras 24 Morro do Chapéu 
Aracaju 25 Seabra 
Lagarto 26 Lençób 
Itaporanga 27 Andara! 
Tobias Barreto 28 Barra da Estiva 
Itabaianinha 29 Vit. da Conquista 
EstAncia 30 Juazeiro 

PERNAMBUCO: 

1 Ouricuri 
2 - Petrolina 
3 - S. Maria da Boa Vista 
4 Parnamirim 
5 Cabrobó 
6 Salgueiro 
7 S. José do Belmonte 
8 Belém do S. Francisco 
9 Floresta 

10 Serra Talhada 
11 Triunfo 
12 Flores 
13 Afogados da Ingazeira 
14 S. José do Egito 
15 Sertânia 
16 Taracatu 
17 Buíque 
18 Pesqueira 
19 Aguas Belas 
20 Madre de Deus 
21 Bom Jardim 
22 Garanhuns 
23 São Caetano 
24 Caruaru 
25 - Surubim 
26 - Vitória de S. Antão 
27 Nazaré . 
28 Timbaúba 
29 També 
30 Goiana 
31 Olinda 
32 Recife 

31 Senhor do Bonfim 
32 Saúde 
33 Jacobina 
34 Mundo Novo 
35 Marajuba 
36 Maracás 
37 Jequié 
38 Curaçá 
39 Chorrochó 
40 Glória 
41 Uauá 
42 J eremoabo 
43 Votorauna 
44 Monte Santo 
45 Euclides da Cunha 
46 Itaúba 
47 Queimadas 
48 Cícero Dantas 
49 Tucano 
50 Araci 
51 Rio Real 
52 Serrinha 
53 Riacho do Jacuípe 
54 Jnhambnpe 
55 Esplanada 
56 Feira de Santana 
57 Catu 
58 S. Gonçalo dos Campos 
59 - Castro Alves 
60 S. Antônio de Jesus 
61 Salvador 
62 Ilhéus 
63 Belmonte 
64 Caravelas 



A principal característica desta área é a sua grande diversificação. 
Estas são motivadas principalmente pelo relevo: nas superfícies elevadas 
e serras a maior pluviosidade encurta o período seco e conseqüentemente 
sua época de ocorrência; ao contrário, o encaixamento dos vales faz com 
que estes fiquem semiprotegidos das chuvas. 

Nas partes mais baixas do vale do São Francisco a seca compreende 
o outono-inverno-primavera, de norte a sul até próximo ao limite de Minas 
Gerais. Daí para o sul, a primavera torna-se menos seca, o mesmo se 
verificando no alto curso do rio Jequitinhonha. Já o vale do alto curso 
do rio de Contas permite um período seco mais longo, semelhante ao 
do vale do São Francisco. Ao contrário, no Espinhaço, Diamantina e 
Conquista a seca é sensivelmente mais curta. 

Apesar destas diferentes feições, a presença da seca no outono e no 
inverno e do máximo de chuva no verão assegura a esta área caracterís­
ticas próprias: em toda a área o verão é úmido e o outono é total ou 
parcialmente seco, excetuando-se a Diamantina e uma estreita faixa pró­
xima ao litoral superúmido. Sobre a Diamantina a seca é de inverno, esten­
dendo-se à primavera para se tornar apenas de primavera em sua vertente 
leste, o mesmo acontecendo nas áreas próximas ao litoral. 

Este traço comum está relacionado à posição desta área em rela­
ção aos diversos sistemas de correntes perturbadas. A presença de seca 
no inverno-primavera e a ausência no verão decorre do fato desta área 
ser efetivamente atingida pelas chuvas de W ( IT) apenas no verão, so­
frendo assim um atraso em relação ao Brasil central. A ocorrência de 
seca no outono é devida à conjugação de três fatores: afastamento para 
oeste das correntes perturbadas de W ( IT) ao findar o verão; decrés­
cimo de correntes perturbadas de E ( EW) que diminuem rapidamente 
do litoral para o interior; e a ausência de chuvas trazidas pelas correntes 
perturbadas de N ( CIT), cujo limite meridional corresponde à serra 
Dois Irmãos. 

e) Area de Dois Períodos Secos - Corresponde ao nordeste da 
Bahia, constituído pelas terras do Raso da Catarina e das bacias dos 
rios Vasa Barris, Itapicuru, Paraguaçu, excluindo o baixo curso. 

Como já sabemos, a Região Nordeste do Brasil é uma vasta área 
periférica de diferentes sistemas de circulação perturbada. O nordeste 
baiano é justamente o núcleo desta área, o que lhe dá características 
próprias: dois períodos secos. Trata-se da maior área de transição - entre 
o ritmo de chuvas mediterrdneo e o ritmo de chuvas tropical - e pode 
ser dividida em dois setores: oriental e ocidental, cada um apresentando 
características próprias. Nestes setores a duração dos períodos secos varia 
conforme a posição do lugar no interior de sua área e em relação ao 
relevo. Entretanto, o que bem os distingue reside no fato de que o pri­
meiro, com presença de seca no verão e ausência da mesma no inverno, 
indica que ele está mais vinculado ao regime de chuva do tipo mediter­
rdneo, enquanto que o segundo, com seca no verão e também no inverno 
(esta, mais intensa) está mais ligado ao regime de chuvas do tipo tropical. 
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Esclarecemos, ainda, que no sul dos Estados do Maranhão e Piauí e 
no oeste da Bahia o regime é tipicamente tropical, com seca no inverno, 
embora apresente traços da marcha estacionai da precipitação da zona 
equatorial sul-americana, com seca iniciando-se, por vezes, na primavera e 
estendendo-se, por vezes, ao outono (Fig. 14). 

Desvios Pluviométricos Anuais em Relação às Normais -- O meca­
nismo atmosférico nas regiões tropicais se caracteriza sobretudo por sua 
notável irregularidade, isto é, sua dinâmica está sujeita a apresentar com­
portamento bem distinto quando comparada de um ano para outro. Disto 
resulta que as precipitações em cada ano estão, conseqüentemente, su­
jeitas a totais bem distintos, podendo se afastar grandemente dos valores 
normais. 

Este afastamento é ainda tanto maior tratando-se das regiões de clima 
semi-árido. A este respeito Thomthwaite ( 1941) assim se referiu: "Num 
deserto sabe-se o que esperar do clima e planeja.-se de acordo. O mesmo 
é verdadeiro para as regiões úmidas. Os homens foram muito iludidos 
pelas regiões semi-áridas por que elas, às vezes, são úmidas, às vezes 
desertas, e às vezes um meio-termo entre os dois". 

Portanto, as desvantagens do regime anual de chuvas com secas muito 
prolongadas em largas extensões da Região, são ainda acentuadas pela 
sua extrema irregularidade. Nenhuma outra região brasileira acusa des­
vios tão significativos como o Nordeste (Fig. 15 ). Com efeito, quase todo 
o território desta Região apresenta um desvio médio (positivo ou nega­
tivo) em relação à normal, superior a 25% e são bem maiores na área do 
polígono das secas. Nesta vasta área de clima semi-árido os desvios maio­
res estão geralmente relacionados ao setor setentrional da Região, cujo 
regime anual de precipitação depende quase que exclusivamente da che­
gada de correntes perturbadas de N. ( CIT). Em algumas áreas deste setor 
o desvio médio chega a alcançar índices superiores a 50%, o que significa 
um dos mais expressivos do mundo. 

Como se pode verificar, comparando o mapa da figura 15 aos das 
figuras 9, 11 e 13, os maiores desvios estão relacionados às áreas onde 
a altura anual da precipitação é menor; a concentração dos 3 meses con­
secutivos mais chuvosos é maior; e o período seco se prolonga, em média, 
por mais tempo. 

Entretanto, por se tratar de desvios médios, sua importância reside 
apenas no fato deles indicarem a tendência da variabilidade: as áreas 
de maiores desvios médios são aquelas sujeitas, em determinado ano, a 
maiores desvios efetivos, e estes costumam ser extremante superiores aos 
indicados pelos desvios médios. Em certos anos quase toda Região Nor­
deste recebe uma quantidade de chuvas, cerca do dobro da normal, 
chegando a atingir o triplo na área serni-árida, como sucedeu, dentre 
outros, em 1912, 1917, 1924 e 1947. Trata-se dos anos chuvosos ou das 
grandes enchentes, embora sua população os considere anos de bom 
inverno. Em contrapartida, determinados anos acusam totais tão insigni­
ficantes que em certas áreas semi-áridas as chuvas faltam totalmente, como 
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sucedeu em 1877, 1915, 1919 e 1932. Trata-se dos anos de grandes secas, 
isto é, um mau inverno. 12 

Outra característica dos desvios pluviométricos nessa Região é a sua 
extrema complexidade. Tomando por base o estudo do desvio efetivo entre 
1914 a 1938, realizado pela Divisão de Águas do DNPM ( 1948), con­
cluí-se que no Nordeste brasileiro a distribuição dos desvios pluvio­
métricos ocorre de diversas maneiras: 

a) à exceção de restritos locais, toda a Região apresenta desvios 
positivos, como ocorreu em 1924 (Fig. 16 A); 

h) à exceção de restritos locais, toda a Região apresenta desvios 
negativos, como ocorreu em 1915 (Fig. 16 B); 

c) enquanto o setor setentrional acusa desvios negativos, o setor 
meridional apresenta desvios positivos, como ocorreu em 1919 (Fig. 16 C); 

d) enquanto o setor setentrional acusa desvios positivos, o setor me­
ridional apresenta desvios negativos, como ocorreu em 1934 (Fig. 16 B); 

e) enquanto os setores setentrional e meridional acusam desvios po­
sitivos, o setor oriental registra desvios negativos, como ocorreu em 1919 
(Fig. 16 E). 

Os tipos A e B foram os mais freqüentes, enquanto que o tipo E 
é mais raro. Outras combinações menos freqüentes ocorreram, porém sem 
formas definidas, pela sua extrema heterogeneidade. 

O caráter assimétrico no comportamento dos desvios num mesmo ano 
(tipo C, D, E), se deve, como vimos, à existência de 4 sistemas de circula­
ção perturbada semi-independentes. Disto resulta que em determinados 
anos, enquanto o sistema de circulação N faz precipitar chuvas abundan­
tes, isto não significa necessariamente uma simetria com os outros sis­
temas de circulação perturbada. Os desvios ao norte da Região estão 
praticamente na dependência exclusiva da maior ou menor freqüência do 
sistema de circulação perturbada de N ( CIT). Os desvios ao sul depen­
dem dos sistemas de W ( lT) e de S ( FPA), enquanto que no setor 
oriental os desvios estão condicionados aos sistemas perturbados de E 
(EW), de S (FPA) e de W (IT). Os anos em que toda Região apre­
senta desvios positivos ou negativos, decorrem da simetria entre esses 
sistemas. 

Disto resulta que a duração dos períodos secos na Região Nordeste 
estão sujeitos a importantes oscilações da maré pluviométrica. Nos anos 
de fortes desvios positivos (anos chuvosos), as áreas cujas normais não 
indicam sequer um mês seco (clima superúmido) e as que indicam um 

12 Os anos de notáveis desvios exemplificados neste trabalho foram obtidos 
através da leitura do artigo de Adalberto Serra intitulado: Meteorologia do Nordeste 
Brasileiro. 1945, CNG - IBGE, Rio de Janeiro. 
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curto período seco (clima úmido) têm suas áreas de ocorrência bastante 
ampliadas, enquanto que as áreas de mais de 6 meses secos em média 
(clima semi-árido) têm suas áreas retringidas. O inverso dá-se nos anos 
cujos desvios negativos determinam os anos de grandes secas. Nestes anos 
as áreas cuja seca permanece em média mais de 6 meses, ampliam-se, en­
quanto aquelas que normalmente não acusam sequer um mês seco, podem 
registrar uma estação seca que pode durar vários meses. 

Outro elemento importante a considerar nos climas das regiões tro­
picais, afeto à grande variabilidade pluviométrica, é que nestas regiões 
os fortes desvios negativos são mais freqüentes que os desvios positivos 
de igual magnitude. Este fato torna ainda mais precária a área do polí­
gono das secas da Região Nordeste, uma vez que nos anos de mau inverno 
não apenas o período seco torna-se bem mais prolongado que a duração 
média, como ainda as poucas chuvas que normalmente ocorrem nessa 
época costumam ficar praticamente ausentes. 

Finalizando, devemos saber que não havendo periodicidade na escas­
sez de chuvas a previsão de tais fenômenos torna-se indiscutivelmente 
necessária, pois, além de sua importância para a economia regional do 
Nordeste, viria assegurar igualmente prognósticos para outras regiões do 
país. Isto por si só justificaria o interesse, neste particular, por parte 
dos governos estaduais e federal, de nossas empresas públicas e privadas. 

Como há na atmosfera uma circulação geral tendente a mantê-la 
em equilíbrio de pressão e temperatura, há conseqüentemente estreita re­
lação entre os diversos sistemas de circulação perturbada ou não, os quais 
se movem em perfeito sincronismo, cujo conhecimento, tendo em vista 
a previsão do tempo, é praticamente possível pela densa rede de postos 
de observação situados em pontos estratégicos nos diversos continentes. 

Com este fim o meteorologista A. Serra ( 1945) aplicou um método 
muito prático utilizando estações meteorológicas do Brasil e de várias 
partes do mundo, através do qual ficou demonstrada não apenas sua 
aplicabilidade para todo o Brasil, como ainda traçou as diretrizes gerais 
para tal previsão. Naquela oportunidade o referido autor esclareceu que 
tudo se resume em prever com antecedência de 3 a 6 meses a pressão 
nos Açores, uma vez que, se a pressão for aí elevada em janeiro, ela 
trará seca mais prolongada e intensa no N ardeste se em julho do ano 
anterior forem observadas: 

a) pressão baixa na Groenlândia, Islândia, Alasca, Havaí, Estados 
Unidos, lndia, Samoa, Argentina (Buenos Aires) e Ilhas úrcadas; 

b) pressão alta em Zanzibar, Port Darwin e Capetown; 

c) temperatura baixa na Groenlândia e Japão; 

d) temperatura elevada no Havaí, ln dia, Dacar, Samoa e Santa 
Helena. 
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Unidade IV - Principais Diferenciações Climáticas- Nordeste. 
Região de Clima Semi-Arido 13 

Como vimos, embora haja importantes variações de temperatura na 
Região Nordeste, considerando-se as máximas e as mínimas diárias, estas 
últimas, por não serem muito freqüentemente importantes, não chegam 
a criar importantes diferenciações climáticas ao longo do território delita 
Região. Por isso, quanto ao comportamento térmico devemos reconhecer 
apenas duas categorias ou tipos climáticos importantes: a de clima quente 
e a de clima subquente. 

Mais de 95% do território regional do Nordeste brasileiro possuem 
clima quente, uma vez que todos os meses acusam temperatura média 

13 Antes de passarmos às diferentes categorias de climas, tomam-se indispensáveis 
alguns esclarecimentos. A exemplo do que fizemos para outras Regiões brasileiras, não 
adotamos para esse fim nenhum critério classificatório tradicional. Este comporta­
mento permite ao climatologista selecionar os aspectos climáticos mais importantes, 
estabelecendo limites, índices expressivos em determinada região. Deste modo, o 
climatologista não apenas foge dos enquadramentos pré-estabelecidos pelos critérios 
tradicionais, como ainda lhe é permitido utilizar parcialmente diversos critérios de 
diferentes autores naquilo que lhe parece significativo. Por exemplo no critério classifi­
catório aplicado nesta pesquisa usamos do critério de Koppen a média de 18°C para 
o mês mais frio como limite entre os climas quentes (mais 18°C) e subquente (me­
nos 18°C ), embora o referido autor, como sabemos, utilizasse essa isoterma mensal 
como limite entre os climas tropical e temperado. Da mesma forma, utilizamos o crité­
rio de Gaussen e Bagnouls ( 1953) no que diz respeito à determinação de mês seco, 
bem como das isotermas mensais de 15°C e 10°C do mês mais frio, como limite 
entre os climas subquentes (18 a 15°C), mesotérmico brando ( 15 a l0°C) e mesa­
térmico médio ( 10 a 0°C), embora com denominações diferentes daquelas usadas 
por esses autores. 

Os outros aspectos aqui abordados foram estabelecidos por nós em consonância com 
o critério livre para o qual selecionamos os aspectos e os índices que consideramos ex­
pressivos na climatologia da Região Norte. Assim é que a consideração de climas 
superúmidos, úmid<Js, semi-úmidos, semi-áridos e desérticos, com suas diversas varie­
dades: superúmido (sem seca ou com subseca), úmido (com 1 a 2 ou 3 meses secos), 
semi-úmido ( 4 a 5 meses secos), semi-árido brando (com 6 meses secos) mediano 
( com 7 a 8 meses seco ) , forte ( com 9 a 1 O meses secos ) , muito forte (com 11 meses 
secos) e desértico (com 12 meses secos), está baseada na relação existente entre esta 
seqüência e a vegetação natural. No Brasil, (com exceção de algumas áreas da 
Região Sul), a ausência de seca está sempre relacionada às áreas florestais, a existên­
cia de 1 a 2 meses secos é quase sempre acompanhada de floresta, e as áreas de 3 
meses secos estão relacionadas às áreas de transição, onde, na maioria das vezes, apa­
recem florestas semidecíduas, enquanto que as áreas de 4 a 5 meses secos se relacio­
nam quase sempre com o cerrado. Enquanto isso, as áreas com 6 ou mais meses 
secos estão relacionadas à caatinga, sendo que, geralmente, as áreas de 6 meses secos 
correspondem a uma caatinga predominantemente arbórea ou de transição; as de 7 a 
8 meses, à caatinga predominantemente arbustiva e a de mais de 9 meses, à caatinga 
herbácea, sendo mais rala nas áreas de 11 meses secos. 

A adoção deste critério permite ainda introduzir na climatologia tradicional de 
determinada região, conhecimentos relativos à climatologia dirulmica (climatologia 
moderna) sempre que for possível. Este último comportamento também norteou este 
estudo. Dele deriva o conceito de climas tropicais, temperados, etc. 
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superior a 18°C, como se pode verificar no mapa da figura 5. Neste vasto 
território merecem destaque o setor setentrional, a Borborema, a Dia­
mantina, Conquista e Espinhaço. 

Excluindo as chapadas do sul do Maranhão e do Piauí, a chapada 
do Apodi e a serra de Baturité, o setor setentrional da Região constitui 
a área mais quente, onde o mês de temperaturas mais amenas possui mé­
dia superior a 24°C, chegando a ser superior a 260C em largos trechos 
do litoral, do Maranhão ao Rio Grande do Norte. Em todos os aspec:tos 
térmicos por nós analisados, como se pode verificar, os índices mais eleva­
dos pertencem a este setor. Apenas as máximas absolutas mais importantes 
não se registram ao longo do litoral setentrional, mas apenas no seu 
interior, onde o efeito da continentalidade determina, não raras vezes, 
máximas superiores a 40°C durante as radiações diurnas do período mais 
seco (primavera). Fora deste setor setentrional apenas uma área do vale 
do São Francisco, em torno de Remanso, Pilão Arcado e Xique-Xique, 
apresenta índices térmicos também muito elevados. 

Em contrapartida, a Borborema, Diamantina, Conquista e Espinhaço 
constituem as áreas onde o clima, apesar de quente, possui, pelo menos, 
um mês com temperatura média inferior a 20,0°C. Nestas áreas os níveis 
superiores a 850-900 m possuem pelo menos um m~s, no inverno, com 
temperatura média inferior a 18°C. Trata-se de locais onde a altitude con­
jugada à ação refrescante dos constantes alísios do anticiclone subtropical 
do Atlântico Sul e às significantes mínimas resultantes da radiação no­
turna após a passagem de frentes polares ,acabam por fazer predominar, 
no inverno, tipos de tempo com temperaturas mais baixas, e não per­
mitem que, no verão, temperaturas elevadas venham caracterizar as con­
dições médias do tempo. Esses locais, por isso mesmo, possuem clima 
subquente. 

No mapa da figura 5 aparecem cinco destes núcleos contornados pela 
isoterma de 18,0°C, onde, pelo menos em 1 mês, a temperatura média 
é inferior a 18,0C. Entretanto, acreditamos que futuramente, com a insta­
lação de novos postos meteorológicos e um estudo realizado com esta 
finalidade sob mapas hipsométricos de escalas grandes, outros núcleos 
semelhantes possam ser delimitados. 

Levando-se em conta o regime de umidade ou, mais especificamente, 
a exisMncia ou inexist~ncia de seca, e o regime de duração dos períodos 
secos, fica evidente o reconhecimento de uma variedade climática sem 
igual em outra região brasileira. Tendo em vista estes aspectos ligados 
ao regime de chuvas, encontramos no Nordeste Brasileiro desde o c·lima 
superúmido, sem sequer 1 mês seco até o clima quase desértico com 11 
meses secos, o que significa 4 modalidades climáticas: clima super-úmido, 
úmido, semi-úmido e semi-árido. Estes, por sua vez, compreendem 6 va­
riedades: sem seca, com subseca, com 1 a 2 meses secos, com 3 meses 
secos, com 4 a 5 meses secos, com 6 meses secos, com 7 a 8 meses secos, 
com 9 a 10 meses secos e com 11 meses secos. 
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Cerca de 50% do território regional é constituído por climas super­
úmidos, úmidos e semi-úmidos. Estas categorias climáticas estão locali­
zadas ao longo do litoral e do setor ocidental. Es~ fato decorre não apenas 
porque nessas áreas os totais pluviométricos anuais são mais importantes, 
mas principalmente pelo regime das precipitações: o litoral é mais bene­
ficiado, não apenas pelas chuvas de EW e FPA durante o outono-inverno, 
mais ainda, pelas chuvas de IT durante a primavera-verão. Fora destas 
áreas litorâneas, apenas pequenos núcleos possuem clima igualmente úmi­
do. Trata-se de locais não muito distantes do litoral oriental (encosta 
da Diamantina) ou do litoral setentrional (serra de Baturité), onde a 
orografia concorre no sentido de aumentar a pluviosidade em qualquer 
estação do ano. 

Não obstante a existência de climas superúmidos, úmidos e semi­
úmidos, o que bem caracteria a Região Nordeste do Brasil, é a presença 
de climas semi-áridos. De fato, os climas semi-áridos não apenas cobrem 
cerca de 50% de seu território, como ainda deve-se a eles o. agravamento 
dos problemas econômicos e sociais que afligem desde longos anos, direta 
ou indiretamente, as populações desta Região. A criação de órgãos como 
a Cia. de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e do D~partamento 
de Obras Contra a Seca atesta a preocupação que esses problemas têm 
causado ao governo nacional. 

Mas a complexidade climática da Região Nordeste não cessa aí. 
Outro aspecto importante a se considerar na classificação climática diz 
respeito à marcha estaciona[ da precipitação e aos sistemas de circulação 
atmosférica. Neste particular, como vimos, o Nordeste brasileiro é muito 
heterogêneo, podendo-se reconhecer nesta Região, pelo menos, 3 setores 
distintos, conforme mostra a figura 10: o Setor Mediterrdneo, cem máximo 
no outono ou inverno [chuvas de correntes perturbadas de N ( CIT), 
correntes perturbadas de E ( EW) e correntes perturbadas de S ( SP) ] 
e mínimo na primavera ou verão. Pela massa de ar que aí domina e pela 
importância dos sistemas de correntes perturbadas atuantes, este setor 
tem um clima tropical, porém seu ritmo é muito semelhante ao do 
clima das regiões mediterrâneas da Europa e África, podendo, por isso, 
ser também denominado clima mediterrdneo quente; o Setor tropical do 
Brasil Central, com máximo no verão [chuvas de correntes perturbadas 
de W ( IT) e de S ( FP)] e mínimo no inverno. Seu clima é tipicamente 
tropical; e o setor tropical da zona equatorial, com máximo no outono 
[chuvas de correntes perturbadas N ( CIT)] e mínimo na primavera ou 
inverno. 

Considerando em conjunto os regimes térmicos e pluviométricos, ou 
seja, sobrepondo a figura 5 (média compensada do mês mais frio), à 
figura 13 (duração dos períodos secos), e à figura 10 (marcha ou ritmo 
estacionai das precipitações) chegamos ao seguinte quadro climático na 
Região Nordeste (Fig. 17): 
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CONCLUSõES GERAIS 

Do que foi aqui estudado sobre a Climatologia da Região Nordeste 
é possível destacar algumas conclusões, umas de natureza estritamente 
climatológica, outras de ordern social. 

I- DE NATUREZA CLIMATOLóGICA 

a) Os climas semi-áridos do Nordeste não provêm, como alguns 
afirmam, do contacto de massas de ar com regime de chuvas não coin­
cidentes durante todo o ano (tais regiões de contacto, ao contrário, pos­
suem chuvas mais ou menos abundantes durante o ano, como é o caso 
da Região Sul do Brasil e da Amazônia), mas decorre de estar esta 
Região durante todo ano sob o domínio de uma alta tropical vinculada 
ao anticiclone subtropical do Atlântico Sul, ou sob o domínio direto deste 
grande anticiclone semifixo, o que torna a Região Nordeste uma área na 
qual os diversos sistemas de correntes perturbadas se dissipam ao se apro-
ximar da divergência anticiclônica que domina sobre a Região Nordeste. 

h) Levando em conta os totais de chuvas, a marcha estacionai da 
pre'dpitação e o regime de secas, poucas regiões no mundo possuem 
tanta diversificação climática quanto o Nordeste brasileiro. :e; bem ver­
dade que uma parte . importante desta Região se constitui em domínio 
de climas semi-áridos, porém, não é menos verdade que cerca de 50% 
do território regional possui climas que vão do semi-úmido ao superúmido, 
nos quais os períodos secos decrescem em duração ?e !> a 1 mês apenas, 
e em algumas áreas não acusam, normalment-e, se~juer um mês seco. 

2 - DE ORDEM SOCIAL 

a) Pela sua notável diversificação climática, o Nordeste brasileiro 
pode perfeitamente vir a se constituir numa região de economia agrícola 
bastante diversificada. Tudo dependendo de uma utilização do solo e 
do clima de forma cientificamente planejada. Mesmo os domínios de 
clima semi-árido não deveriam se constituir, como tem sido há longos 
anos, em áreas de problemas insolúveis. Em sua maior parte estas áreas 
possuem uma estação chuvosa que se caracteriza por chuvas copiosas, cujas 
precipitações poderiam ser armazenadas em numerosas represas que vi­
riam a ser construídas. :e; verdade que o regime anual de precipitação é 
muito irregular, isto é, o afastamento da precipitação efetiva em relação 
à média é dos maiores, porém o conhecimento de sua exata distorção 
e sua previsão, ambas perfeitamente possíveis, viriam minimizar seus 
efeitos. 
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b) Na Borborema, os locais de clima subquente, isto é, que pos­
suem pelo menos um mês com temperatura média inferior a 18. OOC, 
como é o caso de Garanhuns, certamente possuem condições climáticas 
propícias à cultura daquelas plantas de grande interesse comercial nos 
países mediterrâneos, tais como a vinha e a oliveira. Os ciclos vegetativos 
de tais plantas estão, como é do conhecimento geral, adaptados a um 
regime de precipitação caracterizado por uma estação chuvosa no 
inverno, enquanto que o verão é seco. Como vimos, o setor oriental 
da Região Nordeste possui regime pluviométrico com este ritmo, e as 
superfícies mais elevadas da Borborema, embora menos frias que as 
regiões mediterrâneas, possuem, não obstante, temperaturas amenas. Es­
tas, combinadas à umidade do inverno e à secura do verão, determinam 
boas condições ecológicas à prática de tais lavouras. 

c) Os problemas socioeconômicos gerados por sua estrutura fun­
diária, por suas relações de trabalho e de seus empreendimentos, nem 
sempre planejados de modo mais conveniente, não devem ser, como têm 
sido, imputados ao clima regional. 
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Climatologia da Região Norte o 

INTRODUÇÃO 

Desde que o homem europeu descobriu a Amazônia, há mais de 
400 anos, suas opiniões têm variado de um extremo a outro, ora lou­
vando, ora condenando aquele vasto .mundo de selvas e rios. Para muitos 
naturalistas do século XIX era o país das maravilhas da natureza, de 
notável variedade de fauna e flora sem igual em outra região do mundo. 
Para os barões da borracha dos dias ·do boom da aurora deste século 
ela foi uma fonte de riqueza, jorrando luxo e prazeres, enquanto que 
para os índios escravizados e nordestinos contratados daquela época, foi 
um inferno terreno, cuja permanência ali equivalia a condenação à morte. 

Nas três últimas décadas deste século os homens têm chegado a 
Amazônia com uma bagagem de ciência e tecnologia, procurando de­
belar doenças, melhorar o transporte fluvial, aumentar a produção de ali­
mentos e estabelecer plantações de borracha, juta e outras culturas in­
dustriais. Com este último objetivo nenhum esforço foi feito, e com 
tanto desapontamento, do que aquele de aumentar a colheita da bor­
racha nativa, em princípios da década de 40, não obstante terem sido 
despejados nessa empresa milhões de d6Iares e comerciantes experimen­
tados. 

Naturalmente que dinheiro e comerciantes não bastam para fazer 
as fontes jorrarem água onde a seca tem sido perene. Queremos dizer 
que, capital e infra-estrutura comercial não são suficientes para trans­
formar o inferno amazónico em um paraíso. Para que estes fatores do 
progresso produzam abundância de frutos, sua aplicação deve ser ante­
cedida por conhecimento da realidade geográfica da Amazônia e nisto 
reside, a nosso ver, a principal causa dos seus empreendimentos desani­
madores. 

Para explicar tais fracassos muito já se escreveu, apontando como 
causas principais as desvantagens de seu quadro físico. Entretanto, somos 

• Com a colaboração dos Geógrafos Ana Maria de P. Macedo Brandão e 
Arthur A. Pinheiro Filho. R. Bras. Geog., Rio de Janeiro, 34(3), jul./set. 1972. 
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de opinião que os principais motivos destes esforços infrutíferos residem 
muito menos nas desvantagens de seus fatores físicos do que de seus 
fatores sociais. Além disso, as desvantagens físicas que oprimem a Ama­
zônia e outras áreas da América tropical decorrem mais do emprego de 
técnicas inadequadas à realidade geográfica das regiões úmidas e quentes 
do que desta realidade em si mesma. Soma-se a esta circunstância o fato 
de qúe dentre os elementos físicos que compõem a paisagem geográfica 
da Amazônia, o clima figura como um dos menos conhecidos. 

Por isso esperamos que, neste obscuro quadro físico da Amazônia 
brasileira, este estudo climático constitua uma luz que, embora tê­
nue, possa contribuir para as investigações desta região em uma etapa que 
ora se inicia. 

A área por nós estudada sob a denominação de Região Norte com­
preende quase toda região amazônica, a maior extensão de floresta quente 
e úmida do Globo, que ocupa quase a metade do território brasileiro. 

Este vasto território, juntamente com a Região Centro-Oeste, possui 
a mais deficiente rede de estações meteorológicas do Brasil. Neste fato 
residem as mais sérias dificuldades deste estudo. Com efeito, nesta enorme 
área, cujo desbravamento data do século XVII, mas cuja ocupação ainda 
hoje é muito escassa, a distribuição das estações meteorológicas é de­
terminada pelo povoamento. Daí resulta uma rede com acúmulo de esta­
ções meteorológicas em certas áreas (nas margens do rio Amazonas e 
de alguns de seus principais afluentes) e escassez ou mesmo ausência 
absoluta em outras, como o leitor poderá observar através dos mapas 
que ilustram este estudo. · 

Entretanto, pela simplicidade de sua topografia - quase toda ela 
constituída por uma planura próxima ao nível do mar - e pelo estudo 
do seu mecanismo atmosférico, através de numerosos trabalhos publica­
dos por diversos autores, e de análises de cartas sinóticas do tempo 
diário (elaboradas pelo Instituto Nacional de Meteorologia do Minis­
tério da Agricultura), foi-nos possível contornar alguns dos problemas 
gerados por aquelas deficiências e obter um retrato âo quadro climático 
da Região Norte que, embora sem atingir a profundidade que desejá­
vamos, acreditamos ser satisfatório para os objetivos a que este trabalho 
se propõe. 

1 -PRINCIPAIS SISTEMAS DA CIRCULAÇAO ATMOSF'f:RICA 

O conhecimento da influência dos fatores estáticos ou geográficos 
que atuam sobre o clima da Região Norte do Brasil, por mais com­
pleto que seja, não basta para a compreensão de seu clima. Este não 
pode ser compreendido e analisado sem o concurso do mecanismo atmos­
férico, seu fator genético por excelência, objeto de estudo da Meteorologia 
Sinótica. Até mesmo a influência dos fatores estáticos, tais como relevo, 
latitude, continentalidade ou maritimidade, é exercida em interação com 
os sistemas regionais de circulação atmosférica. 
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Por isso iniciaremos este estudo com uma sucinta análise dos prin­
cipais sistemas de circulação atmosférica que, por sua atuação direta, 
exercem um importante papel na variação de composições climáticas na 
Amazônica, no tempo e no espaço. 

Através do setor oriental da Região Norte sopram, periodicamente, 
ventos de E a NE do anticiclone subtropical semifixo do Atlântico Sul 
e do anticiclone subtropical semifixo dos Açores. Em virtude de possuírem 
uma subsidência superior e conseqüente inversão de temperatura, tais 
ventos são acompanhados de tempo estável. 

No setor ocidental predomina a massa de ar equatorial (m Ec), 1 

formada pela convenção termodinâmica dos ventos de NE do anticiclone 
dos Açores e da convergência intertro pical ( CIT). 

Esta massa de ar, pela forte umidade específica e ausência de sub­
sidiência superior está, freqüentemente, sujeita a instabilidades causa­
doras de chuvas abundantes. 

No interior desta massa de ar, as chuvas são provocadas por de­
pressões dinâmicas denominadas linhas de instabilidades tropicais ( IT) 
induzidas em pequenas dorsais. No seio de uma linha de IT o ar em 
convergência acarreta, geralmente, chuvas e trovoadas, por vezes granizo, 
e ventos moderados e fortes com rajadas que atingem 60 a 90 km/hora. 

Tais fenômenos são comuns em todo o Brasil tropical, principalmente 
no seu interior, no período que se estende de meados da primavera a 
meados do outono, porém são mais freqüentes e regulares no verão (de­
zembro a fevereiro), quando há um decréscimo geral de pressão, motivado 
pelo forte aquecimento do interior do continente. Na Amazônia tais cor­
rentes de perturbação atmosférica são comuns durante todo ano ao sul 
do equador, porém bem mais constantes no verão. 

Sua origem parece estar ligada ao movimento ondulatório que se 
verifica na frente polar ao contacto com o ar quente da zona tropical. 
A partir dessas ondulações formam-se, ao norte da frente polar, uma 
ou mais IT sobre o continente. Após formadas, elas se deslocam com 
extrema mobilidade até 60 km/hora, embora elas possam, por vezes, 
permanecer semi-estacionadas. À medida que a frente polar caminha para 
o equador, as IT se deslocam para E, ou mais comumente para SE, anuu­
ciando com nuvens pesadas e em geral chuvas tipicamente tropicais a 
chegada da FP, com antecedência de 24 horas, a qual, no entanto, pode 
não chegar principalmente às latitudes mais baixas. 

Tais chuvas se verificam, geralmente, no fim da tarde ou início da 
noite, quando, pelo forte aquecimento diurno, intensificam-se a radiação 

1 Atribuímos à massa de ar predominante no oeste amazônico o tem1o equatorial 
continental mais pela falta de conhecimentos que se tem sobre o mecanismo atmos­
férico naquela região, do que pelo uso tradicional deste termo. Além disso, o termo 
continental é muito impróprio, uma vez que em se tratando de massas de ar, designa 
não apenas a região de origem, mas, sobretudo, a sua propriedade fundamental, ou 
seja, a pouca umidade especifica. No oeste da Amazônia a atmosfera inferior possui, 
ao contrário, muita umidade. 

365 



telúrica e, conseqüentemente, as correntes convectivas. Ao contrário das 
chuvas frontais (provocadas pela ação direta das frentes polares) que 
costumam ser intermitentes durante todo dia (às vezes dois e raramente 
3 dias), as chuvas de IT duram poucos minutos, raramente ultrapassando 
1 hora, sob céu quase ou completamente encoberto por pesados e grossos 
cúmulos-nimbos. 

O mais importante local de origem destas correntes perturbadas, na 
Amazônia, é o setor ocidental onde, após formadas, elas se deslocam 
comumente, para E ou SE, até o centro da Região. Outro local também 
muito importante situa-se sobre o Pará, daí se deslocando, em geral, até 
o Maranhão; porém, raramente, até o sertão do Nordeste. 

Outro sistema de circulação muito importante vem do norte, e é 
representado pela invasão da CIT, zona de convergência dos ventos do 
anticiclone dos Açores e do anticiclone do Atlântico Sul. Tais correntes, 
responsáveis por aguaceiros, têm sua posição média sobre a hemisfério 
Norte, porém no inverno, outono e verão, especialmente no outono, elas 
descem com freqüência para o hemisfério Sul. Embora atinjam o extremo 
sul da região, a grande intensidade de sua freqüência é limitada ao 
setor norte da Região, sendo maior a nordeste, sobre o Amapá e norte 
do Pará. A exemplo das chuvas de IT, as da CIT são de notável concen­
tração no tempo e no espaço, porém estas são, geralmente, mais intensas 
e pesadas do que aquelas. 

Finalmente, o sistema de correntes perturbadas de S. Tais correntes 
são representadas pela invasão do anticiclone polar com sua descontinui­
dade frontal, denominada frente polar. A fonte desses anticiclones é a 
região polar de superfície gelada, constituída pelo continente antártico 
e pela banquisa fixa. De sua base anticiclônica divergem ventos que se 
dirigem para a zona depressionária subantártica, originado, nessa zona 
ocupada pelo pack e por outros gelos flutuantes, as massas de ar polar. 
Dessa zona partem os anticiclones polares que periodicamente invadem o 
continente sul-americano com vento de W a SW nas altas latitudes, mas 
adquirindo, com freqüência, a direção S a SE, em se aproximando do 
trópico sobre o território brasileiro. 

De sua origem e trajetória ( SW-NE) até chegar a Região Norte, 
derivam suas propriedades. Em sua origem, estes anticiclones possuem 
subsidência e forte inversão de temperatura e o ar é muito seco, frio 
e estável. Porém em sua trajetória ele absorve calor e umidade colhidos 
da superfície do mar, aumentados à medida que caminha para o equador, 
de sorte que, já nas latitudes médias a inversão desaparece e o ar polar 
marítimo torna-se instável. Com esta estrutura e propriedades o anticiclone 
polar invade o continente sul-americano, seguindo duas trajetórias dife­
rentes: uma a oeste dos Andes, outra a leste dessa cordilheira, após trans­
pô-la ao sul do Chile. 

Com orientação NW-SE sua frente, ou descontinuidade frontal, in­
vade a Região Norte com ventos do quadrante sul, provocando chuvas 
frontais acompanhadas de sensível queda de temperatura. Tais frentes 
atingem o Acre, Rondônia e sul do Amazonas, no inverno. 
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Nesta estação os anticiclones mais poderosos conseguem, embora 
muito raramente, empurrar sua superfície frontal para além do equador 
geográfico, na altura do Estado do Amazonas, provocando as chamadas 
ondas de frio ou friagens. Fora do inverno, mas principalmente no verão, 
o anticiclone polar dificilmente consegue empurrar sua frente além do 
Acre e Rondônia, em virtude do aprofundamento da baixa termodinâmica 
do Chaco, nesta época. 

Deste mecanismo decorre, portanto, quatro sistemas de circulação 
atmosférica: 

a) Sistema de ventos de NE a E dos anticiclones subtropicais do 
Atlântico Sul e dos Açores - tempo estável. 

b) Sistema de ventos de W da mEc ou linha de IT - tempo instável. 
c) Sistema de ventos de N da CIT - tempo instável. 
d) Sistema de ventos de S do anticiclone ou frente polar - tempo 

instável. 
Os três últimos constituem correntes perturbadas, sendo, portanto, 

responsáveis por instabilidades e chuvas (Fig. 1). 
Chamamos atenção para a sobreposição dos sistemas perturbados no 

setor ocidental da região, ao norte do qual no outono e inverno se com­
binam as chuvas de N e W. 2 

2- DOMíNIO DE TEMPERATURAS ELEVADAS 

Sendo caracterizada por uma vasta planura situada próxima ao nível 
do mar e cortada de um extremo a outro pelo paralelo do equador, a 
Região Norte possui clima quente. 

Conforme pode ser observado na figura 2, apenas restritas áreas do 
sudoeste da Região (pela maior participação de massa polar) e áreas 
serranas da fronteira setentrional e da chapada dos Pareeis, em Rondônia 
(pela altitude bem acima da planura regional) possuem temperatura 

2 As linhas ou setas que aparecem neste esquema representam as áreas onde a 
freqüência daquelas correntes perturbadas são significativas. A maior densidade das 
linhas exprime maior freqüência do fenômeno . 

Esquematizamos estes sistemas circulatórios baseados em observações diretas realiza­
das em cartas sinóticas elaboradas pelo Departamento de Meteorologia do Ministério 
da Agricultura e na leitura sobre diversos trabalhos realizados por Adalberto Serra, 
dent~s quais destacamos: 

a) "Chuvas de Primavera no Brasil", "Chuvas de Verão no Brasil", "Chuvas de 
Outono no Brasil", "Chuvas de Inverno no Brasil", Departamento de ~Ieteorologia, 
Ministério da Agricultura, 1960, p. 244 - Rio de Janeiro. 

b) "O Princípio de Simetria", Revista Brasileira de Geografia, Ano X,'CIV, 
n.0 3, pp. 377-439, 1962 - IBG - Fundação IBGE - Rio de Janeiro. 

Para maiores informações a respeito das massas de ar, da fonte de origem, 
transformação de estrutura e propriedades da frente polar ao longo de suas trajetórias 
até alcançar as baivas latitudes, bem como de outros sistemas de circulação perturbada, 
recomendamos a leitura dos artigos "Climatologia da Região Sul" e "Climatologia 
da Região Sudeste", - Introdução à Climatologia Dinâmica, Revista Brasileira de 
Geografia, 1971 e 1972, IBG - Fundação IBGE - Rio de Janeiro. 
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SISTEMAS DE CIRCULAÇAO ~TMOSFERICA 
PERTURBADA NA REGIAO NORTE 

Fig.t ----..... SISTEMA DE CIRCULAÇÃO PERTURBADA DE W (mEc} 
__ _.,., SISTEMA DE CIRCULAÇÃO PERTURBADA DE N (C IT} 

__ _.,., SISTEMA DE CIRCULAÇÃO PERTURBADA DE S ( F P) 

O 100200 300400 500Km 
DivEd/D • J.A.C. I I I I I I 

média anual inferior a 24°C. Neste aspecto o que bem caracteriza esta 
Região são temperaturas que variam de 24 a 26°C, embora uma larga faixa 
ao longo do médio e baixo curso do rio Amazonas ultrapasse este último 
índice. 

Entretanto, em virtude da forte umidade relativa que caracteriza esta 
Região (em torno de 80% duraram todo ano) e da intensa nebulo­
sidade (cobertura do céu em torno de 5/8 ), estes meses não registram 
máximas diárias excessivas. Somente na área compreendida entre a Zona 
do Médio Amazonas e o sudeste do Pará foram registradas temperaturas 
máximas de 40°C, estas ocorrendo nos meses de setembro e outubro, como 
mostra a figura 3. 3 

3 Os valores térmicos deste estudo são relativos às normais até 1942. 
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Enquanto setembro e outubro são os meses mais quentes, junho -
julho - agosto constituem o período mais ameno, embora nenhum 
destes meses apresente temperatura média inferior a 22°C. Contudo, isto 
não significa que não ocorra frio na Amazônia. Não obstante as tempe­
raturas médias superiores a 22°C, esses meses costumam registrar mínimas 
diárias inferiores a 12°C na zona meridional da Região, do Acre ao sul 
do Pará, por ocasião da invasão de anticiclone polar de trajetória con­
tinental, muito comum no inverno. Nestas zonas os termómetros já des­
ceram a 0°C na chapada dos Pareeis, conforme se pode observar na fi­
gura 4. 

Convém observar que durante o inverno toda a zona meridional da 
Região Norte, em especial o setor sudoeste (Rondônia, Acre e parte 
do Amazonas) é freqüentemente invadido por tais anticiclones de origem 
polar, após transpor a cordilheira dos Andes, ao sul do Chile. Alguns são 
excepcionalmente poderosos e provocam o chamado fenômeno da friagem, 
caracterizado por forte umidade específica e relativa, acompanhada de 
chuvas frontais e sucedidas por tempo bom e extraordinária queda de 
temperatura que atinge a mínima como aquelas citadas. 

Estudando as friagens, Serra e Ratisbonna ( 1945) escreveram: com 
a entrada do grande anticiclone polar, de movimento lento, devido à redu­
zida energia de que é dotado nas baixa.s latitudes, a pressão sobe, atin­
gindo valores elavadíssimos para a região, e perturbando a marcha nor­
mal da maré diurna. A temperatura cai e, sob o vento fresco que passa 
a soprar do sul, o céu atinge 10 partes de nuvens estratos e estrato-cúmulos 
ou mesmo de alto-estrato, caso seja muito elevada a invasão fria. Sob a 
lenta velocidade da frente, o sistema de nuvens persiste sem se desman­
char, provocando chuvas frontais. A chuva frontal termina, logo substituída 
por leve chuvisco ou nevoeiro. Com céu ainda encoberto pela presença 
da frente, resulta a fraca amplitude térmica diurna, com máxima baixa 
e mínima ainda elevada. A umidade relativa permanece em torno de 
97%, podendo, aliás, ser menor. Só daí a um ou dois dias, quando o 
anticiclone avançou muito para o norte ou nordeste, diminui sua tur­
bulência anterior, seguindo-se a limpeza do céu que produz finalmente, 
pela intensa radiação da noite, as baixíssimas mínimas da friagem. Elas 
não se mantêm, contudo, não só pela destruição do anticiclone polar, como 
ainda porque a massa de retorno à sua retaguarda e a fraca nebulosidade 
permitem o aquecimento solar que acaba com o fenômeno. Este dura, em 
média, 4 dias. 

Embora a passagem de frentes frias seja muito comum no inverno, o 
fenômeno da friagem não é muito freqüente. A este respeito os referidos 
pesquisadores fizeram um estudo utilizando informações de 30 anos con­
secutivos da estação meteorológica de Sena Madureira, situada no Estado 
do Acre na latitude de gos, chegando às seguintes conclusões: Sena 
Madureira "é mais freqüentemente atingida (pelas friagens) em maio, 
junho e julho ( época em que o Sol está no outro hemisfério setentrional) 
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e é mais fácil a queda da temperatura à noite". "Tomam-se raros os anos 
de 3, 4 ou 5 friagens". "'O valor médio é de 2,4% ao ano". 

Por isso, os declínios extremos de temperatura são muito raros, uma 
vez que as médias das mínimas diárias nesses meses são muito supe­
riores àqueles valores absolutos, conforme demonstra a figura 5, relativa 
às médias das mínimas de iulho. 

Neste mês, o mais representativo do inverno para a maior parte 
da Região, as médias das mínimas variam, na zona meridional, de 18 
a 14°C, embora seja de 12°C, aproximadamente, no sudeste de Rondônia, 
sobre a Chapada dos Pareeis. Fora dessa zona, a média das mínimas de 
julho varia de 18° a 23°C, crescendo para o norte da Região. 

Se por um lado a variação anual da temperatura não é muito im­
portante, o mesmo não acontece com as variações diurnas. Este fato é, 
aliás, uma das características particulares dos climas das regiões de baixas 
latitudes. Decorre daí a constatação de Riehl ( 1954): '"na faixa equatorial 
é o ciclo de temperatura diurna que governa os hábitos da vida através 
do ano". 

De fato, embora latitudes equatoriais sobre o mar, a variação diurna 
da temperatura permaneça, em qualquer estação do ano, em torno de 
!°C, sobre o continente ela excede, de muito, a amplitude estacionai. 

Tomando por base a média das máximas e das mínimas diárias, 
verificamos que a média da amplitude térmica diurna na Região Norte 
do Brasil, durante o ano, varia muito, entre 8 e l4°C. 

Além da direção predominante do vento e de sua velocidade, os fa­
tores locais que governam o curso diurno da temperatura são a topo­
grafia, a altitude, a natureza do solo e a nebulosidade. Quanto mais 
secos e calmos forem os ventos predominantes, quanto mais plana a 
topografia, quanto mais baixa a altitude do lugar, quanto mais raso e 
pedregoso o solo, quanto menos coberto e aesprotegido por vege­
tação arbórea e quanto mais distante estiver o lugar da influência de 
vastas superfícies líquidas, tanto maior será a amplitude diária. No caso 
da Região Norte a topografia c r1 altitude baixa favorecem o aumento 
da amplitude diurna, entretanto, a natureza do solo profundo e coberto 
pela vegetação pujante da selva, e a notável rede de rios largos, além 
da forte nebulosidade durante todo o ano, agem em sentido contrário. 
f: bem verdade que na Amazônia predominam calmarias, porém o ar está 
diariamente muito carregado de umidade. Por esses motivos a amplitude 
térmica diurna na Amazônia é um pouco inferior às registradas em outras 
regiões da zona equatorial do mundo, como por exemplo no sertão semi­
árido do Nordeste do Brasil, abaixo das latitudes de 10 a 12° Sul. 

Tais fatores frenadores da amplitude térmica diurna na Amazônia 
são, de um modo geral, mais ativos quanto mais próximo o lugar esteja 
das margens do rio Amazonas. Decorre daí o fato de que a média da 
amplitude térmica diurna, durante o ano, em Belém ( 9°C) e em Manaus 
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( 8, 7°C) é bem inferior à que se verifica em Sena Madureira, Estado 
do Acre 13,5°C. 4 

De qualquer forma, a oscilação térmica entre os dias e as noites 
na Região Norte do Brasil é de amplitude bem maior do que a oscilação 
estacionai, principalmente quando verificamos a amplitude que é regis­
trada nos dias que sucedem as chuvas frontais de inverno, quando o ar 
mais seco permite forte insolação diurna e intensa radiação noturna. 
Este fenômeno, aliás, concorre para a maior média da amplitude térmica 
diurna de Sena Madureira, local que, como vimos, está mais sujeito à 
invasão de anticiclone polar, por estar situado a sudoeste da Região Norte. 5 

4 Cumpre dizer que, em virtude da variação entre a temperatura do dia e da 
noite na zona de latitudes baixas ser muito sensível àqueles fatores acima citados, 
é natural esperar que este fenômeno se comporte de modo muito diferente no interior 
da Amazônia. Riehl ( 1954) diz que uma tão extrema variedade, mesmo dentro de 
pequenas distâncias, "ilustra o lugar importante que o clima local ocupa na meteoro­
logia tropical". 

5 Neste ponto tornam-se necessários alguns esclarecimentos. Neste trabalho não 
consta uma análise sobre a amplitude térmica anual pelos seguintes motivos: seria 
muito fácil para nós considerarmos a amplitude térmica anual como sendo a dife­
rença entre a temperatura média do mês mais quente e do mês mais frio baseado 
em normais climatológicas conforme vem sendo, desde muitos anos, considerado por 
diversos autores em todo o mundo. Entretanto, este método tradicional, embora 
apresente resultados mais ou menos corretos no que diz respeito à tendência geral 
da distribuição deste fenômeno no espaço geográfico, não reflete nenhuma verdade 
sobre o mesmo. Os valores da amplitude encontrados através deste método são 
completamente falsos por dois motivos:: 1.0

) tanto na temperatura média do mês mais 
quente como na temperatura média do mês mais frio estão contidos todos os registros 
da temperatura durante 24 horas, até mesmo as máximas e as mínimas. 2.0

) este 
método pretende encontrar a normal da amplitude utilizando outras normais (das 
médias mensais), o que constitui um contra-senso. Sendo assim é fácil compreender 
que a amplitude térmica anual baseada nesse método é muito modesta em relação 
aos valores realmente verificados. 

Se pretendermos estudar a real amplitude térmica anual de determinado lugar, 
temos que encontrar a diferença entre a média das máximas e das mínimas diárias 
de cada mês para cada ano, através de 30 anos mais ou menos. De posse desses 
valores, obteremos não apenas a verdadeira média da amplitude térmica normal, 
como, ainda, os valores mais freqüentes e os mais raros. 

Se procedermos desta maneira, certamente verificaremos que a amplitude térmica 
anual nas latitudes mais meridionais da Amazônia não é de tão pouca importância, 
notadamente no Acre e Rondônia onde, no inverno, é comum a chegada de frentes 
frias de origem subpolar. 

lncorreção semelhante se verifica em relação à amplitude térmica diurna, cujo 
método tradicional considera este fenômeno uma resultante da diferença enp:e-- a 
média das máximas do mês mais quente e a média das mínimas do mês mais frio 
(ambos valores normais) para a média da amplitude térn1ica diurna ao ano; e a 
diferença entre a média das máximas e das mínimas de cada mês (sempre baseado 
em normais) para a média da amplitude térmica diurna de cada mês. 

Os valores da amplitude diurna encontrados através deste método são tão arti­
ficiais que não merecem maiores críticas. A única maneira que permite medir a 
média da amplitude térmica diurna consiste em medir a amplitude de cada dia 
(diferença entre a máxima e a mínima) e, a partir daí, obter a média da am­
plitude diurna de cada mês e ano. Somente, então, com base nestes últimos valores, 
chegaremos a conhecer as normais deste fenômeno. Assim procedendo, obteremos 
não apenas as verdadeiras normais da amplitude térmica anual e mensais, como 

375 



3 - DOMíNIO DE CHUVAS ABUNDANTES 

Se em relação à temperatura, a Região Norte apresenta, como vimos, 
uma certa homogeneidade espacial e estacionai, ou seja, pouca variedade 
térmica ao longo de seu território e uma variação estacionai pouco sig­
nificativa, o mesmo não acontece em relação à pluviosidade. 

Em virtude dos sistemas de circulação perturbada que descrevemos, 
a Região Norte constitui o domínio climático mais pluvioso do Brasil, 
ou seja, o de maior total pluviométrico anual, conforme se pode observar 
na figura 6, relativa ao mapa de isoietas anuais. Este aspecto é mais im­
portante no litoral do Amapá, na foz do rio Amazonas e no setor ocidental 
da Região, cuja pluviometria excede a 3. 000 mm. Entre ambos, um 
corredor menos chuvoso, de orientação NW-SE, de Roraima a leste do 
Pará, passando pela zona do médio Amazonas, apresenta um total com 
cerca de 1. 500 a 1. 700 mm. As áreas mais pluviosas são justamente aque­
las onde com mais freqüência se dá a sobreposição das chuvas de W da 
mEc e de N da CIT. O citado corredor menos chuvoso corresponde à área 
onde são menos freqüentes as chuvas desses dois sistemas de circulação. 

Entretanto, essas precipitações não se repartem igualmente durante 
o ano. As médias da amplitude pluviométrica anual (diferença entre a 
pluviometria do mês mais chuvoso e do mês menos chuvoso) é das maio­
res do Brasil, sendo mais notável no sul entre os Estados do Amazonas e 
Pará ( 300 a 400 mm) e no litoral do Amapá e foz do rio Amazonas ( 500 
a 660 mm). Estes últimos índices são os maiores do Brasil (Fig. 7). 
Apenas o setor noroeste do Estado do Amazonas possui amplitude insig­
nificante ( 200 mm). Trata-se de área onde a circulação de oeste se man­
tém mais constante durante todo o ano. 

Embora o período chuvoso na Região Norte seja representado pelos 
meses do verão-outono, ao norte dos paralelos de 2 a 5° Lat. Sul, o máximo 
pluviométrico geralmente se dá no outono e o mínimo na primavera. 
Este regime pluviométrico decorre do seguinte: no outono, além da in­
cidência de chuvas de oeste de IT da mEc ser um pouco maior que no 
verão, estas chuvas se combinam com as chuvas de norte da CIT que, no 
outono, possuindo uma posição média mais meridional, atingem mais 
freqüentemente as áreas setentrionais da Região Norte. Ao contrário, na 
primavera as correntes perturbadas de N ( CIT) acham-se muito des-

ainda nos será permitido conhecer os índices de maior freqüência e os mais raros, 
no que diz respeito às amplitudes de cada ano e de cada m& em todos os anos, 
conforme o método dinâmico da climatologia moderna. 

A medição da amplitude térmica anual e diurna através deste método não foi 
ainda realizada no Brasil, e o tempO necessário à sua execução não permitiu que 
tais estudos fossem incluídos na análise climatológica deste trabalho. Contudo, espe­
ramos assim proceder baseados nas pesquisas a serem brevemente iniciadas com 
esta finalidade, no Setor de Climatologia da Fundação IBGE. Por ora, estudamos 
a temperatura através de novos enfoques que, embora não invocando todos os aspec­
tos importantes do seu regime anual, nos forneceu uma idéia quase completa da 
real variação deste fenômeno, inserido nas características climáticas da Região No r te. 
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locadas sobre o hemisfério norte e raramente descem ao hemisfério sul, 
ficando a Região Norte na dependência quase que exclusiva das chuvas 
de oeste de IT, que nesta época do ano começam a rarear ao norte da­
queles paralelos. 

Ao sul dos referidos paralelos o máximo pluviométrico se dá no verão 
e o mínimo no inverno. Este regime resulta do seguinte: durante o verão, 
enquanto diminui a incidência de chuvas de oeste ao norte daqueles pa­
ralelos, ao sul dos mesmos ela aumenta. Ao contrário, no inverno, a mEc 
estando deslocada para NW sobre a Colômbia, sua circulação de W pro­
picia chuvas freqüentes apenas a oeste do Estado do Amazonas especial­
mente a noroeste. Sendo assim, o verão fica na dependência quase ex­
clusiva das chuvas do sistema de circulação de N que, como vimos, possui 
forte declínio para o S, e das chuvas do sistema de circulação S das 
frentes polares, cujas invasões, além de serem pouco numerosas, acarretam 
chuvas geralmente pouco copiosas. 

O Território de Rorâima e o extremo setentrional do Estado do 
Amazonas constitui um caso a parte. Estando esta área localizada no 
hemisfério norte, seu regime de chuvas é justamente o inverso do q ue 
se verifica na zona meridional da Região Norte, ao sul daqueles referidos 
paralelos. O máximo pluviométrico se dá no inverno e o mínimo no verão. 
Entretanto, como se trata de áreas do hemisfério norte, essas estações 
correspondem ao verão e ao inverno bon~ais, respectivamente. A figura 8, 
relativa às épocas do trimestre mais chuvoso, fornece maiores detalhes a 
este respeito. 

Desse ritmo estacionai da precipitação resulta que apenas uma porção 
relativamente pequena do território da Região Norte do Brasil não possui 
sequer 1 mês seco. Trata-se do setor centro-ocidental da Região e do 
pequeno núcleo em torno de Belém, capital do Pará. 

A inexistência de seca no setor centro-ocidental é uma decorrência 
de chuvas abundantes do sistema de W durante o verão, outono e pri­
mavera, e da associação destas com as chuvas do sistema de circulação N 
no outono e inverno, ao norte, e dos sistemas de W e S no inverno, ao 
sul. A inexistência de seca em Belém, incrustada numa área onde o 
período seco dura 1 a 2 meses decorre, ecrtamente, de influências locais, 
cujas causas estão ainda por serem pesquisadas. 

Em torno destas áreas, sem seca, existe uma estreita faixa que, em­
bora não apresentando um mês seco sequer, seu mínimo pluviométrico 
estacionai é tão sensível a ponto de determinar uma estação subseca. 6 

Excluindo estas áreas, todo o restante do território regional posst1I, 
normalmente, um período caracteristicamente seco de pelo menos 1 mês. 

6 Para a determinação de seca adotamos a fórmula P < 2T de Gaussen e 
Bagnouls ( 1953). Estes autores, com base em trabalhos de ecologia vegetal, consideram 
seco aquele mês em que o total das precipitações em milímetro, ( P) é igual ou infe­
rior ao dobro da temperatura média em graus Celsius (T). Nas áreas que não 
possuem período seco, aplicamos a fórmula P < 3T, de Walter e Lieth (1960), de­
terminante de estação subseco. 
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Dentro deste território existe uma área bastante extensa, cuja seca se 
prolonga por 3 meses. Trata-se do já citado corredor central, menos chu­
voso, que se estende de Roraima ao sul do Pará, onde há uma rare­
fação de chuvas dos sistemas de W e N, motivada por certa constância 
de uma dorsal de alta. Através do Estado de Mato Grosso este corredor 
se liga a Rondônia e sudeste do Acre, onde também ocorrem 3 meses 
secos, por se tratar da periferia meridional da Amazônia. 

Neste corredor, o leste de Roraima possui 4 a 5 meses secos, de­
correntes sobretudo da rarefação de chuvas do sistema de W, durante 
o inverno boreal e da constância dos alísios de NE do anticiclone dos 
Açores, durante a primavera boreal, época em que a CIT está mais fre­
qüentemente ao sul de Roraima (outono austral). A este respeito lem­
bramos que em virtude da depressão equatorial ( CIT) estar situada, 
em média, mais perto de 5. 0 lat. Norte do que do equador geográfico, 
e de possuir no continente americano uma orientação NE-SW, apenas o 
território de Roraima está mais sujeito à influência direta dos sistemas 
de circulação tropical do hemisfério norte do que dos sistemas do he­
misfério sul. 

Ainda sobre o leste de Roraima, chamamos atenção para que, por estar 
esta área compreendida na depressão topográfica da bacia dos altos cursos 
dos rios Branco, Essequibo e Corantyne, a dessecação adiabática do ar 
certamente deve concorrer para o prolongamento de 4 a 5 meses secos 
aí existentes. 

Outra área de 3 meses secos é representada pela foz do rio Ama­
zonas onde, na primavera austral, estando a CIT freqüentemente muito 
ao norte do hemisfério boreal, as chuvas do sistema de N são raras e 
as do sistema de W são pouco freqüentes. Esta área se estende pelo 
Maranhão, já fora da Região Norte. A distribuição das diferentes áreas 
com a duração e época de seus períodos secos, está representada na 
figura 11. 

Esclarecemos, contudo, que o período ou estação seca na Amazônia 
não se caracterizam por secas muito intensas. Pelo contrário, durante 
tais secas, normalmente ocorrem dias de chuva, algumas até relativamente 
intensas, porém sua insuficiência ecológica é bastante para caracterizar 
a existência de um curto período de estação seca. Isto é mais verdadeiro 
nas áreas de 1 a 2 meses secos, porém a área de 4 a 5 meses secos do 
leste de Roraima possui, normalmente, uma seca muito forte. 

Desvios Pluviométricos Anuais em Relação a Normais 

O mecanismo atmosférico nas regiões tropicais se caracteriza, sobre­
tudo, por sua notável irregularidade, isto é, sua dinâmica costuma apre­
sentar comportamentos bem distintos, quando comparada de um ano para 
outro. Disto resulta que os totais pluviométricos em cada ano estão su­
jeitos a valores bem distintos, podendo se afastar grandemente dos valores 
normais. 
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Na Região Norte do Brasil a média dos desvios pluviométricos anuais, 
positivos ou negativos, em relação às normais é, em sua maior parte, 
superior a 15% Em outras palavras, os valores pluviométricos de um ano 
para outro variam em média de 15% a mais, ou a menos, do total médio 
representado pela normal, conforme pode ser verificado na figura 9. 

Entretanto, por se tratar de desvios médios, sua importância reside 
apenas no fato deles indicarem a tendência das variações: as áreas de 
maiores desvios médios são aquelas mais sujeitas, em determinado ano, 
a maiores desvios efetivos e estes costumam ser bem superiores aos indi­
cados pelos desvios médios. Em determinados anos, certos locais ou 
áreas da Região Norte recebem uma quantidade de chuvas cerca do dobro 
da normal. 

Outra característica dos desvios pluviométricos nessa Região é a 
sua extrema complexidade: entre 1914 e 1938 não se registrou um ano 
sequer em que a totalidade do território apresentasse os mesmos desvios, 
positivos ou negativos. Em cada ano extensas áreas registraram desvios 
positivos, ao lado de outras áreas com desvios negativos, muitas vezes 
bastante afastados do índice zero. 

Entretanto apesar desta complexidade, é possível reconhecer uma 
certa freqüência de oposição de desvios entre os setores norte e sul da 
Região: em vários anos, enquanto o setor norte apresentou desvios posi­
tivos, o setor sul registrou desvios negativos, ou vice-versa. As figuras 
10A e B, relativas as anos de 1918 e 1919, são exemplos deste fato. Os 
limites do contacto entre o setor de desvios opostos passa geralmente 
na faixa de menores desvios médios da figura 9. 

Esse caráter oposto do comportamento dos desvios num mesmo ano 
se deve, como vimos, à existência de três sistemas de circulação pertur­
bada semi-independentes. Disto resulta que em determinados anos, en­
quanto o sistema de circulação N faz precipitar chuvas abundantes, isto 
não significa, necessariamente, uma simetria com os outros sistemas de 
circulação perturbada. Os desvios ao norte da Região estão principal­
mente na dependência do sistema de N, enquanto que ao sul depende do 
sistema de \V e S. Os anos em que toda Região ( exceção a restritas 
áreas) apresenta desvios negativos ou positivos decorre da reciprocidade 
entre esses sistemas. Esses raros anos estão representados nas figuras 10C 
e D, relativos aos anos de 1914 e 1938, respectivamente. 

Disto resulta que a duração dos períodos secos na Região Norte 
está sujeita a importantes flutuações da maré pluviométrica anual. Nos 
anos de fortes desvios positivos pode desaparecer o período seco, pelo 
menos nas áreas cuja normal não excede a 3 meses secos, enquanto que 
nos anos de fortes desvios negativos toda Região está sujeita à seca, in­
clusive aquelas áreas onde a normal indica que a seca é inexistente. Nestes 
anos, as áreas de três meses secos, em média, devem ter seu período seco 
bem mais prolongado. 
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4- PRINCIPAIS DIFERENCIAÇõES CLIMATICAS 

Levando-se em conta o regime de temperatura, toda Região Norte 
possui clima quente~ uma vez que todos os meses se mantém com tempe­
ratura média superior a 22°C. );; bem verdade que as áreas meridionais 
dessa Região, especialmente o sudoeste, costumam registrar bruscos e 
fortes declínios de temperatura . no inverno, após a invasão de poderoso 
anticiclone polar. Porém, em virtude das constantes temperaturas eleva­
das, estas situações, . tão raras, não chegam a afetar de modo significante 
as médias mensais ao ponto de determinar um novo domínio climático. 1 

Entretanto, levando-se em conta o regime de umidade ou, mais espe­
cificamente, a existência ou inexistência de seca e o regime de duração 
dos períodos secos, verificamos que este domínio de clima quente possui 
áreas bem diferenciadas que determinam 3 fácies ou subdomínios climá-

1 Antes de passarmos às diferentes categorias de climas da Região Norte, tomam­
se indispensáveis alguns esclarecimentos. Não adotamos para esse fim nenhum critério 
classificatório tradicional. Este comportamento permite ao climatologista selecionar os 
aspectos climáticos mais importantes, estabelecendo limites índices expressivos em 
determinada região. Deste modo, o climatologista não apenas foge dos enquadra­
mentos pré-estabelecidos pelos critérios tradicionais, como ainda . pode utilizar par­
cialmente diversos critérios de diferentes autores, naquilo que lhe parece significa­
tivo. Por exemplo, no critério classifiCatório aplicado nesta pesquisa usamos do cri­
tério Koppen a média de 18C0 para o mês mais frio como limite entre os climas 
quentes (mais l8°C) e subquentes (menos l8°C), embora o referido autor, como 
sabemos, utilizasse essa isoterma mensal como limite entre os climas tropical e 
temperado. Da mesma forma, utilizamos o critério de Gaussen e Bagnouls ( 1953) 
no que diz respeito à determinação de mês seco, bem como das isotermas mensais 
de 15 e 10°C do mês mais frio como limite entre os climas subquentes ( 18 a 
l5°C), mesotérmico brando ( 15 a 1 O"C) e mesotérmieo médio ( 1 O a 0°C), embora 
com denominações diferentes daquelas utilizadas por esses autores. 

Os outros aspectos aqui abordados foram estabelecidos por nós em consonância 
com o critério livre para o qual selecionamos os aspectos e os índices que consideramos 
expressivos na climatologia da Região Norte. Assim é que a consideração de climas 
superúmidos, úmidos, semi-úmidos, semi-áridos e desérticos, com suas diversas va­
riedades: superúmido (sem seca ou com subseca), úmido (com 1 a 2 ou 3 meses 
secos), semi-úmido (com 4 a 5 meses secos), semi-árido brando (com 6 meses se­
cos), mediano (com 7 a 8 meses secos), forte (com 9 a 10 meses secos), muito forte 
ou subdesértico (com 11 meses secos ) e desértico (com 12 meses secos), está ba­
seada na relação existente entre esta seqüência e a vegetação natural. No Brasil 
(com exceção de algumas áreas da Região Sul), a ausência de seca está sempre 
relacionada às áreas florestais; a existência de 1 a 2 meses secos é quase sempre 
acompanhada de florestas, e as áreas de 3 meses secos estão relacionadas às áreas 
de transição onde, na maioria das vezes, aparecem florestas semidecíduas, enquanto 
que as áreas de 4 a 5 meses secos se relacionam quase sempre com o cerrado. En­
quanto isso, as áreas com 6 ou mais meses secos estão relacionadas à caatinga, 
sendo que, geralmente, as áreas de 6 meses secos correspondem a uma caatinga 
predominantemente arbórea ou de .transição, as de 7 a 8 meses à caatinga predo­
minantemente arbustiva e a de mais de 9 meses, à caatinga herbácea, sendo mais 
rala nas áreas de 11 meses secos. 

A adoção deste critério permite ainda introduzir na climatologia tradicional de 
determinada região, conhecimentos relativos à climatologia din4mica (climatologia 
moderna) sempre que for possível. Este último comportamento também norteou 
este estudo. Dele deriva o conceito de climas tropicais, temperados, etc. 
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ticos: superúmido sem seca (área ocidental da Amazônia e Belém, capital 
do Pará); superúmido com subseca (periferia dessas áreas); úmido com 
l a 2 meses secos (maior parte do nordeste do Pará e do Amapá); 
úmido com 3 meses (amplo corredor que se estende de Roraima ao sul 
do Pará, além de Rondônia e leste do Acre), e semi-úmido com 4 a 5 
meses secos (leste de Roraima ) . 

Considerando a marcha estacional de precipitação e os sistemas de 
circulação atmosférica que lhes dão origem, verificamos que os climas 
superúmidos (sem seca ou com subseca) e os climas úmidos (com l a 
2 ou 3 meses secos) são caracteristicamente equatoriais, embora estes úl­
tlmos apresentem caráter transicional para tropical, tomando-se tipica­
mente tropicais na área de clima semi-úmido (com 4 a 5 meses secos). 
Verificamos ainda que no clima equatorial tanto no superúmido quanto 
no úmido, os paralelos de 2 a 5° sul dividem a Região Norte em duas 
zonas: ao sul o máximo pluviométrico se dá no verão e o mínimo no 
inverno (regime característico do Brasil Central); enquanto que ao norte 
o máximo se verifica no outono e o mínimo na primavera (regime carac­
terístico da zona equatorial sul-americana). 

Considerando em conjunto os regimes térmicos e pluviométricos, ou 
seja: a média compensada do mês mais frio; a existência ou não de seca; 
a duração dos penodos secos: a marcha estacionai das precipitações e os 
sistemas de circulação atmosférica, chegamos ao seguinte quadro climá­
tico na Região Norte. 8 

DOMÍNIOS SUBDOMfNIOS VARIEDADES TIPO CLIMÁTICOS CLIMÁTICOS CLIMÁTICAS (•) 

SUPER ÚMIDO Sem seca. Equatorial 

Com Subsecn 

QUENTE .......... . ....... ÚMIDO De 1 a 2 meses secos 

De 3 meses secos 

SEMI-ÚMIDO De 4 a 5 meses secos Tropical 

CONCLUSõES 

a) A Região Norte enquadrada na Amazônia é, juntamente com 
a Região Sul, a de maior homogeneidade e unidade climática do Brasil. 

8 No mapa que se segue, referente à figura 12, estão identificados os postos 
meteorológicos utilizados no mapa Diferenciações Climáticas (Fig, 11) . O número 
que aparece ao lado de cada posto refere-se à altitude em que está situado cada 
posto. 

Nas últimas páginas desta unidade III aparecem alguns gráficos ombrotérmicos 
representativos das diversas variedades climáticas que compõem o quadro climático 
da Região Norte (Figs. 13-1 a 13-8) . 
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h) Sua homogeneidade e unidade são mais evidentes em se tra­
tando da distribuição da temperatura, porém, tratando-se de suas carac­
terísticas hídricas, verificamos que a Amazônia possui numerosos fácies 
cuja distinção varia desde a inexistência de mês seco até a existência 
de 5 meses secos, normalmente. Entretanto a delimitação geográfica dessas 
variedades climáticas fica muito prejudicada pela rarefação de postos 
de observação meteorológica nesta região. Uma das áreas mais preju­
dicadas pela quase inexistência de postos meteorológicos refere-se ao 
citado corredor menos úmido estendido de Roraima ao sul do Pará, 
passando pela chamada zona do médio Amazonas. Neste corredor reco­
nhecemos a existência de diversos locais de clima sensivelmente menos 
úmido com 4 a 5 meses normalmente secos. Outros locais ou áreas semi­
úmidas seriam por certo delimitadas, não fora a ausência de postos. 

c) Entretanto, não resta dúvida que a Região Norte do Brasil, em­
bora não abarcando toda a Amazônia, constituía mais extensa região de 
clima quente superúmido ou úmido do mundo. 

d) Por diversos motivos, o clima da Amazônia tem permanecido 
como um dos menos conhecidos. Isto tem gerado uma série de conceitos 
parcialmente incorretos e até mesmo falsos de suas propriedades climáticas. 

Por exemplo, ao pretender encontrar uma analogia entre o clima da 
Amazônia e o clima guineense do critério classificatório de E. de Martonne, 
ao qual este autor denominou de clima do tipo equatorial ( de acordo com 
conceitos tradicionais), reside parte dos motivos que têm levado à dis­
persão de imperfeições conceituais sobre o clima da Amazônia: enquanto 
na Guiné (bacia do Congo) o ritmo estacionai da precipitação se carac­
teriza pela existência de dois máximos equinociais bem definidos, na 
Amazônia somente as latitudes muito próximas do equador possuem duplo 
máximo, porém o segundo máximo, além de ser muito pouco definido 
(a queda de precipitação entre ambos é insignificante), não ocorre no 
equinócio, enquanto na Guiné não há, a bem dizer, uma estação seca; 
em quase toda a Amazônia há um apreciado declínio de chuvas na pri­
mavera austral, nas latitudes próximas ao equador e no inverno nas lati­
tudes mais afastadas desse paralelo. Deste declínio resulta que quase 
toda Amazônia possui, pelo menos, um mês seco e em largas extensões 
de seu território há em média, 3 meses secos, além do registro normal 
de 4 a 5 meses secos em Roraima. 

Outro importante conceito amplamente divulgado é de que o clima 
da Amazônia é constantemente quente sem que suas temperaturas apre­
sentem importantes variações durante o ano. O estudo da sucessão dos 
tipos de tempo, no entanto, indica nitidamente que este fato só é verda­
deiro se se referir à planície ao longo do rio Amazonas, porém não é menos 
verdade que durante o inverno, em vasta área do sudoeste da Amazônia, 
são freqüentes as penetrações de frentes frias de origem polar, ocasião 
em que os termômetros descem brusca e sensivelmente, atingindo, não 
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muito raramente, nas situações de friagens, 18 a l4°C nas margens do rio 
Amazonas e descendo entre 14 a 10°C nos territórios do Acre, Rondônia e 
norte de Mato Grosso. Nestas áreas o termômetro já desceu a 4°C nas 
superfícies baixas e a 0°C nas superfícies elevadas da chapada dos Pareeis. 
Estes fatos nos permitem dizer que o clima da Amazônia é quente durante 
quase todo ano, porém, no inverno há uma sensível diminuição da tem­
peratura em largas extensões de seu território durante poucos dias. 

A respeito ainda do clima da Amazônia muito já se discutiu e tem-se 
ainda discutido, através de livros, revistas e jornais de seriedade científica 
duvidosa, a respeito de sua possível impropriedade à civilização. Alegam 
alguns que a Amazônia, por ser região úmida e quente, tem um clima 
insalubre, opondo-se, por isso, ao estabelecimento de uma civilização pro­
gressista. Acontece que o clima da Flórida, progressista unidade dos EUA 
é também quente e úmido durante, pelo menos, a metade do ano. Quente 
e úmido é também o clima de largas extensões da África do Sul e Su­
deste da Ásia, da Oceânia, da América Central e de outras regiões da 
América do Sul que, não obstante sua insalubridade, têm sido, desde há 
vários séculos, motivo de interesse de ocupação por parte de povos de 
regiões mais desenvolvidas. Se a Amazônia, por seu clima quente e úmido, 
fosse imprópria às sociedades progressistas, a ampla região litorânea do 
Bra~il tropical, estendida da Paraíba ao Rio de Janeiro, por ser também, 
quertte e úmida, não teria, igualmente, condições para abrigar a densa 
população que nela vive, com alguns dos centros urbanos mais importantes 
dentre os quais, Salvador e Rio de Janeiro, que já foram capitais na­
cionais. Além disso, o Estado de São Paulo, a mais importante unidade 
federada do Brasil, por sua população e desenvolvimento econômico, 
possui, também, clima úmido e, na maior parte do -seu tenitório, quase 
tão quente quanto a Amazônia, durante o verão climático que dura de 
4 a 5 meses. 

Portanto, a impropriedade do clima na Amazônia carece de funda­
mento científico. 
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Climatologia da Região Centro-Oeste o 

INTRODUÇÃO 

Embora a Região Centro-Oeste não possua áreas serranas, a oposição 
entre suas vastas superfícies baixas (menos de 200m), as extensas chapadas 
sedimentares (entre 700 a 900 m e as elevadas superfícies cristalinas (de 
900 a mais de 1.200 m de altitude) somadas a uma extensão latitudinal 
que suplanta a das demais regiões brasileiras (entre 5 e 22° lat. Sul), 
confere-lhe uma diversificação térmica ao longo de seu território, somente 
superada pela que se verifica na Região Sudeste do Brasil. 

Enquanto estes dois fatores geográficos (relevo e latitude) levam à 
diversificação térmica, o mecanismo atmosférico, determinando uma mar­
cha estacionai de precipitação pluviométrica semelhante (máximo no 
verão e mínimo no inverno) a tua no sentido de criar uma uniformidade 
regional. 

Portanto, na Região Centro-Oeste, o mecanismo atmosférico ( fator 
dindmico) constitui o fator regional que assegura uma certa homogenei­
dade climática, enquanto que o relevo, através da variação da altitude 
e a variação latitudinal, levam à heterogeneidade. 

Considerando-se que o clima é um fenômeno dinâmico, o conheci­
mento dos fatores geográficos ou estáticos, por mais completos que sejam, 
não é suficiente para a compreensão do clima. Este não pode ser com­
preendido e analisado sem o concurso dos fatores dindmicos (mecanismo 
atmosférico), seu principal fato r genético, objeto de estudo da M eteorolo­
gia Sin6tica. Todos os fatores climáticos estáticos tais como o relevo, 
agem sobre o clima de determinada região em interação com os sistemas 
regionais de circulação atmosférica. 

Por isso iniciamos os estudos das condições climáticas da Região 
Centro-Oeste pela análise dos diversos sistemas de circulação que atuam 
sobre essa região. 

• Com a colaboração dos Geógrafos Arthur Alves Pinheiro Filho, Elmo da 
Silva Amador e Mário Dinis de Araújo Neto, R. Bras. Geog., Rio de Janeiro, 34(4), 
out./dez. 1972. 
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Unidade I - Sistemas de Circulação Atmosférica no Centro­
Oeste e suas Influências nas Condições de Tempo 

Através do setor oriental da região sopram, durante todo ano, ventos 
geralmente de NE a E do anticicfone subtropical semifixo do Atlântico 
Sul, responsáveis por tempo estável, em virtude de sua subsidência su­
perior e conseqüente inversão de temperatura, ou ventos variáveis, tam­
bém estáveis das pequenas dorsais ou altas móveis, destacadas do citado 
anticiclone subtropical. Os primeiros são mais constantes no inverno, e os 
segundos são mais comuns no verão. 

Esta situação de estabilidade, com tempo ensolarado, está freqüen­
temente sujeita a bruscas mudanças, acarretadas por diferentes sistemas 
de circulação ou correntes perturbadas, dentre os quais destacam-se três: 1 

a) Sistema de correntes perturbadas de oeste - de linhas de insta­
bilidades tropicais ( IT); 

b) Sistema de correntes perturbadas de norte - da convergência in­
tertropical ( CIT); 

c) Sistema de correntes perturbadas de Sul - do anticiclone polar 
e frente polar ( FP). 

1 - O Sistema de correntes perturbadas de W decorre do seguinte: 
entre o final da primavera e o início do outono, a Região Centro-Oeste é 
constantemente invadida por ventos de W a N\V trazidos por linhas de 
instabilidade tropicais ( IT). Trata-se de alongadas depressões baromé · 
tricas, induzidas em pequenas dorsais ou altas.!.! No seio de uma linha de 
IT o ar em convergência acarreta, geralmente, chuvas e trovoadas. Tais 
fenômenos são comuns no interior do Brasil, especialmente no verão. Sua 
origem parece estar ligada ao movimento ondulatório que se verifica 
na frente polar atlântica ( FP A) ao contacto com o ar quente da zona 
tropical. A partir dessas ondulações formam-se ao norte da FPA uma ou 
mais IT sobre o continente. Após formadas, elas se propagam com extrema 
mobilidade. A medida que a FPA caminha para o Equador as IT se 

1 Os sistemas de correntes perturbadm; que aqui esquematizamos (Fig. 1) foram 
baseados em observações realizadas pelo autor através de cartas sinóticas elaboradas 
pelo Departamento de Meteorologia do Ministério da Agricultura, bem como pela 
leitura de diversos trabalhos de Adalberto Serra, dentre os quais destacamos: "Chuvas 
de Primavera no Brasil", "Chuvas de Verão no Brasil", "Chuvas de Outono no Brasil" 
e "Chuvas de Inverno no Brasil" ( 1960) e "O Princípio de Simetria" ( 1962). 

Recomendamos ainda a leitura dos artigos do autor, sob o título "Climatologia 
da Região do Brasil - Introdução à Climatologia Dinâmica", Revista Brasileira de 
Geografia - IBGE, ou no volume Região Sul, 2.a edição da Série Geografia do 
Brasil - IBGE ( 1971), sob o título "cl!ma". Em ambos, o leitor encontrará maio­
res detalhes sobre o mecanismo geral da atmosfera que, direta ou indiretamente, 
afeta o quadro da circulação sobre a Região Centro-Oeste. 

2 A respeito dessas altm; existem controvérsias: alguns autores consideram-nas per­
tencentes à massa equatorial continental, enquanto outros consideram-n:~s Yinculadas 
ao anticiclone subtropical do Atlântico Sul, constituindo-se pois, massa de ar tropical. 
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SISTEMA DE CIRCULAÇêO ATMOS FERICA 
PERTURBADA NA REGIAO CENTRO-OESTE 

-----.. SISTEMA DE CIRCULAÇÃO PERTURBADA DE W{ IT) 
SISTEMA DE CIRCULAC~O PERTURBADA DEN (CIT) 

__ __..., SISTEMA DE CIRCULAÇAO PERTURBADA DE S ( FP) 

DivEd/D · J.A.C. Fig.l 
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deslocam para E, ou mais comumente para SE, anunciando com nuvens 
e geralmente chuvas tropicais do tipo monç6nico, 3 a chegada da FPA com 
antecedência de 24 horas, a qual, no entanto, pode não chegar. 

Portanto, o sistema de circulação perturbada de W representado pela 
passagem das referidas IT, cuja freqúência caracteriza os tempos instáveis 
do verão na Região Centro-Oeste e cuja ação decresce para E, S e SE. 

2 - O Sistenuz, de correntes perturbadas de N acarreta as chuvas 
de doldrum da convergência intertropical (CIT). Estas correntes per­
turbadas chegam no verão, no outono e no inverno ao norte de Goiás 
e de Mato Grosso, com máximo de penetração no outono. Na primavera, 
estando a CIT situada bem ao norte do Equador Geográfico, pratica­
mente não ocorrem chuvas de doldrum na Região Centro-Oeste. 

3 - Finalmente, o sistenuz, de correntes perturbadas de S, represen­
tado pela invasão de anticiclone polar. A penetração deste anticiclone 
na Região Centro-Oeste possui comportamento bem distinto conforme se 
trata do verão ou do inverno. Durante o verão, o aprofundamento e ex­
pansão do centro de baixa do interior do continente (nesta época situado 
mais freqüentemente sobre a região do Chaco), dificulta ou impede a in­
vasão de anticiclone polar (provocador de chuvas frontais e p6s-frontais) 
ao norte da Região Centro-Oeste. Nesta época a FP, após transpor a Cor­
dilheira dos Andes, em sua extremidade meridional, avança para NE, 
alcançando a Região Centro-Oeste pelo sul e sudeste de Mato Grosso. 
Aí, em contacto com a baixa do Chaco, a FPA entra em FL (front6lise, 
isto é, dissipa-se) ou recua como WF (frente quente), mantendo-se po­
rém, em FG ( frontogênese, isto é, em avanço) ao longo do litoral. Só 
raramente a FPA consegue vencer a barreira imposta pela baixa do Chaco. 
Deste modo, no verão, as chuvas frontais ficam praticamente ausentes, do 
centro ao norte da Região Centro-Oeste. 

No inverno, o anticiclone polar invade com mais freqüência a Região 
Centro-Oeste, uma vez que, nesta estação, sendo este anticiclone mais 
poderoso, ele consegue transpor a Cordilheira dos Andes nas latitudes 
médias, após caminhar sobre o oaeano Pacífioo Nessas condições a 
baixa do interior abandona a região do Chaco e se refugia no Acre e 
Bolívia e a FP atinge o Estado de Mato Grosso com orientação NW-SE. 
Com esta orientação ela caminha para NE ou E, provocando, com sua 
passagem, chuvas frontais e p6s-frontais em toda a região, durante 1 a 3 
dias. Após sua passagem a região fica sob a ação do anticiclone polar, 
com céu limpo, pouca umidade específica e forte declínio de temperatura 
com a radiação notuma, durante, geralmente, 2 dias, após o que retomam 

a Consideramos do tipo monçônico, uma vez que tais chuvas acompanham um 
sistema de circulação que somente adquire importância no veriúJ (do final da pri­
mavera ao início do outono), porém não se trata de um regime de monção, que se 
caracteriza por uma inversão dos componentes dinâmicos de massas de ar conforme 
se trate de verão ou de inverno, como acontece no sul da Ásia. 
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à Região os ventos estáveis e relativamente quentes do anticiclone sub­
tropical. 4 

Deste modo concluímos que, embora o setor setentrional da Região 
Centro-Oeste seja atingido no verão, outono e inverno pelas chuvas de 
N da CIT, estas são tão pouco freqúentes que não chegam a ter um papel 
importante no regime térmico, nem mesmo no regime pluviométrico. Os 
sistemas de circulação que determinam as condições de tempo e de clima 
na Região Centro-Oeste são: o sistema de circulação estável do anticiclone 
do Atlllntico Sul, o sistema de correntes perturbadas de W a NW das 
IT e o sistema de correntes perturbadas de S a SW da FP A, sucedida, 
geralmente, pelo anticiclone polar, com tempo bom, seco e temperaturas 
amenas e frias. IS 

Unidade II - Domínio de Temperaturas Elevadas na Prima­
vera-Verão e Amenas no Inverno 

Temperatura média anual - Decorrentes de uma série de fatores 
geográficos (posição continental, extensão latitudinal e relevo) e dinâ­
micos (sistemas de circulação atmosférica), o comportamento da tem­
peratura na Região Centro-Oeste é muito variado. Este fato é logo cons­
tatado quando observamos a distribuição espacial da temperatura média 
do ano (Fig. 2). 

A continentalidade da região, impedindo a interferência das influên­
cias marítimas, permite que a variação da latitude seja responsável pela 
temperatura cerca de 26°C no extremo norte e de 22°C no extremo sul 
da Região. 

O relevo através da altitude faz com que as mais altas chapadas 
sedimentares e superfícies cristalinas do centro sul da região possuam 
temperatura média anual entre 22° a 20°C, descendo abaixo de 20°C 
nas imediações de Brasília, acima de 1. 200 metros. 

Outra área com temperatura média entre 22° a 20°C é constituída 
pela chapada sedimentar do Amambaí, situada no extremo Sul da região, 
pouco acima de 500 m. 

A conjugação do relevo com a latitude (maior inclinação média dos 
raios solares e maior participação de ar frio de origem polar), é respon­
sável pelo decréscimo de temperatura nesta área. 

Portanto, apesar de suas latitudes predominantemente tropicais, a 
Região Centro-Oeste apresenta uma importante variação de temperatura 
ao longo de seu espaço geográfico. Esta característica se deve à notável 

4 Na figura 1 estão representados os grincipais sistemas de circulação perturbada. 
Nela, o aumento de densidade das "setas significa maior freqüência do fenômeno. 

IS A respeito da origem, trajetória e evolução da frente polar, recomendamos a 
leitura dos artiáh:U::Climatologia da Região Sul" e "Climatologia da Região Sudeste" -
Introdução à · tologia Dinâmica (E. Nimer) - 1971. 
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variação de latitude, à sua pos1çao no interior do continente e às dife­
rentes intensidades de partic~pação do anticiclone polar. 

Primavera-Verão - época mais quente - Em função da variação de 
latitude e de posição em relação à passagem de correntes de ar frio de 
origem polar, durante o semestre primavera-verão, as temperaturas se 
mantêm quase que constantemente levadas, principalmente na primavera, 
ocasião em que o Sol passa pelos paralelos da região, dirigindo-se para o 
Sul, e a estação chuvosa ainda não se iniciou. Com eeito, o mês mais 
quente (setembro ou outubro em quase toda região) assinala média de 
28° a 26° no norte; 26° a 24°C no centro e sul - nas superfícies baixas 
- e inferior a 24°C nas superfícies elevadas (Fig. 3). 
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Nestes meses, das superfícies elevadas do centro às superfícies baixas 
do norte da região, as médias das máximas variam de 32° a 36°C, sendo 
mais elevadas no norte de Goiás, onde são muito semelhantes às veri­
ficadas no Sertão da Região Nordeste do Brasil na sua época mais quente 
(Fig. 4). Das superfícies elevadas do centro às superfícies baixas do sul 
essa média varia ae 32° a 3QOC. Em contrapartida, nas superfícies elevadas 
do centro-sul da Região, essa média é inferior a 32°C, caindo pouco 
abaixo de 3QOC nas mais elevadas altitudes do sul de Goiás e Mato Grosso, 
pelos motivos já analisados. 

I I 

MEDIA DAS MAXIMAS , 
TERMICAS- SETEMBR0(°C) 

I 
l 

' 

-·-·-·,. I 
24°/ \ ' 

i 
i 

·~ 

AUTOR : E.NIMER 

62° 
DI•U/D·J . .t.. . 

400 

\ 
\ 

Fig.4 

"~ 
( ' 
) 

( 
} 
~ 

O 50 100 200 300 400 &OOKM 



Excluindo as superfícies elevadas do centro-sul, as demais áreas da 
região já registraram nos meses de primavera, não raras vezes, máximas 
superiores a 40°C, tendo até superado 42°C no nordeste de Mato Grosso, 
Norte de Goiás e na planície do Pantanal Mato-grossense 6 (Fig. 5). 

I I 
I 54o ' 

/ TEMPERATURA MAXIMA 
I ABSOLUTA DO ANO ( °C} 

-·· A 
--,-------( ~~ 

I 

\ 
\ 
\ 

FIG. !5 

DivEd/D.mós 

Autor : EDMON NIMER 
Colaboradores: ARTHUR A.P. FILHO 

JANINE M. CRUZ 

o 100 SOO Krn 

4&0 
I 

6 Estas máximas, como aliás quase todas as informações sobre temperaturas, 
referem-se às normai.f climatológicas até 1942, do Departamento de Meteorologia do 
Ministério da Agricultura . 

401 



Inverno - estação amena - Enquanto a primavera se constitui 
estação muito quente, no inverno, pela continentalidade da região e con­
seqüente secura do ar durante os tempos estáveis, registram-se fre­
qüentemente temperaturas muito baixas nos meses de junho-julho. Porém, 
nestes ~eses, correm também temperaturas elevadas e, por esse motivo, as 
temperaturas médias do inverno (mormente tratando-se de normais) são, 
neste particular, pouco representativas. 1 Apenas algumas áreas do sul de 
Mato Grosso e Goiás apresentam, nos meses de inverno, temperaturas 
médias inferiores a 18°C. A maior parte do território da região não possui 
sequer um mês cuja temperatura média seja inferior a 20°C, e no norte 
de Goiás chega a ser superior a 24°C (Fig. 6). 

As temperaturas baixas do inverno nessa região estão relacionadas à 
ação direta de poderoso anticiclone polar, sucedendo à passagem de 
frentes frias ( KF). Estas, ao transporem a Cordilheira dos Andes, pro­
duzem, na zona frontal, uma advecção do ar tropical. O interior da Região 
Centro-Oeste, que estava sob calmarias, passa a apresentar ventos NE e 
NW resultando na imediata elevação das temperaturas máximas. Sob tal 
aumento de temperatura a umidade cai a valores muito baixos ( 38% em 
1916) e, com a chegada da frente sobre o lugar, o céu fica tomado por 
nuvens- de convecção dinâmica (cúmulos e cúmulo-nimbos), ocorrendo tro­
voadas e chuvas. Estas últimas são, no entanto, pouco intensas devido aos 
seguintes fatos: pequena convergência para a frente; pouca velocidade dos 
ventos; e, ainda porque o ar tropical em ascensão sobre a rampa frontal, 
e o ar frio da massa polar, possuem nesta época do ano menos umidade 
específica. Com a entrada do grande anticiclone polar, de movimento lento 
devido à reduzida energia de que é dotado nas baixas latitudes, a pressão 
sobe (atingindo valores elevadíssimos para a região, e perturbando a mar- · 
cha normal da maré diurna), a temperatura cai, e sob o vento fresco, 
que passa a soprar do quadrante sul, o céu atinge 10 partes de nuvens 
(estratos e estratos cúmulos ou mesmo de altos estratos, caso a invasão fria 
seja muito elevada), a chuva frontal termina, logo substituída por leve 
chuvisco com nevoeiro (situação pós-frontal). Com o céu coberto, e. a 
presença do ar polar, resulta uma fraca amplitude diurna, com máxima 
baixa e mínima ainda elevada. Nessa situação a umidade relativa é muito 
elevada (em tomo de 97%, podendo ser menor). Sob lenta velocidade 
da frente, o sistema de nuvens persiste sem se desmanchar. Só daí a um 
ou dois dias, quando o anticiclone polar em contínuo avanço em seu 
centro sobre ou perto do lugar, diminui a turbulência anterior e o céu 
toma--se limpo pe\la intensa radiação notuma. Nesta última situação 
ocorrem as baixíssimas mínimas registradas na friagem. Estas, contudo, 
não se mantêm por mais de 2 dias (na maioria das vezes) não só pela 
absorção do anticiclone polar por parte do anticiclone subtropical, como 
ainda porque, à sua retaguarda, a massa retoma para o sul, atraída por 
nova frontogênese na Argentina (avanço de nova frente fria) e a fraca: 

7 Em agosto, apesar deste mês pertencer ao inverno, predominam temperaturas 
elevadas, pelo menos no norte da região. 
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nebulosidade permite o aquecimento solar que acaba com o fenômeno, 
retomando os ventos de N e E do anticiclone subtropical com inversão 
térmica superior, estabilidade, tempo ensolarado e temperatura em eleva­
ção (Serra e Ratisbonna- 1945). 

Contudo, esclarecemos que, embora a passagem de frentes frias seja 
muito comum no inverno, o fenômeno das friagens acima descrito não é 
muito freqüente. A este respeito os autores citados fizeram um estudo 
da estação meteorológica de Cuiabá, ao longo de 30 anos e chegaram às 
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seguintes conclusões: em Cuiabá a freqüência mensal da friagem, prati­
camente nula em abril devido à elevada temperatura reinante, vai au­
mentando progressivamente e atinge o máximo no rigor do inverno em 
julho, decaindo a seguir até outubro, quando se verificam as últimas in­
vasões notáveis. A freqüência anual das friagens é em média de 2,9 em 
Cuiabá. Não obstante, em alguns anos não se apresenta nenhuma, en­
quanto que em outros são notadas até 5 invasões. 

Durante a invasão desses grandes anticiclones polares, motivo de 
friagens, a mais baixa mínima térmica registrada em Cuiabá, durante 
aqueles 30 anos, foi de 1,2°C em 22-6-1933. 

Entretanto, mínimas inferiores a esta já foram registradas na Região 
Centro-Oeste, certamente durante as situações de friagens. A observação 
das normais até 1942, indica que apenas o norte de Goiás não registrou 
mínimas diárias inferiores a soe (fig. 7). Já as chapadas do centro-sul 
de Mato Grosso assinalaram temperaturas de OOC. Nesta última área o 
posto meteorológico de Bela Vista registrou 6,4°C abaixo de zero, em 
13-7-1933. 

Se as baixíssimas mínimas absolutas são raras, isto não significa que 
sejam raros os registros de mínimas baixas, bem ao contrário, durante o 
inverno, ~specialmente nos meses de junho-julho, freqüentemente os ter­
mómetros descem para 150C na Região Centro-Oeste, conforme se pode 
verificar examinando a média das mínimas de julho. A distribuição geo­
gráfica da média das mínimas exprimem muito bem a influência da lati­
tude e do relevo sobre o comportamento térmico na Região Centro-Oeste 
(Fig. S) : enquanto nas superfícies baixas no norte de Goiás e Mato 
Grosso e no Pantanal Mato-grossense as médias são superiores a 14°C, 
subindo acima de 1SOC no norte goiano, nas altas chapadas e superfícies 
cristalinas do centro-sul elas variam, geralmente, de 12° a S°C, caindo 
abaixo de S°C na chapada do Amambaí (extremo sul de Mato Grosso) 
e na serra dos V eadeiros ( imediações de Brasília). 

Portanto, na Região Centro-Oeste do Brasil predominam temperaturas 
elevadas na primavera-verão, porém, seu inverno, embora sujeito a má­
ximas diárias elevadas, é uma estação mais caracterizada por temperatu­
ras amenas e frias, principalmente no centro-sul da região, pelo efeito da 
latitude, altitude e maior participação de massa polar. 
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A Disbibuição da Pluviosidade na Região Cen­
tro-Oeste é Muito Simples no Espaço e no 
Tempo 

As características da altura e do regime de chuvas na Região Cen­
tro-Oeste devem-se, quase que exclusivamente, aos sistemas de circulação 
atmosférica. A influência da topografia sobre a distribuição da precipi­
tação ao longo do espaço geográfico da Região Centro-Oeste é de tão 

405 



MÉDIA DAS MÍNIMAS . 
TERMICAS DE JULHO 

,...-·-·,, 
2oo/ 14 ....... -~ 

'..J 

I 
I 

AUTOR:E . NIMER 

Fig.8 

o so 100 zoo 300 400 100 ICio 
I I I I I I I I I I I 

soo 

pouca importância que não chega a interferir nas tendências gerais deter­
minadas pelos fatores dinâmicos. 

Média Anual da Altura da Precipitação -Em razão da pouca signifi­
cância da topografia sobre a pluviosidade, a altura média alcançada pela 
precipitação durante o anO sobre o territ6rio regional do centro-oeste 
brasileiro apresenta uma distribuição muito simples (Fig. 9) : de um nú­
cleo mais chuvoso ao norte de Mato Grosso, onde a pluviometria atinge 

406 



a alturas muito elevadas, superiores a 2. 750 mm, os valores decrescem 
para E e S. No extremo E de Goiás o regime cai a 1. 500 mm, e no S 
atinge níveis inferiores a 1. 250 mm no Pantanal Mato-grossense. Como 
se observa, apesar desta grande desigualdade, todo o território regional 
do Centro-Oeste brasileiro é normalmente bem regado por chuvas. Tal 
forma de distribuição a Região deve ao seu principal sistema de circula­
ção perturbada de W que, como vimos, decresce em importância de N 
para S _e de W para E. 

Regime Anual - Entretanto, essas precipitações não se distribuem 
igualmente através do ano. Seu regime é caracteristicamente tropical, 
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com maxt7na no verão e m1mma no inverno. Em quase toda região, mais 
de 70$ do total de chuvas acumuladas durante o ano se precipita de 
novembro a março, sendo geralmente mais chuvoso o trimestre janeiro­
fevereiro-março no norte da região, dezembro-janeiro-fevereiro no centro 
e novembro-dezembro-janeiro no sul. Durante esses trimestres chove em 
média 45 a 55% do total anual. Somente o noroeste e o sul da Região 
não atingem aqueles valores: trata-se de áreas onde é maior a freqüência 
anual de chuvas do sistema de co"ente perturbadas de W e de S, res­
pectivamente ( Figs. 10 e 11). 

I 
I 

I 
I 

/ ~ORCENTAGEM DA PRECIPITAÇÃO 

---\-----------~AXIMA EM 3 MESES ~NSECUTIVOS 
,-
< I 

I 

-10°,' 
\ 

' ' , __ 

I 

\ 
\ 

' ' ·--·-·-·-·""! ! 

FIG. lO 

408 

" \_ IQ•-

( 

".,-, 
r' ' , ... 

~> 
) , 

\ 

' \ 
I 

' I 
I 
\ 

\ 
r,.) 

, .. o.~ \,.,,~-
,____ I 
I ! I t ___ ,..-

1 
l 

) 
r, 
I 

AUTOR : EDioiON NIMEII 
Colaborador: Arrhur A.P. Filho 

O SO ISO 110 1101'0 

so• 
I 



I 

60" 

I 
I 

I 
I 

I 
I 

. I 
~ 

,' ÉPOCAS DA PRECIPITAÇÃO MÁXIMA 

--.... ________ _ _ 
l 
I 
I 

IOo I 
- I 

I 

' ' ,,_1 

'----~ 
I 

' 

~ 

- 20" 

AUTOR : EDMON NIMER 
Colo~oro~or: .t.rrhor AP. Flho 

ClwEci/O.mot 

'· I 
! 

I 

FIG. 11 

EM 3 MESES CONSECUTIVOS 

·- -­-----

JFM 

DJ F 

\ 
I 

SÍMBOLOS 
DOS MESES 

I 
l 

I 

I 
I 

' I 
J' / ... ..­

... ,_,. (50-

N NOVEMBRO 
O DEZEMBRO 
J JANEIRO 
F FEVEREIRO 
M MARÇO 

\._ ._ O SO 150 2SO 350 Km 

ss• 
I 

so• 
I 

Em contrapartida, o inverno é excessivamente seco. Nesta época do 
ano as chuvas são muito raras, havendo, em média, geralmente, 4 a 5 
diàs de ocorrência deste fenômeno por mês, sendo mais raras no setor 
oriental de Goiás, onde, pelo menos um mês, não registra sequer 1 dia 
de chuva. 

A carência de chuvas nesta estação decorre do seguinte: durante o 
inverno são raríssimas as passagens de correntes perturbadas de W, e 
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apenas o extremo norte da região está sujeito às raras chegadas de chuvas 
do sistema de correntes perturbadas de N, ficando a Região na depen­
cia quase exclusiva das chuvas frontais, proporcionadas pela passagem 
de frentes polares trazidas do sul pelo anticiclone polar. Este, por sua 
vez, mesmo nos invernos úmidos (invernos que se caracterizam por um 
notável fluxo de ar polar) invade a Região Centro-Oeste, geralmente uma 
vez por semana, com 1 a 2 dias de tempo instável. Somente os poderosos 
anticiclones polares propiciam instabilidade mais duradoura, acompanhada 
de friagens, e ·estes, como vimos, são raros. 

Além de serem muito reduzidas as ocorrências de chuvas durante o 
inverno, estas são, pelos motivos já explicados, pouco copiosas, razão 
pela qual os totais mensais de precipitação nesta época são muito pouco 
significativos. Para a maior parte de Goiás, no inverno, não chega a 
se acumular em cada mês, em média, mais de 20 mm de chuvas, porém, 
no oeste e sul de Mato Grosso, embora o inverno seja muito pouco 
chuvoso, raro é o mês que apresenta total inferior a 20 mm. 

Assinalamos ainda que não apenas o trimestre de inverno é seco mas 
também o mês que o antecede (maio) e o mês que o sucede (setembro) 
são muito pouco chuvosos em quase toda região. 

Em suma, o número de ocorrência diária de chuvas e a altura das 
precipitações nesses meses decrescem de SW para NE, refletindo a tra­
jet6ria geralmente seguida pelas frentes polares na Região Centro-Oeste, 
cuja presença, sucedida pelo anticiclone polar é responsável pelo caráter 
hibernal desta região. 

De seu regime pluviométrico anual resulta que toda a Região Centro­
Oeste tem, pelo menos, um mês seco, variando no entanto de 1 a 5 meses, 
em média (Fig. 12). 8 

A distribuição da duração do período seco na Região Centro-Oeste 
é muito simples: o período seco é mais curto no sul e noroeste da re­
gião. No extremo sul de Mato Grosso apenas o mês de julho é seco. 
Daí para o norte, a seca de julho estende-se a agosto, e mais para o 
norte, na altura dos paralelos do sudoeste de Goiás, a seca abarca todo 
trimestre de inverno, ou seja, junho-julho-agosto. No norte de Mato Grosso 
a seca de junho-julho estende-se a agosto à medida que se caminha para 
o sul. Essas áreas devem seus curtos períodos secos à maior freqüência 
de chuvas das correntes perturbadas de S (no sul de Mato Grosso) e 
de W (no norte de Mato Grosso). 

8 Esclarecemos que para a determinação de seca adotamos o critério de Gaussen 
e Bagnouls ( 1953) . Estes autores, com base em trabalhos de ecologia vegetal, consi­
deram seco aquele mês, cujo total das precipitações, em milímetros, é igual ou in­
ferior ao dobro da temperatura média em grau de Celsius ( p < 2T) . Para a determi­
nação de subseca adotamos a fórmula P < 3T de Walter e Lieth ( 1960), aplicável 
aos locais que não possuem sequer 1 mês seco. 
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Entre essas duas áreas de curto período seco existe um corredor, 
cujo período seco é mais prolongado. Este corredor estreita-se em Mato 
Grosso e amplia-se em Goiás. Nele a seca dura de 4 a 5 meses, do oeste 
de Mato Grosso a leste de Goiás: a oeste de Mato Grosso a seca com­
preende de junho a setembro, passando de maio a agosto em direção 
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a leste, tornando-se de maio a setembro na maior parte de Goiás. Restrita 
área de seca de maio a setembro reaparece em torno de Cuiabá e Coxipó, 
onde sua posição, a sotavento da chapada dos Pareeis, amplia um pouco 
o período seco. 

Desvio Pluviométrico Médio Anual em Relação à Normal - O me­
canismo atmosférico nas regiões tropicais se caracteriza, sobretudo, por 
sua notável irregularidade, isto é, sua dinâmica costuma apresentar com­
portamentos bem distintos quando comparada de um ano para outro. 
Disto resulta que as precipitações em cada ano estão sujeitas a totais 
bem distintos, podendo afastar-se grandemente dos valores normais. En­
tretanto, não obstante sua posição tropical, a Região Centro-Oeste não 
apresenta desvios notáveis como acontece com as demais regiões tropicais 
do Brasil. A média do desvio pluviométrico anual, positivo ou negativo, 
em relação à normal é, na maior parte do território regional, inferior a 
15%. Em outras palavras, os valores pluviométricos de um ano para outro 
variam em média pouco abaixo de 15% a mais ou a menos do total médio, 
representada pela normal (Fig. 13). Esta porcentagem só é ultrapassada 
a noroeste e sul de Mato Grosso e leste de Goiás. 

Entretanto, por se tratar de desvios médios, sua importância re­
side apenas no fato delas indicarem a tendência da irregularidade: as 
áreas de maiores desvios médios são aquelas mais sujeitas, em deter­
minados anos, a maiores desvios efetivos, e estes, só raramente, atingem 
valore superiores a 50%. Isto significá que os desvios extremos na Região 
Centro-Oeste são muito inferiores aos registrados nas outras regiões tro­
picais do Brasil. 

Estes índices de desvios relativamente baixos decorrem do fato de 
que o principal sistema de correntes perturbadas (sistema de W repre­
sentado por IT) da Região Centro-Oeste é justamente o menos irregular, 
ou seja, é aquele que apresenta a menor variabilidade anual. 

Outra característica dos desvios pluviométricos efetivos nesta região 
é a sua simplicidade: constatando com o que ocorre nas Regiões Norte, 
Nordeste e Sudeste do Brasil, no Centro-Oeste, para cada ano, os desvios 
são, geralmente, ou negativos ou positivos em toda a região. Apenas res­
tritos locais apresentam, por vezes, desvios assimétricos. As figuras 14a 
e 14b, relativas aos desvios de 1926 e 1918, ilustram este fato. 9 

Esta simplicidade decorre do fato de que dos sistemas de circulação 
perturbada na Região Centro-Oeste o menos irregular (sistema de W) 
é justamente aquele que não apenas proporciona mais chuvas como ainda 
sua atuação se faz com freqüência semelhante por toda a Região. 

9 As conclusões a respeito dos desvios pluviométricos efetivos foram baseadas 
no estudo sobre este fenômeno, de 1914 a 1938, realizado pela Divisão de Águas do 
DNPM (1948). 
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Unidade IV - Principais Diferenciações Climáticas 10 

Como vimos, embora haja importantes variações de temperatura na 
Região Centro-Oeste, mormente considerando-se as máximas e as mínimas 
diárias, estas últimas, por não serem muito freqüentemente importantes, 
não chegam a criar notáveis diferenciações climáticas ao longo do ter­
ritório desta região. Por isso, quanto ao comportamento ou regime tér­
mico, deve-se reconhecer apenas duas categorias ou variedades climáticas: 
a de Clima Quente e a de Clima Subquente. 

lO Antes de passarmos às diferentes categorias de climas, tomam-se indispensáveis 
alguns esclarecimentos. A exemplo do que fizemos para outras regiões brasileiras não 
adotamos para esse fim nenhum critério classifica tório tradicional. Este comporta­
mento permite ao climatologista selecionar os aspectos climáticos mais importantes 
que fornecerão limites expressivos em determinada região, bem como subsídios para 
melhor caracterização de seus climas. Deste modo, o climatologista não apenas foge 
dos enquadramentos pré-estabelecidos pelos critérios tradicionais, como ainda lhe é 
permitido utilizar parcialmente diversos critérios de diferentes autores naquilo que 
lhe parece significativo. Por exemplo, no critério classifica tório aplicado nesta pes­
quisa, usamos dos critérios de Koppen a média de l8°C do mês mais frio como limite 
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O Clima Quente domina em quase toda a Região Centro-Oeste. Neste 
a freqüência de temperaturas elevadas constitui a característica dominante, 
mormente no norte de Mato Grosso e de Goiás e no Pantanal, onde, no 
verão, são comuns as temperaturas superiores a 38°C, tendo já alcançado 
valores superiores a 42°C no norte de Goiás e no Pantanal. 

Todo o domínio de clima quente está sujeito a bruscas mudanças de 
temperatura durante o inverno quando, sob a ação do anticiclone polar, 
as mínimas diárias descem a níveis muito baixos para a região. Neste 
caso destacam-se as áreas das chapadas do centro de Mato Grosso e as 
altas superfícies cristalinas do sul de Goiás, tendo a temperatura, nessas 
situações, caído pr6ximo de 0°C, não muito raramente, durante a ma­
drugada, quando é maior o resfriamento noturno, sob a limpeza do céu 
e baixa umidade relativa do ar. Nestas ocasiões o fenômeno da geada 
se faz presente, porém com pouca intensidade. 

Embora tais importantes declínios de temperatura não sejam muito 
raros, sua freqüência não é suficiente para determinar grande declínio 
nas médias térmicas: em todo o domínio de clima quente, inclusive nas 
referidas superfícies elevadas, nenhum mês possui temperatura média 
inferior a l8°C. 

A única área importante a ter pelo menos um mês com temperatura 
média inferior a l8°C está situada no sul de Mato Grosso (Fig. 6). 

entre os climas quentes (maior 18°C) e subquentes (menos 18°C), embora o 
referido autor, como sabemos, utilizasse essa isoterma mensal como limite entre os 
climas tropicais e temperados. Da mesma forma, utilizamos o critério de Gaussen e 
Bagnouls ( 1953) no que diz respeito à determinação de mês seco, bem como das 
isotermas mensais de 15°C e 10°C do mês mais frio, como limite entre os climas 
subquentes (18° a 15°), mesotérmico brando (15° a l0°C) mesotérmico média (10 
a 0°C), embora com denominações diferentes daquelas usadas por esses autores. 

Outros aspectos aqui abordados foram estabelecidos por nós em consonância com o 
critério livre para o qual selecionamos os aspectos e os índices que consideramos 
expressivos na climatologia da Região Centro-Oeste. Assim é que a consideração de 
climas superúmidos, úmidos, semi-úmidos, semi-áridos e desérticos com suas diversas 
variedades: superúmido (sem seca ou com subseca), úmido (com 1 a 2 ou 3 meses 
secos), sem i-úmido ( com 4 a 5 meses secos), sem i-árido brando ( com 6 meses secos ) , 
mediano ( com 7 a 8 meses secos ) , forte ( com 9 a 10 meses secos) muito forte ( com 
11 meses secos) e desértico (com 12 meses secos) está baseada na relação existente 
entre esta seqüência e a vegetação natural. No Brasil, exceto na Região Sul, a au­
sência de seca está sempre relacionada às áreas florestais, a existência de 1 a 2 
meses secos é quase sempre acompanhada de florestas, e as áreas de 3 meses secos 
estão relacionadas às áreas de transição, onde, na maioria das vezes, aparecem flo­
restas semidecíduas, enquanto as áreas de 4 a 5 meses secos se relacionam quase 
sempre com o cerrado. Enquanto isso, as áreas com 6 ou mais meses secos estão 
relacionadas à caatinga, sendo que, geralmente, as áreas de 6 meses secos correspon­
dem a uma caatinga arbórea ou de transição; as de 7 a 8 meses secos, à caatinga 
a~bustiva e a de mais de 9 meses, à caatinga herbácea, sendo mais rala nas áreas de 
11 meses secos. 

A adoção deste critério permite ainda introduzir na climatologia tradicional de 
determinada região, conhecimentos relativos à climatologia dintlmica (climatologia 
moderna) sempre que for possível. Este último comportamento também norteou este 
estudo. Dele deriva o conceito de climas tropicais e temperados. 
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Aí, a latitude e a maior influência de ar polar, conjugadas aos níveis mais 
elevados das chapadas, tomam o clima menos quente, ao qual denomi­
namos subquente. 

Este domínio climático compreende as áreas das chapadas de Ma­
racaju, Araras, Caiapós, Santa Maria e outras, ao sul do paralelo de 160 lat. 
Sul, aproximadamente. Nessas áreas, as máximas diárias muito elevadas 
são menos freqüentes e, no inverno, são muito comuns as mínimas diá­
rias muito baixas, inclusive as inferiores a 0°C, acompanhadas de geadas 
nas noites límpidas, resultantes das situações dinâmicas pós-frontais. 

As temperaturas baixas nesta época são ma1s freqüentes no extre­
mo sul, onde o posto meteorológico de Bela Vista, situado a uma altitude 
de apenas 160 m, já registrou, muitas vezes, temperaturas inferiores a 
0°C, tendo já atingido a mínima de 6,4°C negativos. 

Este clima reaparece em restritas áreas do sul de Goiás, acima da 
cota altimétrica de 1. 000 m, nele estando incluído o Distrito Federal e 
Anápolis. Ao contrário do verificado em Bela Vista, nessas áreas só 
muito raramente ocorrem temperaturas negativas. Em compensação, sua 
altitude mais elevada não permite temperaturas muito altas nem mesmo 
no verão. 

Levando-se em conta o regime de chuva, e mais especificamente, a 
exist~ncia ou inexist~cia de seca, e o regime de duração dos períodos 
secos, reconhecemos duas modalidades climáticas na região: úmido e 
semi-úmido. Estes, por sua vez, compreendem 3 variedades: com 1 a 2 
meses secos, com 3 meses secos, com 4 a 5 meses secos. 

Cerca de 55% do território regional constituem clima semi-úmido 
de 4 a 5 meses secos: centro de Mato Grosso e quase todo Goiás. Os 
45% restantes constituem domínio de clima úmido, de 3 meses secos, 
principalmente, tornando de 1 a 2 meses secos no extremo sul e noroeste 
de Mato Grosso, onde, como vimos, as chuvas frontais das correntes per­
turbadas de S e as chuvas tropicais de convergência respectivamente se 
fazem mais presentes. 

Se, por um lado, levando-se em conta a temperatura e a precipita­
ção, verificamos uma importante diversificação climática, por outro lado, 
considerando-se essencialmente a marcha estacional das precipitações e 
os sistemas de circulação atmo!Jférica, fica evidente a homogeneidade 
climática na Região Centro-Oeste. Com efeito, refletindo o domínio qua­
se que absoluto dos sistemas de circulação atmosférica, estáveis ou per­
turbados, de origem tropical, o máximo pluviométrico para toda a região 
se dá no solstício de verão, enquanto que o mínimo, determinando a 
existência de seca, se verifica no solstício de inverno, caracterizando, por­
tanto, um ritmo climático tipicamente tropical. 
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Por sua vez, considerando em conjunto os regimes térmico e plu­
viométrico, ou seja, sobrepondo a fig. 6 (média compensada do mês mais 
frio) e figura 12 (duração dos períodos secos) às considerações da marcha 
populacional das precipitações e ao sistema geral de circulação atmos­
férica, verificamos o seguinte quadro climático na Região Centro-Oeste. 

417 



I 
I 

I 

I 

50" 

I 

I 
I 

I IDENTIFICAÇÃO DOS POSTOS TOCANTINÓPOUS 

'""l I METEOROLÓGICOS 

----,---------_f\ 
I, -------------
/ -----rr:P.' 

\ , __ l 
\ 

UTIARITI 

• 
385m { 

DIAMANTINO 

MATO GROSSO 
•.2S7m 

e 258m 

COXIPÓ e 
CUIABÁ 16Sm 619111 r.IERURE 

PEDRO AFONSf{J f . \ 

187m '-
1 

\ K1'-
PORTO NACIONAL - ./-, . ( '.. .. 

237m / 
.,_) 

TAGUATINGA ;:­

e\ PARAN~ e 60S m ( 
; 
} 

( 
I 

' ' l 
t-' 

, FORr.oosj;J "1~/I$•-• • • SAN GRAOOURO GOlÁS PI RENOPa..l,f> --~90S m 
eS2o • , , .; 

I . 
1_ CAiERES 

-200 

418 

- ·-·-·-Í IIII m EX.PRES. r.IURTI O 

FIG. 16 

OivEd/0_,._ 

60" 
I 

\ 
j 
i 

I e CORUMBÁ 
i 145m 

( 

COXIM 

• 2S9m 

STA. RITA 
1 00 ARAGUAIA 
I 
I 

'7_ 

G
, AOUIOAUANA CAr.IPO GRANDE 

• 8~m 

LA VISTA 
60m 

' j 
' i 
\._.- ., 

55° 
I 

"' 
730111 e91~ .. 

733me • LUZIA~IA 
GOIANIA ' 

/, 

AUTOR , EOMON NIMER 

O 50 ISO 250 3SOI<tll 



DOMÍNIOS 
CLIMÁTICOS 

QUENTE ............. . . 

SUBDOMÍNIOS 
CLIMÁTICOS 

I 
ÚMIDO 

. SEMI-ÚMIDO 

VARIEDADES 
CLIMÁTICAS (•) 

com 1 a 2 me:!es secos 

com 3 mesee secos 

com 4 a 5 meses secos 

I 
ÚMIDO com 1 a 2 meses secos 

oom e SUBQUENTE ... .. _________ c_om_:!_m_e_se_s_s_ec_o_s_ 

SEMI-ÚMIDO com 4 a 5 meses seco• 

(•) No mapa que se segue (fig.) 15 estão delimitadas as principais diferenciações· climáticas. Na 
fig. 16 aparecem identificados OR postos meteorológicos utilizados para este fim. Seguem-f!e as fig.s. 17.1 
a 17.6 rdativas a (I gráticos ombrot~rmicos representativos das 6 principais diferenciaçõe• ou variedades 
climáticas que compõem a Região Centr<rOeste. 

CONCLUSõES GERAIS 

1) A despeito da existência de algumas áreas de clima úmido, o 
que constitui a característica fortemente marcada da Região Centro­
Oeste é o vasto domínio de clima semi-úmido, em cuja paisagem esten­
de-se quase sempre o cerrado, quer sobre as chapadas sedimentares quer 
sobre os terrenos cristalinos de topografia plana ou acidentada, desde 
que o clima semi-úmido apresente uma estação chuvosa no verão, e 
uma estação seca com duração média de 4 a 5 meses centralizada no 
inverno. 

2) Com raríssimas exceções, em todo o espaço geográfico da Re­
gião Centro-Oeste, domina um clima quente onde as oscilações da tem­
peratura, de amenas a elevadas, constituem o caráter predominante do 
seu regime térmico, Por isso, a diferença entre as condições térmicas 
da primavera (sua estação mais quente) e do inverno (sua estação 
"fria") é de pouca significância, tratando-se de condições médias. En­
tretanto, se observarmos a ocorrência das mínimas e máximas diárias, 
verificamos que entre essas duas estações existe uma profunda diferença: 
enquanto na primavera as máximas e mínimas diárias mantêm-se quase 
sempre elevadas, no inverno as mínimas diárias mantêm-se muito baixas, 
tratando-se de regiões tropicais, e as máximas sofrem uma acentuada 
queda, mormente na porção centro-sul da região. 

3) O domínio de clima quente e semi-úmido com 4 .a 5 meses secos 
empresta ao clima na Região Centro-Oeste uma notável homoge­
neidade e esta, por sua vez, é reforçada pela uniformidade de seu sis­
tema geral de circulação atmosférica, caracteristicamente tropical, do qual 
resulta uma quase total uniformidade na marcha estacionai da temperatura 
(máxima na primavera e mínima no inverno) e absoluta uniformidade na 
marcha estacionai da precipitação (máxima no verão e mínima no inverno). 
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Finalmente seguem as seguintes observações: 
a) ao contrário do clima denominado mesotérmico, o clima quen­

te não possui, no critério classificatório deste trabalho, diversas varie­
dades. Isto não significa que no Brasil, e mesmo na Região Centro-Oes­
te, este clima apareça sem variações espaciais que mereçam distinções. 
Muito ao contrário, estamos certos de que há necessidade de se reco­
nhecer, pelo menos, três variedades de clima quente no território bra­
sileiro (pelo menos duas na Região Centro-Oeste), levando-se em conta o 
maior ou menor grau de temperatura. Enh·etanto, em virtude da modesta 
bibliografia a respeito das associações e comunidades vegetais das regiões 
de clima quente do Brasil, julgamo-nos sem condições de assim proceder 
atualmente. Não obstante, com base em critérios estritamente climatoló­
gicos, pretendemos, futuramente, realizar essa tentativa, embora sem a 
suficiente base ecológica que muito facilitaria; 

b) os limites climáticos traçados na figura 15 não devem ser con­
siderados definitivos pelos seguintes motivos: 

1. 0 ) pela utilização de novos dados de informação meteorol6gica 
- quanto maior for o número de postos de informação meteorológica 
com idêntico e longo período de observação, tanto melhores serão os dados 
sobre os quais estarão as pesquisas assentadas e, por conseguinte, os li­
mites climáticos estarão tendentes a estar mais próximos da realidade; 

2.0
) pela experiência e pelo tempo disponível à realização da pes­

quisa - mesmo que o próprio autor deste trabalho venha a aplicar o 
mesmo método e usar os mesmos postos meteorológicos com os mesmos 
períodos de observação, ele não tem dúvida de que os limites climáticos 
poderão sofrer ligeiras modificações, principalmente no que diz respeito à 
altitude em que passam tais limites ao longo do espaço geográfico. Tudo 
irá depender de uma série de circunstâncias dependentes de sua expe­
riência e de tempo disponível à realização da pesquisa. 
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